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APRESENTAÇÃO 


Èste livro é uma tentativa de dirimir a controvérsia 
entre leigos e técnicos, sôbre o processo judiciário, a atuação 
do advogado e o comportamento da Justiça, no caso dos Ir¬ 
mãos Naves. 


Acreditamos ser um esclarecimento à Verdade e uma 
modesta contribuição à melhor aplicação da Lei. 


Daí a nossa despreocupação de estilo, ora usando um, 
fluente, literário, ora o rígido processual das transcrições es¬ 
senciais de nosso trabalho. 


Dedicámo-lo aos advogados. Classe nobre. Mal com¬ 
preendida. Sempre injustiçada. 
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nossos diletos filhos; rebelados contra a injustiça dos outros. 
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ram na realização do processo judiciário de indenização aos 
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PALAVRAS NECESSÁRIAS 


Passados 70 anos desde quando teve início o chamado Caso Irmãos Naves 
(talvez o maior “erro” policial e judiciário do Brasil, devido à insistência 
com que as autoridades e prepostos interagiram com o erro), e perto de 
completar seis décadas do reconhecimento estatal definitivo quanto ao cri¬ 
me perpetrado pelos representantes do Estado, não temos conhecimento de 
alguma manifestação de contemporâneos outros, além do nobre advogado 
João A lamy Filho, aprofundando-se mais no assunto, com os benefícios 
da perspectiva do tempo para entendê-lo melhor, inclusive arrolando os 
responsáveis coniventes na comunidade araguarina de então. 

A Araguari do final da década de 1930 era importante urbe do Triângulp 
Mineiro, a dividir com Uberaba a vida empresarial e cultural da região. É 
sem sombra de dúvida que nesses municípios há e havia em grande núme¬ 
ro pessoas gradas, físicas e jurídicas, que estiveram a par do episódio e dos 
descaminhos percorridos pela polícia e pela Justiça envolvidas. Com cer¬ 
teza foi assim, pois as vítimas se relacionavam com muita gente conhecida 
na cidade e o assunto ganhou os ventos da mídia em nível nacional. Como 
aceitar que instituições ditas historicamente venerandas e que se autopro- 
clamam pelo bem social tenham aceitado sem manifestação de protesto o 
alvitre dos algozes? 

Para a mídia, que já na época como hoje representava os interesses do mes¬ 
mo sistema, o assunto, por fim, terminou bem, quando o processo indeni- 
zatório foi concluído em prol das vítimas, ou seja, da família Naves, após 
humilhante peregrinação da defesa. Então coube ao cidadão comum, contri¬ 
buinte de bem, até já em uma geração seguinte, arcar com as custas financei¬ 
ras da indenização, pelo crime cometido por funcionários do Estado mineiro 
vinte anos antes. Também não há notícias sobre penalidades aos criminosos, 
nem explicação do por quê membros das ditas instituições “venerandas” do 
Triângulo Mineiro se calaram de forma também criminosa? 

Por último, caberia a pergunta sobre o que teria a ver o Caso Irmãos Na¬ 
ves com o então governo de Getúlio Vargas. Além dos ataques explícitos, 
o governo Vargas foi marcado por episódio que visaram instrumentalizar 
comoções sociais, sublevações e motins para desestabilizá-lo. Iniciativas 
assim foram foijadas até por infiltrados no próprio Catete. Não sabemos de 
qualquer estudo a esse respeito. 

Ou teria o caso de Araguari servido de laboratório em pesquisa: “até que ponto 
pode ser convincente a confissão da vítima de uma tortura em curso?” Cabe 
lembrar que o caso de Araguari teve início em novembro de 1937, nove anos 
antes da oficialização do Instituto Tavistock na Inglaterra, e também das con¬ 
fissões no teatro que viria a ser instalado em Nuremberg, igualmente em 1946. 

Os digitalizadores 
Novembro de 2019 


PARTE I 


0 Inquérito Policial 


O DESAPARECIMENTO DE BENEDITO 


1937. Novembro, 29. Araguari, bela e jovem cidade 
mineira, afronteirando Goiás, amanhece alegre. Sol e vi¬ 
da. Ruas largas. Cidade moderna. Grande empório cerea- 
lista. Gente boa, ordeira. De alta moral. Grande evolução 
intelectual. A vida é igual e singela. Os dias são aparente¬ 
mente iguais. Mas aquêle, não. Era um dia desigual e di¬ 
ferente para Sebastião José Naves e para Joaquim Naves 
Rosa 

Moços, contam Sebastião, 32 e Joaquim, 25 anos de 
idade. Confiantes na fôrça de seu trabalho. Portam grarf- 
des esperanças, acastelando no futuro. Trabalham e traba¬ 
lham. Duramente. Querem progredir, crescer, economica¬ 
mente. E crescem. Compram e revendem cereais, arame far¬ 
pado, sal, querozene, ferramenta rudimentar de lavoura. 
Carregam seus caminhões. Os cereais, de Nova Ponte (an¬ 
tigamente Ponte Nova), Irai, Monte Carmelo, Abadia dos 
Dourados, Cascalho Rico, Indianópolis, Grupiára e Estréia 
do Sul para descarregarem em Araguari e Uberlândia. Re¬ 
tomam o percurso carregados de mercadorias de consumo 
rural. O comércio rápido, de porta a porta, dá lucro. O 
transporte rápido é lucrativo. A revenda é compensadora. 
As comissões por compras compensam. O trabalho é duro. 
Éles não se importam com isso, porque prosperam. Satisfei¬ 
tos. Esperançados. 

Joaquim é sócio de Benedito Pereira Caetano, num 
caminhão Ford V-8, novinho, comprado à agência local de 
Abdala Khedi- Benedito, filho do fazendeiro João Pereira da 
Silva, de Nova Ponte, dá-lhes a carga risícula, que vem. O 
caminhão, como lançadeira de tear, vai e vem, incansável, 
noite e dia. Tinha custado 16:000$000, a prestações. Que¬ 
rem pagá-lo logo. Ganham depressa o dinheiro. Contentes. 

Benedito, hóspede de Joaquim, seu primo e sócio no 
caminhão, compra arroz e traz para os armazéns de Antônio 
Lemos & Filhos. Armazena partida sôbre partida — dois mil 
e tantos sacos. Falta-lhe dinheiro, arranja-o com seu pai: 
14:000$000, de quem compra também a crédito, a colheita; 
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64:000$000 com seu cunhado Pedro Alves de Miranda, mais 
conhecido por Pedro Pires; e até com sua mãe, dona Tere¬ 
sa da Conceição, as suas economias: 2:000$000. Compra. 
Vai comprando o que lhe oferecem, mesmo acabado o di¬ 
nheiro. Compra fiado. Completa 136:OOOÇOOO (cento e trin¬ 
ta e seis contos de reis). O dólar valia cêrca de 14S000, hoje 
vale Cr$ 200,00. O mil reis valia um mil reis. Hoje vale per¬ 
to de Cr$ 15,00. Era muito dinheiro para 1937. É-o ainda ho¬ 
je, no seu valor atualizado em cruzeiros. O arroz está depo¬ 
sitado nos armazéns dos Lemos. Grandes Imensos. Para 
dezenas de milhares de sacos. Firma conceituada, sólida. De 
muita sombra. Arroz da melhor qualidade. Bonito. Graú¬ 
do. Quase não dá separação. Dois mil e muitos sacos. Mer¬ 
cado em recesso. Frio. Os Lemos não compram. Superpro¬ 
dução ou sub-consumo? Ou falta de transporte para os cen¬ 
tros consumidores? Armazéns saturados. Abarrotamento 
Benedito espera. Seus credores esperam. Sabem que é o 
melhor. O mercado reagirá, dando lucro. É assim mesmo. 
Acontece. Esperam, mas não há reação- O preço começa a 
descer. Vai descendo. Quanto mais sobem as pilhas de ar¬ 
roz, mais desce o seu preço. Cai. Vai caindo, 10% — 20% — 
30%... Benedito está nervoso. Preocupado. Faz contas. 
Pensa no que tem a pagar. Contava com lucros: muito gran¬ 
des. Boa safra. Arroz do melhor. Seus negócios antigos 
eram pequenos. Como foi grande a safra. Todo mundo sa¬ 
tisfeito e esperançado. Começou a comprar. Comprou Com¬ 
prou mais, quanto pôde. Era a primeira vez que negociava 
assim. Nunca vira tanto dinheiro. Nem tomara tanta res¬ 
ponsabilidade. Acabrunha-se. Verifica que não há possi¬ 
bilidade de lucrar. Seus colegas começam a entregar a mer¬ 
cadoria à oferta do dia: os compradores procuram com¬ 
prar com segurança. Aumentam a margem do risco. De¬ 
sanimado, pensa em salvar o capital. Mas já não pode mais 
salvá-lo. O arroz todo não alcança cem contos de réis. Tem 
mêdo de esperar mais e perder mais. Nem pode fazê-lo. De¬ 
sesperançado, aproveita uma pequena parada na queda do 
preço. Procura oferta. A melhor é dos Lemos, porque o ar¬ 
roz já está em seu armazém. Pesado. Empilhado. O indus¬ 
triai não deixa sair a mercadoria de seu depósito, preço a 
preço, mesmo por pouco mais, porque êle não depende mais 
de carreto. Conhece a mercadoria. Tem 90:084Ç500 pela mer¬ 
cadoria. Oferta dos Lemos. Vende. Recebe um cheque sobre 
o Banco Hipotecário de Minas, de n.° 71645, datado de 26 de 
novembro. Benedito faz contas. Soma. Deduz. Acresce, 
decresce. Com menos do que o custo, terá de pagar mais do 


17 


que o custo. Não tem jeito. Estará arruinado. Pão duro. 
Chora. Lá vai água abaixo o seu trabalho. O pouquinho que 
tinha, juntado dia a dia, de sol a sol, na enxada e no va- 
queio, curando frieira de boi e bicheira de vaca. Trabalhou 
tanto! Pra quê? Nunca viu tanto dinheiro junto, somado, 
sonhando lucros. Pensava que não podia ser, e era. Está 
perdido. O seu dinheirinho, juntado na dureza da vida ru¬ 
ral, sol saindo, sol entrando. Guardando mil réis por mil réis. 
Queria comprar roupa, não comprava. Queria beber uma 
cervejinha, não bebia. Queria comer num restaurante, coisa 
diferente, não comia. Queria viajar, passear, não passeava. 
Não vestia, não bebia, não comia, não viajava, pra não gas¬ 
tar. Só juntava. Ficando assim, economizava. Juntou tos¬ 
tão por tostão. Mas, o arroz crescia a seus olhos, bonito, vi¬ 
çoso, graúdo, em espigas loiras de mulher bonita. Mulher! 
Mulher! Como seria bom! Mas, primeiro, queria ficar rico. 
Mulher gastava muito. Dava despesa demais. Êle via a dos 
outros. As espigas loiras dos arrozais... cabeleiras de mu¬ 
lher bonita... elas sim, prometiam ganhos, lucros, bons ne¬ 
gócios Viu aquilo. Sentiu a tentação do negocião. Entrou 
nêle. O arroz... 

Agora, estava alí, com o cheque na mão. Cento e trin¬ 
ta e seis contos de reis, reduzidos a noventa contos. Mesmo 
assim, nunca tinha visto um cheque tão vultoso. Mas não 
dava. Tinha tomado só em casa, mais do que isto. Tinha 
comprado arroz a prazo. Gozava de bom crédito porque seu 
pai era fazendeiro abastado e êle era trabalhador. Mais do 
que isto, porque a safra tinha sido enorme e os lavradores 
estavam esperançados, eufóricos, na perspectiva de bons pre¬ 
ços . Os credores de Benedito foram bons, correram o risco. Ti¬ 
nha de seu, quase nada. Somou tudo; não dava. E ficava en¬ 
dividado, e limpo. Limpinho da silva. Parava. Andava. Pen- 
sava-andava-parava. Parava-andava-pensava. Fazia contas 
mentais. Refazia-as. Não tinha jeito. Foi pra casa do Joa¬ 
quim. Sentou. Fez contas no papel. Refez. Tomou a fazer. 
Não sobrava? Não, não chegava. 

Era sexta-feira — 26 de novembro — ano de 1937. 
Bastião e Quinca, inteirados do negócio. Lastimaram o pre- 
iuízo. Êles também perdiam com isso. Benedito mostrou- 
lhes o cheque. Um horror de dinheiro, mas não bastante pa¬ 
ra alegrar. Entristecia. Aconselharam Benedito a não re¬ 
tirar o dinheiro do Banco. Só quando fôsse embora. Ama¬ 
nhã era sábado, expediente só cedo. Depois, domingo, com a 
festa da Ponte do Veloso, que pretendiam assistir. Esperasse a 
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segunda-feira para juntar os cobres do cheque. Era mais pru¬ 
dente. Corriqueira segurança. Manoel Lemos, financeiro, da 
firma Lemos, homem prudente e vivido também disse pra não 
retirar antes de seu regresso a Nova Ponte. Dia 27, sábado. 
Benedito levanta-se preocupado. Expediente no Banco só 
até meio dia. Tem uma coceira doida de ver um montão de 
carijós de 500 $ 000 ; cento e oitenta. Nunca vira isso. Não re¬ 
siste. Vai. Saca o dinheiro. Alegrão. Confortado pelo con¬ 
tato dos cobres, dinheiro enchendo as mãos, os bolsos. Di¬ 
nheiro enchendo-lhe o coração. Dinheiro, alma de sovina. 
Arranja um lenço grande, de chita, dêsses que as pretas an¬ 
tigas amarravam à cabeça, e que as moças brancas e dengo¬ 
sas de 37 usavam para se proteger do sol nas praias e nos fes¬ 
tivais campestres. Bota-lhe o dinheiro dentro, dobra-o jei¬ 
tosamente, uma, duas, três, quatro vêzes, em diagonal. Amar¬ 
ra-o por dentro da cueca, pelas duas extremidades restantes, 
junto à barriga saciada de sovinice e privações. Ele não ti¬ 
nha guaiaca. Não costumava carregar dinheiro grosso. Te¬ 
ve de improvisar. Fica. Chega domingo, 28. Festa inaugural 
da Ponte do Veloso. Lá tem festa. Transporte de graça, em 
caminhão. Churrasco de boi, de graça, dado pelos construto¬ 
res da ponte, acompanhado de chopes em barris, também de 
graça. Não tem nada que possa pagar. Não precisa gastar 
para gozar. E tem a beleza da ponte e do rio para alegrar os 
olhos. As moças bonitas pra ver. Também de graça. Vai 
com os outros. E com Sebastião e Joaquim. O dinheiro? Nem 
pensa em deixá-lo. Pra que? Pois não o havia retirado ontem 
para sentir o seu calor quentinho e gostoso saciando a vo- 
luptuosidade de sua posse temporária? Acaricia-o alisando a 
barriga cansada de sua miséria alimentar. Passa-lhe a mão 
pra lá, pra cá. Resmunga e cochicha consigo mesmo. Sente 
o imenso prazer que a usura mede na posse do dinheiro. 
Sente tóda a volúpia de sua posse, pressentindo a tortura 
amarga de sua perda, pelo seu retorno aos credores. Tem vi¬ 
vido com os pais. Já velhos, mas abastados de terras e bens 
materiais. Milionários de usuras e privações. Benedito quer 
ser honesto. Seu pai o é. Pensa. Vai sofrendo o embate vio¬ 
lento de emoções contraditórias. A honestidade da família 
fazendeira e trabalhadora grita à sua consciência que é pre¬ 
ciso ser honesto. Êle o quer. Assim pensa. Mas, ficar arrui¬ 
nado de uma hora para outra? E logo agora que entrara no 
negócio grosso! Não pode ser. Não acredita. Pois o dinheiro 
está em seu poder. Sente-lhe o contato concupiscente. Ator¬ 
doa-se. Os Irmãos Naves estão preocupados com o seu es¬ 
tado de espirito. Benedito continua matutando, falando sò- 
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zinho. É. Não é. Não pode ser. Tentado. Tentado. A usura 
é forte demais. A cobiça do dinheiro é dominadora. Avassa- 
lante. Benedito tem um pensamento vago, que vai crescendo 
em avalanche. Sente um arrepio percorrer-lhe a espinha dor¬ 
sal de baixo para cima, até atingir o cérebro, e, aí, como o de- 
ilagar de um raio, desdobra-se em calor intenso. Os seus 
olhos denotam precaução. Olha desconfiado os companhei¬ 
ros. Teriam percebido? Teria pensado alto? Precisava afas¬ 
tar êsse pensamento obsedante. Era perigoso. Eles poderiam 
desconfiar de alguma coisa. Afinal, era só em pensamento. 
Verdade que a idéia tomava corpo, crescia, formava imagens, 
trazendo visões de saciedade e prazeres. Poderia ser uma so¬ 
lução. Talvez êle não tivesse outra. Pelo menos, não encon¬ 
trava porta para sair. Por que não? Ora, pois êle não era fi¬ 
lho de João Pereira e dona Tereza? Pedro Pires não era tam¬ 
bém casado com uma irmã dêle, Benedito? Os bens do casal 
não tinham de ser mesmo repartidos entre êles, mais tarde? 
Ora... ora... afinal... Bem, tinha de ser assim mesmo. 
Domado pela resolução, na madrugada de 29 de novembro 
de 1937, desaparece. O dia se tornou diferente para êle tam¬ 
bém. Libertara-se. Só para êle e para os irmãos Naves era 
realmente um dia incomum. Um dia marcado, marcando in- 
delèvelmente a vida da família Naves. 

Benedito costumava passar a noite fora, embalado aos 
carinhos equívocos da horizontal Floriza. Mas chegava em 
casa ao amanhecer. Sempre assim. Nesse dia, não. Benedi¬ 
to não volta. Joaquim, seu hospedeiro espera-o. Teria de le- 
vá-lo à Nova Ponte. Incomoda-se. Não sabe porque, fica 
preocupado. Procura orientar-se, compreender o sentido dês- 
se retardo, mas não entende. Não tem razão. Matutando, 
lembra-se repentinamente de que Benedito portava o dinhei¬ 
ro. Ah, o dinheiro está com êle! Terá feito alguma asneira? 
Alguma farra grossa? Que terá feito o Benedito? — Sebas¬ 
tião espera em sua casa Joaquim e Benedito para outro dia 
de trabalho. Êles não aparecem. Rala-se também. Porque 
essa demora? Já passou da hora. Espera, pensa, espera. Im¬ 
paciente, procura Joaquim. Benedito não tinha voltado. Os 
dois sentem um aperto no coração. Olham a rua longa de 
perto para longe, mas não olham nos olhos um do outro. Não 
querem pensar nisso. E pensam. O pensamento teimoso vol¬ 
ta, renitente, saltitando-lhes no cérebro como saci. Mau. 
Malicioso. O dinheiro...? Incomodam-se mais. Será que o 
Benedito fêz alguma asneira? Êle não costuma embriagar- 
se. £ correto. Tem sido. £ seguro, não gasta. Sovina! Con- 
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jeturam. Esperam Nada. Que fazer? Cada qual pergunta 
a si mesmo. Era preciso agir. Passava da hora dêle che¬ 
gar. Teria acontecido alguma coisa com êle? Só podia ser 
isto. Então, falam-se. É preciso procurar o Benedito. Como? 
Onde? Por que? Que teria acontecido ao Benedito? Êle nun¬ 
ca chegava tão tarde... e não tinha chegado ainda. Seria 
pelo dinheiro? Mas, será que o Benedito havia contado aos 
outros que tinha tanto dinheiro com êle? Não. Ele não era 
nenhum bôbo. Tinha cara, mas era sabido. Boi sonso é o 
que êle é. Marrada certa. O dinheiro estava bem escondido, 
num lenço, amarrado por dentro da cueca. Que terá aconte¬ 
cido com êle? Benedito... Benedito... Será que o Benedi¬ 
to... mas, não... Não pode ser. Êle sempre foi correto. Di¬ 
reito . É. Não é. E Benedito não chegava. Boi sonso... mar¬ 
rada.. ■ Insofridos. Os minutos lhes parecem horas. Não 
passam. O relógio estará parado? Verificam. Não está. Que 
fazer? Benedito sempre foi correto, direito, pontual, muito 
seguro. Até era mesmo sovina. Só tinha aquêle negócio de 
dormir com a Floriza de vez em quando. Mas êle era soltei¬ 
ro. E os solteiros por aqui e por ali fazem isto. Hoje, até ca¬ 
sados sem vergonha. 7 horas. 8 horas. O relógio não anda 
Quase um século de espera. Já era demais. Precisavam agir. 
Procurar o Benedito. De certo êle tinha tomado um “pile- 
que”. Dormiu demais. Não custava procurá-lo. Nada per¬ 
diam- Ficavam tranquilos. Mas onde? Ora, êle tinha dormi¬ 
do fora. Devia estar com a Floriza. Era de lá que êle vinha 
quando dormia fora. 

Fala Sebastião: Joaquim, precisamos agir logo para 
acabar com êsse desassossêgo. A demora vai ficando cada vez 
pior. A gente vai ficando mais nervoso. Quem sabe o que 
aconteceu com o Benedito? Êle não veio esta manhã. Nun¬ 
ca faltou antes. Metódico. Seguro. Roceiro. Pontual como 
boi no malhador. Sempre veio na hora. Alguma coisa acon¬ 
teceu porque êle está com aquêle dinheirão. É dinheiro de¬ 
mais pra dormir fora de casa, na cintura da gente. Vamos! 

Sebastião e Joaquim, com os nervos à flor da pele 
ainda não sabem como fazer, e já são nove horas. É preciso 
agir. Êle costuma dormir com a Floriza. Fica lá. Vamos lá. 
Deve estar dormindo ainda ou na ressaca Saiu fora do sé¬ 
rio._ O dinheiro no bôlso. O prejuízo no negócio. Aquela fa¬ 
lação sozinho o dia inteiro. Aquelas contas que êle nunca 
mais acabava de fazer. Benedito estava meio perturbado: 
quando saiu ontem. Vamos até lá. Benedito não está. Não 
foi lá naquela noite, conta Floriza. Deixei êle de madruga- 
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da no cabaré. Ficam mais perturbados. Sua angústia au¬ 
menta, sitiada por maus pressentimentos. Se não está aqui, 
onde estará? Será que... Não pode ser... Benedito tão cor¬ 
reto sempre.. - direitinho... Vamos procurá-lo por ai. Cer¬ 
tamente mudou de pouso. Aparecerá onde estiver. Lá vão 
êles rua afora, sem destino certo e sem saber onde procurá- 
lo. Mas onde? Vamos no Augusto Costa, êle é nosso fornece¬ 
dor. Não está! Vamos na Ford, temos negócios com ela. Não 
está! Vamos nos Lemos. Não apareceu! Aqui, acolá. Benedi¬ 
to não está. O caso vai ficando sério. Alarmam-se e vão ge¬ 
rando o alarme por onde passam. Avizinham-se do pânico. 
Pois Benedito é seu amigo. Seu sócio. Seu hóspede. A coisa 
está séria mesmo. Não sabem mais o que fazer. Mas o que? 
E a polícia? A polícia! polícia... p-o-l-í-c-i-a... é o grito de 
alerta e socorro de seus subconscientes angustiados. Vamos 
lá, depressa. Agora já sabemos que êle não está onde poderia 
estar. Deve ter mesmo acontecido alguma coisa com êle. 
Aconteceu. E foi o dinheiro. Bem que lhe falamos pra não 
retirar o dinheiro antes da hora. Seu Manoel e seu Zé Le¬ 
mos também lhe falaram. Não quis atender. Foi o dinheiro, 
com certeza. Meio dia. O tempo tinha corrido sem resultado. 

Sebastião e Joaquim contam ao delegado civil Ismael 
Benedito do Nascimento. Tudo. Tudo. Seus receios. Seus 
pressentimentos. Suas buscas vãs. Mas, o que terá aconte¬ 
cido ao Benedito êles não sabem. Como poderiam saber? Se 
soubessem, não estariam alí. Não sabem e ninguém sabe. 
Ninguém viu o Benedito depois do cabaré. Investigados de 
suspeitos êles próprios. O delegado Ismael concorda em cha¬ 
mar a família de Benedito e mandar à fazenda de seus pais 
verificar se êle tinha chegado lá. Manda os dois irmãos Na¬ 
ves, em caminhão, a Nova Ponte. 

A polícia retoma as buscas. Vai-se o resto do dia e nem 
sinal de Benedito. Sebastião e Joaquim retornam de Nova 
Ponte pela madrugada de 30, com os pais de Benedito, sur¬ 
preendidos pelo desaparecimento do filho. Benedito não es¬ 
tava lá. Ismael fica atordoado com o caso. Não sabe o que 
fazer. Buscando Benedito por tôda parte, não o encontrou. 
Nem rastro. Nem sombra dè Benedito. Precisa agir com cau¬ 
tela e segurança. Apurar a verdade direitinho, para não se 
complicar. Baixa portaria determinando a instauração do 
inquérito policial. 


INÍCIO DO INQUÉRITO 


“Polícia do Estado de Minas Gerais 
Delegacia Civil de Araguari, em 29 de 
novembro de 1937 


Ismael Benedito do Nascimento, 
Delegado civil dêste município 
de Araguari, na forma da lei, etc. 


Portaria. 

Chegando ao meu conhecimento que ontem desapare¬ 
ceu desta cidade, sem deixar quaisquer informações com as 
pessoas das suas relações sôbre o destino que tomaria, cau¬ 
sando êsse desaparecimento suspeita de crime, visto condu¬ 
zir o desaparecido, que é Benedito Pereira Caetano a im¬ 
portância, em dinheiro, de mais de noventa contos de réis e 
cumprindo se proceder às necessárias investigações, determi¬ 
no ao Snr. Escrivão que intime, para depor sôbre dito fato, 
as testemunhas Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa, 
auxiliares do serviço de caminhão de propriedade do desapa¬ 
recido e bem assim José Lemos da Silva, Sebastião Vieira Cos¬ 
ta, Floriza Martins da Silva e João Batista Ferreira, todos re¬ 
sidentes nesta cidade, que comparecerão a esta delegacia ho¬ 
je, em hora que designar o mesmo Snr. Escrivão. 


Cumpra-se . 

Araguari, 30 de novembro de 1937 


O Delegado Civil, 
a) Ismael do Nascimento- 













MM. 


Policia de Minas Geraes 


ASSENTADA 


A' E l ri:.' 


i « -c*l*tf - ; 


r.cve: er.i. k * tr.r.-» ■- a«- kJL. ' • vi.,a,« <*. *r«u«».jEs 


áe Ui :r. s Seraer ♦ir. * 5->gjf i ie Policia. cr.ce ae aeha- 
òr.lm^Líi >.« ati i.a.ciir.fi r» , --- - . 

<ie pi .iiia. ' ot^«í(;o eaariyí» a» «eu cargo abaixo no- 
'ui.riáace foi feita a iryjuirtçAO daa 
.■* /y i-, ;e , fara /cnf i-a: . avrel 


>•» xs 
*•: r^vi. 




TESTEMUNHA. 



















« 4«1U B«n« Jlct« í <J« na» .~ 4 4q-Jt» WVH J » M. .*44 IS W 

M c4nduct.tr; <*u4 4 pr«p*r;í* n*4 •>«■ arr** cfc**4ir»> *-j 

T 4 , . ia ««nt» de r aolLadee nu trmtxui <L* f Lrrwi iAtazila lAr 

0»» & filha*, nesta praça, at<? qua fcen*4icta t c*n • auxilia da 1 1#^ 
& *** 
dapaecta, ancantrasae aelhar praça ; v,ua na r.rioclpia da se 



k, ei £la que nãa precisa be». Kenadici a. que Já vinha 

vontade da vcltar áqualla dUtrleU, arde taai fazenda a í, 
11 fi raaalveu vendar diva caraai á raferida fira» l&td&ia LeWifr 

® Sf 

pala i«**rt*rtcia tatal á« Mv#nu cantas a H uaresU a 
jlt,* *11 e quiafeante» rela Ot£&-CX?, la^artcnc la esta >.,*** 


íf . 


p«** aa ua vhaque. aaíttlac car.tr* • lume o d*v*Lh*c*rio 4a E»W»‘ 




de Uloas Garaaa, nesta pr*,*, ;ue durante uns truU *u qua.Ua* 

, Banedicta, a cans e lha d*, lie dcpaar.te o de eutre* [f ■ faa 

»uaa ralaçaaa, nãa saccau * dir.hcirt», .eaeirvaado caaslfe e 

»td a 41a 4a aahbads, vl nta a **^a zitliaa, g u a*4* # apaaar 

á*« CU.itlbM ncv^U.., I'* .»*:**£ » ..«W, 

qoa t«rç* f.tr» pr*xjj*4, l.U 4, v»lt«rt* 4 «m /*- 

-iU» D4 IWlt* 4*444 u.2» 44bt4d4, ;'444dV4tS, t 4n4c C4Q4Í. - J- 

i«P*rb4.Vjl4. i>4rO«ítCJ f4:-s, «C C*M » «K C .HH I41. <1* 

.. 

4}«thtd* »er.$ de tal, residente á vil la fcurquaa. Já referida. s vt* 

JjÇvt.i» seguinte, doninha, er.atl ietc, ■*». i*,»pa\hla *v *< dr l «wnta> 
ma '■> ■■ f ar»» 4 IntUfure >• - ante *i ; . ■'* .*!#** 

'4£, Jaaquiii Jfavea ^esa » #utr«* , vía t >r e.*a ea^>rah«;ndiáa na ca- 

Sjj4£4a*ln>»"• de * T a»c ilxt*, ,ue : t. nadlcto <*-..** .-atuira « i»- 

fportsr c 1* axluaida, tende rej, rassad* » «ota c.ctade o or4tu»lxide 

i ‘i 

JlffTf *■ Alt* in^ortancla, *-j ne 0 *nu> <>* c:ic heras 4- naite , ^ua 
4d#Barajc oa caninhas na« # raxi»iua*.vs o* v »roi* puL.ic*, aa4e alia’ 
nte «a aeparau, ueixa-.-o cor hereuicte 0 raferido .' r a»quu» Va- 
B*aa, que a levou para a sua c*sa, onua, «las, a* ta ves h aapa- 
; que na dl . «a j p;irte. : .e«h raar.hí, r.» íerse da caativaa. alia 
ta foi 1 casa de seu dito ira“c c pr«corando saLar aaticiaa 
idta, auute que n o havia pcu«ado as »m ( pala des* 

xe£r«sfi*-raai Panta, ha veapara t le^ adicta, lag» é a p a á a- 
lârtada, aa av!»4nt«ár*, nãa darjos- ^iiw») ftrtr ftr ~ 














«MiJSiiíii «* BWO v*ní« _ * »*t.. mu., Ckft.. bauJ ^T^j 
K.ç&ltir, i-t* YJílo do ««1^,Uí%- - &e. . >; 

i-rlís* fnnwflMi», Kkúf, ml* Áxi**~ ILiJtm. i/flhlii. cuaC*»^?,... 

v«* íí»i 5 **«M» . .t~»i*'****- eu 

wvjrl^íc » *) itò w jr*va. . ...'' 


jUi.SiJj» ;«!t»p*Bi;.kX y,jí ej*wi» i^íi- fh^uat* t, a* 

« *i tut i* niMfczs*! 4b £íi»*-íiio*«sii« i—r>- ■ 

Jíae d* ceor.a • **-U -MaMK-ttax-CxxaK titpnís. 

'*-• aibour»; <»ox. an -dai* jmmx, mm. **■'■„ 

-Út»*- •»*«- ridjKUt, iuK^paíaaid-.** «x cjLüa 

*“*“ g * ' a |, * l|r * * ; dd-mpPM eAtw, 

*«» -4i* jwí»*ía« ; 

,átxw;.ciin—Vj 






apjuuúl :«Ki i fi-às.,.. rteehtnd.. en >i*anents 

v’- [ v 

Btra o Bines Hypethaçarlc e ..'.trica ia t« k'^iK OanM, 
d*. importância de noventa contos c i.injti U e oit o Cl e quiaben- 
.(èua ianedicte, • ronseUio d»lie depoente »: de maia pea- 
iIai, jií* sacceu o dinheiro logo, d-ixende para o fazer nas vespo- 
_jsa la acu reirosea i sua fazenda situa:-* to si, tricte ce Jrohdr, 
ia da JCoute .sratUs, que tende eile ?enedsCto prefixado 


Ljmiiící#. 

jtax re»ro*ao pare seguinte, ou -e„,ar. o nia ce hOy < ,■ ' 

r. fel aabbadc A aaoncla aw a*,mic.fc banca, saecanuo, união, a iayor- 
fsssls a* dite cha^ua, ,uo na naite desse etaiu dia, eüo dementa 
;i as #*itou ceio. não tenda sa apercebida da kers em coe alia BenO- 
dirtw efeotou par- sa deitar, que na üla seguinte, domlnge, depoie 
comfcl: ad03, eile depoente, es companhia da aau ir-. 


eae lavra e d Penedicts. emprehenderam uma vio- 



J, £m mia da Valias*, onde iriam aaslatlr i. inauguraça# da 


ri 


í 


SVL+ mHM> CA H ul á* nove boro* * no cominho o fie João CoIâJtio 

l j> 

c*olu 2 Í.* B&uuBfcd ac;;«aeli- ^otal**, H ue Hcnefiicto, âfWW 

M ^ '-S- • - --,- 

^pjUti aévertoneIo*, não ^uíz deixor • dinheiro i v uo conAuxlo 
ro^reoood© .*■ ncviaofios, que oqui cbe^ondo, foro» por*. % . 

o jMld» sopaonto, omJk* depoit, fie Jinurtn. fcahóu Renotíld# 

_$r<;£nho., oe» fiioer pore onde et fiirl£l«, voltando mola hora dapaid 

,,uí?*R-AJ!M. p«?mm. ean a# qjaoe prvientaau a eile úspeenla, naclaron- 
ia.aahir „» "a passear no paxvie de dl ve ru im a , .qua. el- 

£?SV. , 

Eh|£ÍiOWMItMs e r, tãa, o aduoaaahau -,ua n ãa^Xusaa, isnaa B. nedi o l a 
inril M * **» a, uapiala de traçar ce raiva, sahlu, d ei « a nd » a pa rte 
rtMi. Qt»i t *TI' -r* ■ — * e a sc arado cse uma cadeira, ca» -eo^ro. 


depois qne Jsndrs ca casa da aaa 

. *11* dapoanis procurar a ssJaart t i, da fwt a filüaila 
paaowiCmcXaixo a ad j tn a f » i aam « rt | k dn l em, flaimli^ 

JÜdJ 



: 3 » 















28 


Começa a máquina policial normalmente as suas fun¬ 
ções . Tem informações e pressentimentos de Sebastião e 
Joaquim, que contam suas indagações à polícia. Fala Flori- 
za. A polícia fica sabendo que João Batista Ferreira também 
estivera com Benedito pela madrugada. José Lemos havia 
pago a Benedito com um cheque de noventa contos de reis, 
o que constituia bom motivo para um crime. Os irmãos Na¬ 
ves contam ao delegado o que tinham ouvido daquelas pes¬ 
soas. Prestam suas declarações oficialmente, como testemu¬ 
nhas. Que é feito do Benedito? Tinha êle o dinheiro consi¬ 
go? Benedito morto? Benedito vivo? Benedito furtado? Bene¬ 
dito fugido? Benedito com dinheiro? Benedito sem dinheiro? 
Indaga a polícia, começando por Sebastião. 

O inquérito policial começa com a portaria retro. Cres¬ 
ce: volumes e volumes. Judiciário criminal. Revisões. Indul¬ 
to. Judiciário civil. Indenizações. A Justiça trabalha. Len¬ 
ta. Inexorável. 

Nos autos, fls. 6-7-8, do l.° volume, falam Sebastião e 
Joaquim; 30 de novembro, 1937: 


I a TESTEMUNHA 


“Sebastião José Naves, brasileiro, solteiro, lavrador, 
com trinta e dois anos de idade, residente nesta cidade, aos 
costumes nada disse. Testemunha compromissada na forma 
da lei, sendo inquirida, respondeu: Que há mais de dois me¬ 
ses chegou a esta cidade o seu antigo conhecido Benedito Pe¬ 
reira Caetano, hospedando-se em casa de residência do ir¬ 
mão dêle depoente, Joaquim Naves Rosa, à vila Marques, nas 
proximidades do Parque Municipal, nesta cidade; que logo 
aqui chegado, Benedito o procurou para auxiliá-lo na venda 
de dois mil e quarenta e sete sacos de arroz em casca, pro¬ 
duto de diversas compras que Benedito havia feito no distri¬ 
to de Irai, município de Monte Carmelo; que êsse arroz vi¬ 
nha sendo baldeado aos poucos em um caminhão de proprie¬ 
dade dêle Benedito e do mesmo Joaquim Naves Rosa, sendo 
êste o seu condutor; que à proporção que êsse arroz chegava, 
era, aliás, ia sendo depositado no armazém da firma Antônio 
Lemos & Filhos, desta praça, até que Benedito, com o auxí¬ 
lio dêle depoente, encontrasse melhor preço; que no princí¬ 
pio da semana última, em dia que não precisa bem, Benedito, 
que já vinha manifestando vontade de voltar àquele distrito, 
onde tem fazenda e família, resolveu vender dito cereal à 
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referida firma Antônio Lemos & Filhos, pela importância to¬ 
tal de noventa contos e quarenta e oito mil e quinhentos reis 
(90:048$500), importância esta que foi paga em um cheque 
emitido contra o Banco Hipotecário do Estado de Minas Ge¬ 
rais, nesta praça; que durante uns três ou quatro dias, Bene¬ 
dito, a conselho dêle depoente e de outras pessoas das suas re¬ 
lações, não sacou o dinheiro, conservando consigo o cheque 
até o dia de sábado, vinte e sete último, quando, apesar ainda 
dos conselhos recebidos, resolveu sacar o valor, declarando 
que terça-feira próxima, isto é, hoje, voltaria à sua fazenda; 
que na noite dêsse mesmo sábado, Benedito, tendo consigo 
dita importância, pernoitou fora, em casa e em companhia 
da caída Nenê de tal, residente à vila Marques, já referida; 
que no dia seguinte, domingo, Benedito, em companhia dêle 
depoente, de Joaquim Naves Rosa e outros, foram à inaugu¬ 
ração da Ponte do Veloso viagem empreendida no caminhão 
de João Calixto; que Benedito levou consigo a importância 
aludida, tendo regressado à esta cidade conduzindo ainda di¬ 
ta importância, aqui chegando às oito horas da noite; que 
desceram do caminhão nas proximidades do jardim público, 
onde êle depoente se separou, deixando com Benedito o re¬ 
ferido Joaquim Naves Rosa, que o levou para a sua casa, on¬ 
de, aliás, estava hospedado; que no dia seguinte, pela manha, 
na forma do costume, êle depoente foi à casa de seu dito ir¬ 
mão e procurando saber notícias de Benedito, soube que êle 
não havia pousado em casa, pois desde que regressaram da 
Ponte, na véspera, Benedito, logo depois de haver jantado, se 
ausentara, não dando notícias suas; que Benedito é um ra¬ 
paz de uns vinte e sete anos, claro, baixo, de corpo regular, 
solteiro, sem vício de espécie alguma e de ótimo procedimen¬ 
to Nada mais disse. Lido e achado conforme, vai devidamen¬ 
te assinado. Eu, Waldomiro Magalhães, escrivão o datilo¬ 
grafei e subscrevo. 

aa) Ismael B. Nascimento 
Sebastião José Naves 
Waldomiro Magalhães”. 


* 

2 .a TESTEMUNHA 

“Joaquim Naves Rosa, brasileiro, casado, chofer, com 
vinte e cinco anos de idade, residente nesta cidade, à vila Mar- 
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ques, sabendo ler e escrever, digo, sabendo assinar o nome. 
Testemunha compromissada na forma da lei, sendo inquiri¬ 
da, depois de nada dizer sôbre os costumes, respondeu: Que 
desde o mês de Junho último, tem sociedade com Benedito 
Pereira Caetano em um caminhão Ford V-8, sociedade esta 
que fizeram com a intenção de servir êsse veículo somente 
para o transporte de arroz que Benedito possuía por compras 
diversas; que a começar daquela data, isto é, do mês de Ju¬ 
nho, deram início ao transporte, terminado em Setembro, 
depois de haverem baldeado além do arroz, muitos sacos de 
feijão, tudo num total aproximado de cinco mil sacos; que a 
proporção que êsses cereais iam chegando a esta cidade, eram 
depositados no armazém da firma Antônio Lemos & Filhos, 
com exceção, de cento e seis sacos que foram depositados com 
a firma Batista Ribeiro; que há dois meses, mais ou menos, 
Benedito veio para esta cidade, hospedando-se em casa dêle 
depoente, onde manteve sempre uma conduta irrepreensível, 
nunca se apresentando fora de hora, sem que primeiro avi¬ 
sasse, pois é êle um rapaz sem vício algum; que a estadia dc 
Benedito nesta cidade se prendia à venda que queria fazer 
dêsses cereais, para a qual procurava encontrar melhor pre¬ 
ço; que a semana passada, quinta-feira, Benedito resolveu fe¬ 
char negócio com a referida firma Antônio Lemos & Filhos, 
recebendo em pagamento um cheque contra o Banco Hipo¬ 
tecário e Agrícola de Minas Gerais, na importância de noven¬ 
ta contos e quarenta e oito mil e quinhentos réis; que Benedito, 
a conselho dêle depoente e de mais pessoas, não sacou o di¬ 
nheiro logo, deixando para o fazer nas vésperas de seu regres¬ 
so à sua fazenda situada no distrito de Irai, município de 
Monte Carmelo; que tendo êle Benedito prefixado êsse regres¬ 
so para terça-feira seguinte, ou seja no dia de hoje, foi sába¬ 
do à agência do aludido Banco, sacando, então, a importân¬ 
cia de dito cheque; que na noite dêsse mesmo dia, êle de¬ 
poente se deitou cedo, não tendo se apercebido da hora em 
que êle Benedito chegou para se deitar; que no dia seguinte, 
domingo, depois de prèviamente combinados, êle depoente, 
em companhia de seu irmão Sebastião José Naves e de Bene¬ 
dito, empreenderam uma viagem à Ponte do Veloso, onde 
iriam assistir à inauguração da mesma, saindo todos daqui 
às nove horas, no caminhão de João Calixto, o qual conduzia 
umas dezesseis pessoas; que Benedito, apesar das muitas ad¬ 
vertências, não quis deixar o dinheiro que conduzia, tendo 
regressado sem novidades; que aqui chegando, foram para a 
casa dêle depoente, onde depois de jantarem, saiu Benedito 
sozinho, sem dizer para onde se dirigia, voltando meia hora 
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depois com duas peras, com as quais presenteou a êle de¬ 
poente, declarando que ainda ia sair para passear no parque 
de diversões; que êle depoente, então, o aconselhou que não 
fôsse, tendo Benedito insistido e, depois de trocar de roupa, 
saiu, deixando a porta da rua semi-aberta e escorada com 
uma cadeira, como sempre acontecia, levando consigo tôda 
a importância de que era portador; que Benedito às vêzes 
tinha o costume de pousar íora de casa, declarando depois 
que dormira em casa de seu conhecido Badeca, sem contudo 
êle depoente procurar saber se de fato ali êle dormira; que 
segunda-feira seguinte, isto é, ontem, pela manhã quando 
êle depoente se levantou, encontrou a porta da rua escorada, 
como a havia deixado Benedito, dando todos por falta dêste 
e, como até às oito horas não se tivesse apresentado, êle de¬ 
poente, incomodado, o procurou em diversas casas de conhe¬ 
cidos, obtendo da decaída Nenê de tal, moradora nas vizinhan¬ 
ças, informações de que Benedito havia dançado com elá até 
às duas horas da manhã, no Cabaré do Parqiie da Exposição; 
que Nenê dissera que àquela hora, duas da manhã, voltou 
para a sua casa deixando Benedito em dito Cabaré; que Be¬ 
nedito, apesar das muitas e boas relações de amizade, não 
tinha por costume sair acompanhado, preferindo sempre an¬ 
dar sozinho. Nada mais disse. Lido e achado conforme, vai 
devidamente assinado. Eu, Waldomiro Magalhães, escrivão 
o datilografei e subscrevo. 

aa) Ismael B. Nascimento 
Joaquim Naves Rosa 
Waldomiro Magalhães. ” 


Araguari comemora seu cinqüentenário . Cidade bo¬ 
nita, no tôpo do planalto. Ruas longas, largas, alegres. Pro¬ 
grama comum. Um Parque de Diversões, dêsses que andam 
pelo interior, com roda gigante, cavalinhos, caçambas, chi¬ 
cote, Casa de Orates, e dancing. De dia familiar, até 22 ho¬ 
ras. Daí por diante, como pensa o leitor. 

Benedito, torturado pelo prejuízo, estava lá. Divertin¬ 
do-se? Procurando esquecer, apagando sua consciência. Be¬ 
nedito pensa Pensa de verdade. Mas ninguém sabia o que 
ia acontecer. Ninguém leu o pensamento do Benedito. 
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Benedito ficou lá. Ficou. Depois, saiu com o Sebastião 
do Manoel Marques, como era chamado Sebastião Vieira da 
Costa. Foi com êste até perto da casa de Joaquim, aonde de¬ 
via pernoitar. Era seu hóspede. Conversou com Sebastiao 
Costa, disse que ia voltar à cidade. Costa morava ali perto 
Em que pensava Benedito? Ou êle Já não pensava mais? Be¬ 
nedito foi. Costa ficou só, e dormiu. Na manhã, cedo, Se¬ 
bastião e Joaquim perguntam a Vieira: Você viu o Benedito? 
Benedito? Que Benedito? Pois êle não foi dormir com vocês? 
Esteve aqui pela madrugada. Disse que ia procurar os cari¬ 
nhos de tuna mulher. Desaconselhei-o. Pra onde foi? Não 
sei. Sei menos do que vocês. Pensei que tivesse ido pra ca¬ 
sa. Vi-o por último, se vocês não o viram depois que êle veio 
comigo de madrugada. Vocês o viram depois? Não. Não? 
Então o Benedito sumiu. Procurem o Benedito! 

Por isso chamaram Sebastião Vieira da Costa para 
prestar esclarecimentos à polícia. Sebastião e Joaquim Na¬ 
ves é que deram notícia da conversa. Costa poderia ter sido 
suspeitado. Fôra visto com Benedito no Cabaré. Saíra de 
lá com êle. Mulatínho. Mas Costa era um moço humilde, 
muito direitinho. Cria do Manoel Marques Português, dali 
mesmo. Costa não podia ter feito nada ao Benedito. Toma¬ 
ram depoimento do Costa e o mandaram em paz. Não era 
êle. Êle nada tinha com o caso — conclusão da polícia. Mas, 
se não era Costa, quem seria? Que teria acontecido ao ho¬ 
mem e ao dinheiro que êle havia retirado do Banco Hipo¬ 
tecário? 

Vão procurar informações sôbre o dinheiro com José 
Lemos da Silva. Lemos era o chefe da mais poderosa cerealis- 
ta do Triângulo Mineiro. Zona de cereais. Comércio inten¬ 
so, volumoso. Cereais para abastecer S. Paulo e Rio. Com¬ 
prava muito, vendia muito. Sempre. Todo ano. Com sêca, 
Sem sêca. Sempre alguém colhia, vendia, revendia. Arroz. 
Produto essencial de comércio e consumo. Lemos pagara a 
Benedito pelo cheque 71645, de 90:048Ç500, do Banco Hipo¬ 
tecário. O Banco pagara o cheque a Benedito. Lemos podia 
prestar esclarecimentos. Vem. Fala. Conta como o homem 
desaparecido havia entrado em seus negócios; como deposita¬ 
ra dois mil e tantos sacos de arroz em sua firma; como com¬ 
prara e pagara o arroz; como aconselhara Benedito a não re¬ 
tirar o dinheiro senão no dia de sua volta a Nova Ponte. Ho¬ 
mem prudente, experiente, o Lemos. 

Benedito era pacato, direito. Era sócio de Joaquim 
num caminhão Ford. Benedito comprava e vendia. Sebas- 
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tião comprava 6 revendia. Recebia também comissões. Re¬ 
cebeu da firma, no mesmo dia que Benedito, 3 contos de réis 
de comissões. files trabalhavam. Lutavam duramente pela 
vida. Eram direitos. Corretos. Trabalhavam e prosperavam. 

Lemos não sabe o que Benedito fizera. Ou o que fi¬ 
zeram com Benedito. Viu Benedito na companhia dos dois 
amigos e sócios na Ponte do Veloso, depois Benedito Valada¬ 
res, hoje Quinca Mariano, na sua inauguração, na véspera 
do sumiço . 

A ponte era uma coisa enorme. Semi-pênsil. No Rio 
Paranaíba, na fronteira de Goiás com o município mineiro 
de Araguari. 300 metros de ponte. Ferro, aço, pedra, cimen¬ 
to, concreto, engenharia e coragem de pioneiros. Era. £ a 
ponte. 

Não havia meios de comunicação com o sudoeste goia¬ 
no. Araguari estava asfixiada no alto das serras da Bocaina, 
de Piracaíba e do Pau Furado. Progredia lentamente. Preci¬ 
sava de ar. Ar: eram rodovias. Rodovias pediam pontes. O 
povo pedia rodovias e pedia pontes. A sua economia precisa¬ 
va respirar. Mas não era ouvido. Estava muito longe do li¬ 
toral- Muito longe do Rio. Não se comunicava com Belo Ho¬ 
rizonte. Sua voz se perdia sem eco. Nada. Nem rodovias, 
nem pontes. Mas, tinha que havê-las. O povo de Araguari, 
pioneiro, fêz as rodovias, atirou pontes nos rios, estendeu seus 
braços sôbre o Paranaíba, caudaloso, corredeiras, perigoso. 
Amplexou Goiás. Fêz também êsse colosso para seu tempo: 
a Ponte Quinca Mariano. Quinca era o presidente da Com¬ 
panhia Melhoramentos de Araguari, fundada para construir 
a ponte. Era sua alma. Assinava o nome. Lia mal. Inteli¬ 
gente. Espirituoso, caipira esperto, contava e inventava ane¬ 
dotas. Um dia, Cel. Quinca estava sentado à porta de sua 
casa, no alpendre grande de casa de fazendeiro morador na 
cidade. O quintal tinha muita jaboticaba. Pretinha. Graú¬ 
da. Gostosa. Da rua era visto o carregadio das fruteiras- 
Dois pretinhos tal qual elas, chegam: "Seu Quinca, nos dá 
umas jaboticabas? fi só panhá, num custa procêis. Chupa 
até istorá, mas num pode carregá. Entrada aqui. Saida aqui. 
Quero vê. Vai lá.” Foram. Chuparam, carregaram. Sairam 
pelos fundos, escondidos. No ano seguinte: retomam. “Seu 
Quinca, jaboticabas, — Uai, como é que ocels qué intrá Atra 
vêis, ocês num sairuro! Num pode sê.” Era assim. Seu no¬ 
me é o da ponte, hoje. Ponte do Veloso, Ponte Valadares, 
Ponte Quinca Mariano. Rasgou a serra. Cortou o Paranaí¬ 
ba. Levou o progresso, trouxe progresso. O povo de Araguari 
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uniu Goiás e Minas, numa ponte interestadual, que finan¬ 
ciou, num rio muito grande, gastando milhões. Algum mu¬ 
nicípio já fêz isto? Quem sabe? 

Benedito transpôs o rio. Foi. Mas era ainda o rio da 
dúvida, caudaloso, incerto, sem fim. 

José Lemos não sabia muita coisa. Contou tudo. Di- 
reitinho. Era homem de bem. José Lemos já morreu, foi 
bom e foi correto. Deixou parentes e amigos. Não levou dú¬ 
vidas sôbre Sebastião e Joaquim. Não fêz conjeturas. Falou 
só o que era certo. Fêz bem. Não teve de que se arrepender. 
Não pagou a Deus por isso. Muitos falaram mal. Por falar. 
Pagaram. Estão pagando. Pagarão ainda. 


* 


Floriza Martins da Silva, brasileira, residente à Av. 
Minas Gerais, foi outra testemunha lembrada por Sebastião 
e por Joaquim à polícia. Benedito era seu amigo, discreto, 
ffeqüente. Ia lá. Dormia. Saía cedo pra casa de Joaquim, 
com quem se hospedava, do Joaquim amigo e sócio. Bom 
sujeito, como Benedito. Direito e trabalhador. 

Floriza sabia alguma coisa. Sabia-o? Devia sabê-lo. 
Vem Floriza. O delegado Ismael inquire-a. Benedito? Conhe¬ 
ceu Benedito? De que jeito? Ora, seu delegado, conheci êle 
de todo jeito. Ia lá, dormia comigo. Ficava e ia. Ia e volta¬ 
va. Muito tempo assim. Conheci êle. Tinha dinheiro, um 
cheque grande, noventa contos- Me mostrou na noite de sex- 
ta-feira-26. Tinha ido dormir comigo. Ficou. Mostrou. Dis¬ 
se que ia tirar o dinheiro do banco e ia me levar pra Nova 
Ponte, sua terra. Botar casa pra mim. Êle queria. Eu não 
queria. Não quis e não quero. Êle ficou. Dormiu e voltou 
pra casa do Joaquim na manhã seguinte. Foi só. Não vi o 
dinheiro que êle tirou do banco. Não me mostrou. Êle era se¬ 
guro. Sovina. Me dava pouco pra me desfrutar. Fiquei com 
mêdo de passar dificuldade com êle em Nova Ponte. Não quis 
amigar. Fiquei. Benedito falou que ia voltar na segunda- 
feira, dia 29, queria minha resposta da amigação- Eu já ti¬ 
nha resolvido não ir. Já tinha falado que não ia. No sábado 
de manhã Benedito levantou. Saiu. Deixou-me vinte mil 
reis. Tinha trinta no bolso. Ficou só com dez. Benedito me 
contou que ia tirar o dinheiro naquele dia. E tirou. No do¬ 
mingo, vi Benedito nas barraquinhas. Cabaré. Estava com 
Vieira, empregado do Manoel Marques. Estavam dançando. 
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Dancei com êle. file dançou com outras. Nenhum tinha be¬ 
bido. Nao vi. Não percebi. Duas horas da madrugada. Saí 
com José de Tal. Zé do Santinho- Me retirei. Fomos e per¬ 
noitamos. files ficaram no cabaré. Não sei quem é amigo do 
Benedito. Só tenho visto êle com o Sebastião Naves. 

Vinte mil reis por uma noite! Pobre Floriza. Benedito 
era seguro. Ela precisava de dinheiro. Amasiamento era ca¬ 
samento irregular. Comum. De gente casada ou desquita¬ 
da. Gente que não podia casar. Era feio, mas era melhor dó 
que viver como vivia. Ela pensou. Pensou. E achou melhor 
recusar a proposta, file era sovina. Ela podia passar necessi¬ 
dade com êle. E não podia ter outro. Não lhe tinha amor. 
file não fazia por onde Não tinha Jeito de amar. Gostava do 
dinheiro. Comprava e pagava. Amor não se compra. Dor¬ 
mir cada noite. Comer cada refeição. Acordar cada manhã 
com aquela cara na cama. Na mesma cama. Não! Não ti¬ 
nha jeito. Ela era uma pobre diaba, mas era livre. Por que 
ficar escrava? E de um homem assim? 

Floriza prestou sua ajuda à polícia. Ajuda? Era o que 
sabia. Foi o que disse. A polícia nada achou em Floriza. 
Não tinha mesmo. Espremeu, saiu tudo. Nada. Floriza não 
descobriu Benedito. Nem deu sinal dêle. Êle não voltou lá 
na segunda-feira prometida, pra saber da amigação. A poli¬ 
cia civil, civilmente, reconheceu o nada. Era mesmo. Não ti¬ 
nha pista. Mas onde está o Benedito? 

Chama João Batista Ferreira ou João Guerreiro, por 
sinal que um ferreiro muito pacífico. Guerreava só no tra¬ 
balho duro do ferro batido, quente, rubro, amolecido no fo¬ 
go, da forja, para o trato. Manufatura. Foice, martelo, fer¬ 
radura de cavalo, ferragem de carro. 

Guerreiro tinha conhecido o Benedito dois meses an¬ 
tes, sempre com Sebastião Naves, que era vizinho dêle. En¬ 
controu muito com o homem na casa de Floriza, a quem êle 
chamava decaída. Nené. Conversava com ela e conversava 
com êle. Domingo, dia 28, noite corrida, já madrugou na se- 
gunda-feira-29, duas horas, chegou ao cabaré — “barraqui- 
nhas” da exposição feira do cinquentenário de Araguari. Be¬ 
nedito estava lá, com Costa, empregado do Manoel Marques. 
Costa pediu a Benedito para segurar seu chapéu, que ia dan¬ 
çar. Benedito segurou. Costa dançou. E você Benedito, nào 
quer dançar também? Vou dar umas rodadas. Pegou numa 
dama e dançou. Floriza saiu. Ficaram, Benedito e Costa. 

Na segunda-feira, estava em casa de Nenê-Floriza. 
Meio dia Sebastião e Quinca (o Joaquim) perguntam pelo 
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Benedito. Viram o Benedito? Não e não. Não tinha chegado 
cm casa até aquela hora e não tinham notícia dêle. Não vi¬ 
ram . Não sabiam. Sebastião e Quinca eram amigos do Bene¬ 
dito. Sempre juntos. Sempre. Carne e osso. 

■Maic nada. Que sabia? Nada. Que tinha dito? Nada. 
Não provava o sumiço do Benedito? Não. Benedito sumiu. 
Ninguém sabia como. A polícia civil tinha lógica na sua 
ação. Não tinha pista. Nem sinal. Nem nada do Benedito. 
Mas êle não tinha aparecido, logo, sumiu. O delegado, ho¬ 
mem de bem, não tinha saída A coisa estava ficando séria. 
O povo queria saber onde estava o Benedito. Mas quem sa¬ 
bia? Violência não adiantava. Era preciso calma e boa pis¬ 
ta. Depois, podia acontecer algum apêrto. Más o delegado 
era homem correto e bom. Não via saída. Não tinha mesmo. 
Não forçou. Inteligente, teve sorte. 

Manda buscar o pai de Benedito em Nova Ponte. Na 
tarde de 29. Foram e trouxeram. Sebastião e Joaquim. De 
caminhão, por atoleiros de péssima estrada, levaram tôda a 
noite de 29 para 30 indo e vindo da fazenda Varjão, encravada 
no município de Nova Ponte. Estrada de roça, de sertão, não 
é rodovia. Vai, mas custa. Se fôr. Vem, com demora, quando 
regressa. Foram. Amanhecendo o dia 30, vieram. Lama 
Pneus furados. Correntes nos pneus. Atoleiros. Chegaram. 
Trouxeram João Pereira da Silva. Era o pai. Vinha do Irai, 
município de Monte Carmelo. A fazenda era lá. Não era 
em Nova Ponte. Êle conta: Benedito puxava arroz compra¬ 
do em Irai pra cá. Depositava com os Lemos, esperava me¬ 
lhor preço. O preço tinha caído. Estava caindo. Não recupe¬ 
rava- Vinha num caminhão Ford V-8 de Benedito e Joa¬ 
quim Naves Rosa. Sócios. Êle ficava hospedado com Joa¬ 
quim. Tinha dois meses que estava com Joaquim, sem ir lá 
no Irai- Recebeu carta de Benedito dizendo que voltaria, de¬ 
pois de vender o arroz por qualquer preço que encontrasse. 
O caminhão era guiado por Joaquim, e tinha como seu aju¬ 
dante seu irmão Sebastião. Joaquim tinha morado com êle 
na fazenda. Boa conduta. O filho recebera noventa contos 
de réis pelo arroz. Dos Lemos. Ontem às seis e meia da tar¬ 
de, viu chegarem à sua fazenda Joaquim, dirigindo o cami¬ 
nhão, com Sebastião e Antônio Saturnino Pires. Chegaram e 
contaram: Benedito sumiu. Sumiu? Ninguém sabe? Nin¬ 
guém descobre? Nem a polícia. Avisou sua família. Veio. 

Chegaram hoje pela manhã. Era 30 de novembro. O 
pai reconta: chegaram pela manhã. Era mais propriamente 
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o romper do dia. Levaram algumas horas avisando os pa¬ 
rentes lá no Irai. Vieram de madrugadinha, diretamente para 
a casa do Joaquim. De lá, seguiram pra delegacia. Nem no¬ 
tícia do filho. “Que absolutamente não pode desconfiar de 
quem quer que seja que possa ter dado causa a êsse desapare¬ 
cimento, pois Benedito era um rapaz estimado de todos, sem 
uma inimizade e muito correto nos seus negócios. Não ti¬ 
nha vícios, nem costume de passar as noites fora de casa”. 
Voz de pai. Era quase. Só a primeira parte. O pai não sa¬ 
bia da outra. Errava sem intenção. Não tinha mal nisso. O 
delegado ficou na mesma. Pensava e queria que o pai con¬ 
tasse e abrisse uma pista. Nada. Tudo sem rumo. O povo 
inquieto O delegado mal visto. Mole. Mole. Mas não era. 
Honesto, sensato. Não via, não atirava no escuro. Podia acer¬ 
tar noutro. Não queria ser perigoso, nem injusto. Era um 
homem bom. Deus o ajudou. 

O tempo passou. Passou. E nada. Novidades? Quem 
disse? Quem diria? Ninguém sabia, ninguém dizia. A ten¬ 
são popular cresce como enchente em regato de beira serra. 
O regato cresce. Enche. É preciso delegado militar. Experi¬ 
mentado. Inteligente. Diligente. Com escola. Pede-se. Vem! 

A notícia corre. Célere- Incontida. Impressa e conta¬ 
da. Vai e vai. Araguari ocupa destaque. Aqui. Ali. Lá e 
acolá. Longe. S. Paulo - Belo Horizonte - Rio. Mais, e além. 
O Governo do Estado sabe. Recebe. Atende. Manda o dele¬ 
gado. Escolhido. Vai resolver. Êle resolverá. De que jeito? 
Quem sabe? Espera-se e se confia nêle. Nenhuma suspeita 
ainda. Nenhuma pista Só um militar. Só e só. Êle vem. Deus 
sabe. Êle saberá também. Pensa. Francisco Vieira dos San¬ 
tos, tenente da Polícia de Minas, grisalho, 50 anos, quase na 
aposentadoria. Apenas tenente. Carreira curta. Falta de 
instrução. De outros conhecimentos. Não subia. Não su¬ 
biu. Foi ao cume: tenente. Boa aparência. Bons dentes. Bi¬ 
gode cheio, aparado. Cabelos oleados, sem partimento. Cur¬ 
tos. Olhos vivos, maliciosos. Sempre fardado, e bem lim¬ 
po. Bem passado. Na bôca, “Sem-Sem”. Perfumado. Quase 
sempre. Era uma esperança. A Justiça inquieta, espera. O 
povo espera. Vai entrar em ação. Vai descobrir, vai prender. 
Mas, descobrir o que? Prender quem? Que terá acontecido ao 
Benedito? Furtado? Morto? Fugido? Cada um faz uma hipó¬ 
tese. O povo fica nas esquinas. Nas casas comerciais. Nos 
salões de barbeiro. Sai das igrejas. Dos templos. Sempre Be¬ 
nedito. Benedito? Que terá acontecido ao Benedito? 


NOVOS RUMOS 


22 de dezembro de 1937. Um dia comum. Ismael passa 
a delegacia de policia ao novo titular. Tenente Francisco Viei¬ 
ra, Tenente Vieira, Tenente Chico Vieira, que assume. Pen¬ 
sa, indaga. Orienta-se Quer mesmo descobrir o que houve. 
Deve ter havido crime. Só pode ter acontecido. O dinheiro... 
Era dinheiro demais em poder de Benedito. Sábado. Domin¬ 
go. Ele com o dinheiro. Tanto dinheiro, o motivo. Quem se¬ 
rá que? O novo delegado investiga, ouve, pergunta. Reper- 
gunta. Tresouve. “Descobre” algumas novas testemunhas. 
Umas porque deviam saber. Outras porque queriam falar nis¬ 
so. Quer ouvi-las. 29 de dezembro; começa: Segundo inqué¬ 
rito policial. Vamos ter muitos. Uns em cima dos outros 
Outros sôbre o judiciário, paralelos, deformados e deforman- 
tes. Muitos. O delegado ainda não sabe como fazer. Nem 
quantos inquéritos irá realizar. Mas quer agir. Quer desco¬ 
brir. Ansioso, fará tudo para descobrir. Tudo! Ele não é dos 
que recuam e esfriam. Não. Cada vez mais quente. Mais 
quente. Mais quente. Até queimar. No fim, terá seu homem 
e o dinheiro. Muito dinheiro! Preço de dois mil e tantos sa¬ 
cos de arroz. Era. É dinheiro de verdade Precisa ser recu¬ 
perado . 

Manda intimar testemunhas novas para o mesmo dia, 
ao meio dia, prestarem depoimentos, na Delegacia. Vêm. 
Falam. 

José Joaquim Teodoro de Lima, o popular José Pronti¬ 
dão. Prestativo e prestimoso. Chofer. Rua Alexandre Marquês 
— 1.770, Uberlândia. Mora lá. É trazido porque tinha falado. 
Vem. Conta: “... estava em Uberlândia, em uma segunda- 
feira dos últimos dias do mês passado, às sete horas da ma¬ 
nhã, mais ou menos, à porta dos “Armazéns Gerais”, em com¬ 
panhia de José Augusto, proprietário de um caminhão onde 
trabalhava como ajudante, quando ali chegou um indivíduo 
desconhecido, com os seguintes característicos: baixo, gros¬ 
so, boa musculatura, claro, cabelos meio crespos, de côr cas¬ 
tanha, olhos castanhos, orelhas pequenas, bôca regular, bar¬ 
ba e bigodes raspados, estava calçado com botinas de atana- 
do e vestia calça de brim branco, já suja, camisa azul desbo¬ 
tada e paletó de brim claro, pedindo a José Augusto que lhe 
desse serviço e José Augusto disse que poderia dar por uns 
dois ou três dias; que o citado indivíduo trabalhou segunda, 
terça e quarta-feira, acertando nesse dia a sua conta, rece¬ 
bendo de José Augusto a importância de vinte e um mil réis; 
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que logo após o recebimento do salário, o citado indivíduo des¬ 
pediu-se de seus companheiros, tomando o rumo da cidade; 
que mais tarde, pelas sete horas da noite mais ou menos o 
depoente encontrou-se novamente com o tal indivíduo no 
•‘Pôsto Texaco”, que estava nesse momento com uma mala 
de tamanho regular; que dito indivíduo cujo nome é Benedi¬ 
to Pereira disse ao depoente que estava ali no Pôsto Texaco 
com a intenção de pegar uma “beirada” em um caminhão que 
se destinasse a Uberaba ou São Paulo. Tendo Benedito des¬ 
pedido do depoente, partiu, descendo rua abaixo; que não 
mais viu Benedito até hoje; que vindo depois para esta cida¬ 
de, a procura de um cachorro, foi até à casa de Ana Rosa, 
em companhia de Sebastiana de Tal, tendo aí Ana Rosa per¬ 
guntado ao depoente se em Uberlândia não apareceu um ra¬ 
paz com o nome de Benedito, tendo então o depoente dito a 
.Ana Rosa que teve por companheiro de trabalho um desco¬ 
nhecido cujos característicos já disse acima e que disse cha¬ 
mar-se Benedito Pereira; que o depoente veio para esta ci¬ 
dade à procura de um cachorro, em dias do mês de novembro, 
tendo então pernoitado em casa de Ana Rosa, quando aí veio - 
a saber do desaparecimento de Benedito, tendo depois volta¬ 
do a Uberlândia”. 

Fazia exatamente um mês que Benedito tinha desapa¬ 
recido, quando Prontidão falou na delegacia, tendo sido trazi¬ 
do de Uberlândia, pela polícia. Devia ter prestado declara¬ 
ções lá, como era regular. Perante o delegado de lá. com re- 
messa de seu depoimento para cá Não foi. Começava erra¬ 
do o novo delegado. Mas êle supunha Benedito fugido? Su¬ 
punha-o também furtado? Podia ser, podia não ser. O de¬ 
poimento era importante. Prontidão tinha visto Benedito Pe¬ 
reira. Tinha trabalhado com êle. Tinha chegado lá numa 
segunda-feira pela manhã. Fim de novembro. Os sinais eram 
os mesmos do Benedito sumido. Podia ser. Quem sabe? Pron¬ 
tidão retornou a Uberlândia. Descendo e subindo serra e cor¬ 
rendo planície. Lá e cá. Campinas extensas, nativas, pelu¬ 
das, horizontais. No meio, o Rio Araguari. Caudaloso, na 
Ponte do Pau Furado. Muita água. Vale rico. Lavoura e <ra- 
do. Ponte original. Diagonal do rio. Entestando em rocha 
Entrada e saída em ângulo reto. De cá e de lá. Estreita, sem 
técnica, absurda. A rodovia sobe, desce, sobe. Era a ponte 
de concreto, em 1937. É ainda. Não tem outra. Há promes¬ 
sa. Velha, de muitos anos. Veremos. Prontidão não sofreu. 
Falou o que sabia. Deixaram-no falar. E só. Felizmente. Ti¬ 
nha sorte. Pensou: agora estou livre. Saiu e foi .. prêso. 
Estava quente o Tenente. Ia queimar. Eram êles. Eles! 
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Quem mais podia ser? Falara à Ana Rosa. Esta contou aos 
filhos. Os filhos contaram ao delegado. O delegado pediu ao 
colega de Uberlândia que lhe mandasse o Prontidão. Êle veio 
e recontou. Havia uma esperança de encontrar-se o Benedi¬ 
to. Tinha sido encontrado um Benedito Pereira. Não podia 
ser outro. Sinais, os mesmos. 

Sebastião, Joaquim, todos exultaram. Era preciso agir 
depressa. O Tenente mandou chamar dona Ana Rosa para 
depor. Mãe de Sebastião e de Joaquim. Tinha 14 filhos. Sa¬ 
dios. Bons- Viúva, 66 anos. Tinha criado todos. Muito viva. 
Grande mãe mineira. Fulgurante e merecidamente “Mãe 
Brasileira de 1958”. 87 anos já. Conta: 

Benedito era amigo de seus filhos. Residindo com êles 
há 10 meses. Negociante de arroz. Tinha uma grande par¬ 
tida para vender. Esperava melhor preço. Estava no arma¬ 
zém Lemos. Mais de 2.000 sacos. Vendeu ao Lemos. Quinta- 
feira. Recebeu em cheque. Sexta-feira fez contas. O dia in¬ 
teiro. Contas. Contas. No sábado descontou o cheque. Dia 
28, domingo Benedito saiu da casa de Joaquim dizendo que 
ia para as “barraquinhas”. Recinto da exposição comemora¬ 
tiva do cincoentenário de Araguari. E foi. Eram 20 horas. 
Não voltou à noite. Tinha o costume de pernoitar fora. Não 
se incomodaram. No dia seguinte, segunda-feira, 29 de no~- 
vembro. Benedito não veio. Ela mandou seus filhos Joaquim 
e Sebastião e ainda um primo de Benedito o procurarem. Não 
tiveram notícias dêle. Ninguém sabia do Benedito. Incomo¬ 
daram . Pensaram. Discutiram. Foram à delegacia dar parte. 
Pediram providências. Explicaram e explicaram. Contou mais 
ela. Em dias do corrente mês, José Joaquim Teodoro de Li¬ 
ma apareceu em sua casa em companhia de uma “cabriti- 
nha” que ela tinha criado, Sebastiana, procurando um ca¬ 
chorro fugido de Uberlândia. Contou pra cabritinha a his¬ 
tória do Benedito. José Prontidão, ouvinte, interveio Apar- 
teou. Interrompeu. Contou: tinha trabalhado com um Be¬ 
nedito Pereira em Uberlândia. Deu os sinais do Benedito su¬ 
mido. Eram e eram. Iguais. Devia ser o Benedito. Contou 
mais: Benedito tinha ido como ajudante de caminhão de José 
Amancio para Santa Rita do Faranaíba, hoje Itumbiára, 
Goiás, fronteira de Minas, rumo Mato Grosso. Princípio do 
sertão. “Terra Brava”, ou “Chão Bruto”, do Hemani Dona- 
to. Sumidouro de gente. Disse que voltava. De 4 dias. Ana 
Rosa era mãe. Via Benedito com seus filhos. Amigos, ami¬ 
gos. Sócios. Benedito com o dinheiro tinha motivo. Inte¬ 
ressava-se. Queria o preto no branco- Certo. Correto. Mu¬ 
lher de fibra. E inteligente essa Ana Rosa. Pediu e Pronti- 
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dão prometeu trazer Benedito aqui, quando voltasse. Não 
voltou. Nem êle viu. Nem ela viu. Benedito sumiu. Ela foi 
a Ponte Nova. Hoje Nova Ponte. Sua terra. Terra de Be¬ 
nedito. Voltou de lá com seus filhos. Trouxeram os pais de 
Benedito. Deu uma pista à polícia. A história do Prontidão. 
Verídica. Sincera. Prontidão não tinha motivo para inven¬ 
tar. Ana Rosa não inventaria. Não inventou. Inventar pot 
que? Se o Benedito tinha desaparecido e ninguém sabia o 
porquê! Ninguém tinha motivo para insinuar ou obrigar 
Prontidão a inventar. Detalhes preciosos. Nomes corretos. 
Verossímil. Comum. Fato de cada dia. Nada demais. Por 
que alguém haveria de inventar uma história dessa nature¬ 
za? Coincidente. Coincidindo, pessoa e fatos? Ninguém ain¬ 
da estava sendo acusado de nada. Podia ser verdade. Era 
verdade? Quem sabe? Quem sabia? O Benedito do Pronti¬ 
dão era o Benedito Pereira sumido? Deus sabe tudo. Deus sa¬ 
be. Benedito também sabe. Só êles. Ninguém ficou sabendo. 
Ninguém mais sabe. 

A pista era muito boa. O delegado fêz que ia segui-la. 
Não seguiu. Palpite errado. Perdeu. Meteu Prontidão na pri¬ 
são, incomunicável. 

Deixou Ana Rosa para ouvir Orcalino da Costa e Sil¬ 
va. Orcalino Tubém Que sabia? Foi à inauguração da Pon¬ 
te do Veloso, hoje Quinca Mariano. 28 - novembro - 37. Do¬ 
mingo. A ponte era no Rio Paranaiba. Catorze léguas de ca¬ 
minhão. Sete e meia da manhã. Foi. Foram muitos. De ca¬ 
minhão. De automóvel. Rodovia. Serras. Campinas. Va¬ 
les. Poeira. Poeira não, lama. Muita. Atoleiros. Rodovia 
municipal. Ruim. E nova. Regresso à noite. 19 horas na 
Praça do Jardim, hoje Manoel Bonito. Já foi Francisco Sa¬ 
les. Ajardinada. Moderna. Central. Fonte luminosa, hoje. 
Também relógio e tôrre de bandeira nacional. Lugar de des¬ 
files patrióticos. Patriótica. Àquele tempo, só a praça. Sem 
fonte. Sem relógio. Sem tôrre. Desceu do caminhão ali, com 
outros. Também Sebastião, Joaquim, José Velho, duas mulhe¬ 
res e Benedito Pereira. Largou-se para casa. Rua Marcia¬ 
no SantosFoi só. No amanhã Tubém rumou para a fazenda 
do Barreirão. Longe 8 léguas. No município. Ficou 3 dias. 
Voltou. Ouviu os boatos: Benedito desapareceu. “Julgou que 
o mesmo poderia ter sido matado, roubado, ou sumido”. Era 
tudo. E era. Alternativa não tinha mais. Ou tinha? Quem 
sabe? Mas falou demais. Falou sem precisar. Sem pensar. 
Ou foi pensando? Mente ruim. Língua sôlta. Ou era racio¬ 
cínio lógico, comum? Aventurou: “que no seu ver os respon¬ 
sáveis pelo desaparecimento de Benedito são as pessoas que 
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residiam com êle nesta cidade, Joaquim Naves e Sebastião 
Naves e onde Benedito dormia e comia”. Terá dito mesmo? 
Pode ser. Ou será que a polícia lhe insinuou. Pode ser tam¬ 
bém . Ou que só escreveu sem êle ter dito e sem êle saber. 
Pode ser também. No fim do depoimento, está escrito. Êle as¬ 
sinou- Talvez sem saber o que assinava. 

Era a outra pista. A mente do Tenente já trabalhava. 
Mais propensa para esta. Mais fácil? Mais provável? A ve¬ 
rificação seria mais simples e imediata. Porque correr atrás 
do Benedito Pereira do Prontidão? Mesmo nome? Mesmos 
sinais? Era prova de identidade? Podia ser. Podia não ser. 
Benedito não era identificado na polícia. Não apresentou do¬ 
cumento de identidade a Prontidão. Podia nãb ser o Bene¬ 
dito sumido. Veremos. Tinha meios. Iria usá-los. Pois não 
estava na insinuação um caminho? Era sua ou era de Tu- 
bém? Que importava? Era um caminho. A polícia sempre 
tem muitos, como nas novelas policiais. Já tinha duas pistas. 
Iria tomar a segunda. Mais ao seu alcance. Se não seguisse, 
tomava a outra. Fácil E prático. Sem trabalho. 

Mas, há as esposas de Sebastião e de Joaquim. Ainda 
não foram ouvidas. Por que? Elas podem saber mais do que 
seus maridos. São mulheres, soltam a língua mais fàcilmen- 
te. Falarão. Mas, o que? Cuidado! O terreno é perigoso. Não 
há indícios. Nada! 

Vamos ouvir a mulher de Joaquim. Antônia Rita de 
Jesus — 20 anos — roceira — sequer escreve o nome. Prima 
de Benedito. 


* 


Antônia Rita conduzida pela policia, depõe. Não vem 
só. Ana Rosa, mãe. Salvina, esposa de Sebastião. Sebas¬ 
tião. Joaquim. Todos tangidos à delegacia. O cérebro do 
tenente trabalha. Não pensa. Trabalha. Desordenadamen¬ 
te, criando outra versão. Insiste. Persiste na idéia. Êles 
deviam saber. Presos Sebastião e Joaquim. Êles vão contar. 
Contarão? Se contarão. . . A polícia sabe como. Age. Pri¬ 
meiramente, cautela. Apertemos as mulheres. A velhinha 
não deu nada. Temos Antônia e Salvina. Há outras. Ve¬ 
remos . 

Antônia Rita. Mulher de Joaquim Mocinha, 20 anos. 
Medrosa. Encolhida. Nunca vira a delegacia. Nem soldados, 
de perto. Tem mêdo. Treme. Não assina o nome. Não lê. 
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Não escreve. Rústica. Simples, roceira. Prima do Benedito. 
Benedito morava em sua casa. Comia, bebia, dormia. Quan¬ 
do dormia. Não pagava por isso. Tinha um caminhão de so¬ 
ciedade com Joaquim Domingo, dia 28 do mês passado as¬ 
sistiu à inauguração da Ponte do Veloso. Foi com Joaquim, 
Sebastião, muitos. De caminhão. Voltaram à noite. 20 ho¬ 
ras. Jantaram. Benedito quis ir às “barraquinhas” da Expo¬ 
sição Feira. Foi. Joaquim ficou, outros ficaram. Joaquim foi 
dormir, cansado. Dormiu. Acordou cedo, no outro dia. Be¬ 
nedito veio residir em sua casa. Tinha 10 meses. Dizendo: 
Não quero voltar pra casa. Daqui sigo. Desapareço pra lon¬ 
ge. Não tolero as brigas e separações dos velhos. Fico triste- 
Esperava só a venda do arroz. A porta da rua ficou encosta¬ 
da numa cadeira, esperando Benedito a noite inteira. Ele foi 
e foi. Onde? Não sei. Levantei e a porta estava do mesmo 
jeito de ontem. Se entrasse, fechava. Fui ver, não vi. Ele não 
veio. Pra mim Benedito está viajando pro Rio. Ou outra ci¬ 
dade. Disse muitas vêzes que se ia. Foi. Meu esposo não tem 
responsabilidade nenhuma no desaparecimento de Benedito. 
Sôbre Sebastião, nada sei. Estava pra lá. Outros lados. Não 
dormia na minha casa Era na dêle. Que teria feito êle? Co¬ 
mo vou saber? 

O marido já está prêso. Antônia sofre a primeira pres¬ 
são do Tenente. Mas ainda é cedo para apertar mais. E pe¬ 
rigoso. Podia não dar certo. Soltou Antônia. Ela foi pra 
casa. Tímida. Intimidada. O coração apertado. Pulando fo¬ 
ra do peito. Disparado. Ela também queria disparar. Correr. 
Fugir. Tinha uma filhinha pequena. Pequenina. O mari¬ 
do tinha dormido com ela. Ela sabia Tinha ficado com êle. 
Noite inteira, quente dêle. Aquecendo-o. Ele não tinha na¬ 
da com aquilo que o Tenente imaginava. Por que então? Ela 
sabia que não tinha. Podia jurar. Jurava. E Deus também 
sabia. Vai depressa pra casa. Consola-se com a filhinha, 
sua e de Joaquim. Coitado do Joaquim. Que será dêle? Vai 
sofrer de certo. A polícia judia. Prende, bate, que mais? Se¬ 
rá que êle vai sofrer? Coitadinho do meu Joaquim. Tão bom. 
Trabalhador. Carinhoso. Meu marido. Meu Joaquim! 

O Tenente ainda não perdeu a paciência Estuda os 
homens. As testemunhas. A gente. O caso. Quanto mais 
fixa a idéia, mais certo vai ficando de que são êles os seus ho¬ 
mens. Sebastião e Joaquim. Por enquanto só a prisão dê- 
les. Êles contarão. Êles vão soltar. Tudo. Tudo. Senão... 
bem êles já sabem o que podem esperar. Não me conhecem 
ainda. Conhecerão. Comigo não se brinca. Se brincarem, 
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quebro-os. Posso fazê-lo. Sou a lei Farei. Se precisar. Mas, 
vamos ouvir a outra. Mande vir a mulher do Bastião. Ela 
vem. Salvina Olina de Jesus, moça também. 25 anos — três 
filhos. Pequenos. Um de meses. Nasceu depois que o Bene¬ 
dito mudou pra cá: Wilson. Está mamando. Está com ela. 
Tem mêdo? Quem sabe? Intimida-se. Polícia é polícia. E 
não é para brincadeira. A gente só vai à delegacia quando 
está complicado. É o consenso geral sertanejo. Ela é forte. 

_Não devo demonstrar mêdo. Fico firme. Êles nao podem 

fazer nada com o meu Bastião Sabe tanto como eu. Nada. 
Nada. Dormiu comigo. O outro saiu só. Foi pra folia. Não 
voltou. Que tem o Bastião com isso? Deitou comigo, levantou 
comigo. Diz: Benedito residia com êles, uns e oiitros. Na Vi¬ 
la Marques. No dia 28 de novembro êles foram assistir à inau¬ 
guração da Ponte do Veloso. Viajaram às 9, voltaram às 20 
horas. Sebastião voltou pra casa. Benedito foi com Joaquim, 
mas ela não os viu. Seu marido não saiu. Ficou a noite in¬ 
teira. Ela deu remédio ao caçula a noite inteira. Por isso viu 
Bastião ali. Na manhã. Bastião saiu, voltou e lhe contou do 
Benedito. Que sumiu. “Benedito falava sempre aos seus ami¬ 
gos e conhecidos que desejava “correr mundo” e que tôda a 
sua família está ciente disso. Julga que o Benedito esteja 
viajando como sempre êle dizia, não julgando que o mesmo 
tenha sido assassinado”. Assina o depoimento por ela o mes¬ 
mo soldado que assinou por Antônia. Mário Matos da Silva, 
Turquinho. Estão sòmente êle, o escrivão e o Tenente na 
sala privada da delegacia. Sebastião continua prêso. Joa¬ 
quim prêso. O Tenente manda prender Prontidão em Uber¬ 
lândia . Prêso êle vem, nesse dia 29. Metido incomunicável no 
xadrês. Trabalhado e tratado, devidamente. O Tenente acha 
que não pode mais contemporizar. O povo está inquieto. Ca¬ 
da vez mais. É preciso descobrir o crime. Êle vai descobri-lo. 
Se vai! Conhece os meios. Vai usá-los. As mulheres não fi¬ 
caram com mêdo. Não contaram. Êle ficou sem saber se era 
hora de judiar com elas. Era perigoso ainda. Podia virar o 
povo. Êles não queriam confessar. Precisava fazê-los confes¬ 
sar. Tinha jeito. Se tinha! Muitos! 

O tenente precisa tempo. Prontidão está prêso. Joa¬ 
quim está prêso. Sebastião está prêso. E trabalhados dias e 
nada! Prontidão é testemunha. Não é criminoso. Apertemos 
com êle. Êle quer sair. Está com mêdo. Pancadas. Fome. 
Sêde. Promessas de libertação. Promessas e pancadas. Alter¬ 
nadamente. Seviciado. Prontidão resolve repetir o que di¬ 
zem . O que querem É o dia 3 de janeiro de 1938. Prontidão 
é José Joaquim Teodoro de Lima, residente em Uberlândia. 
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Já tinha informado, no dia 29 de dezembro. Não foi feliz. 
Não agradou. Não podia inventar. Disse tudo. Tudo. NSo 
sabia mais. Por que então a sua prisão? Êle era direito. Bra¬ 
sileiro, cidadão. Tinha profissão. Tinha casa, mulher e fi¬ 
lhos. Trabalhava pra todos. Servia todo mundo. Então, por¬ 
que prêso? Foi e ficou. Sofreu. Não podia sofrer mais. Não 
tinha nada com o crime. Ou tinha? Não, não tinha. O Te¬ 
nente mandou dizer que não tinha- Queria só é que êle “con¬ 
tasse o que sabia”. O que sabia a polícia sabia, que êle tinha 
inventado o Benedito Pereira de Uberlândia. O Benedito da 
segunda-feira, dia 29 de novembro. De mala nas costas, pro¬ 
curando trabalho. Que era amigo dos Naves. Estava prote¬ 
gendo . Precisava contar a outra, a história que êle ainda não 
contara. Que vinha sabendo na cadeia. Aos poucos. Só sai¬ 
ria dali quando contasse tôda a história que a polícia já sa¬ 
bia. Pois êle não tinha estado com o Joaquim? Pois o Joa¬ 
quim não lhe contara que o Benedito daqui tinha sumido na 
madrugada da mesma segunda-feira? Não era certo que êle 
tinha estado na casa de dona Ana Rosa, mãe do Joaquim? 
Pois é: a história dêle devia ser lorota do Joaquim, pra se de¬ 
fender do crime que tinha praticado, matando Benedito. Be¬ 
nedito tinha o dinheiro. Muito dinheiro. Um colosso! Dava 
pra qualquer um ficar rico. Êle sabia. Os outros enganaram 
e mataram Benedito. E furtaram. Êle estava mentindo. Pre¬ 
cisava contar a verdade. Vai contá-la. Contará, quando ficar 
convencido dela. Temos meios de convencimento. Vamos ver! 
Contará mesmo. Como imaginaram. Como querem que 
conte: 

Fls. 19 — “Estando presente a testemunha José Joa¬ 
quim Teodoro de Lima vulgo José Prontidão, seja tomadas 
suas declarações no presente inquérito. 

Araguari, 3 de janeiro de 1938. 

a) l.o Tenente Francisco Vieira dos Santos”. 


Fls. 20/20 verso — “Polícia de Minas Gerais 
ASSENTADA 

Aos três (3) dias do mês de janeiro de mil novecentos 
e trinta e oito, nesta cidade de Araguari, Estado de Minas 
Gerais, em a Delegacia de Polícia, onde se achava o Sr. l.° 
Tenente Francisco Vieira dos Santos, delegado de policia, co¬ 
migo escrivão de seu cargo abaixo nomeado, aí pela referida 
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autoridade foi feita a inquirição das testemunhas, como 
adiante se vê. Do que, para constar, lavrei êste têrmo. Eu, 
Aulete Ferreira escrivão, o escrevi. 


l.a TESTEMUNHA (reinquirida) 

JOSÉ JOAQUIM TEODORO DE LIMA, também conhe¬ 
cido por “José Prontidão”, brasileiro, com trinta e cinco anos 
de idade, casado, chofer, residente em Uberlândia, Minas, à 
rua Alexandre Marquês, n° 1.170, sabendo ler e escrever. 
Aos costumes disse nada. Testemunha jurada na forma da 
lei; e inquirida pela segunda vez respondeu: Que, conforme 
o seu depoimento de fls. doze dêstes autos, assim respondeu 
insinuado por Joaquim Naves Rosa, que em dias do mês de 
Dezembro do ano próximo findo, apareceu na rua da Cha¬ 
pada, em Uberlândia, em casa de Azarias, onde estava o de¬ 
poente e dirigindo-se a êle, falou-lhe em particular, pedindo- 
lhe que viesse em Araguari e fizesse um depoimento na polí¬ 
cia, alegando que Benedito Pereira, havia passado em Uber¬ 
lândia, dando dêste os sinais característicos já declarados em 
fls. dêstes autos, dizendo mais ao depoente que êle Joaquim 
e seus irmãos estavam em apuros aqui, por causa do desa¬ 
parecimento de Benedito; que, para êsse serviço Joaquim pro¬ 
meteu dar ao depoente uma gratificação não dizendo porém 
a importância da mesma; que, a seu ver o responsável pelo 
desaparecimento de Benedito Pereira é Joaquim Naves Rosa, 
pelos motivos que acima já expôs; que a primeira vez que 
Joaquim procurou o depoente não estava acompanhado e da 
conversa que ambos tiveram ninguém mais participou; que, 
na segunda vez que Joaquim Naves foi a Uberlândia, estava 
acompanhado de um tio de Benedito (o desaparecido), por 
nome Pedro Pereira da Silva, para assim melhor se disfarçar; 
que a vista do pedido formulado por Joaquim, o depoente dis¬ 
se ao tio de Benedito, Pedro Pereira, que o mesmo Benedito 
havia estado em Uberlândia, dando dêste os sinais, os quais 
coincidiram com os do desaparecido, ficando Pedro Pereira 
julgando que de fato Benedito, por ali passara, quando não 
era verdade; que, meditando depois no ato que praticara, re¬ 
solveu para um desencargo de consciência, a dizer a verdade 
do que havia à autoridade, sôbre o desaparecimento de Bene¬ 
dito Pereira; que, ao ver do depoente, o responsável pelo dito 
desaparecimento, é o Joaquim Naves Rosa, a julgar pela pro¬ 
posta que o mesmo lhe fizera; que, Joaquim Naves, não disse 
ao depoente para que fim era o seu depoimento a prestar nes- 
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ta delegacia. Nada mais disse e nem lhe foi perguntado. Lido 
e achado conforme, assina com a autoridade e comigo Aulete 
Ferreira, escrivão que o escrevi. 

Tte. Francisco Vieira dos Santos. 

José Joaquim Teodoro de Lima 
Aulete Ferreira.” 


* 

Pílatos — “Então entregou-Lho (aos Pontífices), para 
que fôsse crucificado” (S. João — XIX. 16). 


* 


As sevícias conseguiram de Prontidão o que pretendia 
o Tenente: uma acusação frontal aos Irmãos Naves. Tem-se 
um elemento de suspeita hem dosado; conclui. Se nada ti¬ 
nha com o caso, porque Joaquim “tentou corromper” um vi¬ 
vente para vir testemunhar a seu favor? Não há prova de 
que Joaquim soubesse da versão dada pela polícia. E nao sa¬ 
bia. Levara ao delegado a conversa de Prontidão com sua 
mãe. Que um Benedito Pereira tinha sido visto em Uberlân¬ 
dia na segunda-feira fatídica. O interêsse de Joaquim e de 
sua família, sôbre o depoimento de Prontidão era sincero e 
era leal. Acreditou no que ouviu. Contou certo. Ninguém 
mais do que Joaquim, podia saber-se inocente. E era mesmo. 
Provado- Não havia mal que êle pedisse a Prontidão para con¬ 
tar a história que Prontidão trouxera de Uberlândia. Podia 
ser o mesmo Benedito sumido. Pode ter sido. Por que não? 
Só Benedito poderá dizer-nos. Mas, Benedito não foi pergun¬ 
tado. Benedito não contará. Tem mêdo de contá-lo. 

Prontidão sofreu violência física da Polícia. Sofreu 
muito mais depois de pôsto em liberdade, por ter alterado a 
verdade. Até que veio novamente se refazer, aliviando a cons¬ 
ciência, perante o judiciário. Vai depor novamente, mais tar¬ 
de. Perante o Juiz Criminal. 

Nesse 3 de janeiro o delegado ficou satisfeito com o de¬ 
poimento de Prontidão, tomado a portas fechadas, na delega¬ 
cia. Ele, o escrivão e a testemunha. Tem-se a impressão de 
que a mente do Tenente não podia mais se desgarrar da pos¬ 
sibilidade de serem os Naves os autores do crime. Êle já afir¬ 
mava públicamente a existência de um crime. E que os cri¬ 
minosos estavam detidos e confessariam de um momento para 
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outro. Confessa. Não confessa. Confessar o que? Êles ti¬ 
nham o que confessar? 

O Tenente retem o inquérito. Espera a confissão, en¬ 
quanto seus beleguins agem. Êle dirige. Forte. Seguro. Com 
mão de ferro. A coisa não evolui na medida de seus desejos. 
Êle colhe uma insinuação de Tubém. Já tem um desmenti¬ 
do, confundindo Prontidão. Os Naves estão presos desde 29. 
Sem comer. Sem beber. Apanhando. Nus, vez por outra. 
Passam-se dias. Seu cérebro trabalha. Maquina. Precisa en¬ 
contrar um meio de obrigá-los à confissão. Sua mãe e suas 
esposas vieram depor. Êles já estavam presos. Elas sabiam? 
Sabiam e não contaram? Contar o quê? O que disseram foi 
certo, correto. O que era. Êles tinham dormido em casa e só 
sairam pela manhã. Mas, o Tenente não queria acreditar. 
Não podia ser. Não formava sentido com a policia. Compa¬ 
nheiros. Amigos. Hospedeiros. Sócios. Tubém falou que êles 
deviam saber do Benedito. Prontidão disse e desdisse. Com¬ 
prometeu Joaquim. Comprometeu? Torturado, falou. Qual¬ 
quer um fala. Fala e fica livre. Não sofre mais fisicamente. 
Êle falou e foi-se, livre. Êles ficaram. Não podiam falar. Não 
tinham de que falar. Ora, Prontidão, Delegado, Tubém... va¬ 
mos ver. Êste é casado Quem sabe êle tem parte na coisa? 
Vamos ver. Tragam a mulher de Tubém. Maria Bertolina 
de Oliveira, analfabeta. Ignorante. A polícia vai buscá-la na 
Vila Amorim, na saída da cidade. Em sua casa. Só sabe que 
às oito e meia da noite de 28 de novembro, seu marido, Tu¬ 
bém, chegou à casa. Dormiu a noite tôda. Na manhã de 29 
foi com João Calixto para Santo Antônio, regressando no dia 
30 à tarde. No dia seguinte tornou a viajar. Mais, que só nes¬ 
se 30 ficou sabendo do desaparecimento do Benedito. Não o 
conhecia. Nunca o viu. Era o dia 7 de janeiro. Assinou a 
rôgo da testemunha o polícia Geraldo Albino Rodrigues. Ela 
não sabia. Nada inventou. Mas, ficou acertada com o mari¬ 
do. Tubém, tinha mesmo viajado. Não tinha a ver com o 
caso 


* 

De 3 a 7 de janeiro, o tenente preparou os indigitados 
matadores de Benedito. Formou a opinião pública. A dele¬ 
gacia foi o centro das atenções da cidade. O Tenente estava 
seguro da culpa dos Naves. Hoje. Amanhã. Confessariam 
O progresso da policia era lento. Muito lento. Não andava. 
Pista dura de ver. Dura de seguir. Os Naves não contavam. 
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Não queriam. Não podiam. Não sabiam. Eram de bem. Não 
podiam se condenar. Aguentavam, resistentes. A polícia agia 
implacàvelmente. Com invulgar ferocidade. E nada! Dez 
dias de prisão. Secreta. Sem falar. Sem comer. Apanhando. 
Amarrados. Amordaçados, como cães. Nus no porão da de¬ 
legacia. Sem luz, quase sem ar. Conta. Não conta. Contam 
ou vamos acabar com vocês, seus bandidos! Seus assassinos"! 
Seus covardes! Seus ladrões! Prendemos sua mãe. Prende¬ 
mos suas mulheres. Elas vão falar. Fala. Não fala. Prende¬ 
ram a veneranda d. Ana Rosa Naves, 66 anos. Nunca tinha 
ouvido contar uma história assim. Não acreditava no que es¬ 
tavam fazendo com seus filhos Era demais. Gente não fa¬ 
ria aquilo. Ela vem. Presa. Vê. Chora. Pede a Deus pelos 
filhos. Nao os acusa. Nada sabe. Êles também não sabem 
do Benedito. Não falam. Ela é despida, ali, no porão imundo. 
Os filhos viram. Os filhos viam. Horror! O maior horror. 
Mandam Sebastião espancá-la. Mandam Joaquim. Êles re¬ 
cusam. Os soldados batem. Espancam. Seviciam. Ela cho¬ 
ra e pede a Deus piedade Tenha dó de seus filhos. Tenha dó 
dela. Que nada sabe. Deus é testemunha, diz. De instrumen¬ 
tos próprios e aviltantes, empunhados, mandam os filhos ba¬ 
ter na mãe. Ela geme. Êles recusam. São torturados em pre¬ 
sença dela. Ela, na presença dêles. Resistem. Sofrem. Mas 
não dizem. Dizer o que? Pois quem sabe do Benedito? Horas. 
Dias. Repetem-se as tentativas. Sem resultado. Heróicos. 
Afirmam no seu sangue e no de sua mãe, que nada sabem 
Não viram o Benedito. Vinha de dias a prisão dela. 3-4-S-6-7 
dias. Alguém tem conhecimento do que se passa Interfere 
junto a alguém poderoso, para soltar a velha. Soltam-na. 
Era 5 de janeiro de 38. Manquejando. Vista ofuscada pela 
luz. Torturada. Espavorida, arrasta-se por nove quarteirões. 
Aonde vai? Não sabe. Talvez saiba. O instinto de conserva¬ 
ção a impele. Ela anda e anda. Chega, para, abre um por¬ 
tão e entra. É a residência de um advogado. Tem escritório 
anexo. Entra sem bater. A porta está sempre aberta. Co¬ 
mo foi parar ali? Mecanicamente. Automàticamente. Pelo 
subconsciente. Terceira vêz que entra naquela casa. Recor¬ 
da-se bem. Foi lá uns dias antes, pelo advogado. Não o co¬ 
nhecia ainda. Mas foi. Ninguém indicou, porque todos eram 
contra ela e seus filhos. Foi, sem saber porque. Pediu-lhe 
cuidar de seus filhos. Presos sem causa. Presos sem culpa. 
Explicou, não convenceu. Era mãe, sofria com êles. Pedia 
proteção- Não era verdade a crença popular, unânime, de 
que seus filhos fôssem criminosos. Precisava provar a ino¬ 
cência dêles. Precisava tirá-los das garras aduncas do Tenen- 
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te, antes que êles morressem. Coitadinhos, sofriam. Inocen¬ 
tes ou culpados? Êles sabiam. Benedito sabia. Só êles. O 
povo não acreditava nêles. Tinha formado outro juízo. He- 
rodes ou Pilatos? Anás ou Caifás? O advogado era povo. A 
justiça não acreditava nêles. O advogado era pela Justiça. 
O advogado não tinha examinado as circunstâncias. Nada 
conhecia diretamente. Só a voz do povo. Que era contra êles. 
O advogado tinha ouvido pouco. Bastante para acreditar 
também no crime. Não conhecia os elementos tomados pelo 
delegado. O delegado dizia que tinha provas. Só faltava a 
confissão- Desculpando-se, recusou participar da defesa. Cri¬ 
me bárbaro. Latrocínio. Sem justificativa. Sem defesa. Im¬ 
possível estar do lado dêles, quem lastimava a vítima. Era 
natural que a mãe, por ser mãe, acreditasse no que lhe diziam 
os filhos. Mesmo que êles fôssem culpados^ ela os defenderia . 
A qualquer preço. De qualquer forma. Nao, Donana. Não é 
possível. Nunca defendemos criminosos de crimes dessa na¬ 
tureza. É natural o seu sofrimento e nós respeitamos a sua 
dor. Mas não podemos forçar a nossa linha de conduta pro¬ 
fissional. Queira desculpar-nos. Há outros. Procure-os. Não 
faltará defesa a seus filhos. Procure as autoridades e peça 
para soltá-los. Mas, nada podemos fazer por êles. Ela chora 
Chorando, vai. Retorna, dias depois. É a segunda vez. No¬ 
va tentativa. Traz consigo o abastado fazendeiro Aleixo Pe¬ 
reira de Resende, de Estréia do Sul. Foi buscá-lo. Ela não ti¬ 
nha dinheiro. Êle tinha-o. E era amigo. Aleixo fala-nos — 
quer pagar a defesa dos filhos da prima Donana. Quer que 
os tirem da cadeia. Pagará o que fôr cobrado. O advogado 
responde com os mesmos argumentos anteriormente formu¬ 
lados à Donana. Não tinha jeito. O dinheiro não convencia. 
Não era argumento. Não entrava mesmo na questão, que era 
de princípios. Princípios não se compram, não se pagam. Êle 
não podia transigir com a sua consciência Pois se havia cri¬ 
me. Era covarde, friamente premeditado e executado. Não 
havia defesa para os criminosos. Não tinham justificativa. O 
dinheiro não justificava o crime, como não justificava a de¬ 
fesa. Donana insiste. Chora. Não havia acomodação. Não 
podia ser. Havia outros advogados, muitos, aqui e nas cida¬ 
des vizinhas. Procurassem outros. Aleixo: — Não adianta. 
O povo está contra. Ninguém aceitará. Não tinham ninguém 
por êles. Só Deus podia valer. O advogado: — Só mesmo Deus 
sabe como. E há de dar caminho à verdade, porque é justo e 
misericordioso. Nós só sabemos o que se conta, nada pode¬ 
mos fazer. Acompanha-os à porta Tem pena da mãe que 
perde os filhos tão dolorosamente. Despede-se. Volta ao tra- 
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balho de seu escritório. O coração está triste. Triste de ver 
tanta gente sacrificada à ambição criminosa. Pois tôda a 
gente não está convicta da culpabilidade dos Naves? A cidade 
inteira, revoltada. As autoridades, sem serenidade. Acusam 
e acusam. São êles. Os Naves. Covardes! Criminosos! Quem 
sabe? Não averiguamos. Não cogitamos de provas. Não tí¬ 
nhamos interêsse no caso. Não seria possível acusar-se de um 
crime tão hediondo sem um mínimo de probabilidades, de in¬ 
dícios veementes, de fatos comprometedores. O delegado de¬ 
veria ter encontrado êsses elementos. Era um militar experi¬ 
mentado. Especialmente destacado para a descoberta do cri¬ 
me. O tempo passa. Retoma o trabalho de escritório, distrai- 
se. Esquece 

É então que Donana vai prêsa. Recolhida ao porão da 
delegacia de Polícia. Hoje, onde é a Prefeitura Municipal. 
Incomunicável. Desnuda. Fica dias. Vêm os filhos com os 
soldados e o tenente. São aquêles dias já contados. Fica. 
Sofre e sofre. Pobre velha! Grande mãe sertaneja. Indómi¬ 
ta. Indomada. Resiste. Protesta. Estimula os filhos na re¬ 
sistência. Êles resistem, dobrado esforço, alentados na cora¬ 
gem materna. Alguém intervém. Ela é sôlta. Sai. Vai, qua¬ 
se inconsciente, rua afora. Buscando o que? Se não há es¬ 
perança. Se não há caridade. Para onde ir? Vai e vai. Che¬ 
ga e entra. Timidamente, como corça espingardeada. Vara 
a casa. É a terceira vez que entra ali, que passa por aquela 
porta. Já não quer mais o advogado. Mais nada, senão ma¬ 
tar a fome, mitigar a sêde, fugir à polícia. Esconder-se. Pela 
misericórdia de Deus, suplica a caridade do cristão. Desfigu¬ 
rada. Transfigurada. Impressionante. Comovida, chorando, 
comove a gente da casa. Marido e mulher. Somos tomados 
de intensa piedade. Acolhêmo-la, sob promessa de proteção 
à sua pessoa. Ficasse quieta. Escondida. Não se mostrasse 
à janela. A ninguém. Ficaria ali. Era mãe. Sua dor santifi¬ 
cava-a. Era uma dor de mãe, desvelada em carinho pelos fi¬ 
lhos martirizados. Sofria por êles, sofria com êles. Ficou. 
Um, dois, cinco dias. Eternidade na sua dor. Tinha muita 
coisa que contar. Contou. Ouvímo-la emocionados, No-sa 
esposa chorava. Também era mãe. Heloisa, pequenina e vi¬ 
vaz, graciosa e feliz, compunha a nossa felicidade, e remar¬ 
cava o sentimento materno de uma esposa exemplar. To-- 
nou-se subitamente amiga de Donana. Recolhia o carinho 
transbordante da mãe duramente castigada pela malvadez e 
pela. inconsciência humana Em seus braços, mitigava a an¬ 
gustia daquela sertaneja, cuja bondade se lhe advinhava nos 
olhos castanhos, longínquos. Saudosos do passado. Heloisa 
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nos seus braços. Lágrimas nos olhos dela e nos de Odete, mãe 
de Heloisa. Só Heloísa não tinha lágrimas. Insensível ao dra¬ 
ma que vivia a sua improvisada pagem. A vovòzinha empres¬ 
tada. Porque era inocente. Inocente. Inocente! 

Mac há tantas formas de inocência: Inocência pela 
inconsciência da idade; inocência pela pureza d’alma.. . ino¬ 
cência de uma acusação injusta. Inteligência. Raciocínio. 
Razão. Os fatos. Os Naves. Donana ali. Ela também era 
inocente, e sofria. E seus filhos? Sebastião, Joaquim... Be¬ 
nedito ... mas, e o cadáver? Encontrado? E o dinheiro? Acha¬ 
do? Ora, Benedito... que teria acontecido ao Benedito? Êles 
podiam ser inocentes. INOCENTES! INOCENTES! e se o 
fôssem? Qual o nosso dever? Estaríamos procedendo correta¬ 
mente? Impunha-se uma revisão daquilo tudo. Donana fa¬ 
lara. Contara. Ela não mentia. Tinha dito a verdade. Por¬ 
que êles não confessavam, face aos tormentos? Tantos e tão 
atrozes Êles tinham fé. Uma rígida noção de honra. Pre¬ 
feriam morrer. Não aceitariam uma imposição monstruosa 
E depois... Que lhes adiantaria confessar a morte de Bene¬ 
dito? E o dinheiro? Como fazer para encontrá-lo? Onde? On¬ 
de? Deus do Céu! não era possível! Aquilo não tinha sentido. 
Só lhes restava sofrer até... até quando Deus quisesse. So¬ 
friam e sofreram. 

Era 6 de janeiro de 38. A coisa estava do mesmo feitio. 
Não adiantava a violência. Nada. Êles estavam irredutíveis. 
De nossa parte, entregamos os pontos. Rendido à razão, às 
súplicas e à bondade de Ana Rosa, não tínhamos alternativa. 
Era entrar duro na luta. Então, o remédio legal gritava: 
Habeas Corpus! A prisão ilegal, durava dias. Embora clan¬ 
destina, era sabida de todos- Não tínhamos juiz togado na 
comarca. Era o de Paz, investido. Honesto. Correto. Mas, 
sem tirocínio. Sem conhecimento algum. Sem capacidade ou 
competência. Tinha de ser o de Uberlândia. Sereno. Integro. 
Grande. Sabíamos. Conhecíamos, todos. Fomos lá. Leva¬ 
mos o pedido. Temos ainda cópia. Cópia do original, dirigi¬ 
do ao eminente Juiz Dr. Arnaldo Orlando Teixeira de Mou¬ 
ra, substituto legal do Juiz local, cujo cargo estava vago. 


PRIMEIRO «HABEASCORPUS» 

“Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito. 

O abaixo-assinado, advogado, vem perante V. Excia. 
impetrar uma ordem de habeas corpus a favor dos cidadãos 
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Joaquim Naves Rosa e Sebastião José Naves, brasileiros, cho* 
feres, casados, domiciliados e residentes nesta cidade, que, 
sob constrangimento ilegal, se acham presos e recolhidos ora 
à delegacia de polícia, isto é, ao porão do prédio em que fun¬ 
ciona a delegacia de polícia local, ora â cadeia pública, des¬ 
de o dia 29 do mês de dezembro do ano próximo findo, o que 
faz com fundamento no art. 122, ns. 2, 11 e 16 da Consti¬ 
tuição Federal. 

A prisão é ilegal em face dos citados textos. Os pacien¬ 
tes foram anteriormente presos por determinação do então 
delegado de polícia do município, para averiguações, mas, na¬ 
da se apurando contra êles, foram postos em liberdade por 
aquela autoridade. 

A prisão atual dura desde o dia 29, citado, tendo per¬ 
manecido sempre os pacientes em absoluta incomunicabilida- 
de, sob constantes castigos corporais e completamente priva¬ 
dos de alimentação, além de ficarem em cômodos inteiramen¬ 
te desprovidos de móveis, e não lhes sendo possível, ou per¬ 
mitido, o menor repouso, tudo isso para que confessem a sua 
suposta autoria ou responsabilidade pelo desaparecimento de 
Benedito Pereira da Silva, ocorrido nesta cidade em dias do 
mês de novembro último. Essa tortura desumana é aumenta¬ 
da pelo precário estado de saúde de ambos os pacientes, que, 
antes, se achavam em tratamento médico e bastante doentes. 

Ora, acontece que, tendo sido o suplicante procurado 
pelas esposas dos pacientes para providenciar a sua soltura, 
não lhe foi possível obter uma procuração dos mesmos devi¬ 
do à sua absurda incomunicabilidade, pelo que exibirá pro¬ 
curação tão logo lhe seja permitido o contato com êles. 

Caso tenha êste pedido de ser apresentado ao dr. Juiz 
Substituto do desta Comarca, pede o suplicante que a requi¬ 
sição dos pacientes seja feita com a máxima urgência, por or¬ 
dem telegráfica, para evitar que o detentor, delegado de po¬ 
lícia desta comarca, sonegue de qualquer forma a sua apre¬ 
sentação . 

O requerente se acha na impossibilidade de oferecer 
qualquer documento devido à situação dos coatos. 

Diante do exposto, evidencia-se a coação ilegal de que 
estão sendo vítimas os pacientes e que deve cessar pronta¬ 
mente, para o que vem o suplicante, mui respeitosamente, re¬ 
querer se digne V. Excia. conceder aos pacientes, guardados 
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os requisitos da lei, a necessária e pedida ordem, como é de 
justiça. 

P. eE. R. M. 

Araguari, 6.1.38 
a) João Alamy Filho’’ 
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Enquanto se movimenta o habeas corpus em Uberlân¬ 
dia, pelo Juiz Substituto de Araguari, o Tenenté vai prosse¬ 
guindo no seu famigerado inquérito. Já, agora, sem respeito 
algum às pessoas. Acusados e testemunhas. Alguém justifi¬ 
ca a violência. Necessária. Com homens dessa espécie, só 
assim. Deviam ser enforcados. Bandidos. Covardes. É qua¬ 
se um estribilho. 

Nossa tomada de posição é conhecida. Censuram-nos. 
Somos procurado para sair da questão. Para deixá-los à 
sua sorte. Mas não é possível. Os mesmos motivos que de¬ 
terminaram a nossa resistência no inicio, nos impeliam a 
continuar agora. Tínhamos um dever para com a sociedade. 
Para com a justiça. Para conosco. Defender os Irmãos Na¬ 
ves. Acreditávamos na sua inocência. Nós e êles. Só. Pros¬ 
seguimos . 

Apesar do pedido de habeas corpus ou talvez por causa 
dêle mesmo, o Tenente ardia de impaciência. Perdendo tem¬ 
po. Os bandidos não confessavam. Não havia tormento ou 
tortura que não sofressem. Tudo. Bem feito, caprichado 
Turquinho, Damázio, outros. Soldados e Tenente. Algozes. 
Cada qual, mais. 

A 7 de janeiro, manda buscar Guilherme Malta Sobri¬ 
nho, 26 anos, brincalhão, loroteiro. Malta. Matilha. Maltês . 
Depõe na policia, displicente. Irresponsável Depõe nova¬ 
mente em Juízo. Contraditório. Viu Benedito no Parque de 
Diversões em companhia de Costa. 11 e 1/2 da noite, de 28 
de novembro. Entrou e jogou víspora. Jogou e saiu. Foi pa¬ 
ra casa. As 23 horas e 45 minutos, subindo a rua Marciano 
Santos, na esquina da Avenida Minas Gerais, a 1.200 metros 
do “Parque de Diversões” viu um caminhão amarelo virar na 
esquina do Manoel Marques. Distante três quarteirões, pas¬ 
sando-se pelas ruas Esperança, Gonçalves Dias até Samuel 
Santos, é o Manoel Marques. Noite. Subúrbio. Má ilumina- 
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cão. Mas êle “reconheceu”. Reconheceu? Disse-o. Era o ca¬ 
minhão do Joaquim Naves Rosa. Tinha um volume verde en¬ 
costado na cabine do caminhão. A testemunha não poderia 
ter ido em tão pouco tempo do Parque de Diversões à esquina 
da avenida Minas Gerais, a pé, como diz. Nem podia ver o 
caminhão, com nitidez bastante para identificá-lo à distân¬ 
cia mencionada. Conta mais, que no dia seguinte, às 6 horas 
dirigia-se pro serviço, à rua Esperança, quando encontrou Se¬ 
bastião Naves dirigindo o caminhão, a procura de Benedito: 
“Você viu o Benedito?” — “Que Benedito nada” Foi direta¬ 
mente pro serviço. No Armazém Augusto Costa, isto pelas 
oito horas da manhã, encontrando com José Balba, do Rio 
das Pedras, êste lhe perguntou se tinha visto o Benedito. En¬ 
tão soube: Benedito sumira. Do armazém à rua Esperança 
são cinco quarteirões. Levou duas horas no percurso? Não. 
Mentia. Pois estava provado, e está, que Sebastião e Joaquim 
sairam juntos, depois de oito horas, à procura de Benedito. 
Inconsciente, sugestionado, mentia. Tocava a corda pro te¬ 
nente pular. Foi mais. Insinuou? Não é bem isso. À per¬ 
gunta capciosa do Tenente: Quem você pensa ser o respon¬ 
sável pelo desaparecimento do Benedito? Levianamente cai: 
Julga ser Joaquim e Sebastião. Ünicos companheiros do Be¬ 
nedito, não o largavam. Mas êle mesmo tinha dito que vira 
Benedito com Sebastião Costa no Parque de Diversões, altas 
horas da noite. E repete: Viu Benedito sozinho na noite da 
véspera do seu desaparecimento. Pudera! Desaparecer acom¬ 
panhado dêles? De que modo? Benedito planejara. Cumprira 
o plano. Por isso estava sem êles. 

O Tenente achou que tinha mais um indício forte. Não 
viu. Não quis ver as contradições do negro descarado. Cíni¬ 
co. Não convinha. Tinha de “fazer” prova. Uma colcha de 
retalhos. Retalho. Agulha, linha, retalho. Forma um qua¬ 
drilátero. Ajunta, costura, ajunta — um quadrado. Muitos 
quadrados, uma colcha. Colcha terminada: crime provado. 
Autoria certa. Definida. Ia conseguir. Não tinha ainda for¬ 
mado um quadrinho, mas teria a confissão. Ela viria. Tinha 
de vir. Êles não aguentavam mais. Esbodegados. Famélicos. 
Doentes. Estropiados. Quase não ficavam mais em pé. Não 
se aguentavam. Confessariam. Confessariam! Por que não? 
Sempre foi assim. Ninguém aguenta tanto tempo. Não vai 
tardar. Joaquim é mais fraco. Forcemos Joaquim mais um 
pouquinho. Já está quase chegando. 

Estamos a 12 de janeiro. Dia terrível para os Irmãos 
Naves. O depoimento de Malta tinha sido tomado a 7. N03 
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cinco dias subsequentes, o Tenente era ferro em brasa. Dili¬ 
gências aqui, lá, acolá. Dia a dia, levava os presos pro mato. 
Longe. Onde ninguém visse. Nos ermos cerradões das chapa¬ 
das de criar emas. Batia Despia. Amarrava às árvores. Ca¬ 
beça pra baixo, pés pra cima. Braços abertos. Pernas aber¬ 
tas. Untados de mel. De melaço. Insetos. Formigas. Marim¬ 
bondos. Mosquitos. Abelhas. O sol tinia de quente. Arvore 
rala, sem sombra. Esperava. Esperavam. De noite cadeia. 
Amarrados. Amordaçados. Agua? Só nos corpos nus. Frio. 
Dolorido Pra danar. Pra doer. Pra dar mais sêde. Pra de¬ 
sesperar. Noutro dia: Vai. Vem. Vão. Retornam. O mesmo. 
O mesmo. Noutra noite: assim. Êles, nada. Duros. Nunca 
viu gente assim. Nunca teve de ser tão cruel. Tãç mau. Tão 
violento. Nunca teve tanto trabalho para inventar suplicios. 
E, nada. Dia. Noite. Noites. Dias- Assim, assim. Um dia: 
12, vão lá, à beira do Rio Araguari, descem a serra. Êles vão 
juntos. Depois, separados. Escondidos, um do outro. Amar¬ 
rados nas árvores. Como feras. Como touros no sangradoi- 
ro. Pensam que é o fim. Não aguentam mais. Inchados. Do¬ 
loridos. Dormentes. Esperam. Morre? Não morre? O Tenen¬ 
te estava satisfeito. Tinha um plano. Perdera a noite Mas 
valia, valeu. Conta pros dois, antes de separá-los, de amarrá- 
los longe, invisível um ao outro. Vocês vão morrer agora. Va¬ 
mos matá-los. Não tem mesmo remédio. Não contam. Não 
confessam. Morrem. Morrerão Separa-os. É a vez do Bas¬ 
tião. Tiros perto dos ouvidos, por trás. Gritos. Encenação. 
Êle resiste. Largam-no. Voltam para Joaquim: Matamos seu 
irmão. Agora é sua vez. Vai morrer. Joaquim era mais fra¬ 
co. Aniquilado. Descora mais ainda. Não tem mais sangue. 
Verde. — Espera. Tem piedade! Não me mate seu Tenente. 
— Não tem jeito. Você não conta: morre. Bastião já foi. 
Você vai também. Irá com êle. Só se contar. Confessa, ban¬ 
dido! Confessa, bandido! Confessa! CONFESSA! CONFESSA! 
Não quer mesmo? Então, vamos acabar com essa droga. Po¬ 
dem atirar. Atenção: Preparar! Fogo! Tiros. Joaquim sente 
o sangue correr perna abaixo. Não sabe onde o ferimento. 
Pensa que vai morrer- O Delegado: Andem com isso, acabem 
com êle. — Por piedade seu Tenente! Não me mate! Eu faço 
o que o senhor quiser! Pode escrever. Assino tudo, não me 
mate! Não aguento mais. Joaquim perde os sentidos. É leva¬ 
do secretamente aonde possa ser curado do ferimento. Man¬ 
tem-se ausente. Feito o curativo. Não pode contar a nin¬ 
guém. Caiu; machucou-se. Só. Tem de repetir tudo na De¬ 
legacia . Direitinho. Cara boa. Se não fizer: Não terá mesmo 
outro jeito. Você é quem sabe, Joaquim. Só se quiser mor- 
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rer. Joaquim não vê mais Sebastião. Acha que está morto. 
Apavorado, procura controle. Quando está em ordem, levam- 
no à Delegacia. Vai depor. Segunda. Terceira vez. Desta vez 
é confissão. Perfeita. Minuciosa. Bem ensaiada. Decorada 
como discurso de menino em grupo escolar. Conferida. Re- 
conferida. Aprovada. Chamem testemunhas! A cidade sabe 
que Joaquim confessou. Confessou? Não confessou? Confes¬ 
sou de verdade. Foram êles. O Tenente falou: Vai passar pro 
papel a sua confissão. Há um frêmito na população. Chegou 
a hora. O povo se inquieta: Que foi que o Tenente fêz para 
obter a confissão dêles? Que foi? Que êle fêz, fêz! O que? O 
homem é mesmo danado. Um bichão. Fêz o mudo cantar. 
Cantou. Afinado As testemunhas vieram, especiais. Um de¬ 
legado civil. Um fiscal geral da Prefeitura. Um chofer con¬ 
dutor de milagrosas diligências para ouvir a confissão. Vão 
servir para depois provar que não houve coação na hora. Nem 
violência. Nem nada. Êles não podem dizer que viram. Não 
viram mesmo. Só o chofer sabia. Tinha ido lá com êles. No 
mato. Beira rio. Mas não podia desmentir. Pois Joaquim fa¬ 
lou que contaria tudo. Tudo. Não precisava contar que viu 
as violências. Pra que complicar-se? Não valia a pena. Bôca 
fechada não apanha môsca. Se êles eram mesmo bandidos. 
Mataram pra roubar Covardes. Frios. Traiçoeiros. Pra que 
sujar com êles? Deviam morrer também, enforcados, devaga¬ 
rinho, pra lembrarem do Benedito que mataram. Lá foram 
as testemunhas. 


A «CONFISSÃO» DE JOAQUIM 

Ainda estamos a 12 de janeiro de 1938. Dia fecundo 
para o Tenente. Oficialmente é o dia 12. Os atos são pratica¬ 
dos. As diligências realizadas. A data não importa à polí¬ 
cia. Será 12. O Tenente não manda intimar as testemunhas 
a comparecerem à Delegacia em dia e hora marcados. Man¬ 
da buscá-las por soldados. Depois despacha nos autos: “.. .es¬ 
tando presentes, etc., sejam tomados os seus depoimentos.” 
Assim, foi. Tendo conseguido a “confissão particular” de Joa¬ 
quim, após 15 dias de tormentos inenarráveis. Tornados far¬ 
rapos humanos. Semi-mortos. Inconscientes. Espectrais Já 
nada importava a Joaquim, senão livrar-se à tortura. Diria 
o que quisessem. Repetiria o que lhe dissessem para dizer. 
Nada sabia, mas subscreveria sem ler. Queria livrar-se. O 
resto não importava. Esqueceu-se do dinheiro. Era fácil con¬ 
fessar o homicídio de Benedito. Como quisessem. O corpo? 
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Ora, a polícia daria jeito também. Ficaria livre. Será que 
matei mesmo o Benedito? Quem sabe? Mas, o dinheiro? Es¬ 
quecido de que teria de dar conta do dinheiro roubado, 
acusara-se. A “confissão”: Imaginativa, inspirada, forjada, 
lançada às fls. 25 a 27 do primeiro volume do processo cri¬ 
minal, é uma peça minuciosa. Tão minuciosa que daria para 
desconfiar-se dela. Mas o Tenente tinha experiência. Estava 
ali para dizer o que êles tinham feito com Benedito. Como 
tinham agido. Lembrava tudo. Ajudaria Joaquim a recordar- 
se do crime que tinha praticado. Detalhe por detalhe. A con¬ 
fissão tinha de ser perfeita. Completa. A essa altura, o te¬ 
nente parecia já estar convicto de que era mesmo uma con¬ 
fissão do Joaquim. Esquecido de que Joaquim de nada sa¬ 
bia no princípio e só a poder de pau e do mais fôrà assimilan¬ 
do as acusações. As insinuações. Os detalhes que lhe eram 
contados e de que não tinha conhecimento. A obsessão tor¬ 
nara-se-lhe convicção, aproveitando-se das insinuações levia¬ 
nas de pseudo testemunhas, dos elementos horários encon¬ 
trados nos depoimentos, como a hora em que Benedito de< 
xou o Parque de Diversões. Embora dizendo uns que às duas 
e meia lá ainda deixaram Benedito; outros, que às duas o ti¬ 
nham deixado. O Delegado fixou o ponto de partida nas 2 ho¬ 
ras do dia 29 de novembro de 1937, para iniciação do crime. 

Joaquim iá havia prestado declarações antes, a 30 
de novembro — fls. 7,'8, perante o delegado civil, Ismael. Sin¬ 
gelamente. Com inteira credibilidade. Voltava, em 12 de ja¬ 
neiro, desdizendo-se. Confessando-se parceiro de seu irmão 
Sebastião na prática do latrocínio. Ver-se-á que a confissão 
é de uma minudência desconcertante. Irrealizável para quem 
tivesse realmente praticado um crime complexo como o la¬ 
trocínio. Tinha de ser assim. O Tenente aueria tudo per¬ 
feito. Não foi assim, Joaquim? Foi assim. Você está se es¬ 
quecendo. Conta direito. Senão... senão. .. Ajudava e Joa¬ 
quim contava. Contou. Recontou. Sabia? Já podia ser tes¬ 
temunhado püblicamente. Tudo decorado. Tudo escrito. 
Não podia fracassar. Foi perfeito, ao molde do Tenente. Os 
convidados, com a polícia e Joaquim foram à Ponte do Pau 
Furado, no rio Araguari, para assistirem à reconstituição do 
crime. Joaquim já a havia feito “particularmente”. Precisa¬ 
va confirmá-la püblicamente para inspirar credibilidade. 

Pau Furado está a 25 quilômetros da cidade. Vão. 
Voltam. Joaquim com êles, tocam para a delegacia. Teste¬ 
munhas presentes. Joaquim depõe, ou confirma o que está 
escrito. Assina. Reparem as minúcias da confissão. Elas são 


suficientes para levantarem suspeitas de sua validade. Ve¬ 
jamos . 


“POLÍCIA DE MINAS GERAIS 
TÊRMO DE DECLARAÇÕES 

Novas declarações prestadas por: JOAQUIM NAVES 
ROSA. 

Aos doze (12) dias do mês de janeiro de mil novecen¬ 
tos e trinta e oito, nesta cidade de Araguari, Estado de Minas 
Gerais, em a Delegacia de Polícia, onde se achava o Sr. Tte. 
Francisco Vieira dos Santos, delegado de polícia, comigo es¬ 
crivão privativo do seu cargo afinal nomeado e assinado, ai 
compareceu JOAQUIM NAVES ROSA, com 25 anos de idade, 
de côr branca, estado civil, casado, profissão, chofer, filho de 
José Antônio de Oliveira e Ana Rosa Naves, de nacionalidade 
brasileira, natural de Ponte Nova, município de Monte Car- 
melo, residente nesta cidade, na Vila Marques, sabendo ler e 
escrever, declarou o seguinte: 

Que, no dia vinte e nove de novembro do ano passado 
às duas horas da madrugada, mais ou menos, estava o de- 
clarante em companhia de seu irmão Sebastião José Naves 
em sua casa, nas proximidades da venda do Manoel Marques 
esperando a chegada de Benedito Pereira Caetano afim de 
convidá-lo para um passeio à Uberlândia, isto de combinação 
com o seu irmão Sebastião José Naves; que, poucos momen¬ 
tos depois, chegava Benedito Pereira Caetano, na casa do 
declarante, sendo então convidado pelo declarante e o seu 
irmão Sebastião, para o dito passeio à Uberlândia; que, Be¬ 
nedito Pereira aceitou o convite para o passeio referido, en¬ 
trando no mesmo momento todos os três para dentro do ca¬ 
minhão pondo-o em marcha, tomando a direção da ponte 
“Pau Furado”, isto às três horas da madrugada; que, depois 
de atravessarem a referida ponte, isto pelas quatro horas da 
madrugada, mais ou menos, apearam do dito caminhão, o 
declarante, seu irmão Sebastião e Benedito, com o fim de to¬ 
marem água; que, desceram o paredão até a margem do rio, 
estando o seu irmão na frente, Benedito no centro e o de¬ 
clarante atrás, o qual levava oculta uma corda de bacalhaci 
de um metro e tanto; que, chegados na beira do rio, após be¬ 
berem água. Sebastião agarrou Benedito pelas costas e o de¬ 
clarante fêz um nó na dita corda introduzindo-a pela cabeça 
de Benedito até o pescoço apertando-a logo em seguida, e Se- 
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bastião em um movimento brusco largou os braços de Bene¬ 
dito auxiliando o declarante a apertar a corda; que. Benedito 
nesse momento desfaleceu, caindo de joelhos, até ficar sem 
vida, o que foi verificado pelo declarante e seu irmão Sebas¬ 
tião: que êste logo em seguida procedeu a uma busca em Be¬ 
nedito, sacando da cintura dêste um pano que o mesmo tra¬ 
zia amarrado à cintura, por dentro da cueca e onde o decla¬ 
rante e o seu irmão sabiam que existia a importância mais 
ou menos de noventa contos de réis em dinheiro, cuja impor¬ 
tância o seu irmão Sebastião, depositou em uma latinha de 
soda adrede preparada pelo declarante para êsse mesmo fím 
que transportou-a de sua casa: que, em seguida o seu irmão 
Sebastião pegou o cadáver de Benedito pela cabeça e o de¬ 
clarante pelos pés, atirando-o na cachoeira do Rio das Velhas, 
do lado de baixo da ponte, tendo deixado na beira do dito rio 
a corda com que se utilizaram para a execução do crime e o 
pano onde continha o dinheiro que a vítima conduzia; que, 
em seguida tomaram o caminhão de volta para esta cidade; 
que, em uma certa altura, nas proximidades da fazenda de 
Olímpio de Tal, o declarante que guiava o caminhão, fêz uma 
parada por ordem do seu irmão Sebastião, que conduzia o 
dinheiro, deixando em seguida o caminhão na estrada entran¬ 
do para o mato, beirando uma cêrca de arame, numa distân¬ 
cia de uns quinhentos metros ou talvez um quilômetro, para¬ 
ram ambos em uma moita de capim gordura onde Sebastião 
começou a cavar um buraco com as unhas, sempre de posse 
da lata onde se continha o dinheiro e, auxiliado pelo decla¬ 
rante que ainda ajudou a acabar de furar o dito buraco, on¬ 
de enterraram a lata que continha o dinheiro. Diz o decla¬ 
rante que fizeram de balisa duas árvores das proximidades 
afim de que em ocasião oportuna fôssem retirar o fruto do 
saque; que, após terminarem êsse serviço o declarante e seu 
irmão Sebastião, rumaram para esta cidade com destino às 
suas respectivas casas aonde chegaram às cinco horas da ma¬ 
nhã, mais ou menos; que, às sete horas chegou novamente 
em sua casa o seu irmão Sebastião que com o declarante con¬ 
certaram o plano de procurarem Benedito pela cidade, o que 
fizeram chegar ao conhecimento de diversas pessoas êstes 
seus cuidados pelo desaparecimento da vítima, trazendo 
também o fato ao conhecimento desta delegacia. Diz o de¬ 
clarante que assim procederam com o fim exclusivo de pro¬ 
testarem inocência. E como nada mais disse e nem lhe foi 
perguntado, mandou a autoridade encerrar êste auto, que, 
depois de lido e achado conforme, assina o declarante, teste¬ 
munhas e comigo Aulete Ferreira, escrivão, o escrevi. 
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aa) Tte. Francisco Vieira dos Santos. 
Joaquim Naves Rosa. 

Sebastião Vieira de Sousa (soldado). 
José Moreira (soldado). 

Aulete Ferreira.” 


* 


Depois dessa confissão, minuciosamente preparada e 
reproduzida, prevenindo-se de possíveis contestações, o Te¬ 
nente escolheu três testemunhas, para ouvi-la diretamente de 
Joaquim e dizerem que êste não havia sofrido coação. Joa¬ 
quim já havia prestado declarações anteriormente, sem essa 
precaução. Era preciso que se desse aparência de honestida¬ 
de à “confissão”, de modo que Joaquim não pudesse se retra¬ 
tar vàlidamente. 

Miguel Arcanjo Camarano, industrial e antigo dele¬ 
gado civil da cidade, uma das testemunhas chamadas, conta 
que foi convidado pelo Tenente Delegado para assistir à re¬ 
constituição do crime a ser feita por Joaquim. Foi de auto¬ 
móvel, com êles. “Confessou com minúcias ser de fato o au¬ 
tor do estrangulamento de Benedito Pereira Caetano”, '\> 
clarecendo “muito embora tenha o acusado com precisão lo¬ 
calizado a altura em que o dinheiro se encontrava enterrado 
numa lata de soda cáustica, no momento não foi encontra¬ 
do devido ao adiantado da hora”. 

Entretanto, a rebusca do dinheiro tinha-lhes tomado 
quase todo o dia A hora adiantada, voltaram. Apesar dessa 
hora avançada, foram realizadas diversas diligências pela polí¬ 
cia. No seu regresso, tomaram-se os depoimentos de Joaquim, 
de Camarano, de Otacílio, de Jorge. Lavrou-se um auto ne¬ 
gativo de busca e apreensão do dinheiro, tomando-se novo de¬ 
poimento de Joaquim. Tudo com data de 12, após o regres¬ 
so do Pau Furado. 

Trabalharam pela noite a dentro, no afã de aprovei¬ 
tar a intimidação de Joaquim. 

Depois de Camarano, depõe Otacílio Pinto de Oliveira, 
funcionário municipal. Conta que a convite do Tenente Viei¬ 
ra encontrou-se com Joaquim Naves Rosa, dêste ouvindo a 
confissão de ser êle o autor do crime contra Benedito. Con- 
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firma a confissão. Tinha sido chamado para isso e -para de¬ 
clarar que não presenciara coação alguma a Joaquim. O cri¬ 
me tinha sido planejado por Sebastião. Enforcaram o Bene¬ 
dito com uma corda. Enterraram o dinheiro no mato, onde 
tinha sido escondido após o crime, a uns 500 metros da es¬ 
trada, junto de duas árvores sinaleiras. Cavaram o buraco 
com as unhas. Tinham previsto tudo e não levaram instru¬ 
mento para cavar. Depositaram ali a lata de soda, com os no¬ 
venta contos de réis. “Devido a hora tardia em que foi feita 
a diligência, não foi possível encontrar a referida lata.” Ape¬ 
sar de rebuscarem o terreno por longas horas do dia. 

A terceira testemunha, Jorge Alves de Sousa, “Hilário”, 
chofer e condutor de um dos automóveis da diligência: repro¬ 
duz o que diz ser a confissão de Joaquim, contando que “des¬ 
ceram do caminhão e se dirigiram para o mato, a uns qui¬ 
nhentos metros, mais ou menos da estrada, onde em uma 
moita de capim gordura Sebastião começou a cavar com as 
mãos um buraco, sendo êste acabado pelo acusado, em cujo 
buraco enterraram a dita lata de soda, na qual disse o acusa¬ 
do, conter o dinheiro, o qual, devido à hora um pouco tardia, 
não foi encontrado; que fizeram de marca duas árvores das 
proximidades, afim de que em ocasião mais oportuna pudes¬ 
sem retirar a dita lata. ” 

Voltaram do Pau Furado, aonde Joaquim fôra recons¬ 
tituir o crime. Levaram tempo nisso. Feito. Feito. Onde es¬ 
tá o dinheiro? Agora você dará conta do dinheiro. Está no 
mato. Joaquim pensa. Diz. E agora? É preciso mentir no¬ 
vamente. Como é? Conta ou não conta? Joaquim pensa. Re¬ 
pensa. Vou mostrar. Enterramos no caminho. Perto da es¬ 
trada. Perto de umas árvores. Quando chegar lá eu mostro. 
Procura um lugar viável. Marcável. Olha. Olha. Continua 
percorrendo a estrada. Como é? E essa embromação? Conta 
ou não conta? Mostra logo, seu assassino! Bandido! Duas ár¬ 
vores destacadas. Terreno de cultura. Capim meloso, gordu¬ 
ra. Moitas aqui e ali. É lá. Estão vendo aquelas árvores? 
Aquelas duas? Pois é lá. Descem do automóvel. Indianizando 
a caminhada vão. Joaquim procura. Procura. O que? Po¬ 
bre Joaquim. Está pensando nos sofrimentos que vão voltar. 
Nunca achará o dinheiro. Êle sabe. Sebastião sabe. Deus 
sabe. Viu. Vê. Precisa ganhar tempo. Enquanto o pau vai 
e vem, folgam as costas. O tempo anda! Procura o esconderi¬ 
jo! Canalha! Bandido! Me lembro agora: na moita, ali! Ali. 
Perto da moita de capim gordura. Acha um buraco de tatu. 
Escava. Escava. Terra macia. Molhada. Me enganei! O Te- 


nente fulmina-o de raiva. Quer o dinheiro. O dinheiro. O 
dinheiro é tudo. Anda, bandido! Você está pensando que me 
engrola. Vá tapear o diabo. Vai escurecendo. Joaquim se 
desculpa. Me enganei. Mas, será possível? Está por perto. 
Vou procurar. Procura. De rastro. Coleando chão. Apavo¬ 
rado. Vou sofrer outra vez. Que me adiantou confessar? Não 
posso dar conta do dinheiro. Não sei. Não vi. Não tem. Be¬ 
nedito? Que fêz você, Benedito? Êsse dinheiro... Maldito di¬ 
nheiro! Meu Deus, que será de mim! Rastreia o chão engra- 
vetado. Arranha-se. Sangra. Espinhos, pedras, capim cor¬ 
tante. Vai. Derrodeia as duas árvores. Alarga o círculo. Pro¬ 
cura. Sabe que não tem o que procurar. Não há. Nunca hou¬ 
ve crime. Mas, que adianta jurar inocência? Já confessou. 
Agora êles não acreditarão mais. Tem que ir adiante. Va¬ 
mos. Coragem! Senão... Senão... A noite vai chegando. 
Noite é descanso. Será? A polícia segue-o na busca, rebusca. 
Como sabujos. Farejam. Alguém lembra: não adianta mais 
seu Tenente. Já escureceu. Ninguém enxerga direito. Vamos 
deixar pra amanhã, durante o dia. O Tenente receia. Êle já 
mostrou o lugar. Agora é fácil. Poderá vir alguém durante a 
noite e levar o dinheiro. Mas não adianta ficar. Volta, com 
pezar. Podia ter completado sua investigação. Além disso, 
o dinheiro. Era muito bom achá-lo. Não tinha mais dúvida 
alguma. Tinha havido o crime. Êles tinham o dinheiro. Es¬ 
queceu que forjara a confissão. Esquece o que fêz. Com'' 
fêz. Bem, vamos. Mas, amanhã, seu bandido... Ou encon¬ 
tra o dinheiro ou te mato. Voltam. 

Trabalham pela noite afora. Escrevem. A Remington 
salpica o papel. Metálica. Fria. Insensivel à dôr dos Naves. 
Aulete Ferreira, escrivão da polícia, escreve. O Tenente per¬ 
to. Infatigável. Quase satisfeito com sua perspicácia. Suas 
diligências. Está quase acabado. Descoberto. Provado. Es¬ 
tará mesmo provado? Conjetura: falta pouco. 

As testemunhas contam da confissão de Joaquim. Mas 
o Tenente não se lembra de fazê-las subscrever a confissão. 
Já estava escrita e assinada. De antes. Por segurança. Com 
duas testemunhas da casa: Os soldados Sebastião Vieira de 
Sousa, que é também o carcereiro da cadeia, e José Moreira. 
Êles viram. Espancaram. Agora serviam de prova. Insuspei¬ 
tos? Provaram a “expontaneidade” da confissão. 

Mas... lembrou-se o Tenente. Essas testemunhas po¬ 
dem ser impugnadas. São coatoras. Pode ser descoberto. Me 
ajudaram a tratar êsses bandidos. Preciso arranjar outras. 
Paisanos. Bem conhecidos. Daí a encenação do Pau Furado. 
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Joaquim já tinha confessado “particularmente”, em sala fe¬ 
chada; só, com êle, dois soldados e o escrivão. Tudo foi es¬ 
crito (fls. 25 a 27 — l.° volume). 

Trouxe as testemunhas. Elas ouviram. Joaquim jà 
linha decorado o papel. Ator a pau e cutelo. Não podia mais 
recuar. Para que? Estava perdido. Liquidado. Agora, o mal¬ 
dito dinheiro! Precisava dar um destino ao dinheiro, mas co¬ 
mo? Não encontrava saída. 

O delegado tinha se esquecido de que a diligência ter¬ 
minara à noite. Manda juntar a papelada. Autuar. Depois, 
exara o mirabolante despacho de fls. 31: 

"Transporte-se esta delegacia no local já referido a 
fls. 23 dêstes autos aiim de proceder a busca para apreensão 
da lata de soda também já referida nêstes autos, que, segun¬ 
do as declarações de Joaquim Naves, ali se encontra oculta — 
lavrando-se em seguida o respectivo auto e juntando-se a 
êstes autos. Araguari, 12 de Janeiro de 1938 — Tenente Fran¬ 
cisco Vieira dos Santos. ” ( sic ) 

O despacho mandava fazer uma diligência que já ti¬ 
nha sido feita. A data do despacho era 13. Foi rasurada, para 
acomodar-se à cronologia do inquérito policial. Emendada 
para 12. Êles retornaram à noite, porque “era tardia a hora 
para continuar a diligência. ” Não teria sido possível realizar- 
se a diligência pós-ordenada. Ela não teria de realizar-se a 
seguir, porque já tinha sido cumprida. Apesar disso, é lavra¬ 
do o “auto de busca e apreensão” do dinheiro, ainda com a 
mesma data, rasurada, escrita em extenso: de treze para 
doze. Outras duas vêzes rasurada, para confirmação. Já es¬ 
tava tudo pronto quando deram pela impossibilidade. Corri¬ 
giram . Não havia impossibilidade para êles. Tudo era fraude. 

Depois de tudo, noite a dentro Joaquim é obrigado a 
prestar novas declarações. Quarta vez — fls. 33. Data ra¬ 
surada para 12. Precisava-se justificar o desencontro do di¬ 
nheiro. Joaquim é novamente torturado. Altas horas da ma¬ 
drugada e pelo dia seguinte afora. Até encontrar solução pa¬ 
ra o dinheiro. Pensa livrar-se acusando Sebastião. Ajusta-se 
a nova versão, diante de duas testemunhas, dois soldados: 
Damázio e Orlando. Joaquim tem ainda a infeliz lembrança 
de envolver um cunhado de Sebastião, Inhôzinho, fazendeiro 
no Varjão, de Estréia do Sul. Pelo menos poderá recuperar- 
se até lá. É longe. Estrada ruim. Êle pode não estar em ca¬ 
sa. Não ser encontrado. Até lá... folgam as costas. A di¬ 
ligência será demorada. Até ir e voltar inventará coisa me¬ 
lhor. Não o fêz por mal. 
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“POLICIA DE MINAS GERAIS 
TÊRMO DE DECLARAÇÕES 

Novas declarações prestadas por: JOAQUIM NAVES 
ROSA. 

Aos doze (12) dias do mês de janeiro de mil novecentos 
e trinta e oito, nesta cidade de Araguari, Estado de Minas Ge¬ 
rais, em a Delegacia de Polícia, onde se achava o Sr. 1° Te¬ 
nente Francisco Vieira dos Santos, delegado de polícia, co¬ 
migo escrivão do seu cargo afinal nomeado e assinado, com¬ 
pareceu aí, JOAQUIM NAVES ROSA, com 25 anos de idade, 
de côr branca, estado civil, casado, profissão, chofer, filho de 
José Antônio de Oliveira e Ana Rosa Naves, de nacionalidade 
brasileira, natural de Ponte Nova, município de Monte Car- 
melo, residente nesta cidade, na Vila Marques, sabendo ler e 
escrever e declarou o seguinte: 

“Que, conforme já declarou em fls. vinte e três dês- 
tes autos, o dinheiro não foi encontrado no local descrito no 
auto de busca porque o seu irmão Sebastião Naves Rosa de¬ 
clarou que já havia tirado a referida lata com o dinheiro e 
dado ao seu cunhado João Antônio de Oliveira, também co¬ 
nhecido por lnhôzinho, para guardar em sua casa, na fazen¬ 
da “ Varjão ”, do município de Estréia do Sul.” E, como nada 
mais disse e nem lhe foi perguntado, mandou a autoridade 
encerrar êste, que depois de lido e achado conforme assina 
com o declarante, testemunhas e comigo, Aulete Ferreira, es¬ 
crivão, que o escrevi. 

aa) Tte. Francisco Vieira dos Santos. 

Joaquim Naves Rosa. 

Joaquim Damázio (soldado). 

Orlando de Moura (soldado). 

Aulete Ferreira, escrivão.” 

* 

Já no dia 13, imediato, a polícia prendia em sua fa¬ 
zenda, noutro município, o fazendeiro lnhôzinho, trazendo-o 
para cá, para ser interrogado. Invadia discricionàriamente a 
jurisdição de outra comarca. 
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Aqui o Tenente repete a farsa. 

Fls. 33 — “Estando presente João Antônio de Olivei¬ 
ra (Inhôzinho), sejam tomadas as suas declarações no pre¬ 
sente inquérito. 

Araguari, 13 de janeiro de 1938 — a) Tte. Francisco 
Vieira dos Santos." 

Prendeu-o e o trouxe. Quis dar credibilidade ao depoi¬ 
mento da testemunha, como se ela tivesse se apresentado ex¬ 
pontâneamente . 

Mas o depoimento não adianta à acusação. Não salva 
Joaquim. Inhôzinho, envolvido por êle, vem logo, à fôrça, sen¬ 
do convidado a colaborar. Apanha da polícia. Sabe o que 
lhe pode acontecer. Presta declarações em 13 de janeiro, 
fls. 34, contando que Sebastião negociava com êle. Compra¬ 
va-lhe frangos, ovos, cereais. Pagava. Tinha levado três con¬ 
tos e quinhentos mil réis lá, naqueles dias. Vendeu-lhe algu¬ 
ma coisa. Quinhentos mil réis. Não quis guardar os três con¬ 
tos que Sebastião lhe pedia para guardar, porque Sebastião 
lhe contara do desaparecimento de Benedito, e, provavel¬ 
mente dos apertos que estava passando para provar sua ino¬ 
cência. O cunhado, cauteloso, não quis se envolver com a po¬ 
lícia. Confiava em Sebastião. Mas não confiava na polícia. 
Podia sofrer. Não quis atender ao cunhado. O depoimento é 
interessante, apesar disso. Será retificado em Juízo, hones¬ 
tamente, porque o depoente tivera suas palavras truncadas 
pela polícia, que lhes dera sentido de sua conveniência, sem 
objetividade real. A polícia fêz as anotações como quis, deu- 
lhas para assinar e êle assinou sem ler, sem ouvir a sua lei¬ 
tura . Como era naquele tempo. Como ainda hoje acontece. 

As declarações de Inhôzinho à polícia foram assim de¬ 
turpadas. Transcritas a seguir, para confronto futuro ao seu 
depoimento em Juízo. 


« 


“Declarações prestadas por: JOAO ANTÔNIO DE 
OLIVEIRA, também conhecido por “Inhôzinho”. 

Aos treze (13) dias do mês de janeiro de mil novecen¬ 
tos e trinta e oito, nesta cidade de Araguari, Estado de Mi¬ 
nas Gerais, em a Delegacia de Polícia, onde se achava o Sr. 
l.° Tte. Francisco Vieira dos Santos, delegado de polícia, co¬ 
migo escrivão do seu cargo afinal nomeado e assinado, aí 
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compareceu João Antônio de Oliveira, vulgo “Inhôzinho”, 
com 61 anos de idade, de côr morena, estado civil casado, 
profissão fazendeiro, filho de Joaquim Antônio de Oliveira e 
Ana Teodora de Jesus, de nacionalidade brasileira, natural de 
São Sebastião da Ponte Nova, município de Monte Carmelo, 
residente neste município, na fazenda Varjão, sabendo ler e 
escrever e declarou o seguinte: “Que, em dia primeiro do cor¬ 
rente mês, esteve em sua casa o seu cunhado Sebastião José 
Naves, e pediu ao declarante para guardar a importância de 
três contos e quinhentos mil réis, sendo, sete notas de qui¬ 
nhentos mil réis; que, o declarante não aceitando o dinheiro 
para guardar, só aceitou quinhentos mil réis para trocar e 
pagar uns frangos e ovos que Sebastião havia comprado na¬ 
quele lugar, na importância de vinte e nove mil réis, sendo o 
resto da importância, quatrocentos, digo, na importância de 
trinta e nove mil réis sendo, o restante de quatrocentos e ses¬ 
senta e um mil réis entregues à espôsa de Sebastião nesta 
cidade, no dia cinco do corrente mês, quando o declarante 
aqui esteve; que, Sebastião tentou também deixar o dinheiro 
com a espôsa do declarante cujo dinheiro ficou de uma noite 
para o dia com a sua espôsa, não consentindo que a mesma 
ficasse com o dinheiro guardado fazendo-a entregar a Sebas¬ 
tião que seguiu para o lado desta cidade conduzindo o referi¬ 
do dinheiro; que, os noventa contos de réis que seu cunhado 
Joaquim Naves Rosa alega ter Sebastião dito estar guardado 
com o declarante não é verdade, porque, não era capaz de 
receber esta quantia de Sebastião porque sabia perfeitamen¬ 
te que Sebastião não poderia possuir aquela importância, só 
se fôsse roubada; que, o declarante já sabendo do desapare¬ 
cimento de Benedito Pereira com a quantia de noventa con¬ 
tos de réis, não era capaz de meter-se neste embrulho; qué, 
depois do desaparecimento de Benedito, Sebastião esteve em 
oito dias por duas vêzes na casa do declarante e só voltou na 
ocasião que está dito acima, quando quis guardar o dinheiro.” 
E como nada mais disse e nem lhe foi perguntado, mandou a 
autoridade encerrar êste auto, que depois de lido e achado 
conforme, assina com o declarante, testemunhas c comigo 
Aulete Ferreira, escrivão que o escrevi. 

aa) Tte. Francisco Vieira dos Santos. 

João Antônio de Oliveira. 

Joaquim Damázio. 

Orlando de Moura. 

Aulete Ferreira." 
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Espremido João Antônio, sem resultado apreciável. 
De seu depoimento ficara a entrega de três contos de réis por 
Sebastião à sua mulher, e a sua devolução posterior a êite. 
Tinha sido adulterada a data da ida de Sebastião à fazenda 
da testemunha para l.° de janeiro, quando Sebastião se acha¬ 
va prêso desde 29 de dezembro anterior. Convinha a adulte¬ 
ração. Era necessária. Comprovava que Sebastião ainda se 
achava em liberdade naquela data. O fato deve ter-se passa¬ 
do alguns dias antes da prisão do indigitado criminoso. É 
apenas um lembrete, para futuro estudo do depoimento da 
testemunha perante o Juiz Criminal. 

O delegado procura associar os elementos Sebas¬ 
tião havia entregue os três contos de réis à sua mulher Sal- 
vina. Eram seus. Não eram roubados. Havia-os recebido 
dos Lemos, de comissões. Nova oportunidade para aper¬ 
tar o cêrco a Sebastião. A polícia traz Salvina à delega¬ 
cia. E “ela estando presente”, como despacha o Delegado, é 
ouvida em seguida. Isto é, a 14 de janeiro. Conta: de fato 
recebeu os três contos de réis de seu marido. Deu dois con¬ 
tos de réis ao advogado para despesas do habeas corpus. 3ó. 

No dia 6, recebemos de suas mãos essa quantia, des¬ 
tinada à cobertura de custas judiciais e viagens à Uberlândia. 

A entrega dêsse dinheiro nos foi feita em duas vêzes, 
contra recibo. D. Salvina tinha comparecido pela segun¬ 
da vez à polícia, prestando declarações. Seus depoimentos fo¬ 
ram inócuos. 

Entrementes, a 13 anterior, o eminente Juiz de Uber¬ 
lândia, Dr. Arnaldo Orlando Teixeira de Moura proferia sen¬ 
tença, concessiva de habeas-carpus, mandando pôr Sebastião 
e Joaquim em liberdade. 


CONCESSÃO DO PRIMEIRO 
«HABE AS-CORP US » 

“Vistos, etc. 

O Sr. Dr. João Alamy Filho, advogado, residente em 
Araguari, requer uma ordem de hábeas-corpus a favor de Joa¬ 
quim Naves Rosa e Sebastião José Naves, presos e recolhidos, 
ora à delegacia de Polícia, no porão do prédio, ora à cadeia 
pública, desde o dia 29 do mês de dezembro do ano findo. 

Alega que os pacientes têm permanecido sempre em 
absoluta incomunicabilidade, sob constantes castigos corpo- 
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rais e completamente privados de alimentação, para que con¬ 
fessem a sua suposta autoria ou responsabilidade no desapa¬ 
recimento de Benedito Pereira da Silva, ocorrido em dias de 
novembro último. 

Não se achando na sede, nem em sua comarca o Sr. 
Dr. Juiz de Direito da Comarca de Araguari, e já se achan¬ 
do suprimido o cargo de Juiz Municipal da mesma comar¬ 
ca, vieram-me os autos conclusos. 

Requisitadas as informações ao Delegado de Polícia, 
declarou que: os pacientes estiveram detidos por algumas ho¬ 
ras, por suspeitas, afim de prestarem declarações, sôbre o de¬ 
saparecimento do fazendeiro Benedito Pereira, que conduzia 
noventa contos de réis. 

Essas informações são de 12 do corrente. Por não me 
parecerem completas, por não declararem que os pacientes 
haviam, de fato, obtido a sua liberdade, proferi o despacho 
de fls. 8, ordenando a instrução do processo. 

De volta os autos, dão notícia de que os pacientes não 
se achavam na cadeia a 13, hoje, e sim, em diligência, com o 
tenente delegado de polícia local, afim de desenterrarem o di¬ 
nheiro furtado (informações do carcereiro, fls. 10 e 11). 

De acordo com a atual Constituição Federal, dar-se-á 
habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na imi¬ 
nência de sofrer violência ou coação ilegal, na sua liberdade 
de ir e vir, salvo nos casos de punição disciplinar (art. 122, 
n. 16). 

A lei Processual, entre as investigações legais, não 
compreende a providência tomada pela autoridade policial e 
afirmada pelo carcereiro, pelo que os pacientes estão sofren¬ 
do coação ou constrangimento ilegal em sua liberdade de ir 
c- vir, motivo pelo qual concedo a impetrada ordem de habeas 
corpus e mando que se expeça alvará de soltura contra o pró¬ 
prio delegado de Polícia, atual detentor, afim de que ponha 
'mediatamente em liberdade os dois pacientes. 

Recorro ex-officio desta decisão para a Egrégia Câma¬ 
ra Criminal do Tribunal de Apelação do Estado, para quem 
subam os autos, sem demora, pelo correio, sob registro, pagas 
as custas, ex-causa, pelo impetrante, na forma da lei. 

Uberlândia, 13 de janeiro de 1938. 

a) Arnaldo Orlando Teixeira de Moura." 
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De posse do alvará, apresentâmo-lo ao Juiz local, in¬ 
vestido no cargo provisoriamente. Juiz leigo, manda o es¬ 
crivão criminal oficiar ao delegado para pôr os presos em li¬ 
berdade. O Juiz sabia-os presos ainda. Corre-corre, para es¬ 
condê-los . 

Autoridades civis locais e polícia. Retirados da cadeia 
para lugar êrmo. O delegado dá ao Juiz uma informação fal¬ 
sa, aceita sem reservas. O Juiz local colabora conscientemen¬ 
te, levado pela opinião pública, para as arbitrariedades. 

Há no Cartório Criminal de Uberlândia, um proces¬ 
so de representação feita por nós, contra o delegado, pelo seu 
desrespeito à Justiça e à Lei, descumprindo o habeas corpus. 
Era escrivão o Sr. João Augusto, funcionário exemplar. Do 
processo tiramos algumas certidões. Uma, dessa informação 
do Delegado ao Juiz local, que diz: 

“Certificamos que em cumprimento do presente man¬ 
dado fomos à presença do Sr. l.° Tenente Delegado Especial, 
e êle nos informou que já tinha pôsto os presos em liberdade, 
do dia 8 ao dia 12 dêsse mês. O referido é verdade. Damos fé. 
Araguari, 14 de janeiro de 1938. aa) Pedro Rodrigues Morei¬ 
ra, Oficial de Justiça. Leopoldino Matias Rodrigues, Oficial 
de Justiça. ” 

“Informou que os tinha pôsto em liberdade do dia 3 
ao dia 12’’. Logo, conclui-se que tinham sido presos anterior 
e posteriormente ao citado período. O delegado mentia. Tra¬ 
paceava. Não havia para quem recorrer. Daí, nossa repre¬ 
sentação contra êle, ao MM. Juiz Substituto, Dr. Arnaldo 
Moura. 

Temos também uma certidão do alvará de soltura (fls. 
120 do 2.° volume). — “João Augusto, escrivão do crime dês- 
te têrmo de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, na forma da 
lei, etc. CERTIFICO que revendo em meu cartório os autos 
da representação do Dr. João Alamy Filho, contra o l.° Te¬ 
nente Francisco Vieira dos Santos, por não cumprimento de 
“habeas corpus”, dos mesmos a fls. 3, consta o alvará de sol¬ 
tura e certidão exarada ao pé do mesmo, pelos oficiais de jus¬ 
tiça de Araguari, e do seguinte teor: “ALVARÁ DE SOLTU¬ 
RA. O Doutor Arnaldo Orlando Teixeira de Moura, Juiz de 
Direito desta Comarca de Uberlândia, Estado de Minas Ge¬ 
rais, na forma da lei, etc. Pelo presente alvará, por mim as¬ 
sinado, mando ao Sr. l.° Tenente Francisco Vieira dos San¬ 
tos, Delegado Especial da Comarca de Araguari, que incon- 
tinenti ponha em liberdade os presos JOAQUIM NAVES RO¬ 
SA e SEBASTIAO JOSÉ NAVES, detidos por suspeita de res- 
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ponsabilidade no desaparecimento de Benedito Pereira da 
Silva, os quais, tendo requerido a êste juízo uma ordem de 
habeas corjms, foi-lhes concedida em data de hoje. O que 
cumpra na forma e sob as penas da lei. Uberlândia, 13 
de Janeiro de 1938. Eu, João Augusto, escrivão do crime, o 
datilografei e subscrevi, (datado e assinado sôbre 7S200 de 
selos estaduais, devidamente inutilizados) a) Arnaldo Orlan¬ 
do Teixeira de Moura. ” 

Não somente havíamos pedido o habeas corpus, como, 
descumprido, desrespeitado, representamos contra o Tenen¬ 
te atrabiliário. Já irado conosco porque, pelo depoimento de 
d. Salvina, contando que nos havia entregue os dois contos 
de réis, pretendia que ela nos tivesse entregue também os 
noventa contos de réis, procurados desesperadamente por êle. 
Insinuava isto, em rodinhas. Disse-o a nós, à entrada de um 
cinema local, quando ali ingressávamos acompanhado da es¬ 
posa. Nô-lo disse na Prefeitura Municipal, mais tarde, em 
presença do Prefeito Jeová Santos, quando ali nos acháva¬ 
mos. Sempre insinuando que devíamos dizer onde estava o 
dinheiro. Que o sabíamos. Tinha certeza disso. Responde- 
mos-lhe que era velho na polícia o costume de ficar com o di¬ 
nheiro das partes. E, se alguém tinha os noventa contos, era 
certamente êle. 

Antes dessa representação, que é de 18-1-938, a 11, tí¬ 
nhamos feito chegar às mãos do Delegado, registrado no Car¬ 
tório de Títulos e Documentos, e por intermédio do respecti¬ 
vo Escrivão, Sr. Atabalipa Andrade, a seguinte petição: 

“Hm.° Sr. Delegado de Polícia do Município de Ara- 

guari. 

O abaixo-assinado solicita de V. S., para fins de di¬ 
reito, se digne declarar ao pé desta, ou determinar a quem 
competir que o certifique, qual o teor da ordem pela qual se 
acham presos, recolhidos e mantidos em incomunicabilidade 
na cadeia pública, ou no porão da delegacia de polícia des¬ 
ta cidade, os cidadãos Joaquim Naves Rosa e Sebastião José 
Naves, e, não havendo ordem legal, qual o motivo da deten¬ 
ção que perdura desde o dia vinte e nove (29) do mês cie 
dezembro próximo findo. P. e E.R.D. Araguari, 11-1-30. 
a) João Alamy Filho.” 

Sabíamos, não viria resposta. Mas, visávamos dar co¬ 
nhecimento ao delegado e tornar oficial o conhecimento da 
ilegalidade que êle vinha praticando, para impedir o seu 
prosseguimento. 
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No dia seguinte, 12, redigíamos a representação abai¬ 
xo transcrita, ao promotor adjunto da comarca, farmacêuti¬ 
co Moisés Rodrigues Alves. Êle sabia de tudo. Inclusive das 
violências e arbitrariedades da polícia. O cargo vago, de pro¬ 
motor bacharel, era preenchido eventualmente por êle. Es¬ 
perávamos providências dêle. Não esperávamos? Não formá¬ 
vamos juízo. Fizemos dona Ana Rosa firmar o documento e 
mandâmo-lo ao promotor substituto. Era outra tentativa de 
sustar as violências. Cercávamos. Não tomou conhecimen¬ 
to! Disse-nos mais tarde, durante uma inquirição, que está¬ 
vamos nos expondo à ira do delegado, sem necessidade. Êles 
eram criminosos. Assassinos. Ladrões. Os Naves. Tôda vio¬ 
lência e todos os meios eram poucos para obrigá-los à con¬ 
fissão. Não tinha iniciativa própria. Nem era capáz de com¬ 
preender a sua função como órgão auxiliar da Justiça. Es¬ 
tava influenciado pela versão fantasiosa difundida pelo dele¬ 
gado militar. 

Receiando que os elementos colhidos para o habeas- 
corpus não fôssem tomados em consideração, ingressamos em 
juízo com um pedido de justificação, visando a documentar 
aquêle pedido judicial. Indicamos testemunhas. Dentre elas, 
o promotor e o prefeito. Não realizamos a justificação, porque 
obtivemos antes o habeas corpus. 


* 

“Araguari, 12 de janeiro de 1938. 

Exmo. Sr. Promotor de Justiça da comarca de Ara¬ 
guari. 

Saudações 

Venho trazer ao conhecimento de V. S. que meus fi¬ 
lhos Joaquim Naves Rosa e Sebastião José Naves se acham 
presos e recolhidos ora à cadeia pública local, ora ao porão 
do prédio em que funciona a delegacia de polícia dêste mu¬ 
nicípio, desde o dia 29 de dezembro do ano p. findo, priva¬ 
dos de qualquer alimentação e repouso, e submetidos a cons¬ 
tantes espancamentos. 

Como não me tem sido possível, nem a pessoa algu¬ 
ma falar-lhes, e não havendo juiz nesta comarca, solicito de 
V. S. as providências necessárias, senão para a soltura de¬ 
les, pelo menos para que possam receber a alimentação neces- 
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sária à sua subsistência, e para que seja evitado o tratamento 
desumano a que estão sendo submetidos. 

Levo ao conhecimento de V. S. que, ontem, quando 
procurávamos levar-lhes qualquer alimentação, íomos infor¬ 
mada pelo soldado encarregado de sua guarda, que êles fo¬ 
ram remetidos para Belo Horizonte, e, que, à tarde, quando 
lá voltamos, fomos informada de que êles já haviam sido 
soltos, por um soldado do destacamento local, que nos per¬ 
guntou: “Vocês já viram chifre em cabeça de cavalo?”, res¬ 
pondendo: “Êles estão soltos há muito tempo e devem estar 
na sua casa”. 

Ora, como vê V. S. isso não é mais do que um modo 
de sonegá-los à ação da Justiça, em virtude de um pedido de 
habeas cor pus, impetrado em favor dos mesmos. 

É certo, como poderá V.S. verificar, que êles se acham 
escondidos no porão da delegacia de polícia, e que continuam 
sofrendo os mais bárbaros espancamentos, contra todo prin¬ 
cípio de humanidade e contra a Lei. 

Diante do exposto, não nos sendo absolutamente per¬ 
mitido qualquer contato com os mesmos, solicitamos de V. S., 
se digne tomar em consideração esta nossa representação, to¬ 
mando as providências que o caso exigir para fazer cessar não 
somente o constrangimento ilegal de que são vítimas, como, 
e principalmente os espancamentos diários a que estão su¬ 
jeitos, espancamentos, êstes, que são observados pelos cons¬ 
tantes gritos de dor partidos dos porões do prédio da delegacia; 
mesmo porque êles não são criminosos, não havendo qual¬ 
quer ordem de prisão contra êles, e porque a Constituição 
Federal não permite tais prisões e muito menos tais espanca¬ 
mentos e privação de alimentos. 

Certa de que V. S. tomará em devida consideração 
êsse nosso pedido, a bem da verdade e da justiça, subscre¬ 
vemo-nos, 

respeitosamente 

a) Ana Rosa Naves.” 


“Exmo. Sr. Juiz de Direito Substituto. 

Tendo o abaixo-assinado impetrado uma ordem de 
habeas corpus a favor de Joaquim Naves Rosa e Sebastião 


José Naves, presos e recolhidos à cadeia pública desta cidade 
e ao porão do edifício da delegacia de polícia, os autos bai¬ 
xaram a V. Excia. para as necessárias diligências, entre as 
quais, por determinação do dr. Juiz de Direito da comarca 
de Uberlândia, substituto eventual do desta comarca, foi de¬ 
terminada a apresentação dos pacientes, que ainda se acham 
sob a responsabilidade do Tte. Delegado de Polícia, bem co¬ 
mo a audiência dêste e do carcereiro da cadeia, sôbre a per¬ 
manência dos mesmos. 

Acontece, que, já havendo nos autos uma falsa infor¬ 
mação daquela autoridade policial, porquanto os pacientes 
nunca foram postos em liberdade e ainda se acham sob sua 
imediata responsabilidade, tendo mesmo o Tte. Delegado de 
Polícia efetuado diligência em que os transportou, e tomado 
declarações dos mesmos em presença de pessoas desta cidade, 
como seja o Dr. Prefeito Municipal, que se acha interessado em 
que se desvende o caso do desaparecimento de Benedito Silva, 
bem como os srs. Miguel A. Camarano e Otacílio Pinto de 
Oliveira, que tomaram parte em uma dessas diligências, fei¬ 
tas ontem. 

E, mais, que é do conhecimento do Sr. Adjunto do 
Promotor de Justiça da Comarca, Moisés Rodrigues Alves, a 
atual detenção dos pacientes, bem como do conhecimento do 
sr. Milton de Lima e de quase todo o povo desta cidade, fato 
público e notório. 

E, ainda que, reeeiando não seja ainda desta vez fei¬ 
ta uma declaração verdadeira da situação dos pacientes, so¬ 
negando-os assim, a autoridade policial à ação da Justiça. 

O suplicante deseja ouvir as testemunhas abaixo arro¬ 
ladas, como necessárias ao esclarecimento da verdade e ao 
julgamento do referido pedido de habeas corpus, e para que 
declarem a situação dos presos, o contato que com os mes¬ 
mos tiveram, a época, dia e ocasião em que o mesmo se deu, 
e, finalmente, sôbre o conteúdo dêste pedido, com todos os 
esclarecimentos julgados necessários e que se relacionarem 
com a prisão e detenção dos pacientes, desde o dia 29 de de¬ 
zembro do ano p. findo, para o que requer a intimação das 
mesmas abaixo arroladas testemunhas, bem como do sr. 
Tte. Delegado de Polícia do Município, êste, para assistir 
às declarações daquelas, em dia, lugar e hora que V. Excia. 
designar, com ciência do suplicante e penas da lei. 

Araguari, 13-1-38. 

a) João Alamy Filho. 
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ROL DE TESTEMUNHAS: 

Dr. José Jehovah Santos, médico, residente nesta ci¬ 
dade. 

Miguel A. Camarano, negociante, residente nesta ci¬ 
dade. 


Otacílio Pinto de Oliveira, fiscal da Prefeitura Munici¬ 
pal, residente nesta cidade. 

Moisés Rodrigues Alves, farmacêutico, residente nesta 
cidade. 

Milton de Lima, guarda-livros, residente nesta cidade. ” 


* 


“Exrao. Sr. Dr. Juiz de Direito, Substituto da Comar¬ 
ca de Araguari 

Tendo feito uma representação a V. Ex. a pelo não cum¬ 
primento do alvará de soltura, mandado expedir por V. Ex. a , 
por parte do Delegado de Polícia da Comarca de Araguari, 
a favor de Joaquim Rosa Naves e Sebastião José Naves, foi 
a mesma autuada por determinação de V. Ex. a , que, tam¬ 
bém, mandou se fizesse a justificação da continuidade do 
constrangimento dos mesmos. 

Para êsse fim o suplicante pede juntada aos autos 
em questão do incluso jornal, n.° 502, da folha local “Albor”, 
ontem posta em circulação nesta cidade, único meio de que 
pode o suplicante lançar mão para justificar a detenção atual 
dos pacientes, a favor de quem V. Ex. a baixou o alvará de 
13 do corrente. Meio, aliás, sobejamente idôneo, eis que no¬ 
tícia toma notória a atual detenção dos mesmos, em deta¬ 
lhes, inclusive citando o nome do depositário público da co¬ 
marca, Miguel A. Camarano, que promoveu a reconstituição 
do alegado crime, ou suposto crime. 

Até êste momento não foi possível ainda à polícia obter 
outra prova que a confissão de um dos acusados, confissão 
feita sob a ameaça de morte e sob os mais bárbaros espanca¬ 
mentos dos pacientes, que, por isso mesmo, bem pode um de¬ 
les ter preferido fantasiar um crime para livrar-se aos atro¬ 
zes tormentos a que estão sendo submetidos. Não foi possí¬ 
vel, contudo, aos pacientes, ou ao paciente que fantasiou a 
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confissão, dar conta do dinheiro, nem do cadáver da pseudo 
vitima , porque, talvez êles nunca tivessem visto tal dinheiro. 

Sabemos mais que continuam afastados da sede da 
comarca, em uma fazenda dêste municipio, os presos. E o 
próprio número do jornal que juntamos, nos oferece a pro¬ 
va da atual detenção. Prova insofismável, pública e notória, 
da inveracidade das declarações da autoridade detentora, coa- 
tora. Prova que trazemos ao conhecimento de V. Ex. a para 
a devida apreciação e providências. Para maior esclareci¬ 
mento, trazemos ao conhecimento de V. Ex. a , que os pacien¬ 
tes se acham detidos na fazenda denominada das “Posses”, 
distrito de SanfAna do Rio das Velhas, em casa de Custódio 
Guimarães, vulgo “Interventor”, ex “bate pau” nesta cidade; 
sob a guarda da polícia e do mesmo indivíduo, sem que' nos 
possa auxiliar aqui qualquer providência contra a atitude 
ilegal do Tte. Delegado Especial, pois que ninguém jamais 
se julgou garantido depondo contra a policia, e, por isso 
mesmo, todos se escusam. 

Nestes termos, pedimos as providências legais e, com 
a J. deferimento. 

Araguari, 18-1-38. 

a) João Alamy Filho.” 


Frustradas tôdas as nossas providências judiciais e ex¬ 
trajudiciais pelo Delegado. 

No dia 14 de janeiro, não podendo mais reter o inqué¬ 
rito em seu poder, remeteu os autos ao Juiz Criminal com o 
despacho de fls. 33 verso, seu auto retrato: 

“Sejam remetidos êstes autos ao Exmo. Sr. Dr. 
Promotor de Justiça por intermédio do Exmo. Sr. Dr. 
Juiz Municipal dêste têrmo de quem “pesso” (sic) seja 
decretada a prisão preventiva de Joaquim Naves Rosa 
e Sebastião José Naves.” 

No dia 15 o Promotor Moisés apresentava a denúncia 
contra Sebastião e Joaquim. 
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Lcgalmente, cessara a atuação do delegado. Transfe¬ 
ridos os presos à alçada do Juiz Criminal, o delegado somen¬ 
te poderia executar a diligência que lhe fôsse expressamente 
determinada pelo Juiz. Não podia inquirir nem reinquirir tes¬ 
temunhas sôbre o mesmo processo. Era-o alçada do Juiz. 

Não foi assim. Mandou a juízo o inquérito feito e ins¬ 
taurou outro imediatamente, fazendo-o correr paralelamen¬ 
te ao processo judiciário, para assegurar-se de que as tes¬ 
temunhas, atropeladas, coatas e submissas, repetissem em 
Juízo o que quisesse a polícia. Assim foi até ao fim. Ilegal 
e criminosamente tolerado pelas autoridades civis locais. 
Certo que o Juiz criminal substituto, João da Silva e Olivei¬ 
ra, contador de profissão, mandava juntai ao processo no 
judiciário os inquéritos que vinham da policia, antes da to¬ 
mada dos depoimentos das mesmas testemunhas em juízo. 

Coincidência? Não! Unidade de orientação. Um cé¬ 
rebro só dirigia tôda a engrenagem. Aconselhava. Orientava. 
Juiz leigo. Promotor leigo. Incompetentes e incapazes no 
exercício de seus cargos, não estavam à altura do processo 
e das circunstâncias que o rodeavam. 

Nesse ambiente, o processo ingressa no judiciário, com 
a denúncia do Promotor. 


PARTE II 


A Instrução Criminal 


PARTE M 


A Instrução Criminal 


PREPARAÇAO AO JUDICIÁRIO 


Juiz de Direito em Exercício: João da Silva e Oliveira (Con¬ 
tador, Juiz de Paz, substituindo eventualmente o Juiz 
Criminal). 

Promotor de Justiça: Moisés Rodrigues Alves (farmacêutico, 
substituindo o promotor efetivo, cujo cargo se encon¬ 
trava vago). 

Assistente de Acusação: Dr. Oswaldo Pieruccetti (advogado 
contratado pelo pai de Benedito Pereira Caetano). 

Advogado de Defesa: Dr. João Alamy Filho (advogado no 
fôro de Araguari). 

Escrivão Criminal: Jair Passos (efetivo no cargo) . 


Realizado em tumulto o inquérito que acabamos de es¬ 
tudar, o delegado militar remete os autos ao Juiz em exerci¬ 
do, que os manda em seguida ao Promotor substituto para 
apresentar a respectiva denúncia. 

A denúncia é instruída com o primeiro inquérito po¬ 
licial, inclusive a portaria apresentada em fotocópia. Inicia- 
se êsse inquérito com o delegado civil Ismael, em 30 de no¬ 
vembro de 1937, ouvindo-se como testemunhas: Sebastião Jo¬ 
sé Naves, Joaquim Naves Rosa, José Lemos da Silva, Sebas¬ 
tião Vieira da Costa, Floriza Martins da Silva, João Batista 
Ferreira, conhecido por João Guerreiro e João Pereira da Sil¬ 
va, pai da “vítima”. 

A 22 de dezembro, sem nada ter apurado o delegado 
civil — homem prudente, que não quis usar de violência — 
chega a Araguari o Tenente Francisco Vieira dos Santos, de¬ 
legado especialmente destacado para apurar os fatos, reme¬ 
te-lhe o inquérito, fls. 12 verso, l.° volume. 

Durante os 7 dias imediatos, o delegado militar rebus¬ 
cou intensamente os elementos que supunha indispensáveis à 
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comprovação do crime. Ficou perplexo ante à impossibili¬ 
dade de dar novo rumo às investigações policiais. O inqué¬ 
rito realizado pelo delegado civil era singelo, mas demonstra¬ 
va a impossibilidade de verificação da existência de crime. 

Nesse dia, manda intimar as primeiras testemunhas, 
que compareceram à delegacia no mesmo dia, às 12 horas. 
Os irmãos Naves lhe haviam contado a notícia trazida por 
Prontidão, de Uberlândia, à sua mãe. Recomeça o inquérito 
ouvindo-se essa testemunha: José Joaquim Teodoro de Lima, 
fls. 14 15; em seguida, dona Ana Rosa Naves, fls. 15/16 (mãe 
dos irmãos Naves); Orcalino da Costa Tubém, sôbre quem re¬ 
caía alguma suspeita por sua ausência da cidade no dia do 
“crime”, fls. 16 v°/17; voltaram dona Antônia Rita de Je¬ 
sus, mulher de Joaquim, fls. 17/18 e Salvina Olina de Jesus, 
mulher de Sebastião, fls. 18/19. Não conseguindo apanhar 
elementos de orientação, suspende o delegado as inquirições 
e manda prender incomunicáveis os irmãos Sebastião e Joa¬ 
quim Naves e a testemunha Prontidão. 

No dia 3 de janeiro de 1938, já preparada e docilizada 
a testemunha Prontidão, exara no processo um de seus mi¬ 
raculosos despachos, deixando-nos a impressão de que as tes¬ 
temunhas nunca saíam da presença do delegado, sempre à 
sua disposição... 

“Estando presente a testemunha José Joaquim Teodo¬ 
ro de Lima, vulgo José Prontidão, seja tomadas (sic) as suas 
declarações no presente inquérito. Araguari, 3 de janeiro 
de 1938. a) l.° Tte. Francisco Vieira dos Santos”. 

Prontidão conta uma nova versão do seu relato ante¬ 
rior, desdizendo-se, fls. 20/21. 

Apesar disso, a máquina policial emperra novamente. 
Os irmãos Naves, torturados, nada dizem. 

No dia 7 de janeiro, manda a polícia buscar duas no¬ 
vas testemunhas, “que estando presentes à delegacia” pas¬ 
sam também a depor: Maria Bertolina de Oliveira, mulher 
de Tubém, ainda em expectativa de contradição com seu ma¬ 
rido suspeitado, fls. 22; e Guilherme Malta Sobrinho, prêto, 
lavador de automóveis, fls. 23/24. 

Ainda nada. Até que no dia 12 de janeiro, “estando 
presentes na Delegacia”, toma novas declarações a Joaquim 
Naves Rosa. seviciado desde 29 de dezembro, prêso e incomu¬ 
nicável — fls. 25/27, dando-lhe por testemunhas à fidelida¬ 
de e expontaneidade de suas declarações, os soldados seus al- 
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gozes: Sebastião Vieira de Sousa, com funções de carcereiro 
da cadeia pública, e José Moreira. 

Depois disso, chama Miguel Arcanjo Camarano, ex- 
delegado civil e industrial e Otacílio Pinto de Oliveira, fis¬ 
cal da Prefeitura Municipal, para assistirem à diligência de 
busca e apreensão do dinheiro. Dão relato da diligência 
— fls. 25 a 26 verso, e da “confissão auto-acusatória de 
Joaquim”. 

Fls. 30/31 — depõe ainda um dos choferes da diligên¬ 
cia, Jorge Alves de Sousa, “Hilário”. 

Depois de realizada a diligência, e de tomados os três 
últimos depoimentos acima referidos, o delegado verificou 
que não tinha determinado legalmente a diligência. Procu¬ 
rou recuperar-se inserindo no inquérito o seguinte despacho: 

“Transporte-se esta delegacia ao local já referido 
a fls. 23 dêstes autos afim de proceder a busca para 
apreensão da lata de soda também já referida nestes 
autos, que, segundo as declarações de Joaquim Naves, 
ali se encontra oculta, lavrando-se em seguida o res¬ 
pectivo auto e juntando-se a êstes autos.” Data ra¬ 
surada de 13 para 12.1.38. 

Às fls. 32 encontra-se de fato o auto negativo de busca 
e apreensão do dinheiro. Mas, ainda com data rasurada para 
12, o delegado toma novas declarações de Joaquim, fls. 33, 
conseguindo, pelos tormentos aplicados, que Joaquim acuse 
seu irmão Sebastião de cumplicidade, atribuindo-lhe a reti¬ 
rada do dinheiro escondido e fantasiando a sua entrega ao 
seu cunhado João Antônio de Oliveira, Inhôzinho, fazendeiro 
dono do Varjão, em Estréia do Sul. 

Joaquim, desesperado e vencido, procura ganhar fol¬ 
ga nos sofrimentos. O Varjão era longe dali. Teria alguns 
dias de descanso. Foi infeliz. O delegado trouxe Inhôzinho 
imediatamente. Trouxe-o depois de o esbofetear em sua pró¬ 
pria fazenda. Prêso para prestar declarações. O que fêz, a 
fls. 34 35, servindo-lhe de testemunhas os soldados Joaquim 
Damázio e Orlando Moura, os mesmos que tinham servido de 
testemunhas às declarações de fls. 33, de Joaquim, cuja da¬ 
ta está grosseiramente rasurada. Soldados que vinham par¬ 
ticipando do seviciamento aos Naves. 

Verifica-se logo que era necessário modificar a datã 
para 12, para dar-se algumas horas de tempo entre as decla¬ 
rações de Joaquim, prestadas após a diligência infrutífera do 
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dia anterior e a prisão de Inhôzinho, cujas declarações foram 
tomadas no dia 13. 

Por outro lado, Joaquim já havia prestado as declara¬ 
ções de fls. 25, em data de 12. Os depoimentos de fls. 28 a 
32, nos dão conta de atos praticados na delegacia e na di¬ 
ligência de busca ao dinheiro no dia 12, de onde teriam re¬ 
gressado nesse dia, já noite. 

Podemos concluir disso que Inhôzinho foi prêso no 
dia 13, trazido para a cidade, e aí pôsto frente a Joaquim, que 
prestou as declarações figurantes como no dia anterior, com 
o propósito de fazer-se prova segura da posse do dinheiro 
roubado. 

A essa altura, “estando presente na delegacia” toma¬ 
ram-se novamente as declarações de Salvina, fls. 36, dia 
14 de janeiro. 

Senhor de tais elementos, e face ao alvará de soltura 
favorecendo aos acusados, proveniente de hábeas corpus pe¬ 
dido por seu advogado, alvará que êle desrespeitara, o dele¬ 
gado fêz a remessa do inquérito ao Juiz criminal substituto, 
como se vê de seu despacho de fls. 33 verso, depois de haver 
descumprido e burlado a lei, desrespeitando a ordem judicial 
de libertação dos Naves como se vê na transcrição anterior- 
mente feita neste livro. 

O delegado militar desprezou a determinação legal do 
auto de corpo de delito no “cadáver de Benedito Pereira Cae¬ 
tano” . 


Mas, se não havia mesmo cadáver. Para que corpo de 

delito? 


Com êsses elementos foi que o promotor adjunto, de¬ 
vidamente assessorado, realizou a proficiente denúncia que se 
segue, constituindo-se uma das peças impressionadoras dos 
juízes que passaram pelo processo, porque revelava uma acu¬ 
sação “realística” e bem arquitetada. Não é de se admirar 
que assim fôsse, já que existe um falso preconceito de certe¬ 
za na acusação, como um falso conceito de fraude na defesa. 

A denúncia subscrita pelo promotor adjunto de Ara- 
guari contra os irmãos Naves, fls. 3 a 4, do l.° volume, não 
é de sua lavra. Dêle, apenas a assinatura. 


A DENÚNCIA 

“Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito. 

O Promotor Adjunto da Comarca, usando das suas 
atribuições legais, vem, a vista das investigações policiais jun¬ 
tas, oferecer denúncia contra os indivíduos Sebastião José 
Naves e Joaquim Naves Rosa, não qualificados, pelo fato de¬ 
lituoso que passa a expor: 

Há muitos dias, se achava nesta cidade o jovem Be¬ 
nedito Pereira Caetano, hospedado em casa de Joaquim Na¬ 
ves Rosa, a espera de concluir um avultado negócio de arroz, 
o qual se achava depositado nos armazéns de Antônio Lemos 
& Filhos. Os indiciados Joaquim Naves Rosa e Sebastião Jo¬ 
sé Naves são irmãos, sendo que Joaquim Naves Rosa era só¬ 
cio da vítima em um caminhão, e Sebastião acostumado a 
trabalhar para a vítima e para seu próprio irmão. A 26 de 
novembro do ano p. passado. Benedito, a vítima, fechou ne¬ 
gócio do seu arroz com Antônio Lemos & Filhos, recebendo o 
pagamento em cheque contra o Banco Hipotecário e Agricola 
desta cidade, na importância de noventa contos, quarenta 
e oito mil e quinhentos réis (90:0488500), cheque êste que 
conservou em seu poder até o dia 27 do mesmo mês, ocasião 
em que, por ter de regressar à sua fazenda no dia 30 de no¬ 
vembro, terça-feira, promoveu o recebimento do dinheiro no 
citado Banco. Os indiciados, logo que viram a vítima receber 
a avultada importância, tramaram um meio de se apodera¬ 
rem dela. Como eram amigos da vítima, não lhes foi difícil 
executarem o seu criminoso intento. No dia 28 do dito mês, 
em companhia da vítima, foram os denunciados a festa de 
inauguração da Ponte do Veloso, donde regressaram à noite. 
Depois de jantarem os três foi a vítima divertir-se em uma 
das barracas armadas no recinto das festas da “Semana Ara- 
guarina”. Os indiciados, depois de concertarem o plano de 
matarem Benedito, afim de se apossarem do seu dinheiro, o 
esperaram até alta madrugada, quando a vítima, de volta pa¬ 
ra a casa, foi por êles convidado a dar um passeio à vizinha 
cidade de Uberlândia. Foi o convite aceito, tendo os três to¬ 
mado o caminhão pertencente à vítima e ao denunciado Joa¬ 
quim Naves Rosa, partindo, então, para Uberlândia. Chega¬ 
dos à Ponte do Pau Furado, sôbre o Rio das Velhas, às três 
horas, mais ou menos, da madrugada, onde pararam o ca¬ 
minhão, ali desceram, a convite dos denunciados, sob o pre¬ 
texto de beberem água, colocando-se êstes em posição de 
mais fàcilmente perpetrarem o crime. Joaquim Naves Rosa, 
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para enforcar a vitima; levava uma corda de um metro, mais 
ou menos, de comprimento e, para guardar o fruto do roubo, 
uma lata de soda, vasia. No momento exato. Sebastião José 
Naves agarra a vítima pelas costas, enquanto Joaquim Naves 
Rosa, que já havia preparado um laço na corda, a enfia no 
pescoço da vítima, puxando-a violentamente. Neste instan¬ 
te, Sebastião solta a vítima e segura em uma das extremida¬ 
des da corda para auxiliar o seu irmão no estrangulamento 
da pobre e indefesa vítima. Verificada a morte desta, revis¬ 
taram-na e tiraram o dinheiro que ela trazia sob as suas cue¬ 
cas, amarrado em um pano. Assim praticados a morte e o 
roubo, tomaram o cadáver, um segurando na cabeça e ou¬ 
tro nos pés, atirando-o às correntezas do Rio das Velhas. In- 
continenti, voltam ao caminhão e regressam a esta cidade, 
tendo, antes, parado no caminho por ordem de Sebastião Jo¬ 
sé Naves, afim de enterrarem a lata com o dinheiro roubado, 
o que fizeram a uns quinhentos metros, mais ou menos, da 
estrada de automóveis que vem a esta cidade. Aqui chegados, 
dirigiram-se para as suas casas, onde chegaram às cinco (5) 
horas, mais ou menos; com o fito de despistarem as autorida¬ 
des, sairam os indiciados à procura da sua vítima, mostrando- 
se muito incomodados com o seu desaparecimento. 

À vista do exposto, os denunciados Sebastião José Na¬ 
ves e Joaquim Naves Rosa, incorreram na sanção do artigo 
359, combinado com o art. 18, § l.°, da Consolidação das Leis 
Penais, concorrendo as agravantes dos §§ l.° (ter os denun¬ 
ciados procurado a noite e lugar êrmo), 2.° (ter sido o crime 
cometido com premeditação), 3.° (ter sido o crime cometido 
por asfixia), 7.° (ter sido o crime cometido com traição e sur¬ 
presa), 13.° (ter sido o crime ajustado entre duas pessoas), e 
5.° (superioridade em forças) do art. 39 da mesma Cons. 
das Leis Penais, pelo que esta Procuradoria oferece a presente 
denúncia, que espera seja recebida, requerendo à V. Ex. a , se¬ 
jam designados lugar, dia e hora para o início da formação 
da culpa, citando-se os denunciados e sendo intimadas as tes¬ 
temunhas abaixo arroladas sob as penas da lei. 

Rol das testemunhas: 

José Lemos da Silva 

Floriza Martins da Silva 

João Batista Pereira 

João Pereira da Silva (informante) 
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Miguel Arcanjo Camarano 

Otacílio Pinto de Oliveira 

Jorge Alves de Souza. 

Em tempo: Ressalvo as emendas 27 e 30 de novembro. 

Nestes têrmos, 

P. deferimento. 

Araguari, 15 de janeiro de 1938 
a) Moisés Rodrigues Alves. 

Em tempo: Opino pela concessão da prisão preventiva 
dos denunciados, requerida pelo Sr. Delegado de Polícia. 

A medida deve ser decretada, uma vez que concorrem 
os requisitos exigidos pela lei. Trata-se de crime inafiançá¬ 
vel e não prescrito. O denunciado Joaquim Naves Rosa con¬ 
fessou, em presença de testemunhas idôneas, terem sido êle 
e seu irmão Sebastião José Naves os autores do crime. A con¬ 
fissão de Joaquim Naves Rosa está corroborada por outros 
indícios veementes. Assim a testemunha José Joaquim Teo- 
doro de Lima, vulgo José Prontidão, declara (fls. 17) que o 
denunciado Joaquim Naves Rosa pediu-lhe em Uberlândia, 
sob promessa de recompensa, que afirmasse ter visto a viti¬ 
ma em Uberlândia, após a notícia do seu desaparecimento e 
que a mesma lhe disse estar de viagem para São Paulo. A 
testemunha Guilherme Malta Sobrinho afirma que na ma¬ 
drugada do desaparecimento, digo, que na noite do desapa¬ 
recimento da vítima, viu o caminhão do denunciado Joaquim 
Naves Rosa em trânsito nas ruas desta cidade, às 23 horas, 
mais ou menos, enquanto que os denunciados afirmam, em 
seus depoimentos que se recolheram às suas residências às 21 
horas, e delas não saíram até a manhã do dia seguinte, quan¬ 
do deram por falta da vítima Benedito Pereira Caetano. Nas 
suas declarações à polícia, o denunciado Joaquim Naves Ro¬ 
sa indicou o local em que êle e seu irmão Sebastião oculta¬ 
ram o dinheiro roubado à vítima. Em diligência efetuada 
(auto de fls. 29) a autoridade policial, em presença de tes¬ 
temunhas, encontrou o buraco em que se ocultou a lata com 
o dinheiro, verificando, porém, já se achar o mesmo aberto 
e vasio, tendo o denunciado Joaquim Naves Rosa alegado que 
o dinheiro, por certo, tinha sido retirado pelo seu irmão Se¬ 
bastião José Naves. Assim, além da confissão do réu Joaquim 
Naves Rosa, que vale como depoimento contra o seu irmão 
Sebastião José Naves, há outros indícios veementes contra os 
denunciados, quais os já apontados. É de tôda conveniência 
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e necessidade a decretação da prisão preventiva, uma vez 
que os denunciados, sem interêsses radicados no lugar e da¬ 
da a gravidade do delito que cometeram, o vulto da impor¬ 
tância roubada, e a temibilidade que demonstram, procura¬ 
rão, certamente, fugir à ação da justiça, pela fuga. Ademais, 
soltos, dificultarão a ação da justiça, tendo já tentado subor¬ 
nar uma das testemunhas, a de fls. 17. Diante do exposto 
o Adjunto do Promotor de justiça reitera o pedido de prisão 
preventiva já apresentado pela autoridade policial. 

Araguari, data retro. 

(a) Moisés Rodrigues Alves.” 

• 

Do decreto de prisão preventiva é também reproduzi¬ 
da, em fotocópia, a primeira página, para confronto de sua 
procedência, da mesma forma que a primeira parte da denún¬ 
cia, assim como a petição de fls. 41 do primeiro volume. 

Esse o seu aspecto principal para nós, mostrando a in¬ 
fluência de uma só orientação dentro do processo, agindo pe¬ 
lo juiz, pelo promotor e por si mesma. 

O aspecto rotineiro da denúncia e do decreto de pri¬ 
são preventiva repisam falsos argumentos, fabricados prè- 
viamente na polícia, pela produção das “confissões” arran¬ 
jadas . 

Todavia, a sua publicação complementa a nossa as¬ 
sertiva, roborando as conclusões que vamos formulando, 
quanto às causas do êrro judiciário em perspectiva. 

Logo depois dêsse decreto, vemos às fls. 41/42 uma 
petição e uma procuração, outorgada por João Pereira da 
Silva, pai de Benedito Pereira Caetano, ao advogado assis¬ 
tente da promotoria para acompanhar e representá-lo no pro¬ 
cesso criminal contra os irmãos Naves. Outorgada nas notas 
do 3.° Tabelião local, em 14 de janeiro de 1938, véspera da 
apresentação da denúncia pelo promotor adjunto. 


“A., recebo a denúncia. O sr. Escrivão designe 
dia e hora para, no lugar do costume, ter início 
o sumário de culpa, citando-se os denunciados 
e intimando-se as testemunhas, observadas as 
formalidades legais e notificando o M.P. — 
Em seguida, expeço um decreto de prisão pre¬ 
ventiva . 


DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA 

Vistos e examinados os presentes autos: 

O Sr. Tenente Delegado de Polícia representa, às fls. 
33v., no sentido de ser decretada a prisão preventiva dos de¬ 
nunciados Joaquim Naves Rosa e Sebastião José Naves. 

O Sr. Adjunto do Promotor de Justiça denunciou os 
indiciados acima referidos como incursos na sanção do art. 
359 da Consol. das Leis Penais, comb. com o art. 18, § l.°. 
concorrendo as agravantes dos §§ 1°, 2.°, 3.°, 5.°, 7.° e 
13° do art. 39 da mesma Consol., por haverem matado a 
Benedito Pereira Caetano, lançando o seu corpo às águas do 
rio das Velhas, na noite de 28 para 29 de novembro do ano 
p. passado, fato ocorrido às margens do referido rio, na Pon¬ 
te do Pau Furado, e praticado com o fim de roubarem à vi¬ 
tima a importância de noventa contos de réis, mais ou me¬ 
nos, da qual se apoderaram, depositando-a em uma lata de 
soda cáustica, vazia, que enterraram próximo da estrada de 
automóveis que vem a esta cidade. 

Em seguida à denúncia, o sr. Adjunto do Promotor de 
Justiça opinou peia concessão da prisão preventiva dos de¬ 
nunciados. reiterando o pedido fundamentadamente. 

São requisitos da prisão preventiva: 

a) Indicios veementes de autoria ou cumplicidade; 

b) conveniência de ordem social; 

c) fundamentação do despacho que a concede; 

d) que o crime seja inafiançável e não esteja pres¬ 
crito, ou tratando-se de crime afiançável, que o 
acusado seja vagabundo, sem profissão lícita e 
domicílio certo. 

Verifica-se dos presentes autos que Benedito Perei¬ 
ra Caetano, residente no município de Monte Carmelo, se 
achava nesta cidade há dois meses, mais ou menos, afim 
de vender uma partida de arroz, que tinha em depósito nos 
armazéns da firma locai Antônio Lemos & Filhos. Desde que 
aqui chegou, hospedou-se na casa de residência de Joaquim 
Naves Rosa, um dos denunciados e sócio da vítima em um 
caminhão. Nos últimos dias de novembro do ano p. pas¬ 
sado, Benedito deliberou vender o arroz à firma Antônio Le¬ 
mos & Filhos, recebendo em pagamento um cheque no valor 
de noventa contos, quarenta e oito mil e quinhentos réis. No 
dia 27 do mesmo mês de novembro, recebeu a importância 
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do cheque no Banco Hipotecário e Agrícola de Minas. Dos 
negócios da vítima, inclusive do recebimento dêsse dinheiro, 
iinham conhecimento Joaquim Naves Rosa e seu irmão Se¬ 
bastião José Naves. Êste último era habitual companheiro da 
vítima e de Joaquim Naves Rosa em suas viagens de ca¬ 
minhão. 

No dia 28 do dito mês de novembro, domingo, os dois 
denunciados e a vítima íoram assistir à inauguração da Pon¬ 
te do Veloso, regressando cêrca das 20 horas. 

Benedito, depois de jantar, deliberou divertir-se no re¬ 
cinto da Exposição da “Semana Araguarina”, para onde se 
dirigiu, tendo os denunciados, ao que afirmam, deliberado re¬ 
colher-se às suas residências, de onde dizem nao haver mais 
saído naquela noite. 

No recinto da Exposição, a vítima esteve em compa¬ 
nhia de Sebastião Vieira da Costa (fls. 5v.) até cêrca das 
duas horas da madrugada, retirando-se juntos até a casa co¬ 
mercial de Manoel Marques, da qual a testemunha Sebastião 
é empregado e onde pernoita. 

Nessa casa, que fica próxima à de Joaquim Naves Ro¬ 
sa, onde estava hospedada a vítima, entraram Sebastião Viei¬ 
ra da Costa e Benedito Pereira Caetano, tendo êste, pouco 
depois, se retirado, não tendo aquele observado que direção 
tomou. 

Na manhã seguinte, dia 29, os denunciados procura¬ 
ram Benedito nesta cidade, alegando que o mesmo não vol¬ 
tara à casa. 

O estranho desaparecimento de Benedito, aliado ao 
fato de ser êle portador de avultada soma em dinheiro, leva 
à convicção de ter sido êle vítima de um crime, dadas as de¬ 
mais circunstâncias que cercam a ocorrência. 

A vítima, no dizer das testemunhas, inclusive dos de¬ 
nunciados, é moço morigerado e sem vícios. 

Acresce que não há nenhum motivo conhecido que 
possa dar causa a suspeita de um desaparecimento volun¬ 
tário. 

O denunciado Joaquim Naves Rosa confessou, peran¬ 
te a autoridade policial e testemunhas, ter sido êle e seu ir¬ 
mão Sebastião José Naves os autores da morte de Benedito 
Pereira Caetano, com o fim de lhe roubarem a importância 
resultante da venda do arroz. 
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A confissão é detalhada e verossímil. 

Além dela, corroborando-a, há indícios veementes con¬ 
tra os denunciados. Eram amigos inseparáveis de Benedito 
e conheciam a existência do dinheiro em seu poder. 

Afirmam os denunciados que, ao voltarem da Ponte 
do Veloso, não mais saíram das suas casas, naquela noite, 
digo, afirmam as esposas dos denunciados que êstes, ao vol¬ 
tarem da Ponte do Veloso, não mais saíram das suas casas, 
naquela noite. Entretanto, a testemunha de fls. 20, Guilher¬ 
me Malta Sobrinho, reconheceu o caminhão de Joaquim Na¬ 
ves Rosa transitando em ruas desta cidade, às 23 horas, mais 
ou menos, da mesma noite. 

Ainda as esposas dos denunciados procuram fazer crer 
que Benedito manifestava, há tempos, a amigos e conhecidos, 
o desejo de não mais voltar à casa paterna, “de desaparecer 
daqui para bem longe” (fls. 14v); “de correr mundo” (fls. 
15v.), havendo a particularidade de serem elas as únicas a 
dar notícia dêsse propósito da vítima, pois os próprios denun¬ 
ciados declaram que Benedito se preparava para regressar ao 
seu domicílio, tendo marcado a viagem para a terça-feira se¬ 
guinte, verificando-se, porém, o seu desaparecimento na vés¬ 
pera daquele dia. 

Nas suas declarações à polícia, Joaquim Naves Rosa 
indicou o local em que teriam êle e seu irmão Sebastião ocul¬ 
tado o produto do roubo. Em diligência efetuada (fls. 29), 
a polícia encontrou, no local indicado, um buraco aberto e 
vazio, tendo Joaquim explicado que Sebastião retirara o di¬ 
nheiro e o confiara a guarda de um amigo, digo, de um cunha¬ 
do de ambos, João Antônio de Oliveira, conhecido por Inhôzi- 
nho, residente na Fazenda Varjão, município de Estréia do 
Sul. Ouvida esta testemunha, afirmou que no dia l.° do cor¬ 
rente mês esteve em sua casa o seu cunhado Sebastião José 
Naves, que lhe pediu para guardar a quantia de três contos 
e quinhentos mil réis (3:500$000), constituida por sete cé¬ 
dulas de quinhentos mil réis cada uma, não tendo o declaran- 
te aquiescido em conservar o dinheiro em seu poder. 

Seria estranhável que, no caso dessa importância ter 
procedência legítima, fôsse Sebastião, cuja residência é nes¬ 
ta cidade, guardá-la em mãos de seu cunhado, residente em 
outro município. 

Aos 29 de dezembro do ano p. findo, compareceu pe¬ 
rante a polícia desta cidade José Joaquim Teodoro de Lima 
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(fls. 11) e declarou ter visto em Uberlândia, onde reside, nos 
fins de novembro do mesmo ano, uma pessoa que declarou 
chamar-se Benedito Pereira e cujos sinais coincidem com os 
do desaparecido. 

A 3 de janeiro corrente, voltou a mesma testemunha a 
depor perante a polícia local (fls. 17), tendo, então, declara¬ 
do não ser verdadeiro o seu depoimento anterior, que pres¬ 
tou a pedido do denunciado Joaquim Naves Rosa, o qual, em 
dias de dezembro do ano p. findo, o procurou em Uberlândia, 
para lhe solicitar fazer tais declarações, uma vez que êle, Joa¬ 
quim, e seu irmão Sebastião estavam em apuros, devido ao 
desaparecimento de Benedito Pereira Caetano. 

Sebastião Vieira da Costa (fls. 5v.) declara, ainda, que 
Joaquim Naves Rosa foi freguez da casa comercial de que a 
testemunha é empregada, mas que, íiltimamente, o seu cré¬ 
dito fôra cortado, por falta de pagamento de contas. Esta 
mesma testemunha e mais as de fls. 7 e 20 declaram que os 
dois denunciados não se separavam da vítima. 

Há, portanto, contra os denunciados, além da confis¬ 
são de um dêles, uma série de indícios veementes. 

Por outro lado, existe conveniência de ordem social 
para a decretação da prisão preventiva dos mesmos. 

O art. 100 do Cod. do Proc. Penal traça uma regra 
ao Juiz para os casos de prisão preventiva, dispondo: 

“O Juiz pode negar o mandato de prisão quando 
por qualquer circunstância constante dos autos, ou 
pela profissão, pelas condições de vida ou interêsses a 
que está vinculado o delmqüente, presumir que êste 
não tenta, isto é, não fuja e não haja possibilidade de 
que por intimidação, tentativa de suborno, peita ou 
corrupção de testemunhas ou peritos, perturbe a mar¬ 
cha do processo ou lhe destrua as provas”. 

Depõe a testemunha Sebastião Vieira da Costa (fls. 
5v.) que o denunciado Sebastião José Naves 

“não tem profissão definida, sendo sempre visto à toa, 
não sabendo, entretanto, êle, depoente, se o mesmo 
Sebastião trabalhava, ou não, como ajudante do ca¬ 
minhão de Benedito e Joaquim”. 

Quanto ao denunciado Joaquim Naves Rosa, tem a 
profissão de chofer de caminhão, estando sempre em viagens, 
no mais das vêzes acompanhado por seu irmão Sebastião. 
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Vê-se, da própria profissão que exercem, que não têm 
êles condições de vida ou interêsses capazes de firmar a pre¬ 
sunção de que os denunciados não fujam à ação da justiça. 

Acresce que, ainda por outra ordem de idade, se re¬ 
comenda a prisão preventiva dos denunciados, como impe¬ 
riosa medida de conveniência social. 

Assim é que consta dos autos já haver o denunciado 
Joaquim Naves Rosa, insinuado uma testemunha, a de no¬ 
me José Joaquim Teodoro de Lima, induzindo-a, sob promes¬ 
sa de recompensa, a prestar um depoimento inverídico, que 
posteriormente foi por êle retificado. 

O crime imputado aos denunciados, o do art. 359 da 
Cons. das Leis Penais, é inafiançável, ex-vi do disposto no 
art. 406 da mesma Consolidação, não estando prescrito. 

Em vista dos fundamentos expostos e de acôrdo com os 
motivos apresentados pelo Sr. Adjunto do Promotor de Jus¬ 
tiça, decreto a prisão preventiva dos denunciados Joaquim 
Naves Rosa e Sebastião José Naves, e mando que contra os 
mesmos sejam expedidos os competentes mandados de prisão, 
observados os requisitos do art. 101 do Cod. do Proc. Penal 
e demais formalidades legais. 

P. I. 

Araguari, 17 de janeiro de 1938 

a) João da Silva e Oliveira 
Juiz de Direito Substituto. 

* 

“Exmo. Sr. Juiz de Direito em exercício. 

Nos autos ouça o Ministério Público e volte con¬ 
clusão. 

Araguari, 18 de janeiro de 1938 
a) João da Silva e Oliveira 

Diz o advogado que esta subscreve que, tendo sido cons¬ 
tituído procurador judicial de João Pereira da Silva, para o 
fim de auxiliar a acusação contra Sebastião José Naves e 
Joaquim Naves Rosa, também conhecidos, respectivamente, 
por Sebastião Rosa Naves e Joaquim Rosa Naves, indigitados 
autores da morte de Benédíto Pereira Caetano, solteiro, filho 
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do outorgante da procuração inclusa, vem requerer de V. 
Excia. se digne determinar a juntada do instrumento junto 
aos autos do processo-crime que pela justiça pública da co¬ 
marca está sendo movido contra aquêles referidos acusados. 

O art. 30, § 2.°, do Cód. do Proc. Penal assegura, ex¬ 
pressamente, à parte ofendida o direito de intervir no pro¬ 
cesso, como auxiliar da acusação. 

O art. 12 do mesmo Código esclarece que a represen¬ 
tação do ofendido, quando morto ou impossibilitado de pro¬ 
mover a ação, compete a seus ascendentes, descendentes, ir¬ 
mãos, tutor, curador ou cônjuge. 

O suplicante, portanto, como procurador do pai da ví¬ 
tima, tem o direito de intervir no processo como auxiliar da 
acusação. 

Kequer, assim, a V. Excia. se digne, nos termos do 
art. 30, § 4°, do citado código, ouvir, prèviamente, o sr. re¬ 
presentante do Ministério Público sôbre a admissão do auxi¬ 
liar da acusação, e, em seguida, caso não haja impugnação do 
mesmo, ou seja esta improcedente, deferir o pedido do supli¬ 
cante e determinar que seja êle notificado, com a necessárli 
antecedência, de todos os têrmos do aludido processo crime. 

Nestes têrmos, 

P. deferimento e j. 

Araguari, 18 de janeiro de 1938 
a) Oswaldo Pieruccetti 

Concordo com o pedido. 

Araguari, 20 de janeiro de 1938 
a) Moisés Rodrigues Alves.” 

* 

Do confronto da denúncia dos acusados, pelo Promo¬ 
tor Adjunto, com o despacho do Juiz substituto recebendo a 
denúncia e decretando a prisão preventiva dos Irmãos Naves 
e com a petição do assistente da promotoria, juntando man¬ 
dato e ingressando no processo, constata-se pela redação, as¬ 
pecto técnico e datilográfico, que todos êsses documentos fo¬ 
ram elaborados pelo mesmo profissional, cuja influência no 
processo, apesar de bem intencionado, se manifestou grande¬ 
mente prejudicial à perquirição da verdade, porque dominou 
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a possibilidade de isenção do Juiz e do Promotor, controlando- 
lhes a ação no sentido de reiteração do inquérito policial. 

Bem de ver que êsse profissional devia estar convicto 
da culpabilidade dos Irmãos Naves. 


* 

Fls. 44 — Mandado de prisão preventiva contra Joaquim Na¬ 
ves Rosa, datado de 17 de janeiro de 1938. 

No verso do mesmo a certidão de intimação do Oficial Pedro 
R. Moreira, de haver efetuado a prisão no dia 24, data de sua 
certidão e de havê-lo entregue ao carcereiro Sebastião Viei¬ 
ra de Souza (soldado), que passa o recibo do prêso. 

Fls. 45 — Mandado de prisão preventiva contra Sebastião Jo¬ 
sé Naves. 

No verso, certidão de 22 janeiro 1938, em que o Oficial Pedro 
R. Moreira informa haver efetuado a sua prisão nesse dia e 
havê-lo entregue ao carcereiro. 

Êste, que passa o recibo do prêso, é o mesmo soldado Sebas¬ 
tião Vieira de Sousa. 

Expedidos os mandados de prisão preventiva, com a data de 
17 de janeiro de 1938, só a 24 o Oficial de Justiça certifica a 
prisão. Não que êles estivessem em liberdade. Desde 29 de de¬ 
zembro acham-se presos e sonegados à justiça pelo Tenente. 
Tanto o decreto de prisão, como a própria prisão posterior, 
são uma fraude. Nunca foram soltos. Apresta-se, porém, tu¬ 
do, para não haver contradição. Pelo aparente respeito à lei. 
A 17 de janeiro de 1938 o escrivão criminal expede manda¬ 
do para intimação às testemunhas indicadas pelo Promotor, 
marcando-lhes o dia 24, às 12 hpras, no Forum, para a au¬ 
diência. 

A 24 de janeiro, o Oficial de Justiça, Pedro Rodrigues 
Moreira, entrega o mandado cumprido, fls. 43 verso do pri¬ 
meiro volume. 

Somente a 24 de janeiro — fls. 46, à undécima hora é 
que o Juiz manda intimar as testemunhas, designando-se no¬ 
vo dia para sua apresentação. 

Começa tumultuado o processo, no açodamento contra 
os acusados. 

É que no dia 24 ingressa em juízo outro inquérito po¬ 
licial mandado pelo Tenente, com a mesma técnica. Joaquim, 
apesar de sujeito diretamente à autoridade do Juiz, fôra 
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retirado da cadeia e ouvido pela quarta vez, na delegacia de 
polícia. O Juiz sabia-o. O Promotor sabia-o. E permitiam ao 
delegado que continuasse arbitràriamente suas atividades, 
paralelamente ao processo judiciário. O arrocho devia con¬ 
tinuar. Joaquim podia voltar atrás. Podia se retratar. Era 
perigoso. Precisava continuar sob o temor da polícia. Con¬ 
tinuaria. Continuou até ao júri. 

Baixando uma portaria, ao lado da denúncia da pro- 
motoria, o Tenente prosseguia: 

Fls. 48 — “Delegacia de Polícia Especial do município de 
Araguari, Estado de Minas Gerais. 

PORTARIA 

Estando presente o indiciado JOAQUIM NAVES ROSA, 
seja tomada as suas declarações com referência à importância 
em dinheiro por êle e seu irmão Sebastião José Naves, reteri- 
do do cadáver de Benedito Pereira Caetano, na ocasião do cri¬ 
me pelo os mesmos cometidos na Ponte do Pau Furado. A. 
Cumpra-se (sic) 

Araguari, 24 de janeiro de 1938 
1° Tte. Francisco Vieira dos Santos 
Delegado Especial.” 


NOVAS DECLARAÇÕES NA POLÍCIA 

“Declarações prestadas por: JOAQUIM NAVES ROSA. 

Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro de mil no¬ 
vecentos e trinta e oito, nesta cidade de Araguari, Estado de 
Minas Gerais, em a Delegacia de Polícia, onde se achava o 
Sr. l.o Tte. Francisco Vieira dos Santos, delegado de poli¬ 
cia, comigo escrivão do seu cargo afinal nomeado e assina¬ 
do, aí compareceu Joaquim Naves Rosa, com 25 anos de ida¬ 
de, de côr branca, estado civil, casado, profissão, chofer, filho 
de José Antônio de Oliveira e Ana Rosa Naves, de nacionali¬ 
dade brasileira, natural de Ponte Nova, município de Monte 
Carmelo, residente nesta cidade, na Vila Marques, sabendo 
ler e escrever e declarou o seguinte: Que, em dias do mês 
de dezembro do ano próximo passado, às onze horas, mais 
ou menos, em uma das viagens que fêz com o seu caminhão 
à Ponte Nova, afim de levar pessoas da família de Benedito, 
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retirou do seu corpo um pano no qual continha a importân¬ 
cia de noventa e dois contos, cuja importância foi retirada 
de Benedito na ponte do Pau Furado, quando êste foi morto 
pelo o declarante e seu irmão Sebastião; que, a referida im¬ 
portância foi entregue à sua mãe na presença de sua esposa 
Antônia Rita de Jesus, para guardar; que, ao entregar o di¬ 
nheiro à sua mãe, Ana Rosa Naves, esta lhe disse que o di¬ 
nheiro havia de o servir mais tarde para tirar o declarante da 
cadeia; que, a sua esposa Antônia viu o declarante sair na 
noite que foi com o caminhão na Ponte do Pau Furado, para 
matar Benedito e viu também o seu regresso; que. Sebastião 
sabe por intermédio do declarante que o dito dinheiro foi en¬ 
tregue à sua mãe Ana Rosa Naves. Nada mais disse, nem lhe 
foi perguntado, que depois de lido e achado conforme, assina 
com a autoridade, o declarante e as testemunhas presentes: 
José Perfeito, Cristovam de Lima e Teófilo Gaspar da Silva, 
residentes nesta cidade, comigo Aulete Ferreira, escrivão, que 
o escrevi. 

aa) Tte. Francisco Vieira dos Santos 
Joaquim Naves Rosa 
José Perfeito 
Cristovam de Lima 
Theófilo Gaspar da Silva 
Aulete Ferreira 

Levado a acusar sua veneranda mãe como receptado- 
ra do dinheiro, Joaquim, adementado já, ante o pavor das tor¬ 
turas, invoca o testemunho de sua própria esposa, Antônia, 
sujeitando-as às violências de que estava êle sendo vítima. 
O delegado, de Sila para Caribdes inexorável buscava o di¬ 
nheiro. O maldito dinheiro de Benedito. Salvina deve ter 
conhecimento de tudo. Prendam Antônia e Salvina. Pren¬ 
deram. Era 24 de janeiro. Salvina trazia lactente, seu filhi- 
nho Wilson. E de dois e meio anos, outro: Ivo. Com ela re¬ 
colhidos à cadeia. Era preciso. A prova estava fraca. Os 
executores da justiça e seus assessores viam isso. Era pre¬ 
ciso provar mais. Êle agia. Tinha que provar. Até a satu¬ 
ração . 

O Tenente delegado de polícia insinua pela terceira 
vez, no correr do inquérito policial, que o dinheiro roubado 
devia servir aos acusados para o pagamento ao seu advoga¬ 
do. Pretendia, com isto, envolver-nos como receptador, e pro¬ 
curava dar credibilidade à versão por êle difundida, de que o 
dinheiro nos havia sido entregue pelos “ladrões”. 
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Demasiadamente preocupados com o que se passava 
em relação aos acusados e de boa fé, não nos apercebemos en¬ 
tão do perigo com que nos ameaçava o Delegado no maquia- 
velismo de sua torpe insinuação. 


Terminado o novo inquérito de Joaquim, o delegado 
remeteu-o imediatamente a juízo. Em seguida instaura ou¬ 
tro inquérito, fls. 52/57. 

Fls. 53 — “Delegacia Especial de Araguari, Estado de Minas 
Gerais, em 24 de janeiro de 1938. 

PORTARIA 

Estando presente Antônia Rita de Jesus e Salvina Oli- 
na de Jesus, mando ao sr. escrivão que tome por têrmo os 
seus depoimentos, com referência às declarações de Joaquim 
Naves Rosa. 

A. Cumpra-se. 

l.° Tte. Francisco Vieira dos Santos 
Delegado Especial.” 

Iniciado com a portaria de fls. 53, l.° vol., é apresen¬ 
tado ao Juiz a 27 de janeiro, e, para ser junto com tempo, 
essa portaria foi antedatada também, para justificar a intro¬ 
missão do delegado no judiciário. Êsse inquérito foi manda¬ 
do ao Juiz com data de 27, mas o seu acolhimento pelo Juiz 
se fêz em data de 24, como se vê da transcrição do seu despa¬ 
cho a seguir. Isto, porque o início do processo judiciário es¬ 
tava marcado para o mesmo dia 24. 

Fls. 50 — “... remeta-se estas declarações ao Exmo. Sr 
Promotor de Justiça desta comarca por intermédio do Exmo. 
Sr. Dr. Juiz de Direito. 

Araguari, 24 de janeiro de 1938 

Tte. Francisco Vieira dos Santos” 

Mesma página, mais abaixo: 

“J. aos autos respectivos. 

Araguari, 24 de janeiro de 1938 
João da Silva e Oliveira” 
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pis 5 i — Novo mandado de intimação às testemunhas para 
comparecerem no dia 28.1.38 às 12,30, ao sumário de culpa. 
Mandado datado de 24.1.38 
Data da certidão de intimação 25.1.38 

Salvina e Antônia Rita estão prêsas. Incomunicáveis. 
Separadas. Nesse mesmo 24 de janeiro, apavorada ante às 
ameaças, e quando os soldados se aprestavam para desnudá- 
la, prometendo violentá-la, Antônia Rita se prontifica a en¬ 
dossar a acusação a seu marido e a seu cunhado. Fará tudo. 
Dirá tudo. Contanto que respeitem sua moral. Depõe pela 
terceira vez. Se é que depôs. É analfabeta. Seu depoimento 
foi assinado a rôgo por um fiscal da prefeitura municipal. 
Mas sem lhe ter sido lido. Sem ela saber o que continha. 
Continha, porém a confirmação do depoimento de seu ma¬ 
rido. Envolve sua cunhada Salvina e sua sogra. Pobre Antô¬ 
nia Rita. Não tem consciência de coisa alguma. Quer livrar- 
se da desonra de ser violentada. Desnudada à frente de tan¬ 
ta gente?! Verifica-se que o “seu depoimento” foi escrito duas 
vêzes, em momentos diversos. Antes do seu encerramento, as 
sete últimas linhas são escritas com caligrafia diferente. De¬ 
via estar pronto sem que ela o soubesse. Foi completado pos¬ 
teriormente, maliciosamente. 

Agora que relemos êsse depoimento, depois de 22 anos, 
conhecendo perfeitamente Antônia Rita, não temos dúvida 
em afirmar que ela não prestou êsse depoimento. Foi ditado 
ao escrivão baseado nas declarações de Joaquim, exclusiva- 
mente. Mulher rústica. Incapaz de falsear uma conversa. 
Antônia Rita era môça tímida e medrosa àquele tempo. 


* 


“1 a TESTEMUNHA: Antônia Rita de Jesus, brasi¬ 
leira, com vinte e um anos de idade, casada, serviços domésti¬ 
cos. não sabendo ler e nem escrever, residente nesta cidade, 
à Vila Marques. Aos costumes disse ser espôsa de Joaquim 
Naves Rosa. Testemunha que prometeu dizer a verdade no 
que lhe fôsse perguntado e inquirida respondeu: — Que, no 
dia, digo, que na noite de vinte e oito para vinte e nove de 
novembro do ano próximo passado, das duas para às três ho¬ 
ras da madrugada, mais ou menos, o seu espôso Joaquim saiu 
de sua casa de caminhão voltando às cinco horas da manhã, 
mais ou menos; que, a depoente resolveu a procurar saber do 
seu espôso o que êle havia feito naquela madrugada, êste res¬ 
pondeu-lhe que havia ido a Uberlândia em companhia de Be- 


103 


nedito, digo, que, das duas para às três horas da madrugada 
já referida, a depoente que se achava deitada, ouviu no ter¬ 
reiro 'de sua residência uma conversa entre o seu esposo Joa¬ 
quim e a vítima Benedito, em cuja conversa a depoente ouviu 
Joaquim convidar Benedito para um passeio à Uberlândia; 
que, instantes depois a depoente ouviu o barulho do cami¬ 
nhão de seu esposo, no qual conduzia Joaquim, Benedito e Se¬ 
bastião; que às cinco horas, mais ou menos, da dita madru¬ 
gada, chegava em sua casa sozinho o seu esposo Joaquim; 
que, a depoente logo em seguida interrogou o seu esposo aon¬ 
de êle havia passado a madrugada tendo êste dito à depoen¬ 
te que havia ido à Uberlândia; que, ela depoente perguntou 
então por Benedito, porque êste havia ido com Joaquim; di¬ 
go, que, às oito horas, mais ou menos, dêsse mesmo dia o seu 
cunhado Sebastião, Joaquim e Pedrinho Mendes, sairam á 
procura de Benedito pela cidade, tendo então a depoente es¬ 
tranhado êste fato, porquanto Benedito havia ido à Uberlân¬ 
dia, em companhia de seu esposo e de seu cunhado Sebastião; 
que, no mesmo dia, quando o seu esposo regressou à sua casa, 
a depoente perguntou-lhe porque motivo procuravam Bene¬ 
dito pela cidade, porquanto êste havia ido em sua companhia 
para Uberlândia, tendo então o seu esposo nada lhe respon¬ 
dido; que, no dia seguinte, a depoente tornou a interrogar o 
seu esposo porque motivo procuravam Benedito, tendo então 
o seu esposo lhe contado tôda a história do desaparecimento 
de Benedito e que foi da seguinte maneira: que, naquela ma¬ 
drugada Sebastião induziu o seu esposo para que convidassem 
Benedito para um passeio à Uberlândia e quando chegassem 
na Ponte do Pau Furado, êles matariam Benedito e o joga¬ 
riam no Rio das Velhas; que, aceito pelo o seu espôso a in¬ 
sinuação de seu cunhado Sebastião, puseram em prática o 
plano já citado; que, chegados na dita ponte, Sebastião e Joa¬ 
quim convidaram Benedito para beberem água e, chegados 
na beira do rio e após tomarem água, o seu espôso Joaquim 
que levava uma corda antes preparada para o crime, enlaçou- 
a no pescoço de Benedito, dando um nó, sendo ajudado por 
Sebastião, cada um pegava na extremidade da corda apertan¬ 
do o dito nó, até que Benedito desfaleceu, caindo por terra; 
que, após alguns minutos, verificada a morte de Benedito por 
Sebastião, êste deu uma busca no cadáver de Benedito, reti¬ 
rando da cintura dêste um pano, no qual continha a impor¬ 
tância de noventa contos de réis, mais ou menos; que, após 
efetuar a dita busca, jogaram o cadáver de Benedito no rio 
já citado, por baixo da ponte; que, após jogarem o cadáver 
de Benedito no rio, tomaram o caminhão com destino a esta 
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cidade; que, chegados nas proximidades da fazenda de pro¬ 
priedade de Olímpio Bernardes e nas margens da estrada de 
automóvel, pararam o caminhão e dirigiram-se para o mato, 
enterrando o dinheiro, em um buraco cavado no chão perto de 
uma moita de capim gordura, e retiraram-se em seguida to¬ 
mando o rumo da cidade; que, a polícia desconfiando de Joa¬ 
quim e Sebastião serem os autores da morte de Benedito, di¬ 
go, desconfiando serem autores do desaparecimento de Bene¬ 
dito, Joaquim e Sebastião, efetuou a prisão de ambos; que, 
a polícia nada apurando os pôs novamente em liberdade; que, 
aproveitando a sua liberdade o seu espôso Joaquim, foi ao 
lugar onde haviam enterrado o dinheiro, retirando-o e entre¬ 
gando-o no dia onze de dezembro do ano passado à sua mãe 
Ana Rosa Naves, para guardar em sua casa; que a depoente 
presenciou a entrega do dinheiro por Joaquim à sua mãe, 
cujo dinheiro estava enrolado em um pano riscado de verme¬ 
lho e branco, nao vendo porém a depoente onde a sua sogra 
e mãe de Joaquim guardou o dinheiro, porque viajou nesse 
mesmo dia para a casa de seus pais, na Ponte Nova; que, a 
depoente diz não serem verdadeiros os seus depoimentos já 
prestados nesta delegacia, em atenção ao pedido feito por sua 
sogra Ana Rosa Naves e sua cunhada Salvina Olina de Je¬ 
sus, afim de não dizer a verdade sôbre o desaparecimento de 
Benedito Pereira Caetano, porque assim complicaria a si¬ 
tuação de Sebastião e Joaquim. Nada mais disse, nem lhe 
foi perguntado. Lido e achado conforme, assina a rôgo da 
depoente, Clarimundo Alves de Sousa, com a autoridade e 
comigo Aulete Ferreira, escrivão, que o escrevi. Em tempo: 
Vale as entrelinhas retro onde dizem: Sebastião — sairam — 
Eu, Aulete Ferreira, escrivão, o escrevi. 

aa) Tte. Francisco Vieira dos Santos. 

Clarimundo Alves de Sousa. 

Aulete Ferreira." 

* 

Salvina continua prêsa com seus filhinhos. Passam 
fome. Passam sêde. Frio e umidade. Um dia. Dois dias. 
25.26 de janeiro. A 27, Wilson, de 8 meses, já não aguenta 
mais. O leite materno havia secado. Pobre criança. Adoece. 
Salvina, a mãe e a esposa heróica, confina sua resistência fí¬ 
sica à moral. Exausta. Pelos filhinhos que ela vê chorarem 
através das grades. Ivo está tão magro que passa para fora 
por entre as grades de ferro. Mas resiste ainda. O Tenente 
resolveu liquidar o assunto. Acompanhava com desvelado 
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cuidado a redução da resistência da mãe extremosa. Contava 
com isso. Para tanto os filhos ficaram com ela. Para tortu¬ 
rá-la pela sua presença. Pelo seu sofrimento. Êle sabia. Re¬ 
solveu-se . Ela continuava a resistir. Preferia morrer com seus 
filhos a acusar seu marido inocente. Sebastião era inocente. 
Bradava: Inocente! Tinha matado tanto quanto ela. Pois 
ela sabia. Sebastião tinha dormido ao seu lado. Noite intei¬ 
ra, naquele 28 de novembro. Tinha levantado à hora de 
costume. Ela vira. Ela sentira o marido. Encostado nela. 
Quente. Aquecendo-a. Nao estava sonhando. Era a verda¬ 
de . Tinha certeza. Porque mentir, se êle ficaria como ladrão. 
Assassino? Infame? Resistia. Não adianta seu Tenente. Po¬ 
de matar. Não falo. Não! Não posso acusar meu marido. 
Êle dormiu comigo. Não foi êle! Nada. 

Daí a pouco, outra vez. Resolveu? Não? Então vamos 
matar os meninos. Seus filhos. Os filhos de Sebastião. Pode 
matar. Êles são anjinhos. Vão pro céu. Deus terá piedade 
de nós. Nao sei mentir. Não minto contra o Bastião. 

Não adianta. Joaquim já falou. Contou o crime dêle 
e do Sebastião. A mulher de Joaquim já falou. Você viu o 
Sebastião entregar os noventa contos à Donana. Num lenço 
vermelho. Amarradinhos. Donana guardou. Você viu. Não 
adianta. Conta, ou as coisas vão piorar, pra você. Seu Te¬ 
nente: não sei disso. Não vi. Meu marido não saiu de casa. 
Não. Êle não tá nisso. Bastião não era capaz de fazer isso 
Êle é bom. Direito. Correto. Dormiu comigo naquela noite. 
Não saiu. Não saiu! Como pode ser êle? Os cutros mentiram. 
Eu não minto. Não foi êle! 

Você não quer contar, sua descarada? Então eu sei 
o que vai acontecer. Turquinho. Pretão. Entrem aqui. Ti¬ 
rem a roupa desta cadela... eu sei o que ela quer. Vamos 
ver. 

Seu Tenente, tenha piedade de mim. Não faça isso 
comigo. Me mate! Me mate! Não faça isso! Não posso men¬ 
tir. Deus é testemunha. Não posso sofrer essa vergonha! 

Insensíveis, os dois entram na prisão. 

Rasgam a blusa de Salvina. Ela cai de joelhos e pede 
caridade. Não adianta. Pegam na outra roupa. Ela, deses¬ 
perada grita que assina. Assinará tudo! Tudo passará a ser 
verdade! Ela não queria contar. Mas era. Era. E não era. 
Era êste o fabuloso preço para preservação de sua honra. 
Poupara-se à aviltante vergonha do seu desnudamento. Nem 
os gritos dos filhos aterrorizados tinham conseguido demovê- 
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la. Fê-lo o pudor. Sertaneja, preferia morrer a ser desonra¬ 
da. Preferia seus filhos mortos a trair o marido. Mulher no¬ 
bre. Corajosa. Sem ser ilustrada. Nem assinava o nome. 
Sabia o seu dever. Sabia nada valer a vida sem honra. Por 
isso Sebastião ainda agonizava o seu sofrimento, sem se re¬ 
solver à auto-acusação. Não acusa Joaquim. Ninguém. Era 
27 de janeiro. À polícia toma as declarações de Salvina nes¬ 
se dia. O quarto inquérito estava com o depoimento de An- 
tônia Rita. aguardando a rendição de Salvina. Salvina ren¬ 
deu-se. Suas declarações. Suas? Foram tomadas. Resumi¬ 
das. Como e só no que convinha à pretendida prova. É para 
confirmá-la, mais nada. Não leram para ela. Não assinou. 
Disse que estava de acordo com tudo. Não ficou sabendo o 
que estava escrito. Já nada lhe interessava mais. Podiam 
fazer como quisessem. Ela tinha de sair dali. Estava apavo¬ 
rada. Seus filhos. .. pobres e inocentes crianças.. . E, ainda, 
pretendeu-se justificar o fato de não acusar ela seu marido 
anteriormente. Pobre e brava Salvina. 

Apesar de tomado a 27 de janeiro, foi datado de 24. 
Os outros elementos do mesmo inquérito, como conclusão, 
certidão, despachos, mostram que tudo foi feito no dia 27. 
As datas não valiam. Era costume. E tudo pressurosamente 
enviado ao Juiz nesse dia. O sumário devia realizar-se a 28. 
Remarcado pelo Juiz. Precisava carregar a mão nas tes¬ 
temunhas. A prova era duvidosa. Nem o corpo. Nem o di¬ 
nheiro. Nada. Podia ser? Crime sem auto de corpo de deli¬ 
to? Tinha que ser. O delegado, o promotor e o juiz estavam 
tão certos do crime, que não se importavam com a peça es¬ 
sencial . Para que? Pois todo o mundo não sabia que êles ma¬ 
taram o Benedito, roubando-o? O delegado disse. A notícia 
correu. Formou onda. Opinião pública... 

Pilatos entrega Jesus à turba insuflada pelos sacerdo¬ 
tes, e lava as mãos, dizendo: “Eu sou inocente do sangue dês- 
te justo, a vós pertence tôda a responsabilidade” (S. Ma- 
theus — 26-24). 


* 

“2.a TESTEMUNHA — Salvina Olina de Jesús, bra¬ 
sileira, com vinte e cinco anos de idade, serviços domésticos, 
casada, residente nesta cidade, na Vila Marques, não saben¬ 
do ler e nem escrever. Aos costumes disse ser esposa de Se¬ 
bastião José Naves. Testemunha que prometeu dizer 
a verdade no que lhe fôsse perguntado e inquirida res¬ 
pondeu: Que, no dia vinte e oito para vinte e nove de no- 
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vembro do ano próximo passado, às duas horas da madruga¬ 
da, mais ou menos, o seu esposo Sebastião José Naves, saiu 
da sua casa e só voltando às cinco horas da manhã, mais ou 
menos, e a depoente interrogando o seu esposo por onde an¬ 
dara até aquela hora, êste disse-lhe que estava passeando pe¬ 
la cidade; que, às sete horas, mais ou menos. Sebastião saiu 
novamente de casa indo para a casa do seu irmão Joaquim e 
convidando êste para procurarem Benedito pela cidade e não 
o encontrando, mais tarde, deram parte à polícia sôbre o 
desaparecimento de Benedito e à tarde do mesmo dia segui¬ 
ram de caminhão para Água Limpa, afim de participarem a 
João Pereira, pai de Benedito, o seu desaparecimento; que, 
mais tarde veio saber por intermédio do seu cunhado Joaquim 
que naquela madrugada, êle, Joaquim, e Sebastião, levaram 
Benedito até à ponte do Pau Furado matando-o, jogando de¬ 
pois o seu cadáver, digo, matando-o, retirando o dinheiro que 
o mesmo levava e que era na importância de noventa contos 
de réis, mais ou menos, e depois jogaram o cadáver de Be¬ 
nedito no rio; que a depoente não disse isso no seu depoimen¬ 
to anterior com mêdo de complicar a situação do seu marido 
Sebastião. Nada mais disse nem lhe foi perguntado. Lido e 
achado conforme, assina a rôgo da depoente, por ser analfa¬ 
beta, Benício Santos, com a autoridade e comigo, Aulete Fer¬ 
reira, escrivão, que o escrevi. 

aa) Tte. Francisco Vieira dos Santos 
Benício Santos 
Aulete Ferreira." 

* 

Fls. 56 verso — “. .. remeta-se êstes depoimentos ao Exmo. 
Sr. Promotor de Justiça, por intermédio do Exmo. Sr. Juiz 
de Direito desta comarca, afim de que seja juntos aos au¬ 
tos. (sic) 

Araguari, 27-1-938 

Tte. Francisco Vieira dos Santos.” 

Fls. 57 — “J. aos autos respectivos. 

Araguari, 27 de janeiro de 1938 
João da Silva de Oliveira” 

Até aqui, os depoimentos relatados foram tomados 
pelo Tenente, na delegacia. Apesar de iniciado o processo ju¬ 
diciário, êle continuou violentando a justiça e a lei, toman¬ 
do novos depoimentos em novos inquéritos, na delegacia. 


INÍCIO DO SUMARIO 


Depois de atender irregularmente à juntada dos novos 
inquéritos policiais, a 28 de janeiro, o Juiz Criminal, substi¬ 
tuto, qualifica os denunciados Sebastião José Naves, com 33 
anos e Joaquim Naves Rosa, com 25 anos de idade. Em se¬ 
guida, às 12 horas e 30 minutos, dá início ao processo judi¬ 
ciário sem promover o interrogatório dos réus. Inicia-se a in¬ 
quirição das testemunhas no processo judiciário. 


TESTEMUNHAS DE ACUSAÇAO 

l. a TESTEMUNHA: Miguel Arcanjo Camarano. Re¬ 
pete o seu depoimento à polícia. Alarga-o. Reconta como foi 
convidado pelo Tenente para a diligência de reconstituição do 
crirne, a ser feita por Joaquim, no Pau Furado, e para assistir 
á sua confissão. Ora, o Tenente já sabia que o crime tinha 
sido cometido no Pau Furado, e tudo o mais. Logo, Joaquim 
já havia confessado. Mas, queria autenticar a coisa, com a 
encenação. Camarano vai. Está mais preocupado do que an¬ 
tes. Êle já estava com pena dos Naves. Sabia de tudo, das 
violências. O aspecto de Joaquim era lamentável. Alquebra¬ 
do, cansado, moido, triturado. Inspirava piedade. Inquirido 
pelo juiz, conta: “foi testemunha da confissão prestada pelo 
mesmo acusado à autoridade policial sem que tenha sido nes¬ 
se momento vítima de qualquer constrangimento”. E repete 
a história do Joaquim, de quem ouviu terem utilizado no en¬ 
forcamento, “uma corda, cortada das que eram utilizadas no 
serviço do caminhão”. Teria sido fácil à polícia verificar se 
era procedente ou não a alegação de Joaquim. Pode ser que 
tenha atí verificado, mas, não encontrando corda alguma, 
tenha omitido o exame para não facilitar a defesa do acusa¬ 
do. Mais adiante, interrogado pelo Dr. Promotor, repete: 
“que durante a diligência que o depoente acompanhou, não 
presenciou qualquer violência contra o acusado Joaquim”; e 
mais adiante: “que foi convidado pelo Tenente Delegado de 
polícia a ouvir a confissão de Joaquim Naves e para isso se 
dirigiu em automóvel pela estrada de Piracaíba, em compa¬ 
nhia do fiscal da Prefeitura, Otacílio Pinto de Oliveira e do 
Tenente Delegado de Polícia, em automóvel alugado”; e acres¬ 
centa que a confissão foi feita na presença destas pessoas e 
dos soldados que conduziam o prêso. Aparentemente sem im¬ 
portância o detalhe, é, entretanto, contrária e concretamen¬ 
te, importantíssimo. Camarano contara sua ida em diligên- 
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cia ao Pau Furado, e esclarece agora que tinha ido lá de¬ 
pois da diligência do caminho de Piracaíba. Piracaiba é um 
dos distritos do Município, a 47 quilômetros da cidade de 
Araguari, em direção nordeste. Pau Furado, é o local da 
ponte rodoviária sôbre o rio Araguari, a meio caminho de 
Uberlândia, 26 ou 27 quilômetros, em direção sudoeste, em 
relação à cidade. Araguari é cortada pelo meio por quem 
queira dirigir-se do caminho de Piracaíba ao Pau Furado 
exatamente na direção norte-sul, fixada no traçado de suas 
ruas. Porque o delegado tomou duas testemunhas e as levov. 
ao mato, distanciado da cidade, a caminho de Piracaíba, a fim 
de ouvirem a confissão de Joaquim? Que estariam os solda¬ 
dos fazendo com Joaquim lá no mato? Pois, não deveria êle 
estar recolhido à cela da cadeia pública, aguardando o seu 
interrogatório, pelo Juiz, sob cuja jurisdição e alçada se en¬ 
contrava? Precisaríamos dizê-lo? O Tenente já não podia 
mais deslocar os presos sem ordem judicial. Mas fazia-o. De¬ 
pois da anuência de Joaquim e de sua conformação e pela 
impossibilidade de continuar na sua resistência, de lá do ma¬ 
to veio buscar duas testemunhas para a confissão. Deixou 
Joaquim com os soldados. Porque Joaquim resolveu confes- 
sar-se criminoso lá no mato, quando reiterava sua inocência 
na cidade? A resposta decorre das próprias restrições de Ca- 
marano: “em sua presença, êles não sofreram violências.” 
Mas, Camarano, que as sabia praticadas, deixou-nos a inter¬ 
pretação da observação. A conclusão era óbvia. Tinha co¬ 
nhecimento da violência anterior à confissão, para consegui- 
mento dessa mesma confissão. Tanto que os encontxara no 
mato, com o prêso. Por que? Se a confissão era livre, devia 
ter sido feita públicamente, na delegacia. 

Uma vez fraquejado, Joaquim não teve mais ânimo 
para enfrentar a fúria policial. Aceitou e continuaria acei¬ 
tando a confissão como uma fatalidade. 

Camarano, no seu depoimento, informa ainda que ape¬ 
sar de Joaquim assinalar o local onde haviam escondido o 
dinheiro subtraído de Benedito, as diligências foram infru¬ 
tíferas, eis que nada mais viram nos diversos lugares, do que 
“buracos de tatu ou de formigueiros”. Buscaram o dinheiro 
em vão. 

É o primeiro depoimento prestado em juízo, perante 
autoridades civis. De uma testemunha que contava apenas 
ter sido testemunha da confissão e da busca do dinheiro. 
Todavia, lá, em pleno Forum, em audiência criminal do juí¬ 
zo, encontrava-se pleno de si e de sua fôrça, o Tenente Dele- 
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gado, assistindo à inquirição. Com sua presença intimidati- 
va lembrava suas promessas de novas violências. 

Aos nossos colegas advogados, não precisaremos dizer 
o que isto significava, nem de sua ilegalidade. Todavia, a ou¬ 
tro leitor menos enfronhado em assuntos forenses diremos 
que isto constituía uma afronta à própria Justiça, ali repre¬ 
sentada pelas autoridades judiciárias. Era uma arbitrarie¬ 
dade de ousadia nunca vista. Mas era. Com acentuada vee¬ 
mência fizemos consignar nos autos o nosso protesto: “Pelo 
advogado foi dito que requeria ao MM. Juiz fizesse constar 
no processo a leitura das declarações feitas pelo depoente na 
polícia, leitura esta feita em sumário, antes de ser inquirida 
a testemunha, pelo sr. Promotor Adjunto, e requeria mais, 
ficasse constando também e certificada a presença do Tenen¬ 
te Delegado de Polícia e do sargento comandante do destaca¬ 
mento local, além das praças durante parte da inquirição 
feita ao depoente”. Permaneceu parte do tempo ali, mas o 
suficiente para repor as testemunhas no seu constante esta¬ 
do de pânico. 

Foi longo o depoimento de Camarano, prestado no dia 
28 de janeiro de 1938. E o incidente motivado pelo nosso pro¬ 
testo e requerimento, criou ambiente de choque e violência, 
tendo o Tenente dito ao Promotor Adjunto, nessa ocasião, 
que não respondia por nossa segurança pessoal. Felizmente, 
ao terminar a inquirição, o Adjunto da promotoria, relatan¬ 
do-nos a ameaça, nos contou também que havia dito ao Te¬ 
nente que estávamos cumprindo o nosso dever, e que seria 
uma arbitrariedade inadmissível aquela, com o que êle nãô 
concordava. Já, antes, vínhamos sofrendo pressão por parte 
da autoridade policial. 

Depois desta testemunha, é expedida carta precatória 
ao Juiz de Uberlândia, a pedido da Promotoria, para ser ou¬ 
vida a testemunha Prontidão, novamente, e ao de Estréia 
do Sul, para coleta do depoimento de João Antônio de Oli¬ 
veira, uma das testemunhas maltratadas pela polícia ante¬ 
riormente. Ludibriando a ação da defesa, o Escrivão certifi¬ 
cou que havia intimado diretamente os acusados, da expedi¬ 
ção dessas precatórias, quando tal intimação, por fôrça de 
lei, somente poderia ser feita ao seu defensor. Tanto mais 
que o Escrivão os sabia postos em incomunicabilidade até 
com seu próprio advogado. 

A exaltação dos ânimos no correr das inquirições do 
dia levou o Juiz a adiar o prosseguimento do processo para 
o dia imediato, ao retorno da serenidade das partes. 
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Nessa ocasião fomos aconselhado pelo Adjunto da Pro- 
motoria a não nos expormos à ira do Tenente. Isto era ape¬ 
nas o comêço. Daí por diante, teríamos de presenciar tôda a 
sorte de arbitrariedades, sem fôrça para impormos a lei, ou 
para revidarmos às violências e arbitrariedades. 

* 

2. a TESTEMUNHA: No dia 29 começa o sumário com 
a inquirição da testemunha Otacílio Pinto de Oliveira, fiscal 
da Prefeitura. Testemunha especialmente chamada para as¬ 
sistir, com Camarano, a confissão do denunciado Joaquim. 
Homem idoso, correto. Assiste à confissão constrangidamen- 
te. Relata o que teria sido a confissão. Repete o eco de ad¬ 
vertência: “que no momento em que foi prestada tal confis¬ 
são, não foi praticada nenhuma coação contra o réu” — fls. 
67/8, e conta, como Camarano, “que esta confissão foi ouvi¬ 
da na estrada de Piracaíba, quando vinham de uma viagem 
o denunciado Joaquim e os soldados que o acompanhavam”. 
De lá, foram para o Pau Furado buscar o dinheiro. Sôbre a 
confissão, há uma história impressionante, que já relata¬ 
mos neste livro. Conta Otacílio: “o depoente não viu ne¬ 
nhum sinal de remoção de terra ou buraco que não fôsse 
originado por escavações de tatu”, quando procuravam o di¬ 
nheiro. Homem de bem, relata prudentemente a diligência: 
“que o denunciado Joaquim só mostrou as duas árvores re¬ 
feridas neste processo depois que lá chegaram; que antes não 
descreveu o local em que se achava o dinheiro e se prontifi¬ 
cou apenas a levá-los ao depoente e seus companheiros até lá, 
e quando chegaram, Joaquim desceu do automóvel com de¬ 
senvoltura, mas quando chegou ao suposto local do esconde¬ 
rijo, começou a vacilar, procurando ora num lugar, ora nou¬ 
tro e não encontrando o dinheiro, disse que precisaria de fer¬ 
ramenta . ” A testemunha relata também que a suposição de 
criminalidade por parte dos Naves decorria do “fato de Bene¬ 
dito morar com êles e de andar sempre em caminhão, em com¬ 
panhia dêles”. 

Joaquim não indica o local onde “escondera” o dinhei¬ 
ro senão depois de lá chegar, e, chegando, vacila, procurando 
aqui e ali. Dissimula a sua dificuldade. Êle não poderia mais 
negar o crime. Toma-se autor do latrocínio por suas próprias 
palavras. É verdade que não lhe restara outro recurso para 
enfrentar a tormenta. Tinha de continuar com a farsa, até 
que qualquer coisa acontecesse. E como demorava a acon¬ 
tecer isto! 
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A testemunha, ao final de seu depoimento, “que, com 
relação aos fatos (crime — desaparecimento de Benedito) 
os comentários ouvidos são muito desencontrados. Apesar da 
confissão já püblicamente conhecida, comentava-se diferen¬ 
temente o desaparecimento de Benedito”. Não fôra a obses¬ 
são do Tenente, teria êle mais cuidado nas suas investi¬ 
gações . 


* 


3. a TESTEMUNHA: Em seguida é chamada a testemu¬ 
nha Jorge Alves de Sousa, ou Jorge Hilário, chofer da dili¬ 
gência. Conta como assistiu à confissão. Nada de novo. Sal¬ 
vo que “ouviu a confissão de Joaquim na Ponte do Pau Fu¬ 
rado, na beira do Rio das Velhas, (hoje, Araguari) e no local 
em que foram buscar o dinheiro, tendo antes disso encontra¬ 
do o denunciado na estrada de Piracaíba, há cêrca de um 
mês, mais ou menos.” Todavia, no correr do depoimento há 
um incidente conosco e a promotoria, que fica consignado 
nos autos — fls. 69 v. — “Pelo advogado dos denunciados 
foi dito que protestava contra a maneira descortês por que 
o Sr. Promotor Adjunto afirmara estar o mesmo insinuando 
c testemunha e mais disse que contestava c depoimento por 
ser o mesmo deficiente, contraditório e apaixonado.” Pedin¬ 
do a palavra o adjunto, fêz consignar seu contra protesto. 
O ambiente era candente. Juiz, Promotor, auxiliar de acusa¬ 
ção, participavam da convicção de que era preciso obter 
prova contra o denunciado, a qualquer preço. Havia discus¬ 
sões intermináveis, violentas. A paixão dominava. 


4. a TESTEMUNHA: Nesse ambiente passa-se à inqui¬ 
rição da testemunha Floriza Martins da Silva. Já ouvida na 
polícia, conta agora a versão que corre do desaparecimento 
de Benedito, como tendo sido enforcado com a sua própria 
gravata, pelos Naves. Reitera a hora de sua saida do cabaré 
naquela noite, “duas e meia da madrugada”, do que tem 
consciência e certeza por haver perguntado ao sair, ao sol¬ 
dado da polícia, José de Campos, à porta, que horas eram, 
respondendo êle, após verificar, que eram duas e meia. Lá 
deixara Benedito. Ainda detalhes são confirmados: “Benedi¬ 
to, quando dormia com ela ia para casa às sete horas da má- 
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nhã”, que “às oito horas, mais ou menos, do dia 29 de no¬ 
vembro, Sebastião e Joaquim foram à sua casa afim de ai 
procurarem Benedito; que os denunciados nessa ocasião se 
mostraram incomodados e disseram à depoente que Benedito 
havia recebido os noventa contos do cheque já referido e de¬ 
saparecera na noite anterior.” No final do depoimento, o Ad¬ 
junto requer a inquirição de Antônia e Salvina, já ouvidas na 
polícia. 

Como se vê, o depoimento só vem ressaltar e corrobo¬ 
rar as primitivas declarações dos Naves, prestadas ao delega¬ 
do Ismael, no primeiro inquérito policial. Não há elementos 
de acusação. A versão do crime é distribuída fartamente pe¬ 
las conversas dos soldados e das testemunhas. O povo tem 
conhecimento delas. Imaginando e romanceando por conta 
própria. Vai acrescentando pontos. Pois não é verdadeiro o 
adágio popular: quem conta um conto acrescenta um ponto? 

Floriza presta declarações à polícia, sob intenso temor, 
e vai dizendo o que lhe é insinuado. Posteriormente, ante o 
Juiz, no processo judiciário, pode prestá-las livremente, por¬ 
que, a êsse tempo, já havíamos protestado reiteradamente 
contra a coação exercida pelo Tenente, impondo sua presen¬ 
ça às testemunhas, tendo sido êle aconselhado a não ir mais 
ao Foram com aquela finalidade. Então, ela esclarece mais 
amplamente detalhes de seu conhecimento, de modo a acen¬ 
tuar ainda mais a boa fé com que os Irmãos Naves foram à 
sua casa em procura de Benedito, na manhã de 29. A polí¬ 
cia pretendeu ver nesse ato de Sebastião e Joaquim um des- 
pistaménto, e na informação de Floriza, de que êles estavam 
incomodados com o desaparecimento de seu amigo, uma 
simulação. Certo que os Naves somente poderiam procurar 
pelo desaparecido nos lugares onde sabíam-no frequentador, 
inverossímil seria que êles estivessem calmos, prevendo uma 
catástrofe. Era natural a sua inquietação pelo amigo desa¬ 
parecido. O Delegado, porém, não tinha procedimento regu¬ 
lar, lógico, de senso comum. Estava obsedado pela idéia do 
crime, de modo a julgar contra os Naves, anormalmente, o que 
devia ser-lhes favorável. 


* 


l.° de fevereiro. Novas testemunhas. Malta, a 5. a , já 
ouvida pela polícia, não faz mais do que contradizer-se. Ali, 
afirma que viu Sebastião na Avenida Minas Gerais, às 6 horas 
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da manhã, quando passava pela Rua Esperança, dirigindo-se 
para o armazém de Augusto Costa, aonde trabalhava. Aqui, 
vem dizer que estava na Rua Marciano Santos, a cem me¬ 
tros da outra, dirigindo-se para a agência Ford, nesta rua, 
quando viu Sebastião dirigindo o caminhão na manhã de 29, 
e eram sete horas. Ora, o armazém dista do Pôsto Ford cêrca 
de seis quarteirões, ou 700 metros, e se acha à Rua Jaime Go¬ 
mes, perpendicularmente à Marciano Santos. Um dos depoi¬ 
mentos devia estar errado. Provàvelmente os dois. Mentia 
descaradamente o negro. 

Naquele l.° de fevereiro de 1938, respondendo às nos¬ 
sas perguntas sôbre as razões por que não tinha visto o nú¬ 
mero de matrícula do caminhão, que é o número ocupante 
de tôda a extensão da chapa, ao passo que dizia ter visto o 
número designativo do município, que ficava no ângulo su¬ 
perior esquerdo da própria chapa de matrícula, mas de ta¬ 
manho 10 a 15 vêzes menor do que o número da matrícula, 
disse que viu o número correspondente ao município embo¬ 
ra menor, e não viu o outro, porque o farol estava mais ao la¬ 
do do primeiro. Ora, o farol centrado iluminava tôda a cha¬ 
pa. É que êle deduziu: sendo o caminhão de Joaquim ma¬ 
triculado em Monte Carmelo, a indicação do número do mu¬ 
nicípio era 98, logo, êle “tinha visto’’ o número 98, que sabia 
de cor, mas, como não havia decorado o número da placa, 
de matrícula, não o sabia, e, portanto, não tinha podido ver. 
Aliás, a testemunha era sobejamente conhecida como irres¬ 
ponsável contador de lorotas. Serviu para sustentar a sus¬ 
peita do Tenente, já formada como convicção. 


* 

Depois ouvimos a 6. a testemunha, João Antônio de Oli¬ 
veira, acusado anteriormente por Joaquim de receptador do 
dinheiro. Essa testemunha conta que a polícia foi buscá-la 
em sua fazenda, no Varjão, município de Estréia do Sul, e, 
lá, o Tenente lhe deu pancadas, inclusive dois tapas de mãos 
abertas, simultâneos, um em cada ouvido, provocando uma 
dor insuportável, para que êle lhe entregasse o dinheiro e 
acusasse os Naves do latrocínio. Veio para a delegacia. To¬ 
madas por têrmo suas declarações. Em juízo, conta longa¬ 
mente a triste história de um homem de bem, idoso, sem nun¬ 
ca ter sido acusado de qualquer falta, sem ter conhecido de 
perto a polícia, todavia, violentado por ela, para cometer a 
infâmia de uma acusação injusta. A tomada de seu depoi- 
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mento em juízo foi também tumultuada, quando era redigi¬ 
do capciosamente pela acusação, de modo a expressar dife¬ 
rentemente o que continha. As perguntas do adjunto e dé 
seu auxiliar foram feitas maliciosamente, com o propósito 
de levar a testemunha, homem idoso e rústico, a responder 
afirmativamente fatos de que não podia ter conhecimento 
próprio. Sabia-se das primeiras respostas, que a testemunha 
se limitava a responder sem explicar. E, com isto, algumas 
vêzes, não explicada a resposta, ela valia por séria insinua¬ 
ção, ao passo que a sua explicação mostrava não haver qual¬ 
quer sentido de acusação. Parecendo contraditório, interessa¬ 
va à acusação confundir a testemunha, que ela sabia tratar-se 
de um homem de bem, cuja narrativa normal levaria à prova 
das violências morais e físicas, que sofrera, e, assim, o seu 
depoimento tornar-se-ia imprestável para os acusadores. 
Apesar disso, no seu conjunto, o depoimento é uma peça in¬ 
teiriça. Desaparecem as supostas contradições, quando as 
explicações vêm posteriormente, à nossa solicitação ao Juiz. 

Diz a testemunha, que: “quando Sebastião esteve em 
sua casa, conversou com o declarante a respeito do fato cri¬ 
minoso ocasião em que lhe disse êle que tinha sido prêso co¬ 
mo culpado do desaparecimento da vítima que, no entanto, 
era inocente e que tinha até fé que a vítima havia de aparecer 
viva, afim de dissipar as dúvidas a respeito.” 

A prisão oficial de Sebastião e Joaquim data de 29 de 
dezembro. Teria sido pôsto em liberdade, astuciosamente, pa¬ 
ra procurar o dinheiro e ser assim apanhado como se diz vul¬ 
garmente, com a bôca na botija. Sebastião esteve em casa de 
seu cunhado. Voltou e foi prêso novamente. A testemunha 
esclarece: “que quando Sebastião esteve em sua casa, não 
julgou nada demais contra êle só porque não viu, e que a 
respeito de lhe dar êsses três contos de réis para guardar, não 
lhe causou surprêsa, porque importâncias mais ou menos 
iguais a essa, êle. Sebastião, sempre possuia, pois fazia êle 
sempre alguns negocinhos.” Mais adiante a testemunha con¬ 
ta: “que Sebastião dizia estar confiante em que Benedito, a 
vítima, haveria de aparecer vivo. para que então, êle, Se¬ 
bastião, pudesse cobrar a injúria que lhe fizeram”, e adiante, 
“que, esclarecendo uma resposta dada ao Sr. Promotor Ad¬ 
junto, declara que não supõe sequer que fôsse Sebastião o la¬ 
drão dos noventa contos de réis”; e “que das duas vêzes que 
Sebastião foi à casa do declarante o fêz a negócios, o que fa¬ 
zia a miúdo”. Sôbre a busca e ida da polícia onde estava o 
dinheiro e dizendo o depoente ignorar, foi desacatado por um 
soldado que lhe disse: “cala a bôca filho da puta, e o Delega- 
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do deu um sôco em cada ouvido do depoente, ao mesmo tem¬ 
po, sob a alegação de que estava falando demais. ” 

As aparentes contradições da testemunha estão justifi¬ 
cadas. Na polícia, declarou o que o delegado exigia. Ém juí¬ 
zo, falou com relativa liberdade, assistido pelo advogado dos 
Naves. Não se pode esquecer também que as declarações to¬ 
madas na polícia o foram quando já iniciado o judiciário. 
Portanto, ilegal e abusivamente. 

Está o processo judiciário nessa altura, quando o dele¬ 
gado manda ao juiz outro inquérito, datado de 30 de janeiro, 
em que se tomou o depoimento de dona Ana Rosa Naves (7 a 
testemunha). O depoimento é longo e repete o que consta 
da confissão de Joaquim, dizendo que Salvina e Antônia lhe 
haviam contado isso. 

Mais adiante, contraditòriamente, afirma que recebeu 
em presença de sua nora Antônia, um pano, contendo o di¬ 
nheiro que daí a quatro dias entregou a seu filho Sebastião. 

Êsse depoimento é apócrifo. É uma fraude. Ela nun¬ 
ca prestou tal depoimento e contesta-o ainda hoje, 22 anos 
depois. Assinou-o sem ler e sem ouvi-lo; um papel que o De¬ 
legado lhe apresentou, em presença de duas testemunhas cha¬ 
madas especialmente para o assistirem: Felinto Miranda e 
Benício Santos. 

Estas testemunhas comparecem mais tarde ap judi¬ 
ciário . 

Servindo-se dessas declarações, a promotoria e seu au¬ 
xiliar, passam a envolver dona Ana Rosa no processo, prepa¬ 
rando aditamento à denúncia inicial, para sua inclusão co¬ 
mo receptadora do dinheiro. O Juiz, como sempre, manda 
juntar êsse novo inquérito ao processo judiciário, cometendo 
clamorosa irregularidade. 

A 2 de fevereiro, Antônia Rita presta depoimento pe¬ 
la quinta vez. Ao ingressar a testemunha no recinto do Fó¬ 
rum, acompanha-a o Tenente delegado de polícia, que per¬ 
manece acintosamente no recinto, visando intimidá-la. Fize¬ 
mos constar da assentada o requerimento, deferido pelo Juiz: 
“Pelo advogado dos denunciados foi requerido que ficasse 
constando que, durante parte da inquirição das testemunhas 
ouvidas na assentada de ontem, esteve presente, na sala de 
audiências, o Sr. Tenente Delegado de Polícia”. Feito o re¬ 
querimento e tomado de cólera, o Tenente se retirou. 
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A testemunha tinha sido “preparada” e sob o terror 
da polícia, iniciou seu depoimento, repetindo maquinalmen¬ 
te aquilo que lhe havia sido ensinado, proferindo as acusa¬ 
ções encomendadas e terminando por dizer que sua sogra 
não prestava e era mesmo capaz de receber aquêle dinheiro 
roubado. À pergunta da acusação, responde que da segunda 
vez que prestou declarações na polícia o fêz sem coação. Ela 
não sabia que a sua prisão tinha sido coação. Nem que a ten¬ 
tativa de desnudá-la também o era. Não sabia o significado 
da palavra coação. Pobre Antônia Rita. Sabia a infâmia que 
lhe impunham. Devia sustentá-la ou negá-la? Sustenta-a en¬ 
quanto está sob o terror da polícia, ao ser questionada pelo 
promotor e seu auxiliar e assessor. Depõe extensamente. Até 
que passa a ser interrogada pelo advogado dos acusados. Já 
o conhece. Sente-se mais livre, recupera um pouco de si mes¬ 
ma e pode contar que “esteve nesta cadeia” no dia “em que 
prestou as últimas declarações na polícia”. (A cadeia é no 
pavimento térreo, como acontece freqüentemente em Minas; 
no superior funciona um Forum impróprio, em lastimáv*' 
estado) . Ante a perturbação da testemunha, trêmula e apa¬ 
vorada na sua simplicidade e ignorância, protestamos contra 
a coação exercida sôbre ela pelo Tenente, tornando imprestá¬ 
veis as suas declarações. Fizemos constar dos autos nosso pro¬ 
testo . A contar de sua prisão, Antônia parecia uma demente. 
Percebera repentinamente que sua mentira poderia custar- 
lhe novas ameaças e novos sofrimentos. Procura recuperar as 
boas graças da polícia, voltando às acusações inverossímeis, 
que havia decorado. Ela tinha sido avisada prèviamente de 
que, se não repetisse o seu depoimento à polícia e se contas¬ 
se de sua prisão seria prêsa novamente e aí não seria mais 
respeitada. Face ao nosso protesto, consignando a presen¬ 
ça do delegado no sumário de Antônia, o Juiz fêz exarar, 
ao encerrar-se o têrmo de audiência, o pitoresco despacho 
com que pretendeu justificar a presença do delegado: “Pe¬ 
lo MM. Juiz foi dito que ficasse constando que durante gran¬ 
de parte das declarações prestadas pela informante Antô¬ 
nia Rita de Jesus, o Sr. Tenente Delegado de Polícia esteve 
ausente da sala aludida e que durante a sua presença não in¬ 
terveio de forma alguma no respectivo sumário de culpa. ” 
Pela bôca do Juiz fizemos consignar o reconhecimento da coa¬ 
ção ali, frente à Justiça, usada pelo Tenente, que havia se 
retirado sob nosso protesto, cada vez mais ameaçador e mais 
dominado pela raiva. 

Pobre delegado. Pressentia a ruína de todo o edifício 
acusatório, tão laboriosamente construído com o sangue, o 
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suor e as lágrimas dos denunciados, de pessoas de sua famí¬ 
lia e até de testemunhas. Advertido, quiçá, pela previdente 
atuação do assessor criminal do processo, que estava malpa- 
rada a questão, cuja prova, fugidia, lhe escapava. 

Então buscou uma nova testemunha: 

João Batista Ferreira, (7. a ) que já prestara declarações 
à polícia. Livre de peias, pois o Tenente já havia se retirado 
pelo nosso protesto, encorajado, pôde contar o que sabia, em 
sua linguagem singela de ferreiro, habituado à verdade can¬ 
tante como o som metálico de sua bigorna malhada ao ga¬ 
nhar o pão de cada dia. Ferreira, ao que conta, favorece aos 
Naves. Achava-se em casa de Nenê e Floriza, às 9 horas, 
quando chegaram os irmãos Naves, procurando pelo Benedi¬ 
to, obtendo resposta negativa. “Que posteriormente ficou sa¬ 
bendo por motivo dos boatos que corriam na cidade, que Be¬ 
nedito havia desaparecido com o dinheiro recebido e ora que 
fôra o mesmo assassinado para roubar. Floriza, naquela oca¬ 
sião perguntou aos denunciados se Benedito desaparecera com 
o dinheiro todo, tendo, depois da resposta afirmativa, acres¬ 
centado que Benedito fizera mal em conduzir consigo o di¬ 
nheiro, pois poderia tê-lo deixado em mãos dos denunciados, 
em quem Benedito tanta confiança depositava; que os de¬ 
nunciados responderam que Benedito não tivera confiança 
em deixar o dinheiro nem no banco e pois não haveria de 
deixá-lo nas mãos dêles.” Pela segunda vez os denunciados 
iam ali procurar pelo Benedito. 

A testemunha continua contando o que sabe. Soube 
“que do dinheiro oriundo da venda do arroz. Benedito devia 
cêrca de setenta contos mais ou menos, podendo o depoente 
dizer que parte pertencia ao pai de Benedito, e parte a um 
cunhado da vítima.” Esclarecendo: “que é boato corrente ter 
Joaquim sofrido apertos e castigos para confessar o aludido 
crime.” Ao findar a inquirição reiteramos o protesto à pre¬ 
sença do delegado. Consta do têrmo, fls. 89: “Pelo advoga¬ 
do foi requerido ao MM. Juiz se dignasse consignar a pre¬ 
sença do Sr. Tenente Delegado de Polícia, na presente assen¬ 
tada durante a inquirição das testemunhas.” 

A fls. 92 dos autos encontra-se outra portaria do Te¬ 
nente, continuando a sua arbitrariedade, com novos inqué¬ 
ritos policiais. Os seus têrmos dão notícia da censurável con¬ 
duta policial. 

Fls. 92 — “DELEGACIA DE POLICIA ESPECIAL do municí¬ 
pio de Araguari, em 2 de fevereiro de 1938. 
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PORTARIA 

Chegando ao meu conhecimento que o cidadão João 
Cardoso, morador nesta cidade, sabe algo a respeito do de¬ 
saparecimento de Benedito Pereira Caetano, mando ao sr. 
escrivão que o intime ainda hoje, afim de prestar o seu de¬ 
poimento nesta delegacia; e, em seguida, remeta as suas de¬ 
clarações ao Sr. Dr. Promotor de Justiça, desta comarca, por 
intermédio do MM. Juiz de Direito. 

A. Cumpra-se 

O Delegado Especial 
1° Tte. Francisco Vieira dos Santos.” 

A testemunha tinha visto o caminhão de Joaquim pas¬ 
sar em frente à sua residência, à margem da rodovia Aragua- 
ri-Nova Ponte, no dia 30 de novembro de 1937. Tendo con¬ 
tado a alguém, êsse fato chegou ao conhecimento da polícia, 
que entendeu necessário o seu esclarecimento. Trazida à de¬ 
legacia para prestar depoimento, entrou em dúvida quãhto 
â data dessa passagem, se era 29 ou 30 de novembro. Já eram 
passados 66 dias. Não se lembrava bem. Ante sua inseguran¬ 
ça, afirmou-se que o crime havia sido cometido no dia 29, e,- 
portanto, nesse dia poderia ela ter visto o caminhão. A tes¬ 
temunha aceitou a interpretação. Não sabia mesmo o dia. 
E que importância teria para ela um dia a mais ou a menos? 
Aceitou. Deu motivo a um falso indício contra os Naves. 

O fato era real. Mas a data era falsa. No dia 30, ao 
amanhecer, de fato, os Naves entravam na cidade, vindos de 
Nova Ponte, de onde trouxeram o pai de Benedito, com autori¬ 
zação do delegado civil Ismael, para tomar conhecimento e 
providências sôbre o desaparecimento de seu filho. Está pro¬ 
vado no processo. 

Ao invés de se permitir à testemunha rememorar exa¬ 
tamente a data, ou consignar-se a sua dúvida e incerteza, re¬ 
solveu-se sumàriamente pela criação do indício contra os 
Naves. ‘‘E Deus disse: Exista a luz. E a luz existiu” — Gêne¬ 
sis 1 - 3. Antes eram trevas . 

A finalidade dêsse depoimento foi somente esta. 

A inquirição prévia na polícia impedia à testemunha 
desdizer-se em juízo, sob relativa liberdade. Pois teria de 
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confirmar o que a polícia fizera constar do inquérito. A ex¬ 
periência deu certo. 

O Juiz mandou juntar o novo inquérito ilegal ao pro¬ 
cesso judiciário, no dia 3 de fevereiro de 1938. Era o quarto 
inquérito policial sôbre o desaparecimento de Benedito, sen¬ 
do o 3.° feito após a denúncia, quando já não competia ao 
delegado tomar novos depoimentos. 

A 4 de fevereiro, quando deveria prosseguir a inquiri¬ 
ção judicial das testemunhas apresentadas, o Juiz substitu¬ 
to, alegando doença, adiou sine die o prosseguimento do pro¬ 
cesso . A realidade, todavia, era outra. O Delegado estava con¬ 
tinuando novos inquéritos e tomando declarações a testemu¬ 
nhas, reduzindo-as a têrmo. O adiamento tornara-se indis¬ 
pensável à realização de algumas dessas inquirições irregula¬ 
res . O Tenente agia com absoluta liberdade, desenfreadamen¬ 
te, tomando êsses depoimentos e os remetendo ao Juiz, à me¬ 
dida que eram colhidos. E o Juiz mandava juntá-los aos au¬ 
tos, sem o mínimo respeito às normas legais. Com isso con¬ 
seguia-se impor à testemunha, prèviamente, o temor policial. 
Constrangida e sob coação, ela prestava declarações reduzi¬ 
das a têrmo pela polícia. No judiciário, o promotor adjunto as 
lia, ou o juiz mandava ao escrivão que as lesse à testemunha, 
prèviamente, perguntando-lhe se ela confirmava o que havia 
dito ao Delegado. Repetia-se o depoimento ditado ao escri¬ 
vão. A testemunha, amedrontada e coagida, invariávelmen- 
te, deixava de contestar as declarações relidas. Salvo uma ou 
outra, encorajada pela ausência do Delegado ou do coman¬ 
dante do destacamento policial naquele momento. 

Já dissemos mais de uma vez que o Delegado retirava 
os presos da cadeia pública, sem permissão judicial, e perva- 
gava com êles pelo município, ou alhures, na ânsia de forçá- 
los à confissão, e, posteriormente, à entrega do dinheiro de¬ 
saparecido com Benedito. Tomava-lhes as declarações cia"- 
destinamente, sem qualquer notificação às autoridades juf ! 
ciarias, ou ao seu advogado. 

Certa vez, pretendendo seviciar Sebastião, para lhe 
tomar declarações falsas, o Tenente aproveitou-se de estar o 
acusado literalmente desfeito moral e fisicamente, pela tri¬ 
turação de sua resistência, no decurso de 67 dias consecuti¬ 
vos, quando êle já era ninguém, aproveitou-se da oportunida¬ 
de para reiterar seus inquéritos, iniciando mais um com a 
portaria infra transcrita: 
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“Araguari, 3 de fevereiro de 1938. 

PORTARIA 

Estando presente Sebastião José Naves, seja tomadas 
ísic) por têrmo as suas declarações, com referência ao desa¬ 
parecimento de Benedito Pereira Caetano, e em seguida o sr. 
Escrivão faça remessa das mesmas ao Sr. Dr. Promotor de 
Justiça, por intermédio do MM. Juiz de Direito desta comar¬ 
ca, para que sejam juntadas aos autos do inquérito contra o 
mesmo instaurado. A. Cumpra-se.” 

Vê-se que o Delegado já não tinha qualquer conside¬ 
ração pela hierarquia, nem o mínimo respeito pela autoridade 
judiciária. Passava por cima do Juiz, que se transformara 
em simples fantoche. 

Sabendo que Sebastião, apesar de seu estado físico 
e mental, jamais se acusaria do crime perante o Juiz, assisti¬ 
do por advogado, o Delegado resolve tomar-lhe também uma 
“confissão” que ultimasse a comprovação do delito. Escolhe 
as trevas da noite. 

Finalmente, em documentos, cujas datas estão reitera- 
damente rasuradas, sem qualquer ressalva, porque foram ra¬ 
suradas depois de confeccionados, com a data de 3 de feve¬ 
reiro de 1938, provàvelmente falsa. Sebastião “se confessa” 
como co-autor do latrocínio de Benedito Pereira Caetano. 

Era uma confissão? Teria validade uma confissão as¬ 
sim, extorquida, ditada e escrita, exigindo-se do paciente a 
sua subscrição sem conhecimento de seu texto ou de sua 
validade, ou sem consciência do que fazia? Nada importava 
à polícia. Durante dois meses prepararam_o esmagamento 
de Sebastião, para que apenas assinasse. Nao precisaria ter 
trabalho algum. A confissão seria a mesma de Joaquim, mi¬ 
nuciosamente preparada, com surpreendentes e inverossímeis 
detalhes. Bastava assiná-la e aquêle maluco resistia e resis¬ 
tia. De bravura e resignação sem limites, Sebastião sofria a 
tortura, mas preferia sofrê-la à pecha de ladrão, num latro¬ 
cínio inexistente. 

Os requintes de maldade contra Sebastião haviam che¬ 
gado ao seu climax, e tão profundamente impressionaram ao 
soldado Jonas, do destacamento local, que o levaram a dar 
baixa da polícia, para não desonrar a farda que vestia. 

Soldado brioso e de boa formação moral, não compreen¬ 
dia nem aceitava os crimes cometidos pelos seus colegas, em 
nome da lei, e chorava com os Irmãos Naves, ao vê-los mas¬ 
sacrados pela violência. 


A «CONFISSÃO» DE SEBASTIAO 


Declarações prestadas por: SEBASTIÃO 
JOSÉ NAVES. 

“Aos três (3) dias do mês de fevereiro de mil novecen¬ 
tos e trinta e oito, nesta cidade de Araguari, Estado de Minas 
Gerais, em a Delegacia de Polícia, onde se achava o Sr. I o 
Tte. Francisco Vieira dos Santos, delegado de polícia, comi¬ 
go escrivão privativo do seu cargo afinal nomeado e assina¬ 
do, aí compareceu Sebastião José Naves, com 33 anos de ida¬ 
de, côr branca, estado civil casado, profissão lavrador, filho 
de José Antônio de Oliveira e Ana Rosa Naves, de nacionali¬ 
dade brasileira, natural de o município de Monte Carmelo. 
neste Estado, residente nesta cidade, à Vila Marques, sabendo 
ler e escrever e declarou o seguinte: Que, na noite de vinte e 
oito de novembro do ano próximo passado, às vinte e uma 
horas, mais ou menos, o declarante concertou com o seu ir¬ 
mão Joaquim, para convidarem, digo, concertou com o seu 
irmão Joaquim, o plano de convidarem Benedito Pereira Cae¬ 
tano, que com êles residia, para irem dar um passeio à Uber¬ 
lândia, e, quando chegassem na Ponte do Pau Furado, sôbre o 
Rio das Velhas, êle declarante e Joaquim, matariam Benedito 
c- roubariam o dinheiro que êste conduzia; que, após concer¬ 
tarem o referido plano, o declarante e seu irmão Joaquim 
dirigiram-se para as suas respectivas residências, afim de 
aguardarem a chegada de Benedito que se achava na rua; que. 
Benedito chegou da rua às duas horas e meia da madrugada, 
mais ou menos, sendo então feito, digo, sendo então lhe feito 
o dito convite pelo o declarante e Joaquim; que, Benedito 
aceitou o convite que lhe era feito, partindo todos os três no 
caminhão de Joaquim, às três horas da mesma madrugada, 
o declarante, Joaquim e Benedito; que, chegados na referida 
Ponte do Pau Furado, pararam o caminhão e convidaram Be¬ 
nedito para beberem água; que, êste aceitando o convite di¬ 
rigiram-se para as margens do rio; que, após beberem água, 
c declarante segurou Benedito por detrás e mandou que Joa¬ 
quim pusesse a corda no pescoço de Benedito, cuja corda 
Joaquim já havia feito um nó; que, Joaquim no mesmo mo¬ 
mento enlaçou a dita corda no pescoço de Benedito, enfor¬ 
cando-o; que, Benedito morreu no mesmo instante, tendo en¬ 
tão o declarante dado uma busca no seu cadáver, retirando 
da cintura dêste um pano, e no qual o declarante verificou 
mais tarde conter a importância de noventa contos de réis, 
embora o seu irmão Joaquim dizer que o mesmo continha 
noventa e dois contos de réis, podendo o declarante estar en¬ 
ganado neste ponto; que, em seguida, digo, que, depois de re- 
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tirar o dinheiro da cintura de Benedito, o declarante colocou 
o dito dinheiro em uma lata de soda, tomando em seguida o 
caminhão com o seu irmão Joaquim e dirigiram-se rumo a 
esta cidade; que, chegados nos terrenos de propriedade de 
Olímpio Bernardes, pararam o caminhão, margearam uma 
cêrca de arame, entraram depois para o mato e em uma moi¬ 
ta de capim, escavaram com as mãos um buraco, enterrando 
ali a dita lata de soda na qual continha o dinheiro, fazendo 
de balisa duas árvores das proximidades; que, após enterra¬ 
rem a lata de soda, tomaram novamente o caminhão seguin¬ 
do com destino a esta cidade, aonde chegaram às cinco ho¬ 
ras da manhã, dirigindo-se cada um para a sua residência; 
que, às sete horas e vinte minutos daquela mesma manhã, 
o declarante foi até à casa de seu irmão Joaquim e aí o con¬ 
vidou para ambos procurarem Benedito pela cidade, afim 
de que sôbre êles não recaísse suspeitas; que, poucos dias de¬ 
pois o declarante e Joaquim foram presos como suspeitos no 
desaparecimento de Benedito; que, a polícia nada apurando 
no momento, pôs Joaquim e o declarante em liberdade; que, 
estando em liberdade, o declarante mandou o seu irmão Joa¬ 
quim no local onde haviam enterrado o dinheiro e o trou¬ 
xesse para esta cidade, sendo isto no dia dez de Dezembro do 
ano já citado; que, Joaquim cumprindo o mandado do decla¬ 
rante foi ao referido local, trazendo o dinheiro e o entregando 
à sua mãe Ana Rosa Naves, em presença do declarante, que 
já esperava a chegada de Joaquim, sendo aí então contado 
o referido dinheiro pelo o declarante e Joaquim, sendo a im¬ 
portância de noventa contos de réis mais ou menos, ficando 
esta em poder de sua mãe como já disse acima; que, retifica 
a parte acima em que consta que o declarante assistiu seu 
irmão Joaquim entregar o dinheiro à sua mãe, pois o decla¬ 
rante não assistiu dita entrega; que, tendo mandado Joaquim 
buscar o dinheiro no esconderijo que arranjaram na madru¬ 
gada do crime, foi Joaquim fazer essa missão, mais ou menos, 
no dia dez de dezembro do ano próximo findo, como consta 
acima; que, Joaquim voltou, mais ou menos, às treze horas, 
estando o declarante à espera daquele e na casa dêle, Joa¬ 
quim; que, nesse momento estava ausente a senhora de Joa¬ 
quim e cunhada do declarante; que, então na cozinha, con¬ 
tou com o seu irmão a quantia que êle trouxera do esconde¬ 
rijo; que, segundo acha o declarante a quantia era de no¬ 
venta contos de réis, dizendo seu irmão Joaquim ser de no¬ 
venta e dois contos, havendo pois um pequeno engano de um 
ou de outro; que, no dia imediato Joaquim e sua família fo¬ 
ram para a Ponte Nova, de caminhão, tendo o declarante se- 
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guido no mesmo caminhão até certo ponto do caminho, de 
onde se separou de Joaquim e sua família para seguir, em 
outro caminhão para a fazenda de seu cunhado “Inhôzinho”, 
João Antônio de Oliveira; que, desde o dia acima declarado 
em que contou na casa de Joaquim e com êste o dinheiro não 
mais conversou com êle sôbre o destino dado ao dinheiro. E 
como nada mais disse nem lhe foi perguntado, mandou a au¬ 
toridade encerrar êste, que, depois de lido e achado confor¬ 
me, assina com o declarante e as testemunhas presentes. 
Dickson Machado, João Ribeiro e José Falcomer, residentes 
nesta cidade, e comigo Aulete Ferreira, escrivão, que o es¬ 
crevi. aa) Tte. Francisco Vieira dos Santos. Sebastião Jo ■ 
Naves. Dickson Machado. João Ribeiro. José Falcomer. Au¬ 
lete Ferreira. ” 


* 

O réu estava sujeito à jurisdição do Juiz Criminal, e, 
assim, a polícia não podia mais tomar suas declarações. A 
Justiça devia, presumidamente, garantir-lhe a integridade 
física, resguardando-o da violência policial, para não se com¬ 
prometer também nessa monstruosidade. Entretanto, era 
pleno o assentimento das autoridades judiciárias da comar¬ 
ca, a quem vínhamos denunciando reiteradamente as violên¬ 
cias aos réus, solicitando-lhes providências contra a violência 
e seviciamento daqueles, mas elas faziam-se surdas aos gritos 
de angústia dos Naves e cegas à ação policial. Sabiam perfei¬ 
tamente da irregularidade que praticavam, permitindo ao te¬ 
nente delegado que retirasse os presos da cadeia e os levasse 
para lugares ermos, aonde os pudesse torturar para dêles 
conseguir assinatura à confissão feita. Essas torturas, entre¬ 
tanto, ficarão ao encargo das testemunhas, no seu relato, 
para conhecimento dos leitores. Faremos a transcrição de seus 
depoimentos perante o Tribunal do Júri, para que os quadros 
dantescos vividos pelos Naves tenham a chancela autentica- 
dora da prova ditada pelo próprio Juiz Presidente do mesmo 
Tribunal. 

Ao tomar as declarações de Sebastião, já quando o su¬ 
mário estava em pleno andamento, o delegado o retirou da 
cadeia, e o torturou novamente, ao ponto de tomá-lo incons¬ 
ciente. Chamou depois dois de seus companheiros, irmãos da 
fraternidade maçónica, o venerável e o secretário da loja lo¬ 
cal, para autenticarem as declarações com suas presenças, 
subscrevendo-as para qualquer eventualidade futura. É que. 
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sempre, tinha êle o cuidado de levar testemunhas, quando já 
havia conseguido realizar a sua torpeza, para comprovarem 
a isenção, imparcialidade, e espontaneidade das declarações 
dos acusados, ou das testemunhas que tinham sido sevicia- 
das. A função de tais testemunhas era declarar em juízo ou 
públicamente, que não presenciaram coação ou violência al¬ 
guma contra os acusados, pela autoridade policial. Pois, era- 
lhes muito fácil dizer depois que ignoravam também se êles 
tinham sido seviciados anteriormente. 

Todavia, no caso, os “irmãos”, que são homens honra¬ 
dos, dirão ainda hoje que tinham conhecimento de que os 
réus vinham sendo seviciados pela polícia, para confessarem 
sua responsabilidade no crime contra a vítima Benedito Pe¬ 
reira Caetano. 

A êsse tempo, o povo já se preocupava com o silêncio 
heróico de Sebastião e se inquietava com as violências que a 
polícia vinha praticando em nome da Lei, então, notória e 
públicamente conhecidas. 

Essa “confissão” é feita para confirmar a de Joaquim, 
prestada em 14 de janeiro anterior. Torpemente obtida a as¬ 
sinatura de Sebastião, a leitura da peça processual demonstra 
que a mesma foi redigida diretamente por quem assessorava 
o inquérito, e que, pelo tumulto dêste, já não se preocupava 
mais em consignar algumas contradições, melhor, não cria 
na existência dessa possibilidade. 

Mas, a mentira tem o condão de extravasar pelas frin¬ 
chas da inteligência sherloqueana, criando protuberâncias 
processuais de fácil visibilidade. Pequenas contradições po¬ 
derão demonstrar um mundo de falsidades num processo cri¬ 
minal. Mencionaremos algumas, a título de curiosidade: Se¬ 
bastião, em suas declarações de 3-2-38, declara que ao pegar 
Benedito pelas costas, à beira do rio, Joaquim já tinha leva¬ 
do a corda com que enforcaram Benedito, com o nó feito; 
Joaquim, em sua confissão, declara que, quando Sebastião 
prendeu Benedito pelas costas, apanhou uma corda e lhe deu 
um nó, com que enforcaram a vítima. Sebastião, em suas de¬ 
clarações referidas acima diz que mandou Joaquim buscar o 
dinheiro no esconderijo, à beira do rio, em 10 de dezembro 
de 1937; Joaquim, em sua confissão, diz que Sebastião foi lá. 
e retirou o dinheiro. E Antônia Rita, mulher de Joaquim, diz 
que no dia onze Joaquim entregou o dinheiro à mãe, enquan¬ 
to Sebastião afirma que o dinheiro foi entregue por Joaquim 
à mãe, no dia 10, anterior. No açodamento da redação a po- 
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lícia fêz com que Sebastião declarasse ter assistido Joaquim 
entregar o dinheiro à sua mãe, depois, advertida da contradi¬ 
ção, em nome de Sebastião, fêz a retificação, de que Sebas¬ 
tião não assistiu a tal entrega de dinheiro. Depois de verifi¬ 
cada a divergência dos dois irmãos e de outros, quanto à quan¬ 
tia, que a polícia supunha ser 92 contos e de conferido o che¬ 
que de 90 contos e tanto, ainda a policia, procura justificar 
essa divergência, na palavra de Sebastião: “que, segundo acha 
o declarante a quantia era de noventa contos de réis, dizendo 
seu irmão Joaquim ser de noventa e dois contos, havendo pois 
um pequeno engano de um ou de outro”, como se fôsse pos¬ 
sível justificar tal divergência. E, assim por diante. 

Insensibilizado pela continuidade de sua dor, apático, 
indiferente à vida, desejoso de descansar, Sebastião, o confi- 
tente, nada mais queria do que a própria morte. Nesse esta¬ 
do de ânimo é levado a subscrever a sua condenação. Êle não 
pretendia a desonra, por isso, enquanto consciente, resistiu 
bravamente. Mas, tornado inconsciente e moralmente insen¬ 
sível pela intensidade das torturas, sucumbiu inocentemente. 

Desde o primeiro instante da atuação do Tenente, po¬ 
de-se verificar que o seu objetivo era obter uma confissão am¬ 
pla e minuciosa. Êle partia do pressuposto falso de que a 
hospedagem, o convívio diuturno, a amizade dos “criminosos” 
com a vítima, não lhe permitiria encontrar outra pista às 
suas investigações, e concluía, intuitivamente, em sua obs¬ 
cura mentalidade, que somente os Naves poderiam ter dado 
sumiço à “vítima”. 

E, mesmo sem comprovar a existência do crime, pelo 
encontro ou notícia de um cadáver, primário, convicto e sel¬ 
vagem, tomado de ódio, ingressou no caso, agindo com in¬ 
vulgar ferocidade. 

Preconvícto da culpabilidade dos Naves, entendia de 
seu dever fazê-los confessar o crime, a qualquer preço e de 
qualquer forma. 

Não resistindo às torturas, Joaquim “entrega os pon¬ 
tos”, não sem ter resistido corajosamente durante duas sema¬ 
nas a fio. Confessando, porém, a autoria do crime, tomava-se 
necessário entregar o dinheiro que lhe havia dado causa. 
Então, atira a Sebastião a posse do dinheiro. O Tenente con¬ 
seguira parte de seu intento: a confissão de culpa dos Na¬ 
ves. mas não conseguia reencontrar o dinheiro desaparecido. 
Daí a continuação das torturas, já sôbre Sebastião, por algu¬ 
mas dezenas de dias a mais até forçá-lo à “confissão” de 3 de 
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fevereiro. E, posteriormente, como veremos, ainda continuou 
Sofrendo, para entregar o dinheiro, fruto criminoso do “he¬ 
diondo latrocinio.” 

O Tenente sacrificava o homem à Justiça, em nome 
da Lei. Pensava isto. Em realidade, violentando a Lei, sa¬ 
crificava o homem, em detrimento da Justiça. Não pôde com¬ 
pletar sua obra, porque a brutalidade de seu procedimento 
não poderia dar a Sebastião o poder de Moisés, para retirar 
dinheiro da rocha. Agiu sob reflexos doentios de seu cére¬ 
bro perversamente educado no sistema primitivo do exercí¬ 
cio policial, criando-se a obsessão criminosa da existência de 
um crime a desvendar. Talvez não tivesse capacidade para ra¬ 
ciocinar. E talvez tivesse pequena ou nenhuma culpa nisso, 
constrangido pelo ambiente popular de reação contra a mons¬ 
truosidade do crime praticado. E êle foi encorajado nos seus 
métodos pela péssima atuação do juiz leigo e do adjunto do 
promotor, desafortunadamente mal assessorados. 

Tais circunstâncias hãtí de ter influído consideràvel- 
mente na realização do êrro judiciário, previsto e anunciado 
por nós em nossa defesa prévia, em março de 1938, e em 
nossas razões fundamentais ao recurso da pronúncia dos acu¬ 
sados, quando “advertimos o Tribunal para não cometer 
UM TREMENDO ÊRRO JUDICIÁRIO”. 

Essas declarações de confitente foram tomadas arbi- 
tràriamente pelo Delegado, na Delegacia de Polícia, e reme¬ 
tidas ao Juiz Criminal, que as mandou juntar irregular e 
afrontosamente ao processo judiciário já em andamento. 

Nesse dia, marcado para prosseguimento do sumário, 
“coincidentemente”, como não púdessemos comparecer, por 
doença que nos retinha ao leito, o Juiz tentou dar outro de¬ 
fensor aos Naves, sugerindo-lhes a nossa substituição. Mas, 
êles, percebendo mais um embuste, e inseguros de que al¬ 
guém pudesse dar-lhes assistência eficiente, arriscando-se aos 
percalços postos em nosso caminho, tiveram coragem para re¬ 
cusar a oferta, tornando indispensável o adiamento do su¬ 
mário. Preferimos transcrever os têrmos desse adiamento, 
para justa apreciação dos leitores, na formação de seu juízo 
sôbre o processo. 

* 

“ASSENTADA 

Aos quatro dias do mês de fevereiro de mil novecen¬ 
tos e trinta e oito, nesta cidade de Araguari, na 
sala das audiências, às doze e meia (12 1/2) horas, 
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aí presentes o MM. Juiz de Direito substituto, ci¬ 
dadão João da Silva e Oliveira; o adjunto do Pfb- 
motor de Justiça, cidadão Moysés Rodrigues Alves, 
comigo escrivão adiante nomeado, presentes os 
denunciados e também o auxiliar da acusação, Dr 
Oswaldo Pieruccetti. Pelos denunciados foi dito 
que achando-se o seu advogado, acamado grave¬ 
mente, requeriam ao MM. Juiz o adiamento do 
sumário de culpa designado para hoje, para ter 
continuação em outro dia, local e hora prèviamen- 
te designados. Pelo MM. Juiz foi dito que, digo, 
Juiz foi perguntado aos denunciados se desejavam 
fôsse-lhes nomeado um curador para, em substi¬ 
tuição ao seu advogado, assistirem ao sumário, e 
pelos mesmos foi dito que não desejavam porquan¬ 
to sòmente tinham confiança em seu próprio de¬ 
fensor. Em vista dessa resposta dos denunciados 
pelo MM. Juiz foi dito que adiava o sumário de 
culpa designado para hoje e mandava que fossem 
os autos com vista ao Sr. adjunto do Promotor de 
Justiça afim de que o mesmo tome conhecimento 
de documentos juntados ao mesmo. De tudo, pa¬ 
ra constar, lavrou-se o presente têrmo que vai de¬ 
vidamente assinado. O escrivão: Jair Passos. 
aa) João da Silva e Oliveira 
Moysés Rodrigues Alves 
Oswaldo Pieruccetti 
Joaquim Naves Rosa 
Sebastião José Naves”. 

Depois de ouvidas as testemunhas arroladas na denún¬ 
cia, o promotor passou a pedir e o juiz a conceder a inquiri¬ 
ção de tôdas as testemunhas que foram posteriormente apa¬ 
nhadas em novos inquéritos policiais, em franco desrespeito 
à norma processual. 

PRISÃO DE D. ANA ROSA NAVES 

O Juiz, no açodamento do processo, recebe uma de¬ 
núncia, desta vez, de que D. Ana Rosa era cúmplice no la¬ 
trocínio, e decreta sua prisão preventiva — fls. 104/105, mes¬ 
mo antes de conhecer o documento que a denuncia, junto a 
fls. 106, posteriormente àquele seu despacho judicial. Tudo 
com uma só data, 5 de fevereiro, no obsedante propósito de 
cercear a defesa. 


130 


Transcrevendo em fotocópia o despacho judicial que 
recebe a denúncia e decreta a prisão preventiva, assim como 
a nova denúncia do promotor, temos dois objetivos: l.°) tor¬ 
ná-los conhecidos do leitor; 2.°) mostrar que todos os docu¬ 
mentos emanados do Juiz e do Promotor foram redigidos por 
seu assessor, o auxiliar de acusação. 

Ora, o advogado contratado pelo pai da vítima para 
auxiliar a acusação é parte. Seu objetivo é manifestamente 
faccioso. Isto, porém, seria normal e até útil, não fôsse a 
sua notória influência sôbre os órgãos da justiça, presumida- 
mente imunes à paixão e às influências exógenas, para bem 
cumprirem seu dever. 

Fazemos esta observação com a finalidade de assinalar 
mais uma das causas do êrro judiciário em gestação. 

De fato, se o Juiz e o Promotor não fôssem sujeitos a 
essa influência e se tivessem conservado serenos, embora lei¬ 
gos, poderiam ter conduzido o processo sem os excessos veri¬ 
ficados, e, provàvelmente o resultado teria sido outro, quer 
na sentença de pronúncia, quer no julgamento dos recursos 
posteriores. 

Poderiam ter acolhido as representações apresentadas 
pelos acusados contra o delegado e a polícia, fazendo cessar 
as violências de que tinham conhecimento certo. Essas au¬ 
toridades tinham o dever de acolher as representações e de¬ 
terminar providências no sentido de fazer cessar as arbi¬ 
trariedades do delegado. Mas, não só não o fizeram, como. 
pela sua facciosa atuação, encorajaram-nas. Até permitindo 
que o delegado prosseguisse inquirindo testemunhas parale¬ 
lamente ao processo judiciário, afim de consolidar a falsa ver¬ 
são dos acontecimentos laboriosamente difundida na opinião 
pública. 

As conclusões da promotoria na denúncia e no decre¬ 
to de prisão preventiva de Ana Rosa nos dispensam de novos 
comentários, porque, trazendo a mesma contrafacção de sua 
origem, repisam velhos e insustentáveis argumentos. 

Ressaltemos, entretanto, que a recente prisão da in¬ 
fortunada mãe, a veneranda Ana Rosa, obtida preventivamen¬ 
te, sob disfarce legal, constituía-se em nova arbitrariedade. 

Fls. 104 (l.° volume) — “Recebo a denúncia que, em 
aditamento à de fls. 3, ofereceu o M.P. contra Ana Rosa Na¬ 
ves. Designe o Sr. escrivão dia e hora para, no lugar do cos¬ 
tume, ser iniciado o sumário de culpa, citada a denunciada, 
intimadas as testemunhas, notificado o M.P., tudo com ob¬ 
servância das formalidades legais.” 
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Vai em seguida um decreto de prisão preventiva da 
denunciada. 

DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA 

“O M.P., ao pé da denúncia contra Ana Rosa Naves, 
requer seja decretada a prisão preventiva da mesma, fun¬ 
damentando o seu pedido com a demonstração de que se 
acham preenchidos os requisitos para concessão da medida. 
São requisitos para a prisão preventiva: 

a) indícios veementes de autoria ou cumplicidade; 

b) conveniência de ordem social; 

c) fundamentação do despacho que a concede; 

d) que o crime seja inafiançável e não esteja prescri¬ 
to, ou sendo afiançável, que o réu seja vagabundo, 
sem profissão lícita e domicílio certo. 

I) Na espécie, a cumplicidade da denunciada no cri¬ 
me atribuído aos seus filhos Sebastião José Naves e Joaquim 
Naves Rosa, decorre das próprias declarações por ela presta¬ 
das e das que o foram por seu filho Joaquim Naves Rosa e 
sua mulher, sua nora, Antônia Rita de Jesus, no sumário de 
culpa. 

Segundo essas declarações, o réu Joaquim Naves Rosa, 
alguns dias depois de praticado o crime contra Benedito Pe¬ 
reira Caetano, foi ao local em que primitivamente ocultaram 
o dinheiro e dai o trouxe para sua casa, onde o contou jun- 
tamente com seu irmão Sebastião José Naves. No dia seguin¬ 
te, Joaquim teria entregue êsse dinheiro, ou sejam noventa e 
dois contos de réis, à sua mãe, a denunciada Ana Rosa Naves, 
na presença da espôsa daquele, Antônia Rita de Jesus, que 
esclarece haver seu marido, no momento daquela entrega, 
comunicado à sua mãe a procedência criminosa do dinheiro, 
fls. 86 e 88. A denunciada, às fls. 83, em declaração à autori¬ 
dade policial, confirma o recebimento do dinheiro das mãos 
de seu filho Joaquim, em dia do mês de dezembro do ano p. 
passado, esclarecendo que teve ciência do crime praticado 
por seus filhos, por intermédio da narração que lhe fêz sua 
nora Salvina, espôsa do denunciado Sebastião. 

II) A decretação da prisão preventiva da denunciada 
é de conveniência social. 

Dos autos, não decorre a convicção de ter a denuncia¬ 
da interêsses que a vinculem ao distrito de culpa. Acontece 
que, até êste momento, não foi ainda apreendida a importân¬ 
cia roubada a Benedito Pereira Caetano e que, segundo as de- 
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clarações do denunciado Joaquim, da esposa dêle e da própria 
denunciada, foi a esta entregue. A sua liberdade, pois, difi¬ 
cultará a ação da justiça, de vez que os denunciados se obsti¬ 
nam em não restituir o dinheiro de que se apoderaram. Nes¬ 
te ponto, há um conflito entre as declarações da denunciada 
e do seu filho Sebastião, pois enquanto aquela afirma, fls- 
82 e 83, ter entregue a êste o dinheiro, quatro dias após ha- 
vê-lo recebido das mãos do denunciado Joaquim, Sebastião 
diz, fls. 98 e 99 verso, não ter mais visto o dinheiro desde que, 
em companhia de Joaquim o contou na casa dêste, no dia 
em que êste o trouxe do primitivo esconderijo. Dessa diver¬ 
gência, resulta o propósito dos denunciados de conservarem 
o dinheiro roubado, sendo evidente e irrecusável que a liber¬ 
dade da denunciada só poderá servir para contrariar os in- 
terêsses da Justiça, dificultando a apreensão da vultosa soma. 

III) O crime imputado aos réus Sebastião José Naves 
e Joaquim Naves Rosa, previsto no art. 359 da Consol. das 
Leis Penais, é inafiançável e não está prescrito. Denunciada 
como cúmplice nesse crime, ex-vi do disposto no art. 21, pa¬ 
rágrafo 3.°, comb. com os arts. 63 e 64, todos da mesma 
Consolidação, é também inafiançável e não está prescrito o 
crime imputado à denunciada Ana Rosa Naves (art. 406 da 
Cons. das Leis Penais). 

IV) Assim fundamentada a concessão da medida plei¬ 
teada pelo M.P., decreto a prisão preventiva da denunciada 
Ana Rosa Naves e mando que contra ela seja expedido o com¬ 
petente mandado de prisão, observadas as formalidades da 
lei. 

P. I. 

Araguari, 5 de fevereiro de 1938. 

(a) João da Silva e Oliveira 
Juiz de Direito Substituto.” 

Assinale-se aqui, pro memória, que o próprio signatário 
do despacho, endossando a redação do auxiliar da acusação 
já reconhece evidente contradição entre os denunciados, em¬ 
bora para atribui-la maliciosamente à velhacaria dos réus, 
desvindo ao sentido real dos acontecimentos já por nós as¬ 
sinalados . 


DENUNCIA DE D. ANA ROSA NAVES 


“Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito. 

O Promotor Adjunto, usando das suas atribuições le¬ 
gais, vem, à vista das provas colhidas nos autos crimes do 
processo que move a Justiça Pública contra os indivíduos Se¬ 
bastião José Naves e Joaquim Naves Rosa, como autores do 
crime de latrocínio contra Benedito Pereira Caetano, denun¬ 
ciar Ana Rosa Naves, viúva, serviços domésticos, pelo fato de¬ 
lituoso que passa a expor: 

Os filhos da denunciada. Sebastião José Naves e Joa¬ 
quim Naves Rosa, no dia 28 para 29 de novembro do ano p. 
passado, convidaram Benedito Pereira Caetano para fazerem 
um passeio à Uberlândia. Benedito vai com Sebastião e Joa¬ 
quim, em um caminhão, para aquela cidade. Ao chegarem 
à Ponte do Pau Furado param a fim de beberem água no rio 
das Velhas. Nesta ocasião Sebastião José Naves e Joaquim 
Naves Rosa assassinaram a Benedito Pereira Caetano, tiran- 
do-lhe o dinheiro que o mesmo levava em um pano, sob a 
cueca, elevando-se a quantia roubada a noventa contos de 
réis, mais ou menos. Depois de haverem se apoderado do di¬ 
nheiro e atirado o cadáver de Benedito ao rio, tomaram o 
caminhão e voltaram a esta cidade, tendo, antes de aqui che¬ 
gar, enterrado o referido dinheiro, que colocaram numa la¬ 
ta de soda cáustica vazia, em terrenos à margem da estrada 
de automóvel. Chegaram a esta cidade às 5 horas da manhã, 
mais ou menos, do dia 29 do referido mês. No dia 10 de cle- 
zembro, mais ou menos, do ano p. passado, voltou Joaquim 
Naves Rosa ao local onde haviam enterrado o dinheiro, a 
mando de seu irmão Sebastião José Naves, afim de trazer o 
dinheiro para esta cidade, o que efetivamente fêz. No mes¬ 
mo dia, mais ou menos, às treze horas, Joaquim Naves Rosa, 
em sua casa e na presença de sua esposa Antônia Rita dc 
Jesus, entregou o referido dinheiro à sua mãe, Ana Rosa Na¬ 
ves. A indiciada tem se recusado a entregar o dinheiro, sob 
a alegação de que o entregou a seu filho Sebastião José Na¬ 
ves. Ouvida a denunciada na polícia, confessou ter recebido 
do seu filho Joaquim Naves Rosa o dinheiro roubado a Be¬ 
nedito, declarando, entretanto, que, dias depois, fêz entrega 
do mesmo ao seu filho Sebastião. No momento em que Joa¬ 
quim Naves Rosa entregou o dinheiro à indiciada, sua mãe, 
ficou esta sabendo ter sido tal dinheiro roubado a Benedito 
Pereira Caetano pelos filhos dela, já referidos, depois de o 
haverem assassinado. 
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A vista do exposto, incorreu a denunciada Ana Rosa 
Naves na sanção do art. 359, comb. com os arts. 21, § 3.°, 64 
e 63, todos da Consolidação das Leis Penais, pelo que esta Pro- 
motoria oferece a presente denúncia que espera seja rece¬ 
bida, requerendo que sejam designados lugar, dia e hora, pa¬ 
ra início da formação da culpa, citando-se a denunciada e 
intimando-se as testemunhas abaixo arroladas, sob penas d't 
lei. Requer, outrossim, que seja esta junta aos autos do pro¬ 
cesso, já referido, que a Justiça Pública promove contra Se¬ 
bastião José Naves e Joaquim Naves Rosa. 

Rol das testemunhas: 

Sebastião José Naves, informante. 

Joaquim Naves Rosa, informante. 

Antônia Rita de Jesús, informante. 

João Cardoso. 

Hermogenes Veloso 

Filinto Miranda. 

Benício Santos. 

Araguari, 5 de fevereiro de 1938. 

a) Moysés Rodrigues Alves. 

Em tempo: Requeiro que, recebida a denúncia, seja de¬ 
cretada a prisão preventiva da denunciada Ana Rosa Naves, 
pelos motivos seguintes: Trata-se de crime inafiançável e não 
prescrito. Há indícios veementes da cumplicidade da denun¬ 
ciada no crime imputado aos seus filhos Sebastião José Na¬ 
ves e Joaquim Naves Rosa, uma vez que confessou, na instân¬ 
cia policial, o recebimento do dinheiro roubado a Benedito 
Pereira Caetano, momento em que seu filho Joaquim Naves 
Rosa lhe contou a procedência criminosa do dinheiro que 
acabava de lhe entregar, conforme esclarece sua nora Antô¬ 
nia Rita de Jesús, que presenciou a entrega do dinheiro. Há 
conveniência de ordem social para a decretação da medida 
pedida, uma vez que, continuando a denunciada em liberda¬ 
de, trará dificuldades, como tem trazido, ao trabalho da jus¬ 
tiça e, de modo especial, à apreensão do dinheiro roubado. 
É de se notar, neste particular, que a denunciada afirma ter 
restituído, digo, ter, dias depois, entregado o dinheiro ao seu 
filho Sebastião José Naves, afirmação que êste desmente. Es¬ 
tando preenchidos todos os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, espera esta Promotoria que a medida seja 
concedida. 

Araguari, data supra, 
a) Moysés Rodrigues Alves.” 
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Marcado o dia 8 de fevereiro para prosseguimento do 
processo judiciário, o Juiz manda intimar as testemunhas: 
Salvina, que não tinha sido arrolada na denúncia e cujas de¬ 
clarações haviam sido tomadas coercitivamente pela polícia, 
durante o judiciário, irregular e criminosamente; Lemos, Cos¬ 
ta e João Pereira, pai de Benedito, assim como João Cardoso, 
testemunha responsável pela troca de datas à passagem do 
caminhão de Joaquim por sua porta, à margem da rodovia 
de Uberlândia. Esta também não havia sido arrolada anterior¬ 
mente, e só depois de ter sido chamada à delegacia e presta¬ 
do declarações paralelamente ao judiciário, sob sugestão po¬ 
licial, é que foi trazida a juízo. 

Cardoso repete o que havia dito à polícia. Testemunha 
destituída de valor pela incerteza e inocuidade do seu depoi¬ 
mento, entra logo em contradição consigo mesma: diz que 
mora à margem da estrada de Uberlândia, por onde viu os 
acusados chegarem, mas que não conhece essa estrada, nem 
sabe se ela passa na ponte do Pau Furado, nem sabe onde fica 
essa ponte; assim também: “soube que os denunciados pre¬ 
sentes confessaram, não podendo, no entanto, esclarecer o 
que êles confessaram, tendo ouvido dizer que os mesmos con¬ 
fessaram-se autores da morte de Benedito”. 

Pela mostra, pode-se avaliar a imprestabilidade do tes¬ 
temunho. Aliás, ela havia visto os Irmãos Naves voltarem de 
Nova Ponte, com o pai da “vítima”, no amanhecer do dia 30 
de novembro, o que é fato, mas, convindo à versão da poli¬ 
cia, antecipou-se para o amanhecer de 29 essa passagem do 
caminhão com os Irmãos Naves e o pai de Benedito. Ora, 24 
horas, no depoimento prestado por quem mora à margem de 
data exata do fato, após mais de dois meses de seu decurso, 
uma rodovia movimentada e que não poderia mesmo fixar a 
não haveria de constituir embaraço à polícia, que acomodou 
as datas ao seu intento. Tanto mais que a testemunha não 
se lembrava bem do dia. Tanto podia ser 29, como 30, e até 
antes, como 28 ou 27 de novembro. Tinha importância isto? 
Tinha. Mas a testemunha não sabia. Não acreditava que 
tivesse importância. Admitiu que poderia ser mesmo o dia 
29, e a polícia concluiu em sua onisciência que o era. 

Antes de Cardoso, porém havia sido chamada Salvina, 
mulher de Sebastião. Reinquirida pela 4. a vez. É que suas 
declarações à polícia não renderam o proveito acusatório es¬ 
perado. Então, foi ela preparada com o maior cuidado, pres¬ 
tando prévias declarações à polícia, tomadas por têrmo, co¬ 
mo as demais, e às quais já nos referimos anteriormente. Em 
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face disto, o delegado supunha impossível à Salvina sua re¬ 
tratação. Admoestada de que sofreria represálias se não con¬ 
tasse tudo como queria o Delegado, era esperada a sua coope¬ 
ração. Contrariando, porém, a expectativa da acusação, Sal¬ 
vina, mulher briosa e heróica, resolve afrontar a ira policia- 
lesca tanto como o facciosismo dos representantes da justi¬ 
ça, produzindo então veemente libelo contra a malévola atua¬ 
ção da polícia, de cujas violências ela também fôra vítima 
inocente. 

Seu depoimento vale por um brado de alerta às auto¬ 
ridades judiciárias, que, surdas ao cumprimento de seus de¬ 
veres, pressionam ainda a testemunha. E a acusação que ha¬ 
via solicitado o seu depoimento, que não o contestara ante¬ 
riormente, volta-se contra sua própria testemunha, para con¬ 
testá-la, recebendo o juiz sumariante o protesto, e, entremen¬ 
tes, recusando admitir o protesto da defesa, pela inexplicável 
conduta da acusação. O Juiz, aí, se revela bifronte, usando 
dois pesos, desfigurativos de sua função judiciária. Justiça 
cega? Não via necessidade de ser equânime. Partia do ponto 
de vista apriorístico de que era certo o crime e de que os Na¬ 
ves eram os criminosos. Isto lhe bastava. 

O depoimento de Salvina é um grito de dor e um pro¬ 
testo formal, ecoando no deserto do formalismo judiciário, 
exercido por homens incompetentes e destituídos das virtu¬ 
des do bom senso e da serenidade. 

Êle vale sua transcrição. 

Fls. 109/110 — Depoimento de Salvina Olina de Jesus. 
“DEPOIMENTO — INFORMANTE — Salvina Olina de Je- 
sús, natural do Município de Estréia do Sul, neste Estado, 
com 25 anos de idade, casada, analfabeta, residente nesta ci¬ 
dade, aos costumes disse ser esposa do denunciado Sebastião 
e cunhada do denunciado Joaquim, e ser de profissão domés¬ 
tica. Interrogada a respeito do fato criminoso, respondeu: 
que no dia em que inaugurou-se a Ponte do Veloso, seu ma¬ 
rido, juntamente com seu cunhado Joaquim e a vítima Be¬ 
nedito foram à festa que lá se realizou, de onde voltaram a 
esta cidade, mais ou menos às dezenove e meia horas; que seu 
marido chegou à sua casa e após tomar uma pequena refeição 
deitou-se; que como estivesse com um filhinho doente, minis¬ 
trou remédio ao mesmo, durante tôda a noite, sem perder 
uma só hora, que dava remédio ao seu filho, de duas em duas 
horas; que não viu seu marido se levantar durante a noite 
o que fêz no dia seguinte, mais ou menos às oito horas; que 
logo que seu marido se levantou saiu de sua casa e dirigiu- 
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se à casa do denunciado Joaquim, de onde vieram ambos, den¬ 
tro do caminhão dêste último, perguntando à declarante se 
Benedito não havia aparecido em casa; que nesse momento 
ficou sabendo que Benedito não havia aparecido em casa de 
Joaquim onde pernoitava; que seu marido e Joaquim esti¬ 
veram procurando Benedito, pela cidade, durante algum tem¬ 
po, isto é, até às quinze e meia horas, mais ou menos, ocasião 
em que resolveram ir levar o fato ao conhecimento da família 
da vítima que reside no Município de Estréia do Sul; qué 
pode garantir, com certeza, não ter visto seu marido sair de 
casa durante a noite referida; que essa noite foi justamente 
a em que a vítima desapareceu; que se seu cunhado Joaquim 
cometeu o crime de que é acusado seu marido e está culpan¬ 
do o irmão a declarante ignora, pois não pode saber o que se 
passa em casa dos outros; que por ouvir dizer sabe que tan¬ 
to seu marido como Joaquim confessaram-se autores do crime 
que lhes é imputado; que por ouvir dizer sabe que os denun¬ 
ciados confessaram ter assassinado a vítima, na Ponte do 
Pau Furado, e depois de tirarem a importância de noventa 
contos de réis mais ou menos que a mesma trazia consigo, jo¬ 
garam o seu cadáver no rio das Velhas; que por ouvir dizer 
também, por ser boato na cidade, o dinheiro subtraído encon¬ 
tra-se em poder da mãe dos denunciados, isto é, sogra da 
declarante; que o dinheiro que viu com seu marido é a im¬ 
portância de três contos e quinhentos mil réis, mais ou me¬ 
nos, que o mesmo possuía já antes do desaparecimento de Be¬ 
nedito; dada a palavra ao adjunto do Promotor de Justiça, 
às suas perguntas, respondeu a declarante: que marcava a 
hora para dar remédio ao seu filho, em um despertador que 
lhe haviam emprestado; que saíram em procura da vítima 
Benedito às oito horas porque o haviam aconselhado não sair 
à noite com êsse dinheiro, e como não tinha chegado até aque¬ 
la hora se incomodaram, e foram em sua procura prevendo 
que do desaparecimento da vítima lhes pudesse advir algum 
sofrimento, como supõe a declarante; dada a palavra ao au¬ 
xiliar de acusação, às suas perguntas, respondeu a declaran¬ 
te: que no dia em que Benedito recebeu o valor do cheque no 
Banco, seu marido Sebastião, seu cunhado Joaquim Naves 
Rosa e sua concunhada, mulher do mesmo Joaquim, censura¬ 
ram Benedito por haver retirado o dinheiro, dizendo-lhe que 
deveria ter deixado para retirar êsse dinheiro no dia do mes¬ 
mo voltar para a sua fazenda; que lhe aconselharam ainda, 
a não sair à noite com êsse dinheiro, porque é perigoso; que 
a estas advertências Benedito respondia que os denunciados 
não eram pai dêle e que nem mesmo o pai mandava nêle; que 
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Benedito disse à declarante que não desejava voltar à casa 
do pai, em virtude de lhe desgostarem as desinteligências que 
havia entre seu pai e sua mãe; que Benedito disse ainda 
em presença da declarante, ao seu marido Sebastião, que de¬ 
sejava “correr mundo”; que como disse passou quase tôda a 
noite, quando a noite do desaparecimento de Benedito, acor¬ 
dada, por estar com um filho doente; que se Sebastião tives¬ 
se saído durante aquela noite, a declarante teria notado; que 
Sebastião contou à declarante, em certo dia que naquela da¬ 
ta Benedito havia retirado do Banco o valor correspondente 
ao cheque; que a declarante não sabe se Benedito está vivo 
ou não; que não pode afirmar se as declarações prestadas por 
seu marido, por seu cunhado Joaquim Naves Rosa e Dela mu¬ 
lher dêste, são ou não verdadeiras; que se os denunciados pra¬ 
ticaram o crime que lhes é imputado, disto não foi a de¬ 
clarante informada; pelo auxiliar da acusação foi dito que 
pedia ficasse consignado ter a declarante vacilado em algu¬ 
mas respostas, fazendo afirmações para em seguida retratá- 
las; que interrogada se Benedito lhe dissera alguma vez não 
desejar voltar à casa de seu pai, respondeu que disto sabia 
por ouvir de outras pessoas, afirmando pouco depois ter ou¬ 
vido tal cousa do próprio Benedito; disse mais não ter Bene¬ 
dito falado à declarante desejar “correr mundo” e logo após, 
afirmou ter ouvido isso mesmo da própria bôca de Benedito 
em conversa com seu marido Sebastião: pelo MM. Juiz foi 
deferido o requerido acima. Dada a palavra aos denunciados, 
às perguntas de seu advogado, respondeu a declarante: que 
no momento em que Sebastião se dirigiu à casa de Joaquim 
no dia do desaparecimento de Benedito para chamar por êste 
ficando à porta na casa de Joaquim, mandou que um seu filho 
pequeno fôsse chamar a Benedito e tendo êste voltado decla¬ 
rou ao marido da declarante que Benedito não estava na ca¬ 
ma; que ao ouvir isto Sebastião foi ao quarto de Benedito 
não o encontrando; que em seguida a mulher de Joaquim, que 
estava de pé no momento dirigiu-se ao quarto de Benedito e 
constatando a ausência dêste disse que Benedito não havia 
passado a noite em casa porque a sua cama ainda estava ar¬ 
rumada; que soube terem os denunciados confessado o crime, 
primeiramente, pelo pai de Benedito, João Pereira da Silva, 
e, posteriormente, tendo sido prêsa e recolhida à cadeia local, 
ouviu-o também de seu cunhado Joaquim; que a declarante 
esteve prêsa, então, por dois dias consecutivos porque se re¬ 
cusara a declarar ao Tenente Delegado de Polícia, que seu ma¬ 
rido na noite do crime havia passado, isto é, havia estado fo¬ 
ra de casa; que depois disso estando os dois dias privada de 
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alimentação, passando frio em companhia de seus dois filhos 
menores, um de peito e outro de três anos e pouco de idade e 
ainda ameaçada de ser despida e espancada, resolveu afirmar 
o que lhe impunham; que diante de tudo isso a declarante 
obedeceu embora faltasse com a verdade; que ouviu dizer que 
a sogra da declarante se acha prêsa; que o marido da decla¬ 
rante está prêso há um mês e pouco, sendo que seu cunha¬ 
do Joaquim foi prêso quatro dias antes e aí permanecendo até 
hoje; que viu seu marido por três vêzes sendo que a primeira 
se deu quando a declarante esteve prêsa e a segunda quando 
êle subia para o sumário de culpa e a terceira vez hoje, que 
não procurou-o isto é, não procurou vê-lo antes porque tinha 
sabido não lhe seria permitida visita; que João Osório,.mora¬ 
dor em Àgua Limpa, Ponte Nova, disse em casa de Ana Ro¬ 
sa Naves, depois do desaparecimento de Benedito Pereira, que 
ouvira lá na sua terra pessoas dizerem que Benedito havia di¬ 
to que daquele mês em diante não o veriam mais; que isso foi 
ouvido por Galdino de tal, segundo julga a declarante Galdi- 
no Pereira de Resende, vizinho da mesma e pela mulher de 
Joaquim. Pelo advogado foi dito que se consignasse a afirma¬ 
tiva da declarante de que disse somente a verdade, pedia mais 
se consignasse também que as vacilações alegadas pelo Dr. 
Advogado Auxiliar da acusação não foram oriundas de má 
fé, mas devido ao fato de não terem sido bastante claras as 
perguntas feitas motivando assim uma interpretação diversa 
pelo que, somente depois de dada a necessária explicação da 
mesma, ela, declarante, afirmava com segurança o que sa¬ 
bia e é o que ficou consignado no seu depoimento quando res¬ 
pondeu às perguntas que lhe foram feitas. Pelo MM. Juiz 
foi dito que ficasse o que disse acima o Dr. Advogado dos de¬ 
nunciados, como uma sua explicação pessoal. Pelo Dr. Au¬ 
xiliar da acusação foi, digo, pessoal. Às perguntas do MM. 
Juiz, respondeu a declarante: que seu marido regressou da 
festa da Ponte Melo Viana, mais ou menos às dezenove e meia 
horas e após dormir saiu de casa no dia seguinte, mais ou me¬ 
nos, às sete e meia horas. Nada mais disse. Lido e achado 
conforme, vai devidamente assinado, fazendo-o pela declaran¬ 
te o cidadão Leopoldino Matias Rodrigues, por ser a mesma 
analfabeta. O escrivão: a.) Jair Passos, aa.) João da Silva 
e Oliveira — Leopoldino Matias Rodrigues — Joaquim Naves 
Rosa — Sebastião José Naves — João Alamy Filho — Oswaldo 
Pieruccetti — Moysés Rodrigues Alves.” 

♦ 
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Costa é reinquirido em juízo. 

Nada de novo conta, mas ressalta que êle e Benedito 
regressaram do cabaré às duas da madrugada de 29, no que 
entra em desacôrdo com Floriza, que diz havê-lo deixado no 
cabaré às 2 e meia; a menos que Benedito, após deixar Costa 
em casa, retornasse imediatamente ao cabaré e lá fôsse visto 
por Floriza. O detalhe, em si, quando muito provaria que Be¬ 
nedito voltou ao cabaré, depois das duas horas. Não nos pa¬ 
rece ter qualquer importância no caso. O que importava e 
importa é que êle estava no cabaré pela madrugada, sem a 
companhia de seus inseparáveis amigos Joaquim e Sebas¬ 
tião. 

Mas, êle teria dito a Costa que talvez fôsse procurar 
uma mulher, e Costa o advertira de que era já muito tarde 
para isso e melhor seria êle ir para casa dormir. Repete-o 
em juízo. É possível, pois, que, deixando Costa, voltasse de 
fato ao cabaré e ali Floriza o visse. Encerrou-se a audiência 
do dia. 

Em seguida juntou-se ao processo uma carta precató¬ 
ria devolvida pelo Juiz de Direito de Uberlândia, contendo o 
depoimento da testemunha José Joaquim Teodoro de Lima. 
vulgo Prontidão, ali residente, já ouvido duas vêzes pelo Te¬ 
nente em Araguari, mas só agora reinquirido judicialmente. 

O depoimento da testemunha, tomado em Uberlândia, 
correu sem assistência dos Naves ou de seu advogado, que 
não foi notificado da expedição da precatória. Apesar disso, 
foi o segundo libelo levantado contra a validade do processo, 
pelo proceder violento da polícia. A testemunha se retrata 
cabal e vàlidamente, explicando os motivos determinantes da 
modificação de seu segundo depoimento à polícia, em que pas¬ 
sou a acusar os Naves, por coação do Delegado. Informa de 
sua prisão em Araguari e de seus espancamentos, para que 
mudasse as suas declarações. É a terceira vez que depõe, e, 
agora, ante o Juiz de Uberlândia, fora do alcance do Delega¬ 
do, pode e diz livremente a verdade. 

Do ponto de vista jurídico é um depoimento impressio¬ 
nante. Do humano, é uma clarinada de alerta à justiça que 
se ia pronunciar no julgamento dos Naves. Quem o leu? Ou 
lhe teria negado valor probatório? 

É um dos muitos documentos importantes consignados 
no processo criminal dos Irmãos Naves e, por isso mesmo, me¬ 
rece literal transcrição (fls. 117) . 
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ASSENTADA 

“Aos cinco dias do mês de fevereiro de 1938, nesta cida¬ 
de de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, às 13 horas, na 
sala das audiências, no Fórum, presente o doutor Arnaldo Or¬ 
lando Teixeira de Moura, Juiz de Direito da Comarca, comi¬ 
go escrivão do crime, adiante nomeado, o doutor Antônio da 
Silva Vieira, Promotor de Justiça, na ausência dos réus Joa¬ 
quim Naves Rosa e Sebastião José Naves, aí, pelo Juiz, foi in¬ 
quirida a testemunha que se segue. Do que para constar, la¬ 
vrei esta assentada. Eu, João Augusto, escrivão do crime, a 
datilografei e subscrevi. 

TESTEMUNHA: José Joaquim Theodoro de Lima, com 
trinta e oito anos de idade, casado, chofer, natural e residente 
nesta cidade, sabendo ler e escrever. Aos costumes disse na¬ 
da. Testemunha jurada na forma da lei, inquirida pelo juiz 
sôbre os itens da denúncia constante da carta precatória re¬ 
tro, que lhe foi lida, respondeu: que cêrca de quatorze dias 
depois do fato que se diz cometido em Novembro do ano pas¬ 
sado em Araguari, foi a aquela cidade a procura de um ca¬ 
chorro do Sr. João Daher e lá chegado hospedou-se em casa 
de Ana Rosa, mãe dos denunciados Sebastião José Naves e 
Joaquim Naves Rosa; que se hospedou nessa casa porque da¬ 
qui saiu em companhia de Sebastiana Romana, filha de Ana 
Rosa e que morava nesta cidade de Uberlândia, empregada 
na pensão “Belo Horizonte”, que lá em Araguari, na casa em 
que se hospedou, a dona da casa dona Ana Rosa lhe contou 
que Benedito Pereira Caetano que morava em sua casa a dez 
meses recebera mais de noventa contos de réis, estivera a noi¬ 
te com o dinheiro em cabaré e na manhã seguinte desapare¬ 
cera de sua casa e não mais fôra encontrado; que a referida 
Ana lhe contou que os denunciados também estiveram no ca¬ 
baré na mesma noite e só voltaram a casa às dez horas da 
manhã, de caminhão, não tendo como acima declarou Be¬ 
nedito voltado a casa; que apenas pernoitou na casa referida, 
tendo no dia seguinte cedo dado providência, à procura do 
cachorro e não o encontrando voltou às oito horas da manhã, 
pelo trem; que no dia em que pernoitou na referida casa não 
conhecia os denunciados, nem lá êles se encontravam; que a 
dona da casa também perguntou ao depoente se conhecia o 
Benedito e o depoente respondeu que conhecia um Benedito 
Goiano; mas não sabia se era o mesmo e prometeu informar- 
se a respeito afim de saber se o que conhecia era o mesmo que 
desaparecera e o depoente lhes respondeu que não era; que 
foi essa a única vez que viu os denunciados; que ainda em 
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Dezembro, em dia que não se recorda, o delegado de Uberlân¬ 
dia o prendeu e conduzido para Araguari foi entregue ao dele¬ 
gado de lá e êste o maltratou durante seis dias em uma da; 
prisões por baixo do assoalho da delegacia, só não morrendo 
de fome e de sêde, devido a piedade de pessoas que às escon¬ 
didas lhe davam alguma coisa para beber e comer; que du¬ 
rante êsses dias tôdas as noites o delegado ia apertar o de¬ 
poente para narrar como se passou o crime, por supor que os 
denunciados contaram o fato ao depoente; que tôdas as vê- 
zes sempre respondeu que não sabia de nada; que passados 
os dias declarados, foi sôlto, supondo que houve intervenção 
de pessoas de Uberlândia em seu favor; que consta que os 
réus confessaram o crime e que pelo que o povo diz deve ter 
sido êles mesmos; que segundo lhe disse dona Ana o caminhão 
era da vítima e do denunciado Joaquim. Dada a palavra ao 
Dr. Promotor de Justiça, por êle nada foi requerido. Nada 
mais disse nem lhe foi perguntado e mandou o Juiz encerrar 
êste depoimento que depois de lido e achado conforme, vai 
assinado. Eu, João Augusto, escrivão do crime, o datilografei, 
subscrevi e dou fé. Em tempo: Ressalvo as entrelinhas retro 
“casa” e “conhecia”, por mim feitas. Eu, João Augusto, es¬ 
crivão do crime, o datilografei, subscrevi e dou fé. aa) Arnal¬ 
do Orlando Teixeira de Moura — José Joaquim Teodoro de 
Lima — Antônio da Silva Vieira”. 

* 


Após juntada do depoimento acima transcrito, deu-se 
prosseguimento ao processo judiciário, com a juntada, já 
cumprido, do mandado de prisão preventiva de dona Ana 
Rosa Naves, cujos têrmos veremos adiante. 

“O Cidadão João da Silva e Oliveira, Juiz de Direito 
Substituto da Comarca de Araguari, na forma da lei, etc. 

Mando a qualquer oficial de justiça dêste Juizo, ao 
qual fôr êste apresentado, indo por mim assinado, que, em 
seu cumprimento, prenda preventivamente, onde fôr encon¬ 
trada, dentro desta comarca a denunciada ANA ROSA NA¬ 
VES, contra a qual acaba êste Juizo de decretar prisão pre¬ 
ventiva. A indiciada foi denunciada pelo representante do 
Ministério Público local, como incursa nas penas do art. 369, 
combinado com os artigos 21, § 3.°, 63, 64 todos da Consoli¬ 
dação das Leis Penais. Foram arroladas como testemunhas 
Sebastião José Naves, Joaquim Naves Rosa, Antônia Rita de 
Jesus, João Cardoso, Hermogenes Veloso, Filinto Miranda e 
Benício Santos. 
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O oficial de justiça encarregado da diligência, poderá, 
r. vista do presente, requisitar da autoridade competente a 
íôrça que julgar necessária para o seu cumprimento, entre¬ 
gando, em seguida a prêsa ao carcereiro que a recolherá a uma 
das prisões da cadeia local, onde a conservará sob sua guar¬ 
da e à disposição dêste Juízo. 

Cumpra-se, sob as penas da lei. 

Araguari, cinco de Fevereiro de 1938. O escrivão: 

Jair Passos 

João da Silva e Oliveira”. 

No verso a certidão do Oficial Pedro R. Moreira, em 
9-2-38, de sua prisão e entrega ao carcereiro. 

“Certifico que em cumprimento do presente mandado 
prendi a denunciada Ana Rosa Naves; encontrando-a na Rua 
da Liberdade perto da Caixa D’água, em seguida a conduzi à 
Cadeia local e foi entregue ao Carcereiro. O referido é verda¬ 
de do que dou fé. 

Araguari, 9 de Fevereiro de 1938. 

Pedro Rodrigues Moreira 

Of. de Justiça”. 

D. Ana Rosa descia a atual Rua Virgílio de Melo Fran¬ 
co, antiga Rua da Liberdade, em nossa companhia, quando 
fomos abordados pelo Oficial de Justiça, acompanhado de sol¬ 
dados armados, que a prenderam acintosamente, manifestan¬ 
do-nos o seu propósito de nos intimidar. 

Opinando pela pronúncia dos Irmãos Naves, o adjun¬ 
to da promotoria desiste dos depoimentos de Lemos e João Pe¬ 
reira . 

E só agora, a 14 de fevereiro, o juiz se lembra de inter¬ 
rogar os denunciados. O interrogatório é feito sem assistên¬ 
cia de seu advogado. Não teria sido obrigatória essa assistên¬ 
cia se o fôsse antes do sumário e antes que tivessem defensor, 
jamais nas circunstâncias de então, sem sequer notificar-se 
ao advogado dêles. 

A 14 de fevereiro dá-se reinicio ao sumário de culpa, 
para processamento de dona Ana Rosa. 

Fls. 127 — Joaquim é a primeira testemunha. Infor¬ 
mante. Reitera a sua auto-acusação e acusando Sebastião, 
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envolve sua mãe, lamentàvelmente, na receptação do di¬ 
nheiro . 

Processa-se o judiciário sem o interrogatório de dona 
Ana Rosa. Ela não tem advogado e o juiz não lho dá, nem lhe 
dá curador especial. Está indefesa. Comparece, entretanto, 
na sua intrepidez sertaneja, encorajada no amor materno 
exacerbado pelo infortúnio dos filhos. Atenta, quando o juiz; 
ao findar o rápido depoimento de Joaquim, lhe dá a pala¬ 
vra, palavra que só poderia ser dada a defensor, pois não era 
possível a realização do judiciário sem defensor à denunciada, 
ela retruca impávida, e consta dos autos: “Dada a palavra à 
denunciada, por ela foi dito que tudo quanto acaba de ser dito 
por seu filho é falso, pois é completamente inocente a respeito 
do fato de que tratam êstes autos”. E, ainda, impressionante 
na sua figura quase setuagenária, recusa-se a assinar o têrmo, 
conforme consta do mesmo. — “Em tempo: No momento de 
ser tomada a assinatura da denunciada pela mesma foi dito 
que absolutamente não assinava o presente depoimento visto 
ser ela completamente inocente”. Relevante é ainda acen- 
tuar-se que, momentos antes, ao ser qualificada (fls. 126), e 
antes do depoimento de Joaquim (fls. 127), ela também se 
recusara a subscrever o têrmo, lavrado pelo escrivão crimi¬ 
nal. — “Em tempo: pela denunciada foi dito que não assina¬ 
va o presente auto assim como também não assinava papel 
algum que lhe fôsse apresentado e que a comprometesse”. 

A essa altura do processo, já reduzido à mais profunda 
indiferença quanto ao seu destino, impossibilitado de conti¬ 
nuar em sua resistência, é ouvido Sebastião, que admite $ 
confissão de Joaquim e a sua cumplicidade, na morte de Be¬ 
nedito, mas quanto ao dinheiro nada sabe senão o que ouviú 
dizer. Conta que depois de presos foi que ouviu Joaquim con¬ 
fessar a sua autoria no fato criminoso e que entregara o di¬ 
nheiro à sua mãe. 

A presença do Delegado devia ser evidente naquele ins¬ 
tante, para exercer uma coação tão grande. Essas testemu¬ 
nhas foram ouvidas clandestinamente, sem defensor à acusa¬ 
da, quiçá propositadamente. Por isto, não ficou também con¬ 
signada nos autos a detestável presença do Tenente. Mesmo 
assim, corajosamente, Dona Ana, intrépida como sempre, se 
recusa a assinar o depoimento e novamente protesta canden¬ 
te : “dada a palavra à denunciada pela mesma foi dito que tu¬ 
do quanto acaba de dizer seu filho é mentira, pois é ela com¬ 
pletamente inocente, acrescentando ainda que não assinará 
depoimento algum que a comprometa.” 


146 


A veneranda anciã bradava à Justiça pelo conhecimen¬ 
to da verdade, concitando-a a perquiri-la. Mostrava a violên¬ 
cia e a arbitrariedade praticadas até mesmo em juízo, corren¬ 
do um processo inteiramente inadmissível, pela falta de ci¬ 
tação legal às partes e pela falta de defensor à ré. 

Era mais uma bradante nulidade processual. Apesar 
disso, e de nossas alegações escritas proclamando as violências 
e nulidades processuais, passou-se de liso. De liso. Sem se 
conhecer de nada. Os responsáveis pela justiça ter-se-ão da¬ 
do ao trabalho e ao dever de ler o processo? 

Ou pretenderão ainda hoje afirmar que não exisliam 
provas de violências e nulidades no processo ao tempo de seu 
pronunciamento? 


INTERROGATÓRIO DOS DENUNCIADOS 

Fls 122 — “INTERROGATÓRIO DO DENUNCIADO 

Aos quatorze dias do mês de fevereiro de mil novecentos e 
trinta e oito nesta cidade de Araguari, na sala das audiências, 
às doze horas, aí presente o MM. Juiz de Direito Substituto, 
cidadão João da Silva e Oliveira, comigo escrivão adiante no¬ 
meado, compareceu o denunciado SEBASTIÃO JOSÉ NA¬ 
VES, que se achava livre de ferros e sem coação de espécie al¬ 
guma, ao qual fêz a referida autoridade, as seguintes pergun¬ 
tas: qual o seu nome, naturalidade, idade, estado, profissão, 
residência, filiação e se sabe ler e escrever, ao que responde 
chamar-se SEBASTIAO JOSÉ NAVES, natural de Ponte No¬ 
va, neste Estado, com 33 anos de idade, casado, religiosamen¬ 
te, sabe ler e escrever, filho de José Antônio Naves e Ana Ro¬ 
sa Naves, lavrador, residente nesta cidade. Perguntado o que 
tem a alegar a bem de sua defesa, respondeu: que nada tem a 
alegar em sua defesa. 

Como nada mais dissesse, nem lhe fôsse perguntado, deu-se por 
findo o presente interrogatório que lido e achado conforme, 
vai devidamente assinado. O escrivão: a) Jair Passos. 

aa) João da Silva e Oliveira 
Sebastião José Naves 
Leopoldino Matias Rodrigues 
Ladislau José da Silva.” 
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Fls. 123 — “INTERROGATÓRIO DO DENUNCIADO 

Aos quatorze dias do mês de fevereiro de mil novecentos e 
trinta e oito, nesta cidade de Araguari, na sala das audiên¬ 
cias, às doze horas, aí presente o MM. Juiz de Direito Substi¬ 
tuto, cidadão João da Silva e Oliveira, comigo escrivão adian¬ 
te nomeado, compareceu o denunciado JOAQUIM NAVES 
ROSA, que se achava livre de ferros e sem coação de espécie 
alguma, ao qual fêz a referida autoridade, as seguintes per¬ 
guntas: qual o seu nome, naturalidade, idade, estado, profis¬ 
são, residência, filiação e se sabe ler e escrever, ao que res¬ 
pondeu: chamar-se Joaquim Naves Rosa, natural de Ponte 
Nova, nêste Estado, filho de José Antônio de Oliveira e Ana 
Rosa Naves, casado, sabendo assinar o nome, chofer, com 25 
anos de idade, residente nesta cidade. Perguntado o que tem 
a alegar a bem de sua defesa, respondeu: que alega em sua 
defesa o fato de ter sido induzido por seu irmão Sebastião, a 
cometer o crime em sua companhia; que de fato juntamente 
com êle assassinaram a vítima Benedito por insistência de 
seu irmão, com o fim de se apoderarem da importância de 
mais ou menos noventa e dois contos de réis; que após levado 
a efeito o crime, enterraram o dinheiro em terras de proprie¬ 
dade de Olímpio de tal, de onde, mais tarde isto é, depois de 
alguns dias, a mando de seu irmão, o trouxe para esta cida¬ 
de; que aqui chegando com o dinheiro, juntamente com seu 
irmão o contou, na cozinha da casa do declarante, depois do 
que, seu irmão pediu-lhe que o guardasse em seu poder; que 
no dia seguinte, tendo que viajar para Ponte Nova, fêz entre¬ 
ga do dinheiro aludido à sua mãe Ana Rosa Naves, a qual lhe 
disse que poderia ficar descansado porque ela guardaria rrtui- 
to bem e que o mesmo só apareceria quatro ou seis meses <*?- 
pois; que depois dêsse dia não mais viu o dinheiro em ques¬ 
tão . Como nada mais dissesse, nem lhe fôsse perguntado, deu- 
se por findo o presente interrogatório que lido e achado con¬ 
forme, vai devidamente assinado. O escrivão: a) Jair Passos. 

aa) João da Silva e Oliveira 
Joaquim Naves Rosa 
Leopoldino Matias Rodrigues 
Ladislau José da Silva." 

* 

Depois de Sebastião, ouve-se o testemunho de Antônia 
Rita, mulher de Joaquim. É uma repetição de suas declara- 
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ções tomadas pela polícia durante a realização do processo ju¬ 
diciário . 

Depois dela, vem uma testemunha da “confissão” de 
dona Ana Rosa: Hermogenes Veloso, levado à delegacia espe¬ 
cialmente para “presenciar” a confissão e declarar que não 
houve violência em sua -presença. A testemunha tinha pleno 
conhecimento de tôdas as violências feitas aos réus e à sua 
mãe, mas limita-se a dizer que, em sua presença, não houve 
violência. 

Informa que, “a princípio ela negava haver recebido 
das mãos de seu filho a importância de noventa contos de 
réis...” Mesmo depois de maltratada, ainda tentava libertar- 
se da coação, negando a receptação do dinheiro, como negava 
o crime. Todavia, a testemunha não conta, nem podia contar 
como foi que o Tenente conseguiu que D. Ana mudasse sua 
negativa em afirmativa. Tanto isto é verdade que, ao lhe dar 
o Juiz a palavra ela teve bastante coragem para esclarecer: 
“dada a palavra à denunciada, pela mesma foi dito que de 
fato confessou o que acima ficou dito porque já havia sido es¬ 
pancada e passado sete dias na friagem, sem comer, e para 
que pudesse cessar seus sofrimentos viu-se obrigada a prestar 
as declarações como fêz”. Diante dêsse protesto da denuncia¬ 
da, a testemunha se vê na obrigação de consignar: “pelo de¬ 
poente foi dito que pelo menos em sua presença não houve 
coação alguma contra a denunciada para que a mesma pres¬ 
tasse suas declarações” (Fls. 129v.). 

A testemunha procura justificar-se, mas não contes¬ 
ta a existência de seviciamento à denunciada, objetivando r>. 
confissão. Não poderia negar, por isso usava de evasiva. 

E a heróica velhinha dizia mais uma vez: “que não as¬ 
sinava o presente depoimento assim como nenhum outro”.' 

A outra testemunha, Felinto Miranda, chofer, condutor 
da polícia em algumas diligências, tinha ciência visual das se¬ 
vícias aplicadas aos denunciados. Chamada para ouvir as de¬ 
clarações da ré, confirma que as ouviu. E, mais uma vez, “da¬ 
da a palavra à denunciada pela mesma foi dito que era verda¬ 
de o que acabava de dizer o depoente, acrescentando, porém, 
que se assim disse foi devido aos maus tratos e sofrimentos re¬ 
cebidos da polícia, que a obrigaram a confessar-se criminosa 
sendo, na verdade, inocente; disse mais que não assina tam¬ 
bém o presente depoimento”. Benício dos Santos, carpinteiro, 
outra testemunha. Convizinho da delegacia, era freqüente- 
mente chamado a subscrever os depoimentos a li escritos Con- 
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íirma que fôra chamado para assistir às declarações. Nova¬ 
mente: “Dada a palavra à denunciada pela mesma foi dito que 
de fato confessou à autoridade policial ter recebido a impor¬ 
tância acima aludida, devido aos maus tratos e sofrimentos 
recebidos por parte da polícia.” A denunciada recusou sua 
assinatura, e protestou sua inocência. 

Se com as testemunhas pretenderam provar que dona Ana 
Rosa Naves se confessou receptadora do dinheiro na delegacia 
de polícia, ela invalida essa confissão recusando-se a subscre¬ 
ver os depoimentos prestados perante o Juiz criminal, fazendo 
consignar que fôra coagida pela violência a subscrever os falsos 
depoimentos que lhe impunham. 

Após a farsa de seu sumário, a interrogada lavra o mais 
veemente protesto contra as violências policiais e relata o que 
se passara, em palavras precisas e firmes, manifestando de for¬ 
ma inequívoca tôda a monstruosidade da ação policial, e de¬ 
monstrando a imprestabilidade do processo. 

Nota-se ainda que, para obrigá-la à auto-acusação, o 
Juiz Criminal inverteu a ordem processual, ouvindo primeira¬ 
mente as testemunhas, para depois tomar o seu depoimento 
pessoal, no interrogatório. Isto foi possível, porque à acusada 
não tinha sido dado defensor no processo. 

Seu interrogatório é um libelo contra a arbitrariedade e 
a fôrça, bradando à consciência das autoridades judiciárias, 
entretanto, surdas à verdade, cegas na sua concepção de jus¬ 
tiça. Por isso, também, vamos transcrevê-lo. 


* 


“INTERROGATÓRIO DA DENUNCIADA 
ANA ROSA NAVES 

Aos quatorze dias do mês de fevereiro de mil novecentos e 
trinta e oito, nesta cidade de Araguari, na sala das audiên¬ 
cias, aí presente o MM. Juiz de Direito substituto, cidadão 
João da Silva e Oliveira, comigo escrivão adiante nomeado, 
compareceu a denunciada que se achava livre de ferros e sem 
coação de espécie alguma, à qual fêz o MM. Juiz, as seguin¬ 
tes perguntas: qual o seu nome, naturalidade, idade, estado, 
profissão, residência, filiação, se sabe ler e escrever, ao que 
respondeu chamar-se ANA ROSA NAVES, natural do Muni¬ 
cípio de Sacramento, neste Estado, com 66 anos de idade, 
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viúva, filha de José Joaquim Naves e Maria Luíza Conceição, 
doméstica, sabendo assinar o nome, residente nesta cidade; 
perguntada o que tem a alegar a bem de sua defesa, respon¬ 
deu; que tudo quanto se tem dito contra si é pura mentira, 
pois está absolutamente inocente', que nem ao menos sabia 
que seus filhos haviam assassinado Benedito Pereira Caeta¬ 
no o que ficou sabendo por intermédio do Delegado de Polícia 
local, há questão de mais de vinte dias passados; que seus fi¬ 
lhos e sua nora estão doidos pois nunca recebeu dinheiro al¬ 
gum, de seu filho Joaquim; que há diversos parentes de seus 
filhos que já sofreram ou morreram prejudicados do juízo; 
que seus filhos se não estão doidos confessaram-se autores da 
morte de Benedito de mêdo de sofrerem espancamentos por 
parte da polícia; que confessou haver recebido o dinheiro em 
questão das mãos de Joaquim, devido aos maus tratos rece¬ 
bidos por parte da polícia; que seu filho Sebastião lhe dissera 
que custou confessar-se autor da morte de Benedito, alegan¬ 
do que depois teria de passar outro aperto por não poder dar 
conta do dinheiro que se achava em poder da vítima. Nada 
mais disse. Lido e achado conforme, foi pela denunciada di¬ 
to que também não assinava o presente interrogatório , o qual 
vai assinado pelo cidadao Pedro Rodrigues Moreira e pelas 
testemunhas Jonas Bernardes Ferraz e João Heitor. O escri¬ 
vão: Jair Passos. 


João da Silva Oliveira 
Pedro Rodrigues Moreira. ” 


Desde que Joaquim, ao “reconstituir o crime” na Pon¬ 
te do Pau Furado, informou ter entregue o dinheiro a Se¬ 
bastião, muitas versões correram sôbre essa entrega, ora atri¬ 
buindo-se a um, ora a outro, a posse do dinheiro, ora à vene¬ 
randa Ana Rosa. Joaquim informa: entregara o dinheiro a 
Sebastião, que o passara à sua mãe; Sebastião, que depois de 
preso ouviu de Joaquim, que fizera a entrega do dinheiro à 
mãe, e que êle não sabia do fato. Õbviamente, ignorava o 
crime. 

Contradições flagrantes, de impossível conciliação ju¬ 
rídica, deviam ter influído nas autoridades para agirem com 
moderação na procura do dinheiro. Contràriamente, exacer- 
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baram-nas. Ao invés de as induzirem à lógica conclusão que 
os Naves realmente de nada sabiam, tiveram efeito contrário. 
O raciocínio primário das autoridades era que isto constituía 
despistamento. 

Apesar de sua idade avançada e de não ter instrução 
alguma, sem alguém que lhe desse assistência e orientação, 
a veneranda mãe, na simplicidade de seu interrogatório, dei¬ 
xa bem patente a trama de que ela e seus filhos estão sendo 
vítimas. 

Ali consigna os sofrimentos e torturas praticados pela 
autoridade policial, criadora das falsas confissões e protesta 
a sua inocência. Ainda desassistida de advogado, limita-se a 
responder às perguntas do Juiz desinteressado da defesa. 

Lamentavelmente facciosas, inconscientes de suas res¬ 
ponsabilidades, as autoridades judiciárias não se preocupam 
em investigar a verdade, porque para elas havia um crime de 
que os Naves eram autores. Limitam-se a repetir a “prova”, 
que a polícia ia entregando arbitrária e ilegalmente, à medi¬ 
da que solicitada. 

A acusada esclarecia os fatos e denunciava as violên¬ 
cias sofridas e era dever do Juiz e do Promotor aprofundarem- 
se na investigação das acusações que ela fazia à autoridade 
policial, para melhor conhecimento da verdade. Êles, porém, 
na sua obtusa convicção, repudiavam a verdade e chafurda¬ 
vam na inconsciência gerada pela ação policial. 

Recusando sua assinatura ao têrmo de seu interroga¬ 
tório, D. Ana Rosa está manifestando a sua repulsa ao pro¬ 
cesso, à violência, à fraude, às injustiças de que estão sendo 
vítimas. Apesar dessa atitude de coragem invulgar, a Justi¬ 
ça mal representada, não sabe ou não quer investigar cousa 
alguma. 

Essa atitude reiterada de Ana Rosa, é, evidentemente, 
de inspiração providencial, porque, gravará em letras de fo¬ 
go, no judiciário, o protesto dos inocentes. Dada a arbitra¬ 
riedade com que se conduzia a prova contra os denunciados, 
era de esperar-se que não ficasse consignada a recusa da an¬ 
ciã em subscrever os atos do seu processo no judiciário. To¬ 
davia, a nosso ver, três fatores contribuiram principalmente 
para a consignação dêsses protestos: l.°) a honestidade pes¬ 
soal de João da Silva e Oliveira, Juiz de Paz, investido even¬ 
tualmente do cargo de Juiz Criminal, que pecava por igno¬ 
rância das leis e preconcebida presunção contra os acusados; 
dominado por zelosa paixão e agindo, provàvelmente, sob in- 
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íluência e orientação de pessoa de sua consideração; 2.°) o 
fato de estar saturado o escrivão criminal, velho no ofício, de 
tanta violência e fraude, pelo conhecimento visual de violên¬ 
cias sofridas pelos Naves, e, penalizado, sentir-se no dever 
de consignar os protestos, tais como foram formulados pela 
heróica velhinha; 3.°) a própria idade e a impressionante se¬ 
renidade e segurança de Ana Rosa. 

Não fôra isto, certamente, e não se poderia contar com 
a reiterada recusa escrita de dona Ana Rosa, formando uma 
noção diversa e real do processo, assinalando elementos po¬ 
sitivos na apreciação do que ocorria, de modo a ficar desde 
logo posta em dúvida a validade da acusação, fundamentada 
na violência e na arbitrariedade, tanto como no mais desa¬ 
brido desrespeito às leis sociais, quanto às de formação moral, 
no respeito à pessoa humana. 

A atuação de Ana Rosa grava na evidência de sua ar¬ 
ticulação a fraude processual e abre caminho mais amplo à 
sua defesa e à de seus filhos. 

Depois de tanta fantasia, o juiz sumariante, leigo, por 
isso mesmo incompetente para exarar sentenças, a fls. 133 
do primeiro volume, determina: “Não sendo êste juiz compe¬ 
tente para exarar despacho de pronúncia ou impronúncia, se¬ 
jam êstes autos remetidos ao Juiz da Comarca de Uberlândia. 
Araguari, 15 de fevereiro de 1938”. 

A comarca de Araguari se encontrava desprovida dê 
Juiz togado, com o que o cargo era exercido precàriamente 
pelo primeiro Juiz de Paz. Quando havia julgamento, os pro¬ 
cessos deviam ser remetidos ao juiz togado, substituto, da co¬ 
marca vizinha. Daí o despacho e a remessa do processo ao 
Dr. Arnaldo Orlando Teixeira de Moura, juiz de direito de 
Uberlândia, e hoje desembargador, honrando por sua estatu¬ 
ra moral e porte intelectual o Egrégio Tribunal de Justiça de 
Minas. 

Encontrâmo-nos, pois, atuando no processo judiciário, 
a partir do dia 28 de janeiro de 1938, e após a qualificação dos 
réus, sem ter havido o seu interrogatório prévio, e sem que 
tivéssemos vista dos autos para defesa prévia. A falta do in¬ 
terrogatório inicial é também êrro grave. 

O processo judiciário seguiu tumultuadamente, com 
inquirição e reinquirição de numerosas testemunhas de acu¬ 
sação, ouvindo-se ainda a testemunha Joaquim Teodoro de 
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Lima, Prontidão, desta vez em Uberlândia, sob a inquirição 
de um Juiz imparcial, reto e sereno. Êsse depoimento é forte 
libelo contra a atuação da polícia, de quem a testemunha fô- 
ra vítima indefesa na cadeia pública de Araguari — fls. 117 
e verso do processo. 

Tardiamente o Juiz sumariante determinou o interro¬ 
gatório dos acusados, à nossa reclamação de fls. 122 e 123. 
Tinham Sebastião 33 e Joaquim 25 anos de idade, em 14 de fe¬ 
vereiro de 1938. 

Nesse mesmo diá, com o prosseguimento do sumário 
de culpa de D. Ana Rosa, foram tomados novos depoimentos: 
de seu filho Joaquim, fls. 127; de Sebastião, fls. 128; de An- 
tônia Rita, fls. 128 verào; ’ todos informantes; Hermógenes 
Veloso, fls. 129; Filinto Miranda, fls. 129 v; Benício dos San¬ 
tos, fls. 130; êstes, testemunhas da polícia; interroga-se a 
acusada, fls. 132. Então o auxiliar de acusação junta à fls. 
135, certidão do registro de nascimento da “vítima” Benedito 
Pereira Caetano, para justificar a sua interferência no pro¬ 
cesso. 


AUSÊNCIA DE CORPO DE DELITO 

Julgados em ordem, o Juiz substituto local remete os 
autos ao Dr. Arnaldo Moura, Juiz de Uberlândia, substituto 
desta comarca, para a pronúncia ou impronúncia dos acu¬ 
sados . 

Recebendo o processo, o eminente juiz deu por uma fal¬ 
ta insanável, a inexistência do,auto de corpo de delito. Ha¬ 
via outra, a falta de intimação a nós, advogado dos denun¬ 
ciados, para proferirmos a defesa prévia. Havia outra ainda, 
o processamento de Ana Rosa, sem defesa ou cuidados es¬ 
peciais . 

O Juiz baixou os autos a cartório para diligências, com 
o despacho de fls. 137, em que diz: 

“Converto o julgamento em diligência para proceder-se 
ao corpo de delito, direto ou indireto. 

O exame de corpo de delito, nos crimes que deixam ves¬ 
tígio, é têrmo essencial do processo (C.P.P. art. 473, 
§ 2 . 0 ). 

Os autos não dão notícia das providências levadas a 
efeito para a descoberta do cadáver. 

Não se juntou auto de corpo de delito. 

Se não se fêz o direto, deve ser feito o indireto, de acôr- 
do com o disposto no art. 196 do C. P. P. por depoimen- 
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tos de testemunhas que tenham visto o cadáver ou que 
saibam das providências realizadas pela polícia para o 
encontro, sem resultados positivos, do mesmo cadáver. 
Voltem. 

Uberlândia, 24 de fevereiro de 1938. 
a) Arnaldo Moura.” 

Peça essencial, como diz o Juiz, a sua inexistência foi 
desconsiderada pelos juizes que o sucederam nos julgamen¬ 
tos, embora em gritante nulidade e afronta à lei processual. 
Alertamos os juízes em nossas alegações, como verão adian¬ 
te. Provàvelmente nem fomos lido! O certo é que nossa ad¬ 
vertência não mereceu o exame dos Srs. Juízes. 

Êste é um dos aspectos negativos da justiça em nosso 
meio, necessitando corretivo legal, de forma a tornar eficien¬ 
te e útil a defesa e não mero acidente processual. 

Não se costuma dar consideração às alegações e à par¬ 
ticipação do advogado nos processos criminais, como se êles 
apenas procurassem simular e deturpar a verdade, para con¬ 
seguirem sempre uma absolvição, ainda que fraudulenta¬ 
mente . 

A advertência de um Juiz sereno, firmada em despa¬ 
cho pelo mesmo proferido, devia repercutir profundamente no 
espírito de todos os manipuladores do processo, de forma a 
preveni-los contra a violência policial, já comprovada. 

Não se fêz isto. 

Não houve corpo de delito indireto, como se verá adian¬ 
te, pelo ofício do delegado justificando a sua omissão. Omis¬ 
são voluntária, porque tinha consciência da impossibilidade 
de realizar a peça essencial; ou involuntária, pela inconsciên¬ 
cia do seu dever funcional. Nem por isso menos culposa e 
daninha à projeção da verdade jurídica. 

“Verifico que por um lapso deixou de ser junto aos au¬ 
tos das investigações policiais o auto de vistoria ou bus¬ 
ca procedida para incontro (sic) do cadáver de Benedi¬ 
to Pereira Caetano, infrutiferamente. Sr. escrivão, 
junte o referido auto e faça remessa dos presentes, com 
urgência, ao Exmo. Sr. Juiz de Direito desta co¬ 
marca . 

Araguari, 26 de Fevereiro de 1938. 
l.° Tte. Francisco Vieira dos Santos”. 
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“Requeiro a intimação das testemunhas Mário Matos da 
Silva e Sebastião Vieira de Souza para deporem no presente 
processo (ambos soldados do destacamento). 

Araguari, 26 de Fevereiro de 1938. 

Moysés Rodrigues Alves.” 

Já estava encerrado o processo judiciário, que fôra de¬ 
volvido à comarca de Araguari, apenas, para a diligência do 
“corpo de delito”, determinada pelo Juiz togado. Entretanto, 
ao invés disso, e afrontando a lei processual, o promotor faz 
o requerimento acima, acolhido gostosamente pelo juiz local. 

Volvidos os autos à comarca de Araguari, o Juiz local 
manda remetê-los irregularmente ao Tenente Delegado de 
Polícia para êste realizar o auto de corpo de delito reclama¬ 
do pelo Dr. Arnaldo Moura. 

Recebendo-os, o Delegado despacha nos próprios autos 
determinando a juntada de um ofício, peça destituída de 
qualquer valor processual, na qual se justifica da impossibili¬ 
dade de realização do auto de corpo de delito, por não se ter 
encontrado o cadáver. A Justiça se dá por satisfeita com a 
explicação do Tenente. 


♦ 


Fls. 139 — “Auto de busca para descoberta do cadáver. 

Aos doze dias do mês de janeiro de mil novecentos e 
trinta e oito, na Ponte do Pau Furado, sôbre o Rio das Ve¬ 
lhas, na estrada de automóveis que liga a cidade de Uberlân¬ 
dia à cidade de Araguari, às dezesseis horas, aí presentes o 
Sr. Tenente Francisco Vieira dos Santos, Delegado de Polí¬ 
cia de Araguari, comigo escrivão de seu cargo ao final nomea¬ 
do, bem como os senhores Sebastião Vieira de Sousa e Mário 
Matos da Silva e o indiciado Joaquim Naves Rosa, foi por êste 
indicado o local do rio em que êle e seu irmão, também indi¬ 
ciado, Sebastião José Naves, lançaram o corpo de Benedito 
Pereira Caetano, depois de o haverem morto por enforcamen¬ 
to, na madrugada de vinte e nove de novembro do ano pró¬ 
ximo passado. Pelo dito indiciado Joaquim Naves Rosa, foi 
mostrada a pedra ou lage em que êle e seu irmão Sebastião 
José Naves, bem como a vítima referida, estiveram na dita ma- 
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drugada para beber água e onde levaram a efeito o assassínio 
de Benedito Pereira Caetano, cujo corpo, em seguida, deita¬ 
ram sôbre a aludida lage, despojando-o da importância em 
dinheiro que conduzia, cêrca de noventa contos de réis, lan¬ 
çando o cadáver, ato contínuo, da dita pedra às águas do rio. 
Verificou a autoridade ser o local bastante profundo e de 
forte correnteza, no qual era impossível a entrada de qual¬ 
quer pessoa, dada a violência das águas, engrossadas sensivel¬ 
mente na presente estação chuvosa. Não obstante, com o au¬ 
xílio de um gancho e de cordas, os membros da diligência son¬ 
daram o local indicado, bem como as imediações, vasculhan¬ 
do vários pontos infrutiferamente. Depois de penosas pes¬ 
quisas, sem encontrar o cadáver de Benedito Pereira Caeta¬ 
no e reconhecendo os presentes que em virtude da fôrça e do 
volume das águas no local e do tempo decorrido desde a data 
do crime, seriam completamente baldados todos os esforços 
para se encontrar o cadáver da vítima, determinou a autori¬ 
dade a cessação das pesquisas e mandou lavrar o presente 
auto, que assina com as pessoas referidas e comigo Aulete Fer¬ 
reira, escrivão que o escrevi e dou fé. 

aa) Tte. Francisco Vieira dos Santos 
Joaquim Naves Rosa 
Mário Matos da Sliva 
Sebastião Vieira de Sousa 
Aulete Ferreira”. 


« 


Pratica-se mais uma anomalia, invertendo-se a hierar¬ 
quia da justiça. É o delegado quem orienta o judiciário. E a 
consideração do juiz por aquêle é tal que ao invés de deter¬ 
minar se oficiasse ao delegado pedindo o auto de corpo de de¬ 
lito direto ou indireto, manda os próprios autos do processo 
judiciário para a delegacia de polícia, a fim de que neles pró¬ 
prios se consumasse a farsa da busca e apreensão do cadáver. 

De acordo com o delegado, o promotor adjunto pediu a 
inquirição das testemunhas da “diligência” irrealizada e ir¬ 
realizável, depondo a fls. 141, o soldado do destacamento de 
polícia, Sebastião Vieira de Sousa, arvorado em carcereiro e 
co-carrasco dos acusados; Mário Matos da Silva, também sol¬ 
dado, apelidado Turquinho, conhecido por sua ferocidade e 
carrasco mór dos acusados — fls. 142. 
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A inquirição dos soldados, participantes das diligências 
da busca, subscritores do auto, como testemunhas, é outra ar¬ 
bitrariedade. Já estava encerrado o sumário de culpa com o 
despacho do Juiz togado mandando efetivar-se a diligência. 
Efetivada esta, bem ou mal, só cumpria ao delegado mandar 
o auto, com ofício próprio, ao Juiz, para que determinasse 
sua juntada. Mas, a inquirição das testemunhas do malsina¬ 
do “auto de busca do cadáver”, nova aberração processual, te¬ 
ria de consumar-se nesse amontoado de absurdos em que se 
constituiu o processo. 

O soldado Sousa, diz que “apesar dos esforços empre¬ 
gados (por êles) não foi possível descobrir-se nem ao menos 
peças de vestimenta ou qualquer cousa pertencente à víti¬ 
ma”, e acrescenta “até o presente momento o cadáver da ví¬ 
tima não foi encontrado, embora tenha havido boatos de que 
aparecera no mesmo rio, à grande distância do local do crime, 
um cadáver boiando, não tendo sido, entretanto, essa versão 
confirmada, nem retirado do rio qualquer corpo nesse perío¬ 
do”. 90 dias! 

Respondendo mais adiante, informa que é o coman¬ 
dante do destacamento local e sargento da polícia de Minas. 

Manifestamos nossa repulsa: “pelo advogado dos de¬ 
nunciados foi dito que contestava o depoimento da testemunha 
em virtude da ação direta que ela tomou em tôdas as dili¬ 
gências, bem como pela coação exercida sôbre os denunciados 
para que confessassem o crime e requer seja consignado nos 
autos que o advogado dos denunciados não teve conhecimen¬ 
to do interrogatório dos réus, nem foi intimado para compa¬ 
recer ao sumário da denunciada Ana Rosa Naves e que por 
isso ficou impedido de obter o prazo para a defesa prévia, em 
virtude de apressamento do processo e de não ter podido en¬ 
trar em qualquer contacto com os denunciados, não tendo 
tido ciência do que se passava, com evidente prejuízo para 
os denunciados e manifesta preterição e cerceamento à de- 
fasé.” 

Depois do sargento vem a juízo o famigerado soldado 
Turquinho, que, já confundindo as datas e os fatos, precisa 
da ajuda do adjunto da promotoria para desdizer-se da in¬ 
formação recém-prestada, de que Sebastião havia confessado 
a autoria do crime. 

Declara: “que aí (no Rio Araguari) tentaram desco¬ 
brir o cadáver da vítima o que, apesar dos esforços emprega- 
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dos não lhes foi possível.” Completando sua informação “de 
que até o presente momento (l.° de março) não foi possível 
descobrir o cadáver de Benedito Pereira Caetano.” 

Às nossas perguntas, responde: "que o depoente fêz 
parte de várias diligências feitas para descobrimento do cri¬ 
me inclusive na diligência em que o denunciado Joaquim con¬ 
fessou a autoria do crime”; pelo advogado foi dito que contes¬ 
tava o depoimento da testemunha, soldado do destacamento 
local, que por sua atuação contribuiu para a coação de que 
foram vítimas os denunciados. 

Depois de ouvidos os soldados que fizeram a “busca e 
apreensão” (negativa) do “cadáver” o processo é ainda mais 
tumultuado. São novamente interrogados os acusados — 
fls. 143, 144, 145, fora de qualquer norma jurídico-processual 
E só então, a 4 de março, lembra-se o Juiz preparador de de¬ 
terminar vista dos autos ao advogado, para a defesa prévia. 


* 


Fls. 114 — Nesse interim, excedido o prazo legal para o fe¬ 
chamento do processo com a pronúncia ou impronúncia dos 
denunciados, impetramos novo habeas corpus, cujos têrmos, 
com suas imperfeições, damos a seguir, autenticando êste do¬ 
cumentário . 


SEGUNDO «HABEAS-CORPUS» 

“Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito Substituto 

Joaquim Naves Rosa e Sebastião José Naves, brasilei¬ 
ros, choferes, residentes em Araguari, encarcerados na cadeia 
local, vêm perante V. Ex. a , impetrar uma ordem de Habeas 
Corpus, com fundamento no art. 122, ns. 16 e 11, combina¬ 
dos, da Constituição Brasileira, pelos seguintes motivos: 

Os abaixo assinados foram presos e recolhidos à cadeia 
pública, ora ao porão da delegacia de polícia, no dia 29 de de¬ 
zembro p. findo, tendo impetrado uma ordem de Habeas Cor¬ 
pus a V. Ex. a , no dia 6 de janeiro do corrente ano, e obtido 
o respectivo alvará de soltura, no dia 13 do mesmo citado mês, 
tendo, entretanto o Tte. Delegado de polícia descumprído 
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aquela ordem, escondendo os pacientes, isto é, os suplicantes, 
até o dia 24 de janeiro, referido, quando conseguiu a autorida¬ 
de mencionada obter, embora sem bastantes fundamentos, o 
mandado de prisão preventiva. Então o oficial que cumpriu 
o mandado encontrou os suplicantes presos, um no porão da 
delegacia e outro na cadeia pública, certificando, ou subscre¬ 
vendo a certidão feita pelo escrivão do crime, de que efetua¬ 
ra a prisão dos pacientes, sem declarar onde, porque isso pre¬ 
judicaria a situação da polícia. 

Descumprida a ordem de soltura, pelo advogado dos 
suplicantes foi feita uma representação a V. Ex. a , contra a 
sonegação dos presos e o descumprimento da mesma pelo ci¬ 
tado Tte. Delegado de Polícia, que V. Ex. a tomou em devida 
consideração, tendo a representação sido feita a 13 do mes¬ 
mo mês de janeiro, com fundamento na certidão dos oficiais 
de justiça locais do que lhes dissera o aludido Delegado, que 
os pacientes haviam sidos soltos nos dias 8 a 12 daquele mes¬ 
mo janeiro. 

Entretanto isso é uma inverdade, pois desde que fo¬ 
ram presos, a 29 de dezembro, nunca os suplicantes foram 
soltos, e, desde então, vêm sendo vítimas da maior violência, 
por parte da polícia, e sujeitos a continuados espancamentos, 
o que continua até esta data. Primeiramente os espancamen¬ 
tos e maus tratos foram empregados para que os suplicantes 
confessassem a autoria do crime que lhes é imputado e de¬ 
pois para que entreguem o dinheiro. Os suplicantes não re¬ 
sistiram aos espancamentos, à fome e à sêde durante tantos 
dias e fantasiaram uma confissão do crime para se livrarem 
aos tormentos tão atrozes, mas, não poderão nunca dar conta 
do dinheiro porque não foram autores do crime que se lhes 
imputa, e continuam apanhando e sofrendo atrozes torturas 
corporais. Essas torturas também têm sido infligidas à sua 
mãe, dona Ana Rosa Naves, que se acha prêsa também, há 
cêrca de trinta dias, sob o mesmo regime de terror como é 
do conhecimento do povo e das próprias autoridades de Ara- 
guari. 

Os pacientes nunca foram soltos, desde 29 de dezem¬ 
bro findo. 

Mesmo, porém que se admita a prisão como sendo na 
data referida na certidão dos oficiais de justiça locais, de 13 
de janeiro, ou ainda de 24 de janeiro, como certificou displi¬ 
centemente o oficial que cumpriu o mandado de prisão pre¬ 
ventiva, é ilegal o constrangimento que sofrem, em face dos 
arts. 280 e 158 n. 3, do C.P.P. 
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Acresce a tudo isso a absoluta falta de liberdade para 
a sua defesa, assim é que o seu interrogatório lhes foi tomado 
sem que pudessem pedir o prazo da lei para apresentar sua 
defesa escrita e sem que lhes fôsse possível avisar seu advo¬ 
gado para assisti-los, a fim de orientar os pacientes quanto a 
necessidade de pedir-se tal prazo, que os suplicantes ignora¬ 
vam completamente, e sem que se lhes perguntasse se dese¬ 
javam tal prazo. 

Afim de evitar a continuação do constrangimento ile¬ 
gal e dos bárbaros castigos corporais que vêm sofrendo os 
suplicantes, afirmando sob juramento ser tudo quanto acima 
disseram a expressão da verdade, e, mais, que são réus mise¬ 
ráveis, pedem a V. Ex. a a expedição da ordem necessária a 
fazer cessar êsse constrangimento, por intermédio de seu 
advogado Dr. João Alamy Filho, para que mais uma vez não 
seja burlada a ação da Justiça, e, como é de direito, pedem e 
esperam receber. 

MERCÊ E JUSTIÇA. 

Para instruir o presente pedido, juntam uma certidão 
em que se prova que estão presos, pelo menos desde o dia 13 
de janeiro. 

Araguari, l.° de março de 1938. 

a) João Alamy Filho.” 


* 

Ao recebermos os autos para a defesa prévia, já havía¬ 
mos impetrado segundo habeas corpus, visando à libertação 
dos acusados, por excesso de prazo na formação da culpa. 
Apesar de tôdas as diligências e violências, o juiz não tinha 
conseguido fechar o processo com a sentença de pronúncia, 
no interregno legal. 

Oferecemos uma cópia do original dêsse habeas corpus 
ajuizado em l.° de março de 1938, e documentos da represen¬ 
tação que fizemos ao MM. Juiz concedente da medida, por 
desrespeito à lei, pelo tenente delegado, cuja transcrição fa¬ 
remos adiante. Há nos autos originais uma certidão do es¬ 
crivão criminal, junta por nós, íls. 177, transcrevendo o tex¬ 
to do segundo alvará de soltura do habeas corpus concedido 
ainda pelo Dr. Arnaldo Moura, juiz da comarca vizinha, em 
que também são transcritas outras peças “dos autos de uma 
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representação do advogado Dr. João Alamy Filho, apresenta¬ 
da ao MM. Juiz de Direito desta comarca, a respeito do não 
cumprimento de um alvará de soltura expedido a favor dos 
pacientes Joaquim Naves Rosa e Sebastião José Naves”, con¬ 
forme diz o escrivão iniciando a certidão. O alvará é de 5 de 
março de 1938. 

ALVARÁ DE SOLTURA (fls. 177 a 177v.) — “JAIR 
PASSOS, escrivão do Cartório dos Processos Criminais e Exe¬ 
cuções Fiscais da Comarca de Araguari, Estado de Minas Ge¬ 
rais, na forma da lei, etc. CERTIFICO e dou fé, que a pedido 
verbal de parte interessada, revendo em meu cartório os au¬ 
tos de uma representação do advogado Dr. João Alamy Filho, 
apresentada ao MM. Juiz de Direito desta Comarca, a respei¬ 
to do não cumprimento de um alvará de soltura expedido a 
favor dos pacientes Joaquim Naves Rosa e Sebastião José Na¬ 
ves, dêles extraí certidão das seguintes peças: “ALVARÁ DE 
SOLTURA — O doutor Arnaldo Orlando Teixeira de Moura, 
Juiz de Direito desta Comarca de Uberlândia, Estado de Mi¬ 
nas Gerais, substituindo o de Araguari, na forma da lei, etc. 
Pelo presente alvará, por mim assinado, ordeno ao carcereiro 
da cadeia pública de Araguari, ou a quem as suas vêzes fizer, 
que incontinenti ponha em liberdade os presos JOAQUIM 
NAVES ROSA E SEBASTIAO JOSÉ NAVES, que requereram 
a êste Juízo uma ordem de habeas corpus, sendo-lhes conce¬ 
dida em data de hoje. O que cumpra, na forma da lei, se por 
al não estiverem presos e salvo pronúncia. Uberlândia, 5 de 
março de 1938. Eu, João Augusto, escrivão do crime, o da¬ 
tilografei e subscrevi. (Sem selos por serem miseráveis os 
réus). a) Arnaldo Orlando Teixeira de Moura”. Abaixo do 
referido alvará vê-se a seguinte informação, prestada pelo 
carcereiro em exercício: “De conformidade com a ordem do 
Sr. Juiz de Direito substituto desta comarca, em meu poder, 
afim de entregar os presos Sebastião José Naves, Joaquim 
Naves Rosa e Ana Rosa Naves, ao Sr. 1° Tte. Delegado Es¬ 
pecial dêste Município, para diligências afim de efetuar 
apreensão do dinheiro pelos mesmos roubado, a Benedito Pe¬ 
reira Caetano, motivo pelo qual não será cumprida a ordem 
do presente alvará de soltura no momento, mas tão logo seja 
de volta os presos nela constantes, os quais entreguei à aludi¬ 
da autoridade acima, imediatamente serão postos em liberda- 
úe. Araguari, 6 de março de 1938. O carcereiro, a) Sebastião 
Vieira de Souza”. No verso do referido alvará vê-se uma cer¬ 
tidão passada pelo oficial de Justiça encarregado da diligên¬ 
cia que é do seguinte teor: “Certifico que ao apresentar o al- 
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vará o carcereiro me disse que os presos estavam no município 
de Estréia do Sul, em diligência, e depois de dizer isto pegou 
no alvará e deu esta certidão junto. O referido é verdade que 
dou fé. Araguari, 6 de março de 1938. a) Pedro Rodrigues 
Moreira, Of. de Justiça”. As fls. cinco dos referidos autos 
vê-se a informação prestada pelo Delegado de Polícia local 
que é do seguinte teor: “Delegacia de Polícia. Araguari, 17 
de março de 1938. Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito desta co¬ 
marca . Em resposta ao ofício de V. Ex. a de hoje datado, in¬ 
formo a V. Ex. a q Ue qs presos Sebastião José Naves e Joa¬ 
quim Naves Rosa, foram postos a minha disposição pelo Sr. 
Juiz de Direito Substituto, desta comarca, a 5 do corrente, 
afim do signatário dêste efetuar umas diligências, fora dês- 
te município, para proceder a apreensão da importância de 
90 contos de réis, mais ou menos, que foram tirados a Be¬ 
nedito Pereira Caetano, na madrugada do crime? cuja dili¬ 
gência ainda não pôde ser efetuada até esta data, devido 
grandes afazeres desta Delegacia. Aproveito a oportunida¬ 
de para apresentar a V. Ex. a os protestos de alta estima 
e devida consideração. O Delegado Especial, a) l.° Tte. 
Francisco Vieira dos Santos”. Era o que se continha nas pe¬ 
ças acima transcritas as quais foram por mim copiadas bem 
e fielmente dos originais, com os quais conferi e estão con¬ 
forme, do que, por ser verdade, dou fé. Araguari, vinte e dois 
de março de mil novecentos e trinta e oito (1938). Eu, Jair 
Passos, escrivão, a datilografei e assino. a) Jair Passos. (De¬ 
vidamente selada)” 

Pelas certidões, comprovam-se documentalmente ar¬ 
bitrariedades e desrespeito à Lei. A 5 de março o delegado era 
intimado a apresentar os presos para serem postos em liber¬ 
dade por ordem judicial. A 17, doze dias depois, portanto, in¬ 
forma que os tinha em seu poder, mas não pudera ainda cum¬ 
prir a diligência, nem os soltara. 

O espaço de tempo de 5, data do alvará de soltura, a 
17 de março, é marcado por diligências atrozes do Delegado, 
ao passo que nos consumíamos em zêlo pela libertação dos 
acusados, levados para a situação rural de Custódio Guima¬ 
rães, vulgarmente conhecido por Interventor, elemento a ser¬ 
viço da polícia. 

Lá ficaram amarrados e torturados, seqüestrados à 
Justiça. E só a 17, após a primeira audiência ordinária do 
novo Juiz togado da comarca, Dr. Merolino Raimundo de 
Lima Corrêa, foi que pudemos reapresentar o alvará de ha- 
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beas corpus para pedir a libertação dos Naves. Providência 
absolutamente sem resultado, porque, como comprovam as 
certidões apresentadas por nós, o delegado capciosamente so¬ 
negava os presos à Justiça, desacatando a ordem do Juiz. Daí 
o silêncio decorrente de 5 a 17 de março. 

Chegado dois ou três dias antes o novo Juiz da comar¬ 
ca constituía uma esperança para os sacrificados irmãos Na¬ 
ves. Tanto quanto para nós, que supúnhamos cessassem as 
torturas policiais. Entretanto, a primeira ação do Juiz é bur¬ 
lada maliciosamente pelo delegado e a nossa representação 
contra êle ficava sem resultado. 

Êste foi um dos períodos mais duros para o pobre Se¬ 
bastião, agora convertido em bode espiatório do Tenente. Ve¬ 
rificando que Joaquim não dava mais nada, tôda a violência 
policial “se transportou”, para usar de têrmo apreciado pelo 
delegado, sôbre Sebastião, com a delegacia às costas. 

Apesar dos autos se acharem em poder do Juiz togado 
para sentença, apesar da ordem de soltura dos presos, o De¬ 
legado continuava mantendo-os sob seu jugo, com ferocidade 
inaudita, porque agora êle queria encontrar o dinheiro, ain¬ 
da que à custa da vida dos réus que torturava impiedosa¬ 
mente. 

Antes dessa representação havíamos mandado ao Dr. 
Arnaldo Moura o telegrama de 6/Março/38 — de n.° 169, que 

segue: 


“Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito 
Uberlândia 

Solicito V. Ex. a necessárias providências afim de ser cumpri¬ 
do alvará expedido para soltura presos Sebastião José Naves 
e Joaquim Naves Rosa visto que carcereiro deixou cumpri-lo 
fundamento se acham diligência município Estréia do Sul 
conforme certidão oficial Justiça pt Presos foram escondidos 
lugar não sabido pelo Tenente Delegado a fim frustrar-se 
ação Justiça flagrante desrespeito lei pt Impossível cumpri¬ 
mento lei intermédio autoridades locais. Respeitosas sauda¬ 
ções. J. ALAMY FILHO vg pelos pacientes”. 

J. ALAMY FILHO 

Av, Tiradentes — 28”. 

* 
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Verificadas as nulidades processuais pelas faltas do “au¬ 
to de corpo de delito” e pela supressão do prazo de defesa nos 
interrogatórios dos acusados, pretendeu-se saná-las à adver¬ 
tência do Juiz Dr. Arnaldo Moura. Para tanto, o delegado 
juntou diretamente aos autos o “auto de busca do cadáver”, 
como se isto pudesse substituir o “corpo de delito”. O juiz lo¬ 
cal arbitràriamente reinterrogou os réus, e só depois disso, 
à nossa reclamação, nos foi assinado o tríduo legal para ra¬ 
zões de defesa prévia. 

Embora desaconselhável e em desuso nos casos de jú¬ 
ri, aproveitamos o prazo para apresentar as alegações, que se 
encontram nos autos, de fls. 147 a 150 verso, datadas de 4 
de março de 1938. Quebramos a praxe forense de ocultar à 
acusação os elementos de defesa, porque já o processo capen¬ 
gava . Sem provas, eivado de nulidades, de violências e de fal¬ 
sidades . Era uma aberração. E, mais do que tudo, porque não 
havia prova sequer de que tivesse havido morte, ou roubo. 
Enfim, porque tudo fazia crer que os Naves eram inocentes, 
impunha-se a defesa preliminar. 

Releve-nos o leitor não jurista a transcrição de nossas 
alegações, porque elas mostram uma visão objetiva dos fa¬ 
tos, lançada naqueles dias de conturbação emocional. Visão 
serena, que, sendo nossa, devia ter sido apaixonada. Nelas, 
como nas razões que lhe seguiram, pela sustentação do re¬ 
curso interposto da pronúncia, sustentamos a inocência áos 
irmãos Naves. Dissemos em março e reiterâmo-lo em abril dc 
1938, que êles estavam senão vítimas de um tremendo êrro 
judiciário. Advertimos o julgador para não reincidir no êrro 
já praticado com a sua acusação, a sua denúncia, a sua pri¬ 
são e a sua pronúncia. Advertências vãs. Não nos deram 
atenção, se é que nos leram os magistrados! Se o fizeram, fi¬ 
zeram-no displicentemente, com juízo formado sôbre a frau¬ 
de policial, imbuídos do falso pressuposto de culpa dos de¬ 
nunciados . 

Quando a lei admite pronúncia sem provas cabais, exi¬ 
ge indícios imaculados da autoria criminal. Mas teria havi¬ 
do crime? Crime? Onde? Como? Crime de quem?! 

Apesar disso, lá foram os Naves, heróicos e únicos em 
nossa história criminal. Passados pela argúcia e pela malícia, 
por falsos juízos e pela ficção, repassados no sadismo criminoso 
dos pretensos mantenedores da ordem pública, lá foram êles! 
Criminosos! Bandidos! Execrados pela opinião pública, ma¬ 
nipulada ao sabor de argumentos habilmente disseminados. 
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Foram pedir ao Juiz togado, que lhes desse a Justiça de que ti¬ 
nham sêde. “Vinde a mim todos os que tendes sêde de justi¬ 
ça, e sereis saciados”. 

As nossas singelas razões de advogado principiante con¬ 
tam tudo isso. Comentam. Recriminam. Argumentam e bra¬ 
dam. Clamamos no deserto. Procuramos em vão interessar 
a Justiça no processo. Com essas razões, oferecemos a junta¬ 
da de um exemplar do jornal local ALBOR, de 19 de janeiro 
de 1938, que, sob o titulo “Descobertos os criminosos que as¬ 
sassinaram a Benedito Pereira Caetano”, conta: “No dia 12 
do corrente, os assassinos, que se encontram presos desde há 
dias e em quem recaem as suspeitas, resolveram confessar a 
autoria do crime e roubo perpetrados na pessoa de B.P.C., 
residente na Fazenda Água Limpa, município de Monte Car- 
melo”. 

Oferecemos uma carta da firma Antônio Lemos e Fi¬ 
lhos, de 3 de março, em que confirma o pagamento de comis¬ 
sões devidas a Sebastião pela compra de arroz; pagamento de 
27 de novembro. Ante-véspera do desaparecimento de Be¬ 
nedito. 

E o terceiro documento é a certidão de óbito de Wilson, 
filho do casal Sebastião e Salvina, extraída do livro 16-C, fls. 
164 verso, do Cartório local de Registro Civil, em que o emi¬ 
nente pediatra Dr. José Vital Sócrates atesta, como causa 
mor tis: ATROFIA ALIMENTAR, óbito causado pela prisão 
de Salvina e de seus filhos, durante dias, na cadeia pública. 

Prêsa Salvina, com os filhos. Torturséda. O choque 
emocional lhe fizera secar o leite com que alimentava Wil¬ 
son. Êste ficara à mingua. De fome e sêde, como a mãe, o 
outro irmãozinho Ivo. Sofrera a atrofia, agravada por uma 
bronquite apanhada na masmorra fétida e fria. A morte do 
inocente era o primeiro tributo da família Naves ao obscuran¬ 
tismo da atuação do tenente delegado de polícia. 

Estavam os autos em poder do eminente Juiz Dr. Ar¬ 
naldo Moura, em Uberlândia, quando êle conheceu da posse 
do novo Juiz de Araguari. A 17 de março de 1938, devolveu o 
processo a Araguari, para sentença do titular da comarca, re- 
cém-empossado, a quem transferia a responsabilidade do jul¬ 
gamento preliminar dos Naves. A 5, anterior, êle tinha con¬ 
cedido o segundo habeas corpus, para soltura dos Naves, por 
excesso de prazo no fechamento do processo. 
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A 21 de março de 1938, ingressa nos autos o novo juiz 
de direito da comarca, Dr. Merolino Raimundo de Lima Cor¬ 
rêa, recém-promovido, e atual desembargador de uma das Câ¬ 
maras Criminais do Tribunal de Justiça de Minas. Ingressa 
com o pé esquerdo, como diria o nosso caipira. Ingressa com 
uma estudada e longa sentença, quiçá a primeira de seu novo 
juizado, em nove páginas datilografadas. Manifesta sua con¬ 
vicção pessoal: “Trata-se de um crime grave e horripilante: o 
latrocínio”. 

Admite tôda a farsa policial, como verdade inconteste. 
Não aceita a defesa. Não verifica os senões. Não examina as 
violências. As destorsões da verdade. Nao aceita os protestos 
da defesa, face à coação no correr do processo judiciário; não 
crê nas alegações de violências das testemunhas. Não crê nas 
torturas levadas aos denunciados. Não admite a existência 
do tremendo êrro judiciário de que lhe fizemos advertência. 
Não dá pela inexistência do auto de corpo de delito no mor¬ 
to . Não manda fazer o corpo de delito nas pessoas dos denun¬ 
ciados, para constatação e prova das violências e sevícias po¬ 
liciais. Despreza o requerimento do advogado, gritante de 
angústia, para que se fizesse a prova disso. Tudo por que? 
Porque, para êle: “o crime de que se ocupa êste processo é da 
espécie daqueles que exigem do julgador uma inteligência 
aguda, uma atenção permanente, um cuidado extraordinário, 
no exame dais provas, pois no juízo penal, onde estão em pe¬ 
rigo a honra e a liberdade alheias, deve o julgador preocupar- 
se com a possibilidade tremenda de um êrro judiciário”. 

E êle, dotado naturalmente de tais requisitos, afundou- 
se no exame das provas, na leitura dos tratadistas, na inter¬ 
pretação da lei e na orientação da jurisprudência dos tribu¬ 
nais, para concluir pela inexistência de qualquer possibilida¬ 
de de êrro judiciário, pelos “elementos de convicção constantes 
dos autos” que “são impressionantes e revelam o bárbaro cri¬ 
me nos seus mínimos detalhes. E não se diga que tais decla¬ 
rações foram extorquidas pela justiça...” 

Descreveu a sua visão apocalíptica do crime. Com sua 
monstruosidade os criminosos ressaltaram a sua percuciên- 
cia. Teve, entretanto, um vislumbre de caridade, excluindo 
Ana Rosa Naves do processo, por sua impronúncia. 

Porque, se ela era a receptador a provada e comprova¬ 
da nos mesmos testemunhos? Porque, se as provas não se di¬ 
vidiam? Porque, se eram tão perfeitas, que não podiam ser 
alijadas, nem suspeitadas, nem investigadas? Se as provas 
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para a pronúncia dos autores do crime eram as mesmas que 
para a receptadora do dinheiro, por que exclui-la da pronún¬ 
cia? Por que privar o juri de julgá-la? 

A Providência tem desígnios inescrutáveis. Êste, cer¬ 
to, é um dêles. Tinha de escapar à argúcia, à inteligência e 
à vigilância do magistrado que se mostrava prevenido e 
atento. 

Talvez seja bonita a sentença. Talvez, jurídica. Talvez 
inteligentemente lançada. Demonstra, todavia, a fragilidade 
da justiça humana, atida a tabus, convenções e sinais ver¬ 
melhos de tráfego cerebral, já então incompreensíveis e inad- 
mitidos pela nova geração de juristas. 

A sentença era fruto visível, não dos elementos proces¬ 
suais demarcados na violência e na inverossimilhança, mas 
de uma interpretação viciosa de tais elementos, elaborada no 
estertor de uma população tomada demente pela paixão. 
Convalescente de circunstâncias indispensáveis ao julgador, 
mais do que de argúcia e de inteligência. A sentença carecia 
da serenidade de um Lincoln, e da coragem de um Bumier. 

O Juiz precisava quebrar o tabu, afrontar a opinião pú¬ 
blica irracional, ingressar na justiça local, na plenitude de 
uma criatura feita à imagem do Senhor. » 

í!le fêz de presunções, indícios; de indícios, provas. 
Êle admitiu a conclusão da culpabilidade, partindo de pre¬ 
missas falsas, e desprezou os elementos convincentes da ar¬ 
bitrariedade e da violência, negativistas do direito, fomen¬ 
tadores do êrro e da injustiça. 

Sem prova material da existência de crime, que só po¬ 
deria formar-se na realização do “corpo de delito”, em que se 
fizesse o auto sôbre o cadáver; ou indiretamente, pelo exame 
e verificação do cadáver através de terceiros; sem a apreen¬ 
são do dinheiro dito roubado, ou prova indireta de que o di¬ 
nheiro havia sido retirado de Benedito; não havia como ad¬ 
mitir-se a existência de crime. Mas essas provas não podiam 
ser obtidas através de violências e arbitrariedades, porque de¬ 
viam ser a constatação evidente de fatos. Os fatos não fo¬ 
ram constatados. 

Indícios que fôssem de autoria criminal, jamais pode¬ 
riam forçar a Justiça a concluir pela existência de um delito 
não provado pelo corpo de delito. Seriam, como foram, fal¬ 
sos indícios, oriundos da própria articulação criminal pela 
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polícia, e jamais com capacidade para autorizar sequer a de¬ 
núncia . 

Por sua vez, a denúncia foi uma resultante do entro- 
samento dessas falsificações. 

Já àquele tempo era tão manifesta essa evidência que, 
em nossa minguada experiência forense, ressaltâmo-la reite- 
radamente, nos protestos, habeas corpus, representações con¬ 
tra a_polícia. Judicial e extra judicialmente vincamos o pro¬ 
cesso de suas arbitraiiedades e violências, assinalando as suas 
nulidades. 

A alegação de que a pronúncia é um despacho provi¬ 
sório, não exigente de maior cautela, não tem guarida quan¬ 
do há possibilidade de consumar-se uma injustiça, e muito 
menos, quando ela poderá consumar-se na realização de um 
indesculpável êrro judiciário, tanto mais quanto previsto, e 
reiteradamente denunciado pela defesa, no processo. 

Por mais veementes que fôssem os indícios de crimina¬ 
lidade e por mais lógicas as presunções, ainda assim, êles nã*' 
poderiam conduzir à decisão proferida, porque chocavam-na 
contra a existência de autos de corpo de delito e apreensão do 
dinheiro. Nem cadáver, nem dinheiro. Isto não se enquadra 
na acusação de latrocínio. O sentimento de repulsa coletiv.' 
íalsamente engendrado e difundido, é de todo imponderável 
no contexto jurídico de um pronunciamento judicial. 

A sua pronúncia foi, evidentemente, um ato capaz de 
influir nas decisões posteriores da Justiça, do Eg. Tribunal de 
Justiça, hostil às decisões do Tribunal do Júri, acostumado a 
decidir com assento nas decisões dos juízes togados, técnicos, 
de ofício. 

Com nossas alegações, os autos tinham ido ao E>r Ar¬ 
naldo Moura, para sentença, retomando a 17 de março de 
1938 a Araguari, para pronunciamento do titular da comar¬ 
ca, recém-empossado: Dr. Merolino de Lima Corrêa, hoje de¬ 
sembargador. Recebendo o processo a 18, a 21 de março pro¬ 
feria a sentença a que nos referimos acima, cuja transcrição 
faremos em seguida à de nossas alegações em defesa prévia. 


DEFESA PRÉVIA DOS IRMÃOS NAVES 


“MERITÍSSIMO JUIZ: 


Pelos denunciados: 

Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa foram de¬ 
nunciados pelo M.P. por crime de latrocínio praticado na pes¬ 
soa de Benedito Pereira Caetano e dona Ana Rosa Naves, mãe 
dos denunciados, também denunciada pelo mesmo M.P. como 
cúmplice de seus filhos. 

No sumário de culpa foram ouvidas 14 testemunhas 
numerárias, sendo três sem ciência do advogado da denuncia¬ 
da, apressadamente, bem como oito informantes, sendo, co¬ 
mo aconteceu em relação às numerárias, três sem ciência do 
mesmo advogado, afora os depoimentos tomados na polícia, 
que serão analisados apenas como informativos. Tudo em 
excesso, como excessiva foi e continua sendo a tortura corpo¬ 
ral imposta aos pacientes, denunciados, avantajando-se à 
mais negreganda inquisição medieval. 

Examinemos os fatos, detidamente, sem nos esquecer¬ 
mos nunca dos processos empregados pela polícia para con¬ 
seguir uma confissão fictícia, ou, antes, para impor aos de¬ 
nunciados a assinatura de uma confissão forjada por quase 
um mês Ide sofrimentos inenarráveis. A polícia precisava “ar¬ 
ranjar um criminoso para dar satisfação à sociedade”. Ainda 
mesmo que êsse “criminoso” fôsse “inocente”. É o velho há¬ 
bito. E assim fêz. Fantasiou a história, passou-a para o pa¬ 
pel, ameaçou os denunciadôs, depois de os haver torturado 
longamente, caso se recusassem a assiná-lo em presença das 
testemunhas que seriam chamadas para presenciar a con¬ 
fissão feita com a maior “expontaneidade”, “sem coação Üe 
espécie alguma”, e chamadas as testemunhas, que sabiam da 
coação que se exercia sôbre os presos, porque era pública e 
notória, essas testemunhas presenciaram e “testemunharam” 
a “encenação” adrede preparada, e viram que os denunciados 
confessaram “livremente”, sem ferros, sem torturas, sem “bor¬ 
racha”, e que êles, “no momento” nada sofreram... 

Benedito Pereira Caetano, a pretensa vítima, no dia 
28 de novembro, último, vai ao recinto da Exposição Agro- 
Pecuária Industrial desta cidade, onde se reuniam numerosas 
pessoas e aventureiros, às duas e tanto da manhã, dança com 
meretrizes, sai, sobe até a Avenida Minas Gerais, acompanha¬ 
do da testemunha Sebastião Vieira da Costa, troca com êste 
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algumas palavras, toma água na casa dêste, e sai, tendo-lhe 
dito que pretendia procurar uma mulher. 

Pela manhã, não tendo chegado à casa, os denunciados 
saem à sua procura, indagando de um e de outro, pelo Bene¬ 
dito. “Porque era costume dêle” quando dormia fora de ca¬ 
sa, voltar cedo. E os denunciados supunham que Benedito ti¬ 
vesse em seu poder dinheiro, soma elevada. Não encontrando 
a êste, dão parte à polícia, pedindo providências. Prestam as 
declarações de fls. 6 a 8. Isto, no dia 29 daquele mês. Passa¬ 
do um mês, sem que nada se pudesse descobrir, Joaquipi Na¬ 
ves Rosa é prêso e conduzido à delegacia e recolhido à cadeia 
pública, incomunicável. Passados quatro dias, como não hou¬ 
vesse notícias de Joaquim, seu irmão Sebastião José Naves vai 
procurá-lo na polícia, sendo também prêso. Isto, a 29 ide de¬ 
zembro de 1937 e 2 de janeiro de 1938, respectivamente. Não 
há prova disso nos autos, porque o delegado teve o cuidado 
de segregar os denunciados para submetê-los ao martírio, à 
fome, à sêde e ao espancamento, até que se resolvessem subs¬ 
crever a confissão que êle forjara. Êsses tormentos levaram 
Joaquim a subscrever a “confissão” de fls. 25, do dia 12 de 
janeiro, último, em que, depois de “jogarem o corpo no rio, 
deixaram a corda na beira do dito rio, e o pano que continha 
o dinheiro” (Mais adiante veremos as testemunhas e decla- 
rantes dizerem que êles levaram o dinheiro embrulhado no 
pano, e que “êsse pano era branco e vermelho”). Tudo mera 
fantasia com que a polícia quis dar visos de verdade à versão 
que fêz correr do suposto desaparecimento e morte de Bene¬ 
dito. É a contradição flagrante nesse excesso de detalhes ar¬ 
ranjados. 

Vemos a testemunha José Joaquim, às fls. 11, prestar 
declarações, que datam de 29 de dezembro findo, quando foi 
prêso em Uberlândia e conduzido a esta cidade, e a fls. 17 a 
mesma testemunha, já no dia 3 de janeiro, quando depois de 
permanecer cinco dias prêso e sofrendo castigos corporais pa¬ 
ra desdizer do que dissera, vemos essa testemunha confirmar 
as violências que aqui se têm feito para fazer recair a culpa 
do desaparecimento de Benedito nos denunciados, não somen¬ 
te nos citados depoimentos, como quando depõe perante o 
MM. Juiz da Comarca de Uberlândia (a fls. 117). As pró¬ 
prias testemunhas não escapam. 

A fls. 23 vemos a testemunha Guilherme declarar na 
polícia que saiu da Exposição às 23 horas e quarenta e cin¬ 
co minutos, dirigindo-se para sua casa, tendo encontrado um 
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caminhão amarelo, na Rua Marciano Santos, e, que às seis 
horas de 29, encontrou um caminhão amarelo dirigido por 
Sebastião e pertencente a seu irmão Joaquim, que parecia ser 
c mesmo da véspera, mas que não pode garantir que o seja. 
A fls. 75, a mesma testemunha declara no sumário, que viu 
o caminhão referido à uma hora da madrugada de 29, naque¬ 
le lugar, e às 7 horas do mesmo 'dia, mais ou menos, na mes¬ 
ma rua, viu Sebastião dirigindo o caminhão de seu irmão. 
Não sabe o que diz ou di-lo de má fé. Mais adiante, diz saber 
que o caminhão visto antes é de Monte Carmelo, porque tinha 
chapa preta, ora as dêste município, de Uberlândia, Monte 
Alegre, Estrela do Sul, etc. também são pretas, como é do co¬ 
nhecimento do público. Espanta-nos, porém, a afirmativa 
dessa testemunha dizendo que reconheceu ser o caminhão de 
Monte Carmelo, o visto pela madrugada, porque viu no can¬ 
to da chapa a numeração correspondente àquele municí¬ 
pio (98), e não viu a numeração da matrícula do carro, sendo 
que essa numeração é sempre, uniformemente, insignificante 
em tamanho comparada com a da matrícula do carro, que 
é sempre, pelo menos oito vêzes maior. É evidente a má fé, e 
tendencioso o depoimento da testemunha. De nenhum valor, 
portanto. Assim é todo êle. Assim todos os depoimentos, ar¬ 
rancados pelas ameaças de maus tratos por parte da polícia. 

É inútil continuarmos no comentário de cada depoi¬ 
mento. Um fato ressalta, imperativamente, bradando por 
justiça: a coação constante sob que foram ouvidas as teste¬ 
munhas, com a presença do Tte. Delegado de polícia ao su¬ 
mário de culpa, pressão exercida pelo mesmo sôbre os pre¬ 
sos, sonegando-os, até, à ação da justiça, quando a seu favor 
foi expedido um alvará de soltura, no dia 13 de janeiro, sob a 
falsa alegação de que êle havia já os pôsto em liberdade des¬ 
de dias antes. Uma das testemunhas, Miguel A. Camarano, 
da “confissão” de Joaquim, exerceu o cargo de delegado de 
polícia neste município, durante três anos. Tomou parte nas 
“diligências” feitas para apurar o fato (seu depoimento de 
fls. 62). 

A coação ainda se patenteia do depoimento da decla- 
rante Antônia, a fls. 85 a 88, ao que também assistiu o Dele¬ 
gado de Polícia, para “impressionar” com a sua presença. 
Essas declarações são tidas como básicas da acusação, entre¬ 
tanto, não merecem consideração alguma, dadas as circuns¬ 
tâncias em que se realizaram. Tendo sido prêsa antes a de- 
clarante e posta sob ameaças, para decorar o “estribilho” da 
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polícia, ou a versão que ela deu ao crime: culpar os denun¬ 
ciados . 

A testemunha Batista, depõe que os denunciados so¬ 
freram castigos e “apertos” para confessarem o crime (fls. 
88). E o Delegado, mais uma vez, assiste ao sumário. “Por 
amor à arte?”. Como também nas inquirições anteriores. 
Faz-se o processo de qualquer forma, sem respeito aos direitos 
assegurados à defesa, apressadamente, sem o necessário cui¬ 
dado, com o desejo manifesto de “fazer provas”, para a con¬ 
denação dos denunciados. Assim, chega-se à perfeição de 
surpreender o advogado dos denunciados, que assistiu à in¬ 
quirição da testemunha de fls. 109, realizada a 8 de fevereiro, 
com a inclusão no processo, com data anterior, da denún¬ 
cia oferecida contra dona Ana Rosa Naves, de fls. 106, que 
não fazia parte dos autos, a êsse tempo. E, mais absurdo ain¬ 
da, faz-se o sumário de culpa da denunciada sem intimação 
do seu defensor, com o mais franco desrespeito à lei, aos direi¬ 
tos individuais, constituindo mesmo um precedente perigo¬ 
so para a sociedade. Faz-se tudo apressadamente. Absurda¬ 
mente. Como foi feito o interrogatório dos réus, o primeiro, 
de fls. 122, 123 e 132, que teve por objetivo o cerceamento à 
defesa dos denunciados, para maior facilidade na condena¬ 
ção. Não fôra o suplicante ter casualmente conhecimento da 
diligência determinada pelo MM. Juiz substituto, e compa¬ 
recer a tempo, não se teria, sem a reclamação que lançou à 
fls. 141 v., feito novo interrogatório. 

E a polícia no seu desejo de “arranjar as provas” me¬ 
te na cadeia a mulher de Sebastião, durante dois dias con¬ 
secutivos, privando-a, e com ela, seus dois filhinhos de tenra 
idade, também presos, de alimentação e agasalho, ameaçan¬ 
do despi-la para que ela confirmasse as confissões arranjadas 
(fls. 110 v.). Como conseqüência disso, deu-se o falecimento 
de seu filho menor (cert. anexa). É o terror mais hediondo, 
são os mais mesquinhos e desumanos processos. Diante de¬ 
les até o inocente se acusa! 

E, para cercar tudo isso, tendo o MM. Juiz baixado os 
autos para se proceder ao auto de corpo de delito, são arro¬ 
lados, como testemunhas, o sargento comandante do desta¬ 
camento local (fls. 114) e um soldado seu subordinado, am¬ 
bos tendo tomado parte nas “diligências” para a descoberta 
dos criminosos, ambos coatores, ambos autores dos espanca¬ 
mentos dos denunciados. Prova inexistente. Não somente pe- 
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la deíiciência das testemunhas, como em si mesma. Não há 
possibilidade de corpo de delito, direto ou indireto. Nem o 
mínimo sinal. Nem o mínimo indício da morte de Benedito, 
ou do objeto do suposto crime. Nada, senão a confissão dos 
denunciados, eivada de defeitos, sem valor probante, feita 
sob a mais forte coação, sob os mais tremendos castigos, in¬ 
teiramente falsa, e inteiramente retratada. Retratada de 
uma forma tão veemente que a mãe dos denunciados, vendo- 
se no sumário, sem a intimação ou ciência de seu defensor, 
se recusa a assinar tôdas as inquirições (fls. 127 v. e seguin¬ 
tes), e no interrogatório, a fls. 132, protesta sua inocência, 
em um tremendo libelo contra as violências policiais (e seu 
corpo está coberto de manchas negras, equimoses dos espan¬ 
camentos sofridos) . A sua prisão embora certificada como 
tendo sido a 12 de fevereiro, deu-se no dia 4 dêsse mês, em 
presença do signatário destas, tendo-se-lhe negado tôdas as 
certidões e informações pedidas desde então, sem que nos pu¬ 
desse socorrer a Justiça, por motivos estranhos à nossa von¬ 
tade. 

Bastará uma vista d’olhos pelos autos para verificar- 
se que as confissões arrancaldas aos denunciados estão eiva¬ 
das de vícios insanáveis, e que lhes foram extorquidas violen¬ 
tamente, tendo sido os mesmos induzidos a subscrevê-las para 
se furtarem aos tormentos corporais que lhes eram infligidos. 
E, sôbre elas assenta todo o processo. As testemunhas de¬ 
põem sôbre o fato, citando a confissão de cada denunciado. 
Ora, “a confissão do réu, para que possa provar o delito deve 
ser livre e feita em juízo competente” (Ac. do S.T.F., em 3 
nov. 923, in Dic. de Jurisp. — Piragibe — I, n.° 551, pág. 
166), e, “como ensina João Mendes, a confissão na polícia é 
extra judicial e não faz prova” (S.T. J. Paraná, Ac. de 6 jun. 
924, id. id. n.° 552), e, mais, “a confissão no inquérito é bom 
elemento de convicção desde que se não prove emprêgo de 
coação ou ameaças da parte da autoridade policial ou adul¬ 
teração das declarações do indiciado” (S.T.F. Ac. em 3, 
nov. 927, id.id. id. 555). 

Ainda, "as confissões feitas perante a autoridade poli¬ 
cial não valem em direito, porque a confissão deve ser produ¬ 
zida só em juízo competente, que é o processante” (ac. do 
S.T.F. em 20-6-28, id. id. id. 556). Ora, é manifesta no caso 
dos autos a violência não somente aos denunciados mas às 
próprias testemunhas e a suas famílias, para obtenção, pela 
polícia, da confissão. 
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Apenas poderiamos admitir a presunção de fuga da 
suposta vítima, ou, mesmo admitindo-se o latrocínio, não 
passaria de presunção, o que não faz prova. Porque o que 
pretende a Promotoria serem indícios, nada mais são que 
aquelas, e, mesmo assim, calcadas na falsa confissão dos de¬ 
nunciados e nas declarações das pessoas especialmente convi¬ 
dadas para as ouvirem e declararem que elas foram feitas 
“sem coação naquele momento". A origem é a mesma. Falsa. 
E a verdade dos fatos não pode se basear numa mentira, nu¬ 
ma falsidade. E: 

“Dessa vaga suspeita resultou a prisão do réu e 
desta a sua confissão. Dado o mau veso da polí¬ 
cia em obter confissão dos réus por meio de insi¬ 
nuações, ameaças e violências, não se pode pre¬ 
sumir a espontaneidade desta, embora uma das 
testemunhas que a ela assistiu a declare feita sem 
coação. Podia ser o resultado de violências ou 
ameaças.” Mais: “Estando, pois, essa confissão 
extra-judicial um tanto inverossímil do réu desa¬ 
companhada de qualquer indício que a corrobore, 
não induz prova plena da autoria do crime por 
êle, de maneira a afastar a hipótese de que pudes¬ 
se ter sido cometido por outrem, e para autorizar 
uma condenação definitiva” (Ementa: Ac. de 
7.nov.35, in Minas Gerais de 18/l.°/36, da Câma¬ 
ra Criminal da Côrte de Apelação do Estado). 

Era necessária a apreensão do dinheiro, ou o encontro 
do cadáver, ou dos sinais possíveis. Nada se deu. Não há o 
menor sinal. Nem se apurou se houve mesmo o corte da cor¬ 
da do caminhão, para o enforcamento, o que seria facílimo, 
nem foi encontrado o lugar em que deveria ter sido enter¬ 
rado o dinheiro. Nada. Absolutamente nada, senão as con¬ 
fissões dos denunciados, que se retratam, que são desmenti¬ 
das por sua mãe, também denunciada, também envolvida, 
contra quem foi decretada uma prisão preventiva infundada, 
in jurídica. O que houve em abundância foi o cerceamento da 
defesa foi a violentação dos direitos assegurados por lei. É 
a iminência de uma condenação sem justos respeitos aos 
princípios da Justiça, motivada pela violação da lei, por par¬ 
te das autoridades policiais. '■ 
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13, não sendo bastantes as provas colhidas nos autos 
os denunciados pedem seja determinado se proceda ao auto 
de corpo de delito nas suas pessoas, para o fim de se cons¬ 
tatarem as lesões e espancamentos sofridos após a sua prisão. 

Para prova da procedência de parte do dinheiro en¬ 
contrado em poder do denunciado Sebastião, junta-se o in¬ 
cluso documento (n.° 1), que, também, prova o bom conceito 
de que goza no meio comercial, eis que servia de intermediá¬ 
rio na compra de arroz para a mais sólida e conceituada fir¬ 
ma do Triângulo Mineiro, o que, de certo modo, afasta a dú¬ 
vida atirada ao denunciado, suspeitando-o de latrocínio. 

Voltando linhas acima: A caracterização do latrocí¬ 
nio deve existir palpável e ser plena a prova. “A prova da 
acusação deve ser completa” (Whitaker, O Júri, 146). 

“No crime de latrocínio, que é formado de um cri¬ 
me contra a cousa e outro contra a pessoa, é aquêle 
que prevalece sôbre êste; o primeiro é o fato principal, 
o segundo apenas uma circunstância. A lei presume 
que a intenção do delinqüente se dirige para a consu¬ 
mação do furto, sendo o ataque à pessoa um meio de 
aíastar obstáculos a seu objetivo. O agente visa apo¬ 
derar-se da cousa alheia; êle mata a pessoa para im¬ 
pedir que defenda seus bens”. (Ac- de 21-nov-925, da 
C. Ap. do Rio). 

Mas, onde a prova da cousa subtraída, ou da sub¬ 
tração da cousa? E onde a da morte da pessoa? Na confis¬ 
são dos denunciados? Mas ela inexiste pelos vícios acima 
apontados. Não há, no caso, caracterização dos elementos 
constitutivos do crime capitulado no art. 359 da Consolida¬ 
ção das L. Penais. 

“O crime de latrocínio, absorvente do de furto, 
fica caracterizado, em todos os seus extremos, desde 
que houve a subtração de uma quantia determinada, 
para cuja realização se verificou a morte do dono da 
referida quantia. É indiferente para a caracterização 
do crime que a subtração tenha aproveitado ao próprio 
agente ou a terceiro” (in Ac. do S.T.F. de 18-abril- 
928, in Dicionário — Piragibe, I — n.° 1.720). 
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As mesmas interrogações ocorrem, sempre com a mes¬ 
ma “esfinge”, a confissão arrancada aos denunciados por 
meios que a invalidam. A confissão é a pedra angular do 
edifício criminoso levantado pela polícia. Mas é, em face 
à lei, inexistente. Pois, como levantar-se sôbre ela tal edifí¬ 
cio, se não se pôde sequer fazer um auto de corpo de delito in¬ 
direto, com vislumbres de verdade, e, se as testemunhas do 
“auto” feito, deficientíssimo, são as próprias autoridades que 
praticaram tôdas as diligências e coaçoes e torturas aos de¬ 
nunciados? 

Se as provas argüidas são nulas contra os denuncia¬ 
dos, piores ainda o são quanto à sua mãe dona Ana Rosa Na¬ 
ves, que nega peremptoriamente qualquer participação ou 
conhecimento no crime porventura praticado, brada aber¬ 
tamente contra as violências de que foi vítima, e continua 
sendo vítima, declarando que disse o que se lhe impunha para 
fugir aos tormentos a que era submetida. A confissão deve 
ser livre de qualquer coação, espontânea, para ter certo va¬ 
lor, e feita ante autoridade competente. Não é sòmente a coa¬ 
ção visível que se considera, também aquela que se faz às 
ocultas, traiçoeiramente, que é imposta pelo terror de novas 
violências contra a pessoa. 

Além disso, não pode prevalecer, de forma alguma, um 
sumário de culpa em que se negou a ela a assistência de seu 
defensor. Fêz bem recusando assinar inquirições em que se 
lhe cerceou a liberdade de defesa, em que se forçou o “arran¬ 
jo” do crime. Ficou, pelo menos, êsse protesto contra a ação 
desvirtuadora da justiça mal aplicada, mal dirigida, da jus¬ 
tiça facciosa e apaixonada. 

De tudo se infere a exculpabilidade da denunciada. 

Poder-se-ia dizer ou interrogar a razão pela qual o de¬ 
fensor dos denunciados não arrolou testemunhas que vies¬ 
sem avolumar as provas já existentes das violências pratica¬ 
das contra os denunciados. 

A resposta é simples e profundamente lamentável: ao 
ter conhecimento das violências (uma das vêzes o próprio de¬ 
fensor presenciou no caminho de Uberlândia) praticadas 
contra os denunciados, as pessoas que presenciaram o fato, 
ou dêle tinham conhecimento, noticiavam-no, mas declaran¬ 
do em seguida que se fôssem chamadas a depor, o negariam, 
para não sofrerem violências também. E tinham razão para 
isso, dada a insegurança em tômo do caso, e os anteriores 
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espancamentos das testemunhas chamadas a depor, como se 
vê a fis. e fls. dos autos. 

E tudo isso se faz em nome da sociedade! Em nome da 
civilização! 

Pelo exposto, síntese do processo, e pelo que do mesmo 
consta, parece-nos, data venia, ser medida de justiça a impro- 
núncia dos denunciados, e é o que esperamos do alto cjitério 
e senso jurídico do MM. Julgador. 

P. e E. R. M. e J. destas, com os documentos 

juntos. 


Araguari, 1/3/938. 
a) João Alamy Filho 
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Os Julgamentos 



SENTENÇA DE PRONÚNCIA 


Fls. 156 a 160 (1.® vol.) 

Sentença do Dr. Merolino Raimundo de Lima Corrêa. 

“Vistos êstes autos: 

O representante do Ministério Público, nesta Comar¬ 
ca, ofereceu denúncia contra os indivíduos Sebastião José Na¬ 
ves e Joaquim Naves Rosa, pelo fato delituoso que pode ser as¬ 
sim resumido: Benedito Pereira Caetano, tornou-se amigo dos 
denunciados a ponto de hospedar-se constantemente em casa 
de Joaquim, tôdas as vêzes que vinha a esta cidade negociar 
cereais. Esperando concluir vultosa venda de arroz com a fir¬ 
ma Antônio Lemos & Filhos, desta praça, em novembro do 
ano passado, esteve a vítima vários dias na casa do seu supos¬ 
to amigo, até que no dia vinte e seis do referido mês ultimou 
a transação, recebendo em pagamento um cheque contra o 
Banco Hipotecário e Agrícola, da quantia de Rs. 90:048$500, 
o qual foi descontado no dia seguinte, por isso que pretendia 
a vítima regressar à casa paterna no dia 30, última terça-fei¬ 
ra de novembro. Senhores dos passos da vítima, os denuncia¬ 
dos concertaram um plano tenebroso para se apoderarem da 
elevada importância, mesmo com o sacrifício da vida daque¬ 
le que lhes merecia o nome de amigo. Na noite de 28 para 29 
do referido mês de novembro, depois de um passeio que fize¬ 
ram à Ponte Veloso, a cuja inauguração assistiram, aguarda¬ 
ram os indiciados que Benedito voltasse de uma festa de barra- 
quinhas, o que ocorreu por volta das duas horas da madruga¬ 
da, e mal chegava a vítima à residência de Joaquim, os seus 
amigos o convidaram a fazer um passeio a Uberlândia. De na¬ 
da suspeitando, Benedito anuiu ao convite, tomando com os 
denunciados um caminhão que comprara de sociedade com 
Joaquim e seguiram os três pela estrada que leva à vizinha ci¬ 
dade de Uberlândia. Ao chegarem ao lugar denominado Ponte 
do Pau Furado, sôbre o Rio das Velhas, às três horas da madru¬ 
gada, mais ou menos, parou o caminhão a pretexto de bebe¬ 
rem água. O acusado Joaquim, levava uma corda do compri¬ 
mento de um metro, mais ou menos, para enforcar a vítima, e 
uma lata de soda, vazia, para ocultar o dinheiro roubado. Em 
dado instante. Sebastião segura a vítima pelas costas, tolhen- 
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do-lhe os movimentos de defesa, enquanto o outro denunciado 
Joaquim atira ao pescoço de Benedito o laço adrede preparado, 
apertando ambos os denunciados o nó para o estrangulamento 
imediato da vítima. Morto Benedito, os acusados revistaram- 
lhe o corpo e encontraram a quantia cobiçada, de que se apo¬ 
deraram, arremessando, então o cadáver do amigo à corrente¬ 
za do Rio das Velhas. Praticado o monstruoso crime, trataram 
os indiciados de regressar a esta cidade, enterrando antes o 
dinheiro roubado dentro da lata de soda, a quinhentos metros, 
mais ou menos, da estrada de automóveis. Eram cinco horas 
da madrugada quando aqui chegaram os denunciados, que, 
com o intuito de iludirem a polícia e afastarem de si as justas 
suspeitas, já às 7 horas da manhã fingiam êles procurar a vi¬ 
tima, mostrando-se preocupados com o desaparecimento de 
seu amigo Benedito. 

Recebida a denúncia, procedeu-se à instrução do pro¬ 
cesso, tendo sido ouvidas várias testemunhas, na presença 
dos réus, preventivamente presos, acompanhados de seu ad¬ 
vogado, a despeito de não existir nos autos a respectiva procu¬ 
ração. Afinal, interrogados, ofereceu o representante do Minis¬ 
tério Público o aditamento à denúncia, que se encontra a fls. 
106, a Ana Rosa Naves, mãe dos denunciados, como cúmplice 
no crime de latrocínio acima narrado, afirmando-se que a de¬ 
nunciada recebera o produto do roubo, conhecendo-lhe a pro¬ 
cedência criminosa, sendo certo que não há notícia exata do 
paradeiro da vultosa soma. 

Daí por diante correu o processo tumultuàriamente, 
mal ordenadas as respectivas peças, tanto que o recebimento 
da denúncia citada e o decreto de prisão preventiva se acham 
a fls. 104, antes, pois, do aditamento. Seguiu-se a formação 
de culpa, sendo tomados os depoimentos de três testemunhas 
informantes e três numerárias, sendo a ré interrogada (fls. 
132). Indo os autos ao MM. Dr. Juiz de Direito de Uberlân¬ 
dia, foi o julgamento convertido em diligência, por despacho 
a fls. 137, para ser feito o auto de corpo de delito direto ou 
indireto.^ Cumprindo êste despacho e novamente interroga¬ 
dos os réus, juntaram aos autos as alegações de defesa e os 
documentos a fls. 147-153. 

Tudo visto e atentamente examinado: o crime de que 
se ocupa êste processo é da espécie daqueles que exigem do 
julgador inteligência aguda, atenção permanente, cuidado 
extraordinário, no exame das provas, pois, no Juízo Penal, 
onde estão em perigo a honra e liberdade alheias, deve o jul¬ 
gador preocupar-se com a possibilidade tremenda de um êrro 
judiciário. (O grifo é nosso, para destacarmos, no tempo a 
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premunição do sub-consciente do juiz, alertado também pelas 
nossas alegações, para que não incidisse no êrro judiciário. 
Isto, em 21 de março de 1938, data da sentença). 

É que o amor à responsabilidade, que deve guiar a 
consciência do magistrado, obriga à reflexão e ao exame da 
prova que se apresenta no processo como resultado da inves¬ 
tigação da verdade, dessa investigação que envolve o interês- 
se público pois se de um lado se levanta a acusação forrada de 
monstruosidade, do outro se ergue a voz da Justiça, serena e 
augusta, imparcial e humana, por isso mesmo sujeita às con¬ 
tingências da fatalidade. Já uma vez acentuamos o pavor 
que nos desperta a fraqueza do testemunho humano, que 
nem sempre procura o caminho da verdade, mas se lança 
na estrada poeirenta da mentira, no lodaçal da vingança, na 
explosão dos sentimentos vis, dos interêsses inconfessáveis, 
perdendo inocentes e salvando criminosos. Trata-se de cri¬ 
me grave horripilante: o latrocínio. Carrara ensina que o 
latrocínio é “omicídio comesso per fine di lucro e se compo- 
ne di due estremé, civé, il lucro come fine e la necessita co¬ 
me mezzo.” 

No crime de latrocinio há duas infrações penais: uma 
contra a cousa e outra contra a pessoa, sendo a primeira o 
fator principal, ao passo que a segunda é apenas circunstan¬ 
cial. Presume-se que a intenção do réu toma a direção do 
furto, enquanto que o ataque à pessoa não é senão meio de 
afastar os obstáculos encontrados para a consumação do de¬ 
sígnio criminoso Logo, o delinqüente não se arma da inten¬ 
ção direta e inequívoca de matar, mas apenas com a morte 
quer impedir que a pessoa defenda os seus bens. No caso em 
aprêço, em que o cadáver da vítima não apareceu, como não 
apareceu também o dinheiro furtado, a prova gira quase que 
exclusivamente em tôrno das confissões prestadas pelos in¬ 
diciados à autoridade policial, sendo de notar que o patrono 
dos acusados, nas razões de fls. 143, informa ao Juiz que tais 
confissões foram extorquidas e são produto da truculência, 
dos maus tratos e da desumanidade de que fêz uso e abuso o 
delegado nas investigações primárias do delito. Compulsadas 
as páginas do processo com a maior cautela, não se divisa, 
porém, a prova de extorsão das declarações dos inculpados. 
Não queremos dizer com isso que a violência não seja arma 
comum, para a vergonha da nossa civilização, de que se ser¬ 
vem os esbirros policiais, no afã de obterem confissões, custe 
o que custar, sofra quem sofrer. Não queremos dizer também 
que houve violência policial para a obtenção das reiteradas 
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declarações que os denunciados prestaram durante o inqué¬ 
rito e até depois dêle. Os autos não fornecem ao juiz elemen¬ 
tos de convicção nesse sentido. Apenas o que existe são as 
confissões dos denunciados em várias fases do processo. Essas 
confissões, bem ou mal conseguidas, foram repetidas em juízo 
por pessoas, sob juramento, reforçadas com a declaração de 
que foram livres e espontâneamente prestadas. Ora, a con¬ 
fissão do réu, livre, expressa e espontânea, versando sôbre o 
fato principal, prestada em juízo competente e coincidindo 
com as circunstâncias do fato criminoso narrado na denún¬ 
cia, constitue omnium probationum maxima, prova comple¬ 
tamente o delito. A confissão, revestida de tais virtudes, é 
tida como a rainha das provas. 

Haus, o notável criminalista belga, pondera que a con¬ 
fissão só deve satisfazer à consciência do Juiz, quando feita 
com sinceridade, o que se verifica quando existe harmonia 
com as circunstâncias principais do fato, que se apuram atra¬ 
vés de meios diferentes, para o esclarecimento completo da 
verdade. A jurisprudência tem assentado que a confissão do 
réu prestada na polícia e não retificada em juízo, no sumá¬ 
rio, tem todo valor, constituindo meia prova, como adverte 
Edgar Costa, Cons. das Leis do Proc. Crim., pág. 66, nota 123. 
Até mesmo a confissão alcançada por meio de torturas, uma 
vez que coincida com as demais circunstâncias do crime, por 
outro modo provadas, seja qual fôr a irregularidade, ou mes¬ 
mo a criminalidade que a autoridade haja empregado paTa 
obtê-la — Arq. Jud. vol. 3.° pág. 471- 

Bem de reparar todavia, que, no caso sub-judice, não 
há uma confissão apenas, mas diversas confissões, pois os 
acusados chamaram a si a responsabilidade do crime que lhes 
é imputado. Framarino Málatesta doutrina que o testemu¬ 
nho de um acusado sôbre o crime de outrem é um meio de 
prova, por isso que dizer a verdade sôbre o próprio ato, não 
pode deixar de conduzir, lògicamente, senão à facilidade de 
dizer a verdade sôbre a infração alheia. Convém salientar, 
de resto, que não há, unicamente, no processo, confissões 
extra-judiciais; existem, outrossim, confissões prestadas em 
juízo competente, como, v.g., a fls. 123, no interrogatório do 
acusado Joaquim Naves Rosa, e a de fls. 132, prestado por Ana 
Rosa Naves, durante o seu interrogatório. Ademais não se po¬ 
de contestar que as confissões prestadas pelos réus não estão 
isoladas dentro dos autos, pois surgem indícios veementes du¬ 
rante a formação de culpa, coincidentes com as circunstâncias 
que rodeiam o fato criminoso de que se ocupa êste processo. 
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mostrando a suspeita fundada da responsabilidade criminal 
que pesa sôbre os indiciados. 

Observa Garraud que todo o processo penal começa 
efetivamente por uma suspeita, competindo ao acusador mu¬ 
dá-la em certeza, de modo a levar o juiz a se convencer da 
criminalidade do suspeitado (La Preuve par indices dans le 
procès penal, p. 2) De acôrdo com o nosso sistema proba¬ 
tório, os indícios autorizam a pronúncia do acusado, obrigan¬ 
do-o à prisão até que possa êle destruir os fundamentos da 
acusação e recuperar a liberdade, demonstrando a sua ino¬ 
cência em plenário. Provado, como se acha, o desaparecimen¬ 
to de Benedito Pereira Caetano e da avultada quantia que êle 
conduzia, na noite tenebrosa de 28 para 29 de novembro do 
ano pretérito, vejamos nos autos quais os indícios que forçam 
a credibilidade das confissões prestadas judicial e extra judi¬ 
cialmente pelos réus: 

1. °) a testemunha Guilherme Malta Sobrinho, depois 
de ter visto a vítima dentro de uma barraca onde se dansava, 
na noite fatídica, viu também um caminhão amarelo, por vol¬ 
ta da madrugada, encontrando-se bem cedo, no dia seguinte, 
com caminhão muito parecido com o que avistara à noite, ca¬ 
minhão êsse dirigido pelo denunciado Sebastião; 

2. °) Sebatsião Vieira da Costa, depondo a fls. 112, 
afirma que foi em companhia da vítima ao Parque de Diver¬ 
sões, onde estiveram passeando até às duas horas da madru¬ 
gada, quando se retirou com Benedito Pereira Caetano, cada 
qual para sua casa, sabendo, por ouvir dizer, que os denun¬ 
ciados esperavam a chegada da vítima em casa de Joaquim, 
um dos denunciados, e onde Benedito pernoitava, para faze¬ 
rem um passeio a Uberlândia; 

3. °) João Batista Ferreira, a fls. 88, confirma ter vis¬ 
to Benedito Pereira Caetano dansando uma vez nas barraqui- 
nhas e que, às duas horas da madrugada, deixou a vítima 
e, em sua companhia, no recinto da Exposição, a testemunha 
Sebastião de Tal, empregado de Manoel Marques Português; 

4. °) Salvina Olina de Jesus, esposa do acusado Sebas¬ 
tião, prestando informações a fls. 109, declara que seu marido 
sabia que naquela data a vítima tinha retirado do banco o va¬ 
lor correspondente ao cheque em seu poder, o que lhe contou; 

5. °) João Cardoso, cujo depoimento se vê a fls. 111, 
assevera que viu, no dia 29 de novembro passado, mais ou me¬ 
nos às 5 horas da madrugada, da porta de sua casa que fica 
à beira da estrada, entre Uberlândia e esta cidade, quando pas¬ 
sava o caminhão pertencente a Sebastião e à vítima, sendo cer- 
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to que o dito caminhão era guiado pelo próprio Joaquim, es¬ 
tando nêle o outro denunciado Sebastião, esclarecendo ainda 
que conheceu perfeitamente ambos os denunciados e que o 
caminhão era de côr amarela; 

6.°) Antônia Rita de Jesus, mulher do acusado Joa¬ 
quim Rosa Naves e cunhada do denunciado Sebastião, ao pres¬ 
tar informações à Justiça, narrou que, mais ou menos, às três 
horas da madrugada, seu marido se levantou e lhe disse que ia 
para Uberlândia, de caminhão, tendo ouvido o convite que seu 
marido fês à vítima para ir com êle a Uberlândia, reconhecen¬ 
do-lhe a voz, ao aceitar o convite, indo ambos depois à casa de 
Sebastião, de onde partiram, para regressar às 5 horas da ma¬ 
drugada, mais ou menos, com a notícia terrível de que Benedi¬ 
to havia desaparecido. As informações desta testemunha, con¬ 
jugadas com elementos de convicção constantes dos autos, são 
impressionantes, pois desvendam a conversa íntima havida 
entre marido e mulher, mostram a confidência secreta de es¬ 
posos, revelam o bárbaro crime nos seus mínimos detalhes. 
E não se diga que tais declarações foram extorquidas pela 
Justiça; 

7 o ) Causa estranheza o depoimento prestado no su¬ 
mário pela testemunha informante Joaquim Antônio de Oli¬ 
veira, primo e cunhado dos réus, pois êsse cidadão habituado 
a guardar dinheiro de Sebastião, ao ser procurado por êste no 
dia último de dezembro passado, não consentiu em guardar 
3 :OOOSOOO, em 6 notas de 50OSO00, nem permitiu que sua es¬ 
posa o fizesse, temendo ficar responsabilizado pela importân¬ 
cia que poderia desaparecer de sua casa, pois desde a primeira 
vez em que Sebastião o procurara, já o declarante sabia do de¬ 
saparecimento da vítima com a elevada quantia de 90:0008000, 
mais ou menos, tendo até conversado com o réu sôbre tal as¬ 
sunto . Joaquim Antônio de Oliveira ainda informa que ouviu 
da bôca de Joaquim a confissão de terem sido êle e seu irmão 
Sebastião os autores da morte de Benedito, de quem tiraram 
os 90 contos, isso na presença das autoridades policiais. 

É curioso notar que o desaparecimento de Benedito 
se desse justamente no dia em que recebeu no Banco Rs. 
90:0488500, produto da venda de arroz à firma Antônio Lemos 
& Filhos, conhecendo os réus êsse recebimento, pois a vítima 
era hóspede de um dêles, merecendo até o infortunado Benedi¬ 
to uma censura em família pelo fato de não ter descontado o 
cheque no mesmo dia em que deveria voltar à sua fazenda 
(fls. 109). Quanto ao aditamento à denúncia contra Ana Ro¬ 
sa Naves não padece dúvida que a denunciada recebeu citação, 
em forma regular, realizando-se o sumário com o interstício- 
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legal, conforme o mandado a fls. 121, e certidão respectiva no 
verso. Depuseram testemunhas em número legal, sendo que 
as informantes a fls. 127 e 128 declaram, de modo preciso, que 
a acusada guardou o produto do roubo em seu poder, sabendo 
perfeitamente da procedência criminosa do dinheiro e as nu¬ 
merárias reproduzem a confissão da acusada no tocante à re¬ 
ceptação . 

Uma tese importante em Direito todavia, surge no ca¬ 
so. Será punível e criminoso o procedimento da ré? Susten¬ 
to a negativa, com o apôio de Garraud, Haus, Rossi, Puglia, 
Chauveau et Helie. Apesar da má redação do inciso 3.° do 
art. 21, não há como sustentar o contrário, pois em face da 
nossa lei penal, não é punível a cumplicidade post factum. 
A receptação pode ser pura e simples, como no caso sob meu 
exame: a ré é acusada de ter guardado a quantia de 90 con¬ 
tos, mais ou menos, roubada por seus filhos à vítima. Não 
houve prova de que ela conhecesse ou tomasse parte no plano 
delituoso. Ora, se o receptador foi alheio a quaisquer fases 
anteriores ao delito, se não prometeu receptação antes da 
ação criminosa, assegurando ao delinqüente que receberia ou 
ocultaria as cousas obtidas por meio criminoso, não v 'á cum¬ 
plicidade a punir, salvo se ficar provada a habitualidade da 
receptação constituída como meio de vida para o receptador. 

A razão disso nô-la dão Chauveau et Helie, quando o 
ensinam: “Car cette habitude, fait présumer un concert prée- 
xistent au crime entre les malfaiteurs et receleurs, et cette 
conivence que peut avoir facilité et même decide 1’execution 
fu vol. Est un mode de participation que peut constituer 
Pacte de complicité” (Teor. doCód. Penal, pág. 198). 

Puglia doutrina que, tratando-se da receptação, a par¬ 
ticipação criminosa só alcança os atos precedentes e conco¬ 
mitantes, dada a prova do concurso de delinqüentes na pre- 
paraçao do delito. Relativamente, porém, à participação 
conseqüente à consumação do crime, é de notar que não bas¬ 
ta que o delinqüente tenha conhecimento do delito para ser 
reputado cúmplice, “ma é necessário che si sia stato un con¬ 
certo, un acordo precedente fra colui e coloro che consuma- 
rono il reato. Ed é per virtu questo acordo o concerto, che 
gli atti commessi posteriormente alia consumazione dei de¬ 
lito constituscono una continuazione delPazione criminosa 
degli altri commessa, um concorso al reato. Ed facile com- 
preendere la ragione, la promessa degli atti da compiese pos¬ 
teriormente al reato esercita una influenza sulPanimo di co¬ 
lui o di coloro che vogliono e commeterlo, rende costoro piú 
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audaci, anzi in taluni cazi é la razioni determinante deli’ in- 
trapresa delituosa”. (Cogliolo — Completo trat. di diritto pe- 
nale, vol. 2, pág. 496) . Não se pode, pois, afirmar que a ré 
houvesse cooperado na execução do crime, basta dizer que, ao 
ser-lhe entregue o dinheiro por um dos delinqüentes, segundo 
informa a testemunha de fls. 128 v., indagou a denunciada 
que dinheiro era aquêle. Não houve, assim, concerto prévio 
que importasse em cumplicidade criminosa. 

Ex-positis: Julgo procedente a denúncia de fls. para 
pronunciar, como pronuncio, os indivíduos Joaquim Naves Ro¬ 
sa e Sebastião José Naves, incursos nas penas do art. 356, 
combinado com os arts. 359 e 18, § l.°, todos da Consol. das 
Leis Penais. 

Julgo improcedente a acusação levantada pela Justiça 
Pública, contra a denunciada Ana Rosa Naves, a quem impro- 
nuncio por não constituir crime, na menor censura do nosso 
Direito, o fato que lhe é imputado. 

Custas ex-lege. P.I., em cartório. Transitando o pre¬ 
sente em julgado, lancem-se os nomes dos réus no rol dos cul¬ 
pados e sejam êles recomendados na prisão em que se encon¬ 
tram, expedindo-se o necessário alvará de soltura em favor 
da ré se por al não estiver prêsa. 

Noto que a precatória a fls. 114 foi irregularmente ex¬ 
pedida, porque embora dela conste que os réus foram citados 
para vê-la seguir, não só não se encontra nos autos a certi¬ 
dão respectiva mas deveriam os acusados, presos preventiva¬ 
mente, ser remetidos ao juízo deprecado, falta que torna nula 
a inquirição de fls. 117. 

Araguari, 21 de março de 1938. 
a) Merolino Raimundo de Lima Corrêa.” 


Elementos favoráveis aos acusados repontaram desde o 
início do processo, reiteradamente, assinalados por nós nos 
autos a partir dos habeas corpus a seu favor impetrados, e 
das alegações em defesa preliminar consignadas algumas pá¬ 
ginas atrás. Convictos da inocência dos Irmãos Naves pro- 
clamâmo-la inúmeras vêzes no correr do processo. Aquilo que 
se pretendia ser prova não resistiria ao menor exame de um 
jurista imparcial e sereno. Ressaltamos sempre que não era 
possível dar eco a uma acusação que não tinha conseguido 
provar sequer a existência de um cadáver, quanto mais de 
um latrocínio. 
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Se não havia possibilidade de encontrar-se o cadáver 
para a efetivação de um corpo de delito, tornava-se mais in¬ 
dispensável ainda a apreensão do dinheiro, dito roubado. Ora, 
é evidente que, confessando a prática de um crime inexisten¬ 
te. para livrarem-se de sofrimentos físicos e morais tornados 
insuportáveis, jamais teriam os Irmãos Naves deixado de res¬ 
tituir o dinheiro pretendidamente roubado, face às torturas 
muito mais violentas que passaram a sofrer para que o entre¬ 
gassem à polícia. 

Já, em 4 de março de 1938, fazíamos à Justiça adver¬ 
tências como estas: “a polícia precisava arranjar um crimi¬ 
noso para dar satisfação à sociedade. Ainda mesmo que êsse 
criminoso fôsse INOCENTE. É o velho hábito. E assim fêz. 
Fantasiou a história, passou-a para o papel, ameaçou os de¬ 
nunciados, depois de os haver torturado longamente. Bene¬ 
dito Pereira Caetano, a pretensa vítima.. e “o delegado te¬ 
ve o cuidado de segregar os denunciados para submetê-los ao 
martírio, à fome, à sêde e ao espancamento até que se resol¬ 
vessem a subscrever a “confissão”. 

“Tudo mera fantasia com que a polícia quis dar visos 
de verdade à versão que fêz correr, do suposto desaparecimen¬ 
to e morte de Benedito... Há contradição flagrante nesse ex¬ 
cesso de detalhes arranjados... assim todos os depoimentos, 
arrancados (às testemunhas) pelas ameaças de maus tratos 
por parte da polícia”. 

“E a polícia, no seu desejo de arranjar as provas, mete 
na cadeia a mulher de Sebastião, por dois dias consecutivos, 
privando-a, e com ela, seus dois filhinhos de tenra idade, 
também presos, de alimentação e de agasalho, e ameaçando 
despi-la, para que ela confirmasse as confissões arranjadas. 
Como conseqüência disso, deu-se o falecimento de seu filho 
menor (certidão anexa). É o terror mais hediondo. São os 
mais mesquinhos e desumanos processos. Diante ãêles até 
o inocente se acusa!” 

“Não há possibilidade de corpo de delito, direto ou in¬ 
direto Nem o mínimo indício da morte de Benedito, ou do 
objeto do suposto crime. Nada, senão a “confissão” dos de¬ 
nunciados, eivada de defeitos, sem valor probante, feita sob 
a mais forte coação, sob os mais tremendos castigos. Intei- 
ramente falsa e inteiramente retratada.” 

“... tendo-se-lhe negado tôdas as certidões e informa¬ 
ções pedidas desde então, sem que nos pudesse socorrer a Jus¬ 
tiça, por motivos estranhos à nossa vontade...” 
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E, comentando oportunissimamente o desaparecimen¬ 
to de Benedito, advertimos ainda: “Apenas poderíamos ad¬ 
mitir a presunção de fuga da suposta vítima...” 

“E a verdade dos fatos não pode se basear numa men¬ 
tira, numa falsidade: a “confissão”. 

Surpreendente é que o douto Juiz, reconhecendo ex¬ 
pressamente que “o cadáver não apareceu, como não apare¬ 
ceu também o dinheiro furtado” e “que a prova gira quase 
que exclusivamente em tôrno das confissões prestadas pelos 
indiciados à autoridade policial”, admitindo por certas as 
violências e arbitrariedades que denunciamos à Justiça, e te¬ 
cendo considerações várias, sugerindo o seu conhecimento 
pessoal dessas violências, conclua por dar validade a “essas 
confissões bem ou mal conseguidas, por considerar a confis¬ 
são como a rainha das provas”. 

O processo não foi examinado pelo douto Juiz do pon¬ 
to de vista estritamente jurídico-penal, mas sob influências 
exógenas, do ambiente popular, hostil aos acusados, pela ab¬ 
sorção da versão criminal difundida pela polícia e pelas “tes¬ 
temunhas especialmente chamadas para presenciarem as de¬ 
clarações fraudulentamente tomadas em recinto fechado”. 
Ao invés de precaver-se contra êsse ambiente, deixou-se to¬ 
mar psicologicamente pela fantasiosa versão corrente. As¬ 
sim não pôde o Juiz desinfluenciar-se do ambiente circuns¬ 
tancial e nêle se integrou funcionalmente. 

Erudito e brilhante no seu estudo da confissão e do 
êrro judiciário, já então vislumbrado nas suas conclusões ante 
nossa previsão e reiterada advertência, infelizmente, o douto 
magistrado, após seu estudo, concluiu paradoxalmente con¬ 
tra o que havia afirmado. 

Aliás, o julgador estabelece permanente choque entre 
o seu raciocínio e a doutrina por êle exposta. É que pretendeu 
justificar sua sentença no exame dos fenômenos circunstan¬ 
ciais gerais, esquecendo-se de que se tratava de um caso sui- 
generis, inajustável às generalizações. 

Mantém-se o douto Juiz irredutível na admissão das 
“confissões” como prova insuperável, para isto invocando a 
sua repetição, esquecido, porém, de examinar a sua origem, 
a forma pela qual foram consignadas no inquérito policial, e 
até pela constante presença do tenente delegado de polícia no 
correr do processo judiciário, intimidando partes e teste¬ 
munhas. 
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Desprezando todos os elementos de prova dessas vio¬ 
lências, visíveis, concretos, ressaltantes dos autos, depois de 
assinalar a possibilidade de sua existência, como que para 
justificar a sentença de duvidosas conclusões, afirma a pos¬ 
sibilidade dos acusados “destruírem os fundamentos da acu¬ 
sação e recuperarem a liberdade, demonstrada a sua inocên¬ 
cia em plenário” esquecido de que judex secundum allegata 
et probata judicare ãebet. 

Mas, se a prova não é de tal natureza que possa indu¬ 
zir a uma quase certeza da existência do crime ou de sua au¬ 
toria, como pode o Juiz privar alguém de sua liberdade, para 
que mais tarde a prova de sua inocência seja proclamada pe¬ 
lo júri, postergando a sabedoria preventiva do consagrado e 
universal princípio de direito: In áubio pro reo? 

Que reparação poderá dar às vítimas a Justiça que 
pratica um êrro dessa natureza? Pois será bastante o paga¬ 
mento de alguns milhares de cruzeiros, ou mesmo milhões, 
pela vida social e econômica que os inocentes perderam e são 
irrecuperáveis? Pelas privações que sofreram com suas famí¬ 
lias? Pelo que deixaram de ser na vida? Mas, sôbre tudo, pelo 
que deixaram de conseguir para suas esposas e seus filhos? 

É profundamente lamentável que o douto Juiz não 
examinasse o processo dos dois ângulos antagônicos, da acu¬ 
sação e da defesa, para situar-se desinfluenciado do meio nar¬ 
rativo ou impressionista do crime, resistente à pressão exer¬ 
cida pela opinião pública. 

Pois não seria muito mais justo que sua excelência en¬ 
frentasse corajosamente a vox populi, mandando pôr em li¬ 
berdade os acusados, do que sujeitá-los ao remoto pronuncia¬ 
mento do júri? Tanto mais quanto o processo poderia ser res¬ 
suscitado em face de prova concludente posteriormente rea¬ 
lizada. 

Partindo de um amontoado de erros crassos, violentan¬ 
do-se o direito e a pessoa humana, a sentença do magistrado 
preparador do júri desguaritou a Justiça, contribuindo para 
tornar irreparável o dano aos acusados e às suas famílias, pe¬ 
la sujeição dos juízes superiores a uma infindável sucessão 
de erros. 

A impronúncia da veneranda matrona dona Ana Rosa 
Naves, vinculada tão estreitamente aos filhos na aventurosa 
novela policial, serviu paradoxalmente para reforçar ainda 
mais a pronúncia de seus infortunados filhos. O mesmo juiz 
que impronunciou a mãe, não encontrando provas convincen- 
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tes contra os filhos, mas dispondo dos mesmos elementos 
acumulados contra aquela, tinha de concluir necessàriamen- 
te pela inexistência de provas também contra êstes. 

A sentença, a nosso ver, teve considerável influência 
na decisão da Côrte de Apelação. Pois, ainda hoje é notória a 
influência das sentenças do juiz criminal inferior sôbre as 
Câmaras Criminais dos Estados. Tanto assim que ali rara¬ 
mente são reformadas as decisões da primeira instância cri¬ 
minal . 

Poderia o juiz recém-chegado à comarca, desconhecen¬ 
do o meio ambiente, ter-se impressionado com a opinião pú¬ 
blica desfavorável aos Naves. Nada, porém, justificará o 
abandono completo em que ficaram aquêles elementos subs¬ 
tanciais, que outro eminente Juiz, na instância superior, sou¬ 
be encontrar na revisão do processo, ressaltados em voto la¬ 
pidar . 

Não censuramos o Juiz, nem nos cabe fazê-lo. Mesmo 
porque não podemos admitir tivesse êle outra convicção que 
a da plena culpabilidade dos Naves. É lamentável, porém, que 
proferisse sua sentença com a veemência com que o fêz, con¬ 
cluindo por fôrça quase exclusiva dessa mesma convicção, e 
de tal modo que pudesse levar os nobres juízes da Côrte de 
Apelação apenas a um exame sucinto e vexatório dos autos. 

Lamentamos sôbre tudo porque êle não soube ou não 
pôde distinguir o real do inverídico, permitindo-se um dese¬ 
quilíbrio de raciocínio, perturbador da ordem jurídica, inadmi- 
tindo a escusativa de manifesta dúvida, já que repelia os ele¬ 
mentos lembrados pela defesa, para sustentar ilusórios e lite¬ 
rários alicerces à sentença. Apesar de acentuar reiterada- 
mente que está alerta e prevenido, apesar de advertir-se da 
possibilidade de um êrro judiciário, apesar da premunição de¬ 
corrente do despacho do Juiz de Uberlândia, mandando rea¬ 
lizar-se um auto de corpo de delito, não encontrado nos au¬ 
tos, deixou-se projetar no lamentável êrro. 

É extraordinário que o Juiz ao fazer um exame tão per- 
cuciente da função judiciária, salientando as precauções e as 
responsabilidades que o Juiz deve ter e tomar, não concluísse 
diferentemente a sua sentença e assim viesse a cometer um 
grave êrro na apreciação dos elementos acumulados nos au¬ 
tos, ao invés de acertar concluindo de acordo com as premis¬ 
sas por êle mesmo estabelecidas. 

* 


195 


Em 24 de março, ingressava em juízo o recurso da pro- 
motoria contra a impronúncia de dona Ana Rosa Naves. A 
26, recorríamos da sentença que julgava culpados os Irmãos 

Naves. 

A 3 de abril, íls. 167, a promotoria juntava suas ra¬ 
zões, fundamentando o recurso. Essas razões têm a mesma 
procedência, a mesma fonte que as demais peças “produzi¬ 
das” pela promotoria e pelo juiz de paz, que funcionaram no 
processo até a pronúncia. Por isso, deixam transbordar a pai¬ 
xão do seu titular, na ofensa gratuita e inusitada ao advoga¬ 
do defensor dos Naves. Assim termina a peça acusatória: 
“A ré procurou desnortear a ação da justiça, inocentando os 
seus filhos, em um depoimento caviloso, feito na polícia, agin¬ 
do com uma argúcia, que nos faz acreditar ter sido ela sufi¬ 
cientemente instruída, quanto à maneira de se portar a fim 
de evitar o comprometimento de seus filhos neste processo”. 

São palavras subscritas pelo acusador público. Tão vil 
o pensamento como torpe a conclusão. Estamos certo de que, 
pudesse, hoje seriam riscadas essas palavras, para não fica¬ 
rem aí como um atestado inconfundível da paixão funcional 
com que se conduziram os acusadores no processo; fator pre¬ 
ponderante nas conclusões do judiciário, influenciado pela 
insídia acusatória e posteriormente traído em sua inteligên¬ 
cia pela visão irreal do processo. 

Àquele tempo, fizemos o ressalto dêsse tópico em nos¬ 
sas alegações e protestamos quanto à atitude menos digna de 
seu signatário. 

É o que veremos em nossas razões, encontradas nos au¬ 
tos, às fls. 168 a 176. 

Assegurando ao leitor o seu texto integral, chamamos 
sua atenção para os destaques que faremos a seguir, pelos 
quais se há de ver que o problema era claro a quem pudesse 
ver de inteligência desanuviada, despida da obsessão de pro¬ 
var contra os Naves. 

Não tendo valido nossa advertência ao juiz local, repe¬ 
timo-la aos Juízes do Tribunal de Apelação, em 4 de abril de 
1938, escrevendo nos autos do processo: “Era o açodamento, 
inadequado à pesquisa da verdade para aplicação da Justiça. 
É mais um atestado da violência, mesmo em sumário, prati¬ 
cada contra os réus, para que contra êles houvesse as suas 
próprias acusações, pouco importando que fôssem fruto da 
mais hedionda arbitrariedade. Pouco importando que elas 
-pudessem levar o julgador a praticar um tremendo êrro judi¬ 
ciário”. 
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“Nem a violência praticada pela policia contra os réus 
conseguiu descobri-lo (o dinheiro) porque os réus são ino¬ 
centes 

“A confissão é falsa.. 

“Há nos autos prova de que as próprias testemunhas 
foram vítimas de violências por parte da polícia”. E são pro¬ 
vas, não simples presunções, destituídas de base. 

“Apenas sua mãe, inocente como êles.. 

É também impressionante a advertência ali gritante 
de angústia: 

“Por outro lado, onde a prova da morte de Benedito 
Pereira Caetano, que se diz vítima? Tudo seria fácil, se fôsse 
verdadeira a confissão.” 

E adiante: 

“Um fato ressalta desde logo, para impor-se, avolu¬ 
mando-se, a medida que avançamos nos depoimentos, no pro¬ 
cesso: Benedito, a pseudo vítima, recebeu uma grande soma 
de dinheiro. Soma esta que lhe não pertencia, e da qual ti¬ 
nha, apenas, quase a décima parte. Êsse dinheiro pertencia 
a seu pai e a outros (depoimentos de fls). Não poderia êle 
ter fugido, levando consigo o dinheiro?” 

Pilatos: 

“Não encontro neste homem crime algum. Porém, êles 
insistiam, cada vez mais” (São Lucas — XXIII — 4 - 5). 

Essas alegações para o Tribunal de Apelação foram não 
só um pedido de justiça, como um brado de alerta pelo des¬ 
respeito à lei e à pessoa humana. As alegações, parece, não 
terem merecido a leitura dos juízes aã quem. O brado não 
teve eco. Era o deserto. Todavia, ficaram no processo. De¬ 
vem ser conhecidas geralmente, para que sirvam de lembrete 
à justiça desprevenida ou cansada. Porque os justiçadores 
não têm o direito irreparável de errar. O êrro é humano, não 
há dúvida. Mas o juiz julga-se investido de poder sobrenatu¬ 
ral. Jesus disse a Pilatos: “Tu não terias poder algum sôbre 
mim, se te não fôsse dado do alto” (Lucas — XIX — 11). 

A possibilidade do êrro era evidente. Falta de provas 
indispensáveis do crime. Existia mesmo um crime? Porque 
essa afirmativa? A lei concretizava as condições essenciais à 
confirmação do crime. O juízo individual não podia sobrepor- 
se a essas condições, sem correr o risco, lamentável e irrepa- 
ràvelmente verificado, de decidir falsamente. 
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A pertinácia no êrro, é ainda mais lamentável. Obscu¬ 
recida a inteligência e amolecida a judicatura, a sustentação 
da sentença de pronúncia do Juiz local firma-se em argumen¬ 
tos de observação primária, absolutamente destituídos de va¬ 
lor probatório. 

O Juiz, que “revendo a prova com redobrada atenção, 
não vejo motivos para reformar minhas decisões”, perdera 
uma grande oportunidade de redimir-se de sua fraqueza, pois 
que êle admitia e advertia o Tribunal contra a fraude das 
confissões: “fácil seria obter, talvez, a confissão dos inculpa¬ 
dos, não pelos processos inquisitoriais à Torquemaãa, mas por 
meios inteligentes e humanos”. Fala em “motivos de suspei¬ 
ta” e “prova circunstancial”. Suspeitado pode ser qualquer 
um. Basta dizer-se que êle é suspeito. Não há prova circuns¬ 
tancial, quando comprovada a coação e a fraude na sua pre¬ 
tendida constituição. 

Para o prolator da sentença recorrida, existem dois fa¬ 
tos fundamentais incontestáveis: 

“l.°) o desaparecimento de Benedito; 

2 °) o desaparecimento do dinheiro grosso que Be¬ 
nedito recebera e conduzia.” 

Podemos dizer que os dois são um só fato. Se Benedito 
era portador do dinheiro e havia desaparecido com êle, só po¬ 
deria ter desaparecido com e por causa dêle. A conclusão 
imediata e mais natural seria que, não tendo deixado vestí¬ 
gio e não sendo dêle o dinheiro, do mesmo se tivesse apropria¬ 
do, fugindo. Porque um decorreu do outro. De outro lado, 
onde a prova do desaparecimento involuntário, doloso, de 
Benedito? Nas confissões dos acusados? Se o próprio Juiz 
pronunciante reconhece e afirma ao Tribunal que a polícia 
agiu mal, que devia obter as confissões por meios inteligentes 
e humanos, não por processos inquisitoriais, à Torquemada. 
Então? Valem as confissões? Ou não valem? Deixemos a res¬ 
posta técnica às nossas alegações, já transcritas, fundamen¬ 
tadas na lei e nos doutos, concluindo pela negativa, conforme 
à prova do processo. 

Lembremos apenas o princípio geral de direito que a 
coação vicia e torna suspeito o ato do coato, permitindo a sua 
cabal retratação. Uma vez provada a coação, restaura-se o 
direito da parte coata. Humanamente, a coação é uma vio¬ 
lência à vontade consciente do indivíduo. Ê um estado de in¬ 
consciência forçada. Se é isto, pode valer o ato praticado por 
fòrça dela? 
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Ademais, admitida a possibilidade, verificada poste¬ 
riormente, de Benedito ter desaparecido voluntàriamente, 
com o dinheiro, essa presunção só poderia ser destruída pela 
concretização material de seu desaparecimento doloso, so¬ 
mente comprovável pelo encontro do seu cadáver ou pela 
apreensão do dinheiro 

Bastou porém ao ilustre Juiz, o eco de sua própria afir¬ 
mativa: “É que, quanto aos réus, há indícios veementes de 
criminalidade na morte de Benedito Pereira Caetano, cujo 
cadáver foi saqueado e por eles atirado à voragem das águas 
crespas do Rio das Velhas" (fls. 178). Vislumbrou até o ca¬ 
dáver de Benedito. Figuração literária. Cadáver saqueado. 
Provado por indícios. Mas que indícios? Não os assinala. 
Cândido de Figueiredo, com os lexicólogos de nossa língua 
diz: “Indício. O mesmo que indicação. Sinal ou fato, que dei¬ 
xa entrever alguma coisa, sem a descobrir completamente, 
mas constituindo princípio de prova.” Sinal ou fato. Qual? 
Quais? A confissão? A confissão, não! É outro meio de pro¬ 
va. Não entra nos indícios. Não conta. A lei processual diz 
que “o dolo, a fraude, a simulação e, em geral os atos de má 
fé poderão ser provados por indícios e circunstânc ias ”, mas, 
“quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exa¬ 
me de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri- 
lo a confissão do acusado” (art. 158, C.P.P.). EoC. Proc. 
Penal de Minas, vigente ao tempo do processo, em seu art! 
195, prescreve a essencialidade do exame de corpo de delito 
nos crimes de vestígio. 

Ora, a lei, proibindo taxativamente o suprimento do 
corpo de delito pela confissão do acusado, sàbiamente quis 
impedir a condenação de inocentes, prevendo que, por moti¬ 
vos diversos, particularmente pela coação, qualquer inocen¬ 
te pode acusar-se de um delito de outrem, ou mesmo inexis¬ 
tente. A lei quer proteger a pessoa humana contra a violên¬ 
cia e contra suas fraquezas. 

A fragilidade dos fundamentos da pronúncia dos Na¬ 
ves ressalta à miopia jurídica de qualquer profissional. Se¬ 
riam êles criminosos mesmo? Ocorrerá o dilema Shakespea- 
riano “To be, or not to be?”. Admitamos a dúvida. Terrível. 
Que, por isso mesmo, só indicava um caminho. A lei o reco¬ 
menda. Vem, incólume, da inteligência romana: “In dubio 
pro reo”. 

É que, havia ainda o Júri. O Júri poderia absolver, e 
resolver a indecisão de Pilatos. Poucos meses mais, e o Júri 
tomaria sôbre os ombros o pesado fardo do julgamento semi- 
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definitivo dos infortunados Irmãos Naves. Mãos limpas. La¬ 
vadas. “Eu sou inocente do sangue dêste homem!” A Justiça 
continuava íntegra. 

Mas, de logo. êste revelava-se um caso diferente. Digno 
de melhor exame e atenção. Não havia corpo de delito. Não 
se encontrara o dinheiro presuntivamente roubado. Êles, ino¬ 
centes? Sê-lo-iam? Pois o processo não indicava isto? À im- 
pronúncia requeria um grande esforço. Uma responsabilida¬ 
de maior perante a sociedade que os acusava. Se depois se 
verificasse serem culpados? Que fazer? Mas, então? Não é 
certo que uma vez provado o crime e a sua autoria, estaria o 
seu autor sujeito a novo processo, embora tivesse sido ante¬ 
riormente excluído por falta dessas mesmas provas? 


RAZÕES DO RECURSO DE PRONÚNCIA 

“COLENDA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE 
APELAÇÃO DO ESTADO 

Pelos recorrentes Sebastião 
José Naves e Joaquim Naves Rosa. 

Em nossas alegações de fls. 147 a 150v., estudamos o 
processo em seus menores detalhes. Essas alegações, apesar 
da V. sentença de pronúncia, continuam oportunas, porque 
elas procuram demonstrar a absoluta falta de provas para a 
pronúncia dos denunciados Sebastião José Naves e Joaquim 
Naves Rosa. E não há novas provas, ou melhor, há ainda a 
mesma carência de provas. Eis que a R. sentença recorrida, 
erudita e minuciosa, considerou como indícios veementes o 
que nada mais é do que o fruto de uma preparação prévia, 
feita pela polícia, para induzir a quem não conhecendo o am¬ 
biente, o meio e as circunstâncias por que se conduziram as 
investigações e o sumário de culpa, a aceitar como tais as 
preparações urdidas pela polícia e arrancadas às testemu¬ 
nhas sob as mais terríveis ameaças, e, ameaças que chegaram 
a ser consumadas com algumas delas, como consta dos au¬ 
tos em exame. 

Assim é que deve ser considerado nos seus menores de¬ 
talhes o curso dado ao processo, cheio de incidentes, manifes- 
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tando o maior desrespeito à lei, e às investigações policiais, 
cheias das mais torpes violências, que se prolongaram até ao 
sumário, atestando-o a presença do próprio delegado de po¬ 
lícia ao mesmo, contra tôdas as praxes estabelecidas, com o 
intuito evidente de fazer com que as testemunhas, adrede pre¬ 
paradas, não faltassem ao cumprimento da promessa por¬ 
ventura feita, e para que, possivelmente, se lembrassem de 
que ali, na pessoa do delegado, se representava a fôrça, do¬ 
minadora e despótica, que se antepunha ao direito, valendo- 
se do prestígio de sua brutalidade para atestar a “verdade, 
tão jeitosamente deslindada pela argúcia policial’’. 

É patente o intuito do delegado militar durante o su¬ 
mário. Intuito evidente de atemorizar as testemunhas, cer- 
ceando-lhes a liberdade de dizerem a verdadeira verdade. 

Mas, mesmo assim, essas testemunhas se desorientam, 
fazendo confusões de fatos e datas, e caindo em francas con¬ 
tradições, mostrando quanto é difícil sustentar um pressupos¬ 
to falso. 

As alegações são oportunas. Lamentamos que elas não 
tenham sido convincentes ao MM. Juiz da pronúncia. Tal¬ 
vez, todavia, seja isso devido à oportunidade que têm ainda 
os RR., data venia, de recorrer e serem, caso falte o recurso, 
submetidos ao julgamento pelo júri. Mas, se são pouco claras 
as nossas alegações, se elas não convenceram das violências 
praticadas, de que há testemunhos no decorrer do processo, 
elas haverão de convencer principalmente a êsse Egrégio Tri¬ 
bunal, que teve oportunidade de confirmar dois habeas cor- 
pus, impetrados e conseguidos, a favor dos RR., e cujo des- 
cumprimento motivou duas representações contra o delegado 
de polícia, pelo seu desrespeito à lei. Habeas corpus que fo¬ 
ram concedidos pelo DI>. Juiz de Direito da Comarca de 
Uberlândia, substituindo o desta comarca, respectivamente 
em 13 de janeiro e 5 de março do corrente ano, e cujos pro¬ 
cessos se acham nesse Tribunal. 

Quando requerido o primeiro, era ilegal a detenção dos 
RR. Para regularizá-la, foram êles escondidos (cert. inclu¬ 
sa), pedindo-se e decretando-se, por juiz leigo, incompetente, 
a prisão preventiva dos mesmos, afim de que pudessem êles 
ser novamente conduzidos à cadeia. E, nessa “urgência” dos 
aplicadores da Justiça, tumultuaram o próprio processo, an¬ 
tepondo-se o decreto ao aditamento da denúncia. É a pai¬ 
xão empolgando a própria justiça, se assim se pode dizer. 
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antepondo-se à sua intangibilidade. O que é profundament* 
lamentável. 

Divergimos e não concordamos, data venia, com a ilus¬ 
trada sentença de fls. Há nos autos prova de que as próprias 
testemunhas foram vítimas de violências por parte da polí¬ 
cia, que desejava, a todo transe, fazer os criminosos (fls. 77 v. 
fazendeiro, dono de haveres e honrado cidadão; fls. 87 e'v.- 
fls. 89; fls. 110 e v.; fls. 117 e v.; qualificação de fls. 126' 
interrogatório de fls. 132). Também provam a coação os de¬ 
poimentos das testemunhas chamadas especialmente para 
acompanharem as diligências e presenciarem as confissões 
dos RR : Elas têm a preocupação de frisar, sem discrepância, 
para não faltarem, talvez, ao juramento prestado, que nò 
momento das confissões os RR. não sofriam coação. E elas 
frisam isso, porque tinham conhecimento das torturas pra¬ 
ticadas contra os mesmos para que êles assinassem a con¬ 
fissão que lhes desejava arrancar o delegado de polícia, que 
êle desejava fazer verdadeira. 

É temerário tomar-se como confissões judiciais as de¬ 
clarações de fls. 123 e 132, interrogatórios de Joaquim e de 
sua mãe, bem como as declarações de fls. 127 e 128, tomadas 
“atrás da porta”, sem o conhecimento do advogado dos RR., 
sem a sua intimação, apressadamente, para que êle não sou¬ 
besse do que se estava fazendo, com evidente intuito de coa¬ 
gir os RR. a declararem uma cousa que lhes repugnava. Se 
o processo era feito sem vícios, se o advogado dos denuncia¬ 
dos assistira antes ao seu sumário, não seria crível que êsse 
ato ou êsses atos, declarações, fôssem tomados à sua revelia, 
acidentalmente, mas, ao contrário, êsse fato é gravíssimo e 
denota a preocupação de fazer com que os RR. fizessem tais 
declarações para contra êles se alegar a confissão judicial, e 
isto se fêz ante as reiteradas reclamações do defensor dos 
mesmos contra tôda a sorte de violências que vinham êles so¬ 
frendo. 

Mas, era necessário forçá-los a prestarem tais decla¬ 
rações, ainda que se tivesse de consegui-las às escondidas, vio¬ 
lentamente . 

E a violência se consumou, em detrimento da Justiça, 
da Verdade e da Lei. Com o mais absoluto desprêzo pelo di¬ 
reito de ampla defesa assegurado aos RR. Êles se viram obri¬ 
gados a assinar tais interrogatórios e declarações, para fugi¬ 
rem aos tormentos. Apenas sua mãe, inocente como êles, mas, 
protegida pelo seu precário estado de saúde, que nem o seu 
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sexo lhe valeu, se recusa a pôr sua assinatura naquelas mes¬ 
mas declarações, e protesta inocência, sua e de seus filhos, 
que, alega, fizeram tais confissões forçados pelos tormentos 
a que foram submetidos. Quando não houvesse outra prova 
da violência feita, bastaria esta, clara, insofismável, para pa¬ 
tentear a coação de que eram vítimas. 

Não se pode tomar por confissão o que se obtém far- 
çadamente. 

Aí está a Lei, C.P.P. art. 230, para socorrer-nos. Não 
analisaremos todos os seus requisitos, porque êles dispensam 
qualquer estudo. Basta-nos, apenas, rememorar o segundo, 
face aos autos: Livre. “Ensina Costa Manso: “O valor pro¬ 
batório da confissão provém da espontaneidade de quem a 
presta”. Se ocorre uma violência física — pancadas, priva¬ 
ção de alimentos, ou sono, prisão solitária, exposição ao frio 
— processos ignóbeis e repugnantes, de que algumas auto¬ 
ridades policiais, indignas do cargo, não desdenham lançar 
mão (como aconteceu, nos autos se vê, com as próprias tes¬ 
temunhas, que se dirá então quanto aos denunciados?); se 
existe uma coação moral, objectiva — ameaças, súplicas, 
promessas, perguntas insidiosas (mais do que isso, houve até 
a presença do delegado ao sumário, contra o que reclamou o 
defensor dos RR. Presença que significa, não a ameaça de 
violência, mas a iminência da violência, porque ela só. por 
si, é já uma grande violência e constrangimento moral); — 
oú subjetiva — dedicação a terceira pessoa, interêsse em 
adulterar a verdade — se, finalmente, por alguma outra ra¬ 
zão o indivíduo não se acha em condições de conhecer e decla¬ 
rar a verdade: em todos êsses casos não existe con¬ 

fissão livre”. (In Oliveira Filho, C.P.P. Com. pág. 211). 

No estudo de qualquer das declarações, devemos con¬ 
siderá-las no conjunto, e não isoladamente em seus trechos, 
para que haja lógica na sua apreciação, para que se conheça 
do seu sentido, apreciando-as devidamente, pelo seu valor ju¬ 
rídico. Assim é que vemos a mãe dos RR. a fls. 132, afirmar 
“que confessou haver recebido o dinheiro das mãos de Joa¬ 
quim, devido aos maus tratos recebidos por parte da polícia”, 
e. mais acima, “que tudo quanto se tem dito contra si é pura 
mentira, pois está absolutamente inocente”, e, adiante, “que 
seus filhos, se não estão doidos confessaram-se autores da 
morte de Benedito de mêdo de sofrerem espancamentos por 
parte da polícia”. Tudo isso deve ser considerado englobada- 
mente. E, assim considerando-se, não é possível dar validade 
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a tais declarações, para se induzir a autoria do crime impu¬ 
tado aos RR. E tanto é verdade que dentro do próprio sumá¬ 
rio se procurou violar a lei, cerceando a defesa aos RR., que 
a fls. 141, mais uma vez se vê a reclamação do seu defensor, 
ante a qual, o Juiz sumariante, leigo, substituto, resolveu de¬ 
terminar fôssem novamente interrogados os RR., o que foi 
feito a fls. 143, 144 e 145, reconhecendo, portanto, o cercea¬ 
mento à defesa dos mesmos e, quiçá, a violência praticada 
para arrancar-se-lhes as declarações ali contidas, impropria¬ 
mente tomadas durante o seu interrogatório. “Quando se 
trata de interrogatório, no têrmo dêste não pode constar a 
confissão, porque nêle só deve constar além do nome, natu¬ 
ralidade, idade, profissão e residência do réu, quaisquer ale¬ 
gações orais ou por escrito a bem da defesa do réu (art. 276). 
Ora, a confissão sempre é um elemento de acusação. . .” (Oli¬ 
veira Filho, C.P.P. pág. 213). Era o açodamento, inadequa¬ 
do à pesquisa da verdade para a aplicação equitativa da Jus¬ 
tiça. É mais um atestado da violência, mesmo em sumário, 
praticada contra os RR. para que contra êles houvesse as 
suas próprias acusações, pouco importando que fôssem fru¬ 
to da mais hedionda arbitrariedade, pouco importando que 
elas pudessem levar o julgador a praticar um tremendo êrro 
judiciário. 

A acusação não basta afirmar a existência de indícios 
veementes. É necessário prová-los. E, “prova é a soma dos 
meios produtores da certeza (Mittermaier, J. Monteiro); é a 
demonstração dos fatos alegados em iuízo (Moreira, Planiol, 
Glasson)” (In Whitaker — O Júri, pág. 150). 

E, mais adiante: “A prova da acusação deve ser com¬ 
pleta, plena e judicial; do contrário, o réu será absolvido por¬ 
que a seu favor se presume a inocência (P. Baptista, Ribas, 
Garraud, V. de Castro)” (In Ob. Cit-, pág. 152). 

Elemento essencial, a constatação do roubo, pelo desa¬ 
parecimento do objeto (dinheiro), de que modo, quando e onde 
foi constatado em todo o processo? Nem a violência praticada 
pela polícia contra os RR. conseguiu descobri-lo, porque os 
RR. são inocentes. 

Dir-se-ia: há indícios. Mas não são verdadeiros, são 
criação da polícia, que os forjou. Êles apareceram (admita¬ 
mos, para argumentar apenas, a sua existência) originários 
da confissão arrancada aos RR., de uma falsa confissão. “In¬ 
dício é o fato certo, de existência incontestável” (Whitaker). 
Qual o fato certo relacionado? Nenhum. 
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Dir-se-ia: há presunções. Porém, “presunção é o ra¬ 
ciocínio que liga o fato certo ao probando” (Whitaker, Ob. 
Cit. n.° 193). Não há sequer um indício, quanto mais uma 
presunção. Como é que se pode ir, v g., da afirmativa da 
existência do caminhao amarelo de Joaquim, à afirmativa de 
que o caminhão visto era o de Joaquim porque êle era ama¬ 
relo, quando é certo que há nesta cidade inúmeros caminhões 
amarelos? (Dep. de Guilherme Malta). 

Por outro lado. Onde a prova da morte de Benedito 
Pereira Caetano, que se diz a vítima? Ficaria algum vestí¬ 
gio. forçosamente. Onde estão a corda e o pano em que esta¬ 
va o dinheiro, segundo dizem algumas testemunhas da con¬ 
fissão de Joaquim? Êles não ficaram à margem, em um roche¬ 
do? Será possível que ninguém dê notícia dêles? Porque não 
se fêz uma vistoria no caminhão da vítima para constatação 
de que, como se dissera, o pedaço de corda usado, medindo um 
metro, fôra cortado de uma corda usada nos serviços do mes¬ 
mo caminhão? Tudo seria tão fácil, se fôsse verdadeira a con¬ 
fissão . 

Um fato ressalta desde logo, para impor-se, avoluman¬ 
do-se, à medida que avançamos nos depoimentos, no proces¬ 
so: Benedito, a pseudo vítima, recebeu uma grande soma de 
dinheiro, soma, esta, que lhe não pertencia, e da qual tinha, 
apenas, quase a décima parte. Êsse dinheiro pertencia a seu 
pai e a outros (depoimentos de fls.) . Não poderia êle ter fugi¬ 
do, levando consigo êsse dinheiro? Por outro lado, qual a pro¬ 
va do latrocínio? 

Não quisemos afirmar em nossas alegações anteriores 
oue o depoimento de Antônia Rita foi extorquido pela justiça. 
Todavia, êle foi conseqüência das violências feitas ao seu ma¬ 
rido, ao seu cunhado, à sua sogra, à sua cunhada Salvina. e 
a si própria, na sua injusta e absurda detenção na cadeia pú¬ 
blica. Êle foi uma conseqüência do pavor que lhe causava a 
presença da polícia. Por outro lado, havia em tudo isso uma 
paixão tão grande e desarrazoada que envolvia os próprios 
aplicadores "da mstica: leigos, desconhecendo absolutamente 
quais as suas atribuições e o limite de sua opinião pessoal e 
do seu juízo particular sôbre o fato, cometiam o mesmo êrro 
da polícia, afirmando com.o verdade uma suposição, e procu¬ 
rando encaminhar a prova neste sentido. 

Poderíamos ir além, mostrando a atuação de elemen¬ 
tos externos, que, porém, influiram poderosamente no pro¬ 
cesso, se isso fôsse necessário ao esclarecimento da verdade. 
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mas, esta aí está, palpável, nos autos, de envolta com a pai¬ 
xão que acionou as molas da justiça local (pêca e insuficien¬ 
te pela ausência do íntegro magistrado que a presidia, nesta 
comarca), na confecção dêste processo, em que não se respei¬ 
taram as normas do Direito, nem as garantias individuais, 
em que o próprio signatário destas linhas esteve ameaçado de 
violência por pleitear o reconhecimento desses mesmos direi¬ 
tos. Os RR. obtiveram do DD. Juiz de Uberlândia, substitu¬ 
to desta comarca, dois mandados de soltura, em virtude de 
hábeas corpus. Um, com fundamento na ilegalidade da sua 
prisão, em 13 de janeiro, outro, por excedido o prazo de for¬ 
mação da culpa, em 5 de março, do corrente ano. Ambos cri¬ 
minosamente desrespeitados pelo Delegado de Polícia local, 
sob os mais fúteis pretextos, o que motivou duas representa¬ 
ções contra êle. Ambos os processos de hábeas corpus se 
acham nesse Egrégio Tribunal, tendo sido confirmados. 

Quando outras provas não houvesse da coação prati¬ 
cada pelo Delegado de Polícia, bastariam essas duas para pro¬ 
var à sociedade tôda a sorte de violências a que foram expos¬ 
tos os RR. nesta comarca, então privada de seu ilustre e dig¬ 
níssimo Juiz»——- 

Antes de terminarmos o nosso despretencioso estudo, 
pedimos vénia ao MM. Dr. Juiz da pronúncia, para retifi¬ 
carmos a parte de sua erudita sentença que declara ter Be¬ 
nedito, a vítima, desaparecido no mesmo dia em que recebeu 
o dinheiro em questão, isto é, a 27 de novembro de 1937. Di¬ 
zem eis testemunhas que Benedito foi à festa de inauguração 
da ponte Benedito Valadares, no dia 28. Afirma-o a denún¬ 
cia de fls. 3. Afirmando também que o desaparecimento se 
deu dois dias depois de levantado o dinheiro do cheque. 

Também parece-nos natural que a testemunha João 
Antônio de Oliveira, tendo ouvido do próprio Sebastião, um 
dos RR., que haviam sido presos e que estavam sendo êle e o 
irmão suspeitados de autoria do desaparecimento, aliás, su¬ 
posto desaparecimento de Benedito, não quisesse receber da¬ 
quele qualquer quantia para guardar, mesmo não tendo con¬ 
tra êle qualquer suspeita, porque, ainda o dinheiro que em 
verdade lhe pertencia, poderia causar-lhe não pequenos abor¬ 
recimentos em virtude da especial situação em que se acha¬ 
va. Nem por isso evitou ser espancado pela polícia, conforme 
suas declarações. 

É, ainda, necessário esclarecer que o conhecimento de 
grande soma de dinheiro em poder de Benedito não era ape¬ 
nas da parte dos RR., mas, até a meretriz Nenê (fls. 88 e 89) 
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sabia-o. Talvez bastasse apenas êsse conhecimento para que 
todos os aventureiros, que então pululavam pela cidade em 
virtude do franqueamento da jogatina, motivado pela expo¬ 
sição Agro Pecuária, em funcionamento na ocasiao, viessem 
a saber de tal e se prevalecessem disso para juntar aos rou¬ 
bos e furtos, então praticados, mais o que se diz ter sido le¬ 
vado a efeito contra a pseudo vítima. 

Sendo oportuníssima a nossa defesa prévia, fica como 
parte integrante destas alegações, que, esperamos, tenha me¬ 
lhor acolhida da Egrégia Câmara Criminal, para que seja re¬ 
formada a V. sentença que pronunciou os RR. Joaquim e 
Sebastião Naves, fazendo-se-lhes, dentro do Direito e da Lei, 
a mais perfeita 

JUSTIÇA! 

Araguari, 6/4/38 
a) João Alamy Filho”. 

NOTA: Os fatos vieram confirmar as nossas alegações na sua totali¬ 
dade. E à Justiça coube ainda a honrosa tarefa de emendar-se a si 
mesma, no dizer do grande Juiz Burnier. 


SUSTENTAÇÃO DA PRONÚNCIA 

Fls. 178 a 179v. — “Egrégios Juízes. 

Os réus Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa, 
por seu jovem e talentoso patrono, recorrem do despacho dês- 
te Juízo que os pronunciou incursos em crime de latrocínio, 
expondo os fundamentos do recurso a fls. 167 a 176. 

Por sua vez, o digno representante do M. P. recorre do 
mesmo despacho, a 156 usque 160, na parte que impronun- 
ciou a ré Ana Rosa Naves, denunciada por cumplicidade cri¬ 
minosa . 

Revendo a prova dos autos com redobrada atenção, não 
vejo motivo para reformar minhas decisões. 

É que, quanto aos réus, há indícios veementes de cri¬ 
minalidade na morte de Benedito Pereira Caetano, cujo ca¬ 
dáver foi saqueado e por êles atirado à voragem das águas 
crespas do Rio das Velhas, em lugar encachoeirado e pedre¬ 
goso (fls. 139). 
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Os réus confessaram o crime extrajudicialmente, vá¬ 
rias vêzes, e até em juízo (fls. 123) um dêles o fêz. 

A prova circunstancial existente nos autos é forte e 
capaz de justificar o ato provisório da pronúncia decretada, 
sujeitando-os a julgamento perante o Tribunal do Juri. 

Além dos motivos de suspeita mencionados no despa¬ 
cho recorrido, pode-se perguntar aos réus, porque, logo após 
o crime, ou, digamos, ao desaparecimento do desditoso Bene¬ 
dito, manhã nascente, foram os denunciados procurá-lo em 
diversos lugares, quando juntos com êle, haviam saído a pas¬ 
seio, para os lados de Uberlândia, de caminhão amarelo? 

Dois fatos, depois dêsse fatídico passeio de alta ma¬ 
drugada estão desafiando contestação séria: 

1. °) o desaparecimento de Benedito; 

2. °) o desaparecimento do dinheiro grosso que Bene¬ 

dito recebera e conduzia. 

É preciso que o Egrégio Tribunal note que a polícia foi 
inábil e tarda na formação do inquérito, pois dados os pri¬ 
meiros passos na investigação do crime, logo no dia 29 ou 
30 (?), fácil seria obter, talvez, a confissão dos inculpados, 
não pelos processos inquisitoriais à Torquemada, mas por 
meios inteligentes e humanos. 

Como assim não se procedeu, tendo o inquérito mar¬ 
cha de lesma e ficando mesmo paralisado algum tempo, hou¬ 
ve prazo mais que suficiente para a destruição e ocultação 
dos instrumentos do crime, pois a primeira confissão do 
monstruoso delito, feita à polícia pelo acusado Joaquim Na¬ 
ves Rosa, foi tomada por têrmo somente em 12 de janeiro do 
ano fluente, datando a segunda, prestada pelo réu Sebastião 
de 3 de fevereiro passado (fls. 98). 

Acrescente-se que as diligências foram praticadas em 
dezembro, plena época invernosa, de sorte que a própria na¬ 
tureza colaborou com os delinqüentes no apagar dos vestígios 
do crime. 

Quanto à ré Ana Rosa Naves, teimo em sustentar-lhe 
a inculpabilidade, e o faço com os próprios fundamentos do 
despacho recorrido, pedindo vénia aos eminentes Juízes ad 
quem para aditar o seguinte: 

Sem dúvida, o receptador é um criminoso, porque pes- 
simusa genus est receptatorum. É um delito sui generis a 
receptação. Na França há um adágio popular de ódio ao re¬ 
ceptador: receleur est pire que voleur. 
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É necessário distinguir, todavia, quando a receptação 
importa em cumplicidade punível, no sistema da nossa lei. 

Sem ignorar o dissídio entre os criminalistas e a va¬ 
cilação da jurisprudência, penso que sem prova formal de 
haver o receptador obrado dolosa ou culposamente, não se 
pode falar em cumplicidade criminosa. E êsse dolo deve an¬ 
teceder ao delito; deve existir um concerto prévio entre o cri¬ 
minoso e o cúmplice. 

Assim decidia o Juiz Guilherme Estelita, apud. Pirá- 
gibe, in Dic. de Jurisp. Penal, l.° sup., p. 784, nota 4.203, 
onde se fêz um estudo substancioso da matéria. 

Não creio que Ana Rosa Naves conhecesse o desígnio 
criminoso dos seus filhos. Praticado, porém, o terrível delito, 
que mãe não teria o proceder da recorrida? O coração de mãe 
é um abismo de ternura, um oceano de bondade, um tesouro 
de sacrifícios, um escrínio de misericórdia, um crisol de amar¬ 
guras. Êsse coração não negaria esconderijo ao dinheiro rou¬ 
bado nem abrigo à perversidade dos filhos perseguidos pela 
polícia ou procurados pela Justiça. Mas não desceria à infâ¬ 
mia de uma cumplicidade maldita nem ao conselho para a 
perpetração de um crime tenebroso. 

Subam os autos, intimadas as partes. 

Araguari, 14 de abril de 1938 
a.) Merolino R. de Lima Corrêa”. 


A SUPOSTA «FUGA» DE SEBASTIAO 


Estava pronto o processo para sua subida ao Tribunal 
de Apelação do Estado, quando o Cel. Luiz Fonseca oficiou ao 
Dr. Juiz de Direito comunicando a “fuga” de Sebastião. 

O Cel. Fonseca fôra especialmente destacado como de¬ 
legado pelo Sr. Chefe de Polícia do Estado, para proceder à 
busca e apreensão do dinheiro dito roubado. 

A comunicação ao Juiz data d e 14 de abril de 1938 e 
foi ela junta aos autos em seguida do processo criminal. Por 
ela devemos depreender que Sebastião, “tendo fugido” na 
véspera, dia 13, ainda a 14 encontrava-se “foragido”. E do 
ofício, comunicando a “recaptura” de Sebastião, verifica-se 
que esteve êle “foragido” desde 13 até 16 de abril. 
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Entretanto, ao mesmo tempo, o Sr. Escrivão Criminal, 
como vimos das certidões retro transcritas, no mesmo dia 14, 
certificava nos autos a intimação às partes, inclusive aos réus, 
colhendo dêstes suas assinaturas, inclusive a de Sebastião. 

Òb viamente, no dia 14 de abril de 1938 Sebastião esta¬ 
va prêso e recolhido à cadeia pública de Araguari. Portanto 
não poderia estar foragido. 

É um lapso apenas? Não. Isto comprova a freqüência 
com que se fraudava a Lei e se desrespeitava a Justiça no ca¬ 
so em julgamento. 

Ora, se o Cel. comunicava a “fuga” a 14, e a 14 mes¬ 
mo, no expediente forense, Sebastião e Joaquim subscreviam 
a certidão de sua intimação, para subida do recurso ao Tri¬ 
bunal, segue-se que a “fuga” não poderia ter ocorrido a 13 
anterior, quando a sua “recaptura” ter-se-ia dado a 16 pos¬ 
terior . 

É que o impacto do reaparecimento de Sebastião des¬ 
norteara a polícia, pela sua inesperada e surpreendente rea¬ 
lidade. Precisavam documentar-se, para justificarem sua 
ação ilegal. 

O documento comunicando a “fuga” encerra o primei¬ 
ro volume do processo. 

“Delegacia de Polícia Especial de 
Araguari, 14 de abril de 1938. 

J. aos autos. 

Araguari, 14.4.938 
a) M. Corrêa 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito 

Cumpre-me o dever de participar a V. Ex. a que o in¬ 
divíduo Sebastião Naves, prêso à disposição dêsse juízo, ten¬ 
do sido retirado da prisão para investigações policiais ordena¬ 
das pelo Sr. Chefe de Polícia do Estado, conforme dei ciência 
a V. Ex. a , iludiu a respectiva escolta, conseguindo evadir-se. 

Esta delegacia está tomando as mais enérgicas provi¬ 
dências no sentido da recaptura do referido indivíduo e já 
providenciou, militarmente, sôbre a responsabilidade dos cul¬ 
pados pela fuga . 

Lamentando o ocorrido, que deve ser levado à conta da 
falta de instrução do destacamento local, sirvo-me do ensejo 
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para renovar a V. Ex. a , os protestos da minha mais elevada 
estima e distinta consideração. 

Atenciosas saudações 
a) Cel. Luiz Fonseca 

Delegado Especial de Polícia”. 

Veja-se o menosprêzo do Delegado pelo Juiz e pela Jus¬ 
tiça. Achou dispensável a solicitação ao Juiz, para retirada 
do prêso da cadeia pública. Ou teria verificado que o Juiz 
não lha poderia dar? Então, em seu ofício, justifica-se: “con¬ 
forme dei ciência a V. Ex. a ”. 

Essa justificativa dá a entender que êle levara ao Juiz 
a sua solicitação, e não podendo o Juiz dar-lhe permissão es¬ 
crita para a retirada irregular do prêso, já pronunciado, da 
cadeia, teria concordado em que se fizesse a diligência irre¬ 
gularmente, sem a sua participação expressa no caso. 

Todavia, a suposta morte de Sebastião teria modifica¬ 
do o quadro policial, obrigando o Cel. Fonseca a justificar- 
se no processo e face ao Juiz, de seu procedimento ile gal, O 
Delegado vru-se compelido a apresentar uma justificativa pa- 
ra o desaparecimento do acusado, que êle deixara por mor¬ 
to no descampado distante e êrmo da Fazenda de Zéca Pól¬ 
vora. 


* 

Sebastião, apesar de tôdas as torturas, não podia mes¬ 
mo dar conta do dinheiro que não havia sido furtado. Então, 
julgando o Tenente Vieira incapaz de solver o mistério, de¬ 
duz-se do ofício transcrito, do Cel. Fonseca, que o Sr. Chefe 
de Polícia do Estado entendeu possível e indispensável o en¬ 
contro dos noventa contos de réis. De fato, indispensável à 
comprovação do crime, mas impossível, como se verificaria 
no correr do tempo. 

Não usou de medidas legais. Nem procurou obter do 
Juiz da comarca, a êsse tempo, juiz togado, assentimento ex¬ 
presso. Escolheu dentre os seus mais credenciados oficiais, 
um, cuja “experiência e dureza” no trato dos indigitados cri¬ 
minosos não encontrava paralelo nos anais da polícia de Mi¬ 
nas: O Cel. Luiz Fonseca. Mandou-o para Araguari. E, na¬ 
quele dia 14 de abril de 1938, sem permissão judicial, êle re¬ 
tirava clandestinamente da prisão o torturado Sebastiao Jo¬ 
sé Naves, sôbre quem haviam atirado a responsabilidade pelo 
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extravio dos noventa contos de réis. Era muito dinheiro em 
37. Hoje, mais de 2 milhões. 

Pôsto fora da prisão, Sebastião é levado pelo Cel. e por 
sua guarda pessoal para cerradões descampados, distantes do 
eco civilizador dos passantes, a quilômetros da cidade. E lá... 
Deus sabe o que aconteceu. Despido, exposto ao sol, espan¬ 
cado, besuntado de mel, amarrado às árvores, Sebastião so¬ 
fria. Sofria. Sofria. Nada poderia fazer para afastar a sua 
cruz. Era inocente. Como, pois, dar conta do dinheiro? Os 
noventa contos de réis, aquêles malditos noventa contos, que 
nem eram do Benedito! 

Sebastião já vinha sendo arrasado desde 29 de dezem¬ 
bro de 37. Duro. Resistente. Não tinha para quem apelar. 
Todos contra. Só Deus. E êle pensava. Pensava que não me¬ 
recia a ajuda de Deus. Só milagre. Mas êle não era santo 
para fazê-lo. Êle não podia tirar dinheiro do nada. Quem 
era êle? Pobre. Humilde. Pecador. Estava sofrendo por seus 
pecados. Tinha que sofrer, até que Deus mandasse parar. 
Sofria. Sofria. E êle acreditava que um dia havia de cessar 
aquilo. Inocência. A sua inocência ficaria provada. Mas, o 
Benedito? Onde está? Que aconteceu com êle? Tão direito. 
Tão correto. Será que êle... Sebastião sofria e pensava. Pen¬ 
sava no sofrimento. Na família. No Benedito. Pensava no 
que seria dêle e do Joaquim. Pensava, mas não podia resol¬ 
ver. Não tinha solução. Só um milagre! Suas forças se apro¬ 
ximavam de um colapso. As pernas chagadas, sangrando, en¬ 
torpecidas, semi-paralíticas. Apanhava de pau. De arame. 
De borracha. De vergalho de boi temperado. Sebastião tinha 
visões: lavadeiras. Batiam roupa na tábua. Na pedra. No 
batedouro. Êle era batedouro. As lavadeiras fardadas ba¬ 
tiam, batiam sem parar. A roupa era suja. Suja. Não lim¬ 
pava . Não havia água. Nem sabão. Nem batimento que che¬ 
gasse . Pancada. Pancada. Os braços subiam. Desciam. Car¬ 
regados de raiva. Doidos. Danados. Cada vez mais forte. 
Doía. Doia. Bastião ia sumindo. Ele via outro Bastião. Sain¬ 
do do seu corpo. De pé. Uma fumaça, formando gente. Pa¬ 
recia. Era. Ia indo. O corpo amolengava. Ia sumindo. Su¬ 
mindo . Bastião pensava. Será que eu vou. .. Deus podia me 
ajudar. Descansava... A resistência ia indo também. Não 
queria mais viver. Pedia a Deus que tivesse dó dêle, que o ti¬ 
rasse. Não aguentava mais. Não adiantava mais falar. Ex¬ 
plicar. Êles não queriam ouvir. Batiam. Que era mentira 
sua. Nao falava mais. Também, não aguentava mais. Nem 
abrir a bôca. As pernas sangrando, sangrando, pareciam que- 
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bradas. Como doíam. Salvina! Minha mãe! Coitadas! So¬ 
frendo. Minha mãe, velhinha e sofrendo a nossa inocência. 
Meus filhinhos. . . Coitadinhos. Pequeninos, órfãos. Filhos 
de ladrão. Ladrão sem ser. Vão sofrer. Sofrer sem fim. Coi¬ 
tadinhos. Meus Deus, tem piedade de mim! Bastião não 
aguenta mais. O outro. O companheiro do corpo, lá vai. Indo. 
Indo. Caminho afora. Diferente. Esfumaçado. Sombra de 
mim. Sebastião desmaia. A tortura, sem igual. A ferocidade 
impenitente e doentia. A inconsciência de seus agentes. Se¬ 
bastião está morto. Morto? Ali? Nas mãos dêles? No mato? 
E agora? Que fazer então? Escutam o seu coração. Parado. 
Mas será? Tremem de mêdo daquilo ser descoberto. Não po¬ 
dia ser. Era preciso esconder isso. Mas não podiam consu¬ 
mir o cadáver. Isto não! Êles tinham saído com êle da ca¬ 
deia. Podiam ter visto. Podia ser provado. Que tinham feito 
com o Bastião? Ninguém ia acreditar na fuga dêle. Fugir co¬ 
mo? Pois êle não estava com tanta polícia? Não era mais ho¬ 
mem. Já não podia mais andar por si. Estropiado. Sêco de 
fome. Sêde. Espancamento. Não. Não tinha jeito. Êle ti¬ 
nha de ser descoberto. O seu corpo. Para não comprometer a 
polícia. Vamos vestir o cadáver. Deixá-lo aí. É longe. Vai 
demorar. Os urubus virão primeiro. Os tatus. Os bichos do 
mato. Esperaremos até voltar aqui. Se êle não fôr achado 
antes. Dois. Três. Cinco dias. Tempo para ser estragado pe¬ 
los bichos. Ninguém ficará sabendo de que morreu. Cobra. 
Ataque do coração. Qualquer coisa. Do corpo? Nada. Ou 
quase nada. Tudo comido. Se lhe restarem os ossos, não hão 
de dar pra identificar o seu sofrimento. Que foi estragado 
por gente como êle. Será gente mesmo? Gente assim? Não 
pode ser. Gente assim só nas histórias. Nunca houve. Não 
há. 

Sebastião ficou lá. Deixado. Morto. Lugar deserto. 
Êles voltaram. Deram o alarma: fuga! Fuga! Mas, fuga co¬ 
mo? Pois êle não estava com a polícia? 4 ou 5 soldados? Não 
pode ser. Procurem Sebastião. Êle está por aí. Escondido pe¬ 
la polícia. Procurem! Procuram. Não está. Então a polícia 
sabe dêle. Sabe? Sabe! A polícia diz que não sabe. Procura. 
Procura. Aqui. Ali. Acolá. Lá? Não. Não era hora. Lá. só 
na hora. 2-3-5 dias. A polícia finge que não sabe dêle. Fin¬ 
ge . Fugiu. Fugiu. Precisa armar a cena para o público. Pre¬ 
cisa evitar que sôbre ela recaia suspeição de seu assassinato. 

O sol sobe. Vai ao zénite. Desce cortando o céu. Se¬ 
bastião fica. Imóvel. Morto. Vestido. Deixado. Os mosqui¬ 
tos enxameam-lhe o corpo. Picam. Se refestelam. O sangue 
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ainda corre aqui e ali, no corpo dêle. Os urubus começam a 
sobrevoá-lo. Descem. Sobem. Planam. Descem. Morto? Sa¬ 
bem que não. Não vai demorar. Esperam. Sobem. Descem. 
Aqui. Ali. Pontos pretos no céu. Pontos negros nos galhos 
secos das árvores malucas do cerrado. Eles esperam e vigiam. 
Os gaviões carnívoros afastam os pretos necrófilos. Descem 
mais perto. Ele dorme. Vive. Poderá se defender? Eles’ não 
pensam. Sabem-no. O instinto lhes diz: esperem. Esperam. 
Some o dia. Surge a noite. Sereno e frio não sentidos. Incons¬ 
ciente . Vai a noite. Novo dia. Dia de esperanças para quan¬ 
tos. Para êle também? 

Lá longe, campeiro vagaroso, balançando as pernas. 
Cavalo suado. Procurando rês perdida. Vem e vai. Campo 
afora. Vai e volta. Campo a dentro. Busca. Procura. Cabe¬ 
ça aninhada em chapéu vaqueiro. Baixada ao pêso do sol. 
Cigarro de palha. Apaga, não apaga. Lá vai. E vem. As som¬ 
bras das árvores crescidas no chão. Misturadas umas nas 
outras. O estômago marcando hora tardia. Campeada abor¬ 
recida . Campeio perdido. O caboclo olha pro céu. Calcula as 
horas. De repente vê urubus formando rodeio. Rodeio. Ro¬ 
deio. Vez, desce um. Vez, desce outro. Ponteiros. Urubus 
chegam. Nenhum sai. Deve ser a rês. Mais prejuízo. Deve 
ser cobra. A gente trabalha. Trabalha. Cuida delas, perto 
de casa. Não morreu ainda. Olha os agourentos. Coração 
apertado, vai indo. Continuam fechando o círculo. Se tives¬ 
se morrido, já tinham descido. Tinha ficado só um, ou dois, 
pra espiação. Eles estão em cima da criação. Vai e vai. Pas¬ 
so mais apressado agora. Esporeia as virilhas do macho. A 
montaria desperta. Sabe o que há. Dá pressa. Anda. Che¬ 
gam . O cavalo inconsciente. Espia. Sacode as orelhas. Aba¬ 
na o rabo. Espanta os mosquitos. Não entende. O cavaleiro, 
assombrado! Pobre coitado! Ainda não morreu. Mexendo mo¬ 
le, mole. Vive. Vamos ver. Vê. Machucado, sangrando, tri¬ 
turado . O achado não fala. O achante espera, suspende-o, só 
no tronco, pegando nos braços dêle, por detrás. Vacilante. 
Que fazer? Esperar. Sacudido, êle vai voltando. Lento. As¬ 
sombrado. Cadê a polícia? Eles foram? Me deixaram? Onde 
estou? Por que? Que aconteceu? Entorpecido pela demora da 
inconsciência. Um dia? Dois? Ficara ali. Só. Sem saber. 
Sem sentir. Repousando. Recuperando. Ressuscitado. O 
vaqueiro é fazendeiro. O dono daquela imensidade de cerra- 
dões. Rústico. Bom coração. Caridoso. Cel. Zéca Pólvora. 
Penosamente se informa. Quem é? Sebastião conta. Como 
pode. Pede caridade. Pede pra não entregá-lo à polícia. Pre¬ 
fere morrer. Comove. O outro ajuda-o a erguer-se. Quase 
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não vale a ajuda. Não fôsse só pele e ossos, não valia mesmo. 
Num esforço, monta-o no seu cavalo. Leva-o. Anda e andam. 
A carga é diferente. O cavalo rastreia o cavaleiro desmonta¬ 
do, carregando o que resta do Bastião. Lá, uma esperança. 
Um paliativo para sua dor. Um repouso alimentado. Sebas¬ 
tião narra sua desdita. Comovidos, fazendeiro e família. Ca¬ 
maradas e filhos, ouvem e choram. Choram de dó. Pobre 
homem! 

Família sertaneja. Hospitaleira. Conforta e alimenta 
Sebastião. Dá uma cama ao corpo dorido e cansado. Descan¬ 
sa. O fazendeiro indaga. Terá fugido? Que vamos fazer com 
êle? Não podemos escondê-lo. Ajudá-lo a fugir? Isto não é le¬ 
gal. Coitado. Está sofrendo muito. Mas é culpado. Deve vol¬ 
tar para a cadeia. Vamos esperar que êle melhore. Depois 
irá. Não pode ser diferente. Tenho dó. Mas não afronto a 
lei. Faço o que posso. O que não posso procuro não fazer. 
Fui sempre assim. Não mudo. Vem de longe. Meu pai. Meu 
avô. Quando vieram pra cá eram assim. Eu sou assim. Gos¬ 
to de tudo na lei. 

Sebastião, alimentado, descansa. Não dorme. Não 
consegue. Pensa. É de ficar doido. Que fazer? Despedaçado 
como está, não pode fazer nada. Andar? Pobre de mim. Eu 
podia ficar aqui mesmo. Escondido. Doidura minha. Êles 
voltam. Porque terão me deixado? Judiaram muito. Me lem¬ 
bro. Fui indo. Indo. Parecia que minha alma ia largando o 
corpo. Me lembro. Fraquejei. Não vi mais nada. Êles pen¬ 
saram que eu tinha acabado. Largaram meu corpo pros uru¬ 
bus. Deus me ajudou. Vivi. Vivo pra provar minha inocên¬ 
cia. Hei de provar. Esse Benedito inda há de aparecer. Êle 
volta. Nasceu em Nova Ponte. Bebeu água nos regos da fa¬ 
zenda. Capinou, derramou suor nas terras de seu pai. Plan¬ 
tou e colheu lá. Plantou. Colheu. A terra da gente tem um 
visgo, que puxa pra lá. Êle há de voltar. Um dia nao aguen¬ 
ta mais a saudade da terra. Do povinho miúdo. Das negras 
da fazenda. Das braçadas no açude do buriti. Um dia fica 
ralado de saudades do pai. E da mãe. Um dia, pode não mais 
ter dinheiro. O dia que a coisa acontecer êle volta. Há de 
voltar. Todos voltam. Porque êle não? Benedito não pode 
ter morrido. Quem matou? Ninguém viu ninguém. Nem cor¬ 
po. Nem os noventa contos. Nem nada. Benedito foi. Que¬ 
ria ir. Coitado, não pensou em nós. Pensou que ia só. Sem 
aborrecimentos. Sem ninguém se importar. Com os bolsos 
recheados de dinheiro. Procuraram. Tinham de procurar por 
êle. Não encontrando. Tinha ido de si. Por vontade dêle. Era. 
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Não foi. A polícia entrou no meio. Mudou o rumo das coisas. 
Disse que não era, e era. Disse que não foi, e foi. Mas, o Be¬ 
nedito ... Quem diria? Benedito sabia. Sumiu. Por que a po¬ 
lícia não me larga e não vai procurar o Benedito? 

Amanhã tenho de fazer o que? Fugir? Não posso. Não 
devo. Preciso ficar pra provar minha inocência. Minha! Do 
Joaquim! De nossa mãe! Não posso deixar minha mulher. 
Meus filhinhos. Êles precisam de mim. Volto. Amanhã. 

No dia imediato, 16 de abril, volta pra cidade. O incrí¬ 
vel acontece. Vem acompanhado do fazendeiro recolher-se 
novamente à prisão, para se defender. Para provar a sua 
inocência. O fazendeiro exige garantias de que Sebastião não 
seria mais torturado, para entregá-lo. O delegado não os es¬ 
perava. Esperava uma notícia diferente. Calculadamente. 
Arrepiou carreira. Retornou imediatamente a Belo Horizon¬ 
te. Sua missão também fracassara. Fragorosamente. Dêle 
ficara indelével, na memória de Sebastião, uma lembrança de 
crueldade sem par. Em sua carne, marcada, a de dores ine¬ 
narráveis . 

O povo ficara assombrado com a apresentação do Bas¬ 
tião. Que foi? Que não foi? Aquilo dava que pensar. Tinha 
dente de coelho. O Coronel não podia justificar-se mais. Re¬ 
tirou-se apressadamente do cenário araguarino. 

Ao Tribunal de Apelação se dera notícia daquela fan¬ 
tástica fuga. Era necessário que se lhe desse também a da 
“recaptura” do desnaturado criminoso. Fê-lo o Juiz Meroli- 
no, em ofício junto a fls. 5 do 2.° volume. O Egrégio Tribunal 
tinha mais um indício: “a fuga”. Presunção? Indício? Pro¬ 
va? Que tinha o tribunal, para arrimar a acusação? Susten¬ 
tar a denúncia? Tinha uma série de atos fraudulentos e cri¬ 
minosos, contra a Justiça e contra os acusados. Com apa¬ 
rência maliciosamente honestizada. 

Esse ofício pretendeu esclarecer que o prêso evadira na 
noite de 13 para 14 do corrente. Abril de 38. A 14 de abril, 
no horário forense, Sebastião, Joaquim, D. Ana, apunham 
seus cientes à intimação feita pelo Escrivão Criminal para 
subida dos autos ao Tribunal. 

Comprova-se documentalmente a farsa urdida como 
fuga. Fuga impossível. Fuga fantástica. Cometia-se um cri¬ 
me, pretendendo-se provar outro. Aquêle, real. Este, ine¬ 
xistente. 

Não pudemos averiguar com exatidão se a certidão foi 
antedatada, quando Sebastião já havia se apresentado à ca- 
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deia, após a fuga simulada. Mas acreditamos que tenha acon¬ 
tecido isto, pelo fato de não termos tido conhecimento da su¬ 
bida do processo ao Tribunal de Apelação, para julgamento 
dò nosso recurso de pronúncia. Procurava-se ocultar as más 
condições físicas do acusado, cuja presença nos tinha sido 
reiteradamente sonegada. 


♦ 


Certidões comprobatórias da presença dos denunciados 
na cadeia pública no dia 14 de abril de 1938. 

CERTIDÃO 

“Certifico e dou fé haver notificado os Srs. Dr. Oswaldo Pie- 
ruccetti, auxiliar da acusação e ao Adjunto do Promotor de 
Justiça, por todo o conteúdo do despacho retro. Araguari, 
quatorze de abril de 1938. O escrivão a) Jair Passos. 

CERTIDÃO 

Certifico e dou fé haver intimado os denunciados e seu advo¬ 
gado Dr. João Alamy Filho, por todo o conteúdo do despacho 
retro. Araguari, data supra. O escrivão, a) Jair Passos. 
Ciente: a) Sebastião José Naves 
Ciente: a) Joaquim Naves Rosa 
Ciente: a) Ana Rosa Naves 

Ciente: Araguari, 16.4.938. aa.) Oswaldo Pie- 
ruccetti 

Moisés Rodrigues Alves.” 

Fls. 5 — “Juízo de Direito da Comarca de Araguari, 20 de 
Abril de 1938 

Junte-se. 

B. Hte. 29.4.38 
Sab.° Lustosa. 

Exmo. Sr. Dr. Presidente do Tribunal de Apelação do Es¬ 
tado. 

Belo Horizonte. 

Conforme ofício hoje recebido do Sr. Delegado de Po¬ 
lícia local, levo ao conhecimento de V. Ex. a , que o réu Sebas¬ 
tião José Naves, evadido da cadeia local, na noite de 13 para 
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14 do corrente mês, foi recapturado no dia 16 próximo passa¬ 
do e acha-se recolhido à cadeia local. 

Faço a presente comunicação à V. Ex. a por ter sida o 
respectivo processo para aí remetido em grau de recurso de 
pronúncia. 

Aproveitando a oportunidade, reitero a V. Ex. a os pro¬ 
testos de minha estima e consideração. 

a) Merolino R. de Lima Corrêa — Juiz de Direito.” 

O Cel. Delegado Especial comunicara a fuga de Sebastião, 
como ocorrida na noite de 13 para 14 de abril. Mas, o Es¬ 
crivão criminal, como vimos, certifica e colhe a assinatura 
de Sebastião e dos demais denunciados em documento da¬ 
tado de 14. Logo, Sebastião não poderia ter fugido a 13, se 
ainda a 14 não havia sido recapturado. É que o Delegado o 
havia deixado por morto nos descampados desertos do mu¬ 
nicípio e precisava justificar sua fuga anterior, relacionada 
à morte de Sebastião, que deveria ser descoberta mais tarde, 
segundo sua previsão. Pois que, em verdade, Sebastião foi re¬ 
tirado da cadeia pública, clandestinamente, após essa intima¬ 
ção oficial, de 14, e foi “recapturado” no dia 16, como disse o 
Juiz em seu Ofício ao Tribunal de Justiça. Mas, o Delegado 
antedatou intencionalmente o documento e antecipou a “fu¬ 
ga” para 13, a fim de justificar-se, ante possível acusação por 
homicídio de Sebastião. Acresce que não houve recaptura. 
Sebastião apresentou-se espontâneamente, acompanhado do 
fazendeiro José Rodrigues da Cunha Pólvora que o recolhera 
em suas invernadas e lhe dera assistência em sua fazenda. 


O TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONFIRMA 
A PRONUNCIA 

A 22 de abril de 1938, o processo Naves, dá entrada no 
Tribunal de Apelação de Minas. Inicia-se o seu 2-° volume. 
O recurso da pronúncia, sob número 2.525, de Araguari, é 
distribuído ao Desembargador Sabino Lustosa, que protes¬ 
tou apresentar “relatório verbal”. 

Datado de 10 de maio, o acórdão, cujo texto será trans¬ 
crito de certidão, apresenta no julgamento os desembargado¬ 
res: Sabino Lustosa, relator; Pedro Nestor e Henrique Baw- 
den, êste vencido em parte; sob a presidência do Desembar¬ 
gador Rodrigues Campos, fi uma confirmação da sentença 
de pronúncia. 
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Salvo divergência doutrinária e na parte em que 
“mandam considerar não escritas as referências da senten¬ 
ça recorrida a circunstâncias agravantes, pois isso não é fun¬ 
ção da pronúncia”. O reparo mostra a veemência do Julga¬ 
dor local, ultrapassando sua função judiciária, específica. 
Mantendo a sentença recorrida, sustentam a acusação basea¬ 
da estritamente na confissão dos acusados. 

É o primeiro recurso dos Naves. Tem-se impressão de 
que o processo foi examinado ligeiramente, já sublimada a 
convicção do crime, abeberada na sentença recorrida. Não 
havia maior interêsse. Tanto mais que os réus tinham opor¬ 
tunidade de julgamento pelo júri. Não se quis quebrar a pra¬ 
xe do tribunal em mandar sempre a júri o réu apontado no 
processo pela denúncia. Errava o Tribunal, concorrendo pa¬ 
ra a projeção do êrro judiciário, que já havíamos prenuncia¬ 
do. Errava, desprezando a essencialidade legal do exame e 
do auto de corpo de delito no cadáver. O Tribunal, venia per- 
missa, e sem qualquer desrespeito à sua augusta majestade, 
que sempre acatamos como essencial à ordem pública e à 
disciplina jurídica, não podia errar tão obscuramente. E o 
primeiro de uma série interminável de erros que há de co¬ 
meter neste processo. Lamentável fatalidade, decorrente tal¬ 
vez do seu assoberbante acúmulo de trabalho, como aconte¬ 
ce aos tribunais do Brasil. Excesso de trabalho e cansaço dos 
juízes. Os juízes do alto pretório deviam ter mais tempo pa¬ 
ra examinar os processos confiados à Justiça. Deviam ter 
menos processos a seu cargo, para disporem do tempo indis¬ 
pensável. Hoje, agrava-se mais ainda a situação, pelo cres¬ 
cimento vertiginoso e desproporcional dos feitos, em relação 
ao número de seus julgadores. Entretanto, isto não justifica 
e jamais justificará um êrro dessa natureza. 

O acórdão, a seguir, confirma nosso comentário. Em 
quatro linhas apenas liquida o recurso, sem maior exame dos 
seus fundamentos e da falta de provas essenciais à acusação. 


DECISÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
CERTIDÃO 

“CERTIFICO a pedido verbal de parte interessada, que, re¬ 
vendo no cartório a meu cargo, os autos do processo crime 
movido pela Justiça Pública contra Sebastião José Naves e 
Joaquim Naves Rosa, nêles, a fls. 3 do 2.° volume, deparei 
com o acórdão do seguinte teor: “Vistos, relatados e discutidos 
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êstes autos de recurso da Comarca de Araguarl, n.° 2.525, em 
que são recorrentes o Dr. Promotor de Justiça, Joaquim Na¬ 
ves Rosa e Sebastião José Naves e recorridos os mesmos e Ana 
Rosa Naves, etc. A denúncia, na parte relativa aos réus va¬ 
rões, está provada pela confissão dos mesmos, acordes com 
o depoimento da informante Antônia, fls. 86, e os mais dos 
autos. A parte da denúncia que considera punível a cumpli¬ 
cidade post factum, atribuída à ré Ana, é perfeitamente ba¬ 
seada no art. 21 § 3.°, da C.L.P., pouco importando que de 
jure constituendo, os autos, digo, os atos meramente poste¬ 
riores do crime não mereçam a denominação de cumplicida¬ 
de não sendo admissível a doutrina que, a propósito, expen¬ 
de a sentença recorrida. Esta, porém, deve ser confirmada 
também quando impronuncia a ré, por falta de provas sufi¬ 
cientes contra esta. A informante aludida diz que viu os réus 
darem à sua mãe o dinheiro roubado, retirando-se depois, não 
podendo dizer onde foi guardado o dinheiro. Pode, portanto, 
ter-se dado que, passado o momento do abalo que natural¬ 
mente teve a mãe ao conhecer a perversidade dos filhos, te¬ 
nha ela lhes restituído o dinheiro. Em conseqüência, acór¬ 
dão em Câmara Criminal, por uma de suas Turmas, negar 
provimento à sentença recorrida quando pronuncia os réus 
varões incursos nas penas do art. 359 da C.L.P., e também 
quando impronuncia a ré Ana Rosa Naves. Mandam consi¬ 
derar não escritas as referências da sentença recorrida a cir¬ 
cunstâncias agravantes, pois isso não é função da pronúncia. 
Junte-se aos autos informação da Agência do Banco Hipote¬ 
cário de Araguari, relativa ao pagamento à vítima da quan¬ 
tia roubada, com declaração do quantum e data do paga¬ 
mento. Foi riscada a l. a palavra da 15. a linha do acórdão, 
sendo entrelinhadas então as palavras “sentença recorrida”. 
Belo Horizonte, 10 de maio de 1938. aa) Rodrigues Campos, 
Sabino Lustosa, relator. Pedro Nestor, Henrique Bawden, 
vencido em parte”. CERTIFICO mais que dos autos consta 
a publicação do referido acórdão em data de 13 de maio de 
1938. Era o que se continha na parte que me foi pedido cer¬ 
tificar, da qual extraí a presente certidão que vai em tudo 
conforme ao original, ao qual me reporto e dou fé. Aragua¬ 
ri, sete (7) de agôsto de mil novecentos e cincoenta e dois 
(1952). Eu, Gastão de Lima, escrivão do crime, a fiz datilo¬ 
grafar, conferi, subscrevo e assino. 

a) Gastão de Lima” 

* 
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-• : Os autos voltam a Araguari no dia 18 de maio, para 
receberem o preparo próprio ao julgamento dos Naves pelo 
Tribunal do Júri. Nesse dia, D. Ana Rosa Naves recupera « uf» 
liberdade. Durante meses cumprira o martírio dos inocen¬ 
tes encarcerados. Qual o seu crime? Era a mãe dos infortu¬ 
nados Irmãos Naves! Martirizada duplamente. Em sua car¬ 
ne. Na carne de sua carne. Duas vêzes mártir. Pela sua ino¬ 
cência. Pela inocência de seus filhos. Pobre mãe. Dilacera¬ 
da pela dor, não desesperava. Tinha fé. Confiava. Havia de 
acontecer, pela mão da Providência Divina. Enquanto isso, 
esperava. Esperava e rezava. Pedia a Deus, porque só file tu¬ 
do sabe e tudo pode. Tinha confiança nfile. Descria dos ho¬ 
mens. Execrava a sua justiça. E tinha pena dos juízes. Al¬ 
gozes inconscientes de inocentes conscientes. Contraste de¬ 
safortunado da falibilidade dos homens. Era mãe. Lembra¬ 
va-se da infância de seus filhos. Lembrava-se de quando fa¬ 
ziam traquinadas, subindo pelas árvores perigosas. Banhan¬ 
do-se escondidamente no regato de sua fazenda. Correndo e 
caindo de cavalos em pêlo. Cortando os pés e arrancando as 
unhas dos dedões nos tropeções das correrias infantis. Lem¬ 
brava-se dêles crescendo e virando homens. Calça curta. Cal¬ 
ça comprida. Imberbes. Barbados. Solteiros. Casando-se. 
Casados. Pais, trazendo-lhes nas gerações a projeção de sua 
vida, de seu sangue, de seu nome. Sobretudo, lembrava-se dê¬ 
les sempre bons e sempre trabalhadores. Respeitosos. Rústi¬ 
cos. Sinceros. Lealdade sertaneja. Espontânea. Nativa. In¬ 
quebrável. Nem dinheiro. Nem mulher. Nada lhes corrom¬ 
pia a formação moral. Sem vícios. Amantes do lar. Amados 
dos filhos e das espôsas. Homens. Homens, de verdade. Ali. 
Presos, deixava-os ainda na cadeia. Ela ia. Saía. Talvez pre¬ 
ferisse ficar com êles. Sofrer com êles. Amá-los ainda mais 
na sua imensa e irreparável dor. Seus olhos rasos de lágri¬ 
mas, Ana Rosa, cansada, mas não vencida. Havia de lutar 
por êles. Havia de lutar, e lutou. Já tinha feito muito, indu¬ 
zindo um advogado a aceitar a sua defesa. E, mais. Conven¬ 
cendo-o da inocência de seus filhos. 


PREPARA-SE O PROCESSO PARA O JÜRI 

Preparando-se o processo para o júri, o promotor ad¬ 
junto apresentou libelo. O libelo é ainda feito pelo assessor 
da Justiça neste processo. A sua reprodução fotográfica, ob¬ 
jetiva apenas a comprovar gràficamente que o processo todo 
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foi conduzido sob orientação única, agindo juiz e promotor, 
no seu curso, sob influência direta do auxiliar de acusação, 
que foi o autor de tôdas as peças oriundas tanto do promotor 
como do juiz provisório, até mesmo, depois de assumir a dire¬ 
ção da comarca um juiz togado, ainda êle redigiu os libelos 
subscritos pelo promotor provisório. 

O documento repete apenas a denúncia. £ de 2 de 

junho. 

A certidão de nossa intimação pela entrega do libelo 
aos acusados é inexata, apesar de merecer fé pública pela sua 
origem. Não tivemos oportunidade de oferecer a contrarie¬ 
dade, por ter decorrido o prazo legal sem nosso conhecimen¬ 
to. Nem nos foi oferecida vista do processo em Cartório, nos 
têrmos da lei vigente. As fls. 16 e 17 encontra-se prova do 
pagamento feito a Benedito Pereira Caetano, pelo cheque de 
90.048S500. Prova despicienda. Pois todos já sabiam que Be¬ 
nedito havia retirado o dinheiro do Banco. Já estava com¬ 
provado . 

Conseguimos arrolar testemunhas capazes de deporem 
em plenário do júri. Eram presos, recolhidos à cadeia públi¬ 
ca local, testemunhas visuais de grande parte das violências 
praticadas contra os denunciados e outras testemunhas, nas 
caladas da noite. Eram Pedro Pires, Abdon Silva, Amin Jor¬ 
ge Jamil e Walter Hugo Pinto. Nessa petição, de fls. 20 do 
2.° volume, pedimos que fôssem requisitadas para deporem 
no julgamento dos Naves, acusados do “suposto crime de la¬ 
trocínio na pessoa de Benedito Pereira Caetano”. Repetía¬ 
mos a nossa convicção a cada instante. Não havia crime. 

LIBELOS 

“Por libelo crime acusatório diz a Justiça Pú¬ 
blica, por seu promotor, contra os réus presos 
Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa, por 
esta e na forma de direito, o seguinte: 

E.S.N. 

Articulado referente ao réu Sebastião José Naves: 

P. — que o réu Sebastião José Naves, no dia 29 de No¬ 
vembro de 1937, cêrca das três horas da madru¬ 
gada, na margem do Rio das Velhas, linha di¬ 
visória entre êste município e o de Uberlândia, 
próximo da ponte do Pau Furado, aplicou sôbre 
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o pescoço de Benedito Pereira Caetano, uma cor¬ 
da de bacalhau, adredemente preparada, cons- 
tringindo-o; 

P. — que a morte do ofendido resultou da natureza 
e sede da lesão produzida; 

p. — que o réu Sebastião José Naves, subtraiu para 
si, fazendo violência à pessoa, a importância de 
noventa contos e quarenta e oito mil e quinhen¬ 
tos réis (90:048$500), que a vitima trazia amar¬ 
rada em um pano, sob suas cuecas; 

p. — que o corpo da vítima foi em seguida atirado à 
correnteza do Rio das Velhas, desaparecendo pa¬ 
ra sempre; 

p. — que o réu Sebastião José Naves procurou a noi¬ 
te para mais fàcilmente perpetrar o crime; 

P. — que o réu Sebastião José Naves procurou lugar 
êrmo para mais fàcilmente perpetrar o crime; 

p. — que o réu Sebastião José Naves cometeu o cri¬ 
me com premeditação, mediando entre a deli¬ 
beração criminosa e a execução o espaço, pelo 
menos, de vinte e quatro (24) horas; 

P. — que o réu Sebastião José Naves cometeu o cri¬ 
me por meio de asfixia; 

p. — que o réu Sebastião José Naves cometeu o crime 
com superioridade em fôrça, de modo que a víti¬ 
ma não se pudesse defender com probabilidade 
de repelir a ofensa; 

p. — que o réu Sebastião José Naves cometeu o cri¬ 
me com surprêsa; 

p. — que o crime foi ajustado entre o réu Sebastião 
José Naves e outrem. 

Articulado referente ao réu Joaquim Naves Rosa: 

P. — que o réu Joaquim Naves Rosa, no dia 29 de No¬ 
vembro de 1937, cêrca das três horas da madru¬ 
gada, na margem do Rio das Velhas, linha divi¬ 
sória entre êste município e o de Uberlândia, 
próximo da ponte do Pau Furado, aplicou sôbre 
o pescoço de Benedito Pereira Caetano, uma 
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corda de bacalhau, adredemente preparada, 
constringindo-o; 

P. — que a morte da vítima resultou da natureza e 
sede da lesão produzida; 

P. — que o réu Joaquim Naves Rosa subtraiu para 
si, fazendo violência à pessoa, a importância de 
noventa contos quarenta e oito mil e quinhen¬ 
tos réis (90:0483500), que a vitima trazia amar¬ 
rada em um pano, sob suas cuecas; 

p. — que o corpo da vítima foi em seguida atirado à 
correnteza do Rio das Velhas, desaparecendo pa¬ 
ra sempre; 

p. — que o réu Joaquim Naves Rosa, procurou a noite 
para mais fàcilmente perpetrar o crime; 

p. — que o réu Joaquim Naves Rosa procurou lugar êr- 
mo para mais fàcilmente perpetrar o crime; 

p. —que o réu Joaquim Naves Rosa cometeu o crime 
com premeditação, mediando entre a deliberação 
criminosa e a execução o espaço, pelo menos, de 
vinte e quatro horas; 

p. — que o réu Joaquim Naves Rosa cometeu o crime 
por meio de asfixia; 

p._que o réu Joaquim Naves Rosa cometeu o crime 

com superioridade em fôrça, de modo que a víti¬ 
ma não se pudesse defender com probabilidade 
de repelir a ofensa; 

p. _que o réu Joaquim Naves Rosa cometeu o crime 

com surprêsa; 

p. — que o crime foi ajustado entre o réu Joaquim Na¬ 
ves Rosa e outrem. 

Nestes têrmos, espera que o presente libelo 
seja recebido e afinal julgado provado para 
o efeito de serem os réus Sebastião José Na¬ 
ves e Joaquim Naves Rosa condenados nas 
penas do grau máximo do art. 356, combi¬ 
nado com os arts. 359 e 18, § l.°, ex-vi das 
agravantes do art. 39, §§ 1°, 2 o , 3.°, 5.°, 7.° 
e 13.°, todos da Consolidação das Leis Pe- 
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naís, nas custas do processo e na taxa peni¬ 
tenciária, entre o mínimo de 20Ç000 e o má¬ 
ximo de 5:0008000, estabelecida pelo dec. 
n.° 1.431, de 8 de fevereiro de 1937. E para 
que assim se julgue, requer sejam pratica¬ 
das as diligências necessárias para o plená¬ 
rio, inclusive a intimação das testemunhas 
abaixo arroladas para comparecerem ao Tri¬ 
bunal no dia do julgamento, sob as penas da 
lei. 

Rol das testemunhas: 

José Lemos da Silva 
Floriza Martins da Silva 
João Batista Ferreira 

José Joaquim Teodoro de Lima, vulgo José Prontidão. 

Guilherme Malta Sobrinho 

Miguel Arcanjo Camarano 

Otacílio Pinto de Oliveira 

Jorge Alves de Sousa 

Sebastião Vieira da Costa 

João Cardoso 

Antônia Rita de Jesus, informante. 

Tôdas residentes nesta cidade, com exceção da de no¬ 
me José Joaquim Teodoro de Lima, domiciliada em Uberlân¬ 
dia, neste Estado. 

Protesta-se pelo oferecimento de documentos com a 
antecedência legal. 

Araguari, 2 de junho de 1938 

a) Moisés Rodrigues Alves. ” 

* 

Fls. 20 — “Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito 
J. Sim, em têrmos. 

Araguari, 17.6.938 
M. Corrêa. 

Joaquim Naves Rosa e Sebastião José Naves, por seu procu¬ 
rador abaixo-assinado, vêm mui respeitosamente requerer se 
digne V. Ex. a determinar a intimação das testemunhas abai¬ 
xo arroladas, fazendo-se a necessária requisição, para virem 
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depor em plenário, no julgamento dos mesmos citados réus, 
a se proceder, no processo crime a que respondem, por lhes 
ter sido imputado o suposto crime de latrocínio na pessoa de 
Benedito Pereira Caetano, procedendo-se como de direito. 

P. deferimento e J. 

Araguari, 17 de junho de 1938 

Pp., João Alamy Filho. 

Rol das testemunhas: 

Abdon Silva 
Amin Jorge Jamil 

Pedro Pires, todos presos, recolhidos à cadeia pública 
e Walter Hugo Pinto.” 


PRIMEIRO JÚRI 


Em 26 de junho de 1938, estando doente o auxiliar de 
acusação Dr. Oswaldo Pieruccetti, ingressou em juízo em seu 
lugar o advogado Dr. Lírio do Vale Brasileiro, chefe político 
de Estréia do Sul, tendo sido designado para funcionar no 
júri o Dr. Manoel das Neves Peixoto, promotor efetivo da¬ 
quela cidade, em substituição ao promotor adjunto Moisés Ro¬ 
drigues Alves, que fôra o promotor público do processo até 
então. 

O início da sessão do júri marcado para o dia ante¬ 
rior, não tendo comparecido o promotor designado pela Pro¬ 
curadoria Geral do Estado, foi adiado por 24 horas. 

Assim, a 27 de junho, instala-se a sessão do júri. 

Presidente: Dr. Merolino — Promotor: Dr. Manoel 
— Auxiliar de acusação: Dr. Lírio. Defesa a nosso cargo. 
Estão presentes 20 jurados convocados. Dentre êles, e pela 
primeira vez na história do júri local, duas senhoras e uma 
senhorita, professoras estaduais: D. Orlinda Carneiro Ma¬ 
chado, D. Enedina Braga Saraiva e Srta. Maria Emília Soa¬ 
res. Deixou de comparecer apenas um jurado: Dr. Manoel 
Musa, médico, que se escusou em longo requerimento, funda¬ 
mentando suas convicções contrárias à instituição do júri, 
e que, por isso, não poderia servir de jurado. O Juiz, mandou 
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autuar o requerimento do jurado e mais tarde o indeferiu; 
multando o requerente. 

Dado o interêsse despertado pelo julgamento dos Ir¬ 
mãos Naves, compareceram os jurados, menos um. Instala¬ 
dos os trabalhos, sorteou-se jurado suplente ao Dr. Musa, 
que se intimou incontinenti, suspensa a sessão por meia ho¬ 
ra para que o jurado suplente pudesse comparecer. Findo o 
prazo, fêz-se nova chamada aos jurados, estando todos pre¬ 
sentes . 

Aberta a sessão. Anunciado o julgamento dos Irmãos 
Naves, o Juiz presidente manda buscá-los na cadeia pública, 
que é no pavimento térreo do edifício do Foram local. Os Na¬ 
ves comparecem acompanhados de seu advogado, autor dêste 
livro. As 12 horas e 30 minutos, dá-se início aos interrogató¬ 
rios de Sebastião e Joaquim. 


INTERROGATÓRIO DO REU 

“Aos vinte e sete dias do mês de junho de mil novecen¬ 
tos e trinta e oito, nesta cidade de Araguari, na sala do júri, 
às doze e meia (12 1 2) horas, aí presente o MM. Juiz de Di¬ 
reito, Dr. Merolino Raimundo de Lima Corrêa, comigo escri¬ 
vão adiante nomeado, compareceu o réu que se achava livre 
de ferros e sem coação de espécie alguma, a quem fêz o MM. 
Juiz, as seguintes perguntas: qual o seu nome, naturalidade, 
idade, estado, profissão, residência e se sabe ler e escrever, ao 
que respondeu chamar-se Sebastião José Naves, com 33 anos, 
casado, sabendo ler e escrever, lavrador, natural de Ponte No¬ 
va, hoje Nova Ponte, residente nesta cidade. 

Perguntado se tem alguma cousa a alegar a bem de 
sua defesa, respondeu: 

que o que assinou e consta do processo o fêz por mêáo e 
devido aos maus tratos recebidos da polícia; que o fi¬ 
zeram tomar purgante de quinze em quinze minutos, 
sentado sôbre taxinhas; que foi amarrado e surrado até 
falar mentiras embora resistindo durante trinta e oito 
dias; que apanhou tanto que ficou com o corpo coberto 
de sangue, sofrendo injustiças e suplícios; que êsses su¬ 
plícios alcançaram sua própria mãe, a qual nua, foi 
seviciada na polícia; que jura a sua inocência em no¬ 
me de Deus e de seus filhos. Nada mais disse. Lido e 
achado conforme, vai assinado.” 
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INTERROGATÓRIO DO RÉU 

“Aos vinte e sete dias do mês de Junho de mil novecen¬ 
tos e trinta e oito, nesta cidade de Araguari, na sala do júri, 
às doze e meia (12 12) horas, aí presente o MM. Juiz de Di¬ 
reito, Dr. Merolino Raimundo de Lima Corrêa, comigo escri¬ 
vão adiante nomeado, compareceu o réu que se achava livre 
de ferros e sem coação de espécie alguma, a quem fêz o MM. 
Juiz as seguintes perguntas: qual o seu nome, naturalidade, 
idade, estado, profissão, residência e se sabe ler e escrever, ao 
que respondeu chamar-se: Joaquim Naves Rosa, natural de 
Ponte Nova, Minas Gerais, com 25 anos, casado, sabendo ler 
e escrever, chofer, residente nesta cidade. 

Perguntado se tem alguma cousa a alegar a bem de 
sua defesa, respondeu: 

Que não deve o crime que lhe é imputado; que se falou 
à polícia o que consta dos autos, foi a poder de panca¬ 
das; que se confirmou o que havia dito à polícia no in¬ 
terrogatório feito pelo Juiz do sumário foi devido a in¬ 
sinuação da própria policia, que lhe fêz ameaças extre¬ 
mas, caso não confirmasse; que tem sido bastante ju¬ 
diado na polícia e pede a intervenção do MM. Juiz pa¬ 
ra que cessem os maus tratos infligidos. Nada mais 
disse. Lido e achado conforme, vai assinado.” 

Interrogados Sebastião e Joaquim, em poucas e vee¬ 
mentes palavras, tomados de extremo nervosismo, relatam 
parte das violências que sofrei-am. 

Joaquim termina fazendo um apêlo patético ao Juiz 
para livrá-los dos maus tratos a que estão sendo submetidos 
pela policia. Êles falam, sob intensa emoção. A voz trêmula, 
quase embargada. A lembrança de seus sofrimentos tumul¬ 
tua seus pensamentos vertiginosamente perpassados. As pa¬ 
lavras são cortadas. Abruptas. Inseguras. Trazem nos olhos 
o pavor da violência. Sempre presente. O tumulto das pala¬ 
vras e da emoção lhes tolhe o desembaraço do relato. Inquie¬ 
tos. Deslumbrados. Quase em pânico. Frementes de angús¬ 
tia . Até que não podem mais falar. Encerra-se o seu interro¬ 
gatório, sem que êles se dominem. Sem que dissessem pouco 
mais de nada do muito que tinham a contar. 

O salão do tribunal é contínuo. Parte destinada ao jú¬ 
ri e parte à assistência. Separados por uma grade de madei¬ 
ra. No ângulo direito dessa grade, a tribuna destinada à de¬ 
fesa. No ângulo esquerdo, uma cancela de entrada dos com- 
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ponentes do júri. Ao fundo, encimada pela imagem de Cristo, 
a cátedra do Juiz. A direita, o Promotor com seu assistente,à 
esquerda, o Escrivão Criminal. Em frente aos mesmos, cen¬ 
trando a sala, duas mesas longas e estreitas, como carteiras 
escolares, destinadas aos jurados do Conselho de Sentença, que 
ficarao frente a frente. Quatro cadeiras à esquerda e três, à di¬ 
reita . Entre as mesas, um vão, para trânsito dos oficiais de jus¬ 
tiça. Tomando votos. Colhendo assinaturas. Fechando um 
quadrilátero, frente ao Juiz, os réus. Abancados . Indicado seu 
advogado, o Juiz manda-os sentar e nos convida a ocuparmos 
a tribuna. Ao assomá-la violenta emoção nos domina. Pas¬ 
sos inseguros. Trêmulo. Agarrado aos balaústres de madei¬ 
ra, galgamos seus três degraus. Aguardamos de pé. Hirto. 
Quase rígido. O cérebro tumultuado. O coração saltando do 
peito, à chamada dos jurados para formação do Conselho. 
Estamos perplexo pela dificuldade na aceitação ou recusa de 
jurados. A opinião pública pressiona-os. O ambiente está 
carregado do desejo de vingança. O crime é bárbaro. Os as¬ 
sassinos merecem mais de trinta anos. Mataram o amigo pa¬ 
ra roubar. Crime frio. Covarde. Monstruosamente vil. Vê- 
mo-lo em cada fisionomia. Sentimo-lo em cada olhar. Nos 
jurados e na assistência que lota completamente o espaço a 
ela destinado. A sala não comporta a assistência, que se der¬ 
rama pela escadaria externa até à rua. Lá, muita gente ain¬ 
da. Que não pôde entrar. Olhamos inquieto para os lados. 
Para trás os jurados. Vinte e uma fisionomias fechadas. São 
contra. Sem exceção. Concluímos ràpidamente que não há 
escolha. O caso é perdido. Perdido! Perdido! Uma onda de 
frio nos invade. Inteiriçado, ouvimos o primeiro nome. Re¬ 
cusar? Aceitar? Há que escolher? Pedimos a Deus que ajude. 
Examinamos o nome. Waldemar Macedo Camarano, filho de 
uma testemunha de acusação, convocada para assistir às con¬ 
fissões. Desejamos recusá-lo. Pode sofrer a influência do pai. 
O pai é contra. Que fazer? Dúvida. Indecisão. Demoramos 
mais tempo do que o usual. O Juiz impacienta-se, mas tole¬ 
ra. Vè. Sente o nosso estado de espírito. Sabe que a causa é 
ruim. Espera. Volvemos os olhos angustiados em derredor 
buscando os outros jurados. Temos um irmão jurado, Jeho- 
vah Alamy, legalmente impedido. Um cunhado, Milton de Li¬ 
ma, legalmente impedido. Vemos um estranho. Há um is¬ 
raelita naturalizado. Conhecemos os demais. Quatro outros 
são notoriamente incriminadores. Os restantes, de cara fe¬ 
chada. Imperscrutáveis. Aceitamos o jurado. O coração em 
louca disparada. Incontrolável. Sentimo-nos incapaz de de¬ 
cidir. Apavora-nos a perspectiva da condenação de dois ino- 
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centes. Não há recuo possível. Devemos lutar. Reagimos len¬ 
tamente. Os nomes vão desfilando à medida que chamados. 
Revemos mentalmente a vida de cada jurado. Seus prós e 
seus contras. Vamos escolhendo. Só temos três recusas, e 
precisávamos de vinte e uma. Dois jurados impedidos. Fal¬ 
tam dezenove recusas. Nenhum servia. Não podia servir. 
Êles eram o povo. O povo estava contra. Um após outro, fi¬ 
zemos as três recusas: o israelita naturalizado, Dr. Horácio 
Izeckson, à lembrança do Sinédrio e de Jesus. O gerente de 
banco, Antônio José de Oliveira, porque se tratava de latro¬ 
cínio, e êle zelava pelo dinheiro sob sua guarda. Moacir de 
Oliveira, por desconhecido. Dentre os jurados que formaram 
o Conselho, dois eram notoriamente condenadores. Os de¬ 
mais não eram intransigentes. Já era alguma coisa. As suas 
fisionomias, porém, eram pétreas. A sua severidade impres¬ 
sionante. Waldemar Macedo Camarano, funcionário muni¬ 
cipal. Enedina Braga Saraiva, professora estadual. Emilio 
José Porto, comerciante. Antônio da Cruz Povoa, comercian¬ 
te. Antônio Cordeiro Tupá, industrial. José Aldeonoff Po¬ 
voas, funcionário federal e Adgar Ferreira Alves, farmacêu¬ 
tico. Formaram o Conselho do Júri. E assim atravessamos 
o nosso Rubicon. 

A exortação legal lida pelo Juiz Presidente: “Em nome 
da lei, concito-vos a examinar a acusação que pesa sôbre o 
réu, sem ódios ou simpatias, mas com a retidão e a imparcia¬ 
lidade necessárias para que o vosso julgamento traduza a vos¬ 
sa coragem pela Verdade e zêlo pela Justiça, tal como a so¬ 
ciedade espera de vós”, cada jurado vai respondendo: “As¬ 
sim o prometo”, à medida que é solicitado. Todos de pé. So¬ 
lenemente. Continuamos perturbado. Dominado por profun¬ 
da prostração. Deprimido. Não tínhamos esperança alguma. 
Sofríamos intensamente. A defesa era simples. Negativa. 
Estava escrita nos autos. Tinha de ser. Não havia outra. 
Mas não tínhamos esperança na sua aceitação pelo júri. 

Depois de longo e minucioso relatório, o Juiz Presiden¬ 
te deu a palavra ao Promotor, que justificou a sua presença 
na comarca, por extensão de competência, e pediu a condena¬ 
ção dos Irmãos Naves à pena máxima: 30 anos de reclusão. 
Em seguida falou o auxiliar de acusação, Dr. Lírio do Vale 
Brasileiro, discorrendo brilhantemente sôbre a tese susten¬ 
tada pela acusação, e, dizendo tratar-se de criminosos invul¬ 
gares, concluiu pedindo a mesma pena, “já que não tínhamos 
a de morte.” 


A DEFESA 


Recebemos a palavra. Fizemos as saudações de praxe. 
Palavra insegura. Truncada. Quase em pânico. Procuramos 
dominar o nosso descontrole nervoso. Lentamente. Arranca¬ 
mos palavra por palavra, enquanto num esforço sôbre-huma- 
no, tentávamos o auto domínio, tamos conseguindo. Vaga¬ 
rosamente. Melhoramos a nossa dicção. Articulamos me¬ 
lhor as frases. As palavras já eram inteligíveis. Formavam 
sentido. Só o coração ainda não se aquietara de seu descon¬ 
trole inicial. Mas era preciso. Tínhamos de dominá-lo. Fa¬ 
lávamos já durante alguns minutos. Quase reintegrado em 
nós mesmo. Quando percebemos um movimento diferente 
em meio à multidão expectante. Volvemos os olhos naquela 
direção, no momento exato em que o Tenente Vieira abre a 
cancela que separa a assistência do Júri. Ingressa no recinto. 
Caminha em nossa direção, junto à tribuna, em ângulo extre¬ 
mo direito da sala, depois ângulo reto, dirigindo-se para a 
parte fronteira a nós. De pé. Braços cruzados ao peito. Sa¬ 
tisfeito e sorridente. Frente a frente. Fardado. Bem limpo. 
Bem passado. Está a cinco metros de nós. Olha-nos. Seu 
olhar é um desafio. Duro. Provocante. Cruel. Corta-nos co¬ 
mo fio de navalha. Temos nossa alma dilacerada pela angús¬ 
tia. Nosso instinto de conservação nos grita covardemente: 
Silêncio! Não fales! Não defendas! Não te arrisques: Sê pru¬ 
dente! Não tomes conhecimento dêle! Já te arriscaste muito! 
Sofre a humilhação! A vergonha! A covardia! Mas salva a pele! 
Ela é tua! Não adianta mais nada. A população inteira é con¬ 
tra! As autoridades estão convictas do crime! O júri é contra! 
Serão condenados de qualquer modo! Não adianta! Em tela 
panorâmica o juramento desfila como um relâmpago em nos¬ 
so cérebro. Ficamos calado. Estávamos calado. No momento 
de sua entrada, interrompemos a defesa. Não pudemos falar. 
Descontrolado. Mêdo? Angústia? Dor? Coragem? Covardia? 
Quem poderá dizer o que sentimos? Preferimos esperar a re¬ 
cuperação do controle nervoso e vocal. Não podíamos preci¬ 
pitar. Tínhamos de tomar uma resolução dura. Definitiva. 
Irretratável. Suas conseqüências poderiam ser as mais gra¬ 
ves. Para nós? Para êles? Contra nós? Contra êles? Sim e 
não. Não e sim. Pensávamos cèleremente. Enquanto isso, 
êle caminha. Duro. Cadenciado. Militarmente. Certo. 
Erecto. Rumo ao lugar de sua preferência. Estático agora 
nos observa. Tem certeza de que nos aniquilara. Nao havia 
mais remédio. Era. Não era. Não sabíamos. Pedimos a Deus 
que nos desse coragem. Sentimos que ela nos faltava. Com- 
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preendemos, num átimo, que era disso que precisávamos . Era 
tudo ou nada. Ele, ali, tinha nos trazido a solução. Afronto¬ 
samente, paradoxalmente. O nosso corpo acovardado, que 
se esfriara quase até ao desmaio, à sua entrada, começa a es- 
quentar-se. Ebulir-se. A reação vem. Inexorável. Violenta. 
Calculando as conseqüências daquilo. Prevendo o resultado. 

Na sala, solene e fria, o silêncio acua os presentes. Na¬ 
da se ouve. Os olhares se concentram em nós. Pálido. Ani¬ 
quilado. Pobre advogado novo. Não mudam os olhares por 
receio de quebrarem o angustioso silêncio. Há surprêsa e te¬ 
mor nos jurados. Também nos assistentes. O Juiz inquieto. 
Majestático, não sabe o que fazer. Nada tem a fazer. Pois não 
é êle o delegado? Uma autoridade? Sabia! Mas não ficava 
bem. Pensava. O promotor, inquieto. Silente e pensativo. 
Também angustiado. Môço. Entradiço na profissão. Bom. 
Estatela-se ante o fato. Vê e não pode crer em seus olhos. 

Quanta garganta sêca! Quanta vontade nervosa de 
tossir, de puxar um pigarro, de limpar a goela. Mas ninguém 
perturba o silêncio augusto daqueles instantes. Retornamos 
os olhos aos jurados. Inertes. Silentes. Seus olhos falam. 
Falavam. Diziam-nos que a coisa podia ser diferente . Depen¬ 
dia de nossa atitude. Vida. Morte. Morte ou vida. Quem sa¬ 
be? Quem sabia? Quem saberá? 

O cérebro ultrapassa o som, o jato, a luz, na projeção 
do tempo. Tudo rápido. Tudo sentido. Passado. Vivido. In- 
tensamente vivido. Tínhamos recuperado a nossa capacida¬ 
de de falar. Recomeçamos a defesa. Mudamos-lhe o rumo. 
Deixamos o processo. Esquecêmo-lo. Ali. Frio. Indiferente. 
Inexistente. Sob nossas mãos. Pesadas. Frias. Insensíveis. 
Vibrava o corpo apenas. Fustigado pelo pensamento. Tínha¬ 
mos resolvido. Era falar. Falamos. Duramente. Cáustica- 
mente. Impiedosamente. Era a nossa vez. Os Naves depen¬ 
diam de nós. Agora não era mais o júri indiferente. Depen¬ 
diam do que disséssemos. Tínhamos muito o que dizer. Fa¬ 
lamos e falamos. Em tôda a intensidade de nossa veemência. 
Em tôda a veemência de nossa coragem. Em tôda a coragem 
de um alucinado. Jogando a vida contra a morte. Sentíamo- 
lo. Sofríamo-lo. Mas era. Tinha que ser assim. E foi. 

— A polícia era um órgão do Estado. Dependente. Ins¬ 
trumento. Para assegurar a tranqüilidade e o direito dos ci¬ 
dadãos. Da sociedade. Remunerada. Paga com dinheiro de 
impostos recebidos dos cidadãos. De nós. A sua função era a 
de nos defender e resguardar. Direitos. Vida. Propriedade. 
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Bens dt. tóda natureza. O Estado era constituído pela socieda¬ 
de dos indivíduos humanos, para servi-la. Servindo o Estado, 
a polícia servia a nós. Era sua função. Dever. Quando ela 
rompia seu dever, pela ofensa ao cidadão, pela violação de seus 
direitos, pela violentação de sua pessoa física ou moral, des- 
cumpria. Violentava a lei. Afrontava a sociedade que ela de¬ 
via proteger. A polícia que tinha amedrontado, espancado, 
triturado aquêles miseráveis trapos humanos ali sentados, 
no banquinho dos réus! A polícia que tinha violentado física 
e moralmente as testemunhas do processo! A polícia que es¬ 
tivera presente no processo judiciário, desrespeitando a ma¬ 
jestade da justiça! A polícia que nos tinha ameaçado a inte¬ 
gridade física e a vida, quando cumpríamos nosso estrito de¬ 
ver-' A polícia que havia subvertido o sentido da ordem e da 
lei! A polícia que não era polícia, mas outra coisa. Estava ali. 
Presente. Devidamente representada. Com o mesmo desem¬ 
baraço. Com a mesma hostilidade. Com o mesmo objetivo. 
Estava ali. De pé. Afrontosamente representada. Queria 
acovardar a defesa. Para que a defesa não contasse o que so¬ 
freram os acusados. Queria intimidar a defesa, para que ela 
não examinasse devidamente os autos. Queria perturbar a 
defesa para que ela não pudesse mostrar ao júri, o seu igno¬ 
minioso procedimento na realização do processo. Constituin¬ 
do uma das mais vexatórias farsas criminais de todos os tem¬ 
pos, queria completar o seu trabalho na destruição de dois 
inocentes. Estava ali. Julgava ser a lei. Mas não era a lei. 
Era a violência. Julgava ajudar a Justiça. Afrontava essa 
mesma Justiça. A sua presença amesquinhava o Tribunal do 
Júri. Ofendia o decoro de sua dignidade. Quebrava a sua ma¬ 
jestade. Era um desrespeito à pessoa do Juiz Presidente do 
Tribunal. Era uma afronta e um desafio à integridade dos 
Jurados do Conselho, em cuja honestidade e independência 
mostrava não acreditar. Pois revelava o propósito de intimi¬ 
dar também aquêles sete cidadãos que compunham o augus¬ 
to Tribunal Popular. Mas o que era isso? Não era senão uma 
reprodução de tudo quanto havia feito no correr do inquérito 
policial e, ferindo a integridade da Justiça, durante o proces¬ 
so judiciário. A presença dêle esteve lá. Está ali. Está aqui, 
nestes autos, que tenho sob minhas mãos. A defesa fêz com 
que a sua coação fôsse consignada pela pena e fé do escri¬ 
vão criminal, em requerimentos reiterados ao Juiz sumarian- 
te. Êle esteve lá, da mesma forma acintosa e aviltante, com 
que ora vinha perturbar a serenidade do julgamento dos Ir¬ 
mãos Naves. Mas êle tinha-se enganado. Aqui estávamos ho¬ 
mens conscientes de nossos deveres. A defesa cumpria o seu. 
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naquele instante, arrostando todos os riscos imagináveis. A 
defesa esperava também que o júri, repudiasse essa acinto¬ 
sa intimidação à sua vontade e aos direitos humanos, como 
à própria justiça, encarnada digna e bravamente na pessoa 
dos jurados. Homens honrados. Homens de brio. Homens in¬ 
teligentes. Ciosos de suas prerrogativas de liberdade. De sua 
liberdade de ação e de consciência. Homens que não aceita¬ 
riam a impostura dessa violência. A defesa sabia que os jura¬ 
dos tinham ingressado no Conselho com o espírito inquieto, 
pela dúvida levantada no processo. Pela violência de que ti¬ 
nham conhecimento, no correr do seu preparo judiciário para 
o júri. Sabia que os jurados haviam duvidado da pressão vio¬ 
lenta e arbitrária, contínua e criminosa, exercida pelo Dele¬ 
gado presente. Mas, agora podia verificar de maneira incon¬ 
fundível, com seus próprios olhos, êsse fato inédito na histó¬ 
ria do júri. Ali também se pretendia exercer a coação, para 
impedir-se a defesa dos inocentes. A defesa agora sabia que 
os jurados não tinham mais dúvida alguma sôbre a violência 
policial. E podiam avaliar até que ponto ela se fêz sentir sô¬ 
bre os acusados. Torturados. Eles. Sua veneranda e respei¬ 
tável mae. Suas mulheres e até seus filhos. Os jurados têm 
e terão a confirmação disso nos depoimentos das testemu¬ 
nhas. Algumas também seviciadas pela policia do Tenente. 
Depois disso. Depois dessa afrontosa degradação, qual a so¬ 
lução que se impõe à consciência do homem livre? De quem 
não viu prova da existência de um crime? Pois onde o cadá¬ 
ver? Onde o dinheiro? Nada, senão o fruto da tortura desne¬ 
cessária, ilegal e monstruosa! Era preciso repelir a afronta à 
lei. Mais perigoso e nefasto à sociedade era um delegado atra¬ 
biliário e perverso do que poderia ser a libertação de dois ci¬ 
dadãos acusados de um crime que não tinha sido provado. 
Que ninguém poderia afirmar ter sido praticado. As confis¬ 
sões são falsas. Fantasias de perversidade humana. Foram 
retratadas pelos acusados de forma cabal e peremptória. Só 
resta a sua absolvição. Concluímos nossa defesa naquele es¬ 
tado de tensão que se criou, agravada pela retirada brusca do 
Delegado, no apogeu de nossa argumentação. 

Mesmo passando por alto nossos argumentos, ainda 
o Juiz Presidente do Tribunal fêz consignar na ata do julga¬ 
mento alguns dos fundamentos de nossa defesa, como êstes: 

Os acusados “não tinham praticado crime algum, pois 
não se encontrava nos autos prova alguma contra os mesmos, 
a não ser uma confissão que lhes foi imposta a poder de pan¬ 
cadas e dos maiores suplícios infligidos pela polícia, o que 
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prometia provar com os depoimentos das testemunhas ofere¬ 
cidas, e, sendo assim, os jurados que quisessem praticar uma 
grande justiça absolvessem os réus”. 

Terminada a defesa, e dada novamente a palavra à 
promotoria, esta foi de infelicidade invulgar em suas expres¬ 
sões: “replicando, procurou inutilizar as alegações da defesa, 
dizendo que as testemunhas pela mesma apresentadas não 
eram verdadeiras e portanto nada valiam os seus depoimen¬ 
tos”, no que foi secundada pelo douto auxiliar de acusação 
ífls. 57 — vol. 2°). 

Após a réplica da acusação, o juiz deu novamente a 
palavra ao advogado de defesa, que refutou ardorosamente a 
réplica, concluindo por reiterar aos jurados o pedido de absol¬ 
vição dos acusados, por absoluta falta de provas da existência 
de crime. E, se o crime não estava provado, como poderia o 
júri condenar os acusados por sua autoria? 

Antes da réplica, o Juiz Presidente mandou ouvir as 
testemunhas. Depois de ouvidas, a acusação replicou. Tre¬ 
plicamos na defesa. Esta foi realmente contundente, face à 
prova produzida em plenário, inteiramente favorável aos acu¬ 
sados . É demasiadamente importante essa prova, para que fi¬ 
que relegada aos autos. Merece ser trazida á transcrição, nos 
seus tópicos mais expressivos. No plenário do julgamento, de¬ 
põem 6 testemunhas de acusação e 4 de defesa. 


AS TESTEMUNHAS 

A l. a testemunha de acusação ouvida no júri, Miguel 
Camarano. Terceira vez. Chamada pelo delegado especial¬ 
mente para assistir à reconstituição do crime. Seu depoimen¬ 
to conserva a mesma forma anterior. Todavia, já impressio¬ 
nada com os tormentos aplicados aos Naves, a testemunha 
fala com maior desembaraço. Volta a afirmar “que na pre¬ 
sença do depoente não houve coação”, mas “que o acusado re¬ 
ferido (Joaquim) mostrava-se receioso ao fazer a reconstitui¬ 
ção aludida, com indícios de mêdo” e que “em dado momen¬ 
to, vacilou sôbre a indicação do lugar onde estava o dinhei¬ 
ro”. Conta ainda a testemunha, “que segundo foi informa¬ 
da pelo Tenente Delegado de Polícia, Joaquim já havia feito 
a confissão na polícia, no momento em que o depoente foi 
chamado para testemunhar na polícia tal confissão” e a tes- 
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temunha conclui seu depoimento da seguinte forma: “que é 
voz corrente nesta cidade haverem os réus sido seviciados na 
polícia para fazerem a confissão do crime; que isso era pú¬ 
blico naquela época em que tais confissões foram prestadas; 
que ouviu dizer que mesmo após a confissão do crime, os réus 
continuaram a ser maltratados pela polícia”. 

A 2 a testemunha de acusação, Otacílio Pinto de Oli¬ 
veira, também especialmente chamada, como Camarano, pa¬ 
ra assistir à repetição da confissão de Joaquim, confirma, pe¬ 
rante o Tribunal do Júri o seu depoimento, melhor esclareci¬ 
do: “pode afirmar Joaquim não ter sofrido coação enquanto 
confessava; que embora no espírito do depoente paire dúvida 
sôbre a autoria do crime, pelo que tem ouvido dizer, a opinião 
pública acredita que os réus presentes sejam realmente cul¬ 
pados” e esclarece que nas diligências para a busca do di¬ 
nheiro, a que assistira, “não encontraram sinal algum de es¬ 
cavações feitas por gente; que até esta hora não foram encon¬ 
trados nem o dinheiro nem o cadáver; que não sabe se o de¬ 
nunciado Joaquim sofreu violências antes da diligência, o 
que afirma é não ter êle sofrido violências na presença do de¬ 
poente” e “declara que ficou convencido durante a diligência, 
que o réu Joaquim conhecia aquêle lugar e estava habituado 
a passar por êle, mas não quis dizer com isso que ficasse con¬ 
vencido de que o réu em questão era realmente o criminoso; 
que foi essa pelo menos a impressão da testemunha”. 

A 3. a testemunha de acusação, Floriza Martins, depon¬ 
do pela 4. a vez, repete seus depoimentos e acentua: “que no 
dia do desaparecimento de Benedito a depoente dançou com 
êle no cabaré do Parque de Diversões até às duas e meia mais 
ou menos, quando saiu deixando Benedito naquele local e 
que Benedito estava desacompanhado nessa ocasião”. Que 
ali não estavam os Naves. Nem foram vistos com Benedito. 
A testemunha conta anteriormente que ficou sabendo a hora, 
porque precisava ir embora e a perguntou a um soldado de 
nome Campos, da polícia, que estava por ali. 

A 4. a testemunha de acusação, João Batista, depondo 
também pela 4. a vez: “a princípio correu uma versão de que 
a vitima havia desaparecido levando consigo o dinheiro fur¬ 
tado; que, entretanto, não tendo aparecido nem um nem ou¬ 
tro, a opinião pública passou a culpar os denunciados”. 
Acresce “que um primo de Benedito de nome Antônio Satur¬ 
nino foi a São Paulo à procura de Benedito, a mandado de 
seu pai”. O pai admitia a fuga do filho com o dinheiro. 
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A 5. a testemunha de acusaçao, Jorge Alves de Souza, 
chofer condutor da polícia em diversas diligências, ficou con¬ 
vencido da culpabilidade de Joaquim, e assim tirou as suas 
conclusões que manifestou em depoimento faccioso. Mas, dê- 
le ressalta uma mentira apanhada na confissão de Joaquim, 
levada por descuido do delegado naturalmente. Disse “que 
ouviu do denunciado Joaquim que Benedito chegara à sua 
casa, na noite do desaparecimento, às duas horas da madru¬ 
gada”. Ora tanto Floriza, como Costa, que estiveram com 
Benedito no cabaré afirmam que êle estava lá a essa hora. 
Considere-se que a casa de Joaquim dista do local do cabaré 
cerca de 2 quilômetros e que o percurso teria, sido feito a pé 
por Benedito. Pois Costa subiu a pé com Benedito, seu vi¬ 
zinho. O depoimento foi impugnado por faccioso e fictício. 

A 6. a testemunha de acusação, José Lemos da Silva, 
terceiro depoimento, repete-se com inteira segurança e acres¬ 
ce que, quando entregou o cheque de 90:048$500 a Benedito, 
em 26 de novembro de 37, “seu irmão Manoel aconselhou à 
vítima, como medida de prudência, a que não levantasse do 
banco tão elevada quantia senão no dia de sua viagem para 
Monte Carmelo”. Conta que o transporte do arroz negocia¬ 
do foi feito em caminhão de propriedade de Joaquim e Be¬ 
nedito. Esclarece ainda a testemunha: “que a princípio cor¬ 
reu o boato de que Benedito havia desaparecido, embarcando 
na Mogiana, não se sabe se levando ou não o dinheiro” e “que 
o arroz depositado com a firma pertencia a Benedito, mas ou¬ 
viu dizer que o mesmo estava devendo uma certa importân¬ 
cia, não sabendo se da compra do arroz ou se emprestada” e 
“otue Sebastião comprava uma partida de arroz ou feijão e 
levava à firma, e, recebendo o dinheiro, voltava a comprar 
outra partida, que tornava a trazer”. Assim faziam negó¬ 
cios. E, sensatamente a testemunha, homem conceituado e 
honesto, esclarece: “Que a opinião pública acusa os denun¬ 
ciados unicamente pelo Jato de êles estarem sempre na com¬ 
panhia de Benedito” . Mas, se eram sócios, se faziam negócios 
comuns, se residia Benedito sob o mesmo teto de Joaquim? 
A opinião pública não indagava. Não sabia. Ignorava. Só via 
o que poderia ver de mal. Não via a lógica dos fatos. A opi¬ 
nião pública não tem lógica alguma. É como o vendaval. 
Uma brisa inicial. Um ventinho qualquer, cresce, cresce. For¬ 
ma o turbilhão. A paixão coletiva. Não tem sentido. Não 
tem origem. Ninguém sabe como começou, de onde veio a 
história. Mas afirmá-la é o que se faz. Só. Irresponsavel¬ 
mente . 
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A 7. a testemunha: Malta. De acusaçáo. 4. a vez. Men¬ 
tirosa. Contestada por nós. Já comentamos antes. Bastará 
para confronto aos comentários anteriores, êsse trecho de seu 
depoimento, em que procura identificar o caminhão como 
sendo o de Joaquim que era seu conhecido, e que não sabia 
ser pelo mesmo ou por quem dirigido: “que viu o número do 
distrito (número pequeno, ao alto, na chapinha pequena, que 
indicava antigamente o município) no caminhão guiado por 
Sebastião no dia do fato referido, porque o caminhão passou 
em frente a um poste de luz, estando esta acesa, não tendo 
entretanto visto o número da matrícula (o número grande 
da chapa) do carro porque o mesmo parecia estragado”. 

Essa testemunha, de reconhecido cinismo, havia dito 
já que não sabia quem dirigia o caminhão. E que o havia re¬ 
conhecido pelo número do distrito indicativo de Monte Car- 
melo, mas “que não tinha podido ver o número de matrícula 
porque o farolete que ilumina a chapa do carro estava à es¬ 
querda da chapa e não dava para iluminar senão o número 
do distrito, que era pequeno”. 

Talvez se possa atribuir a falsidade do depoimento des¬ 
sa testemunha ao seu pavor crônico da polícia. Diria o que 
lhe fôsse sugerido pela polícia, já que não era capaz de dizer a 
verdade. Nunca. De hábito. Não lhe custava aceitar a insi¬ 
nuação. Mas não se justifica a sua canalhice, num processo 
tão sério e impressionante como êste. 

A testemunha afirma despudoradamente: l.°) que não 
sabia quem dirigia o caminhão; 2.°) que não viu o seu núme¬ 
ro de matrícula, porque o farolete do veículo estava mais à 
esquerda, do lado do número pequeno e só viu êste; 3.°) que 
quando viu o caminhão, estava trabalhando no Pòsto Ford; 
para depois vir afirmar em novo depoimento: l.°) que o ca¬ 
minhão era dirigido por Sebastião (o que lhe deve ter sido 
assoprado na ocasião); 2.°) que não viu o número de matrí¬ 
cula do carro porque parecia estar estragado e conseguiu ver 
o do distrito, muito menor, porque o caminhão passou sob um 
poste de luz acesa no momento; 3.°) que se achava na esqui¬ 
na da avenida Minas Gerais com a rua Marciano Santos, 
quando se deu êsse fato, sabido que aquêle local está a 500 
metros do Pôsto Ford, e era noite. 

Depois de ouvidas as testemunhas de acusação, o Tri¬ 
bunal do Júri passou a ouvir as de defesa. 

Fls. 47 verso 48. Primeira testemunha, PEDRO PIRES, 27 
anos..., interrogada respondeu: “que o depoente é prêso nes¬ 
ta cadeia; que presenciou muitas vezes o espancamento dos 


244 


denunciados pela polícia pra que os mesmos confessassem o 
crime que lhes é imputado; que viu os denunciados serem 
amarrados com as pernas e mãos abertas em tábuas dentro 
da prisão; que os denunciados tomaram à fôrça vários purga¬ 
tivos ficando sem comer nem beber durante vários dias para 
que confessassem; que os denunciados quando estavam qua¬ 
se mortos fizeram a confissão para não morrer; que os de¬ 
nunciados saíram em várias diligências em companhia da 
polícia; que o denunciado Joaquim em uma dessas vêzes saiu 
são da prisão e voltou com dois ferimentos de balas na náde¬ 
ga, não sabe se direita ou esquerda; que o depoente verificou 
êsses ferimentos parecendo-lhe de fato que os mesmos foram 
praticados por bala; que êsse fato se deu antes da confissão 
existente nos autos; que os denunciados eram freqüentemen- 
te levados à beira do rio onde eram amarrados em árvores, 
sendo alvos de tiros dizendo-lhes então a polícia que êles se¬ 
riam mortos e atirados ao rio; que ouviu dos denunciados por 
diversas vêzes que sua mãe havia sido espancada e que de 
uma destas vêzes Sebastião apanhara pancadas até escorrer 
sangue de seu corpo porque se recusara a bater em sua mãe 
para que ela confessasse onde se achava o dinheiro; que, de 
uma vez, quando aqui estivera um delegado especial (Cel. 
Fonseca) retirara o denunciado Sebastião e o levara à fazen¬ 
da de João Pereira onde o amarrara em uma árvore dando- 
lhe pancadas para que o mesmo confessasse; que quando Se¬ 
bastião voltou dessa diligência estava com o corpo todo man¬ 
chado de roxo e preto e não podia andar (por isso o Cel. 
Fonseca fêz o ofício ao Juiz, simulando a fuga); que o denun¬ 
ciado Sebastião ficara aleijado das pernas por algum tempo; 
que êste denunciado dissera ao depoente e o depoente tam¬ 
bém ouvira das autoridades a ordem para que Sebastião con¬ 
fessasse “ainda que fôsse mentira” porque senão seria morto; 
que sabe ter estado prêsa durante dias a mulher de Sebastião 
em companhia de um filhinho que adoecera na cadeia vindo 
a morrer logo após a sua saída; que essa prisão fôra feita com 
o intuito de forçá-la a acusar o seu marido Sebastião e seu 
cunhado”. Dada a palavra ao Dr. Promotor de Justiça, às 
suas perguntas respondeu o depoente : “que os espancamentos 
começaram há quatro ou cinco meses mais ou menos; que 
desde que os réus foram presos, começaram os maus tratos, 
havendo porém uma interrupção; que esqueceu de dizer ao 
advogado de defesa que os réus foram obrigados a sentar so¬ 
bre taxinhas, amarrados durante duas horas e mais trinta 
sem as taxinhas. Pelo Advogado da acusação foi dito que con¬ 
testava o depoimento da testemunha por ser falso e tenden- 


245 


cioso. Pelo depoente foi dito que confirmava o seu depoimen¬ 
to. Os jurados desistiram... 

MerolinoR. L. Corrêa — Juiz 
Pedro Pires — testemunha. 

Manoel das Neves Peixoto — Promotor 

Lírio do Vale Brasileiro — Assistente do Promotor — acusa¬ 
dor particular. 

Alamy — Advogado de defesa.” 

Fls. 48 verso — 2. a testemunha, WALTER HUGO PINTO, 24 
anos.... interrogada respondeu ao advogado de defesa: “que 
quando foram presos, os denunciados encontraram o depoen¬ 
te recolhido a esta cadeia; que desde então o depoente pre¬ 
senciou os espancamentos freqüentes nas pessoas dos denun¬ 
ciados por parte das autoridades policiais; que também os 
denunciados ao invés de beberem água porque passavam sê- 
de e fome, eram forçados a ingerir sal; que os denunciados 
foram amarrados com as pernas e os braços abertos em tábuas 
sendo também sentados e amarrados sôbre cadeiras sôbre as 
auais havia adredemente colocadas taxinhas; que foram re¬ 
colhidos a um chuveiro cimentado; que êsses recolhimentos 
ao chuveiro duraram cérca de quatorze dias; que o denuncia¬ 
do Joaquim, de uma das diligências para a qual fôra são vol¬ 
tara com dois ferimentos feitos por projetis de arma de fogo 
em uma das nádegas parecendo ao depoente que do lado di¬ 
reito; que êsses ferimentos foram praticados pelas autorida¬ 
des policiais; que o denunciado fôra medicado fora da cadeia 
e voltara quando ainda os ferimentos não estavam cicatriza¬ 
dos e que nessa ocasião ao arrancar os esparadrapos que fe¬ 
chavam os orifícios provocados pelas balas ainda sangravam, 
provocando uma pequena hemorragia; que a mãe dos denun¬ 
ciados também foi prêsa e espancada para que confessase 
o crime imputado a ela e acusasse a seus filhos como autores 
dêsse crime; que os denunciados sofreram para se confessa¬ 
rem culpados; que a mulher do denunciado Sebastião esteve 
prêsa e recolhida a esta cadeia durante vários dias em com¬ 
panhia de três filhinhos sendo um de colo; dada a palavra ao 
Dr. Promotor de Justiça às suas perguntas respondeu o de¬ 
poente; digo, desistiu. Dada a palavra ao Dr. Auxiliar da 
acusação, às suas perguntas, respondeu o depoente: que os 
castigos infligidos aos réus o foram para que êles confessas¬ 
sem o crime e mostrassem o dinheiro; que foi o próprio de¬ 
poente quem aconselhou o réu Sebastião a confessar o crime, 
vendo que êle não resistia aos maus tratos . Pelo Dr. Auxiliar 
foi dito que contestava o depoimento por falso e tendencioso. 
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Pelo depoente foi dito que confirmava todo o seu depoimen¬ 
to. Os Jurados... 

Jair — escrivão 
Merolino 
Walter Hugo 
Manoel 
Lírio 

J. Alamy”. 

Fls. 49/49 verso — 3. a testemunha — ABDON SILVA, 43 
anos... ferroviário, sabendo ler e escrever. As perguntas do 
Dr. Advogado de defesa respondeu: “que estava prêso na ca¬ 
deia desta cidade quando se verificou a prisão dos denuncia¬ 
dos presentes; que sabe que a êstes foram infligidos maus 
tratos para que confessassem a autoria do crime; que os réus 
foram espancados por diversas vêzes; que um dos denuncia¬ 
dos, Joaquim, saiu da prisão em diligência, completamente 
são e voltou com dois ferimentos na nádega, não sabendo se 
direita ou esquerda; que também a mãe dos denunciados es¬ 
teve prêsa e coagida, ignorando se foi maltratada porque es¬ 
tava em cômodo separado; que os ferimentos a que se refe¬ 
riu pareciam produzidos por bala, dizendo o réu que a polícia 
lhe fizera tais ferimentos; que o réu não se tratou na cadeia, 
mas foi levado para fora a fim de se fazerem os curativos; que 
a mulher do acusado Sebastião, também foi prêsa por dias e 
maltratada pela polícia para acusar o marido; que essa mu¬ 
lher foi metida no xadrez em companhia de três filhos me¬ 
nores; que os réus foram amarrados em tábuas, dentro da 
prisão, de braços abertos, sentados sôbre taxinhas; que os 
réus passaram fome e sêde durante vários dias. Dada a pala¬ 
vra ao Dr. Promotor de Justiça, desistiu. Dada a palavra 
ao Dr. Auxiliar da acusação pelo mesmo foi dito que contes¬ 
tava o depoimento por falso e tendencioso. Pelo depoente 
foi dito que confirmava o seu depoimento... 

Jair 

Merolino 
Abdon 
Manoel 
Lírio 
Alamy”. 

Fls. 49 v./50 — 4A testemunha — AMIM JORGE JAMEL, 
24 anos, sapateiro... respondeu às perguntas do advogado da 
defesa: “que está prêso desde antes da época em que foram 
recolhidos a esta cadeia os acusados; que estão êles presos 
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desde o princípio do ano (aqui se verifica uma fraude do de¬ 
legado, quando nega a prisão dos mesmos ao informar o 
H.C.); que os acusados foram bàrbaramente espancados pe¬ 
la policia que lhes queria forçar a confessarem a autoria 
do crime que lhes é imputado; que estiveram amarrados 
em tábuas, com os braços abertos, dentro da prisão; que o 
denunciado Joaquim voltara de uma diligência policial com 
ferimentos produzidos por bala, não tendo o depoente visto 
êstes ferimentos, mas tendo a confirmação disso pelo dizer 
de outros presos que os procuraram ver; que os acusados es¬ 
tiveram recolhidos a um “chuveiro” durante vários dias, pas¬ 
sando fome e sêde; tudo isso para que confessassem a suposta 
autoria do crime; que a mãe dos acusados esteve prêsa du¬ 
rante vários dias, tendo sabido o depoente que também ela 
fôra espancada; que a mulher do denunciado Joaquim esteve 
prêsa recolhida a esta cadeia em companhia de três filhinhos 
menores para que acusasse aos denunciados; que êsses es¬ 
pancamentos e torturas foram praticados nas pessoas dos de¬ 
nunciados, antes para que confessassem a autoria do crime, 
depois para que procurassem mostrar o lugar em que se en¬ 
contrava o dinheiro, que supunham as autoridades ter sido 
subtraído a Benedito Pereira Caetano; dada a palavra ao Dr. 
Promotor de Justiça desistiu. Dada a palavra ao Dr. Auxi- 
lir de Acusação pelo mesmo foi dito que contestava o depoi¬ 
mento por ser falso e tendencioso. Pelo depoente foi dito que 

confirmava o seu depoimento_ 

Jair 

Merolino 

Amim 

Manoel 

Lírio 

Alamy”. 

* 

Inquiridas as testemunhas, o Presidente do Tribunal 
deu a palavra novamente ao Promotor, para produzir sua ré¬ 
plica, no que foi em seguida secundado pelo auxiliar de acu¬ 
sação. A sua argumentação se restringiu à apreciação dos 
testemunhos prestados. Para êles, o testemunho nada valia, 
porque as testemunhas tinham sido arroladas pela defesa. E, 
diziam, testemunhas de defesa nada valem. Esquecidos de 
que também as testemunhas de acusação, reiteradamente, de 
modo claro ou velado, manifestaram a convicção já generali¬ 
zada, de que as declarações de auto-acusação dos réus foram 
devidas exclusivamente aos tormentos impiedosos que lhes 
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foram aplicados durante um tempo considerável. O júri es¬ 
tava impressionado, porém, com o que ouvira. Sabia que so¬ 
mente muito estoicismo poderia levar aquêles presos a virem 
contar ao Tribunal o que tinham visto. Porque seriam du¬ 
ramente castigados pelo delegado. Mais do que isso, sabia que 
os presos diziam a verdade. A verdade que tinha ficado nas 
entrelinhas das testemunhas de acusação. E sabia que elas 
não mentiam. Não se arriscariam tanto, e nem tinham inte- 
rêsse algum em mentir. O júri recebeu mal a réplica. A acu¬ 
sação tinha sido infeliz. 

Ao retomarmos a palavra para a tréplica, tínhamos 
conseguido tôda a atenção do júri, para a nossa atitude e pa¬ 
ra nossas palavras. Desfizemos a acusação e mostramos ao 
júri que aquelas testemunhas somente disseram os seus de¬ 
poimentos depois que o Presidente do Tribunal lhes assegu¬ 
rou a proteção da Justiça. Não tínhamos falado às testemu¬ 
nhas . Nada lhes havíamos perguntado anteriormente sôbre o 
fato. Não tínhamos acesso à cadeia, impedido pela prepotên¬ 
cia do delegado e sem garantia para nossa segurança pessoal. 
Sabíamos que elas haviam presenciado grande parte do su- 
pliciamento dos Naves. Sabíamos que elas seriam advertidas 
pelo Delegado, como o foram, de que não poderiam contar o 
que viram. Mas confiávamos nesse sentido de solidariedade 
humana que reponta em cada ser, ao sentir e ver o tortura- 
mento de seu semelhante. Acreditávamos que as testemu¬ 
nhas, mesmo ao risco de espancamentos, contariam alguma 
coisa do muito que sabiam. O mínimo que fôsse nos bastaria 
para a comprovação de nossa defesa. Dizendo contra o dele¬ 
gado, não poderia haver melhores testemunhos, porque eram 
intimidados por êle, por êle ameaçados e sujeitos à sua prepo¬ 
tência irreparável. A nossa previsão se confirmou. Acredita¬ 
mos que, em grande parte, pela confiança que o Juiz Mero- 
lino, presidente do Tribunal, lhes inspirou, assegurando-lhes 
a inteira proteção da Justiça. O Juiz já tinha se compenetra¬ 
do da possibilidade do êrro judiciário, que êle havia repudia¬ 
do no pronunciamento dos acusados. Procurou descobrir a 
verdade naquele julgamento. Sentia inexistirem provas para 
a condenação dos Naves. Temia que o júri fôsse injusto, ou 
dominado pela paixão ambiente não soubesse decidir. Esta¬ 
va preocupado. Admitira a prova indiciária e presuntiva pa¬ 
ra a pronúncia, mas não a admitia já, naquele julgamento. 
Não podia, porém, deixar transparecer o seu pensamento. Por 
um fenômeno perceptivo, verificamos o seu estado de cons¬ 
ciência e intranqüilidade. O Juiz já havia tomado contato 
bastante com a população, para saber que a paixão coletiva 
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havia estimulado a acusação, e já se havia convencido da 
fragilidade da pretendida prova de crime e de autoria. Guar¬ 
damos a impressão de que êle, a essa altura do julgamento, 
já se tinha arrependido de haver levado os acusados ao júri.' 
Nada mais poderia fazer. Acompanhara o desenvolvimento 
da acusação e da defesa, como da prova testemunhal com o 
maior cuidado e interêsse. Queria assegurar-se da certeza de 
que não iria contribuir para que se cometesse uma injustiça, 
ou pelo menos a leviandade de um julgamento passional. 
Observava os jurados. Na evolução psicológica, traduzida em 
mutações fisionômicas dos jurados, tinha observado como 
nós, todavia, que os jurados haviam recebido bem a defesa, 
desde o momento em que o Delegado ingressara no recinto do 
júri. Tinha visto o interêsse dos jurados pela prova dos pre¬ 
sos da cadeia pública. As horas passavam-se ràpidamente, 
sem diminuir em nada a tensão ambiente. O júri, começado 
às 12 horas do dia 27 de junho de 1938, já estava pela madru¬ 
gada do dia 28 sem qualquer interrupção dos trabalhos. To¬ 
dos devíamos estar cansados. Ninguém o demonstrava. O in¬ 
terêsse público, como o profissional e o dos julgadores, con¬ 
tinuava atuante. Terminamos a tréplica às primeiras horas 
do dia 28. As expressões dos jurados eram de franca simpa¬ 
tia. Desanuviadas das preocupações formadoras de seu juízo 
anterior, os jurados tinham aberto suas fisionomias. Agora, 
a sua preocupação seria outra: a de acertarem na votação 
dos quesitos. Explicamos aos jurados como deveriam votar 
para a absolvição dos acusados. Era simples. Eles não de¬ 
viam se preocupar. Impunha-se uma só resposta. A negati¬ 
va. Negativa do homicídio. Negativa do roubo. Não havia 
prova do homicídio. De roubo menos ainda. Onde o corpo de 
delito? Onde o corpo de Benedito? Onde o dinheiro? As de¬ 
clarações dos acusados não tinham sido impostas pela polí¬ 
cia? Quem poderia assegurar que elas fossem verdadeiras? Pe¬ 
lo contrário, a falta de provas do crime e de sua autoria, não 
eram elementos favoráveis aos acusados? O júri, nunca ha¬ 
via condenado sem provas, não o haveria de fazer agora. O 
crime era uma versão fantástica obtida pela prepotência do 
delegado, que ousara até penetrar naquele recinto para nos 
intimidar e afrontar o Tribunal. Os Irmãos Naves não ti¬ 
nham praticado crime algum e estavam sendo vítimas da ce¬ 
gueira policial, de sua incapacidade. Para o júri só havia uma 
decisão: a libertação dos Irmãos Naves. Porque êles eram 
inocentes. O júri nada mais tinha a fazer do que negar os 
quesitos que lhe fossem submetidos. Porque os Irmãos Naves 
não tinham morto, nem tinham roubado a Benedito. 
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Terminada a tréplica o Juiz Presidente passou a ler os 
quesitos que formulara para propor ao júri. Treze para cada 
réu. Depois de explicar minuciosamente aos jurados como 
deviam votar, pediu-lhes que não se acanhassem em caso de 
dúvida e pedissem explicação antes da votação de qualquer 
quesito, acentuando que o julgamento era muito sério e os 
jurados precisavam estar bem seguros de que os seus votos 
exam realmente aquêles que iriam depor na urna. 

Anunciando a votação do primeiro quesito, leu-o no¬ 
vamente e esclareceu ainda que o quesito importava no re¬ 
conhecimento do crime imputado ao réu e que a defesa ha¬ 
via negado a existência de crime; que a afirmativa reconhecia 
implicitamente que o réu Sebastião tinha sido o seu autor, 
ao passo que a defesa alegava a sua inocência. Esclareceu 
ainda que a acusação pedia a sua condenação, e que para 
sua condenação o jurado teria de votar: Sim, afirmativamen¬ 
te; ao passo que para votar de acordo com a defesa, o voto te¬ 
ria de ser negativo. Não. Distribuídas as cédulas pelos sete 
jurados. Êles estavam absolutamente atentos. Não preten¬ 
diam errar. Sabiam que não poderiam errar. Tomados os vo¬ 
tos, verificou-se a apuração de seis votos negativos por um 
afirmativo. O Juiz mandou consignar na ata: “O réu Se¬ 
bastião José Naves, no dia 29 de novembro de 1937, cêrca 
das 3 horas da madrugada, às margens do Rio das Velhas, 
próximo à ponte do Pau Furado, nesta comarca, aplicou no 
pescoço de Benedito Pereira Caetano uma corda de bacalhau, 
constringindo-o?” Os Jurados responderam não, por seis vo¬ 
tos contra um. Ficaram prejudicados os quesitos 2 o e 3.°, 
complementares do primeiro, sendo submetido aos jurados o 
4 ° quesito: “O réu Sebastião José Naves, no dia 29 de no¬ 
vembro de 1937, cêrca das três horas da madrugada, às mar¬ 
gens do Rio das Velhas, próximo à ponte do Pau Furado, nes¬ 
ta comarca, subtraiu para si coisa alheia móvel, fazendo vio¬ 
lência à pessoa de Benedito Pereira Caetano, contra a vonta¬ 
de do dono, isto é, de Benedito Pereira Caetano?” Distribuídas 
as cédulas, e novamente explicada a votação como deveria 
ser: Os jurados responderam negativamente. Não, por 6 vo¬ 
tos contra um. 

Sebastião estava absolvido. Sabíamos que Joaquim 
também o seria. Assim, assistimos aliviado o julgamento de 
Joaquim, cuja votação coincidiu inteiramente com a ante¬ 
rior, pelas mesmas respostas aos mesmos quesitos. E Joa¬ 
quim foi também absolvido. 
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As fisionomias dos jurados estavam aliviadas. O Juiz 
demonstrava prazer ao lavrar a sentença de absolvição, ten¬ 
do recuperado a sua tranqüilidade. O rictus de preocupação 
que vincava sua face desde o princípio do júri havia desapa¬ 
recido. Pensamos que êle tivera um grande alívio de cons¬ 
ciência e uma grande satisfação interior. Mais tarde êle viria 
confirmar-nos essa previsão, assegurando-nos que a liberta¬ 
ção dos Naves levaria apenas o tempo necessário para o pro¬ 
cessamento quase compulsório da apelação. Esclarecendo que 
os indícios e presunções por êle encontrados nos autos, se 
eram suficientes para a pronúncia que êle tinha lavrado, en¬ 
tretanto, eram insuficientes para a sua condenação, e que o 
júri havia decidido com pleno discernimento e Justiça. Ma¬ 
nifestou-nos a sua satisfação pessoal pelo desfecho do julga¬ 
mento. Lembramo-nos perfeitamente de lhe havermos dito 
nessa ocasião, que não tínhamos a mesma tranqüilidade dêle, 
porque o júri havia perdido a sua soberania pela Constituição 
de 37, e que o Tribunal de Apelação do Estado, poderia, aco¬ 
lhendo a apelação do Promotor, reformar a decisão do júri, 
condenando-os, baseado nos mesmos elementos da pronúncia. 
Ao que S. Ex. a , mais otimista do que nós, ou talvez para nos 
confortar do duro embate sofrido, nos retrucava ser isto im¬ 
possível, porque se não havia elementos para a condenação 
pelo júri, menos ainda para juízes de toga. 

As nossas apreensões eram fundadas. Havia uma cir¬ 
cular do Sr. Procurador Geral do Estado, determinando a to¬ 
dos os promotores de Justiça sob sua direção, que apelassem 
de tôdas as sentenças absolutórias do júri em que houvesse vo¬ 
to contrário. E assim aconteceu. Apelados, subiram os autos, 
com a terceira série de razões por nós elaboradas (Foram pu¬ 
blicadas no “Diário de Minas" em 21 de agosto de 1952) . Que 
nos escusem os leitores pela sua transcrição. Mas, pelo tem¬ 
po em que foram elaboradas, poderão ver e sentir quanto es¬ 
távamos certo e quanto fizemos pelos acusados, redimindo- 
nos das acusações e críticas levianas que nos seriam mais tar¬ 
de atiradas por eminentes juristas e eruditos literatos. 

Antes dessas razões, vamos transcrever a sentença de 
absolvição para documentário, em seguida aos quesitos pro¬ 
postos ao júri, e dos têrmos de julgamento. 


* 
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QUESITOS 

Fls. 51 — “Questionário proposto ao Tribunal do Júri, para o 
julgamento dos réus Sebastião José Naves e Joaquim Naves 
Rosa, no dia 27 de Junho de 1938. 

I a série. 

Quanto ao réu Sebastião José Naves: 

1. °) O réu Sebastião José Naves, no dia 29 de novembro de 

1937, cêrca das três horas da madrugada, às margens 
do Rio das Velhas, próximo à ponte do Pau Furado, 
nesta comarca, aplicou no pescoço de Benedito Perei¬ 
ra Caetano uma corda de bacalhau, constringindo-o? 

2. °) Das lesões produzidas resultou a morte do ofendido? 

3. °) A morte de Benedito resultou da natureza e sede das 

lesões? 

4. °) O réu Sebastião José Naves, no dia 29 de novembro de 

1937, cêrca das três horas da madrugada, às margens 
do Rio das Velhas, próximo à ponte do Pau Furado, 
nesta comarca, subtraiu para si cousa alheia móvel, 
fazendo violência à pessoa de Benedito Pereira Caeta¬ 
no. contra a vontade do dono, isto é, Benedito Perei¬ 
ra Caetano? 

5. °) O réu Sebastião José Naves, no dia, hora e lugar já re¬ 

feridos, subtraiu para outrem cousa alheia móvel per¬ 
tencente a Benedito Pereira Caetano, fazendo-lhe vio¬ 
lência? 

6. °) O réu procurou a noite para mais fàcilmente perpe¬ 

trar o crime? 

7. °) O réu procurou lugar êrmo para mais fàcilmente co¬ 

meter o crime? 

8 °) Entre a deliberação que tomou o réu de praticar o 
crime e a sua execução medeou o espaço pelo menos 
de 24 horas? 

9.°) O réu cometeu o crime com superioridade em fôrça de 
modo que o ofendido não se pudesse defender com pro¬ 
babilidade de repelir a ofensa? 

10. °) O réu cometeu o crime com surprêsa? 

11. °) O réu cometeu o crime por meio de asfixia? 

12 °) O crime foi ajustado entre o réu e outrem? 

13.°) Há circunstâncias atenuantes a favor do réu? Quais? 
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2 a série — Joaquim, apenas o 4.° foi melhorado em sua 
redaçao: 

“4.°) O réu Joaquim Naves Rosa, no dia 29 de novembro de 
1937, cêrca de três horas da madrugada, às margens do 
Rio das Velhas, próximo à Ponte do Pau Furado, nes¬ 
ta comarca, subtraiu para si cousa alheia móvel, per¬ 
tencente a Benedito Pereira Caetano, contra a sua von¬ 
tade, fazendo-lhe violência?” 

No mais, igual ao outro. 

• 

TÊRMO DE JULGAMENTO 

Fls53 54 — “Aos vinte e sete dias do mês de junho de mil 
novecentos e trinta e oito (1938), nesta cidade de Araguari, 
na sala do júri, onde êste se achava em funcionamento, jul¬ 
gando o processo-crime em que é autora a Justiça Pública e 
réus Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa. 

O MM. Juiz, Presidente do Tribunal, Dr. Merolino Raimun¬ 
do de Lima Corrêa, depois de ler em voz alta os quesitos que 
formulara e não havendo sôbre os mesmos reclamação algu¬ 
ma, fêz sair da sala tôdas as pessoas estranhas ao Juízo, nela 
permanecendo, a portas fechadas, com os jurados do “Conse¬ 
lho de Sentença”, o representante do Ministério Público, os 
oficiais de Justiça e os réus acompanhados de seu advogado, 
Dr. João Alamy Filho e o Dr. Auxiliar da Acusação. Em se¬ 
guida o MM. Juiz submeteu à votação, por escrutínio secreto, 
por meio de cartões feitos em papel opaco e fàcilmente dobrá¬ 
veis, nos quais havia escrito as palavras “Sim” e “Não”, os 
quesitos que formulara, sendo distribuído um cartão com ca¬ 
da palavra a cada jurado do “Conselho”. Anunciada a vota¬ 
ção de cada quesito que o MM. Juiz explicava aos jurados em 
sua significação e relação com os demais, sem entretanto emi¬ 
tir a sua opinião sôbre os mesmos, fazia recolher, de modo 
que ninguém os visse, os cartões com que os jurados respon¬ 
diam ao quesito proposto: ultimada a votação de cada quesito 
proposto, retirava o MM. Juiz ostensivamente, os cartões con¬ 
tidos na urna própria e verificando ali estarem sete (7), pro¬ 
clamava o resultado colhido, declarando o número por que se 
exprimia a votação o que era por mim anotado em papel à 
parte. Depois, os cartões em poder de cada jurado eram reco¬ 
lhidos à mencionada urna, com as mesmas cautelas de quando 
feita a votação: assim uniformemente se procedendo, com re¬ 
lação a cada quesito proposto, verificou-se que os jurados os 
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responderam pela maneira seguinte: Quanto ao réu Sebastião 
José Naves: ao primeiro quesito, não, por seis votos: “O réu 
Sebastião José Naves, no dia 29 de Novembro de 1937, cêrca 
das três horas da madrugada, às margens do Rio das Velhas, 
próximo à ponte do Pau Furado, nesta comarca, aplicou no 
pescoço de Benedito Pereira Caetano, uma corda de bacalhau 
constringindo-o?”. Tendo sido recolhidas seis cédulas com o 
voto negativo e uma com o voto afirmativo. Passando a votar 
o quarto quesito, em vista de ter o MM. Juiz julgado prejudi¬ 
cados os segundo e terceiro, foi obtida do júri a seguinte res¬ 
posta: não, por seis votos. “O réu Sebastião José Naves, no 
dia 29 de novembro de 1937, cêrca de três horas da madru¬ 
gada, às margens do Rio das Velhas, próximo à Ponte do Pau 
Furado, nesta comarca subtraiu para si cousa alheia móvel, 
fazendo violência à pessoa de Benedito Pereira Caetano, con¬ 
tra a vontade do dono, isto é, Benedito Pereira Caetano?” 
Tendo sido recolhidas seis cédulas com o voto negativo e uma 
com o voto afirmativo. E, passando o júri a deliberar sôbre o 
quinto quesito: “O réu Sebastião José Naves, no dia, hora e 
lugar já referidos, subtraiu para outrem cousa alheia móvel 
pertencente a Benedito Pereira Caetano, fazendo-lhe violên¬ 
cia?” Respondeu não, por seis votos, tendo sido encontradas 
na urna seis cédulas com voto negativo e uma com voto posi¬ 
tivo. Deixou o MM. Juiz de submeter à deliberação do júri 
os demais quesitos desta série por estarem prejudicados pela 
resposta dada aos quesitos anteriores. Passando o júri a se 
manifestar sôbre os quesitos da segunda série, quanto ao réu 
Joaquim Naves Rosa, assim deliberou: Ao primeiro quesito — 
“O réu Joaquim Naves Rosa, no dia 29 de novembro de 1937, 
cêrca das três horas da madrugada, às margens do Rio das 
Velhas, próximo à ponte do Pau Furado, nesta comarca, apli¬ 
cando uma corda de bacalhau no pescoço de Benedito Perei¬ 
ra Caetano, constringindo-o?” Não, por seis votos, sendo re¬ 
colhidas seis cédulas com a resposta “não” e uma com a res¬ 
posta “sim”. Deixou o MM. Juiz de submeter à votação os 
segundo e terceiro quesitos desta série por estarem prejudi¬ 
cados pela resposta anterior. Pôsto em votação o quarto que¬ 
sito: “O réu Joaquim Naves Rosa, no dia 29 de novembro de 
1937, cêrca de três horas da madrugada, às margens do Rio 
das Velhas, próximo à Ponte do Pau Furado, nesta comarca, 
subtraiu para si, cousa alheia móvel pertencente a Benedito 
Pereira Caetano, contra a sua vontade, fazendo-lhe violên¬ 
cia?” O júri respondeu “não”, por seis votos, sendo recolhidas 
seis cédulas com o voto negativo e uma com o voto positivo. 
Submetido o quinto quesito: “O réu Joaquim Naves Rosa no 
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dia hora e lugar já mencionados, subtraiu para outrem cousa 
alheia móvel pertencente a Benedito Pereira Caetano, contra 
a sua vontade, fazendo-lhe violência?” — teve a votação o se¬ 
guinte resultado: Não, por unanimidade de votos, colhidas 
sete cédulas com a mesma palavra “não”. Com estas respos¬ 
tas ficaram prejudicados os demais quesitos desta série. 

De tudo, para constar, lavrei o presente, que lido e 
achado conforme, vai devidamente assinado. O escrivão: 
Jair Passos. 

Merolino Raimundo de Lima Corrêa 

Waldemar Macedo Camarano 

Henedina Braga Saraiva 

Emílio José Pôrto 

Antônio da Cruz Povoa 

Antônio Cordeiro Tupá 

José Aldeonof Povoas 

Adgar Ferreira Alves 

Manoel das Neves Peixoto (Promotor) 

Lírio do Vale Brasileiro (Aux. Ac.) 

João Alamy Filho (Advogado defensor). ” 


SENTENÇA 

“Em conformidade com as decisões do Conselho de 
Sentença, tomadas por maioria absoluta de votos, julgando 
improcedente a acusação levantada pela Justiça Pública con¬ 
tra os réus Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa, eu os 
absolvo e mando que transitando em julgado a decisão, se dê 
baixa dos seus nomes no rol dos culpados e sejam postos em 
liberdade se por al não estiverem presos. 

Custas, pelos cofres do Estado. 

Sala das sessões do Tribunal do Júri, em Araguari, 27 
de Junho de 1938. 

a) Merolino R. de Lima Corrêa”. 


APELAÇAO DA PROMOTORIA 

Antes de nossas razões, porém, as da Promotoria, que 
nos apresentam um aspecto interessante. Ela apelou. Nós 
representamos os apelados. Irmãos Naves. Já havia assumi- 


256 


do o cargo efetivo, em 9 de julho de 1938, o novo Promotor de 
Justiça de Araguari, atualmente seu 2.° Juiz de Direito, Dr. 
Pedro Sanches Louzada, em virtude de promoção. Suas ra¬ 
zões resumem apenas estritíssimo cumprimento do dever, im¬ 
posto pela apelação de seu predecessor. Não transferem con¬ 
vicção alguma. Mas são peça essencial da Justiça; datam as 
razões, de 28 de julho de 1938. Confessam a inexistência do 
auto de corpo de delito direto, sem reconhecer valor ao ofí¬ 
cio do Delegado justificando a falsa diligência empreendida, 
para apegar-se à malsinada confissão. Suas razões apegam- 
se convulsamente à sentença de pronúncia. 

À guisa de ilustração: aberta vista do processo à Pro- 
motoria, para suas razões, em 13 de julho, cujo prazo era de 
8 dias, ela apresentou-as a 28 de julho, com 15 dias, largamen¬ 
te contados; ao passo que para a defesa a vista foi aberta a 
27, dia anterior à entrega dos autos pela promotoria, como se 
vê dos respectivos têrmos no processo. 

As razões da Promotoria, apesar do talento e cultura 
de seu autor, não contam substância jurídica. É que a pro¬ 
motoria, exercida agora por um profissional desapaixonado, 
não podia fazer milagres. Ei-las: 

Fls. 64/65: 

“COLENDA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL 
DE APELAÇÃO 

Em sessão verificada a 27 de junho do vigente ano, o 
júri desta Comarca, por seis votos, absolveu os réus neste pro¬ 
cesso, negando-lhes a autoria do delito pelo qual são respon¬ 
sáveis perante a Justiça. Discordando, data venia, de tal ve- 
redictum absolutório, apelou o M. Público, pelo seu represen¬ 
tante, na forma da Lei, para a Colenda Câmara Criminal. 

Consoante a prova do processo, os réus Sebastião José 
Naves e Joaquim Naves Rosa são responsáveis pelo latrocínio 
ocorrido na madrugada de 29 de Novembro do ano transato, 
neste município, às margens do Rio das Velhas, sendo vítima 
o jovem Benedito Pereira Caetano. 

As circunstâncias incomuns de perversidade que assi¬ 
nalaram o gravíssimo fato delituoso de que são autores os 
dois réus citados, circunstâncias que se evidenciaram, à ple¬ 
na luz, no inquérito, redundaram em profunda comoção no 
seio da pacífica e assaz laboriosa população desta cidade e 
município. 
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Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa confessa¬ 
ram extra-judicial a participação que tiveram no horripilan¬ 
te crime. Ambos os réus, amigos íntimos da desditosa vítima, 
conhecendo-lhe, perfeitamente a índole timorata e boa (?!?!), 
animados por ambição inconfessável, concertaram o negre- 
gado plano de eliminação do jovem Benedito Pereira Caeta¬ 
no com o fito ignóbil de se apropriarem da elevada quantia 
de Rs. 90:0005000, que êle trazia em seu poder, bem guar¬ 
dada, soma essa oriunda de um labor perseverante e hones¬ 
to. E, no dia 29 de novembro do ano findo os réus lograram, 
na calada da noite, o criminoso desígnio, enforcando, bàrba- 
ramente, a desprevenida vítima, lançando o corpo da mesma 
ao caudal, entrando, por fim, na posse ilícita do dinheiro tão 
ansiosamente cobiçado. 

Ambos os criminosos foram detidos preventivamente, 
sendo a conveniência dessa providência excepcional ex-ábun- 
áantia frisada e fundamentada pela nobre autoridade que 
determinou a medida. 

O procedimento criminal contra os réus decorreu nor¬ 
malmente, indene de faltas, e, parece, não se apontam nuli¬ 
dades no presente processado. Por circunstâncias 'fortuitas, 
não foi possível, infelizmente, a obtenção do corpo de delito 
direto do fato delituoso imputado aos réus. Confessam êstes, 
no entanto, o crime de forma livre, expressa e espontânea, 
como bem salienta o ilustrado e integérrimo magistrado pro- 
lator da sentença de pronúncia. No caso em aprêço, a confis¬ 
são dos réus constitue o substracttcm, a essência da grave 
responsabilidade penal que lhes pesa. Em face do crime que 
praticaram, ressalta manifesto evidente o elevado grau de 
periculosidaáe social de ambos os protagonistas do latrocínio. 
De todo em todo nefasto à tranqüilidade jurídica e da comu¬ 
nidade, seria o reingresso dos réus ao convívio normal da 
sociedade. Esta lhes opõe viva repulsa. Sem dúvida, data venia, 
fundamentadamente injusta e desconcertante é a decisão do 
júri da comarca, absolvendo, com estranha negativa do fato 
delituoso, os dois responsáveis pelo medonho latrocínio objeto 
dêstes autos. Tal decisão, em que pesem a soberania e a ilus¬ 
tração do nobre corpo de jurados desta comarca, entra em 
franco dissídio com as provas existentes nos autos e produ¬ 
zidas no plenário do julgamento, no qual se observaram, a 
rigor, as legais formalidades. Daí, a instante, imperiosa, e 
irrecusável necessidade de ser reformada a decisão questiona¬ 
da para o triunfo da Justiça, ainda uma vez! 
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Destarte, à vista das considerações acima expendidas, 
sucintamente, o representante do Ministério Público, infra- 
assinado, aguarda da Egrégia Câmara provimento à presen¬ 
te apelação, para o fim de ser aplicada aos réus Sebastião José 
Naves e Joaquim Naves Rosa a pena justa consoante ao art.° 
96 — in fine — do Dec. Lei n.° 167, de 5 de Janeiro de 1938. 
Ita Speratur por ser de lídimo interêsse social e plena 

JUSTIÇA. 

Araguari, 28 de Julho de 1938. 

Pedro Sanches Lousada”. 

Abaixo: 

“Ofereço as razões, em cinco folhas por mim datilogra¬ 
fadas, para serem juntas aos autos, invocando, como parte 
integrante da defesa as alegações constantes do I o volume 
dêste processo. 

Araguari, 4 de Agosto de 1938 
Pp., João Alamy Filho”. 

* 


Estávamos sob nova ditadura. Não havia garantias le¬ 
gais. Subvertia-se a ordem democrática. Extinto o Legisla¬ 
tivo, o poder Executivo sobrepunha-se à Lei e ao Judiciário. 
Saía-se de uma breve revolução. Forçava-se a punição crimi¬ 
nal comum, como substractum da punição criminal política. 
A pessoa humana, o cidadão, era relegado a um plano infe¬ 
rior, secundário. Interessava-se apenas pelo Estado. A sub¬ 
versão da ordem influenciava a subversão do direito. Foi nes¬ 
se ambiente que elaboramos as razões de fls. 66 a 70 do 2.° 
volume do processo, reiterativas de nossas alegações anterio¬ 
res . Não podíamos dizer nada de novo, porque tudo já havia 
sido dito, quando afirmáramos no início do processo, que se 
cometia UM TREMENDO ERRO JUDICIÁRIO, porque OS 
RÉUS ERAM INOCENTES. Por isso mesmo, usamos apenas 
de formas ou palavras diferentes. Pedimos a indulgência do 
leitor para a sua transcrição, como para o que escrevemos. 
Estávamos no início de nossa carreira profissional. Tínhamos 
mais entusiasmo profissional do que cultura, e tínhamos me¬ 
nos cultura do que boa vontade. Não queremos dizer que ho¬ 
je sejamos melhor advogado. Talvez não tenhamos progre¬ 
dido muito nesse campo. Mas, temos mais experiência e mui- 
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to mais serenidade na apreciação dos fenômenos e ações dos 
homens. Numa coisa, com certeza, não mudamos. Procura¬ 
mos sempre cumprir o nosso dever, em qualquer lugar ou 
função, mesmo a elevado sacrifício. E acreditamos que foi 
exatamente por essa imutável noção moral, que não nos ca¬ 
be hoje censura alguma dos entendidos na aplicação da Jus¬ 
tiça, nem dos afortunados cultores do Direito. 

Àqueles que dissentirem de nós, pedimos que leiam o 
voto proferido pelo Eminente Juiz mineiro, Desembargador 
José Maria Bumier Pessoa de Melo, relator da Revisão Crimi¬ 
nal n.° 1.632, de 1953, publicado in Rev. For., vol. 165 págs. 
335/39; in Rev. Trib. vol. 218, págs. 611/618; in Minas For. 
vol. 5, págs. 294/299; subscrito unãnimemente pelo Egrégio 
Tribunal Criminal Pleno, pois ali se há de verificar que pela 
primeira vez até então, alguém se deu ao trabalho de exami¬ 
nar linha a linha o que havia constituído o processo dos Ir¬ 
mãos Naves. E o eminente Juiz, no seu acendrado devotamen- 
to à Verdade e à Justiça, não se permitiu omitir o papel exer¬ 
cido pelo advogado roceiro. Mesmo desfazendo-se da genero¬ 
sidade com que êle se referiu a nós, restará o exame frio e im¬ 
pessoal do processo, como prova de uma conduta profissional 
irreprochável ■ 

Àqueles que divergiram de nós, escrevendo editoriais 
e entrevistas jornalísticas sem conhecerem sequer a capa do 
processo Naves, julgando-nos imDiedosamente. em busca qui¬ 
çá de um sensacionalismo muito ao sabor dos levianos ou dos 
inconscientes, nada temos a dizer, senão que leiam o teste¬ 
munho firmado por DEZ JUIZES DO TRIBUNAL DE MINAS, 
na subscrição do voto Burnier. 

Retornando ao processo, verifica-se de nossas razões, 
agora como dantes, que esmiuçamos os autos no estudo dos 
elementos da pretensa prova acusatória, procurando alertar 
os Nobres Juízes do Tribunal Mineiro, para que não cometes¬ 
sem o êrro crasso de uma condenação sem auto de corpo de 
delito, alicerçada na violência e na arbitrariedade, em vagas 
suposições e indícios inexistentes, tanto mais grave quanto a 
absolvição dos acusados tinha sido conferida por um tribu¬ 
nal leigo, de homens sujeitos à paixão ambiente, contrária 
aos réus, e que, entretanto, souberam decidir com isenção e 
sabedoria. 


CONTRA-RAZÕES DA DEFESA 


Fls. 66 — Contra razões dos acusados, na apelaçao interpos¬ 
ta pelo M.P. à sua absolvição pelo Júri de Araguari. 

“VENERANDA CAMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL 
DE APELAÇÃO 

Pelos RR. Sebastião José Naves e 
Joaquim Naves Rosa, 

às fls. 143 a 150 verso do l.° volume dêste processo oferece¬ 
mos a defesa prévia. Não tendo sido ela atendida quanto aos 
mencionados RR., recorremos do despacho de pronúncia, ra¬ 
zoando, razões que constam dos autos, de fls. 168 a 176. Esse 
Venerando Tribunal não tomou conhecimento do recurso in¬ 
terposto . 

A situação atual conseqüente ao recurso interposto pe¬ 
lo dr. Promotor de Justiça, faz-nos voltar às portas dêsse San¬ 
tuário da Justiça, para invocarmos a sua serena decisão, com 
fatos novos, com provas, abundantíssimas, que pudemos co¬ 
lher no plenário para o julgamento dos RR. 

E elas foram tão esmagadoras que o Tribunal do Júri 
houve por bem absolvê-los pela maioria de seis votos. 

As razões acima referidas, porém, continuam oportu¬ 
nas, e ficarao sendo partes destas alegações. Apenas, elas 
agora estão enriquecidas com as provas aduzidas às fls. 40 
a 50 do segundo volume. Provas que não pudemos completar 
antes, em virtude das violências da polícia, e, que, somente 
em presença do MM. Juiz de Direito desta comarca e dos srs . 
jurados, puderam ser feitas, e sob a garantia da Justiça. Por¬ 
que, aí, cessaram, momentãneamente embora, as ameaças 
que o delegado de polícia fazia para impedi-las. Somente so¬ 
bre isso, jnvocaremos as luzes dêsse Egrégio Tribunal, para 
que se não repita, data venia, a injustiça que vêm sofrendo 
os RR. 

As razões da acusação são mera literatura. Elas co¬ 
roam a “obrigação moral” de apelar em todos os casos de jú¬ 
ri, que se impõe aos pobres promotores, muita vez constrangi¬ 
dos em sua consciência. Elas despertam em nós a certeza de 
que à falta de argumentos jurídicos, de provas, é mais fácil 
fazer literatura. Nada mais. 

Consideremos, pois, o julgamento dos RR.: 
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O réu Joaquim Naves Rosa, ao ser interrogado em ple¬ 
nário diz: “que não deve o crime que lhe é imputado; que se 
falou à polícia o que consta dos autos, foi a poder de panca¬ 
das; que, se confirmou o que havia dito à polícia no interro¬ 
gatório feito pelo juiz do sumário foi devido à insinuação da 
própria polícia que lhe fêz ameaças extremas, caso não con¬ 
firmasse; que tem sido bastante judiado na polícia e pede a 
intervenção do MM. Juiz para que cessem os maus tratos in¬ 
fligidos’’ . 

É a mais completa e formal repulsa às violências po¬ 
liciais, êsse interrogatório em que o réu, sentindo-se mais ou 
menos garantido em sua integridade física, desfaz uma falsa 
confissão, que tantos sofrimentos lhe acarretou. E, para que 
seja válida, a confissão deve: (art. 230 do C.P.P., § 2.°) ser 
livre, espontânea e expressa. 

E Oliveira Filho, in seu Processo Penal — pág. 211, 
nos ensina: “c) Livre: ensina Costa Manso, op. cit. pág. 
497: “O valor probatório da confissão provém da espontanei¬ 
dade de quem a presta. Se ocorre uma violência física (pan¬ 
cadas, privação de alimentos, ou do sono, prisão solitária, ex¬ 
posição ao frio, processos ignóbeis e repugnantes, de que al¬ 
gumas autoridades policiais indignas do cargo, não desde¬ 
nham lançar mão); se existe uma coação objectiva (ameaças, 
súplicas, promessas, perguntas insidiosas), ou subjetiva (de¬ 
dicação à terceira pessoa, interêsse em adulterar a verdade); 
se finalmente, por alguma outra razão, o indíviduo não se 
acha em condições de conhecer e declarar a verdade (êrro ou 
engano, menoridade, alienação mental, embriaguez, paixões 
violentas), em todos êsses casos não existe confissão livre (o 
grifo é nosso). d) Espontânea, que não seja provocada por 
perguntas capciosas, ou mesmo sugeridas.” 

Vemos da lição do Mestre que não foi absolutamente 
satisfeita essa condição (segundo requisito). 

Entretanto, mesmo que tivesse sido, diz o art. 231, do 
cit. Cod.: A confissão é retratável e divisível. 

E, ainda Oliveira Filho, à mesma pág.: 

“Retratar é desdizer-se, é retirar o que se afirmou. A 
retratação deve ser livre, espontânea, expressa, feita perante 
o juiz competente, versando sôbre o fato principal e seus aces¬ 
sórios, tomada por têrmo nos autos, na forma do art. 232. 
Basta, porém, o réu afirmar que tudo que disse não é verda¬ 
de que sua intenção é desdizer-se de suas declarações, não 
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•precisando sc f ir mar em provas cabais, pois, que então seria 
defender-se de uma auto-acusação! 

Desde que a confissão seja retratada, não pode o juiz 
levar em consideração o seu conteúdo. É corno se não existisse 
nos autos o têrmo em que ela foi lançada” (grifamos). 

Invalidada antes pelo vício de que se achava inquina¬ 
da, ou retratada posteriormente pelo R., inexiste tal con¬ 
fissão . 

O júri foi criterioso e justo, absolvendo os RR. e o fêz 
dentro dos autos. 

O réu Sebastião José Naves, ao ser interrogado, tam¬ 
bém em plenário, declarou: 

“Que o que assinou e consta do processo o fêz por mê- 
do e devido aos maus tratos recebidos da polícia; que o fize¬ 
ram tomar purgante de quinze em quinze minutos, sentado 
sôbre taxinhas; que foi amarrado e surrado até falar mentiras 
embora resistindo durante trinta e oito dias; que apanhou 
tanto que ficou com o corpo coberto de sangue, sofrendo in¬ 
justiças e suplícios; que êsses suplícios alcançaram sua pró¬ 
pria mãe, a qual, nua, foi seviciada na polícia; que jura a sua 
inocência em nome de Deus e de seus filhos” (fls. 41, do 
2.° vol.). 

É o mesmo caso o de seu irmão Joaquim. Aplicam-se- 
lhe os ensinamentos* que transcrevemos acima. 

Vemos em plenário, ainda, as testemunhas dizerem: 
(as de acusação) 

Miguel Camarano (às fls. 43, do 2.° vol.): “que o de¬ 
poente pode afirmar com segurança, nao ter o indiciado Joa¬ 
quim Naves sido vítima de coação por parte da polícia, na 
presença do depoente, para reconstituir o crime; que o acusa¬ 
do referido mostrava-se receioso ao fazer a reconstituição alu¬ 
dida, com indícios de mêdo”, e na pág. seg.: “que é voz cor¬ 
rente nesta cidade haverem os réus sido seviciados na polí¬ 
cia para fazerem a confissão do crime o que não diz de ciên¬ 
cia própria; que isto era público naquela época em que tais 
confissões foram prestadas; que ouviu dizer que mesmo após 
a confissão do crime os réus continuaram a ser maltratados 
pela polícia. ” 

Octacílio Pinto (fls. 44): “que no espírito do depoen¬ 
te paira dúvida sôbre a autoria do crime . ..; que sabe dizer 
que até esta data não foram encontrados nem o dinheiro nem 
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o cadáver; que não sabe se o denunciado Joaquim sofreu vio¬ 
lência antes da diligência, afirma é não ter êle sofrido vio¬ 
lências na presença do depoente . ” 

A testemunha João Batista (fls. 45): “que a princípio 
correu uma versão de que a vítima havia desaparecido levan¬ 
do consigo o dinheiro furtado; que sabe afirmar ter um pri¬ 
mo de Benedito de nome Antônio Saturnino, ido a São Paulo 
à procura de Benedito; que foi procurar Benedito a mandado 
de seu pai”. 

A testemunha José Lemos (fls. 46): “que seu irmão 
Manoel aconselhou à vítima, como medida de prudência, a 
que não levantasse do banco tão elevada quantia senão no 
dia de sua viagem para Monte Carmelo; que a princípio cor¬ 
reu um boato de que Benedito havia desaparecido, embarcan¬ 
do na estação da Mogiana, não sabe se levando ou não o di¬ 
nheiro; que a opinião pública acusa os denunciados unica¬ 
mente pelo fato de êles estarem sempre em companhia de 
Benedito”. 

Quanto às testemunhas arroladas pela defesa, que so¬ 
mente o pôde fazer em plenário, e que presenciaram os espan¬ 
camentos e torturas de que foram os RR. vítimas por parte 
da policia para que “confessassem o que desejava o Tte. De¬ 
legado”, são unânimes em afirmar as violências dessa mes¬ 
ma autoridade, muito embora expondo-se ao ódio e às perse¬ 
guições policiais por “se atreverem a dizer a verdade sôbre 
isso’" (segundo a própria expressão da polícia). São quatro 
testemunhas. Seus depoimentos constam dos autos (2.° vol. 
íl*. 47 verso a 50) . 

Diz a primeira (fls. 47 v.): “que presenciou muitas 
vêzes os espancamentos dos denunciados pela polícia pra que 
os mesmos confessassem o crime que lhes é imputado” (seria 
longo enumerar, porque todo o depoimento é a afirmação das 
violências que sofreram os réus para confessarem um crime 
que a polícia, inepta e cega, não fôra capaz de verificar sequer 
se houvera). Todavia, é por demais eloqüente a expressão 
dessa testemunha, insuspeita, que arrostava o perigo de ser 
espancada (o que somente não se verificou ante as provi¬ 
dências tomadas pelo MM. Dr. Juiz de Direito de então, 
que, ainda assim, não conseguiram impedir que ficassem to¬ 
das as testemunhas de defesa em completa incomunicabilida- 
de durante longo espaço de tempo, depois do julgamento dos 
PR.), quando declara (fls. 48): “que o denunciado Sebastião 
ficara aleijado das pernas por algum tempo (pelos espanca- 
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mentos então sofridos por ordem do delegado especial Cel. 
Luiz Fonseca); que êste denunciado dissera ao depoente e o 
depoente também ouvira das autoridades a ordem para que 
Sebastião confessasse ainda que fôsse mentira porque senão 
seria morto; que sabe ter estado prêsa durante dias a mulher 
de Sebastião em companhia de um filhinho que adoecera na 
cadeia vindo morrer logo após a sua saída; que essa prisão 
foi feita com o intuito de forçá-la a acusar seu marido Sebas¬ 
tião e seu cunhado”. A polícia chegara ao requinte de atirar 
sôbre Joaquim, produzindo-lhe ferimentos na nádega, do la¬ 
do direito como dizem todos os quatro últimos depoimentos 
em plenário para que êle assinasse e aceitasse a confissão ar¬ 
ranjada pela polícia. 

Nem a própria mãe dos RR. escapou à sanha da polí¬ 
cia mal orientada, que durante o sumário de culpa, mesmo, 
continou seviciando-a (depoimentos supra mencionados). 

Diz a segunda (fls. 48 v. e 49): “que a mãe dos de¬ 
nunciados foi prêsa e espancada para que confessasse o 
crime imputado a ela e para que acusasse a seus filhos como 
autores dêsse crime; que a mulher do denunciado Sebastião 
esteve prêsa e recolhida a esta cadeia durante vários dias em 
companhia de três filhinhos, sendo um de colo”, e, respon¬ 
dendo às perguntas do auxiliar de acusação “que os cas¬ 
tigos infligidos aos Téus o foram para que êles confessas¬ 
sem o crime e mostrassem o dinheiro; que foi o próprio de¬ 
poente quem aconselhou ao réu Sebastião a confessar o cri¬ 
me (que lhes era imputado pela polícia. É necessário não se 
compreender de outra forma, nem as testemunhas teriam 
o cuidado de esclarecer a cada passo que isso assim devia ser 
entendido), vendo que êle não resistia aos maus tratos. ” 

As outras duas testemunhas, seguintes, são incontes- 
tes nas mesmas afirmativas, afirmando ainda a quarta que 
a mulher de Joaquim também esteve prêsa para o mesmo 
objetivo, em companhia de filhos menores (fls. 50) . Na fa¬ 
mília não escapou ninguém. E essa testemunha afirma no 
final do seu depoimento: “que êsses espancamentos e tortu¬ 
ras foram praticados nas pessoas dos denunciados antes para 
que confessassem a autoria do crime e depois para que pro¬ 
curassem mostrar o lugar em que se encontrava o dinheiro 
que supunham as autoridades ter sido subtraído a Benedito 
Pereira Caetano”. Essa suposição é a mesma existente tôda 
vez que se referem as testemunhas ao crime porventura rea¬ 
lizado . 
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O dr. auxiliar da acusação contestou êsses quatro 
depoimentos. Mas que valor tem essa contestação, quan¬ 
do o próprio órgão do M. P. não os contestou e quando 
a contestação é feita sob falso fundamento. Qual a falsidade 
que poderia existir nesses depoimentos prestados contra a 
mais firme coação, eis que se achavam dependentes dessa 
mesma autoridade absoluta, despótica e desumana, os de¬ 
poentes, presos todos, na cadeia local e que arrostaram a ira 
policial? Não é isto, antes, a certeza de que elas não faltaram 
à verdade, mesmo com sacrifício pessoal? 

Êsses depoimentos são, antes de tudo, um brado de 
alarme para a sociedade e para a Justiça de Minas, que dele¬ 
gam à polícia, tao mal orientada e representada em certas 
comarcas, a garantia dos cidadãos. Êles provam sobejamente 
tudo quanto afirmaram de verdadeiro os RR, na única oca¬ 
sião que tiveram para se defender, em plenário; eis que mes¬ 
mo o auto de corpo de delito que pediram se fizesse em suas 
pessoas (fls. 150, do vol. l.° no final das alegações ofereci¬ 
das) , para constatarem as lesões e os espancamentos sofridos 
e promoverem a responsabilidade dos que os praticaram bem 
assim a própria defesa, os RR. não puderam conseguir se fi¬ 
zesse. 

A confissão dos RR. não é verdadeira, foi feita sob a 
mais violenta e odiosa coação, sem a menor liberdade. As 
próprias testemunhas chamadas a ouvirem a sua reprodução 
perante a autoridade policial, têm conforme assinalamos o 
maior cuidado em declarar que não viram os RR. sofrerem 
coação em suas presenças mas, que não podem afirmar tives¬ 
sem êles sofrido ou não coação anteriormente. Bastaria isso 
para convencer da invalidade das mesmas; mas, há provas 
das violências, provas que somente pudemos obter em plená¬ 
rio, dada a situação de garantia momentânea em que se 
acham as testemunhas, que, anteriormente, não ousaram 
depor. 

A confissão viciosa, não existe, e todo o processado gi¬ 
rou absolutamente em tôrno dela. Não há provas que a cor¬ 
roborem. Nem indícios veementes sequer. Tudo o que existe 
é falso e arranjado pela polícia, na sua lastimável cegueira, 
e decorre do fato inexistente. 

Assim, não há nos autos prova que autorizasse a con¬ 
denação dos RR. pelo júri. E, parece-nos, êle decidiu bem. 

Em brilhante parecer, na apelação n.° 20.187, de Pa¬ 
tos, o sub-procurador do Estado, Dr. João Alfonsus, opinou: 
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“A lei 167 só autoriza a reforma quando a decisão do júri ne¬ 
nhum apôio encontra na prova dos autos", parecer acolhido 
pelo acórdão dêste Eg. Tribunal: “A lei 167 só autoriza a 
apelação, por injustiça da decisão, quando há completa di¬ 
vergência com a prova dos autos e só permite o provimento 
à apelação, art. 96, quando o Tribunal se convencer de que 
a decisão do júri nenhum apôio encontra nos autos" (in Mi¬ 
nas Gerais de 4.8.38). 

Ora, a decisão do júri não está abertamente, franca- 
mente contra a prova dos autos, porque essa pretendida pro¬ 
va alicerça-se na falsa confissão dos RR, imposta pela polí¬ 
cia, como demonstramos acima, cujos requisitos de validade 
foram violados; que não tem verossimilhança, não é certa, 
nem clara, e “que não coincide com as circunstâncias do fa¬ 
to, demonstradas no processo” como quer Galdino Siqueira 
e como exigem os tratadistas e a jurisprudência do nosso Tri¬ 
bunal . Há a probabilidade de um latrocínio. Houve o desapa¬ 
recimento de Benedito Pereira Caetano, segundo se presu¬ 
me, também não provado. Nada mais. Além disso, há a re¬ 
tratação judicial dos RR., em plenário, em que alegam os mo¬ 
tivos porque se acusaram de um crime que não praticaram. 
Nem sequer, há um auto de corpo de delito indireto; o que 
vemos nos autos é um simulacro inexpressivo, absurdo e ridí¬ 
culo, feito pelos soldados e pelo sargento do destacamento lo¬ 
cal, que faziam tôdas as diligências, isto é, tôdas as violên¬ 
cias possíveis e imagináveis aos RR., para que se acusassem 
de um crime de que a Polícia lhes lançava a autoria. Os seus 
nomes constam dos autos, nas diligências efetuadas e nos de¬ 
poimentos prestados. É juridicamente nulo. 

Esperam os RR. que êste Venerando Tribunal, na au¬ 
gusta majestade de sua Justiça, negue provimento à apela¬ 
ção interposta, quase compulsòriamente, pelo Dr. Promotor 
de Justiça, por não ser a decisão do Júri abertamente contra 
a prova dos autos, e, consoante as decisões da E. Câmara Cri¬ 
minal, se lhes faça perfeita 

JUSTIÇA! 

Araguari, 4.8.38 


PP., João Alamy Filho” 


RETORNO DO PROCESSO AO TRIBUNAL 


O processo sobe ao Tribunal de Justiça de Minas Ge¬ 
rais, em 21 de outubro de 1938, pela 2. a vez. 

Distribuído ao Des. Sabino Lustosa. 

Em seguida é aberta vista ao Sr. Procurador Geral, em 
26.10.38, que exara seu parecer, destituido de base juridica, 
porque, em realidade, se se pretendia manter a acusação de 
latrocínio, não seria de autoria incerta e sim, de co-autoria, 
o crime em que os denunciados teriam praticado concomitan¬ 
temente todos os atos criminosos. Desconsiderou ainda a ine¬ 
xistência de provas para sustentar a acusação. 

“PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Apelação n.° 20.623 — Comarca de Araguari. 

Apelante — A Justiça. 

Apelados — Sebastião José Naves e Joaquim Naves 
Rosa. 

Relator — Desembargador Sabino Lustosa. 

PARECER N.° 673 

Os apelados são apontados como autores de um latro¬ 
cínio ocorrido em Araguari. 

Foram processados e afinal pronunciados. 

A Egrégia Câmara manteve o despacho de pronúncia, 
do qual recorreram. 

O júri os absolveu, negando o quesito principal das sé¬ 
ries propostas. 

Parece-me nulo o julgamento. Trata-se de um caso de 
autoria incerta, em que ao juiz era dado submeter a plená¬ 
rio os quesitos pertinentes ao auxílio anterior, concomitante 
e indispensável ao cometimento do crime. 

A omissão que se verificou trouxe prejuízo à Justiça. 

Belo Horizonte, 8 de novembro de 1938. 

O Auxiliar Jurídico, 
a) João Alphonsus.” 

Proferido o parecer supra, o Egrégio Tribunal de Justi¬ 
ça, sem maior exame, manifestou-se, acolhendo o apêlo da 
Promotoria, para anular o julgamento e mandando os réus a 
novo júri, como se vê do seu acórdão encontrado às fls. 74 v 
e 75 do 2.° volume, em que se lê: 
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ACÓRDAO — “Vistos, relatados e discutidos èstes autos de 
apelação n.° 20.623 da Comarca de Araguari, em que é ape¬ 
lante a Justiça e são apelados Sebastião José Naves e Joaquim 
Naves Rosa, acórdão em Câmara Criminal anular o julga¬ 
mento, consoante o parecer do Dr. Sub-Procurador Geral, 
pois que, tratando-se de crime de autoria incerta, era neces¬ 
sário que se formulassem os quesitos relativos ao auxilio an¬ 
terior à execução, ao auxílio durante a execução e ao auxí¬ 
lio indispensável à execução — o que se não fêz. 

Belo Horizonte, 25 de novembro de 1938. (aa) Rodrigues 
Campos — Sabino Lustosa — Pedro Nestor — Henrique Baw- 
den — Gentil Rangel — Alfredo de Albuquerque — Leão 
Starling — André Martins — Sizenando de Barros”. 


SEGUNDO JÚRI 

O parecer do Procurador Geral do Estado, João Alphonsus, 
foi pela anulação do julgamento por falta de votação de que¬ 
sitos complementares de co-autoria. Sucinto. Acolhido pela 
decisão do Egrégio Tribunal, como se viu do acórdão publica¬ 
do. Não se cogitou do mérito da questão. Anulado o julga¬ 
mento, em 25 de novembro de 1938, os autos retornaram a 
Araguari a 2 de fevereiro de 1939, e foram logo preparados 
para a primeira sessão do júri, marcada para 21 de março, dia 
em que, às 12 e meia horas o Juiz, Dr. Merolino R. Lima 
Corrêa, abrindo os trabalhos, mandava fazer a chamada dos 
jurados sorteados para a sessão, verificando-se que apenas um 
jurado deixara de comparecer. Sorteado o jurado suplente, 
o Juiz declarou aberta a sessão do júri e mandou que se apre¬ 
sentassem os réus Sebastião José Naves e Joaquim Naves Ro¬ 
sa, presos na cadeia local, que se apresentaram acompanha¬ 
dos de seu advogado de defesa, comparecendo por auxiliar de 
acusação o Dr. Oswaldo Pieruccetti e funcionando o promo¬ 
tor adjunto, que havia acompanhado o processo judiciário, 
farmacêutico Moisés Rodrigues Alves. 

Aos interrogatórios, os réus responderam: 

INTERROGATÓRIO DO RÊU 

“Aos vinte e um dias do mês de Março de mil novecentos e 
trinta e nove, nesta cidade de Araguari, na sala do júri, às 
doze e meia horas (12 1/2), aí presente o MM. Juiz de Di- 
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reito, Dr. Merolino Raimundo de Lima Corrêa, Presidente do 
Tribunal, comigo escrivão adiante nomeado, compareceu o 
réu que se achava livre de ferros e sem coação de espécie al¬ 
guma, ao qual fêz o MM. Juiz, as seguintes perguntas: Qual 
o seu nome, naturalidade, idade, estado, profissão, residência, 
e se sabe ler e escrever, ao que respondeu chamar-se Sebas¬ 
tião José Naves, não tem apelido, com 34 anos de idade, na¬ 
tural de Monte Carmelo, residente neste municipio, casado, 
lavrador, sabendo ler e escrever. Perguntado se tem alguma 
cousa a alegar a bem de sua defesa, respondeu que sua con¬ 
fissão contida nos autos foi produto de violência policial, 
pois tanto o declarante como seu irmão e sua mãe foram tor¬ 
turados na cadeia durante trinta e oito dias, amarrados em 
cruz nas grades, espancados diàriamente dentro e fora da 
prisão, por ordem do Tte. Vieira e de um Delegado Regional, 
tiveram de confessar o que a polícia bem quis. O declarante 
sofreu arrancamentos de dentes, a alicate e a pau, tomou vá¬ 
rios purgantes, esteve sentado sôbre taxinhas, passou doze 
dias no banheiro, sempre apanhando até ficar desacordado; 
que levado à presença do pai da vítima, êste declarou que 
seu filho fugira para não pagar cento e dezesseis contos de 
réis que devia, levando o dinheiro que se alega ter sido rou¬ 
bado; que na noite do crime não saiu de casa, pois tinha um 
filho doente, a tomar remédio a todo instante; que tanto apa¬ 
nhou e tantos maus tratos recebeu da polícia que chegaram a 
aconselhá-lo a suicidar-se; que está sofrendo inocente, por 
um crime que não praticou; que outras razões de defesa serão 
alegadas pelo seu advogado, o qual trabalha nesta causa por 
simples caridade. Nada mais disse. Lido e achado conforme, 
vai devidamente assinado. O escrivão, Fabrício Valim dos 
Reis. 

aa) Merolino R. de Lima Corrêa 
Sebastião José Naves”. 

* 

INTERROGATÓRIO DO REU 

“Aos vinte e um dias do mês de Março de mil novecentos e 
trinta e nove, nesta cidade de Araguari, na sala do júri, às 
doze e meia horas (12 1/2), aí compareceu o MM. Juiz de Di¬ 
reito, Dr. Merolino Raimundo de Lima Corrêa, presidente do 
Tribunal, comigo escrivão adiante nomeado, compareceu o 
réu que se achava livre de ferros e sem coação de espécie al¬ 
guma, ao qual fêz o MM. Juiz as seguintes perguntas: qual 
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o seu nome, naturalidade, idade, estado, profissão, residência, 
se sabe ler e escrever, ao que respondeu chamar-se Joaquim 
Naves Rosa, com vinte e seis anos de idade, natural de Mon¬ 
te Carmelo, residente nesta cidade, casado, chofer, sabendo 
assinar o nome. Perguntado se tem alguma cousa a alegar 
a bem de sua defesa, respondeu que sua confissão contida nos 
autos foi extorquida pela polícia, a poder dos maiores sofri¬ 
mentos que se possa imaginar; que convidado a vir à dele¬ 
gacia foi prêso e pôsto incomunicável, sem comer nem beber 
durante trinta e um dias, que levado para fora da prisão, foi 
despido e untado o seu corpo de cabeça para baixo, sendo pi¬ 
cado por insetos e ponta de faca; que recebeu dois tiros da 
polícia, caminhando dois quilômetros pelo mato, puxado por 
um alicate prêso aos lábios; que na cadeia foi trancado no 
banheiro durante vários dias sem nutrição; que lhe meteram 
estrepes nas unhas dos pés e das mãos; que foi ameaçado de 
morte pelo sargento Sebastião, caso não confessasse onde es¬ 
tava o dinheiro; que jura a sua inocência e espera poder pro¬ 
vá-la algum dia; que o que mais o fêz sofrer foi o espancamen¬ 
to de sua mãe, na prisão, até ficar com o corpo preto. Que o 
mais fica a cargo de seu advogado. Nada mais disse e nem 
lhe foi perguntado. Lido e achado conforme, vai devidamen¬ 
te assinado. O escrivão, Fabrício Valim dos Reis. 

aa) Merolino R. de Lima Corrêa 
Joaquim Naves Rosa”. 


Produzidas a acusação e a defesa, repetindo-se argu¬ 
mentos do primeiro julgamento, foram ouvidas as testemu¬ 
nhas . Dentre elas. Sebastião Vieira da Costa, companheiro de 
Benedito na sua noitada de cabaré. Confirma seus depoi¬ 
mentos anteriores, acrescentando: que ambos tinham dança¬ 
do com mulheres de “vida fácil”, até pela madrugada, quan¬ 
do juntos retornaram às suas casas, convizinhas. Benedito 
lhe disse então que ia procurar uma mulher para companhei¬ 
ra de noite, tendo sido obtemperado em contrário pelo de¬ 
poente; que veio a saber da acusação a Sebastião e a Joaquim, 
pelo desaparecimento de Benedito, após a prisão dos mesmos 
e conclui: “que os denunciados apanharam e sofreram mui¬ 
tos tormentos por parte da polícia na ocasião em que se acha¬ 
vam presos, sendo isto coisa pública na cidade”. 

Depois, ouviu-se pela 5. a vez o pretinho Malta, que já 
tinha feito enorme confusão com suas informações. Natural- 
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mente a acusação pretendia retificar tudo e esclarecer os 
erros e contradições. Mas o pretinho continuou mentindo e 
se atrapalhando. Agora já dizia, por exemplo, que tinha visto 
no caminhão, a chapa número 98, do distrito de Monte Car- 
melo. Antes êle não afirmara isto, por que ficara em dúvida 
ou porque não a vira. É a tal chapinha lateral, de menor ta¬ 
manho do que o n.° de matrícula do caminhão; agora volta 
a afirmar “que não conheceu o chofer que guiava o caminhão 
amarelo” e que “perguntou ao chofer o que estavam fazendo 
àquela hora, tendo êste respondido que estavam dando algu¬ 
mas voltas”. Fique claro que a testemunha conhecia perfei¬ 
tamente os denunciados Joaquim e Sebastião e até sabia on¬ 
de êles moravam, perto da casa do Manoel Marques, como 
disse antes. 

Logo adiante, nesse mesmo depoimento, conta que se 
encontrou com Sebastião no seu caminhão procurando o Be¬ 
nedito, que havia desaparecido. Ora, se êle encontrara pela 
madrugada o caminhão amarelo, que afirmava ser de Joa¬ 
quim dirigido por um estranho, devia-se concluir daí que, ou 
êle mentia, como de fato o fazia, em relação a êsse testemu¬ 
nho, ou que era outro o caminhão, no que também mentia, 
porque afirmava que era o caminhão de Joaquim. De outra 
forma, como se explicaria que o caminhão de Joaquim, na¬ 
quela madrugada estivesse sob a direção de um estranho? 

O auxiliar de acusação esmerou-se em provar pela bõ- 
ca da mesma testemunha, que não tinha havido coação. En¬ 
tretanto, às nossas perguntas, respondeu adiante: “que ou¬ 
viu dizer de José Prontidão, um rapaz de Uberlândia que es¬ 
teve preso na cadeia desta cidade, que Benedito Pereira Cae¬ 
tano havia embarcado na estação da Mogiana desta cidade, 
levando consigo o dinheiro que havia levantado do Banco; que 
o referido José Prontidão veio a esta cidade com uma carta 
trazida de Uberlândia para o Tenente Delegado desta cida¬ 
de, afirmando que êle, José Prontidão, conhecia o Benedito; 
que como isso não era verdade, o tenente delegado -prendeu 
nesta cadeia o referido José Prontidão, mantendo-o prêso du¬ 
rante dois dias; que o depoente conhece José Prontidão; que 
o viu prêso nesta cadeia, porque passando pela porta foi cha¬ 
mado pelo mesmo José Prontidão; que José Prontidão é tes¬ 
temunha neste processo”. Ora, a ser verídico o depoimento 
anterior, porque não se dar maior valor a essa prova de pri¬ 
são e coação de testemunha, muito mais verossímil, tanto 
mais que diretamente colhida pela testemunha? 

Mais adiante procuramos esclarecer a questão do nú¬ 
mero da chapa identificadora do caminhão e a testemunha 
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vem dar uma quinta versão ao caso: que viu a chapa do ca¬ 
minhão, conforme acima disse, sendo noventa e oito o nú¬ 
mero do distrito de Monte Carmelo, não tendo visto o núme¬ 
ro da matricula do caminhão, -porque a chapa estava amas¬ 
sada, embora seja êste número cinco vêzes maior do que aque¬ 
le do distrito. 

Ora, já chamamos a atenção dos leitores para as ou¬ 
tras desculpas dadas pela testemunha. Antes ela falara em 
efeito de luz, luz da iluminação pública, luz do farolete late¬ 
ral; chapa suja de barro, e até que não vira a chapa. Ago¬ 
ra afirma que a chapa estava amassada. Outra coisa interes¬ 
sante é o que respondeu ao auxiliar de acusação: somente co¬ 
nhecia dois caminhões com as características do caminhão de 
Joaquim. O dêle e o do Negrinho do Dofico. 

Mas nos responde pouco depois: “que nessa ocasião, 
pode afirmar existiam em Araguari vários caminhões ama¬ 
relos do mesmo tipo do caminhão pertencente a Benedito”, 
que era também o caminhão de Joaquim, pois que eram só¬ 
cios no mesmo. Escusado dizer-se que contestamos o depoi¬ 
mento por suas contradições, inverossimilhança e falsidade. 

Depois dêsse incrível depoimento, foi chamado pela 4. a 
vez a testemunha de acusação João Batista Ferreira, que se 
repete. Estava em casa de Floriza às nove horas quando lá 
apareceram os Naves procurando pelo Benedito. “Que não 
pode informar que tenha êle (Benedito) sido enforcado, nem 
que tenha morrido; que sabe por ouvir dizer e ser voz cor¬ 
rente desde a ocasião do fato, terem os denunciados apanha¬ 
do e sofrido torturas, como alfinetes nas unhas, tendo Joa¬ 
quim tomado um tiro dado pela polícia, para que êles con¬ 
fessassem o crime; que êsses sofrimentos, segundo ouviu di¬ 
zer e é voz corrente duraram muitos dias; que nessa oca¬ 
sião a mãe dos denunciados também sofreu tendo apanha¬ 
do muito e tendo sido prêsa para acusar seus filhes; que 
a mulher de Sebastião e a mulher de Joaquim também es¬ 
tiveram presas afim de acusarem seus maridos: que lo~"i 
depois de ter saído da cadeia a mulher do denunciado Sebas¬ 
tião. morreu um seu filhinho de colo.” 

A seguir é ouvida a testemunha Antônia Rita de J p - 
sus, mulher de Joaquim, só então com possibilidade de depor 
livremente, porque o delegado Vieira já havia sido retirado 
de Araguari. O seu depoimento vale por um veemente libelo 
contra as brutalidades e ilegalidade do procedimento poli¬ 
cial: é um protesto patético e vai reproduzido adiante. 
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QUARTA TESTEMUNHA 

“ANTÔNIA RITA DE JESUS, com 23 anos de idade, natural 
de Ponte Nova, residente nesta cidade, casada, doméstica, 
analfabeta, aos costumes disse ser esposa do réu Joaquim e 
cunhada de Sebastião; interrogada pelo MM. Juiz, respon¬ 
deu; que só tem a declarar que os denunciados não devem 
o crime que lhes é imputado. Às perguntas do representan¬ 
te do Ministério Público, respondeu a informante: que o que 
depôs anteriormente não representa a verdade, porque suas 
informações foram prestadas tanto no inquérito como no su¬ 
mário sob coação policial; que o Tenente Delegado de Polícia 
na ocasião ameaçou a informante de vários suplícios, inclu¬ 
sive atirar uma filhinha menor para cima e escorá-la a faca; 
que o Tenente ameaçou a informante de deixá-la por conta 
dos soldados durante uma semana, se não acusasse o seu ma¬ 
rido; que o próprio escrivão do processo pisou no pé da infor¬ 
mante para ser contra o seu marido; que no sumário nem o 
MM. Juiz nem o Promotor fizeram qualquer ameaça à infor¬ 
mante; dada a palavra ao Dr. Auxiliar da acusação às suas 
perguntas, respondeu a informante; que todo o seu depoi¬ 
mento prestado no sumário lhe foi ensinado pelo então Dele¬ 
gado de Polícia, sob ameaça, caso não prestasse declarações 
contra seu marido; que não disse ao Auxiliar de acusação que 
a interroga neste momento, fora do Juízo, terem sido verda¬ 
deiras as acusações que fizera contra os réus; que o que disse 
foi exatamente o contrário, isto é, que os réus não deviam ao 
que o auxiliar lhe teria retrucado que ela era uma mentirosa; 
que também não disse a outras pessoas como o pai da vitima 
e a Aleixo Basilio terem sido os réus os autores do crime. Da¬ 
da a palavra à defesa, às suas perguntas, respondeu a infor¬ 
mante; que no dia em que prestou as primeiras declarações 
na policia esteve prêsa das dez horas às vinte e três horas, ho¬ 
ra em que foi levada à Delegacia de Polícia: que quando pres¬ 
tou ditas declarações tinha vindo da prisão e as prestou sob 
as ameaças recebidas da parte da policia, ameaças que per¬ 
duraram também no decorrer do sumário; que mentira antes 
nas suas declarações e informações por médo à consumação 
das violências policiais, cometidas pelo, digo, violências pro¬ 
metidas pelo Tenente Vieira; que agora está dizendo a verda¬ 
de porque sabe que o Tenente Vieira foi embora e sòmente 
por isso se sente sem coação; que a informante viu sua sogra 
mãe dos denunciados apanhar na Delegacia de Policia, ten¬ 
do depois sido despida e tampada a sua boca com um pano 
para que ela não gritasse; que também viu prêsa a sua cunha- 
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da Salvina durante três dias; que sua dita cunhada também 
fôra ameaçada de espancamento e de ser despida; que tudo 
isso foi feito à sua sogra e à sua cunhada para que acusassem 
os denunciados presentes, tendo sido a informante ameaçada 
pela mesma forma e de ser ainda colocada na privada, isto é, 
no cômodo da privada; que receiando fôsse cumprida a amea¬ 
ça e como estava uma sua filha que se achava nos braços da 
informante gravemente enfêrma, resolveu atender ao Tenen¬ 
te Delegado dizendo contra seu marido e seu cunhado o que 
êle desejava fôsse dito; que a informante foi presa no mesmo 
dia de sua sogra indo ambas para a cadeia sendo porém sua 
sogra levada para a Delegacia onde permanecera durante oi¬ 
to dias recolhida ao porão; que posteriormente veio a saber 
pela sua própria sogra que ela recebia, digo, ela nesses dias 
não havia tido alimentação de espécie alguma e que ali per¬ 
manecera sempre nua; que depois disso viu o corpo de sua 
sogra todo roxo pelos espancamentos que a mesma sofrera 
praticados pela policia; que no dia do desaparecimento de 
Benedito, segunda-feira pela manhã, mais ou menos às oi¬ 
to horas, como êle não tivesse ainda aparecido desde a vés¬ 
pera, o marido da depoente e Sebastião começaram a fi¬ 
car com cuidado, saindo à procura do mesmo, e tendo procu¬ 
rado durante todo o dia e como não o encontrassem deram 
parte à polícia do fato e se dirigiram mais ou menos às oito 
horas da noite de segunda-feira, isto às vinte horas para a 
fazenda do pai de Benedito, no seu caminhão a fim de dar 
parte ao seu pai do que se passara; que de lá voltaram na ma¬ 
nhã de terça-feira, trinta de novembro, às cinco horas mais 
ou menos os denunciados chegaram a esta cidade, trazendo 
a família de Benedito, passando pela estrada de automóvel 
que vai desta cidade à Uberlândia; que se João Cardoso viu os 
denunciados chegarem no seu caminhão êle só pode ter visto 
nesta manhã de terça-feira; que pode afirmar isso porque seu 
marido Joaquim na noite de domingo para segunda-feira 
não saiu de casa, tendo-a passado ao lado da informante; que 
ouviu da mulher de Sebastião que o mesmo também pas¬ 
sara aquela noite de domingo para segunda-feira em sua ca¬ 
sa; que o marido da informante lhe disse que na ocasião em 
que estava prêso que havia sido atirado e ferido por bala pela 
polícia; que nesse mesmo dia dois soldados tinham ido à ca¬ 
sa da declarante buscar um temo para seu marido: que o 
temo com que estava vestido o denunciado Joaquim não mais 
foi entregue à declarante; que não quiseram lhe entregar o 
terno porque estava êle sujo de sangue; que êsse sangue era 
proveniente do ferimento recebido pelo seu marido em virtu- 
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de do tiro que o alcançara; que em junho do ano passado es¬ 
tando a declarante em Ponte Nova, em casa de seu tio Antô¬ 
nio Eduardo Gontijo, aí chegara o pai de Benedito, João 
Pereira, e que conversando com êle sôbre o fato objeto dêste 
processo João Pereira lhe dissera que ia mandar soltar os de¬ 
nunciados -porque achava, dizia João Pereira, que os denun¬ 
ciados nada deviam e que o “seu coração nunca deu que o 
rapaz tinha morrido", que êsse rapaz é Benedito Pereira 
Caetano. Dada a palavra aos jurados, nada perguntaram. 
Nada mais disse. Lido.. 


Após a leitura dêsse depoimento, vasado na sincera 
simplicidade de uma mulher rústica, anteriormente amorda¬ 
çada pela prepotência policial, em que nem o questionário 
ardiloso proposto pelo auxiliar de acusação lhe conseguiu 
confundir, verifica-se sem esforço que só o temor infundido 
pela presença do Tenente a coibia de falar a verdade. Êle, 
ciente disso, assistiu-a em todos os seus passos, tendo compa¬ 
recido, inclusive, ao processo judiciário, postando-se frente à 
testemunha, durante seu depoimento, para intimidá-la e para 
que ela não dissesse a verdade, o que motivara o nosso pro¬ 
testo lançado no têrmo de declarações daquele tempo, e de 
que já falamos neste documentário. 

Além de pormenorizar tudo, com inteira credibilidade, 
ela nos conta que tinha em seus braços durante sua prisão, 
por mais de 12 horas e até alta madrugada, uma filhinha lac¬ 
tente, que estava passando mal, à fome e sêde como o filhinho 
de sua concunhada Salvina, que viera a falecer em conse- 
qüência da prisão de sua mãe. Antônia conta que foi isto 
principalmente o que a levou a atender à determinação do 
Tenente e a afirmar o que êle dizia. Conta-nos a impressio¬ 
nante ameaça de ser entregue à soldadesca, durante oito dias, 
para saciar seus instintos bestiais. 

Depois dêsse depoimento, o Juiz Presidente faz a lei¬ 
tura dos quesitos que havia formulado, duas séries de 19 que¬ 
sitos cada uma, para cada réu, e em seguida manda retirar 
os réus do recinto, fechando-se a sala secreta, para a decisão 
dos jurados. 

Neste segundo júri o Conselho de Jurados estava as¬ 
sim constituído: 

1. Leopoldo Ferreira Goulart, dentista. 
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2. Antonino Lemos da Silva, industrial, sócio da firma 
pagadora do cheque de noventa contos de réis. 

3. Isaac Bacellet, bancário. 

4. Adolfo Duarte, comerciante. 

5. Álvaro Teixeira, agrimensor. 

6. Jerônimo Cardoso, fotógrafo. 

7. Arlindo Mendes, comerciante. 

Iniciado o julgamento de Joaquim, ao quesito princi¬ 
pal, 5 jurados responderam negativamente, isto é, que Joa¬ 
quim não era autor do crime. 2 jurados encontraram Joa¬ 
quim culpado. Entretanto, ao 4° quesito, houve unanimida¬ 
de. Joaquim não praticou o roubo. A todos os demais quesi¬ 
tos, os jurados responderam por 6 votos negativamente. Po¬ 
de-se afirmar, sem resquício de dúvida, que um jurado não 
sabia votar e havia votado erradamente o primeiro quesito, 
porque, afirmando-o, êle estava no dever de coerência, de afir¬ 
mar os demais quesitos. Mas êle voltou atrás nos demais que¬ 
sitos e passou a acompanhar os demais jurados. Só um teve 
a intenção de condenar o réu. Coerente, votou com segu¬ 
rança. 

O julgamento de Sebastião foi mais simples. O jurado 
que votara erradamente no julgamento anterior o primeiro 
quesito, já havia percebido o seu êrro, e de princípio ao fim, 
o julgamento foi uniforme e constante a votação, negativa por 
6 votos. O mesmo jurado que havia votado contra Joaquim, 
votou também coerentemente contra Sebastião. Não temos 
elementos para afirmar quem seja o jurado, embora tenha¬ 
mos alguma restrição a um dêles, por razões ponderáveis, e 
por influência psicológica. Não nos cabe censura alguma ao 
mesmo. Êle poderia estar convencido da culpabilidade dos 
Naves e teria votado de acordo com sua consciência. 

Os jurados nos pareciam isentos de censura quando do 
julgamento. Votaram criteriosamente. Na formação do Con¬ 
selho recusamos os jurados Clarimundo Rodrigues da Cunha, 
que supúnhamos demasiadamente impressionado com o de¬ 
saparecimento do dinheiro para poder decidir com isenção; 
Dr. David Izeckson, israelita naturalizado brasileiro, pelas 
mesmas razões que havíamos considerado na recusa de seu 
irmão, Dr. Horácio, no primeiro julgamento; e Dr. Luiz Con- 
fúcio da Cunha Bastos, recém-residente em Araguari, cuja 
formação moral e atuação em júri desconhecíamos àquele 
tempo, mas que não teríamos recusado hoje, que o conhe¬ 
cemos . 
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Acusação e defesa se processaram sem incidentes, 
aquela pedindo a condenação, baseada em argumentação in¬ 
teligente, e bela oratória; nós afirmávamos, dentre outras coi¬ 
sas, como consta da ata: “que não havia a menor prova de 
culpabilidade dos mesmos (réus) dentro dos autos”. E por 
isto êles deviam ser absolvidos da acusação que lhes imputa¬ 
va a Promotoria, adiantando ainda “que nem prova do fale¬ 
cimento da vítima havia nos autos e que se os nossos consti¬ 
tuintes confessaram a autoria de sua morte, foi devido a ina¬ 
creditáveis maus tratos porque passaram”, o que reiteramos 
em nossa tréplica: “que não havia a menor prova contra êles 
nos autos, senão o que lhes fôra imposto a poder de espanca¬ 
mentos e dos maiores e mais bárbaros suplícios, como ficou 
exuberantemente provado com os depoimentos das teste¬ 
munhas. ” 

O julgamento tinha corrido sem incidentes. Termina¬ 
ra como o anterior pela madrugada, em 22 de março de 1939, 
com a segunda absolvição dos Naves, pelo Tribunal do Júri 
de Araguari. Ainda dessa vez, a promotoria assessorada pelo 
auxiliar de acusação, inconformada, apelava novamente para 
o Tribunal de apelação do Estado. Era o dia 23 de março. A 
31 de março o adjunto da promotoria, Moisés Rodrigues Al¬ 
ves, subscreve as razões que lhe são oferecidas pelo auxiliar 
de acusação, repetindo-se e atribuindo ao delegado civil Is¬ 
mael Nascimento a culpa pelo desaparecimento do dinheiro. 
Suas alegações mostram que ainda predominava a paixão, 
ou o obscurantismo, envolvendo a inteligência do auxiliar de 
acusação, que assim não pôde distinguir a verdade tão sali¬ 
ente no processo. Tínhamos passado o júri tranqüilamente, 
na certeza de que já não era mais possível a qualquer júri 
condenar os Irmãos Naves. Não acreditávamos que a apela¬ 
ção desse resultado. Os julgadores teriam de entrar no mé¬ 
rito da questão. Faltavam provas essenciais: do cadáver e 
do dinheiro. Sobravam peças desnecessárias e ilegais: a cruel¬ 
dade e a violência, a falsidade e a prepotência, contra os acu¬ 
sados, seus familiares e testemunhas. Tudo comprovado so¬ 
bejamente. Receiávamos, entretanto, que o Tribunal nao 
examinasse com a devida atenção o processo. Por ser o se¬ 
gundo julgamento, por permanecer a linguagem veemente da 
sentença de pronúncia, e pelo trabalho desenvolvido pela acu¬ 
sação. Assim aconteceu. 

Damos os quesitos propostos aos jurados e a seguir a 
sentença de absolvição dos Irmãos Naves, para que não pai¬ 
re dúvida alguma sôbre a responsabilidade do Tribunal de 
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Apelação, pela condenação dos Naves, verificando-se com isso 
que êsse êrro é impropriamente chamado “Erro Judiciário de 
Araguari”. 


QUESITOS 

Fls. 103 — Quesitos formulados para o segundo julgamento 
dos réus Joaquim Naves Rosa e Sebastião José Naves. 

“l. a série: 

1. °) O réu Joaquim Naves Rosa, no dia 29 de Novembro de 

1937, às três horas, mais ou menos, da madrugada, 
nesta comarca, próximo à ponte do Pau Furado, apli¬ 
cou uma corda ao pescoço de Benedito Pereira Caeta¬ 
no, constringindo-o? 

2. °) Das lesões produzidas resultou a morte do ofendido? 

3. °) A morte do ofendido resultou da natureza e sede das 

lesões? 

4.0) o réu Joaquim Naves Rosa, no dia, hora e lugar acima 
referidos, subtraiu para si cousa alheia móvel, perten¬ 
cente a Benedito Pereira Caetano, contra sua vontade, 
fazendo-lhe violência? 

5-°) O réu Joaquim Naves Rosa, no dia, hora e lugar já re¬ 
feridos, subtraiu para outrem cousa alheia móvel, per¬ 
tencente a Benedito Pereira Caetano, fazendo-lhe 
violência? 

6. °) O réu Joaquim Naves Rosa, antes do crime de morte 

de que foi vítima Benedito Pereira Caetano, no dia 29 
de Novembro de 1937, nesta comarca, às três horas da 
manhã, mais ou menos, prestou auxilio à execução dês- 
se crime? 

7. °) O réu Joaquim Naves Rosa, durante a execução do cri¬ 

me de morte praticado contra Benedito Pereira Cae¬ 
tano, no dia, hora e lugar já referidos, prestou auxílio 
a êsse crime? 

8. °) Êsse auxílio foi tal que, sem êle, o crime não seria pra¬ 

ticado? 

9. °) O réu Joaquim Naves Rosa, antes do crime de subtra¬ 

ção de cousa alheia móvel praticado contra Benedito 
Pereira Caetano, no dia, hora e lugar já referidos, pres¬ 
tou auxílio à execução dêsse delito? 

10.°) O réu Joaquim Naves Rosa, durante o crime de sub¬ 
tração de cousa alheia móvel praticado contra Benedi- 
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to Pereira Caetano, no dia, hora e lugar já referidos, 
prestou auxílio à execução dêsse crime? 
ll.o) Êsse auxílio foi tal que, sem êle, o crime não seria pra¬ 
ticado? 

12.°) O réu procurou a noite para mais fàcilmente perpetrar 
o crime? 

13 °) O réu procurou lugar êrmo para mais fàcilmente pra¬ 

ticar o crime? 

14 °) O réu cometeu o crime por meio de asfixia? 

15 °) O réu praticou o crime com premeditação, mediando 

entre a deliberação criminosa e a execução o espaço 
mínimo de 24 horas? 

16.°) O réu praticou o crime com superioridade em fôrça de 
modo que o ofendido não pudesse se defender com pro¬ 
babilidade de repelir a ofensa? 

17 °) O réu praticou o crime com surpresa? 

18 °) O crime foi ajustado entre o réu e outrem? 

19.°) Há circunstâncias atenuantes a favor do réu? Quais?” 

2. a série: 

Fls. 104v. a 105v — Quesitos idênticos com referência a 
Sebastião. 


SENTENÇA 

“Em conformidade com o que decidiu o júri, julgo im¬ 
procedente a acusação lançada pela Justiça Pública aos réus 
Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa, para absolvê-los. 
como absolvidos são, e mando, por conseguinte, que, expirado 
o prazo legal de apelação, se expeça a favor de ambos o ne¬ 
cessário alvará de soltura, se por al não estiverem presos, 
dando-se baixa dos seus nomes no rol dos culpados. 

Custas, pelos cofres estaduais. 

Sala das sessões do Tribunal do Júri, em Araguari, aos 
vinte e um de março de 1939. 

a) Merolino R. de Lima Corrêa 
Presidente” 

* 
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Não se conformando com a absolvição dos Irmãos Na¬ 
ves pelo júri de Araguari, pela segunda vez, a Promotoria vol¬ 
ta em apelação ao Tribunal do Estado, apresentando as ra¬ 
zões adiante transcritas, escritas pelo seu assistente ou au¬ 
xiliar e apenas por ela subscrita. 

Em seguida tivemos vista dos autos para contrarrazoar 
a apelação, ao que oferecemos alegações escritas, mais tarde 
publicadas pelo “Diário de Minas”, em 27 e 30 de agosto de 
1952, quando reapareceu a vítima Benedito Pereira Caetano. 

O grande diário da Capital de Minas, ao noticiar o seu 
surpreendente furo jornalístico, entendeu oportuna a publica¬ 
ção de nossas razões, porque elas haviam demonstrado a ino¬ 
cência dos Irmãos Naves e advertiam aos juízes contra a prá¬ 
tica de “UM TREMENDO ÊRRO JUDICIÁRIO”. 


SEGUNDA APELAÇAO DA PROMOTORIA 

Fls. 118 118v. 

“Colenda Câmara Criminal do Tribunal de Apelação. 

O iúri desta cidade, pela segunda vez. absolveu os réus 
S.J.N. e J.N.R., pela negativa do fato criminoso. 

T'>»s+a (jpcisão o Ministério Público anelou, nara esta 
Fp-r^irií Câmara, por iulgá-la data venia. em desacordo com 
a orova dos autos. 

Não houve testemunhas de vista do fato criminoso o 
mie. entretanto é explicável, dada a espécie do crime, pois, 
para cometê-lo. os réus que eram amigos íntimos da vítima, 
conhecendo da confiança que nêles depositava, o concer¬ 
taram com muita antecedência, cercando-se de todo o cuida¬ 
do. para não serem atidos como autores do crime. 

Entrementes, tiveram a falta de sorte de ter o réu Se- 
‘hns-Hõo. na madrugada do crime, sido visto peda testemunha 
Guilherme Malta, conduzindo o caminhão de seu irmão, o 
réu Joamtim e. também, vistos pela testemunha João Cardo¬ 
so mie residia à margem da linha de automóvel que liga esta 
cidade * de Uberlândia, na manhã do crime, às cinco horas, 
checando a esta cidade em caminhão que reconheceu ser o 
pertencente ao réu Joaquim e por êste guiado. 
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As testemunhas informantes, Antônia Rita de Jesus 
e Salvina Olina de Jesus, esposas dos acusados, em suas pri¬ 
meiras declarações na polícia afirmaram que seus esposos se 
recolheram ao leito às oito horas, só saindo no dia seguinte, 
ao do crime, quando deram pela falta do Benedito, a vítima, 
o que está em completo desacordo com os depoimentos das 
testemunhas acima referidas. Estas mesmas testemunhas 
cavilosamente, declararam que a vítima não queria voltar à 
casa paterna desejando sumir-se para correr mundo, decla¬ 
ração esta em contradição com as dos réus que afirmaram 
que a vítima desejava voltar para sua casa na terça-feira. 

Um fato que muito contribuiu para dificultar a des¬ 
coberta dos autores do crime, foi estar à frente da delegacia 
um civil, Ismael Nascimento, que, por sua absoluta falta de 
prática para êste mister, pôs os réus em liberdade, após haver 
tomado as suas declarações. Assim, os réus em liberdade por 
espaço de cêrca de 30 dias, tiveram tempo bastante para bus¬ 
carem o dinheiro que haviam escondido e nêle darem destino 
seguro, tendo, além disso, desaparecido os vestígios que mui¬ 
to teriam contribuído para esclarecimento do fato criminoso. 

Teve a polícia, um mês depois, quando se iniciou de 
novo as pesquisas de lutar com dificuldades, dada a resistên¬ 
cia e solércia com que manifestaram as partes interessadas, 
réus e suas esposas, para ocultarem a prática do crime. No 
entanto conseguiu a polícia confissões dos réus e suas espô- 
sas que, pela sua fluência e pela descrição dos detalhes não 
podem ser argüidas de mentirosas. 

Assim, em vista do depoimento das testemunhas Gui¬ 
lherme Malta e João Cardoso, das confissões dos réus e de 
suas espôsas, e uma série de indícios encontrados nos autos, 
julga esta promotor ia suficientemente provado o fato crimi¬ 
noso para a condenação dos réus S.J.N. e J.N.R., de acor¬ 
do com o art. 96, da lei n.° 167 de 5 de Janeiro de 1938. As¬ 
sim espera por ser de inteira Justiça. 

Araguari, 31 de Março de 1939 

Moysés Rodrigues Alves.” 

* 


CONTRA-RAZÕES DA DEFESA 


“Pelos apelados Joaquim Naves 
Rosa e Sebastião José Naves. 

EGRÉGIA CAMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE 
APELAÇAO DE MINAS GERAIS 
PRELIMIN ARMENTE: 

Não é de se conhecer do recurso interposto pelo 
M.P. 

É o segundo julgamento dos apelados. 

Já da primeira vez o M.P. apelou com o mesmo 
fundamento. 

Além disso, a decisão não está abertámente, fla¬ 
grantemente, contrária à evidência dos autos. 
Em brilhante parecer na apelação n.° 20.685, 
da comarca de Guanhães, o Sub-Procurador Ge¬ 
ral, Dr. Alberto Fonseca, judiciosamente, as¬ 
sim se manifesta: “Nos têrmos do art. 96 do 
decreto-lei n.° 167, de 5 de Janeiro de 1938, 
para que o Tribunal de Apelação possa, re¬ 
formando a decisão do júri, aplicar ao réu 
alguma pena, é necessário que tal decisão 
nenhum apôio encontre nos autos ”. 
Parecer que, consoante à jurisprudência assente dêsse 
Egrégio Tribunal, teve a unânime acolhida dos venerandos 
Desembargadores, como se vê do citado acórdão (in “O Diá¬ 
rio” de 16-4-39). 

E, isto, porque (admitindo-se a sua existência), INDÍ¬ 
CIOS E PRESUNÇÕES não fazem prova para aplicação de 
pena. É o que, ainda no citado parecer, se vê: “certeza abso¬ 
luta não existe no processo contra os acusados”. 

“Assim, ao meu ver, a decisão do júri não sendo aber¬ 
tamente, escancaradamente contra a dita prova, a 
Egrégia Câmara não deverá reformá-la”. 

É, também, a fundamentação do acórdão referido. 
Isto, admitindo-se que tais indícios e presunções exis¬ 
tissem, o que não é verdade. 

Quando existissem, apenas os indícios, êles seriam frá¬ 
geis e acumulados de forma a não merecerem a menor íé, da¬ 
da a maneira mentirosa, violenta e repugnante usada pela 
policia, quer contra os apelados, quer contra as testemunhas, 
como v.g., com a testemunha José Prontidão, como reconhe¬ 
ce a própria testemunha Guilherme Malta, testemunha in¬ 
sinuada . 
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DE MERITIS: 

Foi justa a decisão do júri, que não contraria a evidên¬ 
cia dos autos. 

“A prova da acusação deve ser completa (ensina Whi- 
taker, em “O Júri”, pág. 152), plena e judicial; do contrário 
o réu será absolvido, porque a seu favor se presume a ino¬ 
cência” . 

Assim a jurisprudência tem decidido: 

No S.T.F. 

“A prova para condenação do acusado deve ser 
plena, tanto em relação ao fato criminoso, como ao 
agente incriminado. Sendo deficiente e incompleta a 
prova produzida é julgada improcedente a acusação e 
absolvido o acusado” (Dic. de Jurisprudência Penal, 
de Piragibe, Ac. sob o n° 2.406, do vol. l.°). 

Na 2. a Câm. da Côrte de Ap.: 

“Não se pode acolher como demonstrativa da 
responsabilidade criminal do denunciado a pro¬ 
va produzida de modo confuso e contraditório, 
de sorte a não permitir conclusão segura sôbre 
as circunstâncias do fato incriminado” (Ob. 
Cit. II Supl. ac. sob o n.° 4.877). 

No caso em exame, tôda a prova que pretendeu a acu¬ 
sação acumular contra os apelados gira e se assenta sôbre a 
confissão dos mesmos. Ora, para ser crida em juízo, precisa 
a confissão (art. 230, § 2.°, do C.P.P.) “ser livre, espon¬ 
tânea e expressa”, conforme em nossas despretenciosas ale¬ 
gações anteriores procuramos demonstrar, com apôio nos 
tratadistas e na jurisprudência, segundo, ainda, citações ali 
contidas, que nos dispensamos de reproduzir, pela mesma 
razão. 

Diz o Cód. do Proc. Penal, art. 233; “É vedado 
às autoridades ou às partes procurarem por 
qualquer meio obter do réu a confissão”. 

Texto que dispensa qualquer comentário. É necessá¬ 
rio ainda salientar-se que “quando se trate de interrogatório, 
no têrmo dêste não pode constar a confissão” (Ensina Olivei¬ 
ra Filho, C.P.P. Comentado, pág. 213). Entretanto, assim 
se fêz. Quanto ao interrogatório, no dizer dos processualis- 
tas, é peça únicamente de defesa. 

Merece maior consideração o terem sido retratadas 
mais de uma vez, quando os apelados, nos dois plenários, co- 
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mo se vê dos autos, narraram os motivos porque se viram for¬ 
çados a assinar as confissões que lhes eram impostas peia po¬ 
lícia, narrando êles, então, as torturas que sofreram para 
isso e negando peremptoriamente a autoria do imaginado cri¬ 
me (V.Rev. For. 67/622, Ac. de Minas, 936) . 

Quando assim não fôsse, não se cumpriu o dispositivo 
do art. 232 do C.P.P., porque ela nem foi lida, nem a leu ca¬ 
da um dos apelados. O que invalidaria a ambas. 

Não será demais repetirmos que os apelados deram uma 
explicação pela qual poderemos ajuizar da sinceridade com 
que se retrataram, explicando cabal e satisfatoriamente que 
haviam confessado a autoria do suposto crime porque isso 
lhes impusera a polícia, mesmo quando se apresentaram ao 
sumário. 

As informantes Antônia Rita e Salvina Olina, esposas 
dos apelados, explicam também satisfatoriamente a razão pe¬ 
la qual acusaram seus maridos, sob a violência da polícia e 
sob a ameaça de violências. 

As declarações da primeira, que somente comparece 
ao segundo plenário, explicando que não compareceu antes 
porque aqui se encontrava o Tte. Vieira, delegado de polícia, 
cuja presença lhe causa o mais profundo pavor, são um tre¬ 
mendo libelo contra a atuação daquele delegado, desacostu¬ 
mado à Justiça e ao Direito. 

A mãe dos apelados se recusa a assinar declarações no 
sumário sob o fundamento de serem falsas. 

O defensor dos apelados impetra dois habeas corpus 
para os mesmos, obtendo-os, como ficou esclarecido em ra¬ 
zões anteriores, mas sendo ambos desrespeitados pelo delega¬ 
do, Tte. Francisco Vieira, sob os pretextos mais idiotas, co¬ 
mo se constata na certidão de fls. 177 v., desrespeitando a 
lei, como ai se constata também, o que ainda se verifica pe¬ 
la certidão de fls. 128 do segundo volume, quando declarou 
aos oficiais que lhe apresentaram o alvará de soltura dos 
apelados, ilegalmente presos: “informou que já tinha pôsto 
os presos em liberdade, do dia 8 ao dia 12 dêste mês” (janei¬ 
ro de 1938). Confessando, êle próprio, que os pusera em li¬ 
berdade no espaço de tempo entre os dias 8 e 12, findo o qual 
os prendera. 

Era absoluta a falta de garantias para os apelados, 
dentro da qual correu todo o processado, impedindo-lhes o 
uso dos mais elementares direitos. 
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Se êle, delegado, como consta da certidão de fls., sol¬ 
tou durante os 4 dias que vão de 8 a 12 os presos (apelados), 
ao ser-lhe apresentado o alvará em questão, no dia 14, como 
consta da mesma certidão, retinha-os ilegalmente na cadeia 
ou ocultamente contra a ordem de soltura emanada do ha- 
beas corpus. Era a violência se antepondo à Lei, numa amea¬ 
ça perigosa à sociedade de que êle — delegado — devia ser 
a garantia, na certeza, porém, de que ficaria impune êsse des¬ 
respeito . 

Debalde clamou o defensor dos apelados. 

DA AUTORIA INCERTA 

Reconheceu-a a Eg. Câmara, no Ac. de fls. 75, do 2.° 
vol., acolhendo o parecer do Representante do M.P. 

A falta de auto de corpo de delito, como afirmamos em 
nossas alegações anteriores, concorreu para isso. 

Afirmamos a imprestabilidade do simulacro de corpo 
de delito existente nos autos, firmado por soldados do desta¬ 
camento, sem compromisso, incapazes de fato e de direito à 
realização da pericia. Não se fêz tal pericia. E, nos crimes 
que deixam vestígios, como no que a Promotoria alega ter si¬ 
do praticado, êle é formalidade essencial. Essa a regra. As¬ 
sim o afirma o eminente ministro do S.T.F., Carvalho Mou- 
rão, em brilhante voto (Dic. Piragibe, II sup. pág. 54). Ain¬ 
da Oliveira F.°, C.P.P. págs. 180 e 181. É o que preceitua a 
C.L.P. art. 11, e Galdino, págs. 162/3, vol. l.°; Rev. For. 
vol. 74 pág. 368. 

NAO É PUNIDA NO NOSSO DIREITO 

Assim se expressa o grande Juiz Dr. Magarinos 
Torres: “Se a lei nossa não previu a hipótese de 
autoria incerta entre vários indivíduos, qualquer 
esfôrço de enquadrar na lei o caso é violência e 
é êrro. E não serão tais crimes os únicos que fi¬ 
quem impunes por omissão ou imperfeição dos 
textos, que a própria ciência quer antes falíveis, 
que arbitrários nas mãos dos intérpretes” (in 
Autoria Incerta no Direito Penal Brasileiro, 
pág. 22, sentença em 17 — abril — 931). 

E, ainda, na mesma obra à pág. 15: 

“NÓS QUEREMOS PUNIR O INCERTO COMO 
AUTORIA, EM FALTA DE LEI, E CONTRA A 
LEI”. 
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“Atendendo, portanto, a isto, quanto aos fatos, 
e, quanto à tese da autoria incerta, que não é 
lícito apenâ-la em nosso direito, como autoria, 
nem como cumplicidade, por não ser prevista 
na lei substantiva, que não admite interpreta¬ 
ção analógica para qualificar crimes ou lhes 
aplicar penas” (Ob. cit., pág. 24, mesma sen¬ 
tença) . 

“Entre nós, “é excluído o sistema do arbítrio ju¬ 
diciário, ou daquele que outorga ao juiz o poder 
de reprimir qualquer ato de participação”; e 
“consoante o sistema adotado pelo legislador, 
quer na instrução criminal, quer no julgamen¬ 
to, não basta dizer que o acusado é responsável 
como autor ou cúmplice, mas é necessário de¬ 
terminar os fatos que, segundo a lei, fazem o 
agente assumir uma ou outra dessas posições. 
Particularmente nas questões propostas ao júri, 
os atos constitutivos da participação devem ser 
referidos com precisão e destacadamente em re¬ 
lação a cada acusado” (Galdino Siqueira, Di¬ 
reito Penal Brasileiro, Parte Geral, ns. 120 e 
121, págs. 2)3 e 215)”. Em ob. cit. pág. 57. E, 
é ainda o insigne Juiz quem nos informa: “NE¬ 
NHUMA LEI NOS AUTORIZA, contra a evidên¬ 
cia dos fatos a considerar todos os réus como 
autores principais. A invocação de leis estran¬ 
geiras, que preveem a hipótese apenando-a es¬ 
pecialmente, é uma contradição perante a ló¬ 
gica; porque essas leis especiais visam expressa¬ 
mente, evitar a impunidade ou o absurdo da pu¬ 
nição de todos como autores. Invocá-las para 
fundamentar o êrro, que elas remediaram, não 
será hermenêutica, mas capricho” (ob. cit. 
pág 47). 

Aceitando-se o caso como de autoria incerta, segundo 
o conceituou a Eg. Câmara Criminal, como se vê do acórdão 
nos autos, e ante o direito penal vigente entre nós, forçoso 
será o reconhecimento da decisão do júri, como justa. Por¬ 
que ela não contraria a evidência dos autos. E assim tem de¬ 
cidido essa Colenda Câmara, por várias vêzes. 

FINALMENTE, 

os apelados não se conformaram com a intromissão de 
auxiliar de acusação no processo. Fizeram a petição constan- 
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te do segundo volume, fls. 109, impugnando a admissão do 
procurador do pai de Benedito Pereira Caetano, a suposta vi¬ 
tima, como auxiliar de acusação, petição que o MM. Dr. Juiz 
de Direito houve por bem indeferir. Não se conformando 
com o despacho nela proferido, os apelados, por seu defensor, 
antes de iniciado o julgamento, fizeram consignar na ata o 
seu protesto contra essa intromissão irregular e indevida, 
fundando o seu protesto em dispositivo legal, nos têrmos da 
invocada petição, o que se vê a fls. 114 verso, in fine, do 2.° 
volume. 

Apesar dêsse protesto foi admitido o pai da suposta ví¬ 
tima como auxiliar, por procurador. 

Seria motivo de nulidade do julgamento, que devería 
ser invocado inicialmente, se, apesar disso, não tivessem os 
apelados sido absolvidos. 

Entretanto, os apelados não pleiteando inicialmente 
o pronunciamento dessa nulidade, não abriram mão dêsse di¬ 
reito, que deverá ser pronunciado, no caso de se lhes preten¬ 
der negar confirmação à decisão do júri; porque, então, ha¬ 
verá grave dano aos mesmos. 

Todo o processado está repleto de protestos dos apela¬ 
dos, de sua mãe, de suas esposas, de testemunhas e do defen¬ 
sor dos recorridos, contra as violências praticadas pela polí¬ 
cia, que perduraram através de todo o sumário de culpa, vio¬ 
lências que lhes não permitiram uma única oportunidade de 
se defenderem do crime que se lhes imputava, provando sua 
inocência. Muito embora não lhes competisse provar a sua 
inocência, mas cabendo à acusação a prova dos fatos que 
argüiu . 

O próprio representante do M.P., adjunto da promo- 
toria, saindo de suas atribuições, talvez pela impossibilidade 
de “fazer provas” contra os apelados, talvez por ocupar tran¬ 
sitoriamente o cargo, sendo inexperiente e estando apaixona¬ 
do, passou do terreno da prova, ou do processo, ao das ofen¬ 
sas gratuitas ao defensor dos apelados, como se yê a fls. 167, 
quando diz: “nos faz acreditar ter sido ela (a mae dos apela¬ 
dos) suficientemente instruída, quanto â maneira de se por¬ 
tar afim de evitar o comprometimento de seus filhos neste 
processo”. É o transbordar de sua ira tantas vêzes manifesta 
nos autos. Seja-nos permitido êsse reparo à maneira de ver 
do órgão do M.P., que deveria ter a necessária serenidade no 
conduzir o processo, para melhor esclarecer a atuação da jus¬ 
tiça, evitando os espancamentos e torturas de que foram ví- 
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timas os apelados, fatos de seu pleno conhecimento. Causa- 
nos êsse desabafo o mais profundo pesar, tanto mais que êle 
em nada contribue para a elucidação do processo, nem cons- 
titue a tão rebuscada prova contra os recorridos. Entretanto 
o seu procedimento vem corroborar tôda a nossa afirmativa 
de que os apelados esteio sendo vítimas de um êrro profunda¬ 
mente lamentável. 

Na árdua tarefa de distribuição da justiça, invocam 
os apelados a serenidade e clarividência dos Venerandos De¬ 
sembargadores a fim de que, suprindo as lacunas da defesa, 
manietada no correr do processo, por falta de um juiz toga¬ 
do que o presidisse, seja afinal decidido o destino dos apela¬ 
dos, como quer a Lei, com verdadeira 

JUSTIÇA. 

Araguari, 20 de Abril de 1939. 
a) João Alamy Filho 

Defensor dos apelados.” 

(Devidamente selada) 


O TRIBUNAL JULGA PELA TERCEIRA VEZ 

Chegamos, pela terceira vez, ao Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado. 12 de maio de 1939. 

Na primeira, com o recurso de pronúncia, sob número 
2.525/38, fomos infelizes, êles e nós. Não se deu ao pedido 
a atenção que êle merecia, pela alegação de nulidades evi¬ 
dentes, comprovadas nos autos, assim como pela alegação e 
prova das violências policiais. Teve-se por inconteste o latro¬ 
cínio, não se julgando necessário maior estudo do processo, 
o que acarretaria “inútil” perda de tempo. Aos nobres Juí¬ 
zes “ad quem”, absorvidos em suas múltiplas e pesadas res¬ 
ponsabilidades, em julgamento frio e impessoal, afastados do 
local do crime, desinfluidos de condições circunstanciais da 
prova, pareceu que a sentença pronunciadora dos Irmãos Na¬ 
ves estava bem radicada, minuciosa e extensa, rastreando 
desnecessidade de novo exame do processo, porque o Juiz, 
ambientado ao local do crime, formando sua teoria e nela 
sustentando a acusação pela convicção do latrocínio, mesmo 
afrontando a absoluta falta de prova da acusação e do próprio 
crime, devia ter formulado uma sentença exata, formal e fria, 
como convém à Justiça. Desavisados, ou desviados da natu- 
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ral argúcia judiciária, que determina o exame amplo de to¬ 
dos os ângulos do processo, teimaram em manter por prova¬ 
do “um amálgama de equivocos, o parto da violência e uma 
torpeza incrustada num embuste”, no dizer do eminente Juiz 
Burnier. Sem cadáver. Sem o dinheiro pretensamente rou¬ 
bado. Devia-se persistir na increpação de latrocínio, despre¬ 
zando-se as berrantes nulidades processuais invocadas pela 
defesa. E, assim, decidiu-se que os infortunados Irmãos Na¬ 
ves fossem levados ao júri. E foram-no. 

Na segunda vez, ingressava no Egrégio Tribunal, a 
apelação n.° 20.263/38, da promotoria de Justiça, em 21 de 
outubro de 1938. Já, então, pela terceira vez, em razões es¬ 
critas, sustentamos a inocência dos Irmãos Naves, advertindo 
o Tribunal a não reiterar o êrro das decisões anteriores, sua e 
do Juiz local, face à inexistência de prova material do crime 
denunciado, para que a sua decisão não fôsse maculada pelo 
enfeixamento de “UM TREMENDO ERRO JUDICIÁRIO”. 

Desprezadas as nossas considerações, dispensando-se, 
quiçá, o exame detalhado das “provas” irrealizadas pela acu¬ 
sação, mas sustentadas impenitentemente pela Procuradoria 
Geral do Estado, o Nobre Tribunal limitou-se a acolher uma 
nulidade destituída de importância ante a magnitude do êrro 
em perspectiva, discutível, mas levantada pela acusação, para 
mandar os Irmãos Naves a novo júri. 

A terceira vez tinha seu destino trágico, remarcado 
pela falta de exame ao processo, já vincado pela miopia jurí¬ 
dica das decisões anteriores. Era também uma apelação da 
Promotoria, contra a segunda absolvição dos Irmãos Naves, 
pelo Júri Popular de Araguari. Tomou o número 21.063/39. 
Desvestida de inovação, fundou-se na anterior argumentação 
relativamente ao mérito do julgamento. 

Ainda aí, persistentemente imbuída da idéia de acu¬ 
sação sistemática, a Procuradoria Geral do Estado, sempre 
pelo seu brilhante acusador, Dr. João Alphonsus, em seu pa¬ 
recer de número 348, de 29 de maio de 1939, pede a pena má¬ 
xima, sob fundamento de que: “A autoria ressalta plenamen¬ 
te provada não só pelas declarações extrajudiciais dos réus, 
espontâneamente prestadas, como pelas confissões que rei¬ 
teraram livremente em juízo, na formação da culpa e no in¬ 
terrogatório” . 

Isto porque o douto acusador não tomou em considera¬ 
ção, por lhe negar valor, a reiterada prova da violência po¬ 
licial, emergente dos autos, nem admitiu validade à retrata- 
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ção legal dos réus, plenamente realizada, quando êles pude¬ 
ram livrar-se da opressão pòlicial, anulando com perfeito fun¬ 
damento jurídico as auto-acusações que se haviam feito. 

O nobre Acusador tudo desprezou, numa interpreta¬ 
ção personalíssima da prova, para só ver o sentido acusa¬ 
tório do processo, formando sua convicção falsamente, des¬ 
prevenido da seríssima advertência legal determinando aco¬ 
lhimento bilateral das provas. Sustentáculo da Lei, ofuscou- 
se pela monstruosidade do aparente crime, desviando-se da 
pesquisa objetiva da verdade. Temos ainda hoje a mesma 
impressão de 1939, quando conhecemos o teor de seu pare¬ 
cer: que S. Ex. a não leu os autos com a isenção que merece 
o processamento de um criminoso, parecendo-nos mesmo que 
não chegou a ler o processo, senão através do que argüia a 
denúncia, sustentada na sentença de pronúncia e nas razões 
da acusação a quo. Mas, a prova das sevicias e violências aos 
acusados, às suas famílias e às próprias testemunhas, emerge 
cristalina dos autos ainda hoje, como já àquele tempo era 
proclamada por nós no bôjo do processo. 

A farsa distraiu-o do sentido perquiridor da prova, 
desviando sua atenção dos farsantes, não lhe permitindo o 
uso integral e desprevenido de sua sensibilidade intelectual, 
ou de sua cultura jurídica, não lhe permitindo um exame 
equânime dos fatos, de sua autenticidade, das circunstâncias 
ocasionais do processamento policial e do judiciário, em que 
a liberdade e a segurança dos réus e das testemunhas, como 
de outras pessoas, foram tripudiadas pela Polícia. Sua bri¬ 
lhante inteligência ofuscou-se ao falso brilho de uma supos¬ 
ta acusação, e, desprezando a cautela necessária e usual em 
quem se investe de suas funções e atua longe do palco dos 
acontecimentos, falhou lamentàvelmente no seu exercício 
funcional. 

Se tivesse lido com algum cuidado, mesmo pequena se¬ 
renidade, desprevenidamente, objetivando apenas a desco¬ 
berta da verdade, teria encontrado no processo tôdas aque¬ 
las falhas monstruosas que haveriam de tomar ainda mais 
imperdoável o êrro judiciário, e que foram luminarmente as¬ 
sinaladas, uma a uma, pelo Desembargador Bumier, relator 
do processo revisional, anulatório da condenação dos Irmãos 
Naves pela Justiça Togada. Estamos convencido de que, par¬ 
tindo da leitura da denúncia acusatória dos Irmãos Naves, 
ante a atrocidade do crime nela narrada, a douta Procurado¬ 
ria só teve em mira consolidar a acusação, para que os au¬ 
tores do horripilante latrocínio não pudessem escapar às gar- 
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ras da Justiça. O seu trabalho limitou-se, ao que parece, à 
leitura das peças de acusação. Pois, não cremos que, convicta 
da inocência dos réus, a Procuradoria não tivesse o necessá¬ 
rio desassombro para desmascarar a farsa policial. Como seus 
antecessores na acusação e no julgamento condenatório e 
como os julgadores finais, foi a Procuradoria vítima incons¬ 
ciente e desprevenida das circunstâncias que vinham mar¬ 
cando de indignidade o processo. 

Seu parecer, como acontecia, e como ainda acontece, 
costuma representar meia decisão do Tribunal. A êle junta¬ 
va-se a sentença de pronúncia, reforçada em pareceres ante¬ 
riores, nos primitivos recursos. Forjando-se a convicção de 
um crime inexistente e não comprovado sequer aparentemen¬ 
te, preponderou o fantástico sôbre o real, contingente e ne¬ 
cessário: admitiu-se um crime de morte sem cadáver! Admi¬ 
tiu-se um roubo de dinheiro, sem queixa de titulares de sua 
propriedade! Sem mesmo provar-se se o cadáver era portador 
do dinheiro roubado. 

Ao pronunciar os acusados, o Juiz reconhece a inexis¬ 
tência do auto de corpo de delito, mas justifica a sentença 
alicerçado nas “confissões”, muito embora reconhecendo-lhes 
também a marca da “inquisição à Torquemada”. Todavia, a 
polícia difundira uma versão, que achou razoável e única pos¬ 
sível, a de que os Irmãos Naves eram os responsáveis pelo de¬ 
saparecimento de Benedito, visando o roubo do dinheiro de 
que se supunha fôsse êle portador. Teria bastado a divulga¬ 
ção dessa suposição para se pré-estabelecer uma verdade ju¬ 
rídica a ser decretada pela Justiça togada? Havia uma de¬ 
núncia. Existiam pareceres reiterados da Procuradoria Ge¬ 
ral do Estado, alicerçados na Promotoria Pública, por sua vez, 
confirmada pela sentença de pronúncia dos acusados. 

Mesmo o exame feito pelo douto Procurador do Esta¬ 
do, por sua superficialidade, concluiu ao arrepio da prova de 
defesa e do reconhecimento do Juiz da Pronúncia, que as con¬ 
fissões foram espontâneamente prestadas e livres. Desprezou 
os depoimentos dos autos, incluidos os de acusação. Não se¬ 
riam também verídicas as certidões e documentos oferecidos, 
comprobatórios das violências e sevícias e que serviram de 
base à nossa representação contra as mesmas e contra o De¬ 
legado de Policia? 

O Juiz local, em sua sentença preliminar, deu pelas 
violências, mas denegou-lhes validade probatória, dando-as 
por duvidosas e de má procedência. Entretanto, já os nobres 
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Juízes do Tribunal de Justiça, posteriormente, encontraram- 
nas perfeitas e verberaram a sua omissão. 

Ê sob uma visão estrábica que o processo passa das 
mãos da Procuradoria Geral aos Ilustres Desembargadores 
do Tribunal, com relatório do Desembargador Pedro Nestor. 
A decisão cruel da Justiça deu-se a 4 de julho de 1939, profe¬ 
rida em acórdão que se encontra de fls. 129 a 131 do 2 ° vo¬ 
lume do processo. Com ela, encerrou-se o julgamento dos Ir¬ 
mãos Naves, sancionando-se um êrro sem remissão e injustifi¬ 
cável, pela condenação dos dois infortunados irmãos a 25 
anos e 6 meses de reclusão, a serem cumpridos na Peniten¬ 
ciária de Neves. 

Aportaram à mais extravagante conclusão os nobres 
Desembargadores, endossando quase literalmente o teor da 
sentença de pronúncia, sem atentarem que se tratava de 
uma sentença provisória, com fôrça legal apenas de levar os 
indigitados criminosos ao Tribunal Popular. O Nobre Tribu¬ 
nal de Minas, insensível ao conteúdo dos autos, frio e impes¬ 
soal, aparentemente sem maior exame ou dificuldade, cas¬ 
sou a decisão correta, perfeita e justa, do Tribunal do Júri 
de Araguari, que, por duas vêzes consecutivas, absolvera os 
acusados com apenas um voto contrário. O Augusto Tribu¬ 
nal Togado não teve fôrça ou inteligência bastante para re¬ 
fugir-se à influência pessoal, local e emocional do inquérito 
policial e do processo judiciário, defeituosos e falsamente con¬ 
duzidos, para concluir impessoal e paradoxalmente pela sua 
validade. Não tomou consciência dos vícios insanáveis que 
pululavam nos autos para libertar-se da falsa suposição de 
que estava fazendo justiça. Sequer teve a ponderação primá¬ 
ria de considerar as duas absolvições quase unânimes do Tri¬ 
bunal Popular, no próprio ambiente do suposto crime, como 
bastante ponderável para tornar definitiva a absolvição dos 
acusados. Não levou em conta a coação às partes, às teste¬ 
munhas, ao próprio advogado de defesa; não contou a vio¬ 
lência nem a retratação judicial válida das supostas confis¬ 
sões dos acusados; não deu pela falta de auto de corpo de de¬ 
lito; não reconheceu o absurdo cerceamento à defesa, inclu¬ 
sive negando-se-lhe por omissão o exame de corpo de delito 
nas pessoas dos presos, pela mesma requerido. 

Achou desnecessária a comprovação material do pró¬ 
prio crime pela acusação. Aceitou como correto o processo 
por um crime de latrocínio em que não se havia visto sequer 
ou tido notícia de um cadáver e onde não se sabia se a supos¬ 
ta vítima tinha mesmo o dinheiro em seu poder. Porque tão 
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inusitado procedimento num Tribunal que prima por sua mo¬ 
deração, cautela e bom senso? 

A nosso ver, porque o regime ditatorial recém-instala- 
do pressionava a Justiça, com a retirada da soberania do Jú¬ 
ri Popular, por decreto do Executivo, pois, fôsse ainda sobe¬ 
rano o Tribunal Popular, em sutis decisões, não teria ocorri¬ 
do o previsto e ‘‘tremendo êrro judiciário de Ar aguar i”; co¬ 
mo motivo secundário, a imprensa, pela sua fòrça persua¬ 
siva e sensacionalista, criara a necessidade corretiva da pu¬ 
nição no espírito público, atingindo inclusive a esfera judi¬ 
ciária. Finalmente, todos os outros motivos que acentuamos 
neste livro, como a firmeza da sentença de pronúncia, exa¬ 
lando convicção; a falta de um exame mais racional das pro¬ 
vas; o desequilíbrio chocante entre a monstruosidade do cri¬ 
me e as duas absolvições reiteradas do Júri Popular, descon- 
ceituado pelos Juízes profissionais; a pertinácia da acusação 
sistemática do Ministério Público; o vulto da “quantia rou¬ 
bada”, que foi o preço de cêrca de 2.400 sacos de arroz àque¬ 
le tempo, e que hoje, 1960, corresponderia a perto de três mi¬ 
lhões de cruzeiros; e fatores outros, numerosos e imponde¬ 
ráveis . 

Repetindo a sentença de pronúncia, de que havíamos 
recorrido infrutiferamente, o nobre Tribunal de Justiça con¬ 
cluiu de modo chocantemente infeliz: 

“O despacho de pronúncia bem apreciou a pro¬ 
va com atenta análise e concluiu por considerar 
os acusados responsáveis pelo deúto praticado. 
A autoria está perfeitamente constatada. Difi¬ 
cilmente se fará tão plena prova da autoria de 
latrocínio. A negativa, portanto, não se conci¬ 
lia com a prova feita nos autos”. 

Indeseoberta a América, foi preciso que Colombo, por 
sua argúcia, ciência, inteligência, ou intuição, a encontrasse, 
para que o mundo conhecesse de sua existência. Não houves¬ 
se reaparecido bem vivo o suposto morto, Benedito, e a pro¬ 
va preexistente nos autos do processo dos Irmãos Naves, tam¬ 
bém não teria tido a virtude de ser descoberta, apesar de in¬ 
contestável e proclamada, e só agora reconhecida pelo mes¬ 
mo Tribunal de Justiça, “renovando-se a si mesmo”. 

Aquele tempo, advertimos reiteradamente aos ilustres 
Juizes a que não praticassem “UM TREMENDO ERRO JU¬ 
DICIÁRIO”, condenando os acusados, porque êles eram ino¬ 
centes, consoante se verificava do processo. Formulamos, re- 
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petidamente, em 1938 e 1939, a pergunta que só nos foi res¬ 
pondida em 1952, pelo próprio ressurrecto Benedito: “Não 
poderia Benedito ter fugido com o dinheiro que lhe não per¬ 
tencia?” . E Benedito, em 52, nos responde afirmativamente, 
embora tente desculpar-se dizendo que tinha vergonha de 
voltar ao lar paterno dando prejuízo aos seus parentes. 

Hoje, tardiamente, constatou-se e se proclamou pro 
veritate e ad perpetuam rei memoriam, que os Irmãos Naves 
são inocentes, e que não havia mesmo, no bôjo do processo, 
“não mais que um amálgama de equívocos, o parto da vio¬ 
lência e uma torpeza incrustada num embuste”. Expressões 
duras para exprimirem a reação da Justiça atualizada, dinâ¬ 
mica e evoluída, face à enormidade do êrro praticado pela 
crueldade da Justiça fria, impessoal e estática, de outrora. 


CONDENADOS A 25 ANOS E 6 MESES 

“ACÓRDAO (Fls. 129 a 131 v.) — “Vistos, relatados 
e discutidos, os autos de apelação criminal da comarca 
de Araguari, apelante a Justiça e apelados Sebastião 
José Naves e Joaquim Naves Rosa. Benedito Pereira 
Caetano era amigo de Sebastião José Naves e Joaquim 
Naves Rosa e sempre que ia a Araguari, hospedava-se 
em casa dêste. Em 26 de novembro de 1937, na liqui¬ 
dação de negócios de arroz que se achava depositado 
num armazém de Antônio Lemos & Filhos, recebeu em 
pagamento um cheque contra o Banco Hipotecário e 
Agrícola do Estado de Minas Gerais, agência de Ara¬ 
guari, na importância de 90:048$500 e promoveu o re¬ 
cebimento do dinheiro na citada agência no dia 27. 
Conhecedores dêsse fato de que Benedito havia rece¬ 
bido aquela avultada quantia tramaram os réus um 
meio de se apoderarem do dinheiro, o que lhes foi fá¬ 
cil porque Benedito era hóspede de Joaquim e em 
quem depositava inteira confiança com a circunstân¬ 
cia de serem sócios em um caminhão. Havia na cida¬ 
de de Araguari uma festa por ocasião da inauguração 
da ponte Veloso, local onde estavam armadas diversas 
barraquinhas e em uma delas Benedito se divertira até 
alta madrugada (l). Chegando a vítima à casa de Joa- 


1 — Não leram as provas. Era pelo cinquentenário de Araguari a 
festa das barraquinhas. A ponte foi outra festa. 
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quim êste a convidou a dar um passeio a Uberlândia; 
aceito o convite foram à casa de Sebastião, onde os 
três tomaram o caminhão e seguiram para a cidade 
vizinha. Na ponte do Pau Furado, no rio das Velhas, 
parou o caminhão a pretexto de beberem água. O de¬ 
nunciado Joaquim levava uma corda para enforcar a 
vítima e Sebastião, para guardar o dinheiro, uma lata 
de soda vazia. Em dado momento. Sebastião segura 
Benedito pelas costas, tolhendo-lhe os movimentos, en¬ 
quanto Joaquim que já havia preparado o laço colo¬ 
cou-o no pescoço da vítima puxando-o violentamente. 
Sebastião solta Benedito e segura em uma das extre¬ 
midades da corda e ambos, apertaram o nó para o es¬ 
trangulamento . Praticado o latrocínio, ambos revista¬ 
ram o corpo de Benedito, encontraram a quantia co¬ 
biçada, de que se apoderaram, atiraram o cadáver na 
correnteza do rio das Velhas e enterraram o dinheiro 
dentro da lata de soda perto do local do crime. Vol¬ 
taram à cidade às cinco horas da manhã; com o intui¬ 
to de iludirem a polícia e afastarem de si suspeitas, 
fingiam procurar o amigo, mostrando-se preocupados 
com o seu desaparecimento. O crime não teve teste¬ 
munha de vista, e nem podia ser presenciado, não só 
pela sua espécie como porque foi cometido às primei¬ 
ras horas da madrugada, digo, da manhã em lugar êr- 
mo. Os apelados confessaram o delito judicial e extra¬ 
judicialmente, com tôdas as suas circunstâncias e tu¬ 
do foi confirmado pelos depoimentos das suas mulhe¬ 
res, testemunhas informantes. Guilherme Malta de¬ 
pôs que viu na noite do crime um caminhão amarelo 
em movimento na cidade e no dia seguinte cedo en¬ 
controu-se com o mesmo caminhão, bem parecido com 
o primeiro, que era guiado por Sebastião (Fls. 74) . 
João Cardoso afirma que viu às 5 horas da madruga¬ 
da de 29 de novembro da porta de sua casa que fica à 
beira da estrada entre Uberlândia e Araguari, passar 
o caminhão pertencente ao denunciado Joaquim, guia¬ 
do por êste, estando nêle o outro denunciado Sebas¬ 
tião; reconheceu perfeitamente ambos os denunciados; 
e que o caminhão era de côr amarela (Fls. 111). A 
mulher do acusado Joaquim afirma que, às 2 horas, 
da madrugada, seu marido convidara a Benedito para 
ir com êle a UTberlândia indo ambos ã casa de Sebas¬ 
tião de onde partiram; que regressaram às 5 horas, 
com a notícia terrível de que Benedito havia desapa- 
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recido. Os apelados sabiam que Benedito havia recebi¬ 
do dinheiro, tanto que o censuraram por isso dizendo 
que devia ter deixado para retirar êste dinheiro no dia 
de voltar para sua fazenda (2) (folhas 105) . Todos ês- 
tes fatos provam a responsabilidade criminal dos réus! 
(3) O despacho de pronúncia bem apreciou a prova, com 
atenta análise e concluiu por considerar os acusados 
responsáveis pelo delito praticado. A autoria está per¬ 
feitamente constatada. Dificilmente se fará tão plena 
prova de autoria de latrocínio. A negativa, portanto, 
não se concilia com a prova feita nos autos. Estão pro¬ 
vadas as circunstâncias articuladas no libelo, que de¬ 
monstram premeditação. Reconhecem o bom compor¬ 
tamento anterior dos acusados. Só uma testemunha 
os desabona. Em conclusão: Acordam em Câmara Cri¬ 
minal do Tribunal de Apelação do Estado de Minas 
Gerais dar provimento ao recurso para cassar a deci¬ 
são do júri que nenhum apôio encontra nos autos, e, 
nos têrmos do artigo 96, do decreto-lei 167, condenar 
os réus Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa no 
grau sub-máximo do art. 359, da Consolidação das 
Leis Penais, a 25 anos e 6 meses de prisão celular e 
multa de 16 1/4 por cento sôbre o valor do objeto rou¬ 
bado. Cumprirão a pena na Penitenciária de Neves, 
e cada um dêles pagará Rs. 200$000 de sêlo peniten¬ 
ciário. Pagas as custas em proporção pelos réus. Belo 
Horizonte, 4 de julho de 1939. aa) Batista de Oliveira, 
presidente — Pedro Nestor, relator — Henrique Baw- 
den — Pedro Licínio •— Paula Mota — Alfredo de Al¬ 
buquerque — Leão Starling, vencido em parte, pois, 
aplicava a pena no grau sub-médio, em face da juris¬ 
prudência pacífica dêste e do Supremo Tribunal Fe¬ 
deral — Sizenando de Barros — Sabino Lustosa. Pre¬ 
sente: a) Lincoln Prates”. 


Fls. 125 — Apresentação dos autos no Tribunal, em doze de 
maio de 1939. 

Distribuídos ao Des. Pedro Nestor, em 15 de maio. 


2 — Apesar disso, mataram-no! Para que então a precaução? 

3 — Provariam se não tivessem sido inventados. 
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Conclusão a 19 de maio ao Des. Pedro Nestor. 


Fls. 126 — Vista ao procurador geral, em 23 de maio. 


Fls. 127 — Parecer, em 29 de maio. 

Fls. 127 verso — “Visto. Farei relatório verbal. Passo os au¬ 
tos ao Exmo. Sr. Des. Bawden. Belo Horizonte, 9 de 
junho de 1939. Pedro Nestor”. 


“Vistos. Passo os autos ao Exmo. Des. Albuquerque. Belo 
Horizonte, 13-6-939. Henrique Bawden”. 


“Ao Exmo. Sr. Des. Pedro Licínio, 2.° revisor, da turma a 
que foi distribuída a apelação. B. H. 16-6-939. Alfre¬ 
do Albuquerque”. 


Fls. 128 — “Vistos. Peço dia. Belo Horizonte, 3 de julho de 
1939. Pedro Licínio”. 

Designado o primeiro dia desimpedido. 


Fls. 129/131v. — Acórdão do Tribunal de Apelação, em 4 de 
julho de 1939. Em certidão anexa. 


♦ 


“PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Apelação n.° 21.063 — Comarca de Araguari. 

Apelante — A Justiça 

Apelados — Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa 
Relator — Desembargador Pedro Nestor 

PARECER N.° 348 

Os apelados, por acórdão de fls. 74, nos têrmos de nos¬ 
so parecer, tiveram o julgamento anterior anulado, por defi¬ 
ciência de questionário. 
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Em sessão de março p. findo, foram novamente sub¬ 
metidos a júri popular, no fôro da culpa, logrando absolvição 
pela negativa de responsabilidade no latrocínio de que se 
ocupa o processo. 

Houve apelação tempestiva, sendo regulares os atos 
que constituiram o plenário. 

Sobre o mérito, o parecer é pela reforma da decisão do 
júri, aplicando-se aos réus a pena do grau máximo do art. 
359, da Cons. Penal, pela ocorrência das agravantes articu¬ 
ladas no libelo, exceção feita da premeditação. 

A autoria ressalta plenamente provada não só pelas de¬ 
clarações extrajudiciais dos réus, espontaneamente presta¬ 
das, como pelas confissões que reiteraram livremente em juí¬ 
zo, na formação da culpa e interrogatório. 

A prova testemunhal, que noticia o grau de credibili¬ 
dade que envolve as confissões, fornece, por outro lado, admi- 
nículos precisos à prova de acusação, que, a meu juízo, ficou 
positivamente maptida. 

Quanto à aplicação da pena, só poderá ser a do grau 
máximo. 

Os delinqüentes, no conceito da prova, sequer poderão 
obter a atenuante do exemplar comportamento anterior, a 
despeito de serem criminosos primários. 

Só por concessão liberal lhes poderia ser deferida a mi- 
norante. 

Opino, nestes têrmos, pela cominação da pena máxi¬ 
ma da legislação penal. 

Belo Horizonte, 29 de maio de 1939. 

O Auxiliar Jurídico, 
a) João Alphonsus”. 

* 

Em 20 de janeiro de 1940 os acusados retornaram a 
juízo, na comarca de Araguari, com pedido de justificação 
preparatório de processo revisional do acórdão condenador. 

A sua solicitação fomos nomeado seu assistente e os 
representamos na realização da inquirição das testemunhas 
arroladas: Walter Hugo Pinto, Manoel de Oliveira Gomes e 
José Canut, êstes, abastados comerciantes e aquêle, dentista. 


A inicial da justificação nos foi mandada da Peniten¬ 
ciária Agrícola de Neves, e parece ter merecido orientação do 
assistente jurídico da Penitenciária. 

Processou-se à justificação sob orientação do Juiz Dr. 
Merolino Corrêa, com a audiência das testemunhas acima re¬ 
feridas, ficando mais uma vez comprovada a violência poli¬ 
cial, sôbre os réus e suas famílias, assim como a crença geral 
de que Benedito havia mesmo fugido com o dinheiro. 

Redigido o pedido de revisão na própria Penitenciária 
e subscrito pelos dois condenados em 5 de junho de 1940, sob 
constantes e reiterados protestos de inocência, tiveram êles 
a assistência judiciária, por sua miserabilidade, sob atestado 
firmado pelo então diretor da Penitenciária, Dr. José Maria 
de Alkimim. 

Os detentos se achavam registrados naquele estabele¬ 
cimento penal sob números 792, Sebastião, e 793, Joaquim. 

A revisão recebeu o número 480, ao dar entrada no Tri¬ 
bunal de Minas, a 12 de junho de 1940 e submetida ao pa¬ 
recer do eminente sub-procurador geral do Estado, Dr. João 
Alphonsus, que, mais uma vez, opinou contràriamente aos 
condenados, como se verifica de seu parecer transcrito a se¬ 
guir, seguindo-lhe o Tribunal a direção, salvo para redução 
da pena a 16 anos e 6 meses, como se vê também do acórdão 
seguinte. 

O Eg. Tribunal de Justiça cometeu seu quarto êrro 
neste processo. Destino trágico o seu. 


QUARTA VEZ NO TRIBUNAL — PRIMEIRA 

REVISÃO 

“RECURSO DE REVISÃO NP 480 
Comarca de Araguari. 

Peticionários — Sebastião José Alves (sic) e Joaquim Naves 
Rosa. 

Relator — Desembargador Anfilóquio Campos do Amaral. 
PARECER NP 578 

Opino pelo indeferimento do pedido de revisão. 

A alegada coação, que se procurou comprovar com os 
depoimentos da justificação, teria se dado na fase da instru¬ 
ção, em que os réus confessaram detalhadamente os fatos de¬ 
lituosos pelos quais são responsabilisados. 
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O depoimento da 3 a testemunha, a que mais acusa a 
polícia, não é de causar grande espécie. Trata-se de compa¬ 
nheiro dos réus, ao tempo em que juntos estiveram na cadeia, 
tudo fazendo presumir que há manifesto exagêro nas suas 
informações, se desde logo não se reputar o depoimento como 
suspeito. 

Seja como fôr, todavia, o que positivado está no proces¬ 
so criminal é que os réus não só confessaram na polícia o de¬ 
lito; também o fizeram na fase do sumário, no têrmo de in¬ 
terrogatório de fls. 123 dos autos (Interrogatório de Joaquim, 
que se retratou posteriormente, válida e cabalmente, expli¬ 
cando as razões porque tinha sido coagido ainda em sumário 
a se auto-acusar e a acusar Sebastião. O douto e zeloso pro¬ 
curador, investigando os motivos, se esqueceu de verificar que 
o depoimento dessa testemunha havia sido tomado perante 
o júri, nos dois julgamentos dos Naves pelo Tribunal popu¬ 
lar, e que fôra ali confirmado por mais quatro testemunhas, 
como consta do processo). 

Por outro lado, a confissão se acha corroborada pela 
prova circunstancial apontada pela pronúncia, parecer e 
acórdão, aos quais me reporto (o grifo é nosso). 

O acórdão que deu provimento à apelação do M.P., 
condenando os requerentes, deve ser mantido. 

Belo Horizonte, 1 de Julho de 1940. 
a) O Auxiliar Jurídico, João Alphonsus”. 

Vejamos o grifo acima: 

Sustentamos já, neste livro, que uma das causas pri¬ 
mordiais do êrro tribunalício, foi o desexame dos autos, pelos 
que julgaram encontrar na sentença de pronúncia, bem re¬ 
digida e erudita, todos os elementos de sua sustentação. Ba¬ 
seando-se nela, amplamente, todos, acusadores e juízes sub- 
seqüentes, ou não examinaram os demais elementos dos au¬ 
tos, o que nos parece mais acertado e mais evidente, dada a 
clareza meridiana dos mesmos, desde o repontar do processo, 
ressaltada pelas nossas advertências reiteradas e sucessivas, 
de que se não cometesse um tremendo êrro judiciário, porque 
os acusados eram inocentes, e porque não existia o elemento 
essencial à caracterização do crime de vestígio, o auto de cor¬ 
po de delito; ou leram-no desatenta e desprevenidamente. 
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com juízo formado, no sentido de manter-se a condenação. 
A comprovação disso reponta incólume e viva no texto grifa¬ 
do, de autoria do representante do Ministério Público, levan¬ 
do todos de roldão, no êrro imarcescível. 

• 

Pela quarta vez, o Eg. Tribunal de Justiça de Minas 
ia se pronunciar sôbre o processo Naves, em face ao pedido 
de revisão por êles ajuizado da Penitenciária Agrícola de Ne¬ 
ves, em petição datada de 5 de junho de 1940. Rememorando 
os seus sofrimentos, a prova dos autos, e adicionando novas 
provas, colhidas em justificação judicial que promovemos na 
comarca de Araguari, fundaram os Naves seu pedido num di¬ 
reito incontestável e fundamental — a invalidade da “confis¬ 
são” violentada ou imposta, face à ausência de corpo de 
delito. 

Ainda com parecer do Dr. Alphonsus, de tenaz incon- 
seqüência e infelicidade, os autos foram entregues ao julga¬ 
mento dos Ilustres Desembargadores do Tribunal, que pro¬ 
feriram seu acórdão em 14 de agosto de 1940. cometendo o 
dislate de reiterar-se no êrro, pela quarta vez. Eis o aresto: 

“Vistos, relatados e discutidos estes autos da revisão 
criminal n.° 480 da Comarca de Araguari, em que são 
impetrantes Sebastião José Naves e Joaquim Naves 
Rosa. 

Os peticionários da revisão n.° 480, Sebastião José Na¬ 
ves e Joaquim Naves Rosa, foram absolvidos, por duas 
vêzes, pelo Tribunal Popular, mas, a Egrégia Câmara 
Criminal reformou a decisão do júri, aplicando a am¬ 
bos os acusados as penas do grau sub-máximo do art. 
359, da Consolidação das Leis Penais. 

Com a inicial, os impetrantes ofereceram a justifica¬ 
ção, apensa aos autos. O Exmo. Sr. Dr. Auxiliar Ju¬ 
rídico opinou pelo indeferimento do pedido. O proces¬ 
so está baseado nas declarações feitas na polícia pelos 
réus. No Juízo Criminal, Joaquim Naves Rosa, às íls. 
123, ratificou a confissão anteriormente feita na Polí¬ 
cia, e, Sebastião José Naves, às íls. 122, limitou-se, 
apenas, a responder: que nada tem a alegar em sua 
defesa. 

Nos julgamentos, os réus retrataram das confissões, 
alegando a coação empregada contra êles, e, para com¬ 
provar, ofereceram a inclusa justificação. 
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Não há dúvida de que as primeiras declarações foram 
obtidas por espancamentos (o grifo é nosso); mas elas 
estão corroboradas por demais provas dos autos, e, es¬ 
pecialmente, a confissão de fls. 123, que foi feita li¬ 
vre e espontâneamente no Juízo Criminal. Dêsse mo¬ 
do, o crime e a autoria estão provados, e que ficaram 
demonstrados no v. acórdão de fls., proferido na ape¬ 
lação n.° 21.063. Bem assim, circunstâncias agravan¬ 
tes e a atenuante do exemplar comportamento ante¬ 
rior que prepondera sôbre aquelas. 

ACORDAM EM CAMARAS CRIMINAIS REUNIDAS 
DO TRIBUNAL DE APELAÇÃO DO ESTADO DE MI¬ 
NAS GERAIS (em) reduzir as penas do grau sub-má- 
ximo do art. 359 da Consolidação das Leis Penais, im¬ 
postas aos réus, ora impetrantes, para as do sub-mé- 
dio daquele artigo; isto é, dezesseis (16) anos e seis 
(6) meses de prisão celular, designada a Penitenciária 
Agrícola de Neves para o cumprimento da sentença, 
e, pagar as custas do processo, e, cada um, a multa de 
oito e três quatro (sic) por cento (8 3/4%) sôbre o 
valor sutraido (sic) e o sêlo penitenciário de ÍOOÇOOO. 

Custas em proporção, pelos réus. 

Belo Horizonte, 14 de agosto de 1940. 

aa) Baptista de Oliveira, presidente. 

Amphiloquio do Amaral, relator. 

Alfredo de Albuquerque. 

Leão Starling. 

Eustáquio Peixoto. 

Mário Matos. 

presente Lincoln Prates.” 


Escrito mais um triste e lamentável capítulo do pro¬ 
cesso, destinado a tomar-se, quiçá, o mais famoso da histó¬ 
ria dos erros judiciários do mundo. 

A Justiça, pelos seus luminares, corrigindo duas de¬ 
cisões acertadas do Tribunal Popular, de leigos, proferidas 
em dois julgamentos consecutivos, reiterava seu indesculpá¬ 
vel êrro, errando pela quarta vez. 
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Desesperados da justiça humana, os irmãos Naves, a 
18 de outubro de 1942, voltavam-se para a generosidade do 
Presidente Vargas. Solicitando indulto, pediam a caridade 
do perdão. 

Sabiam-se inocentes mais do que ninguém, mas, a essa 
altura, somente desejavam a liberdade, para que pudessem 
livrar-se da prisão em primeiro lugar, e, posteriormente, pa¬ 
ra melhor rebuscarem o suposto morto, que êles também sa¬ 
biam vivo e esperavam encontrar um dia. 

Seu pedido deu entrada no Conselho Penitenciário a 
25 de maio de 1943, protocolado: DJI/l. a S/P. 25.026/42 n.° 
4.596, sendo presidente do Conselho o Dr. J. R. Sette Câ¬ 
mara. Requisitado o processo criminal ao Eg. T. de J. e 
devidamente instruído, ao que pudemos verificar do respecti¬ 
vo processo, não teve solução o pedido. 

Antes, porém, de pedirem o indulto, embora aconselha¬ 
dos constantemente, os Irmãos Naves se recusaram a fazê-lo, 
justificando-se no fato de serem inocentes. 

Assim é que, não conseguindo êxito com a revisão cri¬ 
minal n.° 480, de 1940, pois pretendiam a restauração de sua 
absolvição reiterada, pelo júri de Araguari, mas, sem espe- 
■•'snça de nova tentativa revisional antes do reaparecimento 
da suposta vitima, solicitaram ao Dr. João Edmundo Caldei¬ 
ra Brant, advogado em Belo Horizonte, lhes desse sua ajuda 
profissional. 

O nobre e escrupuloso advogado nos endereçou sua 
carta de 3 de novembro de 1940, da qual faremos reprodução 
adiante, em que nos solicitava cautelosamente e em caráter 
reservado, nosso ponto de vista sôbre a inocência dos Irmãos 
Naves, por êles constantemente reafirmada. 

A carta do Dr. João Edmundo vem mostrar que os Ir¬ 
mãos Naves nunca deixaram de proclamar-se inocentes e que, 
mesmo em 1940, um advogado estranho ao caso, isento de 
qualquer influência facciosa, dizia não estar plenamente con¬ 
vencido de sua culpabilidade. 

Não tivemos dúvida em responder ao ilustre colega rei¬ 
terando-lhe a nossa manifesta convicção da inocência dos Ir¬ 
mãos Naves, esclarecendo-lhe, mais, que foi mesmo por fôr- 
ça de tal convicção que nos entregamos de corpo e alma à sua 
defesa e que nela trabalhamos durante tanto tempo, sob con¬ 
tinuada ameaça de violência física à nossa pessoa. 
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Reafirmamos-lhe nossa previsão constante do proces¬ 
so criminal, em razões escritas elaboradas em março de 1938, 
nas quais bradamos pela inocência dos injustiçados e adver¬ 
timos aos nobres juizes a que não praticassem "um tremendo 
êrro judiciário” condenando-os. 

O pedido de indulto foi, pois, encaminhado mais tarde, 
sem resultado. 

E só depois dêle, em 1946, é que os injustiçados são pos¬ 
tos em liberdade condicional, de seu direito por exemplar 
comportamento carcerário e segurança de que não consti¬ 
tuíam ameaça à sociedade, nem apresentavam problemas ca¬ 
pazes de impedirem a liberação legal. 

* 

Cópia da carta do Dr. João Edmundo: 

“Belo Horizonte, 3 de Novembro de 1940 
Prezado colega Dr. João Alamy Filho 
Atenciosas saudações. 

Sebastião José Naves e seu irmão dizem-se vítimas de um êrro 
judiciário. Recusam um pedido de indulto, porque afirmam 
ser inocentes. 

Lá o seu processo e não fiquei plenamente convencido da cul¬ 
pabilidade . 

Sugeri então publicar no Estado de S. Paulo os característi¬ 
cos e a fotografia de Benedito Pereira Caetano, pedindo notí¬ 
cias do mesmo a quem a tiver, solicitando a reprodução do 
pedido em todos os jornais do Brasil. 

Dizem êles que a suposta vítima fugiu para S. Paulo ou Ma¬ 
to Grosso, afim de não pagar aos credores e que as confis¬ 
sões foram extorquidas pela polícia por meio de sevícias. 

filies mandam-lhe pedir a fotografia do morto. 

Peço-lhe com tôda a franqueza sua convicção, da qual guar¬ 
darei absoluta reserva. 

Não quero perder tempo e trabalho com uma medida inútil. 

Colega at.° 

a) João Edmundo Caldeira Brant.” 
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Felizmente a notícia não chegou a ser publicada como 
sugeria o nobre colega. Publicada, quiçá, teria alertado o 
“morto”, que jamais teria vindo sub-repticiamente visitar 
seus pais, sendo apanhado graças à permanente vigilância de 
Sebastião e de seus parentes. 

Ainda, a previsão da fuga para o interior com o dinhei¬ 
ro vem demonstrar como estávamos certo ao escrever em ra¬ 
zões, de 1938, “não poderia Benedito ter fugido levando con¬ 
sigo o dinheiro que lhe não pertencia?”. Essa era a versão 
mais simples, primária e lógica, por isso mesmo mais aceitá¬ 
vel. Tanto que veio a se confirmar ao reaparecimento do 
morto. 


LIVRAMENTO CONDICIONAL 

Pertinazes no seu objetivo e agora amparados em lei, 
pediram seu livramento condicional, instruindo-o com um 
gráfico do seu tempo de prisão: 8 anos, 3 meses e 1 dia. Isto, 
em 24 de abril de 1946. Tinham cumprido 1 ano, 6 meses e 
24 dias, na inabitável cadeia pública de Araguari, os restan¬ 
tes, na Penitenciária de Neves. 

Subscreve as informações penitenciárias, o prof. Dr. 
Francisco Floriano de Paula, então diretor da Penitenciária. 
O pedido de Joaquim, datado de 17 de abril de 1946, é proces¬ 
sado juntamente ao de seu irmão Sebastião. 

Distribuído o pedido ao eminente jurista e homem pú¬ 
blico, Dr. José Ribeiro Penna, em seu relatório, arguto e in¬ 
teligente, vislumbra o êrro judiciário e proclama a injuridici- 
dade do processo, proferindo ainda sereno e significativo 
voto. 

RELATÓRIO 

“O crime atribuído aos requerentes está relatado na 
denúncia de fls. 

Acrescento que não se conseguiu descobrir o esconde¬ 
rijo do dinheiro tido como roubado, nem o cadáver da 
vítima. 

Os requerentes foram vítimas de tôda a sorte de arbi¬ 
trariedades por parte do Delegado de Polícia de Ara¬ 
guari, comarca onde se deu o crime. 

Julgados, duas vêzes, pelo Tribunal do Júri, foram ab¬ 
solvidos pela negativa. 

O Tribunal de Apelação os condenou a 25 anos e 6 me¬ 
ses de prisão. Ém revisão sua pena foi reduzida a 16 
anos e 6 meses de prisão celular. 
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São criminosos primários, com bom procedimento car¬ 
cerário. 

Estão, até a presente data, contando oito anos e qua¬ 
tro meses de prisão. 

Ponho em mesa para julgamento. 

Belo Horizonte, 24 de maio de 1946. 
a) José Ribeiro Penna.” 

DELIBERAÇÃO 

“O Conselho Penitenciário, por unanimidade, resolve 
aprovar o parecer no sentido de ser concedido o livra¬ 
mento condicional de ambos os liberandos. 

Em 25.5.45 (sic). (assinatura ilegível).” 

PROCESSO N.° 2.467 — LIVRAMENTO CONDICIONAL 
PARECER 

“VISTOS, cumpridamente examinados e após relata¬ 
dos êstes autos do pedido de Livramento Condicional, em que 
são peticionários os sentenciados SEBASTIAO JOSÉ NAVES 
e JOAQUIM NAVES ROSA, condenados pelo Tribunal de Ape¬ 
lação ao grau sub-máximo do art. 359 c/c o art. 363, da 
C.L.P., e, posteriormente, reduzida a pena para o grau sub- 
médio pelas Egrégias Câmaras Criminais Reunidas, 

O CONSELHO PENITENCIÁRIO DO ESTADO DE MI¬ 
NAS GERAIS, tomando como parte integrante dêste o relató¬ 
rio de fls., e tendo em vista: 

l.o) que os postulantes preenchem as condições esti¬ 
puladas no art. 60, n.° I, do Código Penal; 

2. °) que o comportamento carcerário por eles reve¬ 
lado na cadeia pública de Araguari, durante o tempo em que 
lá estiveram recolhidos, foi sempre bom, segundo os atestados 
de fls. e fls., e que removidos para a Penitenciária de Neves, 
ali souberam conquistar, pela uniformidade da conduta, do¬ 
cilidade ao regime e plena convivência com seus companhei¬ 
ros de reclusão, o conceito de homens da confiança da Ad¬ 
ministração; 

3. °) que, observados, não revelaram tendências anti¬ 
sociais, podendo, assim, retornarem ao meio de onde pro¬ 
vieram; 
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4. °) que são capazes de prover suas subsistências, me¬ 
diante o exercício de ocupação honesta; 

5. °) que não se remiram das obrigações civis, resul¬ 
tantes da pena que lhes foi imposta, por serem insolventes; 

e, atendendo, ainda, aos seus antecedentes e ao mais 
que dos autos consta, 

RESOLVE opinar, unânimemente, no sentido de que 
o Meritíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Comarca de 
Araguari lhes conceda o Livramento Condicional, impetran- 
do-o a Sua Excelência nos têrmos da legislação vigente. 

Sala das sessões, em 25 de maio de 1946. 
aa.) ilegível (Sette Câmara?) — presidente. 
José Ribeiro Penna — relator, com o se¬ 
guinte voto: 

“A condenação dos requerentes, depois de duas absol¬ 
vições do júri, pareceu-nos rigorosa, em vista das pro¬ 
vas dos autos. 

Nunca se localizou o dinheiro tido como roubado, sen¬ 
do desmentidas tôdas as informações que os liberandos 
prestaram a êsse respeito. 

A coação policial, descrita na carta que se encontra no 
processo de indulto, provada na justificação e reconhe¬ 
cida no venerando acórdão que julgou a revisão, teria 
sido, talvez, o motivo de uma confissão falsa. Confis¬ 
são essa que, pelo mesmo motivo, poderia ter sido tam¬ 
bém falsa com relação à autoria. 

É verdade — e nisso se funda a condenação — que um 
dos requerentes confirmou essa confissão em juízo. 
Tem isso uma explicação: êle quis ficar coerente com 
o que depôs sua mulher, mas o depoimento desta é de 
uma inverossimilhança bradante. 

Acresce que êste mesmo liberando — o de nome Joa¬ 
quim — desfez, mais tarde, o que havia dito recusando- 
se a assinar um depoimento prestado em Juizo, alegan¬ 
do, para essa recusa, que era inocente. 

A tudo isso acresce uma circunstância excepcional, 
ninguém viu o cadáver da vitima. Não há, por isso 
mesmo, auto de corpo de delito, direto ou indireto. Se¬ 
gundo o preceito do nosso atual Cod. de Processo, nem 
a confissão supre essa falta (art. 158 do C.P.P.). 
Essa exigência já era do Cod. do Proc. de Minas (art. 
473 § 3°). 
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Em face dessas interrogações, que a prova autoriza, 
penso, data venia, que a decisão do júri, no sentido da 
absolvição, não constituiu nenhum prêmio aos reque¬ 
rentes . 

Seja como fôr, porém, os requerentes já têm estágio 
carcerário e satisfazem as condições exigidas para o 
livramento. ” 

Os autos foram remetidos em seguida ao Dr. Juiz de 
Direito de Araguari, Dr. Fernando Bhering, e submetidos ao 
Promotor de Justiça, Dr. João Nascimento Godoy, de quem 
se lê, o parecer seguinte: 

“1 — Estamos de pleno acordo com o deferimento da 
pretensão dos liberandos. Já era tempo de se devolver a li¬ 
berdade aos dois maiores mártires dos tempos hodiernos, nos 
sertões da Terra Brasileira. É de arrepiar tudo quanto se lê, 
tudo quanto se sabe a respeito de Joaquim e Sebastião Naves, 
inclusive, mesmo, a sentença condenatória, num caso onde 
a dúvida se erigiu tão espetacularmente! 

Não interessa, porém, no momento, qualquer aprecia¬ 
ção neste sentido. Impossível, todavia, nos foi fugir dêsse pe¬ 
queno desabafo, depois de ter passado os olhos sôbre a des¬ 
crição das barbaridades porque passaram os liberandos — 
verdadeiras expansões de sádicos émulos de Torquemada. 

2 — As informações prestadas pela diretoria da Peni¬ 
tenciária de Neves, a respeito dos liberandos, são as mais 
honrosas. Ambos são apontados como verdadeiros modelos 
aos demais detentos. Trabalhadores. De Sebastião dizem o 
seguinte: “... seu procedimento tem sido dos melhores. Sem¬ 
pre dócil ao regime, convivente e cordato com os companhei¬ 
ros de reclusão, respeitoso e dedicado com os funcionários, o 
liberando tem feito jús à semi-liberdade em que vive e às no¬ 
tas de conduta e trabalho que lhe são conferidas, sendo as de 
melhor grau, dentro do critério de avaliação adotado pelo es¬ 
tabelecimento. Trabalhando na Turma de Serviços Domésti¬ 
cos, o liberando desempenha a sua atividade desacompanha¬ 
do de qualquer vigilante. Jamais foi aqui passível da menor 
admoestação. Católico fervoroso, o liberando recebe, periodi¬ 
camente, a Santa Comunhão, sendo apontado como modelo 
para os demais reclusos 

Quanto a Joaquim dizem o seguinte: “Homem cumpri¬ 
dor de seus deveres, amigo dos funcionários, aos quais trata 
com cortesia e respeito, aceitando e executando, com docili- 
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dade tôdas as ordens que lhe são dadas, o liberando goza ain¬ 
da, de melhor conceito entre os seus colegas de reclusão, aos 
quais procura orientar com bons conselhos. Etc. 

Do seu prontuário não consta nenhuma nota desabo- 
nadora de sua conduta, durante a sua já longa reclusão nes¬ 
ta Penitenciária. Ao contrário, ao liberando têm sido atri¬ 
buídas, ininterruptamente, as melhores notas de procedimen¬ 
to e aproveitamento no trabalho, dentro do critério de ava¬ 
liação aqui adotado. ” 

Pelo exposto, somos pela concessão do Livramento 
Condicional de Joaquim Naves Rosa e Sebastião José Naves. 

Araguari, 5 de agosto de 1946 
a) João Nascimento Godoy, 

Promotor” 

Face ao parecer e aos elementos do processo de Livra¬ 
mento Condicional dos Irmãos Naves, o Juiz de Direito de 
Araguari, dr. Fernando Bhering, proferiu a seguinte sen¬ 
tença: 

“Vistos. 

(segue-se o prólogo, com histórico do pedido; e em se¬ 
guida, as considerações do Juiz) 

Destarte, impetram os ditos sentenciados a concessão 
do benefício do livramento condicional ao Conselho Peniten¬ 
ciário do Estado — fls. 2 — que em minucioso e expressivo 
parecer, resolve opinar unânimemente pela concessão do li¬ 
vramento condicional, com o impetrá-lo a favor dos ditos de¬ 
nunciados — fls. 16 a 18. A consideração do Ministério Pú¬ 
blico, deu parecer favorável — fls. 21 a 22. Indubitável é a 
condenação dos réus suplicantes e a cujo favor se impetra o 
livramento condicional, e as penas fixadas no recurso da re¬ 
visão criminal, mencionada. Presos preventivamente em vin¬ 
te e quatro (24) de janeiro de mil novecentos e trinta e oito 
—-fls. 44 e v. e 45 e v. dos autos crime — continuam até ho¬ 
je na Penitenciária Agrícola de Neves — fls. 6 e 12, a se con¬ 
cluir haverem cumprido mais da metade da pena imposta. 
Ao que se apura do relatório — fls. 4 a 5 e 10 a 11, e parecer 
— fls. 15 a 18, é de se admitir a par do bom comportamento 
durante a vida carcerária, a cessação da periculosidade dos 
sentenciados impetrantes que, aliás, na apuração dos fatos 
criminosos inculcados não afastam essa admissão. Sôbre a si- 
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tuação de criminosos primários, não resta a menor dúvida, 
como, também, a de serem insolventes que os eximem da sa¬ 
tisfação das obrigações civis resultantes do crime. Assim, 
têm os sentenciados impetrantes os requisitos legais — art. 
710, e seus incisos, do Cod. Proc. Penal, com as condições de 
admissibilidade, conveniência e oportunidade da concessão 
do livramento condicional. 

Pelo exposto supra, defiro o que se impetra, conceden¬ 
do o livramento condicional aos sentenciados Sebastião José 
Naves e Joaquim Naves Rosa, sob as condições seguintes: 
l.°) residência nesta cidade, com apresentação pessoal em 
juízo mensalmente e prévia licença judicial para ausentar- 
se; 2 o ) abstenção de bebidas alcoólicas e uso de armas ofen¬ 
sivas; 3.°) obtenção de emprego ou meio de vida honesto em 
sessenta dias. 

P. e intime-se. 

Araguari, doze de agosto de 1946. 
a) Fernando Bhering”. 
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Concedido o livramento, os Irmãos Naves são postos em 
liberdade condicional, e voltam para Araguari, ao encontro 
de suas famílias. 

Apresentam-se mensalmente ao Juiz de Direito, com 
sua caderneta de livramento, submetendo-a ao seu visto, até 
que Joaquim vem a falecer, como indigente, após longa e pe¬ 
nosa doença, no Asilo da Sociedade de S. Vicente de Paulo, 
de Araguari, em 28 de agôsto de 1948. 

Antes de Joaquim, em 25 de maio do mesmo ano de 
1948, falecia em Belo Horizonte, seu maior algoz, tenente 
Francisco Vieira dos Santos. 

Consta dos autos de uma revisão ajuizada em 1953, pa¬ 
ra anulação do processo, uma informação do Coronel Nélio 
Cerqueira Gonçalves, comandante geral da F.P., datada de 
21 de janeiro de 1953, à solicitação do Eg. Tribunal de Justi¬ 
ça, respeito ao citado Tenente: “Revelou-se um oficial dedica¬ 
do às suas funções e exemplar chefe de família”. 


PARTE IV 


A Anulação do Processo 



ENCONTRO E PROCESSO DO «MORTO-VIVO» 


De 1948 em diante, o sobrevivo Sebastião perquiria por 
tôda parte pela presença do suposto morto e falsa vítima, Be¬ 
nedito Pereira Caetano, sem nunca se desanimar, apesar das 
seríssimas dificuldades financeiras que sofria com sua famí¬ 
lia, como sofriam a viúva e os filhos de Joaquim. 

A sua expectativa durou até 24 de julho de 1952, quan¬ 
do Benedito Pereira Caetano, ao retomar sorrateiramente à 
fazenda de seus pais, em Nova Ponte, foi descoberto e prêso 
pela polícia, sob assistência do próprio Sebastião José Naves, 
que o havia localizado. 

Sebastião se achava sob livramento condicional ainda, 
em Araguari, quando recebeu telegrama de Nova Ponte, co¬ 
municando-lhe o reaparecimento furtivo de Benedito, naque¬ 
le município. Imediatamente solicitou à Polícia de Aragua¬ 
ri uma escolta e autorização para efetuar a busca do MORTO, 
no que foi auxiliado pelo repórter do DIÁRIO DE MINAS, Fe- 
lício De Lucia Neto. Em companhia dêste e de alguns solda¬ 
dos, tiveram a ajuda do delegado de Nova Ponte, reforçando 
seu destacamento de capturas, e rumaram para a fazenda 
de João Pereira, pai de Benedito, aonde chegaram pela ma¬ 
drugada. Cercaram a casa residencial. Acordaram o casal, 
e João Pereira confirmou a presença de seu filho, mas, escon¬ 
dido a algumas centenas de metros da sede da fazenda, em 
casa de seu genro Antônio Pires. A polícia exigiu de João Pe¬ 
reira que a acompanhasse ao local, para evitar que êle avisas¬ 
se seu filho e êste pudesse fugir novamente. Chegados à casa 
em que se escondera Benedito, e aberta a porta pelo genro 
de João Pereira, cunhado do mesmo Benedito, Sebastião, an¬ 
gustiado e incontrolável no momento, entrou pela casa a den¬ 
tro, acompanhado da polícia. Benedito dormia plàcidamen- 
te. Sebastião, colocando-lhe as mãos sôbre os ombros, sacu¬ 
diu-o, acordando-o. Benedito, tomado de surprêsa e apavora¬ 
do ante a presença de Sebastião, grita-lhe: “Pelo amor de 
Deus, Sebastiao, não me mate”. E Sebastião, de lágrimas nos 
olhos, intensamente comovido, abraça-o dizendo-lhe: “Gra¬ 
ças a Deus te encontrei, para provar minha inocência. Nin- 
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guém te quer matar, vem pra cidade, pro povo ver que você 
está vivo e que eu sou inocente”. E Benedito, dominado pelas 
circunstâncias, não relutou, vindo sob guarda da polícia, pa¬ 
ra Araguari, aonde foi metido na cadeia, após prestar decla¬ 
rações, a 25 de julho de 1952. 

Iniciava-se contra êle um processo irregular, de apro¬ 
priação indébita, sem queixa dos prejudicados. Mas, era ne¬ 
cessário que êle fôsse perfeitamente identificado, para com¬ 
provar sua existência, e, ainda, indispensável a sua prisão, 
para protegê-lo contra a ira popular, que bramia de cólera, 
pretendendo o seu linchamento. Fêz-se o inquérito policial, 
ouvindo-se testemunhas de sua prisão e de sua identificação. 
Não faltaram as declarações de Benedito, pretendendo justi¬ 
ficar a sua ação e o seu gesto, confundindo a polícia e a Justi¬ 
ça, em 1937. 

E, Benedito, declarando ter 42 anos de idade, filho de 
João Pereira da Silva e de dona Tereza Maria da Conceição, 
casado, sem profissão, residindo em lugar incerto, natural do 
município de Monte Carmelo, sabendo ler e escrever, decla¬ 
rou: “na presença das testemunhas João da Cruz Machado 
e Odilon Romualdo, especialmente convidadas para assisti¬ 
rem o ato: — que em dia de novembro do ano de 1937, o de- 
clarante, após tomar emprestados sessenta e quatro mil cru¬ 
zeiros do seu cunhado Pedro Pires e mais catorze mil cruzei¬ 
ros do seu pai João Pereira da Silva e mais dois mil cruzeiros 
de sua mãe, com tal importância, comprou arroz em casca de 
diversas pessoas, que revendeu nesta cidade para a firma An¬ 
tônio Lemos & Filhos, pelo montante de noventa mil cruzei¬ 
ros; que, com êste dinheiro foi para a casa de uma mulher 
meretriz, cujo nome não mais se recorda, mas que residia na 
rua Rio Branco, nas imediações da casa em que morava Ma¬ 
noel Povoa; que lá ficou até meia noite, quando saiu para 
procurar a residência de Joaquim Naves, onde pernoitaria; 
que ao passar pela Vila Marques, foi atacado por três indiví¬ 
duos, que se assenhorearam de todo o dinheiro, deixando-o 
apenas com duzentos cruzeiros; que, desnorteado em vista 
das dívidas que contraíra para comprar o arroz, o declarante 
resolveu sumir no mundo e pela madrugada tomou o trem 
de Goiás que vai para o Estado do mesmo nome; que, após 
ser agredido, não procurou Joaquim nem outra pessoa, fi¬ 
cando aguardando a hora da partida do trem na rua; que 
embarcou no trem de Goiás após lavar os ferimentos sofridos 
com a agressão, para não despertar a curiosidade pública; 
que procurou se esconder o mais possível, pois não queria ser 
descoberto, visto como se sentia responsável pelo dinheiro de 
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que fôra furtado e que não possuía para pagar os seus credo* 
res; que perambulou por Goiás, Mato Grosso e Bolívia, sendo 
que, ao final, há cinco anos, mais ou menos, conseguiu fiT- 
mar-se em Jataí, onde comprou uma casa que hoje vale no* 
venta mil cruzeiros; que há três anos, se encontrou com o 
único conhecido desta região com quem topou durante tõda 
a sua peregrinação e que foi José Amancio, irmão do Nêgo 
Amando; que não ficou sabendo que por sua causa pessoas 
foram condenadas como autoras de sua morte; que agora 
resolveu regressar para pagar os seus credores supra men¬ 
cionados, dando-lhes a casa que possui em Jataí; que somen¬ 
te à sua chegada antes de ontem, em Nova Ponte, ficou sa¬ 
bedor de que atribuiram aos irmãos Sebastião José Naves e 
Joaquim Naves, a autoria de sua morte sendo por isso ditos 
cidadãos condenados pela Justiça Pública desta Comarca 
à pena de vinte e cinco anos e seis meses de prisão. Nada 
mais disse e nem lhe foi perguntado. 

Lido e achado conforme, vai assinado pela autoridade, 
declarante, pelas testemunhas presenciais João da Cruz Ma¬ 
chado e Odilon Romualdo, que assistiram êste ato, como pro¬ 
vas de que não foram empregadas coações fisicas ou morais 
sôbre o declarante. Por mim, Ciriaco de Oliveira, escrivão 
ad-hoc, que o datilografei e subscrevo. 

aa.) Delegado: Jorgino Jorge de Sousa 

Declarante: Benedito Pereira Caetano 
Testemunha: João da Cruz Machado 
Testemunha: Odilon Romualdo 
Escrivão: Ciriaco de Oliveira.” 

Nesse inquérito foram ouvidas por testemunhas; Ju¬ 
venil Rodrigues de Rezende, natural de Nova Ponte, comer¬ 
ciante, casado; Custódio Guimarães, industrial, cujo depoi¬ 
mento, em parte, será transcrito adiante, porque em sua ca¬ 
sa estiveram os acusados Irmãos Naves, torturados pela po¬ 
lícia, durante sua prisão, quando escondidos, e sonegados aos 
“habeas corpus”, Joaquim Sérgio de Resende, fazendeiro, ca¬ 
sado; e Sebastião José Naves. 

Remetido o inquérito ao Juiz Substituto, Dr. Pedro 
Sanches Lousada, com relatório do Delegado e pedido d êste 
para prisão preventiva do citado Benedito, foi esta decreta¬ 
da, nos têrmos da sentença que vamos transcrever: 


“VISTOS, etc. 

A digna autoridade policial desta comarca, em circuns¬ 
tanciado relatório retro fundamenta a êste Juízo acerca da 
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instante e notória necessidade de ser decretada a custódia 
preventiva de — BENEDITO PEREIRA CAETANO — devi¬ 
damente qualificado a fls., o qual, segundo resultou apurado 
pelas inclusas investigações, em dias últimos do mês de no¬ 
vembro do ano de 1937, havendo conseguido negociar, com 
importante firma cerealista desta Praça, uma partida de 
arroz, adquirida com soma em dinheiro que, indèbitamente, 
lograra apropriar-se, de terceiros, tramando engenhoso em¬ 
buste para fugir ao acêrto de contas com as suas vítimas, veio 
a empreender misteriosa fuga, levando nos bolsos a elevada 
quantia de C$ 90.000,00 (noventa mil cruzeiros). 

Dados o mistério e subitaneidade do desaparecimento 
de BENEDITO PEREIRA CAETANO, e à vista da existência 
irregular que sempre foram os característicos de sua conduta 
social e privada, os elementos da família, sem outra alterna¬ 
tiva para justificar a estranha ausência de Benedito, conje¬ 
turaram haver sido o mesmo vítima de um assalto fatal, no 
qual teria sido despojado de quantiosa cifra, de que era por¬ 
tador. Acontece que as suspeitas, então, vieram a recair em 
os Irmãos — Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa, 
porque ambos eram persona grata de Benedito, que dêles par¬ 
tilhava o teto e a mesa, entretendo contínuas transações de 
ordem comercial e outras, com os dois irmãos acima no¬ 
meados . 

E de tal arte se conduziu a autoridade policial à qual 
fôra cometida a delicada tarefa de tudo averiguar a respeito, 
após submeter os indiciados Sebastião e Joaquim a inominá¬ 
veis sevícias e torturas, que concluiu o inquérito respectivo 
apontando à Justiça, estranhamente, os dois irmãos como os 
únicos responsáveis pela morte de Benedito Pereira Caetano 
com o fim de se apropriarem da soma em dinheiro que manti¬ 
nha em seus bolsos; ao delito falso, deram-se as fortes tintas 
do novelesco; assim, os pretensos autores do latrocínio te¬ 
riam, alta madrugada, atraído a vitima até à beira do Rio das 
Velhas, hoje Araguari, junto à ponte do Pau Furado, onde, 
em dado momento, surpreenderam a incauta vítima, estran¬ 
gulando-a com uma corda em nó adrede preparado e lança¬ 
do ao pescoço. Obtida a morte imediata de Benedito, os “bár¬ 
baros” atacantes ter-lhe-iam rebuscado as vestes e encontra¬ 
do a quantia cobiçada, de que se apoderaram, arremessando, 
a seguir, o cadáver do “amigo” às águas plácidas do Rio das 
Velhas. Consumado, assim, o nefando latrocínio sob o sus- 
pense e geral indignação de tôda a coletividade triangulina. 
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E a Justiça, afinal, encampou a falsa e novelesca ver¬ 
são dada aos fatos pelo inquérito respectivo, havendo os dois 
irmãos retro citados sido processados e pronunciados, no Juí¬ 
zo de Direito da Comarca, em data de 21 de março de 1938, 
como incursos em as penas do art. 356, comb. com o art. 
359 e 18, § l.° da antiga C. das Leis Penais. Submetidos ao 
Júri Popular, foram êles, por fim, condenados ás penas de 
vinte e cinco anos de prisão (há manifesto êrro da afirmati¬ 
va, eis que o Júri Popular os absolveu por duas vezes e a sua 
condenação deve-se à reforma da sentença do Júri, pelo Tri¬ 
bunal de Justiça), na Penitenciária de Neves, dêste Estado, 
onde cumpriram, efetivamente, nove (9) anos de prisão, á 
vista da ulterior redução da pena, logrando o liberamento 
condicional. Assim, por estranho que pareça, se perfez um 
gravíssimo e irreparável êrro judiciário, que, certo, remonta 
ao embuste, ora de todo em todo desmascarado, e que fôra 
sàbiamente concertado e levado a efeito por Benedito Perei¬ 
ra Caetano. 

ISTO POSTO: 

ATENDENDO a que Benedito Pereira Caetano, em as 
longas e livres declarações que produziu ante a autoridade 
policial, historia a sua peregrinação pelas terras brasileiras 
e países outros sul-americanos, desde os idos de novembro de 
1937, quando se verificaram os acontecimentos retro referi¬ 
dos, dando sempre largas a seus perniciosos instintos, de con¬ 
tínuo entregue a negócios suspeitos e ilícitos, logrando, afi¬ 
nal, situação vantajosa na cidade goiana de Jataí, consoante 
esclarece à autoridade policial desta comarca; 

ATENDENDO a que, havendo o mesmo perpetrado, 
inicialmente, nesta comarca, em dias de outubro do ano de 
1937, delito de apropriação indébita de apreciáveis importân¬ 
cias em dinheiro, tendo como vítimas Pedro Pires e outros, 
ainda, durante o seu longo curriculum, de cêrca de quinze 
(15) anos, na senda do crime, patenteou o acusado o seu al¬ 
to grau de inaptitude para o convívio no âmbito social; 

ATENDENDO a que, o mesmo, por conseguinte, trans¬ 
grediu (o mesmo) os artigos 155 e 168 do C. Penal da Repú¬ 
blica, além de certo, se achar incurso em delitos outros, quja 
capitulação será ulteriormente, procedida; 

ATENDENDO tratar-se de delitos inafiançáveis por 
fôrça do art. 323, n.° 1 do C.P. Penal em vigor; 

ATENDENDO a que o delinqüente demonstrou, & so¬ 
ciedade, suma periculosidade, oriunda da prática dos delitos 
em causa; 
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ATENDENDO, por outro lado, haver a detenção do 
acusado Benedito Pereira Caetano, em frutuosa diligência da 
digna autoridade policial de Araguari, verificada no municí¬ 
pio de Nova Ponte, dêste Estado, determinado enorme reper¬ 
cussão nesta cidade e, quiçá, em todo o país, pela circunstân¬ 
cia de ser o detido causa moral direta da infelicidade de dois 
cidadãos conceituados e que expiaram por um crime que não 
cometeram, além de terem sofrido sevícias e humilhações in¬ 
confessáveis; 

ATENDENDO, daí, ser geral a indignação, nesta Cida¬ 
de, para com a pessoa do acusado, cuja liberação no momen¬ 
to, poderia acarretar conseqüências de todo em todo impre¬ 
visíveis, assumindo, portanto, a custódia preventiva do agen¬ 
te da infração, o caráter de medida de segurança por parte 
da autoridade pública; 

ATENDENDO, finalmente, aos magnos interêsses da 
Justiça, da tranquilidade pública e salvaguarda social e, ain¬ 
da, com expresso estribo em o art. 313 do retro citado C. 
Processo Penal: 

RESOLVO decretar, como decretado tenho, a custódia 
preventiva de BENEDITO PEREIRA CAETANO, brasileiro, 
casado, sem domicílio e profissão definidos, visto se encontrar 
o mesmo incurso em as sanções penais. 

A. EXPEÇA, por conseguinte, o Sr. Escrivão, os man¬ 
dados respectivos, que serão cometidos à autoridade policial 
para o devido cumprimento. 

O Sr. Escrivão, a seguir, faça os autos com vista ao 
Sr. Rep. do M. Público da Comarca para os fins legais. 

INTIME-SE. 

Araguari, 25 de julho de 1952 
a) Pedro Sanches Lousada — Juiz Municipal.” 


Exarado nos autos o decreto de prisão preventiva de 
Benedito Pereira Caetano, sua família apressou-se em socor¬ 
rê-lo. Assim é que lhe trouxe advogado de Monte Carmelo, 
o Dr. Aldo Sousa, para solicitar revogação da prisão preven¬ 
tiva, aliás, ilegalmente decretada, em inquérito nulo, pois, 
sendo de queixa privada o crime de apropriação indébita, não 
seria possível ao delegado tomar a iniciativa de processar Be¬ 
nedito, sem a representação de quem tivesse êle lesado. Além 
disso, estaria prescrito, se crime houvesse. 


327 


Para solicitar a revogação da prisão preventiva de Be¬ 
nedito, seu advogado juntou uma declaração de Pedro Pires 
e de João Pereira Caetano, pai de Benedito êste, aquêle, seu 
cunhado, em que declaram que o dinheiro levado por Benedi¬ 
to lhe havia sido emprestado e não havia apropriação ou fur¬ 
to do mesmo. Declaração despicienda, pelos motivos acima 
mencionados. 

Antes de revogada a prisão preventiva, o Juiz mandou 
ouvir o representante do M.P., que, dentre outras considera¬ 
ções, escreveu nos autos o seguinte: 

“Chamados a opinar, entendemos, preliminarmente, 
que um êrro não justifica outro. 

Se os irmãos Naves foram vítimas de um inqualificável 
êrro judiciário, não se deve estender êsse êrro, de consequên¬ 
cias desastrosas, à pessoa de Benedito Pereira Caetano, que 
hoje aparece esclarecendo um “crime que não houve” e expli¬ 
cando, satisfatoriamente, que ignorava tudo o que se passa¬ 
ra na sua ausência. 

A onda de simpatia que acaba de cercar o caso dos ir¬ 
mãos Naves, pela alegria natural de todos que tiveram conhe¬ 
cimento do clamoroso êrro de que foram vítimas, não deve 
afogar Benedito Pereira Caetano, já quase que traumática- 
mente chocado com tôda a história de que foi pivot involun¬ 
tariamente . 

Portanto, devemos nesta emergência analisar com a 
necessária precaução o novo caso — o de Benedito Pereira 
Caetano. 

De acordo com a lei, art. 316 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva pode ser revogada, se no curso do 
processo o juiz verificar a falta de motivos para que subsista. 

Ora, não existem motivos, no presente inquérito para 
a custódia de Benedito Pereira Caetano, que por sua vez, está 
sendo vítima do sensacionalismo que se teceu em tômo do 
seu aparecimento. 

Ademais, não sabemos por que crime está sendo êle 
indiciado! Não há, até agora, prova alguma de que tenha o 
prêso furtado ou se apropriado de qualquer coisa, de alguém. 
O dinheiro que estaria em seu poder, na época de seu desapa¬ 
recimento, foi-lhe emprestado. Êle é apenas devedor de uma 
quantia, a parentes seus, de que nada queixam — até, pelo 
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contrário, vide fls. — vindo, agora que está em condições, 
a procura dos credores, afim de pagá-los. 

Mesmo admitindo-se, para argumentar, que tivesse ha¬ 
vido apropriação indébita, já teria ocorrido a prescrição, em 
face do que dispõe o art. 109, inciso III, do Código Penal, eis 
que o máximo da pena cominada contra o infrator do art. 
168 — apropriação indébita — é de quatro anos. Etc. 

Araguari, 4 de agôsto de 1952 
a) João Nascimento Godoy — promotor”. 

Ante o parecer do M.P. o Juiz Municipal houve por 
bem reconsiderar seu decreto, revogando o decreto de prisão 
preventiva e pondo em liberdade Benedito, no mesmo dia 4, 
que, assim, permaneceu prêso durante nove (9) dias. 

Nesse espaço de tempo, a cidade de Araguari assistiu 
a um dos mais estranhos espetáculos de sua vida, que foi a 
permanência de grande parte de sua população junto à ca¬ 
deia pública, procurando ver o animal exótico e raro como 
se lhe apresentava o SUPOSTO MORTO. 

Êste, que adotara em suas andanças os nomes de João 
e José Alves Gomes e finalmente de José Goiano, casara-se 
em Goiás, tendo dois filhos de pequena idade, com dona Ge- 
neliza de Abreu Sodré, sua mulher. 

Radicados em Jataí, de Goiás, aí se achavam mulher 
e filhos, ao serem chamados a Araguari, para esclarecimen¬ 
tos, face à prisão de Benedito Pereira Caetano, quando o 
avião em que voavam para Araguari incendiou-se no ar, cain¬ 
do e matando todos os seus passageiros e tripulação, inclusi¬ 
ve, extinguindo a família de Benedito. 

Corre como verdade, merecendo credibilidade pela sua 
origem, a notícia de que ao ser interrogado pelo Capitão De¬ 
legado de Polícia, Jorgino Jorge de Souza, se sabia da prisão 
e condenação dos irmãos Naves, acusados de sua morte, Be¬ 
nedito teria jurado pela vida de seus filhos que somente vie¬ 
ra a saber do fato no momento de sua prisão. Logo depois, 
deu-se o desastre aviatório, em que morreram sua mulher e 
filhos (desastre ocorrido em princípios de agôsto de 1952). 

Pôsto em liberdade, Benedito retirou-se imediatamente 
para Goiás, e, sob o tremendo impacto da morte de sua mu¬ 
lher e filhos, passou a perambular sem destino pelo sertão 
goiano, atormentado pela fatalidade, ou roído de remorsos 
pelo castigo celeste. 


O DEFENSOR VISTO POR SEUS COLEGAS 

Terminado mais êste extraordinário episódio, cuida¬ 
mos de preparar o pedido de revisão do processo criminal dos 
Irmãos Naves junto ao Egrégio Tribunal de Justiça de Mi¬ 
nas, aonde ingressamos com nossa petição de 30 de setembro 
de 1952, subscrita ainda pelos eminentes advogados belori- 
zontinos: Dr. Thomaz Naves, Dr. Tardieu Pereira e Dr. José 
de Figueiredo Silva, que nos deram sua preciosa ajuda no 
deslindar do êrro processual, e na execução do acórdão que 
postulou a obrigação de indenizar os inocentes, por parte do 
Estado. 

Essa petição, sofreu aditamento dos demais signatá¬ 
rios, com as expressões que vamos transcrever: 

ADENDO INDISPENSÁVEL 

“Como o ilustre e digno advogado Dr. JOAO ALAMY 
FILHO haja colaborado na redação do presente reque¬ 
rimento, e também o subscreve, necessário é que se es¬ 
clareça o seguinte: 

São da exclusiva autoria dos demais signatários dêste 
mesmo requerimento tôdas as referências que, no cor¬ 
po da petição, se fazem à luta que, tão brava e eficien¬ 
temente, aquele causídico sustentou em prol de seus 
constituintes, no processo criminal. 

O DR. JOAO ALAMY FILHO, enfrentando corajosa- 
mente, mesmo com ânimo estupendo, tôdas as dificul¬ 
dades e todos os perigos criados pela ação violenta e 
irracional da autoridade policial, conseguiu, colocan¬ 
do-se acima do tremendo ambiente desfavorável de que 
se cercara todo o processo, apresentar, em ambos os 
julgamentos perante o Tribunal do Júri de Araguari, 
prova clara e robusta de que seus constituintes não 
eram responsáveis pelo suposto latrocínio. 

Tanto assim, que obteve, por duas vêzes, a absolvição 
de ambos no Tribunal Popular. 

É preciso, pois, não apenas em reconhecimento à bra¬ 
vura e à eficiência profissional de um colega, mas 
também para que fique, nos anais dêste Processo, mais 
um registro das notáveis tradições de luta, de dignida¬ 
de, de abnegação de tôda a classe dos Advogados, a 
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que tanto nos honramos de pertencer, — é preciso, 
pois, que alto se proclame que, se Joaquim Naves Ro¬ 
sa e Sebastião José Naves sofreram condenação tão 
grosseiramente ilegal, NAO O FOI PORQUE LHES 
HOUVESSE FALTADO DEFESA EFICIENTE, CLARA 
E BEM PROVADA, MAS, ÜNICA E INFELIZMENTE, 
PORQUE ERRARAM AQUELES QUE DEVERIAM 
TER FEITO JUSTIÇA. 

aa) Thomaz Naves 
Tardieu Pereira 
José de Figueiredo Silva.” 

Realizamos copiosa e cuidadosamente a prova de iden¬ 
tificação do suposto morto e juntamos ao pedido de revisão 
para anulação do processo criminal originador do ERRO JU¬ 
DICIÁRIO abundante documentação, realizando ainda justi¬ 
ficações judiciais para reiteração da prova já tantas vêzes 
manifesta. 

Sob n.° 1.632/952, distribuída a revisão a insigne Juiz, 
Des. José Maria Burnier Pessoa de Mello, para relatá-la, cul¬ 
minou com a anulação do processo criminal contra os irmãos 
Naves, por acórdão unânime dos ilustres desembargadores 
de Minas Gerais, em Câmaras Criminais Reunidas, em 14 — 
outubro — 1953. 

Decisão memorável, em que “o próprio tribunal, re¬ 
formando-se a si mesmo, ensina e prega, pela técnica e pe¬ 
lo exemplo, a juventude do Direito e a eterna realeza da Jus¬ 
tiça”, no dizer do eminente relator, em seu voto imortal. 

Essa histórica decisão, pela sua elevação moral e es¬ 
tupenda coragem cívica, pela primeira e quiçá única vez no 
Brasil, reconheceu e determinou fôsse aplicada a norma do 
art. 630, do Código de Processo Penal, em face do pedido for¬ 
mulado por nós na revisão, para que se reconhecesse aos in¬ 
justiçados direito a uma justa indenização a ser paga pelo 
Estado. 

O voto, minucioso e brilhante, proferido pelo insigne 
Juiz Burnier foi unânimemente subscrito por seus pares. 
Dêle, o teor que segue. 


ANULAÇAO DO PROCESSO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS 
( Revisão criminal n.° 1.632, de Araguari) 

ACÓRDAO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re¬ 
visão criminal, n.° 1.632 da comarca de Araguari, peticioná¬ 
rios, Sebastião José Naves e D. Antônia Rita de Jesus (viúva 
de Joaquim Naves Rosa): Acordam os Juízes do Tribunal de 
Justiça, in fine assinados, em Câmaras Criminais Reunidas, 
havendo como relatório o de fls., adotado o parecer sintético 
do Dr. Subprocurador Geral do Estado, Dr. Mauro Gouvêia, 
em julgado válido o processo, deferir o pedido, absolvendo os 
réus, Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa, e reconhe¬ 
cer-lhes o r’ir eito a uma indenização justa, pelo Estado, dos 
prejuízos sofridos, a qual se liquidará em juízo civel, na for¬ 
ma legal, o que assim decidem pelos motivos seguintes, em 
resumo: 

É patente dos autos, pelo reaparecimento de Benedi¬ 
to Pereira Caetano “justificando” o êrro do acórdão condena- 
tório de fls., do Tribunal de Justiça. Realmente. 

Crime algum ocorreu no caso dos autos, como reconhe¬ 
ce, probamente, o parecer, citado, a fls. 

E o Estado pagará aos réus, injustamente condenados, 
uma justa indenização pelos prejuízos sofridos. 

A injustiça da condenação, ressaltada pela ressurrei¬ 
ção do “morto” imaginário, decorreu, na espécie, principal¬ 
mente, de não haver o acórdão condenatório se estribado em 
corpo de delito qualquer, direto ou indireto, para reconhecer 
o verdadeiro assassínio de Benedito com o escopo de furto. 
E também de se haver como livre uma confissão manifesta¬ 
mente extorquida pela violência policial, confissão que, as¬ 
sim, impede a imunização do Estado prevista no § 2.°, do art. 
630 do Código de Processo Penal, como é de uniforme dou¬ 
trina . 


E custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 14 de outubro d e 195 3 — BATISTA DE 
OLIVEIRA, pres. — JOSÉ M. BURNIER PESSOA DE ME¬ 
LO, relator, com a seguinte declaração de voto: “Após ár- 
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duas investigações, dirigidas, a princípio, pelo delegado civil, 
Ismael do Nascimento, fls., e, pouco depois, pelo Tenente 
Francisco Vieira dos Santos, nomeado delegado especial do 
Município, fls., decretada foi a “prisão preventiva” dos réus 
“Joaquim Naves Rosa e Sebastião José Naves”, fls., requerida 
pela autoridade policial, a fls., acorde o Ministério Público. 

E logo veio a denúncia, por miúde, fls., na qual foram 
havidos os réus por incursos no crime de latrocínio (Consoli¬ 
dação das Leis Penais, art. 359) . 

Pelo que aí se lê, o então jovem Benedito Pereira Cae¬ 
tano, lá pelas alturas de 1937, novembro, segunda quinzena, 
era hóspede, transeunte, em Araguari, do réu Joaquim Naves 
Rosa, dêste primo afim, amigo íntimo e sócio num caminhão. 

Sebastião José Naves, irmão e vizinho, adjacente, de 
Joaquim, trabalhava para êste e Benedito. 

Ora, acontece que Benedito estava ultimando, na ci¬ 
dade, uma transação de arroz com a firma A. Lemos & Fi¬ 
lhos por C$92.000,00, negócio fechado a 26 de novembro de 
1937 e recebido o preço, no dia seguinte, no Banco Hipotecá¬ 
rio e Agrícola de Minas Gerais, agência de Araguari. 

De tudo sabedores os dois irmãos Naves, logo urdiram 
o plano temeroso de eliminar o primo rico, para se apossa¬ 
rem da vultosa quantia. 

Valendo-se da intimidade e do engano cego da amiza¬ 
de, quando Benedito, a 28 daquele mês, voltava, noite alta, 
de um cabaré, onde, pouco antes se despregava, a custo, dos 
braços da horizontal Floriza, fls., os réus blandiciosamente, o 
atraíram a um passeio, de caminhão, com a euforia da ma¬ 
drugada, à atraente e vizinha Uberlândia. 

No trajeto, às 3 horas, mais ou menos, a pretexto de 
tomar água, Joaquim Naves Rosa os deteve, aos companhei¬ 
ros, perto da ponte do Pau Furado, sôbre o Rio das Velhas. 

Neste trecho, povoado pela solidão, com surpresa bru¬ 
tal para Benedito, cairam sôbre êle os réus Naves, e o enfor¬ 
caram com uma corda que levavam adrede. 

Revistaram-no. E lhe subtraíram de o dinheiro (Cr$ 
92.000,00), encontrado num pedaço de pano, sob as cuecas. 

Apressadamente arrastaram o cadáver, ainda quente, 
e o afundaram no Rio das Velhas. 
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as pressas ocultaram a quantia numa lata de soda 
cáustica que haviam conduzido no caminhão, camuflada. 

Enterraram a lata, no caminho, cavando com as unhas 
um buraco, e bem remarcado o sítio do esconderijo. 

E, imediatamente, rumaram para Araguari, onde, che¬ 
gados às 5 horas, às 7 saíam à rua, numa busca ansiosa do 
amigo (Benedito! Benedito! onde está o Benedito?) cujo de¬ 
saparecimento apregoavam plangitivamente. 

E, nesta ordem de falso sobressalto, os réus foram ter 
à Delegacia local e aí deixaram a nota alarmante, e recla¬ 
maram providências imediatas. E a máquina da polícia, com 
os usuais em perros burocráticos, logo estremeceu, ao ranger 
dos primeiros movimentos da rotina. 

O delegado paisano, baixando portaria, abriu inqué¬ 
rito ouvindo algumas testemunhas, fls., inclusive Floriza, 
prestando declarações os réus (fls.). 

O mistério permanecia. 

O próprio pai de Benedito, a fls., declarava não des¬ 
confiar de pessoa alguma. 

A 29 de dezembro de 1937, entra em exercício o delega¬ 
do militar. 

Determinou, de pronto, se inquirissem novas testemu¬ 
nhas e as esposas dos réus, irmãos Naves (fls.). 

Até então nenhuma acusação aos réus. Ao revés, a 
testemunha primeira, fls-, revela a passagem de Benedito Pe¬ 
reira Caetano por Uberlândia, pouco antes da vaga de rumo¬ 
res do seu assassínio em Araguari. 

, Mas, de três de janeiro de 1938 em diante, o inquérito 
segue via diversa, marcadamente desfavorável aos réus. 

Já a testemunha primeira, citada, recua de sua depo¬ 
sição anterior e, agora, fls., confessa, mesmo, que mentira no 
primeiro depoimento, a rogos instantes, do réu Joaquim 
Naves. 

E a testemunha observa, até, entrara a desconfiar do 
dito réu diante do insólito pedido, supra. 

O clímax do libelo contra os réus, surge, porém, a 12 
de janeiro de 1938, com a confissão, pleníssima, de Joaquim 
Naves Rosa e Sebastião José Naves, a fls. 
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Mas, neste mesrrio dia, ditas confissões dos réus, sofre¬ 
ram grande abalo com o “fracasso total” da “busca da lata 
de soda” (auto, fls.) onde deveria estar o dinheiro roubado. 

A polícia encontrou apenas um “buraco já revolvido” 
e que “nada continha” (fls.). 

Surpreendido passa o delegado, imediatamente, a in¬ 
quirir Joaquim Naves Rosa, fls. 

E a polícia se refaz, pàlidamente, pela declaração do 
réu, de que o mano, Sebastião, havia retirado daquela toca 
os Cr$ 92.000,00, e os entregue a “Joaquim Antônio de Oli¬ 
veira” . 

Mas, para desencanto da polícia, Joaquim Antônio de 
Oliveira, fls., nega. O depoente invoca, aliás, o testemunho 
de Salvina, espôsa do réu Sebastião Naves, a qual confirma, 
fls., in totum, citada testemunha. 

A êste tempo, já o pai de Benedito Caetano constituía 
advogado de acusação ao Dr. Oswaldo Pieruccetti, instru¬ 
mento de fls. 

O Dr. Juiz de Direito substituto inicia a formação da 
culpa, fls. 

E o tenente delegado especial do Município, arraigado 
em seu juizo prévio sôbre a autoria do suposto latrocínio nu¬ 
ma duplificação ideal de linhas, prossegue, no entanto, ar¬ 
dorosamente, as suas diligências, paralelamente à sindicân¬ 
cia judicial. 

Assim, escuta de novo, a 24 de janeiro de 1938, Joa¬ 
quim Naves, fls. Dêste consegue esta imensa novidade: em 
2 de dezembro de 1937, o réu Joaquim Naves, dera à sua mãe 
em presença da espôsa, Antônia Rita de Jesus, os Cr$ . . . 
92.000,00, roubados a Benedito e, até informa, ouvira de sua 
mãe que o dinheiro serviria, talvez, para defesa do réu. 

O delegado voa a reinquirir as espôsas dos réus, fls., 
e, dita espôsa de Joaquim Naves, Antônia, confirma integral- 
mente a revelação do marido. 

O delegado especial, em grande velocidade, remete êste 
suplemento de inquérito ao Ministério Público, fls., in fine. 

Qualificados os réus, fls., ouviram-se três testemunhas, 
fls., que escutaram, na policia, a confissão, por miúdo, do 
réu Joaquim Naves — e a disseram, realmente, sem coaçao 
alguma — “naquele instante da deposição pelo dito réu”. 


335 


Ouvidos, mais : Floriza, fls., e Joaquim Antônio de Oli¬ 
veira, primo e cunhado dos réus, fls., o qual confirma o seu 
depoimento anterior na policia, fls., deposição esta que, já 
vimos, arrasou o depoimento auto-incriminatório de Joaquim 
Naves Rosa. 

A testemunha, Joaquim Antônio de Oliveira, publica, 
corajosamente, a fls., ouvira, em sua casa, do réu Sebastião 
Naves, protesto de inocência e o amargor das injúrias, in ver- 
bis: “Havia sido prêso como envolvido no desaparecimento de 
Benedito, e que, no entanto, era inocente; e que ainda tinha 
fé que a vítima havia de aparecer viva, afim de dissipar as 
dúvidas a respeito”. 

A testemunha declara que, “numa segunda visita”. 
Sebastião Naves “insistira em que era inocente” e repetiu — 
“estava confiante em que Benedito haveria, ainda, de apare¬ 
cer vivo — para que êle, Sebastião Naves, pudesse, então, co¬ 
brar a injúria que lhe fizeram”. 

E, aqui, pro veritate, e ad perpetuam rei memoriam , 
se registre que um dos advogados dos réus, o Dr. João Alamy 
Filho, militante no fôro de Araguari e comarcas vizinhas, 
protestou em temperatura alta, diante do Juiz sumariante, 
contra o esquisito fato de o então Tte. delegado especial do 
Município assistir às inquirições das testemunhas em juízo, 
alegando, acesamente, dito advogado, que tal presença era 
totalmente indesejável à segurança moral das testemunhas, 
as quais “tinham pavor do referido Tte. delegado especial”. 

O Dr. João Alamy Filho, embora notòriamente amea¬ 
çado de morte pela polícia, resistiu com intrepidez bravia, e 
jamais se afastou, um milímetro sequer do lugar geométri¬ 
co de advogado, aliás, grande advogado brasileiro, da estirpe 
dos Mendes Pimentel e J. Nogueira Itagiba. 

No entanto, o Sr. Juiz sumariante respondeu com 
uma evasiva calma e não fêz retirar-se, da sala de audiência, 
dito delegado especial do Município. 

Em juízo depôs, ainda, a quinta testemunha de acusa¬ 
ção, Joaquim José Teodoro de Lima, fls., não contestada pe¬ 
las partes. 

O seu incisivo depoimento clareia, solarmente, o cam¬ 
po da inaudita compressão policial. 

Ela afirma, com decisão, que “... o Tte. delegado es¬ 
pecial o maltratou, ao depoente, seis dias, em um dos porões 
por baixo do assoalho da Delegacia de Polícia, só não morren- 
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do de fome e frio, porque pessoas piedosas lhe deram, ao de¬ 
poente, às escondidas do Tte. delegado especial, alimento e 
roupa.” 

Afirma a testemunha, ainda: “Que nos seis dias refe¬ 
ridos, o Tte. delegado, descia, cada noite, à prisão, e o “aper¬ 
tava”, à testemunha, para saber como se passara o crime, 
pois supunha que o depoente fòsse, acaso, confidente dos réus 
Naves. 

A fls., depõe a mãe dos réus Naves, a qual confessa re¬ 
cebera do filho, Joaquim Naves, os Cr? 92.000,00, e os guar¬ 
dara, até que, quatro dias depois, seu outro filho. Sebastião, 
retirara tal quantia e se pusera em viagem. 

A nora, dita Antônia Rita de Jesus, confirma sua aludi¬ 
da sogra e, espantosamente, diz não sofrera violência alguma 
por parte da polícia, quando do seu depoimento de fls., mui¬ 
to acusador aos réus, e depoimento êste que expressamente 
refugara a deposição anterior de fls. 

Mas, o advogado, Dr. João Alamy Filho, perenemente 
vigilante, protestou imediatamente, mais uma vez manifes¬ 
tando a tremenda coação da testemunha que acabara de de¬ 
por, dita Antônia Rita de Jesus. Interrogou-se a genitora dos 
réus, fls., a qual declarou: “... que seus filhos, se não estão 
doidos, confessaram o assassínio de Benedito, com mêdo de 
sofrer espancamentos por parte da polícia.” 

A mesma testemunha, fls, assevera: “Ouvira de seu 
filho Joaquim Naves, que a êle muito lhe custara a confissão 
do latrocínio, e que teria de passar, ainda, outro grande apêr- 
to para explicar o não encontro dos Cr$ 92.000,00.” 

“Por derradeiro, d. Ana Naves, a fls., diz que confes¬ 
sara, realmente, haver recebido os Cr$ 92.000,00 do filho Joa¬ 
quim Naves, devido aos maus tratos que recebera da po¬ 
lícia”. 

A testemunha, no ambiente do sumário de culpa, mos¬ 
trando viva indignação, afirmou que como sinal de protesto 
pelas violências policiais, não assinaria, de agora em diante, 
documento algum. A luz do bom senso floriu, afinal, uma 
vez primeira, no processo, através do despacho de fls., do Dr. 
Juiz de Direito de Uberlândia, Arnaldo de Moura (magistra¬ 
do de grande retidão moral e clara inteligência, que, por seu 
merecimento, ascendeu ao Tribunal de Justiça), o qual aos 
24 de fevereiro de 1938, exigiu, como preliminar, um “auto de 
corpo de delito” (direto ou indireto). 


O Tte. delegado especial do Município, informado des¬ 
sa diligência luminosa do eminente Juiz Arnaldo de Moura, 
estremecendo na sua influência inquieta, remeteu, a galopei 
fls., um “auto de busca para descoberta do cadáver”, que dis¬ 
se não enviado antes por equívoco. 

Nesta peça, das mais estultas de que há memória na 
processualística policial, se diz, a fls.: “Com o auxílio de um 
gancho e de cordas, os membros da diligência sondaram o lo¬ 
cal indicado e, bem assim, as suas imediações, tendo vascu¬ 
lhado cuidadosamente a tudo e infrutiferamente.” 

Salvina, espôsa do réu Sebastião Naves, fls., afirma: 
“Esteve prêsa dois dias, porque se recusara a dizer que seu 
marido, à noite havia estado fora de casa”. 

O depoimento de Salvina, é, de fato, um tremendo li¬ 
belo contra a crueza e os processos de violência inaudita do 
então Tte. delegado especial do Município de Araguari. 

Revela Salvina que: “Depois disso, estando a depoente 
privada de qualquer alimentação e passando frio, em com¬ 
panhia de um filho menor (criança esta a quem amamenta¬ 
va, e que morreu em condições assás duvidosas, ut atestado 
de óbito, fls.), e ainda ameaçada de ser despida e espancada, 
confessou o que lhe impuseram na policia”, fls. 

O Ministério Público aditou a denúncia, para nela in¬ 
cluir, como cúmplice no latrocínio, a mãe dos réus, fls. 

Dita senhora foi prêsa preventivamente, despacho de 
fls., absurdo êste que foi cancelado, em tempo, pelo despacho 
de impronúncia de fls., da aludida d. Ana Naves, confirmado 
em grau de recurso, fls. 

Aliás, inviabilíssima a prisão preventiva dos réus, cuia 
ilegalidade é manifesta na ausência absoluta de prova da exis¬ 
tência do crime (Código do Processo Penal, art. 311). A pro¬ 
núncia dos réus, irmãos Naves, é a fls., co-autores de latrocí¬ 
nio (Consolidação das Leis Penais, arts. 356, 359 e 18, § l.°). 

Brilhante despacho. O seu pecado (pecado mortal, 
aliás): admitir que a confissão dos réus pudesse substituir o 
corpo de delito, o que vale confundirem-se a autoria do cri¬ 
me e a sua existência. 

Ficou, assim, olvidada a velha máxima tutelar: “de 
reo priusquam inquirendum est, a qual apud Faustin-Hélie, 
pertence a tôdas as legislações”. 

É universal o preceito de que actio non datur, nisi con- 
test de corpore delicti. 
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Pronúncia não deve haver, em verdade, quando inexis- 
ta o corpo de delito, direto ou indireto (Código de Processo 
Penal, arts. 408 e 409) . 

Observe-se, aqui, também, que o “corpo de delito” não 
pode ser substituído pela confissão do réu (Código de Proces¬ 
so Penal, art. 158. Repertório de Jurisprudência do Código 
de Processo Penal, de Darcy Arruda de Miranda, vol. 1°, 
págs. 320/327). E o juiz prolator, que deu tão excepcional 
atenção às aludidas “confissões”, devera, porque as viu de 
perto, haver escutado, pelas frinchas múltiplas do processo, 
os estertôres da violência, a qual, precisamente, haveria de 
debilitar a autoridade e a valência da prova. 

O Tribunal de Justiça, em acórdão de 10 de fevereiro 
de 1938, fls, confirmou o despacho de pronúncia, com o que 
homologou os seus erros básicos assinalados. O Júri de Ara- 
guari, superando a constrição oficial ambiente, duas vêzes, 
fls., absolveu os réus, por imensa maioria, pela “negativa da 
co-autoria” do delito. 

Mas, o Tribunal de Justiça anulou o primeiro dos jul¬ 
gamentos, fls., e, provendo a segunda apelação do Ministério 
Público, condenou os réus, irmãos Naves, a 25 anos e 6 meses 
de reclusão, aos 4 de julho de 1939, fls. 

O acórdão condenatório, objeto, aliás, da presente re¬ 
visão, é assente em a mesma análise dos fatos, operada pela 
pronúncia de fls., e lhe segue, rente, a idéia jurídica, vimos 
totalmente falha (o despacho pela falta de qualquer corpo 
de delito), tentação, esta, assim, em última análise, condena¬ 
da ao exício irremovível. Os réus impetraram uma primeira 
revisão a 19 de agosto de 1939, e lhes foi reduzida a pena a 
16 anos e meio de reclusão. 

Êste acórdão, aliás, reconheceu, reta e corajosamente, 
que “não há dúvida alguma de que as primeiras declarações 
dos réus foram obtidas ptla violência da polícia”, julgado, ano¬ 
te-se, que contrariou o parecer curto, mas convezo em face 
dos réus, o qual postulava para êstes somente “30 anos de pri¬ 
são celular". Parecer êste, em desacordo com a lógica e a 
realidade no verberar o depoimento da testemunha (justifi¬ 
cação devidamente formalizada, de fls.), a qual narrava, por 
miúdo e impressionantemente, o rol dos martírios curtidos 
pelos irmãos Naves, na polícia, profundamente esquecido o 
ilustre então Subprocurador Geral do Estado de que, ordinà- 
riamente, os fatos de cárcere por encarcerados se provam. 
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Os réus, sempre por intermédio vigilante do ilustrado 
patrono, Dr. João Alamy Filho, obtiveram, do Dr. Juiz de 
Direito de Araguari, o “livramento condicional”, sentença 
de fls. v 

A tanto, morre em Araguari, um dos réus, Joaquim 
Naves Rosa, ao pêso de uma condenação infamante e iníqua. 
Os réus, irmãos Naves, representado Joaquim Naves por sua 
viúva, Antônia Rita de Jesus, impetraram a êste Tribunal 
uma segunda revisão, aos 30 de setembro de 1952, fls. 

O relator do feito determinou a fls. uma diligência no 
sentido de que os peticionários provassem, preliminarmente, 
que o aparecido Benedito Pereira Caetano era e é mesmo o 
desaparecido Benedito, até agora indigitado por vítima do 
hipotético latrocínio. 

Em verdade, êste segundo pedido de revisão se fundou 
no art. 621, n. 3, l. a hipótese, do Código do Processo Penal, 
e, na espécie, o fato novo foi a ressurreição do referido Bene¬ 
dito, o qual, em carne e osso, surgiu após longa e frutuosa 
peregrinação pelo Brasil. 

E, pro vemate se reconheça, com o abalizado parecer 
do eminente e reto Subprocurador Geral do Estado, Dr. Mau¬ 
ro Gouvêia, a fls., que os peticionários supra nomeados, cum¬ 
priram, integralmente, a diligência determinada e, em verda¬ 
de, ficou estabelecido, nítido, e sem sombra de dúvida razoá¬ 
vel, que o Benedito, dado por morto, é o Benedito, mesmo, vi¬ 
vo e atual. E, assim, pela pressão das circunstâncias, reco¬ 
nheçamos, pro justitia, que isto (os três volumes dos autos) 
não mais é que um amálgama de equivocos, o parto da vio¬ 
lência e uma torpeza incrustada num embuste. 

Realmente, não loucos os réus (e a sua higidez men¬ 
tal nem é posta em dúvida) . Êles evidentemente “só menti¬ 
ram contra si, coagidos pela polícia”. 

E o desfêcho: 

1. °) Crime algum houve na espécie. 

Logo, devem os réus, peticionários, ser absol¬ 
vidos. 

2. °) E o Estado não pode refugir a uma indenização 

aos réus, pelos prejuízos sofridos (Código do Pro¬ 
cesso Penal, art. 630, § l.°), a qual será liquidada 
no juízo cível, ex lege. 

Quanto à restrição, pàlidamente aduzida, a fls., no be¬ 
lo parecer citado, ela carece, no caso, de fundamento. 
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E isto, porque a “confissão”, extorquida pelas amea¬ 
ças, ou pela violência, não confere ao Estado, a imunização 
prevista no art. 630, § 2.°, “a”, do Código do Processo Penal 
(Bento de Faria, Código do Processo Penal, 1942, II, pág. 225; 
e Eduardo Espínola Filho, Código do Processo Penal Brasilei¬ 
ro Anotado, 1944, VI, pág. 102). 

Do sr. Milton Campos, grande jurista e cidadão perfei¬ 
to, são estas palavras: 

“Errar é humano, e seria crueldade exigir do juiz que 
acertasse sempre. O êrro é um pressuposto da organização 
judiciária que, por isso mesmo, instituiu sôbre a instância do 
julgamento a instância da revisão”. 

Realmente, “a linha da perfeição é uma assintota à 
curva descrita pelo progresso humano” (Clorindo Bumier). 

E, agora, o próprio Tribunal, reformando-se a si mes¬ 
mo, ensina, e prega, pela técnica do exemplo, a juventude do 
Direito e a eterna realeza da Justiça”, aa) ANTÔNIO PEDRO 
BRAGA, revisor — GENTIL FARIA E SOUSA — MÁRCIO 
RIBEIRO — MARTINS DE OLIVEIRA — WALFRIDO AN¬ 
DRADE — A. VILAS BOAS — MÁRIO MATOS — JOSÊ AL¬ 
CIDES PEREIRA.” (in Rev. dos Tribunais, vol. 218, págs. 
611/618; Rev. For., vol. 165, págs. 335/39; Minas Forense, 
vol. 5, págs. 294/299) . 

DIATRIBES A NOSSA ATUAÇAO 

Já havíamos terminado a redação dêste livro, quando 
nos lembramos de algumas diatribes à nossa atuação no pro¬ 
cesso judiciário, levantadas por juristas e por alguns figurões 
de nossas letras. 

Ao invés de nos pulverizar, como pretenderam então, 
logo ao repontar do reaparecimento do suposto morto, man¬ 
tiveram-se à margem, sem nos atingir, porque, no processo 
revisional, o Nobre Tribunal de Justiça de Minas, agora re¬ 
novado, sob relatório de um dos mais eminentes juízes do 
Brasil, Desembargador José Maria Bumier Pessoa de Mello, 
manifestou-se em Câmaras Criminais Reunidas, unânime e 
expressamente, sôbre a nossa atuação no processo criminal, 
de forma sumamente honrosa e excepcional. 

Todavia, para que nossos leitores melhor apreciem a 
falibilidade dos conceitos humanos, levados ao testemunho 
público da imprensa, no desvirtuamento dos fatos pelo des¬ 
conhecimento da realidade, por sensacionalismo, ou ainda de 
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má fé, vamos furtar-lhes alguns minutos, com a transcrição 
dêsses artigos, publicados ou comentados na imprensa do 
país, e, ao mesmo tempo, propiciar-lhes elementos para que 
melhor possam ajuizar a injustiça de que fomos alvo nesses 
ataques gratuitos e levianos. 

Benedito Pereira Caetano, a suposta vítima, não po¬ 
dendo conter por mais tempo o desejo de rever seus familia¬ 
res, retoma sub-reptlciamente ao lar paterno, dissimulando 
o seu aspecto físico pelo crescimento de longa barba e de 
bigode, anteriormente não usados por êle, em traje diverso 
do seu habitual. No dia 24 de julho de 1952, nesse retômo, 
encontra acidentalmente, num cruzamento rodoviário, com 
um seu antigo colega de escola primária, que o reconhece e 
o procura. Ele, todavia, esquiva-se, dizendo àquele de seu en¬ 
gano confundindo-o com outrem. Furta-se ao reconhecimen¬ 
to e apressa, prevenido, seu regresso à fazenda dos pais. 

Não se deu por enganado o colega, que era também um 
membro da família Naves, primo dos injustiçados. Imediata¬ 
mente telegrafou a Sebastião Naves, em Araguari, comuni¬ 
cando-lhe o encontro e afirmando que Benedito estava na 
fazenda de seus pais. De posse do telegrama. Sebastião, aju¬ 
dado pelo repórter local do DIÁRIO DE MINAS, Felício De 
Lúcia Neto, solicita à polícia uma escolta, para prevenir rea¬ 
ção, e partem em busca do “morto”. Encontrando-o, trazem- 
no para Araguari, onde êle é metido na prisão, submetido a 
inquérito policial por apropriação indébita do dinheiro rece¬ 
bido. E mantido sob guarda permanente, face à ameaça po¬ 
pular de linchamento. 

Entrementes, Felício nos telefona para Belo Horizon¬ 
te, aonde nos encontrávamos a serviço, pedindo que acolhês¬ 
semos o Dr. Marcelo Coimbra Tavares, diretor do Diário de 
Minas, ministrando-lhe os dados necessários ao lançamento 
do seu extraordinário furo jornalístico. Grande jornalista, 
Tavares fretou um avião e voou para Araguari, acompanha¬ 
do de outros repórteres e fotógrafos, realizando uma das 
maiores reportagens do Brasil, em todos os tempos. No dia 
seguinte, 26 de julho, dia imediato à prisão do “morto Bene¬ 
dito”, inicia o brilhante matutino de Minas, sua reportagem 
“sôbre o crime que não existiu”. Em Belo Horizonte, antes 
de sua partida para Araguari, demos-lhe os dados essenciais 
à primeira notícia da “ressurreição de Benedito”, que foram 
acolhidos e publicados. 

Ainda nos encontrávamos em Belo Horizonte, logo de¬ 
pois, quando A NOITE, do Rio, demandando entrevista ao 
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Prof. Roberto Lira, ex-promotor no D.F. e professor de Di¬ 
reito Penal, com várias obras jurídicas publicadas, dêle obtém 
a entrevista que publica e é também transcrita no DIÁRIO 
DE MINAS de 3 de agosto de 52, e cuja transcrição faremos 
a seguir, neste livro. Entrevista sensacional, publicada na 
primeira página do aludido jornal. Professoralmente, emite 
conceitos, faz conjeturas e põe-se a examinar a nossa atuação 
e o processo, como se dêle tivesse conhecimento, ou sequer 
informação segura. Inteligente e leviano, desconhecendo 
completamente o processo judiciário dos Irmãos Naves, fere 
a nossa dignidade profissional e aventa hipóteses que só mes¬ 
mo a monstruosidade do processo poderia justificar. Mesmo 
porque, conhecendo-se os resultados da revisão do processo 
criminal, por nós ajuizada para anulação do processo origi¬ 
nário, em cujo acórdão, o venerando T.J.M.G., por suas Câ¬ 
maras Criminais Reunidas, fêz longo e detalhado estudo do 
processo judiciário e do inquérito policial, demonstrando de 
forma evidente, que os fatos continuaram inalteráveis, salvo 
quanto ao reaparecimento do “suposto morto”; reconhecen¬ 
do que a prova realizada por nós naquele tempo era de mol¬ 
de a excluir a culpabilidade dos Irmãos Naves, ao passo que 
inexistia prova de acusação, conforme se lê do brilhante e 
longo acórdão do ilustrado Tribunal de Justiça de Minas, 
publicado nas revistas de direito nacionais, especialmente: 
Rev. Forense, vol. 165, pág. 335 9 — Rev. dos Tribunais, vol. 
218, pág. 611 8 —MINAS FORENSE, vol. 5, pág. 294/9; e 
ainda pelos jornais — O DIÁRIO, DIÁRIO DE MINAS e GA¬ 
ZETA DO TRIÂNGULO; conhecendo-se agora, também, a de¬ 
cisão unânime do augusto Supremo Tribunal Federal, profe¬ 
rida nos embargos do recurso extraordinário n.° 42.723, em 
8 de janeiro de 60, decretando irrecorrlvelmente a obrigação 
do Estado de pagar aos injustiçados uma vultosa indeniza¬ 
ção pelos danos que lhes causara em virtude de ERRO JU¬ 
DICIÁRIO indesculpável e criminoso; parece-nos certo que 
o afoito mestre teria preferido nada ter dito, pela injustificá¬ 
vel e comprovada leviandade do que disse. 

Doutrinador do direito penal, Sua Excelência sabe, co¬ 
mo qualquer profissional militante, pela conclusão da Justi¬ 
ça, no encerramento do “Caso Naves”, que, não sendo indeni- 
zável o êrro judiciário em si, êste o foi, exatamente pelo esfôr- 
ço do advogado dos acusados, comprovando, àquele tempo, 
os atos criminosos dos prepostos do Estado, indutores de êrro 
crasso, que a Justiça Togada não tinha o direito de cometer, 
e que não poderia justificar formal ou juridicamente. Sabe 
que foi a prova então realizada pelo advogado dos acusados, 
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que deu a êstes pleno direito à indenização. Sabe que, tivesse 
havido culpa ou omissão profissional, teria sido a êle atri¬ 
buída senão tôda, pelo menos parcela bastante à escusativa 
do êrro, pela Justiça. Sabe que os fatos não se alteraram den¬ 
tro do processo judiciário, nulo ab initio, e que, exatamente 
baseado na prova nêle contida, o atual Egrégio Tribunal Cri¬ 
minal de Minas, pôde concluir: 

“E, assim, pela pressão das circunstâncias, reconheça¬ 
mos, pro justitia, que isto (os três volumes dos autos) não 
mais é que um amálgama de equívocos, o parto da violência 
e uma torpeza incrustada num embuste. 

E o desfêcho: 

l.o) CRIME ALGUM HOUVE NA ESPÉCIE. 

Logo, devem os réus, peticionários, ser absol¬ 
vidos. 

2.°) E o Estado não pode refugir a uma justa 
indenização, aos réus, pelos prejuízos sofridos 
(C.P.P., art. 630 § 1°), a qual será liquidada 
no juízo cível EX LEGE.” 

Após a entrevista, que vamos transcrever, faremos 
também transcrição de nossa resposta ao ilustrado Professor 
Lira, publicada no mesmo “Diário de Minas”, última página, 
a 9 de agosto de 52. 

Coincidência extraordinariamente feliz é que, ainda 
nesse mesmo dia, na mesma página da entrevista do Proí. 
Lira, e como notícia principal o DIÁRIO DE MINAS publica 
uma carta do eminente Desembargador Bumier, ao Dr. Mar¬ 
celo Coimbra, da qual a transcrição abaixo entra em choque 
flagrante com o Prof. Lira, mesmo antes de ingressarmos em 
juízo com o pedido re visionai para anulação do processo cri¬ 
minal . Diz o eminente Juiz Bumier: 

“_no “Caso de Araguari”, o “êrro judiciário” espan¬ 

toso e cruel, que corrompeu a inteligência de duas instâncias 
da Justiça — sentença de pronúncia do nobilíssimo Juiz de 
Direito, então em Araguari — e julgado, unânime do culto e 
reto Tribunal de Justiça de Minas — “um acórdão de mor¬ 
tos” — (mortos 4/7 dos seus signatários) tardiamente fla¬ 
grante injustiça das justiças, homologada, reiterada,_ ainda, 
ao ensejo da revisão do tormentoso processo (acórdão últi¬ 
mo) , na qual — através da própria redução da pena dos réus 
— se mantinha ilesa a increpação de co-autoria do horripi¬ 
lante e cerebrino “latrocínio” do vivo, oculto e solertemente, 
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autêntico teste da falacidade dos Tribunais Criminais (a ini- 
qüidade da condenação dos réus proveio, no caso, da ausên¬ 
cia total de prova material do crime, — sua “fõrça fisica obje¬ 
tiva”) eis que o morto desaparecera misteriosamente ... não 
sendo legítimo admitir-se provada tal materialidade do deli¬ 
to — através de confissões, e tanto mais quanto, na espécie, 
planava sôbre o processo, bem publicada, aliás, pelo nobre 
advogado dos réus, a figura de um Scarpia policial como cor¬ 
regedores de hipóteses ocorrentes em sítios estranhos — e, 
afinal, ante as duas absolvições dos denunciados, uníssonas, 
e seguidas, pelo criterioso júri de Araguari, o testemunho, 
claramente visto, da realidade pungente, a lição da vida (e 
não “é o direito — a vida” na síntese de Ihering?) de que os 
jurados, como co-habitantes do centro da ação delituosa, são, 
de fato, os mais habilitados a “pôr o termômetro na axila dos 
acontecimentos”, donde, em última análise, a precaução, a 
conveniência, a sabedoria, mesmo, de só se enviarem os réus 
a julgamento novo, quando, na espécie, a prova fôr gritante¬ 
mente, estrondosamente, atomicamente, contra o veredito do 
júri, mantida, ao revés, a decisão do júri, sempre que no pro¬ 
cesso exista indicação, por mais tenue, da versão adotada pe¬ 
lo Tribunal Popular.. 

ENTREVISTA DO PROFESSOR ROBERTO LIRA 

“SINTO HORROR PELA INOCÊNCIA MARTIRIZADA” 

“Não devem ser poupados os policiais que invertem o papel 
de defensores diretos da lei”, declarou o prof. Roberto 
Lira, presidente da Sociedade Brasileira de Crimino¬ 
logia 

Falando sôbre o êrro judiciário de Araguari, o profes¬ 
sor Roberto Lira, presidente da Sociedade Brasileira de Cri¬ 
minologia, prestou as seguintes declarações aos nossos cole¬ 
gas de “A Noite”: 

— “Diante de um fato como êste, o que se impõe a to¬ 
dos nós juízes, acusadores, defensores, policiais e, também, 
jornalistas, é um exame de consciência, humilde, minucio¬ 
so, fundo. A sentença não se gera espontâneamente numa 
cabeça. Resulta de um mundo de causas e condições. O juiz 
ou o jurado recebe, desde o conhecimento do fato, as influên¬ 
cias de informações e comentários dentro e fora do lar. E, 
quanto mais o criminoso provoca repugnância e indignação, 
mais a fantasia acrescenta à cota passional, que vem da na¬ 
tureza dramática do crime, o foco dos excitantes artificiais. 
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Não quero contribuir para outro “êrro judiciário”, ce¬ 
dendo a uma paixão bela e útil que nem por isso, deixa de per¬ 
turbar e desorientar. Sinto, como homem e como cidadão, o 
mesmo horror pela inocência martirizada. Mas, ao julgar, 
já agora, o delegado, o promotor, o juiz acusador, procuro con¬ 
ter-me pela própria lição do êrro. E, como “a corda arrebenta 
pelo lado mais fraco”, temo que tudo, afinal, venha a recair 
sôbre as costas estreitas de um policial modesto e rude. 

Como julgar, se a posição da suposta vitima do roubo 
qualificado e a da vítima do êrro não são claras? Ficou certo 
que não ocorreu o resultado — morte. E o roubo qualificado 
pelas lesões corporais? 

A PROVA DA MORTE 

O Júri absolveu o acusado. Não teria faltado, então, 
quem criticasse a benevolência dos jurados e pedisse a abo¬ 
lição do Tribunal Popular ou a instituição da pena de mor¬ 
te. Mas, o Tribunal de Justiça, como à época podia fazer, re¬ 
formou a decisão do Júri para condenar o réu. O juiz limi¬ 
tou-se a pronunciá-lo. Não sei como supriu a falta de prova 
da “morte”, que, mesmo para a pronúncia, há de ser objeto 
de certeza. A lei processual admite o corpo de delito indireto. 
E bem. Do contrário, o homicida que ocultasse o cadáver — 
aliás, cometendo novo crime ficaria impune, aproveitando-se 
da própria periculosidade. O certo é, porém, que a pronúncia 
Tevela, no seu texto, uma consciência advertida, que estudou 
a prova da autoria, estabelecida, não só por indícios, suficien¬ 
tes para a pronúncia, mas pela confissão coincidente a ou¬ 
tras provas. Sabemos, agora, que esta foi obtida mediante 
tortura extensiva à família do criminoso. 

Isto foi alegado pela defesa. Mas esta não recorreu da 
pronúncia, não promoveu a responsabilidade dos autores da 
violência arbitrária e, diante da condenação, ainda dispunha 
de recursos, como o habeas corpus, o recurso extraordinário, 
a revisão. Não falo em graça porque o inocente pede Justiça 
e não indulgência. Não sei se o advogado esgotou a farmá¬ 
cia para evitar ou corrigir o êrro com o afã do atual pedido 
de indenização. Ainda agora, cabe a punição dos culpados. 
A lei penal prevê os crimes de violência arbitrária, de falso 
testemunho, de denunciação caluniosa, de coação no curso do 
processo, e outros contra a administração da Justiça. 

A Constituição consagra a responsabilidade civil das 
pessoas jurídicas de direito público interno pelos danos que 
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os seus funcionários, nessa qualidade, causem a terceiros, mas 
também ação regressiva contra os funcionários causadores do 
dano a título culposo. Além disso, tratando-se de crime, cabe 
a indenização, ainda de danos morais. 

OS ÊRROS JUDICIÁRIOS 

Em tôda a parte ocorrem êrros judiciários dêsse tipo. 
Entre nós, são raros, tanto assim que causam tanta surpresa 
e tanto vexame à nossa sensibilidade. Mas a possibilidade de 
Sua ocorrência, ainda que uma só vez, justifica intransigentes 
cuidados que, efetivamente, preservem a Justiça Criminal de 
outros erros além dos que resultam de sua contingência e de 
sua relatividade, sobretudo social. 

Os novos tratadistas europeus preferem dizer Justiça 
Anti-Criminal. 


A PUNIÇÃO DA VIOLÊNCIA 

É claro que não se justifica a inércia da magistratura 
e do Ministério Público, mas, psicològicamente, um dos fa¬ 
tores da indiferença é a alegação sistemática de violências 
policiais pela defesa. Degrada-se assim, a grave imputação 
reduzida a lugar comum de advogados sem imaginação e sem 
cabedal. Sempre que se atribuir à autoridade constrangimen¬ 
to ilegal do cidadão deve haver procedimento judicial que pu¬ 
nirá a violência ou a calúnia. 

MAS QUE NAO SEJAM INVENTADOS CULPADOS 

Não devem ser poupados os policiais que — ofendendo 
antes de tudo, a honra da função — invertem o papel de de¬ 
fensores diretos da lei. Que os responsáveis, de alto a baixo, 
recebam, prontamente, o tratamento penal reservado a esta 
forma de crueldade requintada pela covardia contra inde¬ 
fesos e aflitos sob sua proteção. Mas, também, que não seja 
explorado êste êrro extraordinário para inventar culpados, 
eventualmente no banco dos réus. E, principalmente, para 
aprofundar e generalizar a desconfiança levando o povo ao 
repúdio anárquico da lei em si. Não. Boa ou má, é esta ain¬ 
da que serve a Sebastião, a Benedito, a todos nós... 

(Data venia, transcrito do "Diário de Minas” de 3 — agosto — 1952). 
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O PATRONO DOS IRMÃOS NAVES CONTESTA 
O PROFESSOR ROBERTO LIRA 

“O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO SERA SEMPRE MESQUI¬ 
NHO ANTE A MAGNITUDE DOS DANOS CAUSA¬ 
DOS AOS INOCENTES” 
r 

“Expusemos a nossa própria segurança, sem visar qualquer 
compensação material”, diz em entrevista ao “Diário 
de Minas” o advogado João Alamy Filho, que defen¬ 
deu os dois irmãos condenados sem culpa — Em liber¬ 
dade a suposta vítima — Morreu a espôsa do delegado 
que extorquiu as confissões — Dentro de alguns dias 
o pedido de revisão e depois a indenização a ser arbi¬ 
trada em milhões 

CONTESTAÇÃO DO ADVOGADO QUE DEFENDEU 
OS INOCENTES 

Recebemos ontem a visita do dr. João Alamy Filho, 
advogado em Araguari, que funcionou na defesa dos irmãos 
Naves Rosa, tendo sido o incansável batalhador pela restau¬ 
ração da Verdade, deliberadamente deturpada pela teimosia 
e brutalidade de um beleguim oficial que afrontou, impune¬ 
mente, a dignidade humana, extorquindo por métodos conde¬ 
náveis “confissões” do agrado de carrascos fardados. 

Pediu-nos o patrono dos irmãos condenados sem culpa 
que publicássemos as declarações seguintes, retificando e 
contestando alguns pontos da entrevista do professor Rober¬ 
to Lira: 


“Temos mantido a maior discrição sôbre o affaire Na¬ 
ves, porque também somos dos que pensam com o eminente 
professor Roberto Lyra que “boa ou má é esta (justiça) ain¬ 
da a que serve a Sebastião, a Benedito e a todos nós..en¬ 
tretanto, pedimos permissão ao eminente entrevistado para 
retificar algumas de suas considerações. S. Ex. a deu a enten¬ 
der que a defesa ficou em simples alegações, quando tinha o 
dever de agir, chegando a afirmar que ela “não recorreu da 
pronúncia”, “não promoveu a responsabilidade dos autores, 
da violência arbitrária” e “não usou de outros remédios como 
h. c. e a revisão”, avançando num terreno que lhe era des¬ 
conhecido, para concluir “não sei se o advogado esgotou a 
farmácia para evitar ou corrigir o êrro com o atual pedido 
de indenização”. Acreditamos que o eminente mestre não te- 
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ve o propósito de ferir a dignidade profissional do obscuro ad¬ 
vogado da roça, nem por isso devemos silenciar a respeito. 
Recorremos da pronúncia. Requeremos um exame pericial 
nas pessoas dos acusados para estabelecer o corpo de delito. 
Impetramos h. c-, por ilegalidade da prisão, com o propósito 
de testemunharmos a violência e sevícia de que foram víti¬ 
mas; impetramos outro por excesso de prazo na formaçãp 
da culpa. Ambos concedidos e desrespeitados. Representa¬ 
mos, por isso, ao chefe de Polícia, sem resultado. Testemu¬ 
nhas foram prêsas antes de serem inquiridas, e o depuse¬ 
ram. A mãe dos acusados não quis assinar os termos de seu 
interrogatório e dos depoimentos do seu sumário de culpa, 
protestando a violência a si própria e aos seus filhos. 

As espôsas dos acusados e êles próprios se retrataram 
judicialmente. No plenário testemunhas depuseram sôbre as 
violências. Foi pedida a revisão do processo, e nêle obtiveram 
apenas a redução da pena de 25 e meio para 16 anos e meio. 
Pediram indulto e não obtiveram. Pediram livramento con¬ 
dicional, que lhes foi concedido. Sempre êles protestaram 
inocência. 

A DEFESA 

A defesa, na precariedade de meios e garantias, fêz o 
que lhe foi possível. Quem já advogou no interior poderá ava¬ 
liar o que representa ter em contrário a opinião pública intei¬ 
ramente desvairada. Não fizemos só isso, expusemos a nossa 
própxia segurança, sem visar qualquer compensação de or¬ 
dem material e exclusivamente por espírito de caridade. Não 
ficamos nas “alegações sistemáticas de violências policiais” 
porque, felizmente, em nosso linguajar rude e destituído de 
retórica sempre dissemos o necessário e o possível em defesa 
de nossos constituintes. 

E se algumas providências nos escaparam, devêmo-lo 
a circunstâncias excepcionais, senão à convicção de sua inu¬ 
tilidade . 

LEIGOS E APAIXONADOS 

Para que não recaia sôbre os ombros largos do prolator 
da pronúncia, devemos acrescentar que tais fatos foram pos¬ 
síveis porque a comarca se encontrava sob a jurisdição de 
um juiz de paz, tendo por promotor um adjunto da promoto- 
ria, ambos leigos, inexperientes e apaixonados. 

Finalmente, se a nossa pobre “farmácia” não nos po¬ 
dia fornecer as drogas preciosas dos eruditos, nem por isso 
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deixamos de usar das hervas do campo, que sempre temos à 
mão, sem o “afã do atual pedido de indenização”, que serã 
sempre mesquinho ante a magnitude dos danos causados aos 
acusados e às suas familias, uma das quais perdeu seu chefe 
ainda infamado pela pecha de ladrão. A possibilidade dessa 
compensação escapou à nossa perspicácia tanto como à ar¬ 
gúcia dos juízes. 

Defendemos os acusados depois que nos convencemos 
de sua inocência. Disso dão testemunho nossas reiteradas 
alegações no processo”. 

(Data venia, transcrito do "Diário de Minas”, de — 9 — agôsto — 19S2). 


Na mesma canoa furada embarcou o teatrólogo patrí¬ 
cio e “acadêmico imortal” R. Magalhães Junior, sempre irre¬ 
verente e demolidor, com não menor infelicidade que o Pro¬ 
fessor Lira, porque, em seu artigo, publicado no DIÁRIO DE 
NOTICIAS, do Rio, a 18 de outubro, de 53, sob o pomposo tí¬ 
tulo: “O espantoso caso de Araguari”, o articulista, leviano 
e malicioso, apesar de sua cultura e de sua idade madura, 
nos responsabiliza, ao Juiz pronunciante, e ao Júri de Ara¬ 
guari, pela condenação dos Irmãos Naves, afirmando inverda¬ 
des e concluindo sem conhecimento de causa, que o Júri de 
Araguari condenou os Irmãos Naves, cometendo a injustiça, 
por sua ignorância, e que igualmente culpado fomos dêsse 
fato. 

Ora, evidenciado está, neste livro, documentalmente, 
que conseguimos de um júri do interior, que refugisse à pai¬ 
xão popular ambiente para absolver ■por duas vêzes consecu¬ 
tivas os Irmãos Naves, e ninguém poderá negar-nos e aos ju¬ 
rados de Araguari, o cumprimento literal de nosso dever. A 
prova, que hoje se evidencia pela “ressurreição do morto”, 
já, àquele tempo foi manifestamente evidente para nós e 
para o Júri Popular, de cidadãos humildes e comuns, talvez 
desprovidos dos preconceitos e da cultura do irrequieto jor¬ 
nalista e apreciado escritor, todavia mais inteligentes e sen¬ 
satos do que sua senhoria na objetivação dos fatos. 

Publicando também essa infeliz crônica jornalística, 
temos o escopo de mostrar aos leitores, quão falazes são a 
inteligência e a perspicácia dos homens, mesmo que cultos • 
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ilustres, na emissão de suas opiniões, muitas vêzes falsas, 
orientadoras de julgamentos populares ou privados; às vêzes 
demolidoras de reputações firmadas por longa vida de esfor¬ 
ço sadio e construtivo. 

O escritor acadêmico não se dignou retratar-se, quan¬ 
do lho solicitamos em carta, ao termos conhecimento de seu 
artigo. Aqui fica também a nossa resposta, retardada ape¬ 
nas pela necessidade de ser fundada nas numerosas decisões 
dos Colendos Tribunais de Minas e Federal, que aguardáva¬ 
mos e que vieram confirmar definitivamente, perante juris¬ 
tas, ou juris-técnicos e perante a opinião pública, que cum¬ 
primos integralmente o nosso dever profissional. 


* 


O ESPANTOSO CASO DE ARAGUARI 

R. Magalhães Júnior 

“No momento em que alguns insensatos e uns tantos 
irrefletidos, de par com uma grande massa de reacionários 
perfeitamente conscientes do que pregam e do que fazem, 
pretendem introduzir no Brasil a pena de morte, aplicada aos 
crimes comuns, eis que surgem, em nosso próprio país, exem¬ 
plos dos mais significativos, mostrando que o aparelhamento 
técnico da nossa policia e os processos de formação de culpa, 
a conduta do Ministério Público e dos próprios juizes do in¬ 
terior não estão à altura de indicar com precisão quais os 
pescoços que devem ser apertados com uma corda, ou os cor¬ 
pos que devem ser reduzidos a carvão numa cadeira elétrica. 
Já não falamos em casos ocorridos no estrangeiro, como o re¬ 
cente, da Inglaterra, em que o marido de uma senhora assas¬ 
sinada sofreu a pena máxima, por ser considerado o suspeito 
número um e ter sido identificado como alguém que estivera 
no local do crime por uma única testemunha, a qual, anos 
depois, confessou que fôra ela própria o assassino... Nada 
como os nossos próprios exemplos. Já comentei, aqui, aquêle 
caso de Belo Horizonte: um homem inocente foi prêso, com 
mandado judicial, e metido na cadeia, a despeito de seus pro¬ 
testos, e começou a cumprir uma longa pena, para só ao cabo 
de vários anos a polícia e justiça admitirem que o criminoso 
era outro e que se tratava de um simples caso de homonímia! 
Mete-se, mesmo na capital de um Estado, um homem na ca- 
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deía, sem identificá-lo prèviamente e estabelecer se é, de fato, 
a pessoa de quem se fala no mandado de prisão... Até lá n»n 
chegaram Bertillon, Galton ou Vucetich! Pior, muito pior, 
muitíssimo pior, é, porém, o caso de Araguari, prova de in¬ 
competência redonda, total, escandalosa, do triângulo em que 
repousam os procedimentos judiciais no domínio do crime; 
delegado, promotor e juiz locais. 

Os telegramas dos jornais já o publicaram, com tôdas 
as minúcias. Para refrescar a memória dos leitores, bastam 
duas linhas. Um homem desaparece misteriosamente. A po¬ 
lícia, a pedido da família, entra a fazer investigações. Os pa¬ 
rentes indicam suspeitos. A polícia os prende. Processa. O 
promotor pede a prisão preventiva. O juiz decreta. O júri 
condena os acusados. Um destes morre na prisão, tuberculo¬ 
so, vítima de maus tratos, inclusive os que recebera para dê- 
le se extrair uma confissão “espontânea”. O outro, que tam¬ 
bém confr ;sara debaixo de bordoada, sobrevive. Cumpre a 
pena até o fim. Depois de sôlto, muda de cidade. Vai para 
longe. E lá encontra o “morto”, tranqüilo e feliz, livre, en¬ 
fim, de uma família que o aborrecia e da qual quisera se li¬ 
bertar, sumindo... Revisão de processo e absolvição, agora, 
dos criminosos, pelo Tribunal de Justiça de Belo Horizonte. 
São inocentes, um morto, outro estropiado, descrente dos ho¬ 
mens e da justiça... Tal é o episódio em seus traços gerais. 

É o caso de se dizer: que polícia! que promotor! que 
juiz! Não pode haver maior exemplo de grosseira incompe¬ 
tência e de crassa ignorância dos deveres funcionais. Incom¬ 
petente foi também o advogado das vítimas dessa monstruo¬ 
sa farsa judiciária e o conselho de sentença que as julgou no 
Tribunal do Júri. Os desaparecimentos de pessoas e'.n tais 
condições são o que há de mais vulgar em todos os países do 
mundo. Se as suspeitas de crime são naturais entre parentes 
aflitos, nem por isso devem polícia e justiça render-se a su¬ 
gestões estranhas. O que é essencial, em tais casos, é o “cor- 
pus delicti”, é a descoberta do cadáver, ou de restos do ca¬ 
dáver que de alguma forma possam ser identificados como 
sendo da pessoa desaparecida, pois há então uma evidência 
que servirá de base a um processo. Construir um processo sô- 
bre uma hipótese, é perfeitamente imbecil e poderá conduzir 
a resultados disparatados como êsse. 

Se a nossa polícia no interior não fôsse constituída de 
apaniguados políticos em geral semi-analfabetos, talvez fõsse 
possível instrui-la em alguns rudimentos de investigação cri- 
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minai e dar-lhe a conhecer algumas estatísticas. Por exem¬ 
plo: a da Polícia dos Estados Unidos sôbre pessoas desapa¬ 
recidas . Esta prova que apenas um caso em cada três mil de¬ 
saparecimentos é a resultante de um crime. Êsses casos são, 
geralmente, de pessoas que, por um desgosto íntimo qualquer, 
ou perturbação mental, simplesmente mudaram de pouso. 
Como o mundo apresenta em tôda parte as mesmas hostili¬ 
dades e os mesmos problemas, dêsses fugitivos cêrca de 85% 
acabam regressando ao antigo lar de “motu proprio”, sem in¬ 
tervenção de ninguém. Para êstes casos, foi que a polícia 
americana criou o aforisma: “No corpse, no murder” (em não 
havendo cadáver, não há crime a punir). Mas com a polícia 
o arremêdo de justiça de Araguari a coisa vai de qualquer 
jeito: pune mesmo sem cadáver, processa mesmo, sem “cor- 
pus delicti”, condena mesmo sem evidência. Não há um Tri¬ 
bunal de Justiça em Belo Horizonte para, depois, remediar 
tardiamente os seus erros, inocentando um morto que jaz na 
cova rasa e um pobre diabo que saiu da prisão alquebrado por 
oito anos de maus tratos e sofrimentos morais? 

Pois é neste país, em que não se respeita o inocente 
(embora às vêzes se respeite o criminoso notório), em que 
não se respeita a liberdade alheia, em que não se respeitam 
os mais comezinhos princípios de direito, em que nem sequer 
se identificam os presos na hora de metê-los na cadeia, que 
um grupo de cavalheiros estratosféricos pretende introduzir 
nada mais nada menos que a pena de morte, como se isto não 
fôsse simplesmente consagrar o assassinato legal e dar, a tais 
delegados, promotores e juízes do interior, a oportunidade de 
cometer erros cada vez mais irremediáveis e espantosos...” 

<Data vénia, transcrito do “Diário de Notícias”, de 18 - outubro - 953). 


Como se não bastassem as inconseqüentes leviandades 
exacerbadas pela inteligência fulgurante de seus autores na 
entrevista e na crônica que transcrevemos, conhecemos, ain¬ 
da no calor da “ressurreição do morto Benedito” a impuden¬ 
te ferretoada do irrequieto promotor Joaquim Ferreira Gonçal¬ 
ves, quando, a 3 de setembro de 1952, perante o Tribunal do 
Júri de Belo Horizonte, em aparte à defesa de Paulo Fernan¬ 
des de Oliveira, ignorando como ainda ignora o processo pe¬ 
nal dos Irmãos Naves, nos atribuía participação nessa “histó¬ 
ria da estupidez humana” pela nossa atuação no Caso Naves. 
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A nota, que poderia ser apenas pitoresca, se não pro¬ 
viesse de um cultor do direito penal, desafinou-se da sereni¬ 
dade primária e prejulgadora e projetou-se no tempo, por sua 
publicação no “Diário de Minas”, de 4 de setembro de 1952, 
como um incidente que o povo devia conhecer e guardar. Eis 
porque vamos também transcrever a notícia do conceituado 
diário da imprensa belorizontina, publicada um dia após 
aquêleJúri. 

Com o título TRIBUNAL DO JÜRI e sub-título: O CA¬ 
SO DE ARAGUARI, escreveu o articulista: 

“Antes de proceder à leitura do acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado, que mandou o acusado a novo 
julgamento, o promotor Joaquim Ferreira Gonçalves 
foi aparteado pelo advogado Newton Marinz Freire que 
lhe pediu permissão para lembrar aos jurados que o 
referido acórdão é de autoria do mesmo Tribunal que 
condenou a 16 anos de reclusão dois inocentes cida¬ 
dãos da cidade de Araguari, responsabilizados pela 
morte de uma criatura que não morreu, fato noticiado 
em primeira mão pelo “Diário de Minas”, que teve am¬ 
pla repercussão em todo o pais. 

Contra-aparteou o representante do Ministério Públi¬ 
co, acentuando que aquela era uma das grandes his¬ 
tórias da estupidez humana, da qual participou, inclu¬ 
sive, o advogado dos acusados. 

Tornou a apartear o Dr. Newton Marinz Freire, dizen¬ 
do que o trabalho do referido advogado não merece re¬ 
paros, pois que conseguiu êle a absolvição de seus cons¬ 
tituintes em dois julgamentos a que os mesmos foram 
submetidos pelo júri de Araguari. 

As palavras do advogado Marinz Freire foram endos¬ 
sadas pelo seu colega da tribuna de defesa, Dr. J, 
Moacir Rosa” 

Era o tampão da lógica, aplicado pronta e argutamen¬ 
te, por um advogado inteligente, à diatribe desconexa e su- 
perficialista de um acusador contumaz, incontinente e incor¬ 
reto no seu arengar. 

Aqueles e a êste reptamos a que, após minucioso exame 
dos documentos que publicamos neste livro, nos provem ha¬ 
vermos descumprido nosso dever profissional. 


O PROCESSO DE INDENIZAÇÃO 

Transitando em julgado o acórdão que anulou o pro¬ 
cesso criminal dos Irmãos Naves pelo reconhecimento pleno 
de sua inocência, o Nobre Tribunal Criminal houve por bem 
decretar, concomitantemente, ao Estado a obrigação de lhes 
pagar uma indenização justa pelos danos que haviam sofri¬ 
do em decorrência do êrro indesculpável. 

Retomamos a Juízo perante o Juiz da Primeira Vara 
dos Feitos da Fazenda Pública de Belo Horizonte, Dr. Lahy- 
re Santos, impetrando a execução do venerando acórdão do 
Tribunal Criminal, que determinava a aplicação do art. 630 
do Código do Processo Penal e pedimos a liquidação dos da¬ 
nos a serem calculados judicialmente. 

Nesse trabalho, como já o tivéramos na Revisão Crimi¬ 
nal 1.632, contamos com a preciosa e imprescindível colabo¬ 
ração dos grandes advogados mineiros e nossos prezados ami¬ 
gos, Drs. Thomaz Naves, José de Figueiredo Silva e Samuel 
Werneck. 

No correr da ação, realizamos extensamente a prova 
documental e a testemunhal mediante cumprimento de pre¬ 
catórias em diversas comarcas, ao mesmo tempo que os peri¬ 
tos Dr. Ismail Corrêa e Castro, pelo Estado, e Dr. Narciso 
Machado Coelho, de nossa parte, elaboravam minucioso e cir¬ 
cunstanciado laudo, na avaliação dos danos. O laudo, unâni¬ 
me, teve a assistência do Dr. Carlos Otávio, do Departamento 
Jurídico do Estado, nas pesquisas tomadas em Araguari, con¬ 
cluindo por orçar em cêrca de CrÇ 12.000.000,00 a indeniza¬ 
ção a ser paga aos injustiçados, como reparação aos danos que 
sofreram. 

Preparado o processo civil, o juiz fazendário, Dr. Lahy- 
re Santos, estudando minuciosamente as peças apresentadas, 
como provas e elementos de convicção, proferiu cuidadosa 
sentença em que condenou o Estado a pagar aos injustiçados 
a indenização calculada em laudo pericial unânime. Senten¬ 
ça de 7 de abril de 1956, da qual recorreu ex-officio para o 
Eg. Tribunal de Justiça do Estado. Proferindo sentença con¬ 
tra o Estado manifestou pleno conhecimento da matéria de- 
cidenda e tranqüila coragem funcional. 

Não se conformando o Estado, também apelou da ve¬ 
neranda sentença, impugnando a validade do processo 
indenizador sob a alegação de terem ocorrido duas nulida- 
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des: a) o não funcionamento do Ministério Público no pro¬ 
cesso; b) o ter-se dado fôrça executória ao acórdão originário 
de Tribunal Criminal. 

õbviamente desprezada a primeira por sua inconsistên¬ 
cia, pois o Estado foi citado na pessoa de seu governador, Dr. 
Juscelino Kubitschek de Oliveira e de seu advogado geral, Dr. 
Júlio Ferreira de Carvalho, tanto que compareceu e se defen¬ 
deu no processo executório, como compareceu à revisão cri¬ 
minal, pelo representante de sua Procuradoria Geral. Quan¬ 
to à segunda nulidade, inexistente, por fôrça e aplicação do 
artigo 630 do Código de Processo Penal à solicitação nossa na 
inicial da Revisão. 

No mérito impugnou a prova realizada; o pedido de 
reparação aos danos morais, decorrentes de danos materiais; 
a adição de juros ordinários e de juros compostos, cumulati¬ 
vamente, e, finalmente, o quantum fixado no laudo pericial 
por base à indenização. Sua apelação, de número 12.246, re¬ 
latada pelo Desembargador Aprígio Ribeiro, com votos diver¬ 
gentes dos três desembargadores da Câmara Julgadora, va¬ 
riou do mínimo fixado pelo Desembargador Relator ao quan¬ 
tum fixado pela sentença recorrida segundo entendeu o 
Desembargador João Martins, passando pelo voto médio do 
terceiro Juiz, Desembargador Newton Luz. 

A redação do acórdão fixou a indenização segundo o 
voto intermediário, que reduzia a indenização a pouco mais 
de um têrço do valor encontrado pela sentença recorrida. 

Recorremos por embargos, embargando também o Es¬ 
tado. Julgados improcedentes os embargos, recorremos ex¬ 
traordinariamente para o augusto Supremo Tribunal Fede¬ 
ral, sob recurso de número 35.877. postulando nulidade nò 
julgamento do Tribunal de Minas, que foi conhecido, com 
retorno dos autos a êste Tribunal, para rejulgamento dos 
embargos. 

O Tribunal de Minas não conheceu dos embargos em 
seu julgamento de 4 de novembro de 1958, embora sob votos 
divergentes, sustentando o Desembargador João Martins, em 
brilhante voto vencido, que a indenização fixada pelo Juiz da 
Fazenda Pública não bastaria para ressarcir completamente 
os danos sofridos pelas vítimas do êrro judiciário. Más. a re¬ 
dação do acórdão reduziu a indenização para menos do que 
estabelecia a quantia anterior, a menos de um têrço. 

Com o recurso extraordinário n. 42.723, de 9 de de¬ 
zembro de 1958, de nossa parte, retomamos ao nobre S.T.F., 
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que o submeteu ao parecer dos doutos Procuradores da Re¬ 
pública, Dr. Carlos Corrêa de Pina e Dr. Carlos Medeiros 
Silva, opinantes pelo desconhecimento de ambos os recursos, 
visto que o Estado também recorrera. 

Sob relatório do eminente Ministro Nelson Hungria, 
cujo voto serviu de base ao acórdão de 13.8.1959: 

“Conheço dos recursos pela letra d, mas para negar- 
lhes provimento. Êrro judiciário não é “crime”, não 
havendo, portanto, falar-se, na espécie, em juros com¬ 
postos. Por outro lado, não é indenizável o dano mo¬ 
ral considerado em si mesmo, conforme reiterada ju¬ 
risprudência desta Côrte”. 

Novamente inconformados com a decisão do Supremo 
retornamos com embargos solicitando a restauração da sen¬ 
tença de primeira instância; finalmente julgados a 8 de ja¬ 
neiro de 1960, com acolhimento parcial de nossas impugna¬ 
ções o Excelso Pretório restaurava quase integralmente o 
montante da indenização prefixada na sentença do Juiz da 
Fazenda Pública do Estado. 

O Egrégio S. T. F. reconheceu a existência de atos cri¬ 
minosos de prepostos do Estado, como havíamos postulado, 
de modo a determinar-se o êrro judiciário como conseqüência 
dêsses atos. Reconheceu ainda que os danos materiais pro¬ 
vieram de danos morais comprovados e assim ensejavam à 
indenização solicitada. 

Era a decisão final, após 22 anos de cometido o êrro 
crasso, reiterado inadvertida e inexplicavelmente pelo Egré¬ 
gio Tribunal de Justiça de Minas, nos idos de 1938 a 1940. 

Com a publicação do acórdão que fixou a indenização 
aos Irmãos Naves, isto é, a Sebastião e aos sucessores de Joa¬ 
quim, visamos dar conhecimento de um fato que a opinião 
pública tem interêsse em conhecer e ver cumprido rápida- 
mente Podemos afirmar que, neste momento, se processa na 
Secretaria das Finanças de Minas, a ordem de pagamento da 
indenização, já aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado. 

CERTIDÃO 

LICURGO DE SOUZA GOMES, Escrivão do Pri¬ 
meiro Ofício dos Feitos da Fazenda Pública da 
Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, na forma da lei, etc. 
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CERTIFICO, a pedido verbal de parte interessa¬ 
da que, rev endo em meu cartório os autos de LIQUIDAÇÃO 
D E SE NTENÇA, entre partes: SEBASTIAO JOSÊ NAVES E 
OUTRO, liquidantes, ESTADO DE MINAS GERAIS, liquida¬ 
do, dêles, constam as seguintes peças: RELATÓRIO — fls. 
559: — “Supremo Tribunal Federal — 8-1-1960 — Tribunal 
Pleno — Maria Orminda. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
N.° 42.723 — Minas Gerais — Embargos — RELATOR — 
O Senhor Ministro Henrique D’Avila. Embargantes — Se¬ 
bastião J. Naves e outros. Embargado — Estado de Minas 
Gerais — RELATÓRIO. O Senhor Ministro Henrique D’Avi- 
la: — “Admitindo a ocorrência de êrro judiciário e absolven¬ 
do afinal Joaquim e Sebastiao Naves, o Egrégio Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais reconheceu-lhes o direito a uma in¬ 
denização justa pelos prejuízos sofridos, a qual se liquidaria 
no Juízo cível, verbis: — “E o Estado pagará aos réus, injus¬ 
tamente condenados, uma justa indenização pelos prejuízos 
sofridos. A injustiça da condenação, ressaltada pela ressurrei¬ 
ção do “morto” imaginário, decorreu, na espécie, principal- 
mente, de não haver o acórdão condenatório se estribado em 
corpo de delito qualquer, direto ou indireto, para reconhecer 
o assassínio de Benedito, com o escopo de roubo. E, tam¬ 
bém, de se haver como livre uma confissão manifestamente 
extorquida pela violência policial, confissão que assim impe¬ 
de a indenização do Estado, prevista no § 2.°, do art. 630, 
do Código do Processo Penal, como é de uniforme doutrina”. 
Processou-se a liquidação por artigos. E a sentença de pri¬ 
meira instância julgou-a procedente, nos termos do laudo pe¬ 
ricial de fls. 286 a 297. Observo que, reportando-se expressa¬ 
mente aos quesitos 9.° e 12°, o M.M. Juiz a quo mandou 
computar no ressarcimento os danos morais e os juros capi¬ 
talizados, à taxa anual de 6%, desde a prisão dos injustiçados 
liquidantes. Da sentença de primeira instância recorreu de 
ofício seu ilustrado prolator e apelou o Estado de Minas Ge¬ 
rais. Proferido o venerando acórdão de fls. 375, veio o mesmo 
a ser anulado, por vício formal, por esta Còrte Suprema. Sub¬ 
metido o caso a novo julgamento, lavrou-se outro aresto, on¬ 
de prevaleceu o voto do ilustre Desembargador Newton Luz. 
Consignou S. Excia. ter sido enorme e indisfarçâvel a culpa 
do Estado — in eligenáo, por ter escolhido mal a autoridade 
a quem confiou a missão de apurar um crime que não ocor¬ 
reu; e, in vigüando, por falta de atenção e diligência de parte 
das autoridades hieràrquicamente superiores, possibilitando 
os desmandos e as tropelias de que dão noticia os autos, cuja 
sanha e o desembaraço só se explicam pela impunidade de 
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fatos similares ocorridos anteriormente no território minei¬ 
ro. Todavia, o acórdão limitou a indenização ao período de 
24 de janeiro de 1938 (data da prisão) a 31 de dezembro de 
1954, quanto a Sebastião José Naves; e, no que se refere a 
Joaquim Naves Rosa, até a data em que completaria 65 anos 
de idade. Êste último faleceu na prisão, em conseqüência, 
segundo afirma o acórdão, das "torturas físicas e morais a 
que foi submetido”. Foram concedidos, ainda, os juros da 
mora do artigo 3.° do decreto-lei n. 22.785, de 1933 — e can¬ 
celada a reparação pelos danos morais. Quedaram vencidos, 
em parte, os ilustres Desembargadores Aprígio Ribeiro e João 
Martins. O primeiro manteve o voto proferido como relator 
da decisão de fls. 375, anulada por êste Supremo Tribunal: 
adotou os dados do laudo pericial; mas, mandou que se pa¬ 
gasse a indenização pelo total apenas “quanto ao tempo em 
que os autores sofreram injusta prisão”; e aquiesceu no acrés¬ 
cimo de 65% pela perda de capacidade laborativa até a data 
do aresto que deferiu a revisão; mandou contar os juros da 
mora do decreto 22.785, porque os compostos não se incluem 
na reparação devida por via de ato culposo indireto. O se¬ 
gundo, o provecto Desembargador João Martins, reduziu, em 
seu voto, a reparação do dano moral a 25% do valor das da¬ 
nos materiais. Aquiesceu em que os juros eram os simples, 
contados na forma do artigo 3.° do decreto 22.785. Pela pe¬ 
tição de fls. 448, os autores liquidantes manifestaram recur¬ 
so extraordinário, sustentando: 1) que, no tocante ao com¬ 
puto dos juros, foram infrigidos os arts. 962 e 1.544, do Có¬ 
digo Civil, e desrespeitada a jurisprudência do Supremo Tri¬ 
bunal Federal, como se vê dos arestos contidos na Revista Fo¬ 
rense, (vol. 48, página 533), e na Revista de Direito (vol. 84, 
pág. 77); 2) que, no concernente à recusa da indenização, 
pelo dano moral, destoava também o aresto da jurisprudên¬ 
cia. As partes ofereceram também embargos de nulidade e 
infringentes do julgado. Os liquidantes advogaram a preva¬ 
lência do voto do ilustre Desembargador Martins, com as res¬ 
salvas constantes de sua petição de recurso extraordinário. 
E o Estado de Minas Gerais postulou o seguinte, in ver bis: 
“Por todo o exposto, deverão os presentes embargos ser rece¬ 
bidos e condenado o Estado ao pagamento a Sebastião J. Na¬ 
ves e aos herdeiros de Joaquim Naves, somente até a data do 
acórdão que os proclamou inocentes, e de que o “déficit” fun¬ 
cional dêles, da data do livramento condicional até a da re¬ 
visão, seja reconhecido como de apenas 65%. O venerando 


35 » 


acórdão de fls. 485 desprezou os embargos de Sebastião José 
Naves e dos sucessores de Joaquim Naves Rosa, acentuando 
que “não havendo apelado do veredito da inferior instância 
na parte que lhes foi desfavorável, não podem pretender, por 
via de embargos, obter melhoria da sentença, não postulada 
à ocasião própria’’. Mas, recebeu os embargos do Estado de 
Minas, para revigorar o decidido pelo venerando aresto de 
fls. 375. — Interpuseram então os autores novo recurso ex¬ 
traordinário, acentuando que, uma vez restabelecida a de¬ 
cisão de fls. 375, reproduziam e revigoravam os argumentos 
aduzidos nos autos de fls. 377 a 381, e de fls. 382 a 403. O 
Estado de Minas Gerais contrarrazoou a fls. 520. Os autos 
subiram, por fim, a esta Suprema Instância, onde a douta 
Procuradoria Geral da República opinou pelo não provimen¬ 
to de ambos os apelos (fls. 525): (lê). E a Egrégia Primeira 
Turma, conhecendo dos recursos, negou-lhes provimento, em 
acórdão da lavra do eminente Senhor Ministro Nelson Hun¬ 
gria, onde ficou acentuado o seguinte: “Erro judiciário não 
é crime, não havendo, portanto, falar-se na espécie em juros 
compostos. Por outro lado não é indenizável o dano moral 
considerado em si mesmo, conforme reiterada jurisprudência 
desta Côrte”. Irresignados, os autores ofereceram os presen¬ 
tes embargos, que foram devidamente articulados e impugna¬ 
dos. E a douta Procuradoria Geral da República oficiou a fls-, 
nestes têrmos: (lê). É o relatório”. VOTO — “Das declara¬ 
ções formuladas a fls. 479 e 486, pelos ilustres Desembarga¬ 
dores Newton Luz e Costa e Silva, verifica-se que os recorren¬ 
tes sofreram o impacto de novo êrro judiciário, felizmente 
de menor calibre e orojecão. Os embargos dos autores-liqui- 
dantes foram repelidos, sob o fundamento de oue oretendiam 
êles obter ressarcimento decorrente de dano exclusivamente 
moral, coisa de que teria feito caso omisso a sentença de que 
não recorreram. O provecto Desembargador Costa e Silva de¬ 
clarou ter votado na suposição de que êles, realmente, que¬ 
riam suprir, por via de embargos, a omissão; mas que, pos¬ 
teriormente, verificou que a sentença se ocupara da reparação 
do dano moral. Idêntica declaração veio a ser formulada pelo 
ilustre Desembargador Newton Luz. Não resta dúvida que a 
matéria foi articulada na petição anterior do recurso extra¬ 
ordinário, e que o venerando aresto proferido em embargos 
restaurou, afinal, a decisão de fls. 375, com os seus funda¬ 
mentos e conclusões. Trata-se, na realidade, de fixar indeni¬ 
zação justa, consoante o prescrito no art, 630, do Código do 
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Processo Civil. Quais seriam, portanto, os prejuízos sofridos 
pela injusta e ilegal condenação dos autores? Foram êles de 
ordem material e moral, indubitàvelmente. O venerando 
acórdão embargado disse, abordoado a jurisprudência, que o 
dano moral, considerado em si mesmo, não é indenizável. Tal 
afirmativa é certa e irrecusável. Mas, em verdade, a ques¬ 
tão não foi posta nestes têrmos pelo M. Julgador de primei¬ 
ra instância. A sentença, reportando-se ao laudo pericial, 
atribui a cada um dos injustiçados: “a importância que lhe 
deve ser paga como indenização dos danos materiais que lhes 
foram causados pelos danos morais”. Não se cogitou, portan¬ 
to, do ressarcimento de danos morais, considerados em si mes¬ 
mos. Mas, de suas naturais e indisfarçâveis conseqüências. 
Se o sofrimento moral é acompanhado de repercussão de or¬ 
dem econômica, geradora de danos materiais ao patrimônio 
individual, é evidente que êstes prejuízos devem ser devida¬ 
mente indenizados. Ficou perfeitamente elucidado pela Jus¬ 
tiça local que Joaquim Naves Rosa faleceu na prisão, em con- 
seqüência de torturas incríveis, físicas e morais, a que foi 
submetido (fls. 425). Por outro lado, Sebastião Naves, a se¬ 
gunda vítima da sanha policial, também definhou e aniqui¬ 
lou-se no cárcere, física e moralmente. Afirmam as testemu¬ 
nhas, a una voce, que suas respectivas famílias encontram-se 
na miséria, pela morte de um e incapacidade de outro para 
qualquer serviço. O caso vincula-se estreitamente ao concei¬ 
to de ato ilícito. O êrro judiciário ocorreu, exclusivamente, 
como conseqüência inelutável das incríveis violências poli¬ 
ciais, imputáveis ao Estado de Minas, que escolheu péssima- 
mente seus agentes para a apuração do suposto e malsinado 
delito. Tudo isso foi reconhecido e proclamado pelo Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais. Nestas condições, a indenização, 
para ser justa, nos precisos têrmos em que foi deferida em 
grau de revisão criminal, deve abranger todo prejuízo sofri¬ 
do pelas pobres vítimas, que perderam a sua liberdade, vida 
e patrimônio. Ante o exposto, recebo os embargos para res¬ 
tabelecer a sentença de primeira instância, excluido o ana- 
tocismo, por incomportável na espécie. Os juros deverão ser 
computados na forma prevista pelo art. 3.°, do decreto 22.875, 
de 31 de maio de 1933. E o meu voto. Senhor Presidente”. 

DECISÃO — fls. 567: — “Tribunal Pleno — Recurso 
Extraordinário n. 42.723 — Minas Gerais — Embargos — 
Em bargantes : Sebastião J. Naves e outros. Embargado: Es¬ 
tado de Minas Gerais. 
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DECISÃO — Como consta da ata, a decisão foi a se¬ 
guinte: RECEBERAM, EM PARTE, OS EMBARGOS. DECI¬ 
SÃO UNANIME. Presidência do Exm.° Sr. Ministro Lafaiete 
de Andrada. Impedido o Exm.° Sr. Ministro Vilas Boas. Au¬ 
sente, justificadamente, o Exm.° Sr. Ministro Cunha Vascon¬ 
celos (substituto do Exm.° Sr. Ministro Rocha Lagôa). Re¬ 
lator: — o Exm.° Sr. Ministro Henrique D’Avila. Tomaram 
parte no julgamento os Exm.°s Srs. Ministros Henrique 
D’Avila (substituto do Exm.° Sr. Ministro Hahnemann Gui¬ 
marães, que se encontra de licença). Cândido Mota Filho, Ari 
Franco, Nelson Hungria, Luiz Galotti, Ribeiro da Costa e Bar- 
ros Barreto. — Hugo Mosca — Vice-Diretor Geral. 

ACÔRDAO — fls. 568: “8-1-1960 — Maria Orminda — 
Tribunal Pleno — RECURSO EXTRAORDINÁRIO n. 42.723 
— Minas Gerais — Embargos — EMENTA: Dano moral — 
Se repercute na economia particular, causando prejuízos, há 
que o responsável responder pelas indenizações de direito. 
ACÓRDAO — Vistos, relatados e discutidos êstes autos de 
Recurso Extraordinário n. 42.723, de Minas Gerais, em grau 
de Embargos. Embargantes: Sebastião J. Naves e outros. 
Embargado: Estado de Minas Gerais. Acordam os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plena, à unanimi¬ 
dade. receber em parte os embargos, nos têrmos das notas 
taquigráficas precedentes. Custas da lei. Distrito Federal, 
8 de janeiro de 1960. Antônio Carlos Lafavette de Andrada, 
Presidente. Henrique D’Avila, Relator”. Era o que se conti¬ 
nha em as peças acima, bem e fielmente transcritas, as quais 
me reporto em meu poder e cartório, do que dou fé. — Eu, 
Edésia Gomes Campos, escrevente juramentada, subscrevi e 
assino, no impedimento ocasional do escrivão. Belo Horizon¬ 
te, 4 de agôsto de 1960. Edésia Gomes Campos, 4-8-960”. 


RECAPITULAÇAO 

Ao concluirmos êste livro, vamos lembrar aos leitores 
quais as providências que tomamos em defesa de nossos cons¬ 
tituintes, já na parte criminal, em que atuamos desacompa¬ 
nhado, já na parte cível, em que tivemos a ajuda inestimável 
dos grandes advogados retro mencionados. 

Na parte criminal: 

1. Impetramos habeas corpus em seu favor, por ilegalida¬ 
de de sua prisão. Concedido. 

2. Desrespeitado o habeas corpus representamos ao Juiz 
Dr. Arnaldo Moura, contra o Delegado. 

3. Representamos também ao Promotor Adjunto. 

4. Representamos ao próprio Delegado Tenente Vieira. 

5. Excedido o prazo na formação do processo judiciário, 
impetramos outro habeas corpus, que foi concedido ain¬ 
da pelo mesmo Juiz Dr. Arnaldo Moura e foi também 
desrespeitado pelo Tenente Delegado. 

6. Representamos novamente ao Juiz contra o desrespeito 
à ordem de soltura, acintosamente pôsto pelo Delegado. 

7. Representamos telegràíicamente ao Chefe de Polícia 
pela atuação do Delegado. 

8. Fizemos defesa prévia, postulando nulidades como a fal¬ 
ta do AUTO DE CORPO DE DELITO e a falta de defen¬ 
sor à ré Ana Rosa. 

9. Recorremos da pronúncia. Razoando novamente. 

10. Fizemos sua defesa perante o Júri de Araguari, conse¬ 
guindo a sua absolvição por 6 votos a um. 

11. Contra-razoamos a apelação da promotoria, interposta 
da decisão do Júri, que absolveu os réus. 

12. Fizemos sua defesa perante o Júri de Araguari, pela se¬ 
gunda vez, obtendo sua absolvição novamente, por 6 vo¬ 
tos a 1. 

13. Oferecemos novas contra-razões escritas à segunda ape¬ 
lação da Promotoria, pela absolvição do Júri. 

14. Promovemos uma justificação judicial para seu primei¬ 
ro pedido de revisão do processo, tendo sido a revisão 
subscrita pelos próprios réus, na Penitenciária de Neves. 

15. Os condenados pediram indulto, sem resultado. 

16. Retomaram com pedido de livramento condicional, de¬ 
ferido, tendo Joaquim falecido no correr da liberação. 
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com 13 anos e pouco de pena já cumprida, e Sebastião 
cumprido integralmente a pena de 16 anos e 6 meses. 

17. Promovemos diversas justificações judiciais para com¬ 
provação do reaparecimento da suposta vitima e para 
base ao novo pedido de revisão do processo, pelo fato 
novo. 

18. Com os Drs. Thomaz Naves, José Figueiredo Silva e Tar- 
dieu Pereira, ingressamos ante o Tribunal de Justiça 
com o pedido de revisão de n.° 1.632, que anulou o pro¬ 
cesso, reconhecendo e proclamando a inocência dos Ir¬ 
mãos Naves. 

19. Ingressamos, juntamente àqueles advogados e ao Dr. 
Samuel Wemeck, excluído Tardieu, com o pedido civel 
de execução do acórdão para cálculo e liquidação da in¬ 
denização a ser paga aos injustiçados. 

20. Daí por diante, sempre com os nossos ilustres colegas, 
embargamos o acórdão reformador da sentença do Juiz 
da Fazenda Pública. 

21. Recorremos extraordinàriamente para o S.T.F., da de¬ 
cisão do Tribunal de Justiça que deixou de conhecer dos 
embargos. 

22. Voltamos a recorrer extraordinàriamente dos embargos 
renovados pelo T.J.M.G., face à anulação de seu julga¬ 
mento anterior. 

23. Finalmente, embargamos o acórdão do S.T.F., que 
mantinha a decisão do T.J.M.G., conseguindo a sua 
decisão final. 

Estamos acompanhando os Irmãos Naves em sua pe¬ 
regrinação pela Justiça desde 6 de janeiro de 1938 e ainda 
não terminamos a nossa tarefa, porque ainda não lhes pude¬ 
mos entregar o dinheiro com que o Estado deve indenizá-los 
pelos danos que sofreram. Mas, já aqui, parece-nos não haver 
mais dúvida de que cumprimos o nosso dever, modesta e obs¬ 
curamente, mas de coração, corpo e alma. 

Sabemos também que a reparação pecuniária jamais 
poderá ressarcir as famílias dos injustiçados do que elas per¬ 
deram e deixaram de ser, em decorrência de seu estado, pos¬ 
tas em indigência durante tantos anos, oela infamante acu¬ 
sação de latrocínio pesando sôbre seus chefes. Mas, isto é o 
que a Justiça oferece como reparação. E foi o máximo que 
trabalhosa e incansàvelmente uma eficiente equipe de ad¬ 
vogados pôde realizar, no desempenho de sua nobilíssima 
missão. 
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